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ORIGINAIS INÉDITOS 


BACHAREIS PARAIBANOS DE OLINDA E RECIFE. 


APOLONIO NOBREGA 


Rio de Janeiro, 
'onato, Bacharéis 


Da a o eminente 
e querido amigo Conselheiro José Augusto Bezerra de Medeiros 
confirmou 


Apês a conclusão da leitura de Bacharéis de Olinda e Recife. 
planejei então elaborar idêntico trabalho a respeito dos paraiíba- 


para a 


iai 
tomar parte no III 
Literária, logo tentei entrar em ligação com o mencionado con- 
FE sie ade pigs tipo do fp, 
e 


aneiro. 
Pr rá ereta Deo ato dae a figo 
seu precioso fichário. Não é só, Com 


biografias 
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«Homens e Coisas de Cajázeiras», autorizou-me a tomar as 
notas arquivadas em o seu verbete. 

Posteriormente, já quando estavam datilografadas as pá- 
ginas de Bacharéis Paraibanos de Oliveira e Recife. recebi nôvo 
e precioso contingente de informações de Deusdedit Leitão, 
referente aos seguintes bacharéis coestaduanos: Astolfo José 
Meira, Antônio de Sousa Garcia, Antônio Benício Saraiva Cas- 
telo Branco, Antero Manuel de Medeiros Furtado, Antônio de 
Melo Rogera, Antônio Pereira Lima, Aniceto de Albuquerque 
Henriques, Aureliano F. Carvalho, Antônio Alexandrino Ri- 
beiro Lima, Antônio Serrano G. Andrade, Adelino da Silva 
Pinto, Alfredo Moreira Gomes, Abilio F. Baltar, Alfredo 
Espinola, Alfredo Pequeno, Aureliano de Albuquerque Lima, 
Aprígio Augusto F. Chaves, Augusto Gomes de Alneida, Alvaro 
Guedes Pereira, Antônio Gervásio A, Saraiva, Antero F. Pes- 
soa Vasconcelos, Américo Guarita, Domíngos da Costa Ramos, 
Dario Gomes da Silveira, Diogo Carlos de Almeida Albuquerque, 
Emiliano Castor de Araújo, Emídio José Martins de Azevedo e 
Sá, Epaminondas Bandeira de Melo, Felix Vilar de Carvalho, 
Francisco Lucas de Sousa Rangel, Francisco C. Vasconcelos 
Chaves, Francisco Antônio Sarmento, Francisco Ferreira de No- 
vais Júnior, Francisco Xavier de A. Moura, Geminiano da 
Costa Barbosa, Honório de Figueiredo, Inácio Rangel, Inácio da 
Silva Coelho, Inácio Guedes da Silva Sobral e Inácio do Rêgo 
Toscano de Brito Júnior. 

Assim, tive de refazer várias partes do trabalho já em ponto 
final. Registro, pois, desvanecido e grato a atenção do ilustre 
companheiro do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano. 

No Recife, fuí a muito querida Faculdade e graças a aten- 
ciosa gentileza do Arquivista Paulo de França, obtive o mate- 
rial necessário. 


O Dr. Raimundo Nonato escreveu com muita propriedade: 


4...0 livro clássico na matéria, a História da Faculdade de 
Direito do Recife, do mestre Clóvis Beviláqua e a Relação dos 
Bacharéis de Olinda e Recife. do Secretário Henrique Martins, 
serviram de planejamento aos capítulos deste trabalho». 

Nesta última parte acrescentarei outros dois trabalhos idên- 
ticos ao do saudoso Secretário, as Listas de 1931 a 1960, orga- 
nizadas respectivamente pelo Dr. Diogo Cabral de Melo e Luis 
Leite Soares. 

Entretanto, não poderei data venia deixar de reconhecer 
equivocos e alteração de nome. tanto no livro do Dr. Clóvis como 
no do Dr. Martins. 
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Exemplo típico é o caso do emi estadista do Império e 
do Pilar, Conselheiro Diogo Velho Cavalcanti de 
, registrado como pernam- 


da Cunha Nóbrega. 
CAPÍTULO 1 
A FUNDAÇÃO DOS CURSOS JURÍDICOS NO BRASIL 
E A FACULDADE RECIFE 


O estudo superior do país, até então, na sua maioria alicer- 
de Coimbra, sea- 


te» (1). sofriam os maio- 
sessão de 14 de junho de 1823, da Assem- 
bléia Fernandes Pinheiro uma indicação, 
já hoje histórica, cujo conteúdo acha-se transcrito, 
cipais partes, nas Memórias para a História da 
São Paulo. 
Em seu discurso disse Fernandes Pinheiro: 


«— ...As disposições e eficácia desta Assembléia sôbre 
o importantissimo ramo da instrução pública, não deixam duvidar 


1) Tn, Spencer Vampré, Memórias História da Academia de 
“São Panto, vol. É págs. 5 € 7. so 
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ADA O ne e con ivea heies 
inçada em o nosso Código, sagrada de uma maneira 
luzes do tempo, e da sabedoria dos seus colaboradores Sr 


carta, que aqui apresento. Correspondendo, pois, quanto em 
mim cabe, a tão lisongeira confiança, e usando, ao mesmo passo, 
das faculdades, que me permite o Capítulo 6º do nosso Regi- 
mento Interno, of a seguinte. 


INDICAÇÃO 


— Proponho que no Império do Brasil se crie, quanto antes, 
uma Universidade, pelo menos, para assento da qual parece 
dever ser preferida a cidade de São Paulo pelas vantagens natu- 
rais, e razões de conveniência geral. 

SRA e Se pnio C, aué pesa dúvida vm das 
que comporá a nova Universi em vez de multiplica- 
das cadeiras de direito se substituam duas, uma de di- 


|. outra de economia a 
12 de junho de 1823. O deputado 
Pinheiro. 

Com a urgência que se tornava necessária, a Comissão 


Instrução Pública, pelo Relator deputado Ribeiro de Andrada, 
foi a mesma estudada e apresentado o seguinte: 


Projeto de Lei 


4 A Assembléia Geral Constituinte e Legislativa do Brasil 
lecreta: 

1" Haverão (sic!) duas Universidades, uma na cidade de 
S. Paulo, e outra na de Olinda, nas quais se ensinarão tôdas 
a Ru s regularão o número e ordenado dos 

tutos próprios om e 
professóres, a ordem e arranjamento dos estudos. 
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3º Em tempo competente, se designarão os fundos precisos 
a ambos os estabelecimentos. 

4º Entretanto, haverá desde já um curso jurídico na ci- 
dade de São Paulo, para o qual o Govêmo convocará mestres 
idôneos, os quais se governarão, provisóriamente, pelos estatutos 
da Universidade de Coimbra, com aquelas alterações e mudanças, 
que êles, em mesa presidida pelo Vice-Reitor, julgarem adequadas 
às circunstâncias e luzes do século. 

5 Sua Majestade o Imperador escolherá dentre os mestres 
um para servir interinamente de Vice-Reitor. Paço da Assembléia. 
19 de agósto de 1823. Martim Francisco Ribeiro de Andrada, 
Antônio Francisco Veloso de Oliveira, Belchior Pinheiro de Oli- 
veira, Antônio Gonçalves Gomide, Manuel Jacinto Nogueira da 
Gama. 


Entretanto, o projeto em aprêço não teve o êxito desejado, 
talvez, pela exclusividade dada a São Paulo. 

Depois de frustrada a tentativa de fundar, em 1526, no Rio 
de Janeiro, os nossos cursos jurídicos, projetos de Januário da 
Cunha Barbosa e José Cardoso Pereira de Melo, surge a Lei de 
11 de agôsto de 1827. 

Olinda e São Paulo fotam as privilegiadas cidades escolhi- 
das para a criação de dois cursos de ciências jurídicas e sociais, 
com nove cadeiras e no espaço de cinco anos se ensinarão as 
respectivas matérias. 

Determinava o aludido diploma legal o ensino das seguintes 
disciplinas: 1º ano — Direito Natural, Análise da Constituição 
do Império, Direito das Gentes e Diplomacia; 2º ano — segunda 
cadeira de Direito Público Eclesiástico; 3º ano — primeira 
parte de Direito Pátrio civil, a segunda ira de Direito Pátrio 
criminal, com a teoria do processo criminal; 4º ano — a primeira 
cadeira de Direito Pátrio e civil e a segunda cadeira de Direito 
Mercantil e Maritimo; 5º ano — a primeira cadeira de Economia 
Política e a segunda cadeira de Teoria e Prática do Processo 
adotado pelas leis do Império. 

Outras medidas eram fixadas pelo Decreto de 11 de agósto 
de 1827, sendo que, «os estudantes que se quiserem matricular 
nos cursos jurídicos devem apresentar as certidões de idade, 
por que mostrem ter a de quinze anos completos, e de aprovação 
em língua francesa, gramática latina, retórica, filosofia racional 
e moral e geometria». 

Estava assim o sonho convertido em realidade, pois, fundado 
e funcionando os cursos jurídicos no Brasil. 
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O nosso país vivia então as lições legadas pelos movimentos 
revolucionários de 1817 e 24, e da «extraordinária influência na 
mentalidade da Pátria», tais movimentos despertaram. 

O Seminário de Olinda, sonhado desde 1746 pelo Bispo 
D. Frei Luis de Santa Teresa e cuja existência (1800) deve-se 
ao grande Prelado, Economista e Governador da Capitania 
D. José Joaquim da Cunha de Azeredo Coutinho, teve prepon- 
derante atuação em difundir tais idéias. 

De fato, o Seminário realmente, como descreveu Oliveira 
Lima, «transformou as condições de ensino, e, com êste, as 
condições intelectuais da capitania». 

O Areópago de Itambé, entre os limites da Paraiba e de 
Pernambuco, iniciativa de um erudito filho da primeira das cita- 
das Capitanias, Manuel de Arruda Câmara, famoso carmelitano, 
estudante em Montpelier, membro da Academia de Medicina 
dessa tradicional cidade francesa e da Sociedade de Agricultura 
de Paris, criou um ambiente de inteligência e independência. que, 
no bom dizer de Oscar de Castro, era centro de um sistema solar. 
onde os anseios democráticos alimentavam «idéias latentes na 
alma dos adeptos da liberdade e da democracia». (2) 

Cultivavam por êste tempo os estudos das ciências naturais 
evocando Clóvis Beviláqua nomes que passaram à posteridade, 
desde José Bonifácio, Alexandre Rodrigues Ferreira, eque nos 
deixou algumas páginas de etnologia merecedores de aprêço, 
além de um estudo de botânica e zoologia»; Arruda Câmara, 
Conceição Veloso «autor da famosa Flora Fluminense, cuias 
vicissitudes bibliográficas entristecem, pelo descaso com que se 
tratam obra de grande valor»; Câmara Bitencourt, companheiro 
de José Bonifácio nas suas excursões científicas pela Europa, seu 
êmulo no saber, a quem se referiram com expressões encomiás- 
ticas, alguns sábios europeus que o conheceram; Vieira Couto, 
Martim Francisco, o Ministro da Fazenda da Independência e 
da Maioridade, além de mestres do direito, de economia política 
e do jarnalismo, tais como o Visconde de Cairu, cujo Direito 
Mercantil foi, «por muitos anos, o Código Comercial português». 
Azeredo Coutinho, deputado do Santo Oficio, jansenista ardente 
e autor, em 1816, dos Ensaios Econômicos sóbre o Comércio de 
Portugal e suas Colônias: Hipólito José da Costa, o bravo reda- 
tor de o Correio Brasiliense; Antônio Carlos e Martim Francisco, 
Gonçalo Ledo, Frei Joaquim do Amor Divino Rabelo e Caneca, 
o mártir da Confederação do Equador, Lopo Gama, Evaristo da 
Veiga e outras notáveis figuras. 








(2) Oscar de Oliveira Castro, Cáâmara, in Revista da Acade- 
Paraibana de Letras, vol. 1. pág. 39. 











A mocidade de então vivia impregnada da leitura dos filó- 
sofos antigos e modernos, tendo a Maçonaria dirigido intenst 
campanha de recuperação. 

As lições preconizadas por Montesquieu da filosofia fran- 
cesa e do absolutismo do Estado e da Igreja estavam no apogeu. 

Não era outra também a influência que os legados de Cor- 
nélio Jansênio e Bossuet (que posteriormente as renegou), ino- 
culavam nos moços da época, não se podendo deixar de reconhe- 
cer a identidade de vista do Seminário de Olinda com a evolução 
de tais concepções. Não vimos, por exemplo, o Conde de Irajá, 
futuro Bispo e antigo aluno tanto da Academia como do Semi- 
mário, escrever livros que, em 1869, foram levados ao Index! 
Quem poderá deixar de lembrar a Fala do Trono do Regente 
Feijó, Padre Diogo Antônio Feijó, o grande amigo dos Padres 
do Patrocinio e adversário ardoroso do Marquês de Santa 

RUE... 

Apresentava-se assim a situação em Olinda ao tempo da 
criação dos cursos jurídicos, e «ainda estavam quentes as cinzas 
de 1817, 1821 e 1524, continuava o mesmo ambiente intelectual 
e político de Pernambuco. (3) 

Finalmente, a 15 de maio de 1828, na lendária e brava terra 
onde em 1710, pela voz de Bernardo Vieira de Melo ouviu, pela 
primeira vez, o brado da República no Brasil, teve lugar a insta- 
lação dos cursos jurídicos. 

Resam as crônicas daqueles dias que as referidas solenidades 
tiveram por palco o vetusto Mosteiro de São Bento, em Olinda. 
presentes o Presidente da Província José Carlos Mayrink da Silva 
Ferrão que deu posse ao Diretor interino Dr. EoieDas José 
Ribeiro, autoridades civis e eclesiásticas, a Câmara Municipal, a 
tropa formada, dando salvas a artilharia, cidade iluminada sole- 
nemente durante três noites, além da celebração do solene Te 
Deum em ação de graças. 

Antes, porém, a 1 de maio do mesmo ano, em outro con- 
vento, no de São Francisco, eram instalados os cursos jurídicos 
de E Paulo. 


julho seguinte estando matriculados trinta e oito alunos. 
Entre os primeiros estudantes que ingressaram na Academia 
de Olinda destacaram-se D. Manuel do Monte Rodrigues de 


(3) Clóvis Beviláqua, História da Faculdade de Direito do Recite, 
vol. 1. pág. 2). 


Sem aê seus gloriosos 134 anos de vida, a minha Faculdade, 


CAPÍTULO 1 


OS PRIMEIROS BACHAREIS E O PIONEIRO 
PARAIBANO 


A primeira turma de Bacharéis Ciências Jurídicas e So- 
ciais formada na Academia de Olinda” em 1695, Vuiíicas e Sor 


eeiros que desbravaram ele 
cultura e 


DR. JOAO JOSÉ FERREIRA DA COSTA 


E figura Histórica pesquisadores paraibanos. 
Po indo Je João José Ferreira da Costa a fi 





A segunda turma, a de 1833, tem nomes que brilharam na 
vida pública brasileira. 

Francisco de Paula Batista é uma das glórias do velho 
Templo de Justiniano. O Autor de Teoria e Prática do Processo 
Civil e Hermenêutica Jurídica foi um mestre consumado do Di- 
reito, jurisconsulto, parlamentar e jornalista de genial inteligên- 
cia. 

Outro mestre, jurista e poeta Conselheiro João Capistrano 
Bandeira de Melo, ex-Presidente das Provincias da Paraiba, 
Minas Gerais e Alagoas, deixou livros publicados. 


Dois foram os paraibanos formados em 1833: 


DR. ANTÔNIO JOSE HENRIQUES 
Filho do Brigadeiro Feliciano José Henriques e Ana Joaquina 
Antônio es 


de S. José Henriques, o Dr. 


ê José Henriques nasceu 
na Paraíba a 18 de agósto 1805. 


parte do Conselho de Estado. 


Na qualidade de vice-presidente, por duas vêzes, em 1840, 
exerceu a Presidência da Paraiba. 

"Também, em 1861, o Conselheiro Henriques desempenhou 
as elevadas funções de Presidente da Provincia de São Paulo. 


Faleceu a 20 de julho de 1895. 


DR. FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA ROCHA 


Membro do primeiro Conselho Geral da Provincia da Pa- 
raiba (1826), exerceu o Dr. Francisco de Assis Pereira da 
Rocha destacadas funções públicas 


(4) In Celso Mariz, Cidades e Homens. pág. 187. 





Como vice-presidente da Provincia, 
de março 657 mt 2i de) Fosco onquiate é Ne de Ebal 
7 de dezembro de 1828. 
exercido as funções de Presidente do Rio Grande 
a 27 de janeiro de 1872. 


1834 


Entre os 69 Bacharéis de 1834, 39 são oriundos da velha 
Bahia, destacando-se, também, os Drs. Basílio Quaresma Torreão, 
natural do Rio Grande do Norte, onde foi Presidente e pao 
Geral, tendo administrado a Paraíba, tomado parte 
mento de 1817; Barão de Vera Cruz (Manuel a REA 
da Cunha) . 


Consta apenas um paraibano, 
DR. NICOLAU RODRIGUES DOS SANTOS FRANÇA 
E LEITE 


Nasceu no velho Piancó a 7 de abril de 1803, sendo filho 
Ed pe UE 
ite 
Relata o Dr. Clóvis Beviláqua: 


«Já no ano anterior (1833), o estudante Nicolau Rodrigues 
dos Santos França e Leite tivera uma doe neergd qa 


de 
foi atendida Congregação e o lente 
fi pede Cane Lato ec para o Ginêeo, sem cone 
guir que êste providenciasses. 
ou pata do pi sendo cos de 
dos fundadores do Instituto da Ordem dos Advo- 
Dios do dnsideraçõe: 


(5) Clóvis Beviliqua, ob. cit. 1 pág. 52. 
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Eleito Deputado Geral pela Paraiba à 5* legislatura, não 
chegou a exercer o respectivo mandado em face do Decreto de 
1 de maio de 1842, dissolvendo a 

Revoltado com a situação do pais, envolta em conspirações. 
tomou parte na revolução de 1842, irrompida nas províncias de 
São Paulo e Minas Gerais. Retornando do exilio, para onde 
havia sido mandado pelo Govêrno Imperial, voltou ao Parla- 
mento da Nação como Deputado Geral nas 6º e 7º legislaturas. 

Membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, mor- 
reu a 6 de julho de 1867, sendo o seu necrológio feito naquele 
Cenáculo, sessão de 23 de dezembro de 1867, pelo historiador 
Joaquim Manuel de Macedo, presentes o Imperador D. Pedro Il 
e a Imperatriz D. Teresa Cristina. 

O eminente autor de o Ano Biográfico Brasileiro, evocando 
à memória do confrade desaparecido, «nesta triste missão, nesta 
grande solenidade de visitar os jazigos dos nossos consócios fi- 
nados durante o ano social», disse: 


<... Por mais de uma vez mostrou-se França Leite com dis- 
tinção e rigor nos certames constitucionais do pais; na tribuna 
da Câmara dos Deputados, nos comícios eleitorais, nas lides de 
imprensa, foi, sempre que apareceu, constante propugnador das 
idéias liberais; em 1842, suspensas as garantias em consegúência 
dos pronunciamentos armados de São Paulo e Minas Gerais. 
entrou no número dos seis cidadãos deportados para Portugal: 
voltado porém a pátria, passou em breve do destêrro aos bancos 
da câmara quatrienal onde sobressaiu como orador abundante 
e ilustrado. O Dr. França Leite nunca admitiu tutela de pensa- 
mento e de opinião; falava e escrevia como pensava, e com a 
mais plena e decidida independência; tinha idéias próprias olhava 
e apreciava as causas sob o ponto de vista às vêzes original 
mas sempre via; nunca olhou e viu pelos olhos dos outros, e per- 
mita-se-nos dizer assim, acertava ou errava por sua conta e risco. 

Ocupou-se de colonização e de melhoramentos úteis; sacri- 
ficou grande parte da fortuna, que nobremente adquirira, em ten- 
tatívas e empenhos, em que qi proveito próprio, mas sempre 
também de grande utili 

Era extremoso pai de familia, amigo leal e cidadão entusiasta 
do seu país e pronto a fazer por Ele qualquer sacrifício: nas trans- 
parências da sua vida sem sombra resplende a probidade que 
nunca sofrera um eclipse. 

Morreu quase ignorado nos cruéis tormentos de uma pro- 
longada perita que o matou aos poucos» (6) 


(6) In Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, primeiro 
semestre de 1868, 








os professôres Jerônimo Vilela 
e Nuno Aique Vilela de Alvelos Anos, bem 
Agostinho da Silva Neves, ex-Presidente da pro- 


À nossa terra contribuiu com três de seus filhos entre os 
tulados de 1835: 


DR. BALDUINO JOSÉ MEIRA 


DR. JOSE JOAQUIM DOS SANTOS 


Advogado e paraibano o Dr. José Joaquim dos Santos emi- 
grou da terra natal e em outras plagas foi exercer a vida pú- 


DR. TRAJANO ALIPIO DE HOLANDA CHACON C. DE 
ALBUQUERQUE 


O nome do Dr.Trajano Alípio de Holanda Chacon Caval- 
canti de Albu ie ficou definitivamente gravado nas páginas 
, em face da brutal tragédia de que foi vi- 


denunciado perante a Assembléia Provincial 
Rosi Mean ap Comissão, a 19 de novembro de 1840. 








ei 
Paraiba do Norte, 19 de novembro de 1840 (a) José Nepomucer> 
Borges 


«Não concordo com o parecer. S.C. da Assembléia Pro- 
vincial, 19 de novembro de 1840 (a) Manuel Lóbo de Miranda 
Henriques». 

«Concordo com a opinião do Sr. José Nepomuceno Borges. 
S.C. da A.P. da Paraíba, 19-11-1840 (a) Henrique da Silva 
Ferreira Rabelo». 


«Está conforme. No impedimento do Oficial — (a) Felinto 
Leôncio Victor Pereira, 2º Oficial». (7) 

Vê-se o tônus político da determinação em aprêço... 

Consta ainda no Arquivo Nacional cópia da denúncia ofe- 
recida ao Supremo Tribunal de Justiça a 6 de agósto de 1841 
pelo Promotor João Nepomuceno Borges, contra o Presidente da 
Provincia Dr. Pedro Rodrigues Fernandes Chaves, futuro Barão 
de Quaraim, queixa essa julgada improcedente na sessão de 22 
de fevereiro de 1842, visto ter ficado provado, 


«..-ter o denunciado impedido em maio a sessão do Júri 
dêste município; quando tinha de abrir-se e a ordem pública 
exigia, não só pela não preparação de nenhum processo, como 
porque, entre êstes existe prova e pronunciado o escravo Antônio 
que matou o seu senhor a hora e dia dentro desta cidade, ter o 
mesmo denunciado mandando entrar em exercício e pela Repar- 
tição respectiva pagar o ordenado desde da época da pronúncia 
do Juiz Civel da 2' comarca desta Província, o Bacharel Trajano 
Alípio de Holanda Chacon, julgando de nenhum efeito aquela 
pronunciada pela A: Provincial para a Queixa crime de 
responsabilidade contra aquêle magistrado» . 

O Dr. Trajano Chacon foi deputado à Assembléia Provin- 
cial e deputado à Assembléia Geral. Vice-presidente da Paraiba, 
viu-se à frente do govêmno da Província de 7 de abril de 1839 
a 22 de fevereiro de 1840. 

A 5 de setembro de 1849, justamente no dia em que se elegia 
Deputado Geral foi, de emboscada, barbaramente assassinado em 
Areia, a mando de conhecido satrapa local, causando o crime a 
mais funda revolta em tôda Paraiba. 








1836 


Nenhum paraibano surgiu na turma de 1836 aliás sem o 
menor brilho da parte dos seus componentes. Dela fêz parte o 





(7) O processo em apriço acha-se no Arquivo Nacional (fls. 210, 
da Col. 563/13). Está incompleto, pois não foi encontrado o seu final 
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futuro Deputado Joaquim Saldanha Marinho. Este, sob o pseu- 
dônimo de Ganganeli escreveu um livro insultuoso à Igreja. 


1837 


Outro é o panorama da turma seguinte onde surgem figuras 
do porte de Augusto Teixeira de Freitas, o sábio intérprete do 
nosso Código e que, como bem disse o Dr. Clóvis Beviláqua, 
«pela solidez, profundidade e extensão do seu saber jurídico, foi, 
com justiça, considerado o maior dos nossos civilistass; do Barão 
de Cotegipe, João Maurício Wanderley, estadista, ministro de 
Estado e diplomata dos maiores do seu tempo; do Senador Zaca- 
rias de Góes Vasconcelos, o parlamentar e estadista do Império. 
advogado de Dom Vital na Questão Religiosa; o Dr. Francisco 
João Carneiro da Cunha, Deputado Geral por Pernambuco e o 
desembargador Francisco de Assis Bezerra de Menezes, bem 
assim os paraibanos: 


DR. BENEDITO MARQUES DA SILVA ACUAN 


O Dr. Benedito Marques da Silva Acuân nasceu no muni- 
cípio de Souza no ano de 1815 e logo depois de formado abraçou 
denodadamente a vida política, sendo adepto do Partido Liberal. 

Desempenhou o mandato de Deputado provincial na 3º legis- 
latura, sendo eleito Deputado geral na 6º e 7º legislaturas respecti- 
vamente, e, ainda vice-presidente da província da Paraíba. 

Estêve na Bahia como Inspetor geral de terrenos diamantinos, 
ema Eu 1847 apresentado interessante Relatório ao Govêrno 

mperial. 

Consumado orador em nossos sertões, era membro do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, deixando interessante 
monografia intitulada À Conquista dos Inhamuns, recebida com 
os mais vivos e justos aplausos pela critica da época. 


Faleceu a 20 de fevereiro de 1873, 


DR. FRANCISCO TAVARES BENEVIDES 

Membro de tradicional e ilustre familia de Souza, o Doutor 
Francisco Tavares Benevides foi político militante na terra natal, 
sa deputado provincial em três seguidas legislaturas (3%, 4 
es). 

Faleceu a 3 de março de 1849. 

1538 

Composta de 22 Bacharéis a turma de 1838, entretanto, não 
teve figuras que se destacassem, no cenário nacional, apresentando 
os seguintes paraibanos: 








mr 


DR. ASTOLFO JOSE MEIRA 


Descendente de uma família de politicos e cultores do direito 
o Dr. Astolfo José Meira foi um dos componentes da turma 
de 1838. Além de Delegado Fiscal, ocupou a Procuradoria do 
Tesouro Provincial da Paraiba. 


Faleceu a 19 de julho de 1870. 


DR. FELIZARDO TOSCANO DE BRITO 


Chefe do Partido Liberal na Paraiba, o Dr. Felizardo Tos- 
cano de Brito exerceu as mais elevadas funções com devotamento 
e espirito público. 

Paraibano autêntico e nascido no ano de 1814, logo depois 
de formado obteve mediante concurso uma cátedra no Liceu 
Paraibano. 

Secretário de vários presidentes, conselheiro municipal da 
Capital, deputado provincial na 13º legislatura e deputado geral 
em três outras (6%, 7º e 13), na Câmara pronunciou famoso dis- 
curso de defesa do Ministério, quando o Partido Liberal estava 
cindido, causando grande sensação. 

Na qualidade de vice-presidente, assumiu o govêrno e admi- 
nistrou a Paraiba de 22 de julho de 1865 a 4 de agôsto de 1866, 
época atormentada para a vida do país, pois, o Brasil estava em 
guerra com o Paraguai. 

Defendeu os companheiros Liberais, após o insucesso da 
Revolução Praeira, liderada em nossa terra por Borges da Fon- 
seca, Maximiano Machado e outros, carpindo então duro ostra- 
cismo. Fundou o Argos Paraibano, para defesa da sua agremia- 
ção partidária, e, depois o Comércio. Contou o velho político com 
a preciosa solidariedade de João Florentino Meira de Vasconce- 
los, Felinto Henrique de Almeida, Vitorino do Rego Toscano 
Barreto, Maximiano Machado, padre Felipe Benício da Fonseca 
Galvão, Manuel de Assunção Santiago, João Leite Ferreira e 
muitos outros. 

Quando atingiu o poder, o comendador Felizardo elegeu os 
representantes da província nas duas Assembléias e foi dos nossos 
melhores administradores. Felizardo, nesse curto espaço de go- 
vêrno, — recordou Celso Mariz, — «iniciou vários serviços de 
utilidade material: um açude em Gurinhen, um trecho de estrada 
no Varadouro, os primeiros estudos para a obstrução do rio Ja- 
guaribe. Rescindiu os contratos lesivos ao tesouro, entre os quais 
os das construções das pontes Gramame e Sanhauá; criticou a 
organização da guarda nacional como simples figura de mapa sob 
as preferências partidistas das nomeações, e atacou a negligência, 
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Faleceu a 29 de novembro de 1876. 


1839 
À turma de Cândido Mendes de Almeida, dos maiores ma- 


Eram paraibanos desta turma: 
DR. LUIZ CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE BURITI 


DR. MANUEL DE SOUZA ROLIM 
Oriundo de conhecida família de Cajázeiras, o Dr. Manuel 
de Souza Rolim exerceu a vida profissional e política com dedi- 
cação e espirito público. Foi deputado provincial à 5º legislatura. 
caPiTULO 


BACHAREIS DO DECÊNIO 1840 A 1849 
1840 


Foram os seguintes paraibanos formados no ano de 1840: 


DR. FLAVIO CLEMENTINO DA SILVA FREIRE 


O futuro Barão de Mamanguape Dr. Flávio Clementino da 
Sr de ADA calmo e de grande prestígio junto 


iara pa 
bléia Legislativa em 1830, . Em Partos eleito deputado 
(8) Celso Mariz, Apanhados Históricos da Paraiba, págs. 252/254. 
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Três vêzes 
de 1853; de 16 de abril a 26 de novembro de 1855 e de 10 de 
abril de 1876 a 9 de janeiro de 1877. 
As suas idéias de govêrno chegam a causar admiração aos 
historiadores a Ee ve 


e sua espantosa fertilidade». 
Morreu em 1891. 


DR. FRANCISCO INACIO DE SOUZA GARCIA 


Advogado e político o De. E Francisco Inácio de Souza Garcia 
Partido Liberal, sendo eleito em 
e exercido o mandato 


DR. MANUEL CORREA LIMA 


Coube ao Dr. Manuel Corrêa Lima a intima satisfação de 
pesei ana Ot a ineo na a a 


e promotor público na terra natal, foi deputado 

Ea DP or entetiação e depitado pesilhao St dept 
Ro se sad ua e de Direito das comarcas 
Eita (Maranhão), respectiva- 


DR. VITORINO DO REGO TOSCANO BARRETO 


o Dr. Vitorino do Rêgo Toscano Bar- 
Assembléia 


iguape, fêz parte da Provincial 
866). nas 6%, 7' e 16% legislaturas, sendo 
. Era destacado elemento do Partido 


(9) Celso Mariz, Evolução Econômica da Paraíba, págs. 75 e 76. 





ii — 
Como magistrado, ocupou o Juizado de Ipu, Ceará, de onde 
veio transferido para Bananeiras. 


DR. QUIRINO DA ROCHA GALVAO 


Entre os Bacharéis de 1840 figura o ilustre paraibano Doutor 
Quirino da Rocha Galvão, membro de respeitável família local. 


1841 
Um único paraibano formado em 1841, o 


DR. JOAO ANTÔNIO FERNANDES DE CARVALHO 


Foi político, advogado e chefe de numerosa familia, figurando 
em lugar de relevo o nt so E 
Carvalho Rodrigues dos 


Em 1842, o Dr. João Antônio Fernandes de Carvalho, foi 
eleito deputado à Assembléia Provincial (4º legislatura), tendo 
voltado a exercer o mandato parlamentar em duas outras seguidas, 
8º e 9, respectivamente. 

Gozava em tóda várzea do Paraiba do mais alto prestígio e 
exerceu as lides parlamentares com inteligência e espirito público. 


1842 


buquerque ) 
último também ex-presidente da Bahia, Maranhão e Ceará. 


Concluiram o curso os seguintes paraibanos: 
DR. FELIX ANTÔNIO FERREIRA DE ALBUQUERQUE 
Z «Filho do rabáçõe ne de igual nome, 
faz sua entrada na política, atua os anos no regime 
monárquico», segundo depoimento de Horácio de Almeida. 
O Dr. Félix Antônio Ferreira de Albuguerque, o môço, foi 
e político e honrou as tradições paternas. 
DR. JOSÉ DA COSTA MACHADO JúNIOR 
Fato curioso e até então inédito, é que, na 5º legislatura da 
Provincial são eleitos 


Assembléia Deputados o Dr. José da Costa 
Machado Júnior e o seu progenitor Sr. José da Costa Machado. 





fe its 


Políticos no antigo Sertão do Bruxaxá, o Dr. José da Costa 
Mae lo ae esa pego de rede 


ae Rai a clio degelo provincia 
legislaturas (7" « 9), téndo representado a Paraíba na, Assem- 
bléia Geral durante outras três legislaturas (3%, 9 e 12). 
fambém Inbjane a Alteadega da Parati 


1843 


A turma do advogado e Barão de Aquiras, De. Gonçalo 
Batista Vieira Janio à a de 1843, continha em seu número os 
seguintes 


DR. ISIDRO LEITE FERREIRA DE SOUZA 


Pertencente a tradicional familia sertaneja, o Dr. Isidro Leite 
Ferreira de Souza foi advogado e político, sendo deputado à 
Assembléia Provincial em duas legislaturas seguintes (6º e 7º). 


DR. JOAQUIM JOSE HENRIQUES 


De outra família ilustre da Paraiba, o Dr. Joaquim José 
Hpsriquess ajés de asbrogiao E frota Ju rg 
Cavalcanti, 


Juiz de Direito da comarca de 


DR. JOSE PAULINO DE FIGUEIREDO 


Juiz de Direito da comarca de Mamanguape, o Dr. José 
Paulino de Figueiredo foi deputado provincial durante sete le- 

turas (8º, 9, 10%, 11%, 149, ane de] € teve a oportunidade 

galgar à Assembléia Geral, em 26 de julho de 1856, ocupando 
a cadeira vaga pela renúncia do Senador Frederico de Almeida 
e Albuquerque. 

1º vice-presidente da provincia, em duas oportunidades exer- 
ceu o govêo da Paraiba, de 9 de março a 24 de abril de 1877 
e de 2 de março a 11 de abril de 1878, respectivamente. 


DR. MANUEL TERTULIANO TOMAS HENRIQUES 


Representando o poderio político de tradicional estirpe pa- 
raibana e dos mais ardorosos membros do Partido Conservador 
na Paraiba, o rca Manuel Tertuliano Tomás Henri- 
ques, conseguiu eleger-se deputado provincial durante seis legis- 
laturas (8% 9%, 10%, 115, 13º e 14º), respectivamente, sendo 
deputado geral na 18º legislatura. 
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Militou no fóro e no jornalismo, tendo desempenhado as 
funções de Chefe de Policia. 

Ingressando na magistratura, terminou dos mais ilustres mem- 
bros do Tribunal da Relação das Minas Gerais. 


1844 
Trinta e quatro são os formados em 1844, sendo os seguintes 


DR. ANTÓNIO MANUEL DE ARAGÃO E MELO 


Magistrado, político e homem de letras, o Dr. Antônio 
Manuel de Aragão e Melo nasceu em Bananeiras a | de fevereiro 
de 1813, sendo filho de Antônio Manuel Pacheco de Aragão e 
Ana Isabel Bandeira de Melo. 

Frequentou o Seminário de Olinda, abandonando os estudos 
teológicos no 4º ano, 

Desempenhou o cargo de bibliotecário da Faculdade de Di- 
reito. 

Formado, depois de haver advogado no Brejo de Areia, 


os cargos de Chefe de 


Em seguida, sucessivamente, exerceu 
Polícia da Bahia, de 21 de outubro de 1858 a 25 de abril de 


1º, 12º e 13%). 
Pelo talento e ilustração o Dr. Aragão e Melo que era 
Intinista, emérito, dignifícou o nome da terra natal nos meios 
pais. 
Faleceu a 17 de março de 1898. 
DR. ANTÓNIO DE SOUZA GARCIA 


O Dr. Antônio de Souza Garcia, da turma de 1844, for- 
advogou no fóro local. 
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DR. GRACIANO ADOLFO CAVALCANTI DE 
ALBUQUERQUE 


Descendente dos Cavalcanti de Albuquerque, familia de tra- 
dição e de respeito, o Dr. Graciano Adolfo Cavalcanti de Albu- 
querque, fêz parte da turma de Bacharéis de 1844. 


DR. MAXIMIANO LOPES MACHADO 


Historiador e revolucionário, o Dr. Maximiano Lopes Ma- 
chado nasceu na Paraiba a 7 de agôsto de 1821, sendo filho de 
Manuel Lopes Machado e Ana Joaquina de Albuquerque Ma- 


en de RR 
unção Pr icinro  d 


dos amotinados, tendo sido 

do pelo Império vitorioso. Edo Lag ee mia 
sa im . Então, estêve nos sertões 
da Paraiba e do Rio Grande do Norte até ser assinado o decreto 
de anistia. Escreveu, Quadro da Rebelião Praeira fra Provincia 
da Paraiba, Recife, 1851. 


Nas legislaturas 


de 1846/47 
Provincial da Paraiba, 


nador João Lopes Q 
ge ar a a de 
ocupada e, dO 
tomar posse daquele DR de sbre de 1949, fês o estudo 
da sua vida e da sua obra. 
Faleceu a 11 de fevereiro de 1895. 


(11) Epaminondas Câmara, Datas Campinenses, pág. 41. 
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1845 


Da turma do Visconde de Jaguaribe, Dr. Domingos José 
Nogueira foste fan pn pesa, o 


DR. ANTÓNIO BENÍCIO DE SOUZA LEAO CASTELO 
BRANCO 


Descendente de duas ilustres familias, o Dr. Antônio Benício 
de Souza Leão Castelo Branco, era natural de Brejo do Cruz e 
foi Juíz de Baturité, Ceará. 


DR. FRANCISCO FÉLIX VILAR DE CARVALHO 
Político e magistrado em São João do Cariri, era destacado 
onário do Partido Conserva 


do Juiz Municipal, Delegado de Policia, Juiz e membro da Comis- 
são Censitária de 1872. Em várias a jogo desempenhou o 

Deputado Provincial. Ainda, ocui o Juizado dos 
Têrmos reunidos de Cabaceiras e São João, Procurador da Jus- 
tiça e Juiz da comarca de Soledade. 


DR. JOSE MARIA CARDOSO 


Outro filho da terra Tabajara, o Dr. José Maria Cardoso é 
um dos Bacharéis da turma do Padre Meira. 


DR. LEONARDO ANTUNES DE MEIRA HENRIQUES 


Das mais brilhantes. da Paraiba de outrora, o 
Di Lotnanio Anuar iotêr O Rb 
mais intenso e vivo, 


interessante no cenário político e social da 
velha província, dono de uma verve que se tornou famosa, era 
homem de grande profundeza de pensamento e possuia inaudita 
coragem. 

Leonardo Antunes de Meira Henriques ou melhor o Padre 
Meira, nasceu na Paraiba a 6 de novembro de 1820, sendo filho 
do Brigadeiro-Cirurgião-Mor Feliciano José Henriques e Senhora 
Ana Joaquim de São José Henriques. 

E de humanidades no Liceu Paraibano, matri- 
culou-se no Seminário de Olinda, sendo ordenado em novembro 
de 1843. Formado em ciências jurídicas e sociais, foi lente do 
mesmo Seminário. Advogado militante no fóro da terra natal, 
ocupou uma das cátedras do Liceu Paraibano. 





== 


Deputado provincial em Pernambuco (1853/57), no ano 
seguinte é eleito membro da Assembléia Legislativa da Paraíba, 
cujo mandato desempenhou em nove legislaturas e sete das quais 
foi Presidente em sucessivas reeleições. 

Era cônego honorário da Capela Imperial, Comendador da 
Ordem de Cristo e da Imperial Ordem da Rosa. 

Faleceu a 16 de julho de 1914. 


1846 


Entre os 18 Bacharéis de 1846, destacaram-se o Marquês 
de Paranaguá, De. João Lustosa da Cunha Paranaguá, Senador 
do Império, ex-presidente de Pernambuco, Bahia e do Maranhão 
e o único paraibano, 


DR. FRANCISCO DE PAULA DA SILVEIRA LOBO 


Primeiro paraibano Ministro de Estado e Presidente da Cã- 
mara, o Conselheiro Francisco de Paula da Silveira Lôbo era 
natural de Mamanguape, nascido no ano de 1845, filho do 
conhecido político e ex-presidente da Paraíba Manuel Lôbo de 
Miranda Henriques e Ana Norberto da Silveira, neto do revo- 
lucionário e mártir de 1817 Francisco José da Silveira e irmão 
mi Dr. Aristides Lôbo, primeiro Ministro da Justiça na Repú- 


Formado, emigrou para Minas Gerais e foi nomeado 
juiz Municipal de A do Partido , foi eleito 

utado Geral representando Minas Gerais e reeleito na legis- 
Jatura imediata, 

Nomeado Ministro de Estado dos Negócios da Marinha a 
27 de junho de 1865, no Gabinete do Marquês de Olinda, desem- 
penhou aquela Secretaria até 1866. Retornando à Câmara, é 
eleito Presidente da Assembléia Geral e reeleito no periodo 
seguinte. 

Durante a sua gestão ministerial, estava o Brasil em guerra 
com o Paraguai, e, a nossa Esquadra, sob o comando do excelso 

so alcançou a estupenda vitória do Riachuelo. 

Presidente das Províncias de Pernambuco (de 3 de novem- 
bro de 1866 a 25 de abril de 1867) e das Minas Gerais, cargo 
que foi investido a 6 de maio de 1878, sendo Senador do Império 
tepresentando »/áltina provincia, e ) 

respeito das operações navais do Paraguai e da vitória do 
, escreveu em plena guerra o Ministro Silveira Lóbo: 


«A história discutirá a importância dessa vitória, que, a não 
ser nossa, daria aos paraguaios o domínio do Rio da Prata, até 





Uruguai e do Paraguai ligam seus nomes a comba 
ou a belos feitos darmas, cuja narração nenhum brasileiro ignora 
Prenuncia-se muito breve a destruição de Humaitá; a tomada 
de Assunção e o resgate de Mato Grosso. Tudo está calculado 
2) 


e previstos. 
Faleceu a 29 de abril de 1886. 


1847 


A figura mais importante da turma dos Bacharéis de 1847 
e ai 


DR. LINDOLFO JOSE CORREA DAS NEVES 


Sacerdote, orador-sacro, advogado, parlamen 
jornalista, escritor e catedrático do Liceu Paraibano, o P 
comendador Dr. Lindolfo José Corrêa das Neves foi das maiores 
figuras do seu tempo. 

Nasceu na Paraíba a 5 de agôsto de 1819, sendo filho de 
um militar Lene Major José Maria Corrêa e da senhora 


Maria Rita de 

Iniciou os estudos na pátria ses Camões. Retornando da 
Europa, matriculou-se no Seminário de Olinda e foi ordenado 
a 10 de outubro de 1843, ERES Oo eitei de Resto Si 
de acha em Ciências Jurídicas e Sociais, 

Deputado províncial (8%, 128, A e 14º legislaturas) e pre- 
sidente da Assembléia em momento de terríveis lutas partidárias, 


a em atingia a Assembléia Geral, de cuja mesa 
ilus de 1864, tendo sido Deputado em três 
as fon ize 12º e 13). 


na imprensa, sendo vibrante jornalista de O Publi- 
Guesa Porrada Liberal, 


À oração pronunciada na sessão da Câmara a 26 de julho 
de 1866, discutindo a revogação do dispositivo legal que resta- 


arm 





O eminente e saudoso titular que era agraciado com a co- 
menda da Ordem Imperial da Rosa, faleceu a 19 de maio de 1884. 


1548 
Foram três os paraibanos formados em 1845: 


DR. FRANCISCO DE PAULA ALBUQUERQUE LINS DOS 
GUIMARAES PEIXOTO 


Ostentando os nomes de duas respeitáveis famílias brasilei- 
tas, o Dr. Francisco de Paula de Albuquerque Lins dos Guimarães 
Peixoto exerceu a vida pública em diversas unidades do pais. 

Além de Chefe de Polícia no Piaui, desempenhou as funções 
epi? de Direito e Desembargador do Tribunal da Relação de 

ás. 


DR. MANUEL DANTAS CORREA DE GOES 


Chefe de conhecida família, advogado, fazendeiro e político, 
«era o Dr. Manuel Dantas Corrêa de Góes, «...a história viva dos 


Neste caráter, no im 

Paraiba de 22 de junho a 8 de julho de 1889. y 
Na continuou militando na vida partidária do 

Estado, eleito em três legislaturas (3º, 4º e 5%), Deputado 

à Assembléia Legislativa, cuja presidência ocupou de 1900 a 1904. 


(13) In Anais da Assembléia Geral. Rio, 1566. Tomo 1, pág. 197. 
(14) Liberato Bitencourt, Paraibanos Ilustres, pág. 248. 
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lente do Liceu Paraibano e morreu em 10 de janeiro 


Era 
de 1910. 


DR. MANUEL CLEMENTINO CARNEIRO DA CUNHA 


Doro eee an notei ida [82 tera) Eh io 
casal Diogo Soares de Albuquerque e Esméria Lins 


querque 
Formado, desempenhou elevadas ernou três o 
bad e CR e pd 
tras 

Chefe de Policia da nossa Provincia, na qualidade de vice- 
presidente estêve à frente da chefia do executivo da Paraiba de 9 
de abril a 6 de dezembro de 1857 e de 14 a 17 de abril de 1860 
des 

iu Amazonas (de 24 de ao, 
de 1860 a 7 de fe de 163) * de Permambuco (de 1 
maio de 1867 a aee da te) 

Ainda desempenhou o mandato de Deputado Geral por Pet- 
mambuco e! arc pç Po bo 1872/1875), tendo 
Ads Dese gude Relação do 

ESPE o 


1549 
Paraibanos formados em 1849: 


DR. Ao CARLOS ne ALMEIDA E 
ALBUQUERQUE 


'eve destacada projeção na vida social e política da Pa- 
Pr, Antônio Carlos de Almeida e Albuquerque, sendo: 
membro da Assembléia Provincial na 8* e 9 legislaturas e 
Deputado geral em 1856. 


DR. CRISPIM ANTÔNIO DE MIRANDA HENRIQUES 


CE da 
Além de haver dedicado, parte de suas, atividades às Jides 
do fóro, tendo desempenhado o 





E fam 
DR. FRANCISCO ANTÔNIO DE ALMEIDA E 
ALBUQUERQUE 


Antigo delegado de polícia de Mamanguape, presidente da 
Assembléia Legislativa (1851/53) e deputado provincial em três 
legislaturas (9%, Joe it); o Dr. Francisco Antônio de Almeida 
Apto verie correligionário ardoroso do Partido Conser- 


ERR a RD RE RS 
de maio a 3 de julho de 1851. 
DR. IVO MIQUELINO DA CUNHA SOUTO MAIOR 
O Dr, Ivo da Cunha Souto Maior, de conhecida 


família paraibana, di penhou funções de advo- 
gado em diversas comarcas da província. d 


DR. JOSE MARIA FERREIRA DA SILVA 
O Dr. José Maria Ferreira da Silva formado, teve na várzea 
do Pa ralha Comet 4d, dei ivid de olhica cid basta 
ag tor. 


io poe Pao tempo mi da tidária do Pilar, ond 
ron a pa sólido. a io 


Eleito deputado provincial exerceu o respectivo mandato 
na 9 egito (1852/53). 
CAPÍTULO IV 
TITULARES DE 1850 A 1859 
1850 
Bacharéis paraibanos de 1850: 
DR. BRAZ FLORENTINO HENRIQUES DE SOLZA 


Jurisconsulto, professor de direito, pena economista e 
chefe de Estado o Dr. Braz Florentino riques de Souza foi 
uma personalidade marcante da sua geração. 
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Formado, defendeu tese e doutorou-se no ano seguinte 
(1851), época em que entrou para a redação do Diário de Per- 
nambuco. 

Em 1855 foi nomeado lente substituto da Faculdade de Di- 
reito do Recife, sendo promovido à catedrático da cadeira de 
direito público e constitucional. Ao seu pedido, foi transferido 
para a de direito civil. 

Fêz parte da erudita comissão de emitir parecer ao projeto 
de Código Civil, elaborado por Teixeira de Freitas. 

Homem de saber vasto e variado, os seus trabalhos chegaram 
a impressionar um neto de Marco Aurélio, o nosso sempre lem- 
brado D. Pedro 
rador. Posteriormente, após a revolução de 1930, o velho político 
gaúcho Dr. Borges de Medeiros divulgou um livro sôbre o mesmo. 
assunto. E êle declarou que se inspirara em grande parte no 

livro do saudoso e eminente paraibano! 
ainda, 


gioso, à Coroa, Recife, 1867; e Lições 
de Direito Recife, 1872. 


Esclareceu o Dr. Clóvis: 


Comi deputado de 
Souza, filho de Braz Florentino: (13) pe e 
Teixeira de Freitas contudo. conforme ponderou o Dr. Clóvis 
«não lhe aceitou as ponderações, mas reputou-as doutissimas» . 
Diretor do Conselho de Instrução Pública, era sócio funda- 
dor do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico de Per- 


Nomeado Presidente da provincia do Maranhão em 1869, 
logo se dirigiu para a terra de Gonçalves Dias. Em a 
cio dessas elevadas funções. com 45 anos de idade, faleceu na 
cidade de São Luis a 29 de março de 1870. 


(15) Clóvis Bevilíqua, obr. cit., vol. IL pág. 41. 
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DR. FRANCISCO JOSÉ RABELO 


à o ae te DE Francisco José Rabelo, destacada 
igura da sociedade paraibana surge entre os deputados in- 
gi 15 legislatura, mandato que obteve recleição para à sessão 
seguinte, bem assim, z 
jornalista e educador desempenhou o 

oca E (ae di reação de “Disportanto  Godo: Josi. 


DR. JOÃO LEITE FERREIRA JÚNIOR 


Chefe Liberal e diretor da imprensa mantida pelo seu Par- 

bed ão te Pereira lúnior representava o autêntico 

oriundo de tradicionalmente política. 

Asa oa a neo or De João Leite Ferreira 

Júnior, exerceu vida parlamentar sendo à Assembléia 
1 da Paraíto e Deputado Geral à 12» leghlariem, 


DR. LUIS INÁCIO AA DE ALBUQUERQUE 


O Dr. Luís Inácio Maranhão, além 


PRP gs dm porplaçã em três 
legislaturas (13%, a E aÃ à Assembléia 
Provincial da Paraíba 


1851 
Colaram grau em 1851 os seguintes paraibanos: 
DR. ADELINO AUGUSTO CANDIDO CARNEIRO DA 
CUNHA 


Irmão do Barão de Abiai e rebento de uma família das mais 
elevadas funções, sendo a 
Foi tenente-coronel do Batalhão de Artilharia da Capital e 
faleceu a 10 de novembro de 1880. 
DR. ANTERO MANUEL DE MEDEIROS FURTADO 
O Dr. Antero Manuel de Medeiros Furtado era um dos 


da turma e muito trabalhou no fôro local. Faleceu 
no ano de 1891. 
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DR. ANTÔNIO DA CUNHA CAVALCANTI DE 
ALBUQUERQUE MELO 


vida É 
querque Melo, depois de formado, teve atuação no fôro local. 
tendo sido suplente de Deputado na legislatura de 1860. 


DR. ANTONIO FELIPE DE ALBUQUERQUE 
MARANHÃO 


Advogado e político, o Dr, Antônio Felipe de Albuquerque 
Maranhão ocupou uma das cadeiras da Assembléia Provincial 
em uma legislatura (10%). 


DR. CLAUDINO JOSÉ DOS SANTOS LEAL 


O Dr. Claudino José dos Santos Leal, formado, teve de 
enfrentar a dura oposição que a sua família sustentava no Brejo de 
Areia, sua terra natal, em consegiência do assassinato do Doutor 
“Trajano Chacon. 

Emigrou então para a zona do Cariri, «onde constituiu 
família e lá ficou morando». 


DR. FRANCISCO auto) CAVALCANTI DE 
ALBUQUERQUE 


Nasceu o futuro desembargador e deputado Francisco Jovita 
Cavalcanti de Albuquerque na Paraiba a 6 de agôsto de 1822. 
Formado. logo instalou escritório de advocacia. Em seguida, 

lico e juiz municipal da Capital, 

Piancó e de Alagoa-Grande. 

do Tribunal da Relação do 


(10%, 11º e 18º). 
Faleceu a 8 de outubro de 1908. 


DR. JOAQUIM DA COSTA RIBEIRO 


O Dr. Joaquim da Costa Ribeiro nasceu na Paraiba a 14 
de março de 1831 e foi destacada figura nos meios intelectuais, 
políticos e judiciários. 

Foi deputado à Assembléia Provincial (18º legislatura) e 
desembargador do Tribunal de Apelação. 
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Deixou um livro de versos Horas Vagas, Recife, 1851, cujas 
eo fonseca nina Exec lag es Herculano 
e 


DR, JOSE CARLOS DA COSTA RIBEIRO 


Irmão do precedente, o Dr. José Carlos da Costa Ribeiro 
tambien es papi di Misc dia: Bioyincial! dl! Bacia em teia 
legislaturas. 


DR. LUIS AFONSO DE ALBUQUERQUE MARANHÃO 


O Dr. Luís Afonso de Albuquerque Maranhão ocupou em 
duas legislaturas (12º e 13) uma cadeira na Assembléia Pro- 
vincial da Paraíba. 


DR. LUIS RODRIGUES DE ALBUQUERQUE 


Formado, o Dr. Luis Rodrigues de Albuquerque veio exer- 
cer a profissão abraçando com devotamento e espirito público. 


P, RE CDs ni da família o Doutor 
as sua 

Olinto José Meira, abraçou devotadamente à vida Partidária do 
is 
Pebrascido no Pilar a 7 de julho de 1829, era filho de Jost 
aaa Dee pe meato rss 

Formado, exerceu o mandato de deput 
seguidas legislaturas, do femido ema NO a du 
geral. 

Foi Chefe de Polícia do Pará, província que 
ausência do 

Desem 


Tomando -se es pia terra potiguar, ali fale- 
ceu a 9 de outubro de 1901. 


CRIE Ge ÃO oco da 
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1852 


No ano em que o Curso Jurídico foi transferido do mosteiro 
de São Bento, em Olinda, para o Palácio dos antigos Governa- 
dores, formaram-se em 1852, 82 bacharéis. Entre êsses estava o 
Dr. Teodoro Machado Freire Pereira da Silva, ex-presidente da 
Paraiba e o Ministro do Gabinete Rio Branco que apresentou a 
proposta da libertação do ventre escravo. 

Paraibanos formados em 1852: 


DR. ANÍSIO SALATIEL CARNEIRO DA CUNHA 


Filho do comendador Manuel Florentino Carneiro da Cunha 
e Rita Maria da Mota Carneiro da Cunha, o Dr. Anisio Salatiel 
Carneiro da Cunha nasceu na capital da Paraiba a 28 de feve- 
reiro de 1830. 

Formado, foi nomeado juiz municipal de Itaguaí, sendo depois 
transferido para Campina Grande e depois para a Capital. 

Seguindo na vída política a orientação traçada pelo Partido 
Conservador. então chefiado pelo seu eminente irmão o Barão de 
Abiaí, desempenhou o mandato de deputado provincial em duas 
Jegislaturas, sendo deputado geral em seis outras. 

Na sessão da Câmara de 4 de fevereiro de 1873, definindo 
a filiação partidária, exprimiu-se de maneira positiva: 


+... sou Conservador, não por especulação política, mas pela 
convição firme o inabalável, em que permaneço desde a primeira 
estação da minha vida pública, que só do domínio e do desenvol- 
vimento dos princípios conservadores pode decorrer a felicidade 
e o engrandecimento do pais». 

Orador de recursos e gozando do respeito no seio dos seus 
pares, o Dr. Anísio Salatiel trabalhou para a Paraiba e os 
paraibanos. 

Ficou famoso o seu discurso de 30 de maio de 1883, contra 
o ato do Ministro da Marinha que, «se dizendo liberal, mandou 
regulamentar êsse castigo aviltante da chibata, que fere a digni- 
dade do homem e rebaixa os brios dos marinheiros». (17) 

Confidente do Barão de Abiai, dêste recebeu as maiores 
provas de consideração, a ponto de o eleger sistemâticamente 
para a Assembléia Geral. Caindo no ostracismo o venerando 
titular, após os primeiros tempos seguidos à proclamação da Repú- 
blica, Anisio ficou fartamente instalado no Rio de Janeiro, en- 





(17) Anísio Salatiel Carneiro da Cunha, Discursos pronunciados my 
Camara dos Senhores Deputados, sessões de 30 de maio e 1 de junho de 1883, 
Rio, 1883, Tip. Nacional. pág. 51. 
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quanto o seu digno irmão sofria as maiores perseguições físicas e 
morais, na terra distante, 
Faleceu a 7 de setembro de 1898. 


DR. DIOGO VELHO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 


de Albuquerque e Angela 


Formado, e tor lico da 
de pFormado, exercem o casgo de promotor públ comarca 


Fêz parte da Assembléia Provincial da Paraiba em duas 
legislaturas (10º e 11º), sendo deputado geral em três outras 
(1º, 14 e 15) e Senador pelo Rio Grande do Norte. 

Além de 


Piauí, Ceará e e 
legócios Estrangeiros, m 
assim das pastas da Agricultura e a dos Negócios Interior e 


Justiça. 

Era Conselheiro de Estado, Visconde, com grandeza, pela 
ecra do ane E 1888. 

Faleceu a 13 de junho de 1899. 


DR. FRANCISCO JOSE MEIRA JUNIOR 


Rebento do Conselheiro Francisco José Meira, ex-presidente 
da Paraiba no antigo regime, o Dr. Francisco José Meira Júnior 
advogou na terra natal e desempenhou o cargo de Juiz de Triunfo, 
em Pernambuco. 


DR. JOÃO DA MATA CORREA LIMA 


O Dr. João da Mata Corrêa Lima, Senior, nasceu na Pa- 
de fevereiro de 1830, sendo filho do Major José Marin 

ta de Lima. 
advogado na terra natal, exerceu 
Juiz de Direito das comarcas de 
, bem as de Baturité e Canindé 


na gestão do Barão de 
ivendo desempenhado 





BEE 
lidade de vice-presidente governou a Paraiba de 9 de janeiro 
a 9 de março de 1877. 
Faleceu a 8 de maio de 1877. 
1853 
Turma de 53 Bacharéis, sendo paraibanos: 
DR. ANTONIO MANUEL DE MEDEIROS FURTADO 
O Dr. e ER nene AAA er 
le Pombal, desem- 


uape, Itapetininga, Campi 
de São Paulo e desembargador do Tribunal de Justiça das Minas 


Gerais, respectivamente. 
Faleceu a 23 de julho de 1885. 


DR. HENRIQUE LINS DA SILVA MOURA 


O Dr. Henrique Lins da Silva Moura desempenhou funções 
de relêvo após a conclusão do seu curso jurídico. 


DR. FRANCISCO LUCAS DE SOUZA RANGEL 


o Dr. oca ar do arca saga] alb ou caros 
pis al desempenhou 
dero de deputada à Assembléia Provincial na 10º legislatura. 
rende o “E Paraibano. 


DR. HIPÓLITO DORNELAS DE ALBUQUERQUE MELO 


Ligado ja sra fama a ida o Data o 

Dornelas d e Albuquerque Melo foi advogado no, fôra 
al lockl, Promotor do Pilar e Juiz Municipal de Barbacena, Minas 
erais. 
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DR. JOAO DE ALBUQUERQUE MARANHÃO 


O Dr. João de Albuquerque Maranhão é outra figura des- 
tacada dos Albuquerque Maranhão e pertencente a turma de 1853. 


DR. JOAO RODRIGUES CHAVES 


O Dr. João Rodrigues Chaves, ex-presidente de Santa Ca- 
Er Sergipe e do Pará, foi um nome que honrou e dignificou a 


Antigo juiz ST de Bananeiras e da Capital e de 

» legislatura da Assembléia da Paraíba, 

falam de gra robo lg entre as 

wêrno do Piaui, Juiz de Direito em 

cia, Sergipe e de Flóres, Pernambuco, bem assim o de 
desembargador do Tribunal do Pará. 

Além de Chefe de Polícia da Paraiba, foi investido das 

honras de Conselheiro da Coroa, 


DR. PEDRO DE ALBUQUERQUE MARANHÃO 


O Dr. Pedro de Albuquerque Maranhão, formado em 1853 
foi um paraibano oriundo de tradicional família nordestina. 


DR. SILVINO ELVIDIO CARNEIRO DA CUNHA 


O Dr. Silvino Elvidio Carneiro da Cunha, posteriormente 
Barão de Abiaí, Decreto Imperial de 8 de agósto de 1888 e assi- 
nado pela Princesa Isabel, incontestâvelmente foi das mais desta- 
cadas figuras da turma de 1853. 

Filho do comendador Manuel Florentino Carneiro da Cunha 
e Rita Maria da Mota Carneiro da Cunha, nasceu o ilustre 
titular a 31 de agósto de 1831. 

na terra natal o mandato de Depu- 
jislativa em duas 


el do Daria, lia cafe 

Presidiu quatro províncias brasileiras: a Paraíba que 
vernou quatro vêzes, de 16 de abril a 11 de j junho de 1869; de 17 
de gutubro de 1873 a 10 de abril de 1876: de 14 de abril de 1885 
a 4 de fevereiro de 1889 e de 17 de fevereiro de 1889 a 22 de 
junho de 1889; o Rio Grande do Norte, de 22 de março a 27 de 





res SE 


junho de 1871; as Alagoas, de 11 de fevereiro a 22 de dezembro 
de 1872 e o Maranhão, de 4 de março a 1 de outubro de 1873. 

Era membro do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográ- 
fico de Pernambuco, Oficial do Mérito Agricola e da Legião 
de França, Comendador da Imperial Ordem da Rosa e da de 
Cristo e Fidalgo da Casa Imperial. 

Chefe do Partido Conservador na Paraíba, deixou impressos 
os Relatórios das suas administrações, tendo sido 
doutrinador nas colunas dos dois órgãos por Ele 
gido A Imprensa e o Jornal da Paraiba. 


criminoso abandono do Forte de 

Santa Catarina, em Cabedelo, cujos canhões expulsaram do nosso 
solo o invasor bátavo. 

Contudo, recordou Ascendino da Cunha, «O maior bene- 

fício político, entre os maiores prestados por Silvino da Cunha 


à Paraiba do Norte, avulta aquêle de arrancar do Govêrno 
Federal, a ligação Férrea do abrigado pórto oceânico do Estado 
à sua Capital». (18) 

Durante um dos seus períodos de govêrno, a Paraíba pade- 
fem Ennio imeylinénto ciranda dio Chmira-Ciios: que jalf:nnscei 
e feneceu. 


O Barão de Abiai que foi um dos maiores paraibanos do seu 


tempo, faleceu a 8 de abril de 1892, a bordo do vapor Olinda, na 
altura do cabo de Santo Agostinho, em Pernambuco, na véspera 
à Paraiba, 


1854 
Cinquenta e três são os Bacharéis de 1854 e a Paraiba ape- 
nas contribuiu com dois elementos (19) 


(18) Ascendino da Cunha, Trinfado Augusta, pág. 3. 


(19) Data venia, o meu saudoso mestre « Diretor professor Neto Cam 
o ieóeia Parioineaas de Penenbico, 
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DR ANTÔNIO ALVES DE SOUZA CARVALHO 
O Visconde de Souza Carvalho, Dr. Antônio Alves de 


Obtendo o honroso titulo nobiliárquico que lhe concedeu o 
govêrno de Portugal, o eminente titular foi correligionário 


12º, 13º e 14%), 
Ns Dept 


Fêz parte também da Assembl 
nas 10º e 11º legislaturas, terra 


prazeres». (20) 


DR. FRANCISCO APRIGIO DE VASCONCELOS 
BRANDAO 


Este ilustre Bacharel de 1854 era «homem de cultura, orador 
e jurista, prestou assinalados serviços à instrução, durante vários 
anos, deixando diversos alunos que se tem notabilizado nas le- 


colégio, que tão 
nossa terra. Era 


no Pilar, o de Antônio Gomes, em Brejo do Cruz ou do Pro- 
fessor Clementino Procópio, em Campina Grande. Depois, fun- 
dou outro colégio no Rio Grande do Norte. 

Faleceu no ano de 1890. 





Martins, «Lista Geral dos Bacharéis e Doutores que têm obtido o respectivo 
grau na Faculdade de Direito do Recife>, (pág. 5) e de outros 
ee a de a 6 “0, teho dUvida que O agudoso  Etular era 
nascido na Paraiba. 

(20) Liberato Bitencourt, Paraibanos Ilustres, pág. 35. 

(21) José de Melo, Evolução do Ensino na Paraíba, pág. 184. 
' (rc) Celo Mariz, Prefácio ao livro Reencontro da Vila. de José Leal, 
q. 5. 
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1855 
Dois paraibanos formados em 1855: 
DR. JOAQUIM HIPOLITO EVERTON DE ALMEIDA 
O Dr. Joaquim Hipólito Everton de Almeida tomou parie 
mt ROTA terra e advogou em tôda a provis- 


DR. JOAQUIM DO ARE ENT, COSTA CUNHA 


Advogado e político o Dr. 48 do Nascimento Costa 
Cunha Lima foi Procurador Geral da Fazenda da Paraiba, 


j 56, são elementos que brilharam 
A PNI opa a Ef sea Gi 


DR. AUGUSTO CARLOS DE ALMEIDA E 
ALBUQUERQUE 


pa do subi enredo Doutor 
ugusto E 
cial em quatro legislaturas (15 RT 19). Eid 

Advogado e juiz de Mamanguape, também militou na im- 
prensa periódica. 


DR. CLAUDIANO BEZERRA CAVALCANTI 


Ellho de um revolucionário da Confederação leração do Equador e 
Deputado Leonardo Bezerra Cavalcanti e Sra. Maria Feitosa 
Bezerra Cavalcanti, o Dr. Claudiano Bezerra Cavalcanti nasceu 
na cidade de Bananeiras a 20 de maio de 1835. 

Deputado à Assembléia Provincial em seis legislaturas (12º, 
138, 14º, 18º, 198 e 20*). ocupou elevadas posições desde Chefe 
Policia, Banant da 
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Traçando-lhe o necrológio, escreveu conhecido Grgão pa- 
raíbano: 


«Em tôda a sua vida pública, além de outros dotes naturais 
e manteve 


fazia sua primeira glória e reputação». 
Faleceu a 31 de outubro de 1881. 


DR. FRANCISCO ALVES DE SOUZA CARVALHO 
JÚNIOR 


Formado, lutou no fóro e abraçou a vida pública, sendo 
deputado provincial na 15º legislatura, 


DR. FRANCISCO PINTO PESSOA 


Professor da Faculdade de Direito do Recife, a sua tese d= 
concurso em 1859 versou sôbre o tema «O Imperador faz parte 
lusão 


mundos. (24) 
O Dr. Pedro Moniz de Aragão, em «Tempos Idos — episó- 
dios da vida acadêmica em Olinda e no Recife», 
professor Francisco Pinto Pessoa. «dos 


(23) Jornal da Paraiba, Paraiba, 31 de outubro de 1551. 
(24) Clóvis Beviláqua, obr. cit. vol. 1, pág. 196. 


(25) Pedro Moniz de Aragão, In Revista do Instituta Histórico e Geo 
gráfico Brasileiro, vol. 217. págs. 50/52. 
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Proclamada a Repúblico, foi uma das primeiras vitimas do 
nôvo regime em matéria de 

pesada Constant. 

Recolheu-se à vida privada, levando consigo o amargor dessa 
grande decepção, que teria, por certo, sabido dissimular sob a sua 
capa de esquisitão e maluco». (26) 


1857 
Turma de setenta e quatro Bacharéis, sendo oito paraibanos. 


a saber: 
DR. ANTÔNIO DA CUNHA XAVIER DE ANDRADE 


Promotor Público da comarca de Areia, foi, também o Doutor 
Antônio da Cunha Xavier de Andrada, deputado provincial em 
três legislaturas (13%, 14º e 18º), e dos mais ilustres desembar- 
gadores do Tribunal de Pernambuco. 


DR. ELIAS ELIACO ELISEU DA COSTA RAMOS 


Político tradicional no Império e na República, o Doutor 
Elias Ramos foi decidido adepto do Partido Liberal e chefiou a 
vida partidária em São João do Cariri, sua terra natal. 

Promotor Público e posteriormente Juiz de Direito da co- 
marca de São João foi deputado provincial em cinco legislaturas 
(12%, 13, 15%, 16º e 17º). 

Eleito Deputado Geral 


para preencher a vag 
representação à 30 de abril de 1889, não chegou a 
tomar posse da sua cadeira devido à queda do Império e disso- 
lução do Congresso. 

Em 1897, foi eleito vice-presidente do Estado, tendo sido 
um dos fundadores do Partido Republicano da Paraiba no tempo 
de Alvaro Machado. 


DR. EMILIANO CASTOR DE ARAÚJO 


O Dr. Emiliano Castor de Araújo era abastado fazendeiro 
e exerceu atividades em Soledade, sua terra natal, sendo 

ao Partido - Durante três legislaturas desempe- 
nhou o mandato de deputado provincial (12%, 13t e 15%). 


(26) Idem, Idem, pág. 56. 
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Tomé além de advogado no fêro sertanejo, foi Juiz de 
de Jaguaribe, no na Paraíba, ocupou os têrmos 
e e Crande Cabocelcis e São Jolo do Cass 


DR. JOAQUIM GRACIANO DE ARAÚJO 


O Padre Joaquim Graciano de Araújo, natural da Paraiba, 
feemoi aee nd te do espírito e sacer- 


DR. JOAO SEVERIANO CARNEIRO DA CUNHA 


Membro de tradicional familia, a cujo dominio estêve o Par- 
tido Conservador na Paraiba durante todo o segundo reinado. 
o Dr. João Severiano Carneiro da Cunha foi advogado e magis- 
trado no seu tempo. 


DR. JOAO FLORENTINO MEIRA DE VASCONCELOS 


O Conselheiro João Florentino Meira de Vasconcelos nasceu 
no Pilar no ano de 1823, sendo filho de José Bento Menezes 
idída de Assunção Meira de Vascon- 

da comarca do Pila: 


Ing: 
laturas (15º e 16%), tomou ge nos 
Provincial, tendo gia seguida, a Câmara temporária 
fia e As Al e de JRMO, foi exculido Senador do 
Império. 

Além de haver sído presidente da província das Minas Ge- 
raís, o venerando titular desempenhou o cargo de Ministro da 
Marinha no Gabinete de 3 de julho de “es2 e o do Império no 
Gabinete de 6 de maio de 1885. 

Também, anteriormente, ocupou um juizado de Direito no 
Ceará e deixou impressos discursos parlamentares e relatórios de 
Ministro de Estado. 

Era cavaleiro da Ordem da Rosa e de Cristo, sendo agra- 
<iado com o titulo de conselheiro do Imperador. 


Faleceu a 10 de março de 1892. 


DR. MANUEL DA FONSECA XAVIER DE ANDRADE 


O nome do desembargador Manuel da Fonseca Xavier de 
ficou gravado na história paraibana pela atuação pas- 
a a va ati de aee Te 91 “De dessmbeo de 1891: 
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É que, antes de raiar o nôvo ano e mal o ilustre homem público 
assumia o govérmo do Estado, foi violentamente deposto 


Deixando a magistratura, exerceu em três legislaturas (14. 
18º e 19%) o mandato de Deputado provincial e vice-presidente da 
Paraíba no antigo regime. 


Proclamada a da primeira 


oi dl di e Lo Eles. semen Td Eai e 6 dote 

leito , “assan e 
é polerioiGreriadi Venho Netre; na tarda do 9) de ese 
bro de 1891, foi S. Excia. deposto horas depois. 


DR. PATRICIO MANUEL DE SOUZA 

O Dr. Patrício Manuel de Souza fêz do corpo legis- 
lativo da Assembléia Provincial em quatro legislaturas (12%, 14º, 
18º e 19) e morreu no exercício do mandato de Deputado no ano 
de 1873. 

1858 

A turma do Barão de Lucena, Henrique Pereira de Lucena, 

constituida de o E contava em seu seio os seguintes 


DR. ANTÓNIO ROGÉRIO FREIRE DE CARVALHO 


O Dr. Antônio Rogério Freire de Carvalho foi um dos 
componentes da turma de 1858. 


DR. FRANCISCO CLEMENTINO DE VASCONCELOS 
CHAVES 


Natural da Paraíba, o Dr. to omega 


'empos depois, 
es à Copa Temo do Norte, 





legislaturas, 
local, respectivamente. 


O ilustre homem público que nasceu 
ETA OS ad 
897. 


DR. JOAO MARQUES CAMACHO 


Entre os Bacharéis de 1858, estava o paraibano Dr. João 
Marques Camacho. 
1859 
Oitenta e um Bachartis de 1859, sendo paraibanos: 


DR. ARISTIDES DA SILVEIRA LOBO 


araibano de Mamanguape, nascido a 12 de fevereiro de 
de Silveira Lôbo era filho do ex-presi- 


. Foi 
na tarde de 

Anteriormente à queda do Império, foi Promotor na Córte 
«e Deputado Geral nas 12º e 13* legislaturas, respectivamente. 

Após haver deixado o Ministério do Interior e Justiça, foi 
eleito Constituinte Nacional de 1891 e Deputado Federal no 
primeira legislatura. 

Estava eleito Senador quando faleceu a 27 de março de 1896. 


DR. ANTÓNIO DA TRINDADE ANTUNES MEIRA 
HENRIQUES 


Oriundo de nobres troncos paraíbanos, magistrado e político, 
o Dr. Antônio da Trindade Antunes Meira Henriques gozou da 


consideração da sua terra e da . Combativo 
coneideladão na defesa dos postulados preconizados. 
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ipa Juiz de Direito comarcas de 

h cd a e 

pa em cujas funções foi 
. logo ingressou na política. 

turas, esa 


Depu: 
PDR acatar jardins aa e Deputado Fe- 
deral em outras quatro legislaturas republicanas. 
Paco em 1875 a Resposta do Jus de Direto de Campina 
Grade ao então Chefe alícia Dr. Manuel Caldas 
a propósito do levante dos Quebra-Quilos na sua comarca. 
Boleces é deitar e To 


DR. BENJAMIN FRANQUILE DE OLIVEIRA MELO 


Deputado provincial na 15 é 17» legislaturas, o De. Benja- 
mim Franquile de Oliveira Melo foi advogado em nosso fóro. 


DR. DEMÓSTENES DA SILVEIRA LOBO 
Autêntico Oliveira Lôbo de Bb presa irmão Pr Fran- 
Aristides Lôbo ambos estadistas brasileiros, êste filho 


outras funções desempenhadas, destacamos a de Deputado à 
Assembléia Provincial de Pernambuco na 17º legislatura. 


DR. EPAMINONDAS DE SOUZA GOUVEA 


Entre a política e a magistratura viveu o Dr. Epaminondas 
de Souza Gouvêa, membro de tradicional familia e deputado à 
nossa Assembléia Provincial durante três legislaturas. 

Ainda foi Juiz de Direito das comarcas de Viana, no Ma- 
ranhão; Jequitítia, nas Minas Gerais e de Vitória, Espirito Santo, 
sendo desembargador do Tribunal de Justiça do Ceará. 


DR. PEDRO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 
MARANHÃO 


Natural da Paraíba e nascido no ano de 1836, o Doutor 
Pedro de, Albuquerque Maranhão foi um magistado digno é 


inicando a vida pública como promet 
do Rio de 
assando 





cf 


Chefe de Polícia de Minas Gerais, voltou 


Filecut Hide: Janeiso o anor de GIZ; 
CAPÍTULO V 
FORMADOS DE 1860 A 1869 
1860 
Dos 72 Bacharéis de 1860, apenas cinco eram paraibanos. 


DR. CLAUDINO FRANCISCO DE ARAÚJO GUARITA 


Gral e político o Dr. Claudino Francisco de Araújo 

Provincial em três seguidas legislaturas 

(8, Ep quando sempre ocupava a tribuna parlamentar 
Morato da época. 


Po Munic de Patos e porttear! promotor público 


o e de Souza, Juiz de Direito das comarcas de Ita- 
Dona ae CR o tm Ene pe ping 
tivamente. 


DR. FELICIANO HENRIQUE HARDMAN 
Figura veneranda e saudosa de magistrado e E 
doe Felneao Hennáie Haniman que Nontou a Howe dá Pa, 


sua terra natal. 
Promotor Público de Souza. Juiz Municipal do Ingá e de 
Principe Imperial no Piauí, foi Juiz de Direito das comarcas de 
DT TO sin e TED 
nal de Justiça do nosso Estado. 


DR. JOSÉ GOMES DE SA BARRETO 
O Dr. José Gomes de Sá Barreto, descendente de troncos 
sertanejos, foi um dos Bacharéis de 1860. 
DR. MANUEL DE BRITO MACHADO PAIVA 


E de justiça destacar entre os Bacharéis de 1860, o Dr. Ma- 
RED ANNA E OR pI 
mocidade . 





E 


era conhecido O Poeta das 


Cantando as horas que a donzela anseia 
cadeias ou grilhões de Amor. 


DR. MANUEL ANTUNES PIMENTEL JUNIOR 


Fez parte da turma dos Bacharéis de 1860, o paraibano Dou- 
tor Manuel Antunes Pimentel Júnior. 


1861 
Outros cincos paraíbanos estão formados em 1861: 
DR. ANTÔNIO BERNARDINO DOS SANTOS JÚNIOR 


Deputado e dos mais ardentes correligionários do 
Partido res test Gm o mandato parlamentar em três 
legislaturas (14%, 15º e 23). 

Paraibano nascido a 28 de fevereiro de 1835, exerceu os 


Faleceu a 18 de junho de 1912. 


DR. ANTONIO PEREIRA LIMA 


Foi um dos componentes da turma de 1861, o ilustre Doutor 
Antônio Pereira Lima. 


DR. JOAO FERNANDES DE LIMA 
O Dr. João Fernandes de Lima, formado em 1861, ocupou 
as funções de Juiz Municipal de Bananeiras. 
DR. JOAO DO REGO MOURA 


O Padre Dr. do Moura teve destacada atuação 
PR Eni lr bar 
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DR. JOSE ANTÔNIO BATISTA 


Entre os Bacharêis paraibanos formados em 1861, estava o 
Dr. José Antônio Batista. 


1862 


Mais outros cinco paraibanos estão formados na turma 
de 1862: 


DR. ANTÔNIO JOAQUIM DO COUTO CARTAXO 


Natural de Cajazeiras, nascido na primeira metade do século 
passado o Dr. Antônio Joaquim do Couto Cartaxo era filho do 
português Joaquim Antônio Cartaxo e Ana Josefa de Jesus. 

Formado, dedicou-se à advocacia no interior da província e 
também trabalhou no fóro cearense. Foi o primeiro Juiz Municipal 
de Cajazeiras, tendo instalado o respectivo têrmo em 1864. 

Também, ocupou o Juizado de Milagres, Ceará, em cuja 
Assembléia Provincial desempenhou o manósto de Depitado, 
AREA Na ARS lei criando o 
municipio SERRA, convertido em lei pela de nº 51, de 27 


de 
DL rise 
Assembléia Provincial n' 


15 legis do Conendo a nossa 


a República, foi eleito para a Constituinte Na- 
cora de Rio ni e deputado federal na primeira legislatura. 

ançada idade, tendo deixado impresso (Tip. 
do Liberal Psrabano! Pb. 1877). ves História do Mordito 
Eleitoral de Cajázeiras, a IS de agósto de 1872. 


DR. LUIS EMÍDIO RODRIGUES VIANA 
Natural do Pilar, o Dr. Luis Emídio Rodrigues Viana, 
advogado e político, logo abraçou a carreira da magistratura. 
DR. MANUEL CASSIANO DE OLIVEIRA LEDO 


Descendente do famoso Capitão-mor Teodósio de Oliveira 
Lêdo, o fundador de Campina Grande, o Dr. Manuel de Oliveira 
Lêdo fêz parte do bando dos Bacharéis de 1862. 


DR. JOSE JOAQUIM DE SA E BENEVIDES 
O Dr. Vai E Bonienfção 


Monarquia, tendo dos deputados provinciais cinco 
legislaturas (15º, 22º, 23º, 24º e 25%). Es 





—50— 


Desempenhava as funções de Chefe de Policia da Pro- 

vincia, 15 de novenbro de 1889, justamente no dia do advento 

da República. 

'Traumatizado com a queda do trono de Pedro II, pois era 
obstinado, recolheu-se à vida privada. 


DR. EMÍDIO MARTINS DE AZEVEDO SA 


O Dr. Emídio José Martins de Azevedo Sá foi um dos 

componentes da turma dos Bacharéis de 1862, sendo político e 

na Bahia, onde morreu como Juiz de Direito da 
comarca de Remanso. 


1863 


oa fura (e onda a ee oia a 
ex-presidente do 


E ais q po com os seguintes 
paraibanos: 


DR. DARIO GOMES DA SILVEIRA 


Bacharel e paraibano o Dr. Dario Gomes da Silveira era 
descendente de uma das mais antigas famílias da nossa terra. 
Foi Juiz Municipal da Capital. 


DR. FRANCISCO ANTÓNIO CORREA DE SA 


De nobres troncos sertanejos, nascido em Souza a 13 de março 
de 1836, o Dr. Francisco Antônio Corrêa de Sá, foi um dos 
Bacharéis de 1863, tendo ocupado a promotoria de Açu, RGN. 


Faleceu a 11 de agôsto de 1865. 
E ao CABRAL RODRIGUES CHAVES 
é parlamentar, o Dr. Jerônimo Cabral 


ue Te pe da gar Ens Dipuiado à Anseablgn 
Provincial da Paraíba. 


DR. MANUEL LEOCÁDIO DE LIMA 


O Dr. Manuel Leocádio de Lima, natural da Paraiba, foi 
um dos Bacharéis de 1863. 





1864 


Sessenta e nove Bacharéis de 186%, turma de que deu 20 
Brasil os Srs. Ministros André Cavalcanti de Albug ex 
presidente do Supremo Tribunal Federal e antigo Chefe de Poli- 

da Paraiba; o Barão de Contendas, Dr. Antônio Epaminondas 

Corrêa, Desembarg: Antônio 


paraibanos: 
DR. BENTO MINERVINO DA SILVA 


O Dr. Bento Minervino da Silva, pertencente à turma de 
1864, era natural da Paraíba. 


DR. MANUEL RODRIGUES DE ARRUDA CAMARA 
Paraibano e advogado, o Dr. Manuel Rodrigues de Arruda 
Câmara foi uma das mais destacadas figuras da sua turma. 
DR. MANUEL ROLIM DE ALENCAR 


Sertanejo e homem público o Dr. Manuel Rolim de Alencar 
foi advogado em nosso fóro, sendo Deputado provincial na 16' 
legislatura . 

DR. PRECILIANO ANTÓNIO DA SILVA FREIRE 


O Dr. Preciliano Antônio da Silva Freire, formado em 1864, 
era natural da Paraiba. 


1865 
Paraibanos formados em 1865: 


DR. ANTÓNIO DE MELO ROGERS 


Moço e de auspicioso futuro, contudo, o destino conspirou 
contra o Dr. Antônio de Melo Rogers pois, formado e eleito 
Deputado à 16º legislatura, morreu a 9 de março de 1866. 








jm 


OS BORGES DA FONSECA 


Três autênticos Borges da Fonseca fazem parte da turma 
dos Bacharéis de 1865. 

O Dr. Antônio Borges da Fonseca Júnior evoca a figura 
revolucionária do seu ilustre progenitor e um dos Chefes da 
Revolução Praeira. 

Era figura ilustre no seio dos seus colegas, bem assim, o 
Dr. Bento Borges da Fonseca, descendente de tão ilustre estirpe. 

O Desembargador Ivo Magno Borges da Fonseca é uma 
outra figura que a Paraiba evoca com respeito e simpatia. 

Político e magistrado era também homem de pensamento, 
tendo deixado escrito Heróis Paraibanos da Revolução Republi- 
capa de 1817 que, posteriormente, como obra póstuma, foi publi- 
cada na revista do GEGHP — «Gabinete de Estudinhos de 
Geografia e História da Paraíba». 

Exerceu, sucessivamente, as funções de Conselheiro Munici- 
pal da Capital, Deputado Provincial em duas legislaturas (16º e 
22), Promotor Público, Juiz de Direito das comarcas de Areia 
e Borburema e Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado, 


DR. BENTO JOSE ALVES VIANA 


Filho do Capitão-mor Bento Viana, de Campina Grande, o 
Dr. Bento José Alves Viana foi tradicional figura do conhecido 
municipio serrano e chefe do Partido Liberal do municipio. 

Desempenhou o mandato de deputado provincial na 18º 
legislatura e foi um dos membros da Assembléia Constituinte que, 
a 30 de julho de 1892, promulgou a segunda Carta Magna 
republicana da Paraiba, sendo também magistrado respeitável. 


DR. BENEDITO MARQUES DA SILVA ACUAN 


O Dr. Benedito Marques da Silva Acuân era filho do tribuno 
e historiador de igual nome e foi um dos Deputados provinciais 
na 18º legislatura. 

Natural do município de Souza, «sempre fêz política com os 
conservadores, embora, nos últimos tempos, simpático aos liberais 
dissidentes era amigo do conselheiro João Florentino» (28). 
Transferiu depois a residência para Pombal. 





o escrito pelo filho, o escritor Antônio Bóto de Menezes, Meu Pai, Pa- 
raiba, 1949, que faz detalhado estudo da vida e da obra do nobre conterrâneo 
de “Tobias. Barreto. 


(28) Celso Mariz. Memória da Assembléia Legislativa, pág. 37. 
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DR. FRANCISCO TEOTÔNIO DE CARVALHO 

Formado em 1865. o Dr. Francisco Teotônio de Carvalho 
era natural da Paraiba. 

DR. FRANCISCO DE ASSIS CORREA LIMA 

asno eae gibi [ar fes 
dan ed 


DR. FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA ROCHA 
JaNIOR 


» DE. Piancieo dê Nasi Pereira da 
tendo desemy 
setores (18% 19º 


DR. JOSE OTON DO AMARAL a 
Um dos Bacharéis paraibanos de 1865 foi o Dr. José Ot 
do Amaral Hessiques, E 
DR. MANUEL LEITE CESAR LOUREIRO 


O Dr. DE dei o aa 
penhou o mandato de deputado provincial na 20º legislat 


DR. RUFINO TAVARES DE ALMEIDA 
O Dr. Rufino de Almeida pertenceu a turma de 1865 e era 


DR. TOMAS LOURENÇO DA SILVA PINTO 
Bacharel e pestbanazo Drs Tomás Lourenço da Silva Pinte, 
pertenceu a turma de 1865. 
1866 
A turma a que pertenceu o Barão de Rio Branco, a de 1566, 
contava com os seguintes pai 
DR. ERNESTO ADOLFO DE VASCONCELOS CHAVES 


Natural da Capital, nascido no ano de 1847: 
Deputado província] em a 9º e 20º). o 
Dr. Ersesto Adolfo de Vasconcelos” Cliaves no fôro 











abit 


local, ocupou as promotorias de Souza e do Ingá, bem assim foi 
Juiz de Direito das comarcas de Santarém, Pará e Bananeiras; 
Chefe de Polícia do Amazonas e do Rio Grande do Norte, res- 
pectivamente, bem assim, Deputado provincial. 


DR. FRANCISCO DE PAULA DA SILVA PRIMO 


Sertanejo de Souza, dos mais leais e decididos amigos do 
Império, morreu traumatizado com a queda do trono de D. Pe- 
dro Il, após haver desempenhado os mandatos de deputado pro- 
vincial em quatro legislaturas (15», 16º, 17º e 23º) e a de deputado 
geral na 20º. 


DR. IRINEU CECILIANO PEREIRA JóFILI 


Dos maiores historiadores paraibanos de todos os tempos, 
o Dr. Irineu Ceciliano Pereira Jófili, autor de dois livros alta- 
mente categorizados Sir das Sesmarias da Capitania da 
Paraiba e Notas sóbre a Paraiba, o último prefaciado por Capis- 
trano de Abreu, honrou o nome da terra natal. 

Nasceu em Pocinhos a 15 de dezembro de 1843, sendo filho 
do casal José Luis Pereira da Costa e Isabel Americano Barros. 

Formado, veio para Campina Grande, onde foi Juiz Muni- 
cipal e promotor da comarca, bem assim da de São João do Cariri. 

Político e jornalista de a Gazéta do Sertão, de Campina, 
desempenhou o mandato de deputado provincial em cinco legis- 
latura, sendo a 31 de agósto de 1889, eleito deputado geral, não 
tendo, entretanto, tomado posse da sua cadeira devido à procla- 
mação da República. 

Exilado político no Rio de Janeiro, tornou-se, então, intimo 
de Capistrano e outros historiadores nacionais. 

Faleceu a 7 de fevereiro de 1902, 





DR. JOSE PEREGRINO DE ARAUJO 


Desembargador, Deputado Federal e Presidente do Estado, 
o Dr. José Peregrino de Araújo nasceu em Santa Luzia do Sabugi 
a 10 de novembro de 1840, sendo filho do casal Anastácio José de 
Araújo e Gertrudes de Jesus Araújo. 

Formado, foi para o Rio Grande do Norte e adotou a orien- 
tação politica do Partido Liberal, sob a chefia do Senador Ber- 
nardo de Medeiros, tendo sido secretário de polícia, Juiz de Di- 
zeito da comarca de Caicó e deputado à Constituinte Estadual. 








E 


Na Paraiba, além de deputado provincial em duas legislaturas 

(21º e 22), foi desembargador do Tribunal de Justiça e vice- 

te do Estado, Deputado Federal em duas outras legisla- 

turas (3º e 6º) e Presidente do Estado de 22 de outubro de 1900 
a igual data de 1904. 

Magistrado honrado e de reconhecida bravura pessoal, o 
Dr. José Peregrino fêz um govêrno violento e empastelou jornais 
da oposição. 

Entretanto, comprimiu despesas e, «com medidas enérgicas e 
acertadas», restabeleceu a normalidade financeira do Estado. 

Faleceu a 6 de setembro de 1913. 


1867 


Dentre os 83 Bacharéis de 1863, estavam os seguintes parai- 
banos: 


DR. DOMINGOS DA COSTA RAMOS 


Oriundo de tradicional família sertaneja, político de alto pres- 
tigio em São João do Cariri, sua terra natal, o Dr. Domingos da 
Costa Ramos foi deputado estadual na 4º legislatura e ocupou a 
promotoria da comarca de Alagoa do Monteiro, São João do 
Cariri e Soledade e Juiz de Direito de Borburema. 


DR. FIRMINO GOMES DA SILVEIRA 


O Dr. Firmino Gomes da Silveira nasceu em São João do 
Cariri a 15 de dezembro de 1840. 

Jornalista, político e advogado, foi o ilustre homem público 
diretor de o Estado órgão de evidência da sua época. 

Juíz de Direito das comarcas de Souza e de Cintra, no 
Pará, foi Chefe de Policia do Amazonas, do Pará e de Santa 
Catarina respectivamente, além de vice-presidente do Estado. 
Constituinte Nacional a 1891 e Senador Federal na primeira 
legislatura republicana. 


DR. JOAO LOPES PESSOA DA COSTA 


Nascido em Serra da Raiz a 8 de maio de 1858, o Doutor 
João Lopes Pessoa da Costa exerceu as funções de promotor das 
comarcas de Pilões e Areia, Juiz de Direito de Alagoa Grande e 
desembargador do Tribunal de Justiça, respectivamente. 


DR. LUIS FERREIRA MACIEL PINHEIRO 


Propagandista ardente da República, Maciel Pinheiro veio a 
falecer seis dias antes da queda do Império! 











Ee itea 


Filho de Brás Ferreira Maciel Pinheiro e Margarida Maciel 
Pinheiro, nasceu o intrépido repúblico a 11 de dezembro de 1839. 

Matriculando-se na Faculdade de Direito do Recife, fêz parte 
da geração acadêmica de Tobias, Castro Alves e Fagundes Va- 
rela, época em que foi ali fundado O Futuro, por ele dirigido e 
que preconizava idéias democráticas. Foi perseguido e prêso. 
Fêz a campanha da guerra do Paraguai. Ao lado de José Maria, 
no Recife, lançou manifesto republicano. 

Formado, foi, sucessivamente, promotor de S. Antônio da 
Patrulha, no Rio Grande do Sul, Juiz substituto no Recife, Juiz 
de Direito das comarcas de Imperatriz, no Ceará, de Taquaretinga 
e Timbaúba, em Pernambuco. Transferido para o Pará, foi, 
depois, declarado avulso e sem vencimentos! Revoltado, alertou de 
que «da monarquia, nem a justiça aceito». 

Em pleno regime imperial fundou no Recife, com Martins 
Júnior, O Norte e foi presidente do Congresso republicano então 
ali efetuado. Colaborou, ainda, em A Província e no Jornal do 
Recife. 

Poeta, ao partir para os campos do Paraguai, mereceu de 
Castro Alves «imortal e imortalizante» poesia que tanta emoção 
causara naqueles dias. 

É patrono da cadeira nº 22, da Academia Paraibana de Le- 
tras, hoje ocupada pelo poeta Demócrito de Castro e Silva. 


DR. VICENTE DO REGO TOSCANO BARRETO 


Descendente de conhecida familia paraibana, o Dr. Vicente 
do Rêgo Toscano Barreto era político e filiado ao Partido Liberal. 


Morreu aos 36 anos de idade, a 24 de junho de 1878. 
1868 


Além do Dr. Geminiano Brasil de Oliveira Góes, ex-presi- 
dente da Paraiba, a turma de 1868 que era constituída de 75 
Bacharéis, contava com os seguintes paraibanos: 


DR. AUGUSTO CARLOS VAZ DE OLIVEIRA 


Bem disse o Dr. Clóvis Beviláqua a respeito do Dr. Augusto 
Carlos Vaz de Oliveira: «.. figura proeminente no fôro do Re- 
cife, professor de reconhecida competência e zeloso administra- 
dor, como se mostra quando assumiu as funções de diretor da 
Faculdade». 

Paraibano nascido a 20 de março de 1847, catedrático da 
Faculdade de Direito do Recife e seu antigo Diretor, o professor 





To Was 


Augusto Carlos Vaz de Oliveira foi das mais brilhantes figuras 
do seu tempo. 
Faleceu a 3 de setembro de 1915. 


DR. JOAQUIM TEÓFILO AGRA DA SILVA 


Advogado e promotor público da comarca de Piancó, o Dou- 
tor Jong Teto Ago da Siva ra ortundo de Tamil 


DR. MANUEL RODRIGUES DA SILVA VIANA 
Sertanejo é politico o De. Manel Rodrigues da Siva Viam 
foi ad no fôro local. 
DR. PRAXEDES TEÓCULO DA SILVA 
O Dr, Praxedes Teóculo da Silva, natural da Paraiba, foi 
um dos componentes dos Bacharéis de 1868. 
DR. SAMUEL HENRIQUES HARDMAN 


Honrando as tradições paternas, o Dr. Samuel Henriques 
ita exerceu, honestamente, elevadas funções públicas na 
araiba.. 


Além de deputado provincial em três legislaturas (18%, A 


20%), hefia de 
€,20), desempenhou a « polícia e a direção geral di 


Também, foi Juiz Mi no Rio Grande do Norte e 
faleceu a 22 de junho de 1878. 


1869 
A turma de Tobias Barreto de Menezes um dos pontos altos 
da Faculdade de Direito do Recife, deu os seguintes paraibanos: 
DR. CARLOS AUGUSTO VAZ DE OLIVEIRA 
Irmão do professor Aus Vaz e como êste ilustre pa- 
raibano foi jurista e at de notas. 
DR. ESTANISLAU FERREIRA DE CARVALHO 


O Padre Dr. Estanislau Ferreira de Carvalho era uma das 
Ro nara do 

Modesto estudioso do direito: era. procizado, “na sus cela 
a crente Francisco, pelos que desejavam deslindar 





Faleceu a 7 de agósto de 1916. 
DR. FELICIANO TE DE ALBUQUERQUE 
as funções Dr indo pelo Dr. Feliciano 
dani eg Albuquerque Henriques, destacamos a Ee Juíz Muni- 
cipal do Pilar e de Alagoa do Monteiro, respectivamente. 
DR. FRANCISCO ANTÔNIO SARMENTO 


Natural de Souza, nascido no ano de 1839, logo após a for- 
matura o Dr. Francisco Antônio Sarmento exerceu o cargo de 


Promotor na terra natal. 
Foi, sucessivamente, Juiz Afiada: da Pombal, Cajazeiras 
e de Souza, Promotor de Catolé oe Rena (é, (EUA DE 


DR. FRANCISCO DE CARVALHO CESAR 


O Dx, Francisco; de Carvalho Cliur fot am dos parálbánoa 
formados em 1869. x 


DR. JOSÉ LINS DE ALBUQUERQUE 


Entre as componentes da turma de 1869, estava o Doutor 
José Lins de Albuquerque, de conhecida familia paraíbana . 


DR. LUIS VICENTE BORGES JÚNIOR 


Parlamentar e o Dr. E Vicente Borges Júnior 
foi deputado provin 22 legislatura 


(29) Clóvis Beviláqua, ob. cit. vol. L pág. 184. 








DR. PURPULO LIBERATO BANDEIRA DE MELO 
Entre os Bacharéis de 1869, estava o ilustre paraibano Dou- 
tor Parpúlo Liberato Bandeira de Melo, 


DR. MANUEL JUVENAL RODRIGUES DA SILVA 


o Dr. a im cb fo 
Fases aeb Tg E O ao públi- 


ABAS ipanema Forioé Rr seios pe 
Some púbico oespou ' cargo de ei de : 
ai 


CAPÍTULO VI 


O DECENIO DE 1870 A 1879 
1870 


À fuma de Joaquim Noburo, o nobee extdisa da Repúbjica 
acolheu em seu seio três antigos Presidentes da Pro- 

víncia da Paraiba, o Conde Dr. Ulisses Machado Pereira Viana. 
desembargador Antônio Sabino do Monte e deputado Pedro da 
Cunha Beltrão de Araújo Pereira, bem assim, o administrador 
e político baiano José de Sousa, o chefe liberal de 
Pernambuco, j ta e parlamentar José Mariano Carneiro da 
Cunha e o professor de direito José Vicente Meira de Vascon- 
celos, além dos seguintes paraibanos: 


DR. BENEDITO ONOFRE DE ALBUQUERQUE 
HENRIQUE 


Membro de ilustre família o Dr. Be O 


ic co cão de mon da coa de am. 


Faleceu a 17 de outubro de 1879. 
DR. FRANCISCO JOSE MEIRA SOBRINHO 


Também descendente de respeitável familia paraibana, o 
Dr. Francisco José Meira Sobrinho, além do mandato de deputado 
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provincial 19º legislatura, ocupou o cargo de Juiz de Direito 
da comprca de 'Tilanfo, em Pernambuco. 


e FRANCISCO ALVES DA NÓBREGA 


icepoa da Mpeg Rn 
º 'rancisco nasceu 
sara ha insista 
sendo filho do velho patriarca da região Francisco Alves da Nó- 
brega e Cordula de Maria Nóbrega. 
Senhor de engenho naquela zona, E RA 
advogado. pri do Partido Cos ad « foi um 
oie provinciais na 21º legislatura. e 
Fra apt con raro con oa voltou a atuar na 
(paises Qi Eca TEN feia pit n traba- 
da primeira Assembléia Constituinte e Legislativa, ade 1691. 
Faleceu a 6 de novembro de 1914, 


DR. INÁCIO DO REGO TOSCANO DE BRITO 


Epa o Dr, Ee a ia paço pla 
profissional com inteligência e honesti sendo Pro- 
aboid: da Pato de ananeic 


DR. JOAQUIM FRANCISCO VIEIRA DE MELO 


A fi magistrado e político, o Dr. Joaquis 
Francisco Ne E E a ER fe 


Depol de desempenhar o mandato de do E e 


DR. JOSE FELIPE DE TOLEDO 
O Dr. José Felipe de eta dos paraibanos da tur) 
foi Presa) e político local is gs 
DR. JOSE FERREIRA DE NOVAES 


O Dr. José Ferreira de Novaes, Senior, era filho de Fran- 
cisco Ferreira de Novaes e Rosa Lima de Novaes, tendo nascido 
na Paraiba a 12 de março de 1846. 





DE Ee 


Estudou em Coimbra. Formado, logo instalou na cidade de 
Mamanguape o escritório de advocacia. Em seguida, transferiu 
idência quando teve a oportunidade de 

>. 


o Dr. José Ferreira de Novaes que era homem de talento 
e de cultura, faleceu a 21 de outubro de 1901. 


DR. LOURENÇO BEZERRA VIEIRA DE MELO 


O desembargador Lourenço Bezerra Vieira de Melo, senhor 
de engenho e político na várzea do Paraiba, tomou parte nos 
do seu tempo, sendo fervoroso correligionário 


Conservador. 
Promotor de Bananeiras, Juiz Municipal de Pedras de Fogo 
dos ttrmos de Itambé e Ti pj See 
Deo diatpoana de TTANEADE do Rosie E jador 
do Tribunal de Pernambuco, bem assim, anteriormente, Deputado 
provincial em duas legislaturas (19 e 20º) . 


1871 


Entre os 93 Bacharéis de 1871 estava o ex-presidente da 
província da Paraiba Dr. Manuel Ventura de Barros Leite 
Sampaio e os seguintes conterrâneos: 


DR. ALFREDO ERNESTO VAZ DE OLIVEIRA 


irmão Professor Augusto Vaz de Oli- 
Oliveira foi jurista e advo- 


erceu atividades 
Profissionais. Era doutor em Direito, lodo dm em 1875 pela 
gloriosa Faculdade do Recife. 


DR. AMARO GOMES CARNEIRO BELTRAO 


Elevadas funções públicas foram desempenhadas 
basgador Aitaro Gomes Carro Belo he de tspetável Tr 


o A EA 
vida, não tardou em ser eleito deputado à Assembléia Provincial 
na 26º legislatura 





Proclamada a República foi o eminente paraibano investido 
do 


nos trabalhos da primeira Assembléia Constituinte e Legislativa 
Dbite. amiado "e (Carta Nlagna piconlgada 1/5 de a óaio 


a política e abraçando a magistratura, foi nomeado 
dsemrçdo do nal de caça” End qe durante 
dez anos seguidos, o fêz Presidente. 

Em 1907, recolhendo-se à vida privada déle foi registrado: 


«A sua aposentadoria pelveu ala. Justica paraibana, de um 
dia Dedo nt distintos e mais dignos. 


Competente, sem ostentação, austero, independente e justi- 
ceiro, S. Exa. protótipo do verdadeiro magistrado, nd e 
honra a magistratura do pais». (30) 

DR. AURELIANO DR DE CARVALHO 

VENTURA 


O Dr. Aureliano Ventura, advogado e paraibano, fêz parte 
da turma dos Bacharéis de 1871. 


DR. ANTÔNIO ALEXANDRINO RIBEIRO DE LIMA 
Membro de destacada família, o Dr. Antônio Alexandrino 


Ribeiro de Lima, foi advogado no fóro local, sendo Promotor de 
Patos e de Pombal. 


Faleceu a 13 de outubro de 1872. 


DR. ANTÔNIO SERRANO GONÇALVES DE ANDRADE 


Natural de Mamanguape, o Dr. Antônio Serrano Gonçalves 
de Andrade advogou no fóro local. 


DR. FABIO CESINO DIOCLÉCIO DA NÓBREGA 


Oriundo de tradicional familia ramificada em todo o Nor- 
deste, formado, dedicou-se às lídes políticas, sendo eleito deputado 


o período seguinte, não foi 
reinante. 


(30) Revista do Foro da Paraiba, dezembro de 1907, nº HI, pág. 641. 





E, 


DR. FRANCISCO ANTÔNIO DE OLIVEIRA Re 


Outro advogado e paraibano que no 
fôro local foi o ond ri 


DR. INÁCIO DA SILVA COELHO 
Exercendo a vida pública, onde desempenhou funções de ce- 
lêvo, foi chefe de numerosa familia, o Dr. Inácio da Silva Coelho 
era um digno. 
Foi Vereador da Capital e Juiz de Alagoa Nova. 


DR. JOSÉ PEREIRA MAIA 
Diper e Chefe de Polícia 
da Paraiba, o Dr. era um homem digno e 
inteligente. 


DR. JOSÉ LOPES PESSOA DA COSTA JUNIOR 
e advogado de importantes firmas comerciais sediadas 
sa ao o Dr. José Lopes Pessoa da Costa Júnior, era um 


Feviss culto e viajado pelas principais metrópoles do Velho 
Mundo. 


Foi Deputado provincial na Paraiba na 22º legislatura. 
Constituinte estadual de 1891. 


DR. JOAQUIM CAVALCANTI FERREIRA DE 
MELO 


O Dr. Joaquim Cavalcanti Ferreira de Melo foi um dos 
formados 


abr em Ciências Jurídicas e Sociais no ano 


DR. SALUSTIANO GOMES DA SILVEIRA 
Outro Bacharel paraibano de 1871. foi o Dr. Salustiano 
Gomes da Silveira. 
DR. SANTINO DE ASSIS PEREIRA DA ROCHA 
O Desembargador Santino de Assis Pereira da Rocha era 
filho de outro Desembargador, o Dr. Francisco de Assis Pereira 
da Rocha e senhora. 


Desempenhou destacadas funções, tais como Juiz Municipal 
dos térmos de Pombal, Areia e Conde, bem assim o de Aracati, 
no E 
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Em seguido, ocupou os cargos de Juiz de Diteito das comar- 
cas de Catolé do Rocha e da Campina Grande, respectivamente. 

A sua nomeação para membro do Tefbynal de Justiça da Pa- 
raíba foi recebida com vivos aplausos, pelas suas tradições de 
magistrado integro e criterioso. 


1872 


Da turma de 1872, foram 75 Bacharéis, entre os quais o 

Alerandre Rodtigues dos Anjos pai do poeta Augusto dos 
esbagapnesçes ont Je Almeida, o deputado Fran- 
so da Fono EE SIONERE O libtanioo paras Meia ão 
Melo Cardoso Barata, o professor e ex-Presidente do Ceará To- 
más Pompeu de Souza Brasi] e os paraibanos: 


DR. EMILIANO GOMES DE ANDRADE SILVA 
jado e político o Dr. Emiliano Gomes de Andrade Silva 


Advog: 
fez parte da Assembléia Legislativa da Província na 20º legisla- 
tura. 


DR. FRANCISCO BEZERRA CAVALCANTI DE 
ALBUQUERQUE 


O Dr. Francisco Bezerra Cavalcanti de Albuquerque, natu- 
ral da Paraiba, fêz parte da turma de 1872. 


DR. FRANCISCO DA SILVA SALDANHA 


no 
comarcas de Palma, em Goiás e de Breve, no Pará, bem assim 
Desembargador do Tribunal de São Paulo 


DR. FIEL VIEIRA TORRES GRANGEIRO 


O Dr. Fiel Vieira Tórres Grangeiro fot outro paraibano 
Bacharel de 1872. E E 


DR. JOSE DA SILVA SALDANHA 


tg ac e Si a Jose da Siro Sa 
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DR. HONÓRIO HORACIO DE FIGUEIREDO 


Era natural de São Mamede, nascido a 23 de abril de 1849 
e a conhecida familia local. Formado, exerceu os caz- 
gos de Promotor de Sousa e Juiz Municipal do aludido têrmo, 
bem assim, em Maricá, no Rio de Janeiro. Foi Secretário do 
Govêrno da Província, Procurador dos Feitos Fiscais, Delegado 
de Polícia da Capital, Juiz de Direito de Catolé do Rocha e de 
Casamentos da Capital e Juiz Secional do Estado, respectiva- 


mente. 


Faleceu a 2 de agósto de 1930. 


DR. JOAO PEDRO DE SA PEREIRA 


Jutista e paraibano o Dr. João Pedro de Sá Pereira foi uma 
das destacadas figuras da turma de 1872. 


DR. JOAO TAVARES DE MELO CAVALCANTI 


Figura tradicional na vida partidária da Paraíba, o Doutor 
João Tavares de Melo Cavalcanti foi chefe de ilustre família. 

Filho de um outro João Tavares de Melo Cavalcante Emília 
Augusta Benigna Viana, nasceu em Campina Grande a 13 de 


outubro de 1848. 
Formado, montou escritório de advocacia na terra natal, 


sendo um ano após nomeado Juiz Municipal e de Órfãos dos 
têrmos unidos de Piancó e Misericórdia. Removido para Alagoa 
Nova. cedo abandonou a magistratura, trocando-a pela política. 
Deputado provincial em duas legislaturas (24º e 25º), foi 1º se- 
cretário da Assembléia Legislativa e lider da bancada do Partido 
Conservador, do qual foi um dos esteios. 

Proclamada a República foi eleito membro da segunda Assem- 
bléia Constituinte do Estado, tendo assinado a da 
Paraiba de 30 de julho de 1892. 

Posteriormente, desempenhou os mandatos de deputado esta- 
dual e vice-presidente da Paraiba, tendo sido candidato do Par- 
tido Autonomista ao govêrno do Estado, na luta em que saiu 
vitorioso o Presidente José Peregrino. 

Chefe político de Alagoa Nova, notável advogado, no con- 
ceito do seu eminente filho e deputado federal, o saudoso histo- 
riador Manuel Tavares Cavalcanti, o ilustre homem público mor- 
reu a 10 de janeiro de 1910. 





DR. JOSE ANTÔNIO MARIA DA CUNHA LIMA 


casi or qo bravo e dedicado 

sos amigos Dr Antônio Maria da Cunha Lima, nasceu em 
Areia a 29 de à ISSO: sendo Hbo de Miscoal Cones ds 
Cunha Lima e Antônia da Cunha Lima. 

Formado, adotou a política do Partido Conservador do Im- 
pério, sendo advogado na terra natal, disse erga 
va-se como das mais abastadas no seio do ruralismo local 

Prociamada a República foi o segundo Chefe de Polícia do 
govêrno Venâncio Neiva. Deposto o primeiro chefe do executivo 
paraibano do nôvo regime, Cunha Lima, de armas na mão, repe- 
lu a Junta Governativa presidida pelo Coronel Savaget, só tendo 
cessado a luta em face da escolha do governador Alvaro Ma- 


o Foi promotor de Areia e Jus de Dire, sendo constituinte 
segunda Assembléia republicana, a e deputado esta- 
dual na legislatura te. estica pe ti legislaturas 
(2, 9 e 10), o de deputado federal. 

Independente e alvo vesberou nas colas de O Demo: 
crático e na tribuna parlamentar contra as nomeações de tos 
municipais e negou apoio ao voto de aplausos ao Mi d Flo- 
riano Peixoto, Presidente da República. 

Faleceu a 5 de setembro de 1928. 


DR. JOSE FERREIRA NOBRE FORMIGA 


Outro é advogado Dr. José Ferreira Nobre For. 
siga To tm dos echareo de 1874: 


DR. MANUEL MARIA MARQUES MARIZ 


Cap rise il aÃ A Manuel Maria 
Marques nasceu Souza no ano de 1830, sendo filho 
de José Antônio Marques Mariz e Maria Marques 


A 
tor Manuel Mariz deixou um que tem sabido honrar as suas 
tradições culturais, o brilhante escritor Celso Mariz. 

Faleceu a 16 de maio de 1888. 





ai [TES 


1873 


A turma de 1873, de 97 Bacharéis, entre os quais o desem- 
bargador Joaquim Ferreira Chaves, Ministro da Justiça e da Ma- 
rinha e ex-Governador do Rio Grande do Norte, contava com 
os seguintes paraibanos: 

DR. ADELINO DA SILVA PINTO 
FERE red Ma o Dr. Adelino da Silva Pinto foi um 
ados elementos da turma dos Bacharéis de 1873. Foi 
Fe de pod Rio Grande do Norte. 
Faleceu no ano de 1879. 


DR. ANESIO AUGUSTO DE CARVALHO SERRANO 


Grande e Patos, Juíz Municipal de Borburema e do 
inha rig Ds respectivamente. 
Paraiba, colaborou em O 


Ingressando na vida política da 
Estado” o indo de Epilieio: Peitos, Argercisa de Souea, Castro 
Pinto, João Pequeno, Eliseu Err tomando parte ativa 
nas lutas após a implantação da R 

E é te do Estado, sendo logo 


à Assembléia praia e Constituinte 
assinado a Rinedia Corta Magna republicana 


, ainda, o mandato de Conselheiro Municipal 
da Capital, foi Procurador “Eiscal da Paraiba e Prefeito de Fer- 
nando de Noronha, 

Evado delinitvamente no Estado de Espico Sant, ocupos 
e 


de 5 
Faleceu a 31 de julho de 1917. 


DR. AUGUSTO EMILIO DA FONSECA GALVÃO 


Advogado e jornalia, o Dr. As Augusto Emílio da Fonseca 
alii mesada respeitável faníia paraibana, além do man. 
e a 





pisando ei Dara ie eo da gonna 
Princesa, bem assim a promotoria de Maranguape, no Ceará. 


DR. ANTÔNIO ALFREDO DA GAMA E MELO 


Dos maiores políticos do seu tempo e chefe de vasto presti- 
ge Antas AteçÃo Sa ves e Wado. feno homem je 


Nat o cap! parana a 1 de outubro de 1849, sendo 
filho do professor Severiano da Gama e Melo e senhora Alexan- 
drina apela: e do da Gama e Melo. 

gr a vocação paterna, Ee catedrático do Liceu Pa- 

nhou o mandato de Deputado provincial na 
dr egito tendo oeupado o carão de Inspetor da Alfândega. 


do Geral em 1889, não tomou parte dos tra- 
balhos parlamentares de então, em virtude da queda do Impé- 


E 
ia República a serviu tão devotadamente, foi escolhido 
eos eia do do de 1896 a 1900, sendo depois eleito 
Senador Federal e reeleito para a legislatura seguinte. 
Recusou o convite do Marechal Floriano Peixoto, quando 
Presidente da República, para ser Ministro de Estado. 


Faleceu a 10 de abril de 1908. 


DR. ANTONIO DE SOLIZA GOUVEA FILHO 


O Dr. Antônio de Souza Gouvêa Filho, formado, fixou-se 
na terra natal e logo instalou escritório de advocacia. 

Posteriormente, ingressou na magistratura e ocupou, suces- 
sivamente, os cargos de Juiz Municipal e de Órfãos da Capital, 
Juiz de Direito das comarcas da Divina Pastora, em Sergipe e de 
São Bento, em Pernambuco, bem assim de Desembargador do 
nosso Tribunal de Justiça. 


Escreveu o livro Direito dos Órfãos. 
DR. CUSTÓDIO tos DOS SANTOS 


Hi pal Ia Roi do Ai CURA 

Domingues dos Santos Júnior, tendo desempenhado o 
mandato de deputado provincial na 21º legislatura. 

Dir Salerno RM GEE, ssa nc mu 
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DR. CANDIDO ALVES DA NÓBREGA 


O Dr. Cândido Alves da Nóbrega era filho de Francisco 
Alves da Nóbrega e Cordula Maria da Nóbrega, tendo nascido 
em Santa Luzia no ano de 1850. 

Formado, emigrou para o Ceará onde constituiu família. 
sendo vários de seus filhos conceituados no Estado. 

No Crato, tornou-se verdadeiro patriarca do município e fa- 
leceu em avançada idade. 


DR. ENEAS DE ARROXELES GALVÃO 


Figura de destaque na alta magistratura do pais, o Ministro 
Ent de Ari: Ga, ace na Para no ano de 950, 


Nomeado a 17 de novembro de 1905 Ministro do Superior 
aged asalga Foi Chefe de 


les a MARA AG: 


DR. EPAMINONDAS BANDEIRA DE MELO 
O Dr. Epaminondas Bandeira de Melo, natural da Paraiba, 
foi um dos Bacharéis da 1873. 


Promotor de S. João do Cariri e Juíz Municipal de Pitangui, 
Minas Gerais. 


DR. FRANCISCO BARBOSA DE ARANHA FRANCA 


Homem de bem a tôda prova, verdadeira juía de um 
RR PA A 


le Inspetor do e soltar opção das eloa 
a comprometer o nome e à sua dignidade 
pessoal. Desempéntos tab o mandato de depuiado peovia- 
cial à 24º legislatura. 
Faleceu a 22 de junho de 1926. 





Ad 


DR. GETÚLIO AUGUSTO CARVALHO SERRANO 
Paraibano ilustre nascido a 10 de junho de 1850, o desem- 
Carvalho Serrano homem 


EE spa 
janeiro de 1909. 


DR. INACIO AUGUSTO DE SOUZA RANGEL 


Membro de uma familia que deu à Paraiba e ao Brasil 
inúmeros Bacharéis, o Dr. Inácio Augusto de Souza Rangel 
pertenceu a turma de 1873, 


Foi Procurador Fiscal da Fazenda Provincial, Juiz Municipal 
de Areia e de Patos. 


DR. JOAO AMÉRICO DE CARVALHO 


Sócio fundador do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano 
e do Clube Astréia, RR e João Américo 
ae € homem de sociedade. 


os cargos de Juíz Municipal do Pilar, 
erica dona do de pemotar vo ES 
Pilar e da Capital e Juíz de Direito da 
Fogo, bem 


Pedra de assim o de Fiscal do Govêrno 


Federal junto ao Liceu Paraibano. 
DR. JOAO COELHO MONTEIRO DA FRANCA 
Descendente dos Monteiro da Franca, o Dr. João Coelho 
Monteiro da Franca foi um dos Bacharéis de 1873. 
DR. JOSE MARIA FERREIRA DA SILVA 


Oriundo de ilustre familia da várzea do Paraiba, o Doutor 
José Maria Ferreira da Silva foi advogado e político local. 


DR. LUIS JOSÉ FRANÇA OLIVEIRA 


O Dr, Late Joe Ria Ota natural da Paraiba, foi 
advogado e político na terra natal 





ii 
DR. MANUEL FLORENTINO DE ALBUQUERQUE 
MARANHÃO 


Bacharel de 1873 e ads em nosso fóro, o Dr. Manuel 
paras dec pertencia à família parai- 


DR. MANUEL PEDRO CARDOSO VIEIRA 


Das maiores figuras da 

gloriosa Faculdade, o Dr. 
«mulato de superior inteligência e erudição máxima, grande na 
cultura jurídica, na advocacia, no jornalismo e na oratória». (31) 
Nasceu na Jacoca no ano de 1848, tendo sido advogado, lente 
Paraibano, Chefe de Polícia e Deputado Geral na 17º 


DR. SAMUEL TERTULIANO HENRIQUES 


Filho do Conselheiro Manuel Tertuliano Henriques e se- 
nhora, o Dr. Samuel Tertuliano Henriques desde os tempos de 
estudante, firmou-se na política paraibana, honrando o legado pa- 
terno. 


Instrução Pública. 
Em 1885, foi eleito secretário tituto Jurídico, 
ensaio de fundação da atual Faculdade de Direito da 
dade da Paraiba, 


No apogeu da sua carreira, morreu prematuramente. 


DR. VENANCIO AUGUSTO DE MAGALHAES NEIVA 


O Dr. Venâncio Augusto de Magalhães Neiva filho de Fre- 
derico Augusto Neiva e Maria José Cirne Neiva, nasceu na 
Paraíba a 21 de julho de 1849. 

Formado, advogou no fóro da terra natal e no do Rio de 
Janeiro, foi, sucessivamente, promotor do Teixeira e Juiz Munici- 


(31) Alvaro de Carvalho, Notas aóbre Manuel Pedro, in Revina da 
“Academia Paraibana de Letras, nº 4, pág. 89. 





ama is, 


de Pombal e do 
Direito de Catolé do 


Conservador, no Império, foi nomeado Gover- 
cargo que assumiu a 6 de dezembro de 1889. 
te, Re se poa pasa 


têrmo de Cunha, S. Paulo, sendo Juiz de 
Rocha. 


Ga a ja apostntadorão De 1918 ca 95, 
cuj a . 
detmpentos o mami de Setador eder tendo sido Chefe 
do Partido Republicano da 

a LE Rs (VP 
faleceu a 17 de fevereiro de 1939. 


1874 
Paraibanos formados em 1874: 
DR. FRANCISCO FERREIRA DE NOVAES JUNIOR 
Formado, o Dr. Francisco Ferreira de Novaes Júnior foi 


tratura fora da terra natal, tendo sido Juiz de 
Vista, Paraná, 


Pote Una LEOA npfenor efaicido Juiz de 
Direito de Sacramento, Minas Gerais, 


Foi, também, Juiz de 
Mangaratiba. Rio de Janeiro. 


DR. FRANCISCO OTAVIANO DA NÓBREGA 
Oriundo de tradicional família, ii pp gs 


Francisco Otaviano da Nóbrega foi uma das evidentes figuras 
entre os Bacharéis de 1874. 


DR. GEMINIANO DA COSTA BARBOSA 


Bacharel e advogado o Dr. Gemíniano da Costa Barbosa 
pertenceu a turma de 1874. 


DR. JOSÉ DOMINGO PORTO 


O Dr. José Domingo Pórto, que era natural da Paraiba, 
foi um dos Bacharéis de 1874. 





es die 


DR. MANUEL JOAQUIM DA SILVA 


O Dr. Manuel Joaquim da Silva foi um dos mais presti- 
giosos membros dos de 1874. 


DR. MATIAS JOAQUIM DA GAMA E SILVA 


Desembargador Matias Joaquim Silva nasceu 
re cade RE Ri E desgpno de IES qe Hg doc 
Matias Joaquim da Gama e Melo e Josefa dos Santos Coelho e 
Silva, sendo irmão do Senador Coelho Lisboa. 

Formado, foi nomeado a 22 de julho de 1875, promotor 
público de ) Ceará, cargo que teve de deixar 
devido a sêca de 1877. 

Posteriormente, foi nomeado Juiz Municipal e de Órfãos 
de Tubarão, em Santa Catarina, por ato de S.M.D. Pedro II. 
de 7 de maio de 1879, onde estêve durante cinco anos e deixou 


Deputado à Assembléia Provincial de Santa Catarina. 

Em 1885 abandonou a terra catarinense e fixou-se em São 
Carlos do Pinhal, onde fundou o Externato São Carlense e 
advogou no fóro daquela importante cidade paulista. 

O Marechal Deodoro, Chefe do Govêmo Provisório, pelo 
Decreto de 4 de agósto de 1890, o nomeou Juiz de Direito da 
comarca de Cavalcanti, em Goiás, sendo depois, a seu pedido, 


Comissão 
Era ie que para ali foram, a dar cabal desempenho à 
determinação do Marechal Floriano Peixoto». (32) 

Nomeado membro do Superior Tribunal de Justiça de Goiás, 
tomou posse na sessão de instalação da aludida Córte, a | de 
janeiro de 1593, 

A 15 de março seguinte era nomeado lente da cadeira de 
Geografia e História do Liceu de Goiás, tendo sido nomeado, a 
12 de fevereiro de 1903, catedrático da Faculdade de Direito de 
Goiás. 


(32) Zoroastro Artiaga, História de Goiás, pág. 54. 





E é E 
Presidiu a comissão de juristas goianos que, designada pelo 
Governador José Inácio Xavier de Brito, promoveu a regulamen- 

tação da legislação civil e criminal do Estado. 
Faleceu a 14 de agósto de 1905. 
DR. TOMAS GOMES DA SILVA 


O Dr. Tomás Gomes da Silva foi magistrado e destacada 
figura entre os seus colegas de turma. 


1875 
Turma de 38 Bacharéis, a de 1875, contando com o seguinte 
contingente paraibano: 


DR. ADRIANO FRANCISCO FERREIRA DAS NEVES 


Bacharel e paraíbano o Dr. Adriano Francisco Ferreira das 
Neves foi um doa Bacharéis de 1875. 


DR. ALBINO GONÇALVES MEIRA DE VASCONCELOS 


Mestre de Direito e político do seu tempo, a vida pública do 
Roe Albino Gonçalves Meira de Vasconcelos foi agitada 
e útil. 

Desempenhou o mandato de Deputado à Assembléia Pro- 
vincial da Paraiba na 22º e 23 legislaturas, respectivamente, 

do pel Cela da dad de Bit 


anúlat do, Niníico Acstides Lito ao govimo 
de sua terra na tarde do 15 de novembro de 1 

Entretanto, não teve DRE e 
pat em face da vitoriosa nomeação do Governador 


Durante vários anos foi Senador estadual em Pernambuco 
s prsidente de tão important ramo legiao em tê seguidas 

Mestre de Direito, tribuno, jornalista e homem pl 
coerência de atitudes, Albino Meira estêve ao lado da revolta de 
93 contra o govêrno do Marechal Floriano, sendo prêso e 


Faleceu a 10 de junho de 1908. 





A 


DR. ASCENDINO VICENTE DE MAGALHAES 


nasceu na Pa- 


O Ministro Ascendino Vic de Magalhães 
ma pesa senão flo do casal Antônio Vicent 


Chefe 
nomeado a 31 de outubro de 1893, pelo Marechal Floriano Pei- 


xoto. 
Na terra natal, o austero penhou o mandato 
de Deputado Provincial em duas dg gico (E 2 2. 
Nomeado Ministro do ! tomou 
Rs o 
Exercitou sua operosa atividade, durante cêrca de meio sé- 
dest pelo talento, 


gados 


. SALUSTIANO JOSE DE OLIVEIRA 


OD; a lustiano José de Oliveira, natural da Paraiba, foi 
outro Bacharel de 1875. 


1876 


Cinquenta e um são os Bacharéis de 1876 pela Faculdade de 
Direito, dos quais destacamos os paraibanos: 


DR. ADOLFO TACITO DA COSTA CIRNE 
Direito, diretor da Faculdade do se 


do se di oo ms pt da cr 


Professor do Ginásio Pernambucano, não tardou em ser 
eatedritio de Civil da Faculdade de Dieito do Resie é seu 


(93), General Raimundo Rodrigues Barbosa, História do Supeono Teu 
nal Militar, pág. 





=iTg= 
Diretor em 1915, sendo hoje «uma das mais queridas tradições» 
e glórias da Paraiba. 
E patrono da cadeira nº 4 da Academia Paraibana de Letras. 
Faleceu a 21 de junho de 1922. 
DR. JOAO DA SILVA PIRES FERREIRA 
ga done membro de conhecida família serta- 
oão da Silva Pires Ferreira foi Juiz de Direito da 


za e onde gozava do mais alto prestígio, 
falecido em 1908. 


DR. JOAQUIM MONTEIRO DINIZ 


O Dr. Joag ts, Meios e) una Dachnti pa 
raibanos formados em 1877. 


DR. JOSE DE AZEVEDO E SILVA 


Magistrado e político, o Dr. José de Azevedo e Silva exerceu 
diversas e honrosas funções públicas em várias unidades do país. 
Cedo emigrou da terra natal, sendo Juiz de Direito da 


comarca de Santa Filomena, EE Ca o et 
Grosso e no Rio Grande do Sul, respectivamente. 
TE bones de reconhecia Botas imoral Intelectuais 
DR. MANUEL JOSE DE MEDEIROS CORREA 
Natural da Paraiba e membro de distinta familia, o Doutor 
Manuel José de Medeiros Corrêa foi um dos Bacharéis de 1866. 
DR. MATIAS CARLOS DE ARAUJO MACIEL 


Formado em 1876, De. Matias Carlos de Araújo Maciel 
era natural da Paraiba. 


1877 


No ano da terrível sêca que arrazou o Nordeste, a de 1877, 
curso e reto 
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DR. ALFREDO MOREIRA GOMES 


Advogado é abolicionista em Areia, redator de O Século e o 
Areiense, o Dr. Alfredo Moreira Gomes desempenhou os cargos 
de Promotor de Alagoa Grande e Juiz de Areia, respectivamente. 
DR. JOAO GUALBERTO GOMES DE SA 
Tradicional figura de advogado e político o Dr. João Gual- 
berto Gomes de Sá fêz parte da turma de 1877. 
DR. JOAQUIM FERNANDES DE CARVALHO 


Político e fazendeiro, o Dr. Redes Fernandes de Carvalho. 
rdula e José Fernandes de Carvalho, foi Pro- 

Deputado Provincial e: 25* legislatura, a 
a Pa- 


parte q a ta Administrativa 
cubo, de 3 de dezembro de 189 a 18 de fever de 1392 € 
TEC o mandato de 1º vice-presidente do Estado de 


Em idade, depois de haver concorrido às eleições 
às Sesadors Beer em 1024 lialesea” mo (ano eguiadai 
1878 


Apenas dois paraibanos formam na turma de Bacharéis 
de 1878: 
DR. FRANCISCO SALES MEIRA SA 
Político e magistrado, filho do Ex-Presidente Dr. Olinio 
a. Maria 


José Meira e 5: Vas asi o Doutor 
Ei a RA DES A 'araiba, em Sousa, a 29 


Jui: 
de 1891 e de 1892, 
Tribunal de 
justiça, Chefe de Polícia do Estado, Senador Federal e Juiz Se- 
dos ge 


Ei de Direito de Ceará-Mirim, 


Ao seu respeito, escreveu o historiador Câmara Cascudo: — 
«Uma das grandes figuras pela modéstia, recato, polidez de 
maneiras e bondade do coração». 

Faleceu a 16 de dezembro de 1920. 
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DR. OTÁVIO AUGUSTO MAGALHAES 


Bacharel de 1875, o Dr. Otávio Ai Magáfits perten 
cia a conhecida e honrada família 


1879 
Apenas um paraibano entre os 51 Bacharéis de 1879, 


DR. GREGÓRIO MAGNO BORGES DA FONSECA 
Homem de talento, rebento dos es da Fonseca, o desem- 


tória e desembargador 
de Juiça do Estado desde 8 de julho de 1902 e seu antigo 
Deo oi livro/Einião e Frutermklade do Poco, 


caPÍTULO vi 


DE 1880 AO ANO DA PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA 


Entre os 71 Bacharéis de 1880 destacamos o Dr. Augusto 
Câmara, r do Rio Grande do Norte, os ilus- 
'aculdade de Direito do Recife, pointer 

e diaria ae ate Da 
aulo, professor ue] Clementino de Oliveira Es- 
lítico pernambucano José Maria de 


DR. ANÍSIO DE CARVALHO PAIVA 
Municipal de Grande e de Itabaiana e Juiz de 
ps atras de Aga do. Mm asio, Place hoo 
para o E 
ques o cargo hq gr Juiz qe ER em Niterói. 
DR. FÉLIX JOAQUIM DALTO CAVALCANTI 


Político e magistrado, o Dr. Félix Dalto Cavalcanti 
fil faguca tradicional ne Vida pectidária eo 





es pa 


Paraibano ilustre, filho de Faustino de Souza Cavalcanti e 
Umbelina de Souza Cavalcanti, o Deputado Felix ea 
o me nio) Juiz de Direito 

da comarca do Piancó, pôsto em pela República 


Proa de Tupis siste falo ist do meniêi. 
desempenhou o mandato de Deputado Estadual em quatro seguidas 
dont (61,7%, 8 e 9), fétão sído vice-presidente da Assem- 


rr A 

DR. JOAO GOMES BARBOSA DE ALMEIDA 

Erudito latinista, político e jurista o Dr. João Gomes Barbosa 
Seda pet SC SEATO dama R 

do Ginásio Pernambucano, Etr did 

Jo Grenia Conde RINS rins RAR 
Ara cr poe san aa go 
o 
raibano. 

Faleceu a 10 de agósto de 1903, 


DR. JOSE MARIA CORREA DAS NEVES 


Filho do comendador Lindolfo Corrta das Neves, o desembar- 
gado, José Maria Corréa das Neves nasceu na Paraiba no ano 
le 1855. 

ego Delegado de Policia da Paruba, cedo transferiu 
residência para as Alagoas, onde secretariou o govêrno do Barão 
de Tenis. "Alem de Joe Moi do temo de Banlo Afongo « de 
Juiz de Direito da comarca de foi desembargador do Tri- 


pan de Justiça. 
lomem talentoso, jurista, intelectual, cultor da poesia lírica, 
ioga dedicava-se especialmente às sátiras que cultivava com 
a 
Morreu no ano de 1896. 


DR. JOSE PAULINO DE BRITO ARAÚJO 


O Dr. ea Re oe Deo “Agi gdos Hachásdis ate 
1880, era natural da 
DR. «SLAVO Au AUGUSTO DE MAGALHAES 
mais respeitáveis da Paraíba e Josie de bem a 
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Magistrado nas Minas Gerais, não tardou, contudo, de retornar 
à terra natal. Diretor da Escola Normal, membro do Conselho 
Superior da Instrução Pública do Estado, Fiscal do Govêrno Federal 
junto ao Liceu Paraibano, era advogado de inúmeras casas e emprê- 
sas industriais da terra. 

Católico praticante, ocupou a presidência da Confraria de São 
Vicente de Paula da Paraíba. 

Foi uma das maiores vitimas dos revolucionários de 1930, pois, 
apesar de ser um homem integro e de reconhecidas virtudes pes- 
soais, já próximo dos 80 anos de idade, foi, estúpida e violenta- 
mente, exonerado do cargo que exercia com tanta dignidade e 
espirito público. 

Pouco sobreviveu à injustiça padecída e logo cerrou os olhos, 
merecendo o respeito e a veneração da Paraíba. 


1891 
Foram os seguintes paraibanos que colaram grau em 1821: 
DR. ALEXANDRE DO REGO TOSCANO DE BRITO 


O Dr. Alexandre do Rêgo Toscano de Brito, nascido na Pa- 
raiba de conhecida familia local, foi um dos Bacharéis de 1881. 


Ocupou o Juizado municipal da Guarabira. 


DR. APOLONIO ZENAIDE PEREGRINO DE 
ALBUQUERQUE 


O Senador Apolônio Zenaide Peregrino de Albuquerque nasceu 
em Patos a 6 de junho de 1857, sendo filho de Antero de Paula 
Cavalcanti Montenegro e Peregrina de Paula Cavalcanti Montene- 
gro. 

Feitos os estudos de humanidades no Ginásio Pernambucano, 
após a formatura, retornou à terra natal e desempenhos, sucessiva- 
mente, os cargos de Promotor da comarca de Alagoa Grande e 
Juiz Municipal do Teixeira. 


Ainda na Monarquia, foi deputado provincial em duas legisla- 
tura (26º E 2). tendo mto nas lira do Pardo Conserva- 

“Na República, tomou parte na segunda Assembléia Constituinte 
da Pirata, eeido DDR Tadtadia ei picaidenE a Apr 
Legislativa de 1894 a 1896 e na legislatura de 1905. 








EH 


Deputado Federal de 1897 a 1899 e de 1903 a 1908, quando 
foi eleito Senador. falecendo a 13 de agôsto de 1908, antes de 


assumir o nôvo é 
dos mais respeitáveis da minha terra, — disse à 
Câmara, o Castro Pinto, ao traçar-lhe o necrológio, sessão 
de 17 de agósto de 1908, — «Apolônio Zenaide conseguiu acumular 
a conhecimento que o tornaram um dos juizes mais destacados 
araíbas. 


DOIS GOMES DA SILVEIRA 


Foram duas interessantes figuras da turma de 1881, os irmãos 
Drs. José Gomes da Silveira e Taciano Gomes da Silveira, oriundos 
de conhecida familia paraibana. 


1882 


Setenta e quatro Bacharéis era o número dos componentes da 
turma de 1882, da qual foram destacadas figuras os Drs. Clóvis Be- 


iláqua, mestre insigne do Direito e uma das glórias do vetusto Tem- 


DR. ADALBERTO CAMARA CORREA DE SA 


Membro de tradicional família, o Dr. Adalberto Camará Cor- 
o fm Sá foi advegado em nosso fôro e Juiz de Direito da comarca 
atos. 


DR. FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE MOURA 


O Dr. Francisco Xavier de Andrade Moura, formado em 1882, 
era natural da Paraiba e descendente de família local, havendo 
exercido os cargos de Promotor de Guarabira e o Juizado Munici- 
pal de Cabaceiras, Ingá e Pedras de Fogo. 


DR. JOSÉ CARLOS DA COSTA RIBEIRO JÚNIOR 


Filho do casal José Carlos da Costa Ribeiro e Adelaide da 
Costa Ribeiro, o Dr. José Carlos da Costa Ribeiro Júnior nasceu 
na Paraiba a 24 de julho de 1860. 
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Formado, logo desempenhou as funções de Promotor Público 
do Recife e no Ceará, onde definitivamente fixou residência. 

terra de Iracema, ocupou as funções de Procurador da Fa- 

Provincial, Juiz Municipal de Ipu, Delegado de Polícia em 

membro do Conselho Superior de 


Cearense de 
e escrito Estudos À 
Faleceu a 29 de maio de 1896. 


DR. JOAQUIM ELÓI VASCO DE TOLEDO 


Filho de um educador o professor Demétrio Emídio Vasco de 
'Toledo e Sra. Carolina Gusmão Vasco de Toledo, o desembarga- 
doe Joaquim Eli Vasco de Toledo nasceu no Pla a 10 de feve- 

858. 


municipal de Santarém, no Pará, 
Alagoa do Monteiro e no Piancó, respectivamente. 


Juiz de Dto de fa do Rocha, exerceu, Rea 


as comarcas de ca.2 vara da Captal, 
sendo a 31 de Baal de TOT5: e lo a lã 
de Justiça do Estado. 


Provedor da Santa Casa de Misericórdia e diretor do Monte- 
Públicos do Estado, era um magistrado digno 


Faleceu a 1 de abril de 1944. 


DR. PEDRO CELESTINO FELICIO DE ARAUJO 


O ilustre paraibano Dr. Pedro Celestino Felício de Araújo 
foi um dos Bacharéis formados em 1882. 


DR. PETRONILO SANTA CRUZ DE OLIVEIRA 


O Dr. Petronilo Santa Cruz de Oliveira, de tradicional família 
ra 





= 83= 


1883 
Turma ilustre de 119 Bacharéis, dos 
de direito 


raiba, 
Paraibanos formados em 1883: 
DR. ABILIO FERREIRA BALTAR 


O Dr. Abilio Ferreira Baltar, oriundo de ilustre família que 
teve evidência politica e social no várzea do Paraiba, 
sivamente, os cargos 


Paraíba. Foi Juiz de Direito em Manaus, Amazonas. 


DR. ALEREDO DEODATO DE ANDRADE ESPINOLA 


O Dr. Alfredo Deodato de Andrade Espinola, chefe de 
respeitável família e político dos 


Formado, foi Promotor da comarea de de Bananeiras e Juiz 
de E Ria pósto em disponibilidade pela Junta Governa- 
tiva R 


o cargo 


DR. AUGUSTO ABEL PEIXOTO DE MIRANDA 
HENRIQUES 


Juiz Municipal de Salgueiro e de Direito de Bonito, ambos 
de Pernambuco e da comarca de Breve, no Pará, o Dr. Augusto 





ie 


Abel Peixoto de Miranda Henriques pertencia a conhecida fami- 
lia paraibana. 


DR. CICERO BRASILIENSE DE MOURA 


Promotor da comarca de Pitimbu, delegado de policia da 
Capital e Procurador da Fazenda Nacional, o venerando mestre 
foi dedicado ao ensino da mocidade, sendo dos mais ilustres 
catedráticos do Liceu e da Escola Normal Oficial. 


Faleceu a 24 de julho de 1928. 
DR. INÁCIO GUEDES DA SILVA SOBRAL 
Político, advogado istrado o Dr. Inácio Guedes da 
Silva Sobral, desempenhou funções de relêvo na Paraíba... Era 
areiense, tendo sido Juiz Municipal de Patos, cuja comarca ocupou 
posteriormente, bem assim a de Pombal. 


DR. JOAO BATISTA ALVES PEQUENO 


da época ao 


os rapazes 
Argemiro de Souza e tantos outros, no apoio e solidariedade ao 
Venâncio Neiva. 
Eleito Epitácio para a Constituinte Nacional de 1891, foi o 
. João Pequeno nomeado para o substituir na o Geral 
Cargo que novamente desempenhou em 1915, no go- 
Antônio Pessoa. 


(34) Celso Mariz, Cidades e Homens, pág. 261. 
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Nomeado Procurador dos Feitos da Fazenda Estadual, em 
1928, não aceitou o cargo, tendo falecido no ano seguinte. 


DR. JOAO LEITE DE PAULA PRIMO 


De família política tradicional do vale do Piancó, o Doutor 
João Leite de Paula Primo ali nasceu a 17 de outubro de 1860. 
de Promotor da comarca de Cajá- 
|. no Rio Grande do Sul, Fiscal 

tê Eetado do Rio, Inspetoe 


DR. JOAO LOPES PEREIRA 


O Dr. João Lopes Pereira, natural da Paraiba, fé: parte da 
turma dos Bacharéis de 1883. 


DR. MANUEL CAVALCANTI FERREIRA DE MELO 
Jornalista, professor de humanidades e magistrado o Dr. Ma- 
nuel Cavalcanti Ferreira de Melo nasceu em Guarabira a 5 de 
fevereiro de 1861. 


Formado, foi na terra natal professor público, Juiz Municipal, 
Secráio do Govtemo, Chefe de Boi leo do Ecos Par 


Nomeado em 1890 Juiz de Direito, foi transferido o 
Estado do Rio de Janeiro. Dissolvida a magistratura, fixou-se 
na metrópole do pais, instalando escritório de advocacia e dedi- 
cando-se as lides de imprensa. 

Jornalista e escritor, era monarquista intransigente, tendo 
fundado ido de Janeiro, 
ale Góce deilho H* net Oro que empre prio. 

Deixou, entre outros trabalhos, Galanteios de um Baile (con- 
tos), Discursos, a Reforma dos Generais e Justiça Federal. 


DR. SANTOS ESTANISLAU PESSOA DE 
VASCONCELOS 


e do Pará, 
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Promotor de Bananeiras, Juiz Municipal de Cametá e Baião, 
no Pará, voltou à Paraíba € foi nomeado promotor de Pilar e, 
| de Mamanguape, cuja 





comarca ocupou, como Juiz de Direito. 

Retornou ao Pará, tendo desempenhado sucessivamente os 
cargos de Chefe de Polícia, Juíz de Direito de Chaves e da 1º vara 
e belém e desembargador do Tribunal de Justiça do Estado. 

Lente catedrático da Faculdade de Direito do Pará, deixou 
brilhantes trabalhos, entre os quais Arrematação e Reforma Judi- 
dútia do Pará e Casos Forenses que, no conceito de Samuel Mac 


jurídico; é o forte contingente de um homem de ciência e de cora- 
ção para a realização da prática da justiça em nossa sociedade». 

O saudoso jurisconsulto é Patrono da Cadeira nº 30 da 
Academia Paraibana de Letras. 


DR. TRAJANO AMÉRICO DE CALDAS BRANDAO 






foi, ainda, 

da Santa Casa de Misericórdia onde prestou notáveis serviços. 
Brilhante jornalista, as sen! 

eram reconhecidas pela erudição é sei 

delas citada pelo comentarista do nosso 

Macedo Soares. 


Faleceu a 12 de setembro de 1933. 


DR. TEÓFILO BARBOSA DA SILVA 


O Dr. Teófilo Barbosa da Silva, natural da Paraiba, foi um 
dos Bacharéis formados em 1883, 


1884 


Turma de 140 Bacharéis, a de 1884, da qual faziam parte, 
entre outros, o Ministro Godofredo Xavier da Cunha, ex-Pre- 
“dente do Supremo Tribunal Federal, o político, sociólogo, jorna- 
lista e professor Fausto de Aguiar Cardoso, Ministros José Soria- 
Ho de Sousa, do Supremo Tribunal e Homero Batista, ex-titular 
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da pasta da Fazenda, o filósofo Raimundo de Farias Brito, o 
historiador Pedro Celso Uchoa Cavalcanti e os paraibanos: 


DR. ANTÔNIO CARNEIRO DA CUNHA JÚNIOR 


Membro de ilustre família brasileira o Dr. Antônio Carneiro 
da Cunha Júnior foi um dos titulados de 1884. 


DR. ADOLFO AUGUSTO DE SA LEITÃO 
Político do Partido Conservador e descendente de troncos 
sertanejos da Paraiba, o Dr. Adolfo Augusto de Sá Leitão desem- 
penhou o cargo de Promotor da comarca de São João do Cariri. 


DR, APRIGIO GOMES DE SA E ALBUQUERQUE 


Faleceu a a de maio de 1909. 
DR. INÁCIO DA COSTA BRITO 
Natural de São João do Cariri, nascido a 8 de dezembro 


de 1855, Re A aro emana rea nda 
Ena Costa Brito e Cândida Queiroz Brito. 


de Soia, Mansogutpe é de Areiã, 
assim Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado. 
“Faleceu a 7 de novembro de 1924. 


DR. JOSE HERCULANO BEZERRA DE LIMA 


Pd Ee sta ipa a E e de 
Pes sei e re q léia Constituinte paraibana da 
República, em 1891, e morreu Frases candidato à Ca- 
mara Federal. 


DR. JOAO AUGUSTO RODOLFO GOMES 


O Dr. João Augusto Rodolfo Gomes foi um destacado pa- 
raibano da turma dos Bacharéis de 1884. 





DR. JOAO GONÇALVES DE MEDEIROS 
Jcão Gonçalves de Medeiros, nascido na Paraiba a 


ES 


DR. JOAO COELHO GONÇALVES LISBOA 


Foi um dos politicos destacados da turma, abolicionista e 
histórico, o futuro Senador João Coelho Gonçalves 


Nasceu em Areia a 27 de junho de 1859, oriundo das núpcias 
de Teozônio Gonçalves Lisboa e Josefa dos Santos Coelho Lisboa. 

Formado, foi logo nomeado promotor de Areia. Deixando a 
Eid o rs DO o co 
pais, conspirou queda do Império. Proclamada a f 
valtou a Paraiba nomeado Chefe de Polícia do Ve- 
nâncio Neiva, com quem rompeu violentamente e abandonou o 
cargo. 

É também, Chefe de Polícia do Alvaro Machado. 
Naa oa e pn e do executivo paraibano e 
solicitar exoneração do mesmo. 

Em 1894, é eleito deputado federal, sendo em 1905, promo- 
vido ao Senado, na vaga do saudoso Marechal Almeida Bar- 
reto. 


Estéve ao lado de Floriano, contra a revolta da Armada. 
te 


Leal. Recusou a nomeação de Ministro do Tribunal 
da União vendo cstesrático do Ginâmio Nacional, hoje Colégio 


Essa a t de julho de 1918. 
DR. JOAQUIM MONTEIRO DE SEIXAS BORGES 


O Dr. Joaquim Monteiro de Seixas Borges foi um dos com- 
paraibanos da turma de 1884. 





mine 


DR. OLINTO VITOR 


E Outro paraibano da turma de 1884, foi o ilustre Dr. Olinto: 
tor. 


DR. TOMAS DE AQUINO MINDELO JUNIOR 
Aquino Mindélo e Senhora 
Tomás Mindêlo nasceu 


Em sua homenagem, foi denominado Tomás Mindelo a um 
Grupo Escolar da Capital, o primeiro a ser edificado no Estado. 
Faleceu a 3 de dezembro de 1934, 


1885 


DR. ALFREDO AUGUSTO ALVES PEQUENO 

Natural de Guarabira e seu antigo Juiz Municipal, o Doutor 
Antônio Augusto Alves Pequeno desempenhou, também, os cargos 
de Promotor de Bananeiras e de Alagoa do Monteiro, Juiz do 
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têrmo de Batalhão e de Direito da comarca à de logos Grande, 
além de ter sido Juiz Municipal de Abaeté, Minas 
DR. AURELIANO DE ALBUQUERQUE LIMA 


O Dr. Aureliano de Albuquerque Lima, depois de formado, 
esta as funções de Promotor Público da comarca de 


DR. BELINO HERMILIO CAVALCANTI SOUTO 


O Dr. Belino Souto foi uma das figuras destacadas da sua 
época, tendo militado na política e na magistratura. 

Juiz de Direito das comarcas de Areia, dos Feitos da Fa- 
zenda do Estado e da 2º vara da comarca da Capital, o 
no NA CoesA ato veta 


E a 12 de fevereiro de 1911. 
DR. GIL PAIVA 
dama rp b) io ao en e sm 
pi et Paiva faleceu a 13 de dezem» 
estao” de 1885. 
DR. JOAQUIM ALVES DE SOUZA CARVALHO 


O Dr. Josquim Alves de Souza Carvalho, além de Deputado 
provincial à 26º legislatura, advogou em nosso fóro 


DR. JOAO AUGUSTO RODOLFO GOMES 


ot outra figura lustre da turma de 1885, o Ds. João Augusto 
Rodolfo Gomes. 


DR. LUIS PAULINO DE FIGUEIREDO E SA 
e homem público, o Dr. Luis Paulino de Figuei- 


redo e Sã nasceu no município de Souza a 24 de fevereiro 
de 1561. 


Paleceu a 12 de janeiro de 1935. 
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DR. MANUEL RODRIGUES DE CARVALHO PAIVA 


O Dr. Manuel Rodrigues de Carvalho Paiva foi outro pa- 
raíbano formado em 1885. 


DR. PEDRO DA CUNHA PEDROSA 


O Dr. Pedro da Cunha Pedrosa foi uma das destacadas 
figuras entre os Bacharéis de 1885, tendo nascido em Barra de 
Natuba a 30 de junho de 1863, filho do casal Maria José dos 
Prazeres Coelho e Raimundo da Cunha Pedrosa. 

Estudou no Seminário de Olinda e terminou formado em 
Direito, logo nomeado promotor em Timbaúba, em Pernambuco. 
Em seguida, foi Juiz Municipal do Pilar e Juiz de Direito da 
comarca de Souza. 

Abraçando a vida política foi deputado à primeira Assem- 
bléia Constituinte e legislativa da República na Paraíba. 

Com a deposição do governador Venâncio Neiva, acompa- 
nhou o ostracismo do velho Chefe até ser convocado no segundo 
periodo governamental de Álvaro Machado, Foi, então, redator- 
chefe de A União, deputado estadual na 6º legislatura, Secretá- 
rio Geral de Estado, Provedor da Santa Casa de Misericórdia. 
Senador Federal e 1º secretário do Senado e Ministro do Tribunal 
de Contas da União, cargo em que foi aposentado em 1930. 


Foi uma das prestígiosas figuras do passado político da 
Paraiba e chefe de família exemplar. 


Faleceu a 20 de março de 1947. 
1886 


governador de Pernambuco e Ministro de Estado; o escri- 
tor Graça Aranha, antigo membro da Academia 
Brasileira de Letras; Professor Metódio Romano de Albuquerque 








ig 


Maranhão, teens aa ride sds Deo “UocReçiteve tos 
jornalista Dr. Fernando Paes Barreto. 
Foram os seguintes paraibanos [E 
DR. ANTONIO LUIS VASCO DE TOLEDO 


jascido no Pilar, o Dr. sato uia asc de Tio 
diabo Ted a ia pública no sul do 


DR. AGRIPINO TRIGUEIRO CASTELO BRANCO 
Ingá e nascido a 20 de setembro de 1860, era 


7 se Pan Ts Cato 
Branco. 


inta Comercial 


DR. APRIGIO AUGUSTO FERREIRA CHAVES 


O Dr. Apt o nun emarto Ca. 0 JU( ENA 
de Aqu RGN E am dos Bachartis de 1886 


DR. AUGUSTO GOMES DE ALMEIDA 


Outro Bacharel de 1886 era o Dr. Augusto Gomes de Al- 
meida, natural da Paraiba, ex-Juíz Muni de Souza. 


DR. DIOGO CARLOS DE ALMENDA E ALBUQUERQUE 


Da estirpe dos Almeida e Albuquerque, o Dr. Di 
de Almeida e Albuquerque foi um dos destacados 
1886, tendo ocupado a promotoria de Conde € o Juizado Muni- 
cipal de Catolé do Rocha, Alagoa Grande e Mamanguage, res- 
ente. 


DR. EPITÁCIO LINDOLEO DA SILVA PESSOA 
Das maiores gue st6 hoje têm passado pela Ear 
gutdade “ae Diet Dino done = Epitácio imdolio "ia Silva 


co nb 25 de ao de 165 sendo ho 
GE Tine de Gio Pesa e Heine de Lucena Pessoa, 
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Órfão em plena infância, aluno gratuito do Ginásio Pernam- 
ducano. ainda acadêmico de direito, exerceu o cargo de promotor 

Ingá. 

Formado, foi nomeado promotor do Cabo. em Pernambuco. 

Proclamada a República, nomeado Secretário Geral de Es- 
tado do Govrêno Venâncio Neiva, veio para a Paraiba, onde, 
também, colaborou na imprensa local. 


Públicas, o Dr. Epitácio Pessoa ocupou essa Secretaria de Estado 
de 13 de novembro de 1900 a 25 de fevereiro de 1901. No ano 
seguinte é nomeado Ministro do Supremo Tribunal Federal e 
escolhido pelos seus pares para ocupar a Procuradoria Geral da 


Após brilhante atuação, é aposentado no Supremo Tribunal 
a 16 de agósto de 1912, ano em que retornou às lides políticas, 
eleito Senador Federal pela terra natal. Em 1915, após memorá- 
vel pleito, assumiu a chefia do Partido Republicano da Paraiba 
e o dirigiu até o advento da revolução de 1930, 

Pelo Presidente Delfim Moreira, foi nomeado Embaixador 
Ee e no Congresso de Paz reunido em Versalhes no ano 
«de 1919, 

Quando estava na Europa no desempenho de tão honrosa 
missão diplomática, é eleito Presidente da República e empos- 
sado a 29 de julho de 1919. 

Deixando o poder a 15 de novembro de 1922, foi, em 1923, 
eleito Juiz da Suprema Córte Internacional de Haia. Novamente, 
de 1924 a 1930, representou a Paraiba no Senado da República. 

Jurisconsulto dos mais eminentes, Ministro da Justiça, 
decretou a elaboração do nosso Civil, confiando-o ao 
rente eso fone Clovis Devilharia assim o Código de 


Em Versalhes, ao lado do Presidente Wilson, Clemenceau, 
Lloid e, House e tantos estadistas componentes do grande 
Conclave, foi um dos escolhidos para o Conselho Executivo da 
Liga das Nações. 

Elaborou notável Código de Direito Internacional Público, 
«considerada obra prima no gênero». 





As 
com 20 divulgados, 
e glorioso 
eográfico 
estrangeiro, 
Faleceu a 13 de fevereiro de 1942. 


DR. FELIX JAIME FERNANDES BASTOS 


O Dr. Felix Jaime Fernandes Bastos foi um dos integrantes 
da Paraiba na turma dos Bacharéis de 1886. 


DR. FRANCISCO CAVALCANTI DE SA E 
ALBUQUERQUE 


O Dr. Francisco Cavalcanti de Sá e Albuquerque formado 
em 1886, era natural da Paraíba. 


DR. JOAQUIM GONÇALVES CHAVES FILHO 
formado em 1886, o Dr. Joaquim Gonçalves 


Outro paraibano 
Chaves Filho pertencia a familia local. 
DR. FRANCISCO DE FARIAS CASTRO 
O Dr. Francisco de Farias Castro, oriundo de conhecida 
família ramificada em nosso Brejo, foi um dos Bacharéis de 1886. 
DR. JOSE BASÍLIO DA SILVA DOURADO 


o Dr. José Basílio da Silva Dourado, nascido na Paraiba, foi 
um dos Bacharéis de 1886. 


Arruda Câmara, foi político e magi componentes 
da Assembléia Constituinte e Legislativa da Paraiba de 1891. 
DR. JOAO PEREIRA DE CASTRO PINTO 

Natural de . filho de José Pereira de Castro 
Pinto e Maria Ricarda alcanti de Albuquerque, o Dr. João 
Pereita de Castro Pinto, nasceu a 3 de novembro de 1863. 





mi te 


Foi, sem favor, das grandes figuras mentais da Paraíba 
e dos mais consumados oradores que tem pelo Parlamento. 


jacional. 
Ainda estudante, na cidade natal, preconizou a extinção do 
elemento servil da nossa Pátria. 


Emigrando p 
do Ginásio Paraense, 
gabinete do Presidente Paes de Carvalho e redator de À Pro- 


Renunciou o respectivo mandato a 22 de outubro de 1912, 
Governador 


da Paraiba, em 


Faleceu a 11 de julho de 1944. 


DR. MANUEL CAVALCANTI DE ARRUDA CAMARA 


do Rocha e da Capital, juiz de Blumenau 
Ts do Estado de Santa 


Magistrado e homem de letras o desembargador Nestor: 
Meira, pertencia a ilustre família paraibana. 
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Emigrando da terra natal, fixou-se no Rio de Janeiro e seguiu 
a carreira da magistratura, chegando ao Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal. 


DR. PEDRO AUGUSTO GOMES PEREIRA 
O Dr. Pedro Augusto Gomes Pereira. natural da Paraíba, 
fot um dos Bacharéis de 1886. 
DR. SALUSTINO VIEIRA DE ARAÚJO LIMA 


Entre as destacadas figuras da turma dos Bacharéis de 1886, 
estava o ilustre Dr. Salustino Vieira de Araújo Lima. 


1887 
Ee Ai e age 


DR. ABDIAS DA COSTA RAMOS 


Natural de São João do Cariri, membro de ilustre familia 
sertaneja, o Dr. dios da Costa Ramos, formado, exerceu a 
ja e militou na politica local. 
Proclamada a República, fêz parte da primeira Assembléia 
Constituinte do Estado e foi, sucessivamente, Juiz Municipal de 
e de Direito da comarca de Picuí. 
Faleceu a 4 de dezembro de 1928, 


DR. ANTÔNIO LELIS DE SOUZA PONTES 


Fez da turma de Bacharéis de 1887, o paraibano Douto: 
Antônio be pet erga Politica mutante xo Ingá 


DR. ANTÔNIO DA SILVA GUIMARAES 


O Dr. Antônio da Silva Guimarães, natural da Paraiba e 
advogado em nosso fóro, fêz parte da turma de 1887. 





OT mm 
DR. BENJAMIM AMÉRICO DE FREITAS PESSOA 
O Dr. Benjamim Américo de Freitas Pessoa foi um dos 

Bacharéis paraibanos formados em 1887. nec 

DR. JOAO MAXIMIANO DE FIGUEIREDO 


Emigrando o sul 
da comarca de Pádua, Edo do Sa 
Distrito Federal, diretor Meo Bane 
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io esc ande a fe; Desembarga- 
dor Manuel Policarpo Moreira de Azevedo Júnior, do Tribunal 
Samuel Martins. 


DR. ALVARO JEFFERSON GUEDES PEREIRA 


“Rebento ilustre dos Guedes Pereira, o Dr. DO 
Guedes Pereira foi destacada figura entre os Bacharéis de 1888, 
sete de Policia de Permebuco é tor do Entao 5 


DR. ANTONIO Espana CABRAL DE 
VASCONCELOS 


Defensor abnegadissimo da Jose Federal da Eua du- 
de O o Dr. Antônio Hortênsio Cabral de Ninar 
publ: co ndependêc e epi pablo Onde do He 
pública, com adega ee pi 
Militou na política e exerceu leputado à 
op a O O ES EL csfenva ds Ecoio ea SSTA 
Faleceu a 7 de maio de 1924. 


DR. FRANCISCO XAVIER GUEDES PEREIRA 
di nada e O e 
Francisco Xavier Guedes Pereira que, no Espírito Santo, tornou-se 
chefe de respeitável familia. 
DR. FRANKLIN CAVALCANTI DE BARROS 
RABELO 
os Bacharéis de 1888 estava o Dr. Franklin Cavalcant 
defénos Rabelo, ilustre deputado provincial à 27% [ei 


DR. FRANCISCO CHATEAUBRIAND BANDEIRA DE 
MELO 








EO) que 
Dedicou especial devoção à cidade de Floresta dos Leões, 
em Pernambuco. 
DR. GUSTAVO MARIANO SOARES DE PINHO 
Promotor de Campina Grande e da Capital, o Dr. Gustavo 


Fora ico amando Ágape ui 
estadual na 3? legislatura e foi Juiz Municipal de Conde. 


DR. JOSINO CUPERTINO DE ALBUQUERQUE MELO 


O Dr. Josino Cupertino de Albuquerque Melo, natural da 
Paraíba, foi um dos Bacharéis de 1888. 


DR. JOSE LUCAS DE SOUZA RANGEL 


PAD jon Tee Di Cream angu nes dos Bardia 

formados em 1888, era homem de cultura, político e 

parlamentar do seu Fura RE Qancepenado o irão de Tns- 
petor da Alfândega da 


1889 


da queda do Império. Turma de 157 Bacharéis, entre 
o educador e musicista pernambucano Dr. Alfredo 
Ministro de Estado e Mestre de Direito Professor Esme- 
Olimpio Tórres Bandeira; o poeta e Professor de Direito 


de Direito do Recife 
Oliveira 

éia Constituinte de 1891 e João Dionisio Fil- 
, ex-Interventor do Rio Grande do Norte, onde ambos são 
historiador pernambucano Sebastião de Vasconcelos 
Guião o Stdor Comenda Pop Pino AA 


Paraíbanos formados em 1889: 
DR. ANTÔNIO BARBOSA FARIA COUTINHO 
O Dr. Antônio Barbosa Faria Coutinho, ex-Prefeito do Mu- 
de Bananeiras, onde, também, foi abastado agricultor e 
político, dos grandes cafeicultores locais, era homem respeitável 
e prestigioso em tôda zona. 
Faleceu a 21 de outubro de 1930. 


e, 


H, 








DR. ANTÔNIO EVARISTO DA CRUZ GOUVEIA 


Oriundo de conhecida família paraibana, o 
nai Tao cas COMO dm GO Dacia de TOS 


DR. ANTONIO GERVÁSIO ALVES SARAIVA 
sa ara primeiros Dores do Rei De ano 
lves Saraiva era satura) da Paraíba, nascido 
do Cruz. Foi constituinte estadual, prometo do Pilar e S. João 
do Cariri e redator de o Estado da 


DR. ANTÔNIO MASSA 


Poucos paraibanos chegaram ao ocaso da existência como o 
Senador Antônio Mara, cercado do espeto é da estima da Po 


Viveu ctrca de 95 anos de idade o homem que proclamou a 


SE 
E tais tada Tosca na Paraiba a 31 de dezembro 
és 1863, reg rd ko res Sanches” Mata e Angélica 


E E RES jueda 
Gentemente, a do. Presidente da 


fetish tica na terra natal, 


foi eleito Deputado à Assembléia ituinte e Legislativa 
Estado, em 1891, sendo, posteriormente, Intendente Municipal 


na Capital. 
Acompanhou o ostracismo do ex-Governador Venâncio 
Neiva, filiou-se ao Partido Autonomista e combateu o govêrno 
de Alvaro Machado. 
Juiz Municipal do logê, Juiz de Direito das comarcas de 
tabaiana, Campina Grande, Patos e da Capital, tendo sido, ante- 
Aja , Delegado de Polícia da Capital e Promotor da comarca 


Er Cc de Poa dos Govesos Canto Pino & Ati 
Pessoa, sendo eleito e empossado 1t vice-presidente do 
de 1916 a 1920. 


Senado, Fela a tg eo eu pó o Devir 
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Jatura imediata, permaneceu no Parlamento Nacional até 31 de 
dezembro de 1929, sendo membro da Comisão de Legislação é 

Dio Emi de inatacável honestidade, o Senador An- 
tônio Massa morreu a 31 de julho de 1958. 


DR. ARGEMIRO ALVES FERREIRA DE SOUZA 


O jornalista Argemiro de Souza nasceu em Catolé do Rocha 
a 16 de maio bc sendo filo da escreva Matia. Valentina do 
Rubens Piura á 


casamento, veio para o sul do país € entregou-se a terri 
boemia Entao: mia és prt da redação de o Jeral do 
Comércio, do Rio de Janeiro. 


Faleceu a 15 de GR de 1912. 


DR. FRANCISCO CARLOS CAVALCANTI DE 
ALBUQUERQUE 


Filho do desembargador Franciaco Tovta Cavalcanti de Al. 
bugquerque e Isabel Cavalcanti de Albuquerque, o Francisco 


Caros Canlcam de respeitável 
EVA Rigo 


Faleceu a 7 de outubro de 1923. 


DR. JOAQUIM GONÇALVES ROLIM 
Membro de antiga e respeitável Cajazeiras, o Dou- 
tr Jesqim Gouvea li e ot da pemea,Aosebica 
soca son o o e! Conceição e Juiz de 


DR. JOSE EUGÊNIO NEVES DE MELO 
Político e magistrado, o Dr. José de Melo, além de Deputado 


à Assembléia islativa do Estado, cargos de 
Sie Disco gas tea da tapa e Avai Grades 
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DR. JOSÉ FRANCELINO DE PAIVA 


O Dr. José Francelino de Paiva foi um dos Bacharéis for- 
mados em 1889 e natural da Paraíba. 


DR. LUÍS CORREIA DE QUEIROZ BARROS FILHO 


Sertanejo e paraibano o Dr. Luis Correia de Queiroz Barros 
Filho foi um dos Bacharéis de 1889. 


DR. MACÁRIO ELIDIO PEREIRA DE CASTRO 
O Dr. Macário Elídio Pereira de Castro, nascido na Pa- 
raiba, fêz parte da turma dos Bacharéis de 1889, 
CAPÍTULO vin 


BACHAREIS DO ULTIMO DECÊNIO DO SECULO 
DEZENOVE 


dor 
ex ido federal e brilhante catedrático da Faculdade de Di- 
reito do Recife. 


Paraibanos formados 1890; 
DR. ANTERO ESTANISLAU P. DE VASCONCELOS 


de conhecida família do Pilar o Dr. Antero 
foi dos ilustres Bacharéis de 1890, 
de Soledade, Areia e Conceição respectiva- 


DR. AUGUSTO JUVENTINO DA COSTA BRAGA 


O Dr. Augusto Juventino da Costa Braga, natural da Pa- 
ralba, pertenceu a turma de 1890. 
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DR. ANTÔNIO FRANCISCO DA COSTA FILHO 


DR. ANTÔNIO DE OLIVEIRA RAMOS TEORGA 
Oriundo dos Teorgas de Mamanguape, o Dr. Antônio de 

e ed o sic paraditn ota 
em 


DR. LAURO CANDIDO SOARES DE PINHO 


ipenhou 
entre outras, a de Juíz de Direito no Estado. 


DR. CELSO COLOMBIANO DA COSTA CIRNE 


Como bem o disse Celso Mariz, o De. 
«desorganizado e 


DR. JOSÉ SIZENANDO DE MIRANDA HENRIQUES 

o Dr. Jesé Sizesando de Miranda Henciques fo um dos 
precursores do ensino no município de Bananeiras, fundando em 
189 e dirigindo por longos nos o famoso Colégio Borburema 


(35) Celso Mariz, Cidades e Homens, pág. 112. 





DR, LUIS DE FRANÇA DE OLIVEIRA SOBRINHO 


O Dr. Luis de França de Oliveira Sobrinho, natural da Pa- 
raiba, é um dos Bacharéis formados em 1890. 


DR. PRUDENCIO COTEGIPE MILANES 


Filho do Senador Abdon Milanês e Sra. Gracinda Cotegipe 
Milanês, o Dr. Prudêncio Cotegipe Milanês nasceu a 13 de feve- 
reiro de 1863 na cidade de Areia. Formado, exerceu funções buro- 
cráticas no Ministério da Guerra, sendo em duas legislaturas 
deputado à Assembléia Legislativa do Estado, Constituinte de 
1892 e deputado federal na 7º legislatura. 


parte em uma outra que 
de Agricultura, em 1912, no Rio de Janeiro. 


DR. VITORINO DO REGO TOSCANO BARRETO 
NETO 


O De, Vitorino do Rego Toscano Barreto, de tradicional 
familia politica, foi um dos Bacharéis de 1890. 
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Concluitam o curso os seguintes paraibanos: 
DR. ANTÔNIO MARQUES DA COSTA RIBEIRO 


O Dr. Antônio Marques da Costa Ribeiro, natural da P 
a RR O des 


DR. AMERICO LINS DE VASCONCELOS CHAVES 


Foi Bacharel da turma de 1891, o Dr. Américo Lins de 
Vasconcelos Chaves, natural da Paraíba. 


DR. AUGUSTO LEONARDO SALGADO GAURITA 


Paraíbano e Bacharel de 1891, o Dr. Augusto Leonardo Sal- 
gado Gautita foi advogado e magistrado. 


DR, BERNARDINO CANDIDO DE ALMEIDA E 
ALBUQUERQUE 


deixou 
digni- 
alto espirito público com que exerceu a sua j a. 


velha província, pela 


DR. CANDIDO SOARES DE PINHO 





anal 06 ca 


DR. CARLOS intao DE A.C. DE 
UQUERQUE 


ara oa O Ene petdos! Rea 
cisco de A.C. de Albuquerque, natural da P: 


DR. CICERO DE VASCONCELOS CESAR 
Outro Bacharel paraibano de 1891 é o saudoso Dr. Cicero 
de Vasconcelos César. 
DR. FRANCISCO DE PAULA E SILVA 


Membro de tradicional família ramificada nos sertões da Pa- 
raiba, o Dr. Francisco de Paula e Silva, foi advogado e militou na 
política partidária da nossa terra. 

DR. FRANCISCO CLETO TOSCANO BARRETO 

gd ai o Dr. DO Pa 

a formatura emigrou para o país, sem le Direito 
DE Enade das Mio Grat, 

DR. FRANCISCO TRINDADE MEIRA HENRIQUES 


O Dr. Francisco Trindade Meira esp oriundo de no- 
bres troncos paraibanos, desempenhou elevadas funções públicas. 

Além de advogado militante no fôro do Estado, foi Chefe 
de Polícia e Juiz de Direito respectivamente. 


DR. FLORIPES CARNEIRO DA CUNHA ROSAS 
Rebento do Comendador Fi Rosas, o Dr, Floripes 

Gameiro da Cunha Rosas desem funções públicas no sul 
país. 


DR. JOSE FRANCISCO DE LIMA E MOURA 


O Dr. José Francisco de Lima e Moura. pertencente à fa- 
mília paraibana Lima e Moura, foi um dos Bachaseis de 1891, 


Ee JOSE HONORATO DA COSTA AGRA 


batido, o Dr. o. Jose Host Fears re foi [sido Gs 


contemporânea. 
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Presidente do Conselho Municipal, Prefeito e Promotor da 
Comarca de Campina Grande, o Dr. Agra tomou parte em lutas 
memoráveis da terra, onde era abastado fazendeiro. 


Faleceu a 10 de dezembro de 1946. 


DR. MANUEL FLORENTINO CARNEIRO DA CUNHA 


O Dr. Manuel Florentino Carneiro da Cunha era filho do 
Barão de Abiai e nasceu na Paraiba a 22 de abril de 1568. 
Formado, seguindo a orientação paterna, foi político, advo- 
gado e jornalista militante, tendo dirigido o Estado da Paraiba 
e À Ordem, o último empastelado no violento govêrno do Presi- 
dente Gama Rosa. 

Fêz parte da segunda Assembléia Legislativa e Constituinte 
da Paraiba, a de 1592, sendo deputado estadual na legislatura 
seguinte. 


Faleceu a 24 de junho de 1895. 


DR. MIGUEL SANTA CRUZ DE OLIVEIRA 


No magistério e na tribuna judiciária da Paraiba, o Doutor 

Miguel Santa Cruz de Oliveira, teve grande evidência e prestigio 

pessoal. Era brilhante tribuno. 

Nasceu em Alagoa do Monteiro a 8 de maio de 1870, sendo 

filho do deputado e senhora João Santa Cruz de Oliveira, Senior. 
Advogado, Juiz Substituto Federal, Deputado à Assembléia 

Constituinte e Legislativa do Estado, em 1892, foi, sobretudo, 

Jente catedrático do Liceu Paraibano, tornando-se mestre dos mais 

queridas da minha geração estudantil. 

Faleceu a 17 de fevereiro de 1930. 


DR. OLIMPIO BONALD DA CUNHA PEDROSA 


Nasceu o desembargador Olimpio Bonald da Cunha Pedrosa 
a 7 de junho de 1867, em Barra de Natuba, sendo filho de Maria 
dos Prazeres da Cunha Pedrosa e Raimundo da Cunha Pedrosa. 
Advogado e Promotor Público, posteriormente exerceu, suces- 
sivamente, os cargos de Juiz de Direito das comarcas pernam- 
bucanas de Leopoldina, Flóres, Bom Conselho, Correntes, Bar- 
reiros, Jaboatão e do Recife, sendo desembargador do Tribunal 
de Justiça do aludido Estado. 

Poeta e jurista, deixou um livro de versos Crepusculares, Re- 
cife, 1886. 


Faleceu a 19 de novembro de 1931. 
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DR. TRANQUILINO GRACIANO DE MELO LEITAO 
De respeitável família de Campina Grande, o Dr. Tran- 
charéis 


quílino Graciano de Melo Leitão foi um dos ilustres Ba 
de 1891. 


DR. ZÓZIMO SEVERINO DE LEIROS 


Outra figura ligada pelo nome de família à terra campinense, 
é o Dr. Zózimo Severino de Leiros, um dos Bacharéis de 1891, 


1892 


Turma das mais ilustres saida da Faculdade de Direito do 
Recife, entre os Bacharéis de 1892, estavam os Ses. Dis. Estácio 
de Albuquerque Coimbra, ex-vice-presidente da República e antigo 

ernador de Pernambuco; Augusto Tavares de Lira, historia- 
dor emérito, ex-Governador do Rio Grande do Norte, Ministro 
de Estado, Senador Federal e Presidente do Tribunal de É 
da União; Senador Irineu Machado, Desembargador F. 
Luis Vieira Ferreira, jurista e homem de letras; Deputados Fe- 
derais Sérgio Teixeira Lins de Barros Loreto, ex-Governador de 
Pernambuco, Raul da Cunha Machado, ex-Governador do Ma- 
ranhão e Solidónio Atico Leite e o Senador cearense Tomás de 
Paula Rodrigues. 


Paraibanos formados em 1892: 
DR. AMÉRICO CARLOS DE GOUVEIA 


Membro de família ilustre da Paraiba, o Dr. Américo 
de Gouveia foi um dos Bacharéis de 1892. 


DR. ADELGICIO CABRAL DE A. VASCONCELOS 


O Dr. Adelgício Cabral de A. Vasconcelos, um dos paraiba- 
nos formados em 1892, desempenhou o mandato de deputado esta- 
dual à 3º legislatura. 


DR. ADOLFO EUGÊNIO SOARES FILHO 


Neste fevereiro de 1893, o desembargador Adolfo Eugênio 
Soares Filho é um dos sobreviventes da turma que Ea 
70 anos concluiu o curso jurídico na velha Faculdade do º 
Reside atualmente em Copacabana. 

Nasceu na Paraiba a 6 de setembro de 1874, sendo filho 
do casal Adolfo Eugênio Soares e Amazile Meira Holanda Soa- 
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Formado, emigrou para o Maranhão, onde serviu à magistra- 
tura, sendo Juiz de Direito das comarcas de Grajaú, Alto 
Coroatá, Codó e da cidade de São Luis, sendo, 
Desembargador do Tribunal de Justiça. 

Aposentado, ingressou na política partidária, sendo, em 1930, 
presidente da Junta de Revista do Govêrno Revolucionário e a 
nistrador dos serviços públicos de tração e fórças elétricas, de 
água, de classificação e prensagem de algodão e outros anexos. 

Anteriormente, no govêmo Urbano dos Santos, ocupou o 
cargo de Secretário da Justiça, função também desempenhada na 
gestão de José Joaquim Marques, sendo Secretário da Fazenda e 
Chefe de Polícia do Govêrno Colares Moreira. 

Ainda na terra de Gonçalves Dias militou na imprensa por 
algum tempo, sendo diretor de O Combate, 

Fêz parte da Constituinte Nacional de 1934 e desempenhou 
o mandato de deputado federal na legislatura seguinte, represea- 
tando o Maranhão. G 


DR. ALVARO C. DE ALBUQUERQUE MARANHÃO 


O Dr. Alvaro C. de Albuquerque Maranhão foi outro parai- 
bano e de respeitável familia, formado em 1892. 


DR. FRANCISCO DE GOUVEIA NÓBREGA 


Na seção que mantinha em o Correio da Noite, do Rio de 
Janeiro, em o número de 20 de marco de 1951, divulguei a se- 
guinte Personalidade do Dia: 


JUIZ GOUVEIA NÓBREGA 


Nunca e jamais a minha pena de jornalista e pesquisador do 
passado brasileiro sentiu tão forte emoção de dor e de saudade 
“quando, ao traçar a Personalidade do Dia, teve de fazer referên- 
cias à memória de um morto de 15 anos passados, a quem devo 
tudo o que sou na vida. 

Magistrado e homem de bem a tóda prova, o Dr. Francisco 
de Gouveia Nóbrega legou aos filhos e à sua terra as tradições 
de um nome » 

Nasceu a 18 de junho de 1865 no município de Soledade, 

do filho do casal Silvino Alves de Maria Nóbrega e Joaquina 
de Goes Nóbrega. 


Iniciando os estudos no Pilar, na escola do conhecido peda- 
gogo professor Demétrio de Toledo, fêz o curso de humanidades 
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o superior na Faculdade do Recife, sendo 
em Ciências Jurídicas is, x 


29 anos, um magistrado 

de tôdas as classes sociais do 

de caráter jamais permitiu 

da Justiça e da Lei. Por tais razões foi 

atrosmente perseguido nos cinco anos de vida. Todavia, a fibra 
déste preclaro Juiz nunca se dobrou ante o juidor cruel, 
coricato e insensível aos mandamentos da honra e da dignidade 


Morreu o Dr. Erancisco de Gouveia Nóbrega a 20 de março 


de 1936 nesta muito nobre e leal cidade de São Sebastião do Rio 


és recordações ao coração do filho, 
de Ruí para com o velho 


DR. FRANCISCO PINTO DE ABREU 
e educador Dr. Francisco Pinto de Abreu foi, 


DR. GEMINIANO MONTEIRO DA FRANCA 


O Ministro Geminiano da Franca, nasceu a 3 de janeiro de 
da sendo filho do 
Alexandrina 





Pa de on set 


- HENRIQUE JOSE DE QUEIROZ 
92, à honra 
raid rá oo de 92, 0 ido paraíbano Doutor 
DR. JOAQUIM VITOR JUREMA 


aee Seje Dirt o Sor 
públicas, Promotor e Juiz Municipal de Souza 
So joão do Rio do Peixe, sendo por longos anos Juiz de 
Direito da comarca de Cajázeiras. 


DR. JOAQUIM RIOS DE MOURA 


o res e e Joa- 


DR. JOSE BESSONE DE OLIVEIRA ANDRADE 


O Dr. José Bessone de Oliveira Andrade, formado em 1892, 
era natural da Paraiba. 


DR. MANUEL PEIXOTO DE ALENCAR 


DR. MIGDANIO SOARES DE OLIVEIRA 
De família Brej e Soares 
E Fi ppp jo pu feneno o dd 
DR. PAULO HIPÁCIO DA SILVA 


Paulo da Silva foi 
RR As Eco uma figura 
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Paraibano, nascido a 29 de agósto de 1869, era filho do casal 
Pedro Paula da Siva e Daiana Ferseira do Espirito Santo 
ilva . 

O saudoso homem público, além de Secretário Geral do 
Estado no govêrno José Peregrino, desempenhou os cargos de Juiz 
Municipal de Mamanguape e Juíz de Direito das comarcas de 
Campina Grande e Areia e Desembargador do Tribunal de Justiça 
do Estado, cuja presidência declinou, certa vez. 

Presidiu o Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, tendo 
dado posse ao Governador do Estado, eleito em 1935. 


Faleceu a 16 de julho de 1946, 


DR. PLACIDO SERRANO PINTO DE ANDRADE 


O Dr. Plácido Serrano Pinto de Andrade, descendente de 
Mamanguape, foi um dos Bacharéis de 1892. 


DR. PEDRO BANDEIRA CAVALCANTI 


O desembargador Pedro Bandeira Cavalcanti, que desempe- 
nhou elevadas funções na Paraíba, nasceu a 5 de maio de 1868, 
sendo filho do casal Francisco Bandeira Cavalcanti e Alcina da 
Silva Leite. 

Formado, ficou na Paraíba, onde, tornou-se chefe de respei-| 
tável família, sendo a 3 de fevereiro de 1893, nomeado Promotor 
da comarca de Guarabira, em cujo têrmo foi Juiz Municipal e 
Juiz de Direito da mesma comarca. 

Político militante, desempenhou o mandato de 2* vice-presi- 
dente do Estado, tendo renunciado o mesmo antes do seu término. 

A 9 de outubro de 1917 foi nomeado Desembargador do 
Tribunal de Justiça, aposentando-se em 1932. 


Faleceu a 30 de maio de 1942. 


1893 


Na turma de 1893, num total de 104 Bacharéis, destacamos 
o saudoso jurista, escritor e magistrado paulista Ministro Júlio 
César de Farias, o Senador José Fernandes de Barros Lima, 
*ex-Governador das Alagoas; o Dr. Manuel Xavier Paes Barreto, 
Juiz Federal do Amazonas; o deputado federal, ex-governador 
interino de Pernambuco e catedrático da Faculdade de Direito do 
Recife Professor Otávio Hamilton Tavares Barreto, professor de 





— 03 — 
Direito Dr. Samuel da Gama e Costa Mac Dowell, além dos 
seguintes paraibanos: 
DR. ANTONIO DE AZEVEDO E SILVA 


a nn e merenpates rave Bacias [é 1353, o 
ilustre paraíbano Dr. Antônio de Azevedo e Silva. 


DR. ANTONIO AUGUSTO DE HOLANDA COSTA 


O Dr. Antônio Augusto de Holanda Costa, natural da Pa- 
raiba, foi um dos Bacharéis de 1893. 


DR. BENEDITO MARQUES DA COSTA RIBEIRO 


Recebeu o diploma de Bacharel em Direito, em 1893, o 
Dr. Benedito Ribeiro, natural da Paraiba. 


DR. FRANCISCO PEREGRINO DE ALBUQUERQUE 
MONTENEGRO 


M: 


Monte- 
inta Luzia 


Deixou o nome ligado a importante obra de caráter social, 
genstrusão e funcionamento do Hospital de Indigentes de Alagoa 


e 


DR. GUILHERME GOMES DA SILVEIRA 
e e (etila Orici doa Nitingadas di 
Gomes da Silveira, oriundo de g 


Primeiro 

pratos Guilherme 

pt alada o E ca a a Ennio ReseQ NS e 
Comando e 
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DR. HENRIQUE CESAR PESSOA LINS 


Formado, após advogar no fóro da terra natal, o Dr. Henci- 
que César Pessoa Lins transportou-se para o Estado de Minas Ge- 
rais, sendo Juiz de Leopoldina. 


DR. JOAO DE OLIVEIRA LEITE 


O Dr. João de Oliveira Leite foi um dos Bacharéis paraiba- 
nos formados em 1893. 


DR. MANUEL CASADO DE OLIVEIRA NOBRE 


Foi o Dr. Manuel Casado de Oliveira Nobre um dos Bacha- 
réis paraibanos formados no ano de 1893. 


1894 


Cento e trinta e dois Bacharéis formados em 1894. Entre 
os titulados destacam-se o escritor, jornalista e Senador potiguar 
Elói Castriciabo de Souza (fêz apenas o curso de Ciências Sociais) 

Calmon, ex-governador 


) 
da 


Paraibanos formados em 1894: 


DR. ANTÓNIO CARNEIRO MEIRA DE VASCONCELOS 


O Dr. Antônio Carneiro Meira de Vasconcelos, de tradicional 
família, foi um dos componentes da turma de 1894. 


DR. ALFREDO AMÉRICO CARNEIRO DA CUNHA 

Da estirpe dos Carneiro da Cunha e natural da Paraiba, o 
Dr. Alfredo Américo Carneiro da Cunha pertenceu à turma dos 
Bacharéis de 1894. 


DR. APOLINÁRIO TRINDADE MEIRA HENRIQUES 


desempenhou o 
Estado na 3* e 8º legislaturas. 
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DR. FRANCISCO XAVIER MONTEIRO DA FRANCA 


O Dr. Francisco Xavier Monteiro da Franca, pertencente a 
turma dos Bacharéis de 1894, era descendente dos Monteiro da 
Franca. 


DR. FENELON FERREIRA DA NÓBREGA 


Nasceu o Dr. Fenelon Ferreira da Nóbrega a 20 de outubro 
de 1565 no município de Santa Luzia do Sabugi. 

Formado, desempenhou elevadas funções públicas, desde Juiz 
Municipal do têrmo de Patos, e, posteriormente, Juiz de Direito das 
comarcas de Catolé do Rocha e de Patoal respectivamente, sendo 
da última violentamente aposentado e com atrevida nota no órgão 
oficial, em 1929, Ao tomar conhecimento da injustiça de que era 
vitima, teve uma síncope cardíaca e faleceu a 12 de julho de 1929. 


DR. HERACLITO CAVALCANTI CARNEIRO MONTEIRO 


O desembargador Heráclito Cavalcanti Carneiro Monteiro foi 
um dos magistrados e políticos mais em evidência da vida social da 
Paraiba. 

Chefe político de indiscutível prestígio, de grande combativi- 
dade, ao ser vencido pela revolução de 1930, padeceu as maiores 
injustiças. 

Nasceu em Bananeiras a 8 de março de 1865, sendo filho do 
Dr. Frederico Peregrino Carneiro Monteiro e Sra. Ana Emília 
Cavalcanti Carneiro Monteiro. 

Formado, abraçando a magistratura, desempenhou por longo 
tempo o Juizado da comarca de Itabaiana, sendo nomeado desem- 
bargador do Tribunal de Justiça. 

Jornalista, foi redator de A União, na época em que fêz parte 
da Comissão Executiva do Partido Republicano da Paraíba, como 
delegado do município de Serraria, em 1911, Acompanhando o 
Monsenhor Walfredo Leal no rompimento com o Senador Epitácio 
Pessoa, foi das figuras proeminentes do Partido Republicano Con- 
servador e redator do Diário do Estado, em 1915, Posteriormente, 
em face do velho cura de Guarabira não ter acompanhado a Rea- 
ção Republicana de 1921 a 1922, dirigiu tôda a campanha pró Nilo 
Peçanha — J.J. Seabra à suprema direção do pais, tendo fundado 
e dirigido A Tarde. Não tendo alcançado êxito na memorável jor- 
nada e relegado a hontoso ostracismo, voltou às lídes partidárias 
em 1829, empunhando a bandeira de Júlio Prestes — Vital Soares 
contra a chapa da falecida Aliança Liberal de Getúlio Vargas — 
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João Pessoa. Foi a mais ârdua campanha da vida. Vencido pelas 
armas o Presidente eleito da República Dr. Júlio Prestes, os revo- 

vitoriosos da Paraiba, além de o exonerar do cargo 
de Desembargador, sem forma e nem figura jurídica, o desterraram 
pars a Europa. 

Bem a propósito, escreveu o escritor Hortêncio Ribeiro (36) 

«...o futuro há de pôr em dúvida a série de perseguições e 
mesquinhezas que individuos supostos civilizados, por todos os 
meios e modos infligiram a um contesrâneo e a um nosso conci- 
dadão cujo único crime consistiu, num pais de regime democrático, 
em pleitear, à frente de uma agremiação partidária, um direito 
legitimo. que as leis brasileiras indiscutivelmente lhe assegura- 
vam. 

O sentimento de destruição, no que de mais degradado pode- 
ria apresentar o rancor humano, quiseram matar fome e pela 
vindicta sumária do linchamento, o homem que amparou com a 
sua alma transbordante de virtudes cristãs a pureza dum sem 
número de moças paraibanas, que ainda hoje no Orfanato 
Dom Úlrico a mais decisiva das assistências sociais. 

Ao Dr. Heráclito Cavalcanti, no entender dos revolucionários 
paraibanos, não lhe era mais lícito aquecer-se ao clarão duma 
sesga de «ol que brilha para todos no firmamento brasileiro» 

O Desembargador Heráclito Cavalcanti que foi o fundador 
do benemérito Orfanato Dom Lllrico, da Paraiba, quando já estava 
morto, o Supremo Tribunal Federal em Recurso Extraordinário 
restabeleceu a sua vitalíciedade e o Estado (oi obrigado a pagar d 
familia, além do principal, perdas é danos, verdadeira reparação 
a A de irresponsabilidade 
política e administrativa da Paraiba. 

Faleceu a 16 de outubro de 1935. 


DR. JOSE HENRIQUE DE ARAÚJO 


O Dr. José Henrique de Araújo foi um dos Bacharéis paraí- 
banos da turma de 1894. 


DR. JOSE DA CRUZ CORDEIRO 
Entre os Bacharéis de 1894 estava o ilustre Dr. José da Cruz 


(36) Hortêncio de Souza Ribeiro, Nota do Dia. in A Imprensa, Paraiba, 
18 de outubro de 1995, 
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DR. JOSE INÁCIO DE A. XAVIER JÚNIOR 


Pertenceu a turma de Bacharéis de 1894, o Dr. José Inário 
de A, Xavier Júnior. 


dm JOAQUIM MOREIRA LIMA JÚNIOR 


do desembargador Joaquim Moreira Lima e Sta. Maria 
Elena Cade Mir La se. Jesqui Mova Júnic 


O ud Bt Direito da comarca de Picui, morreu, prematuramente, 
em n 
A seu respeito escreveu o Presidente Castro Pinto: 
orient do eos de Direito la 
Joaquim Moreir: perda sensível 
SR Eh com copetenia Lo 
dssinaândo de um modo memeivl 2 sta sua passagem comarca 
ar a 
ai 


DR. JOÃO DA SILVA PORTO 


O Dr. João da Silva Pórto foi um homem de bem a tôda prova 
e dedicou o melhor das energias ao ensino da mocidade da sua 
terra, 


Lente catedrático do Liceu Paraibano e da Escola Normal, o 
venerando e saudoso 


abraçou a carreira da istratura, sendo Juiz de Direito no Es- 
tado de Pernambuco. e 


DR. ODILON NESTOR DE BARROS RIBEIRO 
Lente catedrático de Direito Internacional Público da Facul- 
once a e a fe afonso mo Ds Odilon Nestor de 
rg Ribeiro, honrou e dignificou a congregação do vetusto 


Exposição do Presidente Castro do transmitir o Góvimo do 
Edo o Ten Fem a DA de qui dO IS, po 
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Nasceu no Teixeira a 26 de fevereiro de 1874, filho do Senhor 
José Jerônimo de Barros Ribeiro e Sra. Marcionila Carolina de 
Castro Ribeiro. 

Próximo aos 90 anos de idade, o venerando Mestre constitui 
uma das relíquias do glorioso Templo da praça Adolfo Cirne, de 
Recife, sendo dos mais eminentes paraibanos contemporâneos. 

Formado, veio para a metrópole do pais e instalou escritório de 
advocacia, época em que colaborou no Rio de Janeiro. Pouca de- 
mora teve e logo voltou ao Norte, sendo Juiz Municipal e Promotor 
de São José do Egito, em Pernambuco, respectivamente. Retornou 
novamente ao sul e veio ocupar a promotoria de Rio Branco, nas 
Minas Gerais. 

Convocado pela Paraíba, veio para a terra natal e filiou-se 
ao Partido Autonomista, sendo candidato a deputado estadual, 
na oras de O Comércio. fêz cerrada oposição ao Govêrno do 

tado . 

Recusando a nomeação de Juiz Substituto Federal no Mara- 
nhão, em 1901, investido nas funções de Procurador da República 
em Pernambuco. 

Mediante concurso, em 1907, entrou para a congregação da 
Faculdade de Direito do Recife, sendo catedrático desde 1920. 

Jurista e poeta, é autor de Juvenilia, versos de «lirismo melo- 
dioso e suave», tendo inúmeros trabalhos na Revista Acadêmica, 
além de artigos doutrinários em o Jornal do Comércio do Recife, 
do qual foi dos principais redatores. 


1895 


Colaram grau em 1595, 23 Bacharéis e dêstes os seguintes 
paraibanos: 


DRS, ARTUR E AUGUSTO SANTA CRUZ DE OLIVEIRA 


Filhos de um velho chefe liberal do tempo do Império e 
deputado provincial João Santa Cruz de Oliveira e senhora, os 
irmãos Artur e Augusto Santa Cruz de Oliveira, formados em 
1895, tiveram evidência social e política na Paraíba. 

O primeiro deles foi advogado, fazendeiro e magistrado, tendo 
desempenhado o cargo de Juiz Municipal de Cabaceiras. 

Já o segundo, deixou o nome impresso nas páginas históricas 
da Paraiba visto ter sido um dos chefes do movimento armado 
que convulsionou os sertões da Paraíba, em 1912. 

Era a época da famosa reação militarista do govêrno do Ma- 
rechal Hermes ou das Salvações. contra as chamadas oligarquias 
dos estados do Norte. O Pará, o Ceará, Pernambuco e as Alagoas 
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cairam nas mãos dos correligionários e companheiros de armas do 
da República. O Rio Grande do Norte e o Piauí resis- 


por 

dades de 

Cariri e Soledade, cometendo assalto e 

alguma a Polícia, Além 

com o apoio ostensivo do General tas Barreto, ri 

Pernambuco, RE 06 neénecaod aondaredade à 

tura do Coronel do Exército a a 
do governador João - Tal candid 

patrocinada 


jatura era 
Partido Democrata, fundado pelo 


Pereira de Castro Pinto. 

O Dr. Augusto Santa Cruz de Oliveira nasceu em Alagoa do 
Monteiro a 1 de novembro de 1873. Na terra natal, além de Pro- 
motor Público, foi Prefeito Municipal. Emigrando da Paraíba, fi- 
xou-se em Pernambuco, sendo Juiz de Direito da comarca de Li- 
moeiro, onde gozava de prestígio pela integridade como desempe- 
nhou as aludidas funções. 


Faleceu a 31 de outubro de 1944, 


DR. ANTÓNIO DIAS PINTO 


Membro de conhecida família paraibana o Dr. Antônio Dias 
Pinto, além do cargo de secretário do Chefe de Policia, desempe- 
nhou os cargos de Juiz de Direito das comarcas de Cajazeiras, 
Princesa, Campina Grande e Pombal, respectivamente. 


DR. BALDUINO JOSé MEIRA HENRIQUES 
Destacada figura da sociedade paraibana, o Dr. Balduino José 
Meira Henriques desempenhou funções públicas no Estado, entre 
as quais a de membro da Junta Eleitoral da Paraiba. 
DR. FRANCISCO DE PAULA PESSOA DA COSTA 


Após ter sido eleito e em pleno desempenho do mandato de 
dera à 3º legislatura, faleceu o Dr. Francisco de Paula Pessoa 
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DR. IRENEU ALVES DE OLIVEIRA 


O Dr. Ireneu Alves de Oliveira formado em 1895 foi Promo- 
tor Público, Juiz Municipal e de Direito de diversas comarcas, entre 
as quais a de Princesa, onde foi aposentado. 


DR. JOAO FESNANDES: DA SILVA 


Velho Eeipioa pç de Tua do Tesouro da 
da a Edi Substituto Federal 


ma tap ME arado já 
'araibano, onde Jecio- 


DR. LINDOLFO JOSê CORREA DAS NEVES 


ilho do comendador Lindolfo das Neves e Joana Desidéria 
o Dr. pedi Toas berb dias Neve nasceu na Paraiba 

a 13 de abril de 186] 
“Lo ÁPê O ill do curso jurídico, ávegos. no. foro losol « 
exerceu, sucessivamente, os cargos de Oficial de Gabinete da Junta 
Governativa de 1889, sestetário do Chefe de Polis, Promotor «dn 
comarca de Santa Rita, Secretário à 


em mais de uma 


Dono de uma bela cultura, foi dos melhores mestres que 
passacam pelo secular estabelecimento de ensino, sendo queridissirio 
dos seus alunos. 


Faleceu a 20 de abril de 1943. 
DR. PEDRO ALEXANDRINO PEREIRA DE MELO 
O Dr. Pedro Alexandrino Pereira de Melo foi um dos Bs- 
aréis paraibanos de 1895. 
DR. SALOMAO E. FREIRE M, MARACAJA 
Foi um dos Bacharéis de 1895, o sertanejo paraibano Dr. Sa- 
Maracajá. 
DR. ULISSES Ras ALVES DA COSTA 
Político e magistrado o Ulisses Gerson Alves da Costa 


rede determinada uni- 
a Es 
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Após a formatura, ingressou na vida de imprensa de Per- 
nambuco. fazendo si da redação de jornais de Recife. travando 
memoráveis polêmicas, onde, além de demonstrar possuir brilhante 
cultura, mostrou grande espirito de combatividade. 

Exercendo elevadas funções públicas, foi Chefe de Policia 
do Estado de Pernambuco, época em combateu a luta armada 
de Alagoa do Monteiro. 

Nascido na cidade de Areis, tomou parte em memoráveis 
lutas civicas, sendo o seu progenitor Sr. Firmino Costa, abolício- 

mista histórico e homem de visão clara. Fêz parte da redação de 
À Bio oi Deda e setor era a sen poópeio pal, Se- 
gundo Horácio de Almeida sieção político. noticiosos Tira 
E 


Fixando residência ta Catarina, 
do Pr Pés de E 
entre as quais, a 1º vara 
Prefeito do Municipio de de Jolavile, eleito em memorável pleito, 
Procurador Geral do ; Chele de Polis e Secretário do 
Interior e Justiça. 
Faleceu a 24 de outubro de 1937. 


1896 
e sete Bacharéis formados em 1896 e neste número 


Quarenta 
estão os paraibanos: 


DR. ANTONIO SIMEAO DOS SANTOS LEAL 


'romotor Público de Areia, Juiz de Direito da comarca de 
Bairro Chefe de Polícia do Govêrno José Peregrino, vice- 
Federal em várias legislaturas. 

Leal foi uma figura prestigiosa 


da 
Esteve na emergência de ser eleito Governador do Estado. 
Contudo, a reação da mocidade das escolas e da imprensa local 
done ra qe pega e use dg o 
época em que, responsável pela ordem pública, empas- 
outras violências. 


(e E: 
Posteriorment mais prestimosos representantes 
Paraiba na Câmara fab Deputados e, com invulgar interêsse, 
fear a conterrâneos e os da terra distante 

O deputado Simeão Leal nasceu em Areia a 11 de maio de 
1874, sendo filho de Francisco Simeão dos Santos Leal e Maria 
Laurinda da Malta Leal. 
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Foi 1º secretário da Câmara Federal e faleceu a 13 de 
novembro de 1921, 


DR. BENTO BANDEIRA DE MELO 


O Dr. Bento Bandeira de Melo foi um dos paraibanos for- 
mados em 1896. 


DR. JOSE MARIA FERREIRA DA SILVA JUNIOR 


Natural da Paraiba e de conhecida familia, o Dr. José Marin 
Ferreira da Silva Júnior foi um dos Bacharéis de 1896. 


DR. ODILON RIBEIRO DA SILVA COUTINHO 
MARÓJA 


O Dr. Odilon Marója nasceu em Gurinhem a 21 de dezem- 
bro de 1873, sendo filho de João Ribeiro Coutinho e Ana Fer- 
as ron ee da do Pa: 
um maiores tais árzea br 
ps profissão. Es nd ; po 
lão exerceu a » Foi municipio ta- 
baiana e político local. g 
Faleceu a 24 de fevereiro de 1953. 


DR. RODOLFO RIBEIRO PESSOA LACERDA 
Foi um dos Bacharéis da turma de 1896 o Sr. Dr. Rodolfo 
P. Lacerda. 


DR. SEVERO CHAMPEAUX DE FARIAS CASTRO 
Fêz parte da turma de Bacharéis de 1896, o Dr. Severo de 
Farias Castro, natural da Paraiba. 
1897 


“Turma de 26 Bacharéis. Além de três paraibanos, pertence- 
ram a esta turma o Senador Juvenal Lamartine de Farias, ex-go- 
vernador do Rio Grande do Norte e o professor Mário de Al- 
meida Castro, catedrático da Faculdade de Direito do Recife. 

Paraibanos formados em 1897: 


DR. ANTÔNIO AUGUSTO CORREIA LIMA 


Fol um dos Bacharéis formados em 1897, o Dr. Antônio 
Augusto Correia Lima, natural da Paraiba. 
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DR. ELVIRO DANTAS CAVALCANTI 


Politico e mestre de Direito, o Dr. Elviro Dantas Cavalcanti, 
logo concluiu o curso jurídico, emigrou para o extremo norte 


Paraibano, Deputado federal 
rio de Estado, alto comerciante, homem de talento e de 

Paraibanos formados: 
DR. ABDON DANTAS DE ASSIS 


Mas filho do casal José Dias de Assis e Bernardina 
Dantas de Assis, o Dr. ag Ana A ma Ri 


“a sé Juiz fa Meicpab der 
reito das comarcas de 
ue 


"eve destacada atuação no que 
pesa em 1912, foi atacado pelos ida de Franklin Dantas 
e Santa Cruz. 

Faleceu a 4 de agósto de 1925. 


DR. ELISEU ELIAS CESAR 


No belo depoimento de Seráfico da Nóbrega Eq 
posse da cadeira nº 14, da Academia Paraibana de Letras, que 








EE pa 


tem por patrono Eliseu César, êste ilustre paraibano, era «poeta. 
jornalista e orador», dos maiores improvisadores do il, 

Humberto de Campos, traçando o perfil do escritor conter- 
tâneo, em sentido necrológico, escreveu: 


+Imaginoso, ardente, apaixonado, empenhou-se, com os pa- 
ladinos antigos, em campanhas de imprensa, fazendo tremer os 
mestres do jornalismo pernambucano. Eloguente na palavra e na 
pena, sabia comover, agitar, convencer. Na sua prosa quotidiana. 
que o tempo modificou, havia um poeta sonoro, vibrante, mara. 
vilhoso. Os vocábules, dispostos pelas suas razões de artisto 
bárbaro, tomava cintilações imprevistas. Era, então, um joalheiro 
do estilo, engastando pedras bizarras nos adereços mais insigni- 
ficantes», (38) 

Jornalista fecundo, orador espontâneo e vibrante, no justo 
depoimento do Dr. Clóvis Beviláqua, Eliseu César colaborou nos 
principais jornais da Paraíba, Pernambuco, Rio de Janeiro e do 
Pará, onde fixou residência. 

No Pará, foi Prefeito de Belém, Deputado estadual e lider 
na Assembléia Legislativa, professor da Faculdade de Direito « 
redator-chefe de a Provincia do Pará. 

Transferindo a residência para o Rio de Janeiro, depois de 
baver exercido em Vitória do Espirito Santo os cargos de Pro- 
motor e redator do Diário Oficial do Estado, foi redator do Jorns! 
do Brasil e candidato a Deputado Federal, obtendo mais de qua- 
tro mil votos. Apresentou-se, depois, ao pleito para Intendente 
Municipal do Distrito Federal, tendo conseguido enorme votação. 
mas teve de ser depurado, pois não foram computados os votos 
em separado, 

o o Consultor Jurídico da Intendência de Belém e cate- 
drático da Faculdade de Direito do Pará (doutor de borla e ca- 
pelo), ainda, no extremo norte fundou e dirigiu O Dia. 

Ficaram memoráveis as crônicas divulgadas em O Dia, ma- 
ximé a respeito de Eça de Queiroz, sendo transcritas em Lisboa « 
obtendo sucesso nos meios cultos de Portugal. pela admirável 
evocação e senso critico com que estudou a vida e a obra do 
cantor de A Cidade e as Serras. 

Eliseu César deixou um livro altamente categorizado Algas. 
versos de 1897. 


Faleceu a 27 de janeiro de 1923. 


(35) Humberto de Campos, Eliseu César, in Gaséta de Notícias, Rio. 
9 de fevereiro de 1923, 
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DR. FRANCISCO D. DE ARAUJO CAVALCANTI 


O Dr. Francisco D. de Araújo Cavalcanti, natural da Pa- 
xaiba, pertenceu a turma de 1898. 


DR. HELVÍDIO MARTINS 


see de Bacharéis de 1898, o Dou- 
arm paraibana le o 


DR. Rs DOMINGUES PORTO 


o Dr. Pórto nasceu em Cruz do Espírito 
Santo a 24 E agosto de 877, sendo Hibo do cual acudo o 
Domingues Pôrto 


ma 
'ormado, De er dt pi 


epa do Pe E fa Dito 


eco comarcas de Cajazeiras, Catolé a, Pombal, Cam 
ande, Espirito Santo, Santa Rita e São 1º vara da Capital, pa 

eidraindord, 

Faleceu a 3 de janeiro de 1930. 

1899 

Apenas dez Bacharéis formam a turma de 1899, sendo três 
paraibanos: 
DR. FELINTO GOUVEIA DA CUNHA BARRETO 


Jurista e magistrado o Dr. Felinto Gouveia da Cunha Bar- 
reto foi uma das destacadas figuras da sus turma. 


DR. JOSE GLICÉRIO DE SOUSA GOUVEIA 
paraibanos formados em 1889. estava o 


os Bacharéis 
Dr. Most Gu de a 


DR. ROQUE MELCIADES DA SILVA 


A otro ea matural da Paraiba, per- 
tenceu a turma dos Bacharéis de e 


1900 


Vinte Bacharéis e dois paraibanos formam a turma de Ba- 
chaeis formados em 1900. E 





Eram paraibanos: 
DR. BARNABE ANTÔNIO GONDIM 
O Dr. Barnabé Antônio Ens ingressou na magistratura 


7 Copa Go 
No exercício do de Juiz de Direito da comarca de: 
Corumbá, Mato Grosso, Sia pod sa assassinado por um débil mental. 
DR. JOSE MARIA SOARES DE OLIVEIRA 


Pertenceu à nana oro Deer Jood na iate e 
Oliveira, natural da Paraiba 


CAPÍTULO IX 
BACHAREIS DOS PRIMEIROS DEZ ANOS DO SÉCULO 
VINTE 


1901 


Primeira turma do século XX. ento a A do 
Recife entrega ao Brasil 40 Bacharéis, sendo 


Filho e 6 Dr. José Júlio de Freitas Coutinho. 
Paraíbanos formados: 
DR. ALFREDO BITENCOURT BARBOSA 
O Dr. Alfredo Bitencourt Barbosa, natural da Paraíba, foi 
um dos Bacharéis da turma de 1901. 

DR. ALFREDO FERREIRA DA NÓBREGA 
Descendente de ilustre familia, formado, veio advogar na 
Pope eia e rip e 
Em seguida, foi nomeado desempenhou o cargo de Juiz de 
peito Cro Estado de (RErndaos. E i 

Faleceu a 4 de abril de 1933. 





E rr 


DR. ANTÔNIO BATISTA DE AQUINO 


Sora ancas geadh estava o paraibano Dr. Antô- 
nio Batista de Aquino 


DR. ARTUR DE CARVALHO RODRIGUES DOS ANJOS 


O filho mais velho do Dr. Alexandre Rodrigues dos Anjos e 
Sra. Cordula dos Anjos, irmão do poeta Augusto dos Anjos, era 
Parado ecc ga IR Roy Aro, onde ti iv 
881. 


Promotor Público da Capital, como bem disse Humberto 


is DE EM a Cm] 
paira rea peru Rio de Japedro e, am 
1930, pessoa atol no 
Faleceu em 13 de setembro de 1944. 
DR. ARISTEU PINHEIRO DE MENDONÇA 


de formado e fixado na Paraiba, o Dr. Aristeu Pi- 


Pg si desempenhou os cargos de Juiz Municipal 
do Ingá, Pedras de Fogo e Catolé do Rocha. 


DR. JOAO ÚRSULO RIBEIRO DA SILVA COUTINHO 
O destino desligou o Dr. João Úrsulo Ribeiro da Silva Cou- 


2 maiores capit 
Paraiba e proprietário da Usina Santa Helena. 
Faleceu a 3 de abril de 1930. 
DR. JOSÉ GENUINO CORREA DE QUEIRÓS 
a tradicional familia sertaneja da Paraíba, o 


Pertencente 
Doutor José Genuino Corréa de Queirós foi magistrado no inte- 
rior do 


(39) Humberto Nóbrega, Augusto dos Anjos e sua Epoca, pág. 104. 





fes 


Além de Promotor de Patos, ocupou os juizados (Municipal) 
de Catolé do Rocha e Santa Luzia é de Díveito da comarca de 
Pombal. 

Presidiu a Comissão Judiciária designada para apurar a tra- 
gédia de Brejo do Cruz e de que resultou o assassinato do Juiz do 
Térmo Dr. Augusto Resende. 


DR. MANUEL TAVARES CAVALCANTI 


Aluno laureado da turma, homem culto e de grande valor 
moral, o Dr. Manuel Tavares Cavalcanti foi uma das maiores 
reservas da Paraíba. 

Filho do Dr. João Tavares de Melo Cavalcanti e Sra. Maria 
das Neves Tavares Cavalcanti, o saudoso paraibano nasceu em 
Alagoa Nova a 15 de agósto de 1881. 

Advogado, jornalista e historiador, o Dr. Manuel Tavates 
Ra, seguindo a orientação paterna, militou na politica lo- 
cal. 

Lente da Escola Normal, seu antigo diretor e da Instrução 
Pública do Estado, foi, ainda, catedrático do Liceu Paraibano, 
redator de À Uhião e Chefe de Policia no govérno Camilo de 
Holanda. 

Eleito deputado estadual à 5º legislatura, não tardou em gal- 
gar à Câmara Federal na 7º legislatura. Posteriormente, voltou 
ao Parlamento Nacional nas 11º, 12º e 13 legislaturas, respecti- 
vamente. Eleito Senador Federal, foi depurado devido aos acon- 
tecimentos políticos de 1930. 

Na Câmara, pela elegância de atitudes, reconhecido saber e 
nobres dotes de orador, o deputado Tavares Cavalcanti tornou-se 
dos mais ilustres e respeitáveis licurgos do seu tempo. 

Manteve-se fiel na campanha da Aliança Liberal aos antigos 
companheiros de lutas, tendo perdido o mandato de nove anos, 
de representante da Paraíba na Câmara alta do país. Entretanto, 
mal a Revolução de 1930 ficou vitoriosa, foi iniciada surda e 
injusta campanha contra o honrado e eminente homem público, 
pelo temor do seu nome ser indicado para altos postos da nova 
situação! 

Apenas, coube-lhe o modesto cargo de Avaliador da Justica 
no Distrito Federal, depois de haver sido escrivão de Menores! 

Pelo valor próprio, ingressou como professor de direito, na 
Pontificia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

Membro efetivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
Jeiro e fundador da Paraiba, era delegado da Academia Paraibana 
de Letras (que, após a sua morte, o fêz Patrono de uma das suas 
-cadeiras), junto à Federação das Academias de Letras do Brasil, 
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tendo deixado um livro de alto valor: Epitome da História da 
Paraiba. 


Faleceu a 1 de abril de 1950. 


DR. MANUEL MARÓJA NETO 


descobargador Manuel Manója Neto fo um + 
PRANC  7 one d 
ESSE de Dito: Deensagador Preto Tra 
na Je PENGI Meqte Edo. ENTUAS, não 
pelo Ministro José Linhares, Presidente. 

1902 


, entre outros, o 
“Antônio 


DR. ALCIDES FERREIRA BALTAR 


Poeta satírico, jornalista, advogado e fazendeiro o Doutor 
Alcides Ferreira Baltar foi um dos redatores de o Diário do Es- 
tado, na famosa luta de 1915, 

Era filho do casal Paula de Lacerda Baltar e À! Ferreira 

Eme Réaip 12 de oútibeo de e 

desempenhou o 'rocurador tos da 

Fazenda Nocional € foi exonerado por tejioções da pelitiea do- 
minante. 

Faleceu a 20 de fevereiro de 1918. 


DR. AFONSO RODRIGUES DE SOUZA CAMPOS 


Das maiores figuras do seu tempo, Afonso é hoje 
RS ii Ei rima je eder poha 
Avelino Rodrigues de Souza Campos e Rosalina 
Agra de e Sn tendo Campina Grande a 13 
de dezembro de 1881. 
Promotor Público de Campina Grande, deputado estadual e 
chefe politico local, Afonso Campos demonstrou a sólida cultura 
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que possuia, ao submeter-se a concurso para a Faculdade de 
Direito do Recife. 
Faleceu a 5 de abril de 1916. 


DR. BARTALO DA NÓBREGA DANTAS 


O desembargador Bartalo da Nóbrega Dantas nasceu em 
Mamanguape (40), a 22 de março de 18750 sendo filho do Doutor 
Bartolomeu Leopoldino Dantas e Sra. Maria Clemência da Nó- 
brega Dantas. 

Formado, desempenhou o cargo de Promotor Público de 
Alagoa Grande. Emigrando para o sul do pais, foi nomeado Juiz 
de Direito da comarca de Mirando, e, logo a seguir, Desembar- 
gador e Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso. 

Magistrado de reconhecida integridade, o seu nome foi lem- 
brado como candidato de conciliação ao govêrno de Mato Grosso, 
após as lutas políticas e armadas travadas naquele Estado. 


Faleceu a 14 de janeiro de 1962. 


DR. ESPIRIDIAO DE LIMA MEDEIROS 


Magistrado e jornalista, o desembargador Espiridião de Lima 

deiros nasceu na Paraiba a 14 de dezembro de 1874. 

Logo depois de formado, ocupou a promotoria pública da 
comarca do Espirito Santo. Em seguida, emigrou para o Rio 
Grande do Sul, sendo nomeado Juiz ital de Itaguai. Promo- 
vido a Juíz de Direito, a 23 de fevereiro de 1931, foi nomeado 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado. 


Era um magistrado de reconhecidas virtudes e integridade de 
ter 





(80) Baseado, no, respeitável depoimento, recebido, do emtuemte exGor 
gerados Dr. Josh Bezerra de Medeiros, contestou o historiador 
Raimundo Ne de Olinda e Recile — Norte Riograndenses 
Pormados de 1832 a 1932; que Desembargador Bartalo da Nobrega Dao 
tenha. nascido, a, Paraíba, como afimou 'rajano Nóbrega, em A Família 


“me pese a palavra do meu, querido e venerando amigo Dr, José 


“Quem remeteu as notas referentes so Desembargador Bartalo a Trajano 
Nicbrega Ho o modesto poor das prevendo que ns recebeu das próprias mãoa 
jo saudoso Presidente do Tribunal de Mato Grosso, 
DE ds neu copa dia como do ntsida em Múmia 
guape, na Paraiba! 
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DR. JERÔNIMO TAVARES DE SOUSA CAMPOS 


O Dr. Jerônimo Tavares de Sousa Campos foi um dos Ba- 
charéis paraibanos formados em 1902. 


DR. RODRIGO FRANCISCO PEREIRA 


Homem de bem e chefe de honrada família, o Dr. Rodrigo 
Pereira exerceu a advocacia, foi político e dedicou o melhor das 
energias no cultivo da terra entre Pedra de Fogo e Itambé, onde 
era ouvido e acatado pelas suas excelsas virtudes. 


DR. SALUSTINO EFIGÊNIO CARNEIRO DA CUNHA 


Filho de um velho político do Império, o Coronel Salustino 
Efigênio Carneiro da Cunha, Senior, «proprietário rural, comer- 
ciante em grosso, foi duas vêzes Chefe de Polícia da Paraiba, 
apontado pelos seus contemporâneos como protótipo da energia 
e caráter» “an e da Sra. Francisca Carneiro da Cunha o Doutor 
Salustino Efigênio Carneiro da Cunha foi um homem de bem. 

Magistrado, foi, além de 2º Delegado de Policia da Capital, 
Juiz Municipal de Picuí e Alagoa Nova e Juiz de Direito da 
comarca de Souza, em cujas funções foi colhido pela morte. 


1903 


Entre os 75 Bacharéis de 1903 estava o eminente Dr. Aníbal 
Freire da Fonseca, catedrático da Faculdade de Direito do Recife, 
Deputado Federal, Ministro de Estado e do Supremo Tribunal 
Federal e membro da Academia Brasileira de Letras, bem assim 
o poe je João Severiano Carneiro da Cunha e o Doutor 
José Leopoldino de Luna Pedrosa, natural de Pernambuco e Juiz 
de Direito da 1º verá da comarca da Capital da Paraiba. 


Paraíbanos formados em 1903: 


DR. ANTÔNIO FEITOSA FERREIRA VENTURA 


O Desembargador Antônio Feitosa Ferreira Ventura nasceu 
em Alagoa do Monteiro a 22 de junho de 1867, sendo filho de 
Manuel Alves Feitosa e Sra. Rosa Miquelina Ferreira Ventura. 

Homem estudioso e hontado magistrado, o desembargador 
Ventura iniciou a vida pública como agente dos Correios e pro- 
fessor na terra natal. 

Formado, desempenhou os cargos de Promotor Público e Juiz 
Municipal de Princesa e São João do Cariri, sendo Juiz de Di- 


(41) Alcides Bezerra, À Paraiba na Confederação do Equador, pag. 17. 
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reito das comarcas de Souza, Campina Grande e da 1º vara da 
comarca da Capital, e Desembargador do Tribunal de Justiça 
do Estado. 

“Aposentado, foi nomeado membro do Conselho Penitenciário 
do Estado, pois, desejava completar 50 anos de vida pública, 
pois deixou o Tribunal premido pelo dispositivo constitucional que 
não admitia permanecer no serviço público depois de haver atin- 
gido a idade de 68 anos. 


Faleceu a 28 de abril de 1945. 


DR. ANASTÁCIO PEREGRINO LEITE DE ARAYJO 


Filho do desembargador Peregrino, ex-governador do Estado, 
o Dr. Anastácio Peregrino Leite de Araújo, desempenhou eleva- 
das funções públicas na Paraiba, entre as quais o de Juiz Muni- 
cipal de Alagoa Nova. 


DR. DIONÍSIO DE FARIAS MAIA 


Político, magistrado, agricultor e poeta o Dr. Dionisio de 
Farias Maia era descendente de nobres troncos de Bananeiras. 
Promotor Público na terra natal, diretor do Instituto Bana- 
neirense, acreditado estabelecimento de ensino que ali funcionou 
durante vários anos o Juiz de Direito da comarca de Catolé do 
tocha, o De. Dionisio Maia amou as musas e divulgou em 1914, 
o livro Os Meus Primeiros Versos. 


DR. EDUARDO DANIEL DE FIGUEIREDO PINTO 


O Dr. Eduardo Daniel de Figueiredo Pinto, posteriormente 
o poeta e jornalista Eduardo Pinto Pessoa, nasceu na Paraiba a 
16 de junho de 1879, sendo filho do casal Paula Leopoldina Pinto 
Pessoa e Francisco Pinto Pessoa. 

Exerceu, sucessivamente, os cargos de Juiz Municipal do 
têrmo do Espirito Santo, Diretor geral da Instrução Pública, Ins- 
petor do Tesouro, Fiscal do Sélo Adesivo e do Impôsto de Con- 
sumo Federal, em cujas funções foi aposentado. Jornalista vl- 
brante e destemido, tem ótimos versos, e hoje vive nos seus bons 
e muitos anos, no Leme, cercado do carinho de seus familiares e 
da vigilante fidelidade da Paraiba. 


DR. JOAO PESSOA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 


Filho de Cândido Clementino Cavalcanti de Albuquerque e 
Sra. Maria Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, o Ministro João 
Pessoa Cavalcanti de Albuquerque nasceu em Umbuzeiro a 24 de 
janeiro de 1878. 
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Formado, exerceu os cargos de professor da Escola Pinto 
Júnior, Delegado do ensino e sub-bibliotecário da Faculdade de 
Direito do Recife. 

Deixando a capital pernambucana em demanda do sul do 
país, desempenhou os cargos de Procurador da Fazenda Na- 
cional nos processos de desapropriações para execução de melho- 
ramentos no pórto do Rio de Janeiro, Auditor de Guerra e Mi- 
nistro do Supremo Tribunal Militar. 

Em 1928, foi eleito Presidente do Estado da Paraiba, tendo 
administrado a nossa terra de 22 de outubro do aludido ano até 
26 de julho de 1930. 

Candidato da Aliança Liberal à vice-presidente da República, 
como companheiro de chapa de Getúlio Vargas, fêz a pregação 
das suas idéias em várias unidades do pais. Foi a mais dura 
campanha que, até hoje, assistiu a Paraiba pela virulência de 
linguagem e de atitudes de ambas as partes, sobretudo pela san- 
grenta luta armada de Princesa, em 1930, de tão dolorosas conse- 
quências. 

Assassinado no Recife, faleceu a 26 de julho de 1930. 


DR. JOS& GAUDÊNCIO CORREIA DE QUEIROS 


O Senador José Gaudêncio Correia de Queirós nasceu em 
São João do Cariri a 13 de setembro de 1881, sendo filho de 
Maria José e Manuel G. de Queirós. 

Na própria cidade natal foi Promotor Público e depois Juiz 
de Direito, tendo também ocupado a comarca de Cajazeiras. 

Procurador Geral do Estado e advogado da Companhia de 
Navegação Lloid Brasileiro, dirigiu O Jornal e colaborou em 
A União, 

Acompanhou a política de Espitácio Pessoa de 1915 a 1930, 
chegando a vice-presidente do Partido Republicano, chefiado pelo 
eminente brasileiro. 

Rompendo com o Presidente João Pessoa, fêz aliança com o 
desembargador Heráclito Cavalcanti, sendo um dos chefes da 
campanha pró Júlio Prestes-Vital Soares. 

Senador Federal em 1930, perdeu o mandato em face da 
vitória da Revolução, sendo desterrado para Portugal. 

Retornando ao Brasil, lecionou e advogou no Rio de Janeiro, 
tendo voltado à magistratura na terra natal. Aposentado no cargo 
de Juiz de Direito de Cajazeiras, foi eleito primeiro suplente de 
Deputado à Assembléia Nacional Constituinte de 1946, sendo 
Deputado Federal na legislatura seguinte. 

Faleceu a 1 de agôsto de 1953, 





Bt 


DR. OTÁVIO CELSO DE NOVAIS 


emigi 
norte sendo promotor de Alenquer, juiz 
O feocdéio e vesra oatal e senlicndo 
de Souza, 


ico 
E 
DR. PEDRO FIRMINO DA COSTA E SOUSA 
Sertanejo de Patos, o Dr. Pedro Firmino da Costa e Sousa, 
no início da vida ocupou o car de Juiz Municipal 
gi, sendo Mapas ia de Direito. 
em duas legislaturas (10' e 11º), o sau- 
e aos mandamentos da honra 


DR. SALUSTINO LUIS DE FRANÇA 


a lustino Luis de França foi um dos paraiba: 
formados em 1903. z iii 


o Domelas Câmara, 
tor do Ceará e Dr. Severino Marques de Queirós Pinheiro, 
ex-governador de Pernambuco, bem assim os seguintes paraiba- 
nos: 


DR. CLEMENTE CARNEIRO DA CUNHA ROSAS 
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PR dO ane nan eae E Rd, corifaçes! 
nações 
E ç e de despachos e 


fez 
ps da Capa e Ipe a 1 vas da comes da 
pital, 


DR. CLIMACO XAVIER DA CUNHA 


Magistrado estudioso o Dr. Climaco Xavier da Cunha nas- 
qeu em Pies 2 de setembro de 1865, sendo filho do casal 
nata Coutinho da Cunha e Francisco Xavier Pereira da 

Cuni 

Promotor Público de Areia, não tardou em ser Juiz de Di- 
reito, tendo ocupado as comarcas de Umbuzeiro, Princesa, Gua- 
tabira, Campina, Grande « a 2º vara da Capital, 'ande foi colhido 
pela morte a 6 de julho de 

DR. JOAQUIM HERCULANO DE FIGUEIREDO 

O Dr. ] Herculano de Figueiredo era um homem de 
bem e exerceu funções 

Além de Promotor da comarca de Picuí e Juiz Municipal 

Secretário 


de Serraria, o saudoso paraibano ocupou o cargo de 
da Escola Normal Oficial. e 


DR. LINDOLFO PESSOA DA CRUZ MARQUES 


O deputado Lindolfo Pessoa da Cruz Margi 
Bananeiras a 11 de fevereiro de 1582, ego Aedo 
Pessoa da Cruz 


Policia. 
Era o saudoso parlamentar e homem público um paraibano 
que, longe da Paraiba, honrou e dignificou a terra natal. 
DR. NILO BEZERRA DA SILVA 


O Dr. Nilo Bezerra da Silva, natural da Paraiba, foi um dos 


Bacharéis, 
os emintentes Srs. Senador José Augusto Bezerra de Medeiros, 
ex-governador do Rio Grande do Norte e atual presidente da 
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Federação das Academias de Letras do Brasil e o saudoso pro- 
fessor de direito e Deputado Sebastião do Rêgo Barros, ex-pre- 
sidente da Câmara Federal. 


Paraibanos formados em 1905; 
DR. ASCENDINO ADÉLIO CARNEIRO DA CUNHA 


Orador brilhante e homem de cultura superior o Dr. Ascen- 
dino Adélio Carneiro da Cunha nasceu no engenho Una, muni- 
cípio de Santa Rita a 17 de setembro de 1881, sendo filho do 
casal Ana Adélia Carneiro da Cunha e Francisco Pedro Carneiro 
da Cunha. 

Formado, advogou no fóro local e não tardou em ser nomeado 
promotor da comarca de Sousa, sendo transferido para a de Cam- 
pina Grande e depois para Mamanguape. Foi Juiz Municipal de 
Serraria. 


Reportando-se ao tempo em que Ascendino da Cunha era 
promotor de Campina Grande, Assis Chateaubriand escreveu (42) 

«lrrepreensivel no seu figurino britânico, de frack, calças 
listradas, cravo na lapela, luvas, chamando a gente de boy, Ascen- 
dino Carneiro da Cunha era o tipo do dandy inglês. Campina 
Grande e a sua bisonha cidade, na época, se recusavam a assimi- 
lar o paraibano fidalgo, que dava a cidade uma nota de bom 
tom, afirmando-se através de uma elogiência sóbria e de uma 
elegância impecável>. 

Deputado estadual em quatro legislaturas (6º, 7º, 8' e 9º), 
lider da maioria na Assembléia Legislativa, foi deputado federal 
e secretário da Câmara, de 1920 a 1922, Era catedrático do 
Liceu Paraibano e da Escola Normal. 

Tomou parte da Embaixada de Paz, em Versalhes, após a 
guerra de 1918. 

Representou a Paraiba em vários congressos científicos de 
História e do Algodão. 

E autor de vários livros, sendo o historiador da Revolução 
de 1817, na Paraiba, além do erudito A Campanha da Rússia, 
documentário precioso e indispensável às estantes cultas. Tam- 
bem, em o Projeto do Banco das Nações, Inter-Americano ou 
Pan-Americano, o ilustre jurista preconiza de dotar a moeda de 
curso internacional forçado entre as nações associadas. 

Tendo viajado várias vêzes pela Europa, o Dr. Ascendino 
da Cunha é, de fato, um descendente da velha aristocracia do 


(42) Assis Chateaubriand, Um Paraibano das Cinco Partes do Mundo, 
in O Jornal. Rio, 8 de agósto de 1954, 
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Império e reflete na elegância e distinção do estilo a nobreza da 
sua linhagem. 


DR. FRANCISCO DE LIMA BOTELHO 
O Dr. Francisco de Lima Botelho formado, partiu para o 


Ceará e terminou desempenhando as funções de Juiz de Direito 
de uma das comarcas do Estado. 


DR. HORÁCIO JOSÉ DE ALBUQUERQUE MELO 


Nascido no municipio de Pilões, poeta e homem de sensibi- 
lidade, Ee Horácio José de Albuquerque Melo, teve desven- 
turado fim 

Promotor público da comarca de Alagoa Grande, foi barba- 
ramente assassinado em días de dezembro de 1910. 


DR. LUIS VICENTE DE MEDEIROS QUEIRÓS 

O Dr. Luis Vicente de Medeiros Queirós teve o Estado de 
Pernambuco para o centro das suas atividades profissionais, 

Professor de inglés e francês e Juiz de São José do Egito. 
o digno paraibano desfruta o mais alto aprêço naquela terra. 


DR. post PESSOA DA CRUZ MARQUES 


Dm separado funções, na sra dos, photo, o 
Leonel P. prestar de Direito da comarca 
juca é Desembaçador do hua de Jsta do E 


DR. OSWALDO OTACILIO GOMES 


DR. SAMUEL FERREIRA DE ANDRADE 


Filho político de Serrinha Manuel Fer- 
io de einiEie e theso a DE RE e Ann, 





Ee, |. 


formado, desempenhou as funções do Promotor Público das co- 
marcas de Mamamguape, Souza, Picuí e Itabaiana e o juizado 
municipal de São José dos Piranhas. 


1906 


Turma de 60 Bacharéis. Figuras ilustres entre os titulados 
de 1906, o venerando historiador, jurista e homem de letras desem- 
Carlos Xavier Paes Barreto, antigo do Tri- 

josé da Cunha 

Pereira 


Gomes, Juíz de Direito das comarcas de Mamamguape e de Cam- 
pina Grande. 


DR. ANTÔNIO QUIRINO DE ARAÚJO 


O Dr. Antônio Quirino de Araújo fêz a vida pública em 
Desembargador do 


DR. LUIS RODRIGUES VIANA 
Decndtio de e aaa Luis Viana exerceu 
vida pública na Paraiba, desde Promotor Público das 
de Picuí e de Souza aos Juizados Municipais de Brejo 
Taperoá é Soledade e Juiz de direito interino da co- 


DR. MANUEL VITORIANO RODRIGUES DE PAIVA 
do aa £ estudioso o De. Manvel Vitoiano 


Bl epa o ai jo Sen e ões de 
de AR Ddr E a IT 
da Capital respectivamente. 


DR. ODILON DE CARVALHO RODRIGUES DOS ANJOS 

O Dr. Odilon dos Anjos, além de advogado ilustre e indus- 
trial na metrópole do pais, era um paraibano merecedor da consi- 
deração da sua terra. 


Faleceu a 28 de novembro de 1935. 
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DR. SIZENANDO DE OLIVEIRA 


O desembargador Sizenando de Oliveira, além de advogado 

x magistado, fe parte do alto comércio da Paraíba, em deter- 

Promo úbico de loga Grande, Ju de Disto dos 
comarcas de Picuí, Guarabira, da 2º e 1º vara da Capital 

disetggndr do four de Jutç, desembargaor fic 
Oliveira sempre mereceu a consideração da Paraiba. 


DR. TARGINO NEVES 


Oriundo de tradicional família de Bananeiras. o Dr. Targino 
Neves foi uma das ilustres figuras dos Bacharéis de 1906. 


1907 
Eram de 111 os Bacharéis de 1907. Entre outros, destacamos, 
Ribeiro. 


Melo, TO oa Aires de Sode do Ceará. 
lóbrega; o Doutor 


DR. ANTONIO BERNARDINO DOS SANTOS NETO 


Filho do jornalista Artur Aquiles dos Santos e senhora, o 
Dr. Antônio dos Santos Neto nasceu a 8 de feve- 


reiro de 1884. 

O ge É a corda cu 
residência no Janeiro, onde desempenhou os s de 
o a pone Preto ki 

jornalista, escritor e advogado dirigis e fundou a revista 
Terra Natal, tendo tomado parte do primeiro Congresso de Jor- 
nalistas Profissionais, quando defendeu a tese Imprensa Doutriná- 
Bia feia 


ns Cp - 
te cando especial " psicologia e a tra 
naidade é Jia, Câmpanha Als Br do No e O Po 


ER do 
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DR. ANTÔNIO XAVIER DE FARIAS 


Magistrado e poeta, o Dr. Antônio Xavier de Farias nas- 
copa So pio oca 
Ainda acadêmico de direito desempenhou 


os cargos de Juiz Municipal de Santa Luzia do Sabugi e do 
Teixeira, bem assim, Juiz de Direito das comarcas de Misericór- 
dia e Souza, respectivamente 

Era membro do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano. 
em cuja Revista, nº V, one penvolgra e trabalho Ne cmtaies hide 
tórico a respeito do municipio do Té 

Faleceu a 4 de dezembro de SA 


DR. ALFREDO DE OLIVEIRA POLARI 


os seus dias, depois de haver honradamente desempenhado desta- 
cadas funções públicas. 


DR. ACRISIO NEVES 


Acrísio Neves nasceu em Bananeiras a 21 de abril 
de 1835 e oriundo de ilustre família local. 

Depois de haver desempenhado diversas funções públicas no 
Pará, voltando à Paraiba, ocupou sucessivament motorias. 
de Bananeiras e da 2º vara da RE ra ps pata Juizados de 
Direito de Souza e Guarabira, onde foi aposentado. 


DR. ALDO CAVALCANTI MELO 


Formado na e e Aldo Ca- 
afcanti IDE gem pen eat funções públicas. 


DR. AUGUSTO DE CARVALHO RODRIGUES DOS 
ANJOS 


O Dr. Augusto de Carvalho Rodrigues dos Anjos ou melhor 
dos Anjos é considerado o nosso maior poeta e uma das 
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Na terra natal o eminente homem de letras ocupou o cargo 
de lente de Literatura do Liceu Paraibano, sendo exonerado, a 
pedido, em virtude das injunções da politicagem reinante. 

Vindo para o Rio de Janeiro, foi nomeado lente do Ginásio 
Nacional, hoje Colégio Pedro II. Tempos depois, fixou-se na 
cidade de Leopoldina, Minas Gerais, onde desempenhou as fun- 
sões de diretor do Grupo Escolar Ribeiro Junqueira. 

É hoje Patrono da cadeira nº 1 da Academia Paraibana de 
Letras, pertencente ao escritor José Flósculo da Nóbrega. 

Em 1912, em primeira edição, publicou o Eu, livro de sofri- 
mento, de verdade e de protesto, já em 29º edição, a ser editada 
pela Livraria São José, do Rio de Janeiro. 

A vida e a obra de Augusto dos Anjos tem sido estudada 
pelas destacadas figuras dos nossos meios intelectuais, salientan- 
do-se, Álvaro de Carvalho, em Augusto dos Anjos e outros En- 
saios, além dos livros e trabalhos de Orris Soares, José Flósculo, 
Castro Pinto, José Américo de Almeida, Horácio de Almeida, em 
uma famosa conferência na Federação das Academias de Letras 
do Brasil e intitulada Augusto dos Anjos, Razões de sua Angús- 
tia, merecedora dos melhores aplausos, bem assim os livros de 
M, Cavalcanti Proença e Demócrito de Castro e Silva. No ano 
próximo passado, ao ser comemorada a passagem das Bôdas 
da Ouro da publicação da primeira edição de o Eu, surgiu o livro 
de Humberto Nóbrega, atual diretor da Faculdade de Medicina 
da Universidade da Paraiba, intitulado Augusto dos Anjos e sua 
Epoca. Fazendo a critica do aludido livro, escreveu o escritor 
Virginius da Gama e Melo. (43) 

<..«Entra na literatura brasileira de bisturi na mão, o mé- 
dico Humberto Nóbrega, praticando um enorme e coletivo delito 
contra a mediocridade e a interpretação fácil. Dá uma lição 
fabulosa de 50 anos de crítica literária em tório de Augusto. 
Tudo em Augusto vai ser revisto. Há dois Augustos: um anterior 
a Humberto Nóbrega, consagrado na legenda, donde partiu à 
análise literária; outro, depois de Humberto Nóbrega, que está 
a exigir a revisão crítica 

O poeta cumpre ainda o seu destino fabuloso; é da provincia, 
de um médico, que vem a sua face, a face humana do gênio, sen- 
sível à terra, à família, aos amores». 

De fato, Humberto apresentou o Augusto, não sômente o 
poeta «da dor e da melancolia», mas, o vate galanteador, o humo- 
tista, o faceto, o cronista social, o poeta de anúncios comerciais, 








auto! la Visginius da Gama e Melo, em A União, Paraíba, 10 de fevereiro 
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o romântico, o das frustrações amorosas, a afeição família, 
além de ser o poeta de Cristo, de Darwin e de Haekel. 


Augusto dos Anjos morreu a 12 de novembro de 1914. 


DR. AUGUSTO FERREIRA BALTAR FILHO 


Entre os Bacharéis de 1907 estava o Dr. Augusto Ferreira 
Baltar Filho, pertencente a tradicional família paraibana. 


DR. ARQUIMEDES DA CUNHA SOUTO MAIOR 


O Desembargador Arquimedes da Cunha Souto Maior desa- 
a da 
de Apelação do Estado. 
Natural de Campina Grande, nasceu o saudoso magistrado 
a 30 de setembro de 1881. 
Promotor Público na terra natal, onde, te, foi 
Juiz de Direito, bem assim das comarcas de e de Caba- 
ao Tribunal de Apelação e cuja Presidên- 


Pública. 


Faleceu a 13 de julho de 1939. 


DR. FAUSTO DE OLIVEIRA CAMPOS 


O Dr. Fausto de Oliveira Campos. natural da Paraíba, 
pertenceu a turma dos Bacharéis de 1907.. 


DR. FELIZARDO TOSCANO DE BRITO 


De nobres troncos paraibanos o Dr. Felizardo Toscano de 
Brito, um dos Bacharéis de 1907, ocupou o cargo de Juiz Muni- 
cipal de Conceição. 


“DR. JOSE FRANCISCO DE MOURA JUNIOR 


Advogado e poeta, o Dr. José Francisco de Moura Júnior, 
nasceu na capital paraibana a 20 de junho de 1882. 

Seguindo a carreira burocrática, desempenhou as funções de 
escriturário da Alfândega do Ceará, secretário da Delegacia Fis- 
cal da Paraiba e conferente da Aduana do Rio de Janeiro, quando 
foi aposentado. 





idvento da República, tendo colaborado nos prin- 
cipais órgãos da terra. 
Delegado da Academia Paraibana junto à Federação das 
lemias de Letras do Brasil, deixou, inédito, trabalho da vida 
e obra de Cardoso Vieira. 
Faleceu a 9 de março de 1961. 


DR. JOSE DE BORBA DE VASCONCELOS 


O Dr. José de Borba de Vasconcelos filho do casal Luis 
Aranha de Vasconcelos e Francisca de Borba Vasconcelos nasceu 
na Paraíba a 23 de setembro de 1885. 

Logo depois de formado, 


DR. JOSE AUGUSTO GARCIA DE SOUSA 


Fêz parte dos Bacharéis de 1907, o Dr. José Augusto Gar- 
cia de Sousa, natural da Paraiba. 


DR. JOSE JULIO PRIMO DE SOUSA LIMA 


Entre os Bacharéis da turma de 1907 estava o paraibano 
Dr. José Júlio Primo de Sousa Lima. 


DR. JOSE NEVES FILHO 
O Dr. José Neves Filho de conhecida familia paraibana, 
pertenceu a psd de Bacharéis de 1907. 
DR. MANUEL FERREIRA DE ANDRADE JÚNIOR 


Filho do saudoso de Serrinha deputado Manuel Fer- 
dei Aaaaierto] Dre anda Ms Ta Rena Vedas 
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ocupou, entre outros, os cargos de Juiz Municipal de São João 
do Rio do Peixe e promotor público da comarca de Cajâzeiras. 


DR. ORRIS EUGÊNIO SOARES 


Orador da turma dos Bacharéis de 1907, o Dr. Orris Eugênio 
Soares era dos mais lúcidos espiritos da Paraíba. 

Filho do casal Adolfo Eugênio Soares e Amazile de Miranda 
Henriques Soares, o Dr. Orris Soares nasceu na Paraiba a lá 
de outubro de 1884. 

Brilhante homem de letras, autor do Dicionário de Filosofia, 
bem assim Cisma, Dentro da Fé. Barreira, Rogério (obras do tea- 
tro) e é! o Dr. Orris Soares, alêm de 
Norte, foi Secretário Geral do Estado do govêrno 
Camilo de Holanda. Em seguida, desempenhou os cargos de 
Fiscal de Bancos, delegado do Tribunal de Contas e do Instituto 
Nacional do Livro. 


Faleceu a 11 de fevereiro de 1964. 


DR. TOBIAS DANTAS CAVALCANTI 


O Dr. Tobias Dantas Cavalcanti natural da Paraiba, per- 
tenceu a turma dos Bacharéis de 1907. 


DR. TIBURTINO LEITE FERREIRA JUNIOR 


De velhos troncos do Piancó, o Dr. Tiburtino Leite Ferreira 
Jipe et po Te 

juíz municipal de Misericórdia e promotor da comarca de 
Pombal, o Dr. Tiburtino Leite Ferreira Júnior tomou parte nos 
embates políticos da Paraiba. 


1908 


- Bartolomeu jascimento, ad 
e industrial pernambucano; o Senador Joaquim Inácio Filho, polí- 


tico e desembargador no Rio Grande do lorte, onde foi vice-go- 
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vernador do Estado e o infortunado jornalista Trajano Chacon, 
assassinado em Recife no ano de 1912, por motivos políticos. 
Paraibanos formados em 1908: 


DRS, ALIPIO ARNAUD E ALUIZIO FERREIRA BALTAR 


A turma de 1908 é iniciada com a presença de três irmãos 
de conhecida família paraibana, todos merecedores da simpatia 
de sua terra, 
Os irmãos Baltar seguiram destinos diferentes e em diversos 
Ebtadoa ly todos servindo à Justiça e ao Direito. 
OD: 


Tribunal de Justiça do 
DR. ADALBERTO RAINERO DA SILVA MAROJA 
Nascido no municipio do Pilar, o Dr, Adalberto Rainero da 

Silva Maroja, formado, deslocou-se para o Pará, onde tornou-se 


figura de destaque social e político. 
Letras do Pará, sendo fundador da. 


Cachoeira no Arari, lente 


do do Ginásio Paes de Carvalho de Belém e Intendente de Polícia 
Capi 


Dando interessante depoimento a respeito da vida pública 
e do valor de Rainero Maroja, escreveu o escritor Georgenor 
Franco. (44) 

pele Justiça e a ciência do Direito, da Consciên- 
cia e da Verdade. 2 


Faleceu à 17 de junho de 1956. 
DR. AMÉRICO ALIGIISTO DE SOUZA FALCÃO 


Quem tiver de escrever a história da literatura paraíbana, há 
dem ci ria rio! Aug e Ser Teo 


aoeit ea. estados Ee TA pet o | Ads “Pita le, Lotes, 





na praia de Lucena a 11 de fevereiro de 1880, 
de Sousa Falcão, durante todo 
plbredaga de se leg 

os altos encantos da sua taba, como mostram seus versos: 


«... Meus lindos mares de verdes mantos 
Cantam segredos a noite meia...» 


pois, como bem recordou João Lélis, «... foi o poeta do marulho 
das ondas, das praias claras e , das esguias 
e balouçantes que enfeitam a orla atlântica da Paraíba, O quei- 
xume do mar, od foi a nota destacada 


E 
Ê 


E 


Ê 
HS! 


tes a Auras Pacibnias Praias, Vi- 
sões de Outrora, À Rosa de Alençon e Soluços ao Realejo. 
Morrendo a 9 de abril de 1942, êle deve ter sentido os efeitos 

daquela sua imortal quadra, ao exalar o último suspiro: 


«Não há tristeza no mundo 
Que se compare à tristeza 
popa, da a pico nl 


érico Falcão é Patrono da cadeira nº 38 da Academia 
Paraibana de Letras. 


(45) 45) Jos Lélis, Maiores e Menores. págs. 89. 
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DR, AUGUSTO FRANCISCO DE RESENDE 


O Dr. Augusto Francisco de Resende era um magistrado 
digno e que teve trágico fim. Juiz Municipal de Brejo do Cruz, 
foi E AR REDENÇÃO 0,28 e abel de de 1926, consegiên- 
cia de lutas políticas locais. 


DR. ANTÔNIO ALFREDO DA GAMA E MELO FILHO 
do eminente e saudoso Senador Gama e Melo e Se- 


Filho 
nhora Maria da Gama e Melo, o Dr. Antônio Alfredo da Gama 
e Melo foi ornamento da nossa magistratura . 


Juiz Municipal 
Juiz de Direito de Pombal, sendo depois transferido para Areia, 
Itabaíana e Santa Rita, consecutivamente. Promovido a Juiz da 
1º vara de Campina Grande, ali faleceu a 28 de junho de 1942. 


DR. ANTONIO INÁCIO DE BARROS RIBEIRO 


Sertanejo da serra do Teixeira, o Dr. Antônio Inácio de 
Barros Ribeiro nasceu a 7 de fevereiro de 1888, sendo filho do 


casal José Jerônimo de Barros Ribeiro e Marcionila Carolina de 
Barros Ribeiro. 


feNcR apanho efe cumo incentivo o Laptop 
Ensino em Pernambuco, lecionou em diversos estabelecimentos 
Salgou a docência de direito internacional da Faculdade do a 
ei 


Também possuía o curso de Farmácia. 

Jornalista e poeta, o saudoso paraibano publicou, entre outros 
trabalhos, Intervenção no Direito Internacional, Lições de Histó- 
ia Univêraai e De Higiene Privada . 


DR. DEMÓCRITO DE ALMEIDA 


O Dr. ei a iader 
neiro de 1886, sendo filho de Francisco Galdino de Almeida e 
Rosa Amélia Pires de Almeida. 

Advogado na terra natal, não tardou em ser nomeado vice- 

Areia e promotor da comarca de Guarabira, respecti- 


Dele, de itado estadual três 
Islão bi e la Em ua” etands Prefeito 
do Município da Capital, Secretário Geral de Estado, o Doutor 
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Demócrito de Almeida foi, em 1930, eleito Deputado Federal, não 
sendo reconhecido 


pais. 
Faleceu a 23 de janeiro de 1961. 


DRS. EUGÊNIO E ER DE FIGUEIREDO 


Os Dis. Eugênio e Frederico de Figueiredo Neiva, filhos 
do saudoso Senador Venâncio Neiva e senhora Joana de Figuei- 
redo Neiva, honraram e dignificaram o nome da Paraíba e dos 
seus ilustres ant 

Vindos para o sul do pais, o Dr. Reside NU 
advogado ilustre em São Paulo, depois de haver desempenhado, 
bem assim o seu saudoso irmão Dr. Eugênio Neiva, altas fun- 
ções na Alfândega de Santos. 


DR. FRANCISCO AUSTERLIANO DE CASTRO 


Entre os Bacharéis de 1908, estava o Dr. Francisco Auster- 
liano de Castro, natural da Paraíba. 


DR. GEMINIANO JUREMA FILHO 


Magistrado é político o Dr. Geminiano Jurema Filho nasceu 
Fá eis em 1885, sendo filho de Geminiano Jurema e Rosalina 
Jurema 

Entre os cargos desempenhados na Paraiba pelo sa 
homem. dSSeamo 2 de delegado do pel da Ci 
& Juiz de Direto das comarcas de Alagoa do Monteiro, é de 


. Jurema Filho estêve em grande evidência 
pa a pois era o candidato indicado 
jador Heráclito Cavalcanti, pais a 
eia da Paraiba, no caso da deposição do Presi- 
dente João Pessoa. 
Faleceu a 29 de agósto de 1944. 


DR. HAROLDO CAVALCANTI MELO 
O Dr. Haroldo Cavalcanti Melo, filho do Dr. 
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DR. JOSÉ FRANCISCO DE LIMA MINDELO 
do comendador Tomás de Aquino Mindelo e senhora 


dia Alerta (de Lima Made, e Dr. José Francisco de 
nasceu na Paraiba a 29 de outubro de 1875. 


Faleceu a 11 de julho de 1928. 


DR. JOSE AMANCIO RAMALHO 


O Dr. José Amâncio Ramalho nasceu em Borburema a 8 de 
gato de 1850, sendo filho de Antônio Amâncio da Siva e Águeda 


Ea RAD arara teria mara leon No 
195: 


DR. JOSE AMÉRICO DE ALMEIDA 


O Dr. José Américo de Almeida nasceu em Areia a 10 de 
janeiro de [SA sendo filho de Inácio Augusto de Almeida e 
Nose Len de o cida. 


tor de altos 
MESES s Paraibana de Letras, onde ocupa a cadeira 
nº 35, cujo Patrono é Raul Machado. 

É autor dos seguintes livros: A Paraiba e Seus Problemas, 
Bagaceira, Coiteiros e Boqueirão, os três últimos romances; Re- 


Suassuna, Mensagem. do Presidente do Estado à Assembléia 
Les PCR ra Paraiba 1826, pio 116. 
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flexões de Uma Cabra, novela, além de Relatórios de Ministro de 

Estado, Mensagens de Governador da Paraiba à Assembléia 

Legislativa Nro 2 ai od 

além de trabalhos em jornais e revistas, sem esquecer versos pu- 

blgados em antigas coleções do Almanaque do Estado da Par 
>. 


DR. JOSE DE LIMA VINAGRE 


Estudioso dos problemas da sua terra, o Dr. José de Lima 
Vinagre era filho do casal Vitorino Pereira Vinagre e Silvânia da 
Silva Maia Vinagre, tendo nascido no ano de 1882. 

Autor de alentado volume contendo a tradução da Astro- 
nomia de Camilo Flamarion, era sócio do Instituto Histórico e 
Geográfico Paraibano, deixou um volume intitulado À terra e a 
lua. 


Faleceu a 27 de fevereiro de 1934. 


DR. JOAO EZEQUIEL PEIXOTO DE VASCONCELOS 


Entre os Bacharéis de 1909, estava o Dr. João Ezequiel 
Peixoto Vasconcelos. 


DR. JOÃO JORGE PEREIRA TEJO 


O Dr. João Jorge Pereira Tejo, natural da Paraiba e um 
Ea eia de 1909, desempenhou o cargo de Juiz Municipal 
rincesa. 


DR. JOAO NAVARRO FILHO 


Filho de João Pinto de Moraes Navarro e Maria Madalena 
Serrano Navarro, o Dr. João Navarro Filho era natural 


de Mamanguape. 

E o TD o E nro MR 
edras o lavarro dr Ed A ra 
Juiz de Direito das comarcas de Princesa e de São Jogo 


DR. JOAO JAIME DE MEDEIROS PAZ 


O Dr. Jos, Jojo Tie isdainos: E nasica la Drha, foi 
um dos Bacharéis da turma de 
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DR. JOAO MONTEIRO DA FRANCA 


O Dr. João Franca, filho do Tabelião Maximiano Aureliano 
Monteiro da Franca e Sra. Maria Rosa de Oliveira Franca, 
e NE Re, 

P; junto da comarca da Capital, Procurador da Re- 

pública interino, de Polícia da Capital, Chefe de Polícia 
gs Inspetor do Ensino Secundário, gozava o saudoso 
homem público do aprêço da nossa sociedade. 

Faleceu a 13 de setembro de 1960. 


DR. LEONARDO SMITH DE LIMA 


Y de outubro de 1883, ea ATi gu eia de 
e Sra, Leopoldina Carolina Correia das Neves. 
Redator-secretário de A União, redator de o Diário do Es- 
tado, na memorável campanha política de 1915, logo entregou se 
ficando responsabilidade de 


Faleceu a 26 de fevereiro de 1962. 


DR. RAUL SOARES PEREIRA 


O Dr. Raul Soares Pereira emigrou para o Maranhão, terra 
natal do seu saudoso progenitor desembargador Constantino Pe- 
reira, ex-delegado de Policia na Paraiba, onde constituiu respei- 
tável família. 

Na terra de Gonçalves Dias, além de Juiz o Dr. Raul Soares 
Pereira ocupou as funções de Procurador da República, ali fale- 
cendo no ano de 1937. 


DR. SEVERIANO ANTÔNIO DA GAMA E MELO 


Filho do Senador Gama e Melo e senhora, o Dr. Severiano 
Antônio da Gama e Melo após, o término do curso jurídico, partiu 
para o sul do pais, fixando-se no Estado das Minas Gerais, onde 
abraçou a carreira da magistratura. 





político eminente do Rio Grande do Norte. 
Paraíbanos formados em 1909: 


DR. ADACTO ATON MARIANO DAS MERCES 


Natural da Paraíba, o Dr. Adacto Aton Mariano das Mer- 
cês foi um dos Bacharéis de 1909. 


DR. ANTÔNIO FERNANDES DA CUNHA LIMA 


Após a formatura, o desembargador Antônio Fernandes da 
Cunha Lima partiu para o Rio Grande do Sul, onde fêz tóda a 
vida pública, concluida no Tribunal de Justiça do Estado. 


DR. ANTÔNIO PESSOA DE SA 


Advogado, político, jornalista o Dr. Antônio Pessoa de Sá 
nasceu em Campina Grande a 4 de outubro de 1884, sendo filho 
do Deputado estadual João Francisco de Sã. 

Desde muito moço na terra natal, abraçou a vida de imprensa, 


dos principais ê 
A Tarde, em 1921/22 e do Diário da Paraiba, de 1930, sendo um 
dos esteios do Partido Republicano Conservador. 

Promotor Público da comarca do Espirito Santo, Vereador à 
Câmara Municipal da Capital, membro do Conselho Penitenciário 
do Estado e Procurador da República na Paraíba, o Dr. Antônio 
de Sã possuia cultura e inteligência. 

Faleceu a 17 de julho de 1934. 


DR. ARTUR JOSE DE ARAÚJO 


tre os Bacharéis de 1909 estava o Dr. Artur José de 
saio cora de Eis 
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DR. APRÍGIO DE CARVALHO RODRIGUES DOS 
ANJOS 


Poeta satirica o Dr. Aprígio de Carvalho Rodrigues dos 
Anjos nasceu no engenho Pau d'Arco, — tão imortalizado nas 
musas do seu irmão Augusto dos Anjos, — a 12 de março 
de 1886, sendo filho do casal Alexandre Rodrigues dos Anjos 
e Sra. Córdula de Carvalho Rodrigues dos Anjos. 

Juiz Substituto Federal na seção de Mato Grosso, professor 
da Escola Normal de Cuiabá, diretor da secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral e Curador de Menores no Rio de Janeiro. 
Eleito Deputado Federal pela Paraiba, em 1924, foi, entretanto, 
depurado pela politicagem dominante. 

Espirito esclarecido e brilhante, dono de uma verve extraor- 
dinária, Pa a ni moi Mia e 
versos do mais fino humorismo. 


Faleceu a 20 de agôsto de 1962. 


DR. CESINO DE CARVALHO PAIVA 


Entre os Bacharéis de 1909 estava o Dr. Cesino de Carva- 
lho Paiva, natural da Paraiba. 


DR. CHATEAUBRIAND DE ARRUDA BARRETO 


Magistrado sertanejo o Dr. Chateaubriand de Arruda Bar- 
reto desempenhou as funções de Juiz Municipal dos térmos de 
GRE RA NENE A JE ROSA tendo morrido 
muito moço. 


DR. DIÓGENES CALDAS 


Filho do saudoso Dr. Trajano ag de Caldas Brandão 
e Sra. Amélia de Caldas Brandão, o Dr. Diógenes Caldas nasceu 
em Bananeiras a 6 de abril de 1855. 

Diretor da Biblioteca Pública do Estado, o Dr. Diógenes 
Caldas não pertenceu à magistratura, apesar dos justos desejos 
paternos. 

Serviu, com competência e raro devotamento, 
da ggricltura paraibana, tendo sido Inspetor Apa Feleal 

Estado, Epoca em que fundou a nossa Sociedade de Agricul- 
tira e a revista Paraiba Agricola 

Transferido para o Rio de Janeiro, desempenhou elevadas 
funções no Ministério de Agricultura, quando foi aposentado. 





DR. EMILIANO ESTANISLAU AFONSO 


Lam o Neta nd ca Pã 
e o troncos locais. 


Faleceu no ano de 1960. 
DR. IRENEU JÓFILI 


Pa Ireneu Jófili nasceu em Campina Grande a 14 de 
1886, sendo filho do historiador Ireneu Ceciliano 

Pes Toi o Sa Raquel Olegária Tórres Jófili. 
fes é de aivogado, desempenhos uintes Pro- 
Colégio Diocesano Pio X, E de da Jnscção Publica 
Eos Ne Deputado Estadual de 1924 a 1930, 


tado à Assembléia Nacional Constituinte de 1934, 
Penitenciário da Paraíba, Juiz 


DR. ISAAC LEÃO DE PINTO 


Magistrado e jornalista o Dr. Isaac Leão de Pinto foi dire- 
tor de é Correio da Manhã e membro do Instituto Histórico « 
Geográfico Paraibano. 

Exerceu diversas funções . destacando-se as de Juiz 
MEDO de ESA E onda dO N 


DR. JOAO AGRIPINO DE VASCONCELOS MAIA 
tico tradicional nos sertões da Paraíba, chefe de Brejo 
do Cu (5 deputado João Apcgio de Vasconcelos Mai, Senior, 
não abraçou a carreira da aç 


Fazendeiro e condutor de homens, o saudoso paraibano de- 
-sempenhou em três legislaturas (8, 0 e 10), o mandato de 
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Deputado Estadual, tendo sido secretário da Assembléia Legis- 


DR. JOAO AURELIANO CAMELO DE ALBUQUERQUE 
O venerando Dr. João Aureliano Camelo de Albuquerque 


Júnior, era natural de Areia, filho de João Aureliano Camelo de 
Albuc e Marina Borges da Fonseca de Albuquerque, tendo 


estando no gõzo de uma justa aposentadoria. 
DR, JOAO BATISTA VIANA DE SOUZA 


O Dr. João Batista Viana de Souza foi um dos paraibanos 
formados em 1909. 


DR. JOAO CANCIO BRAINER 


Figura de relêvo do seu tempo e gozando de viva conside- 
ração da nossa sociedade o Dr. João Câncio Brainer foi diretor 


Alagoa do Monteiro a 10 de dezembro de 1884, 
Membro do Instituto Histórico e jráfico Paraibano, dei- 
Eri SD do Equa- 


Juiz Municipal do Pilar, morreu moço aos 31 anos de idade, 
a 17 de julho de 1915. 
DR. JOAO SUASSUNA 


“de 1886, sendo filho do casal Joana Francisca P. Suassuna e 
Alexandrino Felipe Suassuna. 





ii 


Procurador dos Feitos da Fazenda Nacional e redator de 
A Notícia, o saudoso homem público tomou 

panha política de 1915, sob a chefia de 

ocupou os de Juiz de Direito da comarca 

Monteiro e 


empossado te 
governado a Paraiba até 22 de outubro de 1928, Deixando o 
poder. voltou à Câmara em 1929, sendo reeleito na 


por 
ares, combatendo o cangaceirismo e os 
Carlos 


Faleceu a 9 de outubro de 1930. 


DR. JOSE ARSENIO MUNIZ SALAZAR 
tre os Bacharéis de 1909, estava o Dr. José Arsênio Muniz 


En 
Salazar, natural da Paraiba 


DR. JOSÉ INOJOSA VAREJÃO 


O Dr. José Inojosa Varejão desem va as funções de 
; Monteiro EE cidade foi convul- 
chel Drs. Franklin 


inomináveis perseguições. 


DR. JÚLIO DO NASCIMENTO LIRA 


O Dr. Júlio do Nascimento Lira nasceu em Pilões a 20 de 
janeiro de 1888, sendo filho de Josefa do Nascimento Lira e João 
Gomes de Lira. 

Depois de formado, o honrado e saudoso homem lico 
ocupou os cargos de Juiz Municipal de Catolé do Rocha, Umbu- 
zeiro e Caiçara, Curador geral de Órfãos da Capital, Chefe de 
o tee dondraçae ão de 188 

Perseguido e in) na revol , fixou-se em 
Recife sendo Comsuhor Josídico da Fábrica de Tecidos Rio Tinto 
e do Banco Nacional de Crédito Cooperativo. 

Faleceu a 5 de maio de 1961. 
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DR. MINERVINO AZEDO GUERRA 
Fazendeiro e industrial o Dr. Minervino Azedo Guerra exes- 
ceu as atividades na zona brejeira da Paraiba. 
DR. MANUEL SIMPLICIO DE PAIVA 


O Dr. Manuel Simplício de Paiva era um homem de bem 
€ sempre cultivou as boas letras, Desde a mocidade acompanhou 
os movimentos culturais da terra, não tardando em ing 


Ingressando na magistratura, foi, sucessivamente, Juiz de 
Direito das comarcas de Patos, Mamamguape, Campina Grande 
e da 1º vara da Capital, quando obteve aposentadoria, 

Faleceu a 28 de agósto de 1959. 

DR. PLUTARCO JAGUARIBE 


Entre os Bacharéis de 1909, estava o De. Plutarco Jagua- 


DR. PEDRO TAVARES DE MELO CAVALCANTI 


Filho do Dr. João Tavares de Melo Cavalcanti e Sra. Ma- 
ria das Neves Cavalcanti, o Dr. Pedro Tavares de Melo Caval- 
O pg ou 


joa Nova, 


DR. SEVERINO PEREGRINO DE ALBUQUERQUE 
MONTEIRO 


Nascido Alagoa Grande a 12 de outubro de 1889, o de- 
Save Momtenegno eBa' EO do! cao olónio 
e Lanchida Eniira «de 





Ea 
DR. SEVERINO PIMENTEL 


Poeta da Campina Grande, o Severino Pimentel nasces 
a 4 dezembro de ag sendo th d Jos da Siva Pen 


Faleceu a 25 de março de 1942. 


DR. SEVERINO GOMES PROCÓPIO 


Político em Campina Grande, sua terra natal e industrial na 
Capital, o Dr. Severino Procópio era filho do Professor Cle- 
mentino Procópio e senhora. 

Delegado de polícia da Capital, Chefe de Polícia do Estado, 
Prefeito de Campina dera na Severino Procópio vive hoje 
Cad de suas indústrias localizadas no município de Santa 

ta 


a E 1962. publicou Meu Depoimento, a respeito da revolução 


DR. ROMULO RUBENS CAVALCANTI DE AVELAR 


O Dr. Rômulo Rubens Cavalcanti de Avelar tendo seguido 
a vida burocrática atingiu comissões de relévo no Ministério da 
Fazenda. 

Por mais de uma vez, amparado pelas suas convicções cató- 
licas, candidatou-se, sem êxito, a Deputado Federal pela Pa- 
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taíba, época em que fundou o Diário do Povo, e um estabeleci-- 
mento de crédito. 
E advogado militante no fóro do Rio de Janeiro. 


1910 


Noventa e sete foram os Bacharéis de 1910, destacando-se, 
reis outros, o Professor Joaquim Pimenta e os seguintes parai- 
os: 


DR. ABILIO CAVALCANTI TÓRRES 


O Dr. Abilio Cavalcanti Tórres abraçando a judicatura po- 
raibana a formatura, desempenho o cargos de Juiz 
Municipal de € e de São José de Piranhas 


DR. ACÁCIO SIZENANDO COELHO 


DR. ALFREDO DE Ano, RODRIGUES DOS 


Outro irmão de Augusto dos Anjos, o Dr, Alfredo de Car- 
Mas Ganho do No 16 vida pública no Estado das 
inas Gerais. 
e ig req coesttdad o De Dis rrldo log jo 
foi Juiz de Direito da comarca de Mi 


DR. ANTÔNIO GALDINO DA CUNHA GUEDES 


O Dr. Antônio Guedes nasceu esp E) e 
de 1888, ed tha de Wioillo Pirsica Guedes ie Aa 
dolina da Cunha Guedes. 


tado estadual presidente 
DE Lea ME TD O as DR e e 
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Imprensa Oficial, Secretário do Interior e Justiça, Secretário 
Pardo, Inteceeiéte Eca] Interino es 1940, di e asa 
Regional Eleitoral na Bahia, foi aposentado. 
e Do não foi, pedia 
devido aos acontecimentos políticos daquele 


DR. ANTÔNIO RODOLFO TOSCANO ESPINOLA 


o Eis Aifseão: Bonini s Fies Eagêna 
'oscano Espin desembargador Antônio Rodolfo Toscano 
Espinola, nasceu na Paraíba em 1890. 


na Ea IR estica tino Ji 


DR. DANIEL VIEIRA CARNEIRO 


O Deputado Daniel Carneiro nasceu em Catolé do Rocha 
x ié de mesto de 1879, extutido das núpcias de Josê Vibirs Cir 


neiro e Maria Alexandrina Carneiro. 
Tabelião Público na terra natal, osciersetaço fôro do Rio 
Grande do Norte, Dose no na Território do Acre, Juíz 
do Amazonas, Secretário 


o ras Procurador da República na Paraiba. E 
Era um espírito culto e inteligente, tendo divulgado o livro 
“Ação e Reação, discursos na Câmara dos Deputados. 
Faleceu a 2 de novembro de 1955. 


DR. DIOGO MENDES RIBEIRO 
lustre paraibano Dr. Diogo Mendes Ribeiro foi um dos 
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DR. FRANCISCO DE SOUZA FALCAO 


Advogado, jornalista e pedagogo, o Dr. Francisco de Souza 

alião, motuial de Bâbsneins, Hisoo-as em Mina” Geral, sendo 

nas ge ae 
udoso paraibano deixou uma monografia a respeito do 

Dr. Delfim Moreira, ex-Presidente da Repú- 


DR. GUSTAVO CORDEIRO GALVAO 


O Dr. Cena o fes Gal GRÍVÃO eo sob CEL 
fantia parana e logo emigrou para, o sol do pais. 

Em São Paulo, onde fixou residência, morreu em pleno 
eseeío do cargo de Delegado de Policia da Capial, espetado 
e querido pela integridade de caráter. 

DR. JOAQUIM DA COSTA CUNHA LIMA 

O Dr. Joaquim da Costa Cunha Lima não 
carreira PR frei nomeado para os Telégral fos, ali 
porn lt ct te no e ia 


DR. JOSÉ GEMINIANO JUREMA 
Promotor Público do Piancó, o Dr. José G, Jurema 


re pet 
jreito da comarca de Baturité. 


DR. JOSE TEIXEIRA DE CARVALHO 


O Dr. José Teixeira de Carvalho, natural da Paraiba, é 
Bacharel de 1910. 


DR, JOSÉ TOMAS DE MEDEIROS CORREIA 


Entre as funções exercidas na Paraiba pelo Dr. José Tomás 
de Medeiros Correia, estava a de Juiz Municipal do Teixeira. 


DR. MANUEL VICENTE FERRER JÚNIOR 


O Dr. Manuel Vicente Ferrer Júnior, advogado e um dos 
Bacharéis de 1910, era natural da Paraiba. 


DR. WALFREDO ALVES 


Outro Bacharel de 1910 e natural da Paraíba era o Doutor 
Walfredo Alves. 





Site 


caPíTULO X 
BACHAREIS DE 1911 A 1920 
1911 


Entre as ilustres figuras da turma de Bacharéis de 1911, 
os venerandos e Desembargadores Alfred 


ex-Ministro da Fazenda e antigo Interventor do Rio Grande 
Norte. 


Paraibanos formados em 1911: 


DR. ADONIAS LIMA 


Homem de letras e magistrado, o Dr. Adonias Lima nasceu 
na Paraiba (47) a 26 de dezembro de 1887. 
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É autor dos livros Proibição e Desajustado, ambos vasados em 
estilo cuidadoso e elegante. 
DR. AFONSO DE MOURA SOARES 


Rare De Pci À 1911 estava o Dr. Afonso 
de Moura Soares, natural da P: 


DR. ARMANDO HARDMAN MONTEIRO 
Filho do Sr. Ernesto Monteiro e da Sra. Antônio Hardman 
Monteiro, o Dr. Esso HER Nao IE Ron 
mário da Alfândega do Recife, onde faleceu. 
DR. ARNALDO FEREIRA DA SILVA MELO 


O Dr. Arnaldo Pereira da Silva Melo, natural da Paraíba, 
foi um dos Bacharéis da turma de 1911. 


DR. AURELIANO SILVEIRA 
O Dr. Aureliano Silveira, além de promotor da comarca de 
Paim a bo elis o 1 do Iespósto de G de Con- 
sumo Federal, desempenhou o mandato de Deputado Estadual em 
duas legislaturas (10º e 11%). 
DR. FLAVIO FREIRE 


PR Dad a apero: DES Flávio 
Freire morreu trágicamente na alvorada da vida. 


DR. FRANCISCO PESSOA DE QUEIRÓS 


O Dr. Francisco Pessoa de Queirós nasceu na Paraiba a 7 
de novembro de 1890, sendo filho de João Vicente de Queirós e 
RR 


Mirandolina 
Formado, abraçou a vida diplomática desde 1913, tendo sido 
Oficial de Gabinete dos Chanceleres Nílo Peçanha, Lauro Miller 
E aÃ 


is de a ública eminente tio Dr. Epi- 
o Eno Ca Cleto da Nação: 
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No último pleito de 7 de outubro próximo passado foi eleito 
Senador da República, mandato que atualmente desempenha na 
câmara alta do pais, representando Pernambuco. 


DR. JOAO ALCIDES BEZERRA CAVALCANTI 


Durante cêrca de 20 anos o Dr. Alcides Bezerra, antigo 
membro da Academia Carioca de Letras, onde ocupava a cadeira 
patrocinada pelo Visconde de Taunay, desempenhou a direção 
do Arquivo Nacional, imprimindo na secular instituição normas 
de trabalho produtivo e honesto. 

Deixou o nome altamente categorizado nas altas rodas cultu- 
rais do pais pela erudição e valor pessoal. 

Nascido na capital da Paraiba a 24 de outubro de 1891, 
era filho de João Perdigão Bezerra Cavalcanti e Fenolila Clara 
Bezerra Cavalcanti. 

Na terra natal o saudoso pensador ocupou, sucessivamente, 
os cargos de diretor do Grupo Escolar Tomás Mindelo, Inspetor 
Geral do Ensino, promotor da Capital, Procurador interino da Re- 
pública, secretário e diretor interino de A União e da Imprensa 
Oficial. redator de A Notícia, deputado à Assembléia Legislativa 
e diretor geral da Instrução Pública (cargo egiivalente ao de 
Secretário da Fazenda). 

Vindo para o Rio de Janeiro, nomeado pelo Presidente Epi- 
tácio Pessoa diretor do Arquivo Nacional, atingiu à metrópole 
do pais já com o nome respeitável. pois, na velha Provincia aca- 
bava de publicar Ensaios de Crítica e Filosofia, livro de idéias 
sãs e escolhida erudição, como o disse o Dr. Clóvis Beviláqua, 

Ampliando os conhecimentos culturais, deixou Alcides Be- 
zera, além de A Revelação Cientifica do Direito, tese com que 
concorreu à cátedra da Faculdade Nacional de Direito, e da 
novela regional Maria da Glória, entre outros, os seguintes tra- 
balhos: À Confederação do Equador (três volumes). À Revo- 
lução Farroupilha (quatro volumes). A Imperatriz Leopoldina, 
o Um Estadista Colonial — Fernando Delgado Freire Castilho, 
Achegas à História da Filosofia, O Visconde de Taunay. A Fi- 
losofia na Fase Colonial, Os Historiadores do Brasil no Sé- 
culo XIX, Aspectos Antropogeográficos da stituição, Silvio 
Romero, o e o soci , Vicente io Cardoso, sua 
concepção da Vida e da Arte, etc. 


Faleceu a 29 de maio de 1938. 
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DR. JOAO BATISTA DE ALMEIDA 
Foi Bacharel da turma de 1911 e natural da Paraiba, o Dou- 
tor João Batista de Almeida. 
DR. JOAO DE ANDRADE ESPINOLA 
O Dr. João Espinola nasceu na Paraiba a | de dezembro 
de 1881, séndo Hlho do Sr. e Sra. Rodolfo 


da comarca de Pombal e a 
longos anos Procurador 


desempenhou as elevadas funções de 
fecindo » residência paus o Rio de Janeiro, o venerando paraibano 
burocráticos do Ministério da Fa- 


DR. JOAO FERREIRA DIAS JUNIOR 


O Dr. E F. Dias Júnior exerceu funções burocráticas nos 
Correios, tené ado os ebrias sera gnt do Gabinete 
de Tentação da Polícia, chefe do tário do Interior, cuja 


pato ec interinamente. 
fessor da Academia de Comércio e deixou o livro 
Noções di Dieta Fiscal 
pap Cd 
ment 
e nc em águas sergipanas e pelo bandi- 
DR. JOAO MINERVINO DE ALMEIDA 
Magistrado e politico, o Dr. João Miservino de Almeida 
homem combativo, tendo desempenhado, 
mandat trato estadual em duas legislaturas 
(10% e 11º), o cargo de Juiz Municipal de Brejo do Cruz. 
DR. JOSE DE CARVALHO TOLEDO 
O Dr. eae ie Capo Toledo as tradições do 
seta da mica € fúio de Diseto no Eétado de São 
DR. JOSÉ JOAQUIM DE SOUZA LEMOS 


De conhecida família prio & De Jo foi de a 
Lemos veo para o sul do país, onde desempenhou a vida pó- 
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DR. LAUDELINO CORREIA DE ARAÚJO 
o Dr. Laudelino Correia 


e Campina 
Então, igrsco na Ordem dos Rdvegados do Bra seção da 


DR. MANUEL PEREIRA DINIZ 
Manuel Pereira Diniz nasceu em Alagoa Nova a 12 
de een ETA sendo um dos bons poetas do seu tempo. 
da Deixou os seguintes livros: Raios e Trevas e Vagas Parti- 
as. 
DR. OVÍDIO OLIMPIO DOS SANTOS VIDAL 


Pertenceu a turma de Bacharéis paraibanos de 1911, o Dou- 
tor Ovídio Olimpio dos Santos Vidal. 


1912 
nm ano de Eetoi foi inaugurado o atual Palácio da Facul- 
de Direito do Recil 


fe, situado à praça Adolfo Cirne, da 
capital pernambucana. 
Turma de 129 Bacharéis e os seguintes paraíbanos: 


DR. ARTUR MOREIRA DE BARROS 


cd os Bacharéis da turma paraibana de 1912 estava o 
« A. Moreira de Barros. 


DR. AURELIO CASTELO BRANCO 


Fêz parte da turma de 1912, o Dr. Aurélio Castelo Branco, 
oriundo de respeitável familia paraibana. 


DR. ADOLFO GONÇALVES DO NASCIMENTO 


Natural da Paraiba, o Dr. Adolfo Gonçalves do Nascimento 
foi um dos Bacharéis de 1912. 


DR. ALVARO PEREIRA DE CARVALHO 





Ensaios de Critica e Estética, Ensaios de Critica. Reu do 
Eu, Rotas RS CE 
Augusto dos Anjos e Outros Ensaios. 
Faleceu a 5 de outubro de 1952. 
DR. ALBERTO REGIS DA SILVA NEVES 


Bacharéis de 1912, estava o Dr. Alberto Régis da 
da Paraiba. 


Entre os 
Silva Neves, natural 


DR. ANTÓNIO OVIDIO DE ARANJO PEREIRA 

Antigo promotor da comarca e ads Alagoa Grande, 
bem assim, Juiz Municipal do E E ANO Ovídio de 
Araújo Pereira tomou parte nos 66 cafates  politiia oca: 


DR. ANTÔNIO SPINOLA DE FRANÇA 
Fêz parte da turma ne di iria ae 1912, 108 JA nato 
Spinola de França, natural da Paraiba. 
DR. BELINO SOUTO 
Belino Souto desempenhou os cargos de Juíz Muni- 
cid RT de a Ene comarca 
da Capital e diretor da Cadeia Pública do Estado. 
DR. CARLOS DIAS FERNANDES 


«Figura danunziana cujo talento faiscante empolgava a todos 
e emoldurava a nossa terra de renome jamais alcançada no capítulo 
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da intelectualidade» (48), Carlos Dias Fernandes foy, das maiores 
figuras culturais da Paraiba de outros dias. 

Nasceu em Mamamguape a 20 de setembro de 1874, sendo 
filho do Dr. João Nepomuceno Dias Fernandes e Maria Augusta 
Sabóia Dias Fernandes. 

Bacharel em Direito, escritor, poeta e jornalista, colaborou 
pelos órgãos principais da imprensa brasileira, peregrinou pelo 
Amazonas, Pará, Pernambuco, São Paulo e Rio de Janeiro, tendo 
sido diretor de A União e da Imprensa Oficial da Paraiba. 

À sua bibliografia é vasta e variada, tendo traçado as bio- 
grafias do Bispo Caetano Brandão, dos Políticos do Norte. Epi- 
tácio Pessoa, Antônio Montenegro e Artur Lemos, escrito roman- 
ces do alto valor de Os Cangaceiros e a Renegada, poemas dra- 
máticos do encanto de Miriam e Sansão e Dalila, livros didáticos 
do porte de Escola Pitoresca ou o Livro das Parcas, bem assim 
os irreverentes versos da Walfreideida, de A Vingança da Cabra 
e a Mereida, bem assim. Fretana e Vindicta, sem esquecer Rezas 
Cristãs, canto de cisne do vibrante parnasiano, «.. .consôlo e esti- 
mulo aos infelizes, aos aflitos e amargurados, que só tenham 
colhido decepções, cruezas e desenganos, no áspero trato dos 
homens». 

Carlos Dias Fernandes é hoje Patrono da cadeira nº 32, da 
ria Paraibana de Letras, pertencente ao escritor Ernani 

tiro . 


Faleceu a 27 de novembro de 1942. 
DRA. CATARINA MOURA 


A Dra. Catarina Moura posteriormente Catarina Moura 
Amstein, em face do seu casamento com o professor Alfredo 
Amstein, nasceu na Paraíba a 20 de dezembro de 1883, sendo 
filha da saudosa educadora professóra Francisca Moura e de 
Misael Moura. 

Seguindo a orientação da sua genetriz foi professóra da 
Escola Normal e lecionou em diversos estabelecimentos e 
res. Y 

Faleceu a 7 de abril de 1955. 


DR. FELIPE EMIDIO DE MEDEIROS 


Natural de Santa Luzia do Sabugi. cujo juizado municipal 
ocupou, o Dr, Felipe Emídio de Medeiros foi, também, promotor 
de Patos e Juíz de Direito da comarca de Catolé do Rocha, 
respectivamente. 


(48) Carlos Dias Fernandes, Rezas Cristãs, pág. 1 
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DR. GEMINIANO GALVAO 
Geminiano Galvão não tendo abraçado a carreira 
do “fot funcionário da Fazenda Nacional, (Apaga 
entre outros, o cargo de Inspetor da Alfândega da Paraiba 
DR. GALILEU DE BELI 


Descendente do saudoso industrial italiano Félix de Beli. o 
Dr. Galileu de Beli, entre outros cargos públicos, ocupou o Jui- 
zado de Alagoa Nova. 


DR. LIVIO DE VASCONCELOS CESAR 


O pbealEl a io Oy seia estava o Dr. Livio de Vas- 
concelos César, natural da Paraiba. 


DR. LUIS AMANCIO RAMALHO 


Fêz parte da turma paraibana dos Bacharéis de 1912, o 
Dr. Ei Adios 


DRS. OLINTO E Entrada GONÇALVES DE 


Os Srs. E 
lhos do “ads cofre da Rindo da Pro Se dis 
Tt de Medeiros, pertenceram a turma de Bach: 


DR, RUI COELHO D'ALVERGA 


O Dr. Rui Coelho d'Alverga era 
ripar od o de 


cam, eo 
SACO im ME as SA Pato 
ed de polícia de Chavantes. 
DR. SIMEAO DE AGUIAR BOTO DE MENEZES 


fp A Simeão de Aguiar Bôto de 
Menezes, filho A Dag srs alt bio ore PA 
do cargo de promotor da comarca de Picuí, faleceu 


exercício 
em 1916. 
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DR. VICENTE NOGUEIRA BATISTA 


O Dr. Vicente Nogueira Batista formado, advogou no Fóro 
sertanejo, tendo desempenhado os cargos de promotor das comar- 
<as de Patos e de São João do Cariri. O ilustre causídico também 
tomou parte nos embates políticos da terra natal e gozava do 
aprêço da sociedade local. 


Faleceu em dias do ano de 1960. 


1913 


Cingúenta e seis foram os Bacharéis de 1913, sendo parai- 
banos: 


DR. ANTONIO RODRIGUES DA SOUZA NÓBREGA 


Figura esquisita e culta o Dr. Antônio Rodrigues de Souza 
Nóbrega nasceu no Pombal em 1876. 

Professor em Alagoa Grande, formado, emigrou para Mato 
Grosso e desempenhou o cargo de Juiz de Miranda. 

Em Cuiabá, teve a oportunidade de saudar em francês, o 
ex-Presidente Teodoro Roosevelt, dos Estados Unidos, que via- 
java pelo interior do país, na companhia do Marechal Rondon, 

Retornando à Paraiba, entre outros cargos desempenhou os 
de Juiz do Piancó e São João do Rio do Peixe e promotor de 
Pombal. Aposentado, voltou à vida de advogado em comarcas 
sertanejas, até 1955, quando faleceu. 


DR. ARTUR URANO DE CARVALHO 


Promotor da comarca do Espirito Santo, diretor da Cadeia 
Pública e Procurador dos Feitos e da Fazenda Municipal, o 
Dr. Artur Urano de Carvalho deixou a Paraiba no ano de 
1936, em demanda do sul do paz, onde veio desempenhar e foi 
aposentado no cargo de Fiscal Federal do Impósto de Con- 
sumo. 


DRA. ALBERTINA CORREIA LIMA 


O magistério e as boss leiras foram as vocações da Dra, Al- 
bertina Correia Lima, filha do Dr. Lindolfo Correia e Sra. Ma- 
= Correia Lima, nascida na capital do Estado a 25 de dezembro 

1884. 

Faz parte do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano, em 
«uja Revista tem publicado interessantes trabalhos de caráter his- 
tórico e de genealogia 
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É autora de João da Mata. interessante sintese biográfica 
daquele seu pranteado irmão e inesquecivel lider democrático da 
nossa terra. 


DR. EURIPEDES TAVARES DA COSTA 


Homem integro e excelente serventuário, o Dr. Euripedes 
modestas funções públicas, de- 


DR. FRANCISCO DE ASSIS CHATEAUBRIAND 
BANDEIRA DE MELO 


Figura excepcional da imprensa brasileira e nome de porte 
internacional o Dr. Assis Chateaubriand é um dos maiores parai- 
banos de todos os tempos, 

Nasc ion VIRE 14 natuii alo(A89I, sendo filho 
de Francisco Chateaubriand Bandeira de Melo e Carmem Ban- 
deira de Melo. 

Fundou e dirigiu, até 1961, a cadeia falada e escrita dos 
Diários Associados. 

Professor catedrático da Faculdade de Direito do Recife, 


sa que pertenceu a Getúlio Vargas. 
DR. JORGE CHATEAUBRIAND 


O ilustre Jorge Chateaubriand foi um dos Bacharéis 
“E: 1913, oeiindo de res troncos paraibanos. 


DR. JOSE LUCAS DE SOLIZA RANGEL 


Descendente de conhecida família paraibana, o Dr. 
Lucas de Souza Rangel foi um dos Bacharéis de 1913. tal 


DR. OSWALDO CHATEAUBRIAND BANDEIRA 
DE MELO 


Irmão de Assis Chateaubriand, o famoso biógrafo de Terra 
onde retratou, em 1926, a vocação revolucionária do 





DR. ABDIAS DA SILVA CAMPOS 


Magistrado, o Dr. Abdias da Silva Campos desempenhou, 
entre outras, as funções de Juiz de Direito da comarca de Ba- 


DR. CELSO AMANCIO RAMALHO 
Entre os destacados Bacharéis paraibanos da turma de 1914, 


estava o Dr. Celso Amâncio Ramalho. 
DR. JOAO DUARTE DANTAS 
Advogado e jornalista o Dr. João Duarte Dantas foi político 
infortunado, 
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dedicação de parentes e de um vizinho amigo, amparado pela 
fôrça federal, consegue evadir-se para a capital pernambucana. 
Na capital pernambucana, escreveu artigos da mais alta violência 
pelas colunas de o Jornal do Comércio, verberando a política do 
Presidente João Pessoa. A sua residência é depredada e assaltada 
pela policia, tendo sido tornada pública, pelas colunas do órgão 
«oficial do Estado, até cartas intimas de seus familiares. 

Indignado com o acontecido, em telegrama que se tornou 
famoso, taxado do Recife a 1 de junho de 1930, o Dr. João 
Dantas advertiu o Presidente João Pessoa de que «nenhum 
Dantas se amedrontará nem se humilhará diante vosso capricho» 
e de que, «felizmente tendes filhos e justamente com ele respon- 
dereis pelo que sofrer minha familias. (49) 

Infelizmente, a ameaça se concretizou a 26 de julho de 1930, 
tendo João Dantas morto o infortunado candidato da Aliança 
Liberal à vice-presidente da República e chefe do executivo pa- 
raibano. 


Com a vitória da revolução, a 4 de outubro seguinte, João 
Dantas foi suicidado, juntamente com o seu cunhado Dr. Augusto 
Moreira Caldas, ambos recolhidos na Casa de Detenção do Re- 
cife. 


DR. JOSE FRUTUOSO DANTAS JÚNIOR 


Político e comerciante, jornalista de o Diário do Estado, A 
Tarde e o Diário da Paraiba. o Dr. José Frutuoso Dantas Júnior 
nasceu a 19 de o de 1886. Além de lente da Escola Normal, 
foi Secretário da Agricultura do Estado, tendo mílitado na 
oposição desde 1915, passando pelas campinhas da Reação Re- 
publicana e da Aliança Liberal. 


DR. JOSE DOS SANTOS LEAL 


O Dr. José Leal iniciando a vida pública como amanuense 
«da Secretaria Geral de Estado e depois, Secretário de Estado inte- 
emigrou para os serviços aduaneiros onde, atualmente, foi 
aposentado. Desempenhou importantes comissões, destacadamente 
as de Inspetor da Alfândega de Pórto Alegre, Manaus, Recife e 
do Rio de Janeiro, respectivamente. 
rato, O itorama em apeêço fo 


integralmente, transcrito pelo General 
íques Barbosa no livro História do Supremo Tribunal Militar. 
= E 
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DR. LUIS GONZAGA DE SA SERRÃO 
Asia si E Serão fu Contação ava ec 
natal, desfrutava da consideração da sociedade local 
Morreu em dias de 1962. 


DR. LAURO COELHO DE ALVERGA 


Além de Promotor Público da comarca de Pombal, o Doutor 
Lauro Alverga desempenhou o cargo de Juiz Municipal de Ara- 
una. 

1915 

Setenta e um foram os Bacharéis formados em 1915, sendo 
os seguintes paraibanos: 

DR. ARTUR CARNEIRO CAVALCANTI 

Eitre os Bechartis parafiunoa foomadoa em 1915, estava o 
Dr. Artur Carneiro Cavalcanti, 

DR. JOSE DELARNE DE QUEIROS MELO 
poe (de aba a o ha de DIS as José 
Diluros de Quetto Hb: natural da Paraiba 
DR. LAURINDO RODRIGUES DA SILVA 

O Dr. Laurindo Rodrigues da Silva, natural da Paraiba, 
pertenceu a turma de 1915. 

DR. ORLANDO DE CASTRO PEREIRA TEJO 

Servindo à justiça da sua terra, o Dr. Orlando Tejo desem- 
pe o TEAR cbr Ra do Tag 

1916 

A turma de Bacharéis de 1916 era constituída de 40 Bacha- 
réis, destacando-se o Deputado Magalhães, ex-Gover- 
nador de Pernambuco e Ministro de Estado, o jornalista Aníbal 
Fernandes e o professor Lorero Filho, catedrático e ilustre 
Diretor da Faculdade de do Recife. 

Paraibanos formados: 

DR. FLAVIO MEIRELES RIBEIRO DE CASTRO 


Entre os Bacharéis paraibanos de 1916, estava o Dr. Flávio 
Meireles Ribeiro de Castro. 





EE qi jus 


DR. FRANCISCO DUARTE LIMA 


Ad: , jornalista, político e entar o Dr. Francisco 
RR ho e Disso end Dr ato 
Lima, tendo nascido em Serraria a 23 de setembro 


E 


Ee ” 


são 
ções. 


Faleceu a 24 de março de 1945. 


DR. GARCILASO VELOSO FREIRE 


De conhecida família paraibana, o Dr. Veloso Freire per- 
tenceu à turma de 1916, 


DR. JOAO RODRIGUES DA FONSECA 


Fêz parte da turma de Bacharéis de 1916, o Dr. João 
Rodrigues da Fonseca, natural da Paraiba. 


DR. JOSE SALDANHA DE ARAUJO 
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de Piranhas e de Direito das comarcas de Piancó e do Umbuzeiro, 
respectivamente. 


Faleceu a 4 de julho de 1942. 


1917 


Turma de 48 Bacharéis e constituida dos seguintes paraiba- 
nos: Lady 


DR. JOS& EUCLIDES BEZERRA CAVALCANTI 


ilho de Adelino Bezerra Cavalcanti e Olindina Bezerra 
Fe o Dr. José Euclides Bezerra Cavalcanti era natural 
do município de Bananeiras. 


RO pia 
tdos da tea manta de 
Spencer. 


Antigo secretário da Escola Normal da Paraiba, foi, suces- 
sivamente, tabelião público no Recife e Fiscal Federal do Im- 
pôsto de Consumo. 


DR. JOSE DE MIRANDA HENRIQUES 


im ee José da: Mist: 
Henriques foi promotor público e juiz municipal no interior 
Estado, tendo ocui tomado o uláao dai 10 eira E 
commiea da CAR 


DR. OLIVIO BEZERRA MONTENEGRO 
Escritor, jornalista e pedagogo, o Dr. Olívio Bezerra Mon- 
tenegro foi um paraibano ilustre da geração contemporânea. 
em Alagoinha a 25 de agôsto de 1896, era filho de 


Entre outros, divulgou os seguintes 
Ginásio Pernambucano, À Igreja na Idade Média, O Romance 
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Brasileiro, Lm Revolucionário da Praeira, Os Deveres do Estado 
Relativamente aos mais capazes, etc, 
Faleceu a 16 de fevereiro de 1962. 


DR. RAFAEL GUEDES CORREIA GONDIM 
Entre os Bacharéis de 1917, estava o Dr. Rafael Guedes 
Gondim. 


DR. SEVERINO BARBOSA CORREIA 
O Dr. Severino Barbosa Correia, depois de formado, pres- 


melhores serviços profissionais a Great Western of Brazil 
« na Paraiba, 


1918 
Neste ano da passagem do jubileu cívico de Rui Barbosa, o 
Brasil padeceu uma das maiores epidemias da sua história, a cé- 
lebre Espanhola. 
Os estabelecimentos fecharam. 


Apenas quatro Bacharéis pernambucanos colaram grau. 
Nenhum paraibano. 


1919 
Noventa e seis Bacharéis formados em 1919, sendo paraiba- 


DR. ACÁCIO DE FIGUEIREDO 


Emidio Cardoso Sobrinho. Bacharel de 1919, é 
Doutor 





Faleceu a 5 de janeiro de 1959. 


DR. ADEMAR DE PAULA LEITE FERREIRA 


Político e magistrado, filho do antigo Chefe do Piancó, 
Felizardo Leite, o Dr. Ademar Leite o 


DR. ANTÔNIO RIBEIRO DE BRITO 


Fêz Edo Mena caea! hs: Honiernto mi DIO Da JS, 
rito. 


DR. HENRIQUE DE SIQUEIRA NETO 


Advogado no fóro da Paraíba e professor do Liceu Parai- 
bano, o Dr. H. Siqueira Neto emigrou, em 1929, para Lins, 
São Paulo, onde continuou a manter as tradições de causídico de 
renomado valor. 


DR. JOAO AURÉLIO DE SOUZA LEMOS 


Antigo diretor do Arquivo Público do Estado, o De. João 
Lemos foi uma das mais destacadas figuras da sociedade parai- 
bana da época da sua mocidade . 


DR. JOAO DA MATA CORREIA LIMA 


Dr. João da Mata Correia Lima era das mais brilhantes 
. Morreu permaturamente vítima de estúpido 

itomóvel a 21 de outubro de 1929. 
homem público a 27 de outu- 
filho do Dr. Lindolfo Correia 





Ep 


Pela oposição, em 1929, foi eleito vereador à Câmara Muni- 
cipal da Capital. Ao lado de Otacílio de Argemiro 
de Figueiredo, fundou a seção paraibana do Partido Democrata 


de João Pessoa o combateu fortemente até surgir a 
liança Liberal, em 1929, da qual foi um dos fervorosos adeptos. 
Lente do Liceu Paraibano, era queridissimo no seio da moci- 
dade estudiosa do meu tempo. 
Não deixou obra sistematizada. Contudo, as suas Razões 
Advogado, os discursos politicos e como orador oficial do 
Instituto Histórico e Geográfico Paraibano falam dos seus altos 
dotes culturais. 


DR. JOAQUIM PESSOA CAVALCANTI DE 
ALBUQUERQUE 


O Dr. Joaquim Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, filho de 
Cândido Clementino Cavalcanti de Albuquerque e Sra, Maria 
Pessoa Cavalcanti de Albuquerque, nasceu na Paraiba a 20 de 


agósto de 1884. 
Funcionário postal na mocidade, abraçou a vida burocrática 
no Ministério da Fazenda, com intervalo pela politica. 


do Tesouro e 
de Deputado 
do Recensea- 


DR. JOSE PEREIRA LIRA 


Brilhante homem de letras e que exerceu elevadas funções o 
Dr. José Pereira Lira nasceu a 22 de agósto de 1897, sendo 
filho de Belmiro Pereira Lira e Maria Teófilo Lira. 


Ti: a residência para o Rio de Janeiro, fêz parte 
dar Cocanha IORdEm des A conadas o es E tia 





DR. OTÁVIO FREDERICO MESQUITA 


O saudoso Dr. Otávio Frederico Mesquita formado, não 
quis seguir a carreira da Justiça, tendo sido industrial e comer- 
ciante na Paraiba. 

DR. RAFAEL DA SILVA XAVIER 


Filho do saudoso educador professor Francisco Xavier Jú- 
nior e senhora o Dr. Rafael Xavier era natural de Areia. 


tística, mé e 
dlivetor técnico, o Dr. Rafael Xavier é autor do livro Pela Revi- 
talização do Municipio Brasileiro, assunto do qual conhece viva- 
mente, 

DR. SEVERINO RODRIGUES DE CARVALHO 


Filho do jurista e homem de letras Dr. Rodrigues de Cor- 
valho, o Dr. Severino Ri de Carvalho, além de haver 
na iba, foi promotor e Juiz no 


DR. ZOROASTO ARISTIDES DE ARAUJO 


Féêz parte da turma de Bacharéis de 1919, o Dr. Zoroasto 
Aristides de Araújo, natural da Paraíba. 


1920 


Entre os 35 Bacharéis formados em 1920, estão os seguintes 
nos: 


DR. ADEMAR VITOR DE MENEZES VIDAL 


Historiador, jornalista, 
tor Ademar Vitor de Menezes 
outubro de 1897. sendo filho do jornalista Francisco de Assis 
élia de Menezes 





É autor de cêrca de 12 livros de caráter histórico e de socio- 
logia, sendo um nome que honra a inteligência da terra Taba- 


DR. AUGUSTO DE LIMA 
O Dr. Augusto de Lima, natural da Paraiba foi um dos 
componentes da turma de Bacharéis de 1920. 
DR. JOAO SANTA CRUZ DE OLIVEIRA 


eterno di e a do 
sempre lembrado mestre da mocidade paraibana D) juel Santa 
Cruz de Oliveira e Sra. Sinkaziha Sania Cruz de líveira, é 
um homem honrado. 

Logo após a formatura, estéve advogando no Rio de Janeiro 
e prestou serviços is a clientes da terra natal. 

Diretor de A 


tado, voltou ao escritório de advocacia. 


DR. JOSE CLAUDINO DE PAIVA 
Entre os Bacharéis paraibanos de 1920, estava o Dr. José 
Claudino de Paiva. 


DR. JOSE DE FARIAS 


DR. MANUEL RIBEIRO DE MORAES 


latural da Paraiba era o Dr. Manuel Ribeiro de Moraes 
ne ia 
oraes. 





foi dele- 
de Polio, Sec 
PR Poder nai 
quando teve a oportunidade de construir o bairro de 


da Capital. 
DR. PEDRO CELESTINO DE FRANÇA 


Natural da Paraíba, o Dr. Pedro Celestino de França fêz 
parte da turma dos Bacharéis de 1920. 


DR. PEDRO ULISSES DE CARVALHO 


Db pa in der gr ndo Pedro 
Ulisses de Carvalho, filho do Sr. Ego de Carvalho, 
nasceu a 13 de abril de 1881. 

Tabelião Público e Oficial do Civil, foi Deputado 
Estadual em ima Ler 1º e 12º). Prefeito do 
municipio de Santa Rita, da Câmara Municipal da da Ca- 
pital, Contate Pub em 185  viepresdeme da e 


paia a 
Eepeaiorm morreu no ano de 1942. 
CAPÍTULO xt 


BACHAREIS DE 1921 ATÉ O ANO DO CENTENÁRIO 
DA FACULDADE 


1921 


Apenas 32 foram os Bacharéis formados em 1921, sendo 
maturais da Paraiba: 


DR. ANTÓNIO DE VASCONCELOS PAIVA 
A O A RE PER TR 


Terrenos de Marinha, a 
estupidamente, vitima foguetão que explodiu 
de Caxias, da 
Paraiba a 18 art Eds E 





EE aa 


DR. ASCENDINO CANDIDO DAS NEVES FILHO 


Filho de honrado e saudoso cafeicultor de Bananeiras de 
igual nome, o Dr. Ascendino Cândido das Neves Filho, emigrou 
da terra natal, sendo Juiz de Direito do Estado de Pernambuco. 


DR. CICERO MATEUS RIBEIRO RAMALHO 


Iniciando a vida pública regendo a cadeira primária do 
masculino da cidade de Alagoa Grande, o Dr. Cicero Ramalho 
advogou no fôro local e em outras comarcas do interior. 


DR. JOAO DA COSTA PESSOA 


O Dr. João da Costa Pessoa, um dos Bacharéis de 1921, era 
natural da Paraiba. 


DR. MANUEL BIANOR WANDERLEI DA SILVA 


Fêz parte da turma dos Bacharéis paraibanos de 1921 9 
Dr. Manuel Bianor Wanderlei da Silva. 


DR. MIGUEL BRAZ PEREIRA DE LUCENA 


O Dr. Miguel Braz Pereira de Lucena, velho serta 
paraibano e ora aposentado nas funções de Fiscal Federal 
Impósto do Consumo, teve evidência social e política no seu 
tempo. 
Além das atividades burocráticas, o Dr. Miguel Braz Pe- 
reira de Lucena que é um cidadão prestimoso exerceu a advocacia 
€ o jornalismo em Pernambuco, havendo colaborado em o Jornal 
do Comércio, do Recife. 


DR. NELSON LUSTOSA CABRAL 


O Dr. Nélson Lustosa Cabral nasceu em Patos a 29 de 
março de 1897, sendo filho do Sr. Francisco Lustosa Cabral 
Sra. Maria das Dôres Lustosa Cabral. 


Transferindo a residência para o Rio de Janeiro, ocupou o 
cargo de Oficial de Gabinete do Ministro da Viação e Obras 
Públicas, e, posteriormente, diretor no Instituto de Aposentadoria 
e Pensões dos Bancários, onde foi aposentado, 





EA. 


Nélson Lustosa Cabral 1962, livro de alto 
a divulgou, em, um 


Oswaldo Caldas morreu moço, tendo seguido a carreira de tele- 
graista na Paraíba. 


DR. PEDRO ANÍSIO MAIA 


Amou as musas e foi jornalista militante na Paraiba, des- 
cendendo o ilustre Dr. Pedro Anísio Maia de família radicada 


cujo primeiro centenário de car ai naquela data. 


DR. RAIMUNDO PIRES DA NÓBREGA 


Nasceu o Dr. Raimundo Pires da N ja a 16 de agósto 
de 1896, sendo filho do saudoso Prefeito Claudino Nóbrega 
e Sra. Maria Elvídia Pires da Nóbrega. 

Res pe mario EA ni bote 

a 
1926, transferiu a residência para a cidade de Barreiros, na Bahia, 
passando depois para o Estado de Goiás, ficando definitivamente 
no Contencioso do Banco do Brasil S.A., em Ipameri, 

Espirito inteligente e boêmio, o Dr. Raimundo Nóbrega, vi- 
tima de um atropelamento, faleceu no Rio de Janeiro a 26 de 
julho de 1950. 


da Nota — In Revista do Instituto Histórico de Minas Gerais, 1960, vol, VIL, 
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1922 


No ano em que o Brasil comemorou a passagem do primei 
entenário da sua emancipação política, à Faculdade de” Direito 
do Recife formou 44 Bacharéis, sendo paraibanos: 


DR. AGRIPINO FERREIRA DA NÓBREGA 

Magistrado, jurista e escritor o Dr. Agripino Ferreira da 
Nóbrega, atual js de Direito no Recife, ee espírito estudioso 
e digno da sua classe, 


DR. ARTUR DE SOLIZA MARINHO 


Político, magistrado e escritor o Ministro Artur de Souza 
DD ic ç 
terra natal 

pespuseio estadual Seceetário: do Interior é a ne 
E ai qd de Direito do 


é aproveitad 
Juiz dos Feitos da Ea aaa e 


bunal de Apelação. 
Recurso, morreu em Ea ias de Presidente da Egrégia 
Córte, a 16 de fevereiro de 1 


DR. ADERALDO DE MENEZES LIRA 


Após e ar de Ri e de 
Canpiea ao e ro Capra Ss 


oriundo de família de Pilões tem ocupado outras pls 
ções públicas. 


DR. ANTÓNIO DE AGUIAR BOTO DE MENEZES 


Menezes, 
o Dr. Antônio de Aguiar Bôto de Menezes nasceu na Paraiba 
a 26 de julho de 1897. 

Repórter e redator de A União, Promotor da comarca de 
E ia pe niaçs asp al 
legislaturas (10º e A, Procurador dos Feitos da a para 

Federal de 1935/37, Presidente do 
Administrativo do Estado e Procurador do qria de ss 





doria e Pensões dos Bancários, Secretário da Educação e do 
Interior e Justiça da Paraiba, o Dr. Antônio Bôto de Menezes 
teve intensa vida política, sendo dos mais acreditados causídicos 
da nossa terra. 

Fundou e dirigiu O Combate, “sendo chefe do Partido Liber- 
tador de 1933/37, combatendo a situação dominante 

Poeta e escritor, é membro da Academia Paraibana de Letras, 
“onde ocupa a cadeira nº 17, cujo Patrono é o saudoso político 
e latinista Gama e Melo. 

Além do livro Minha Terra, tem publicado Meu Pai e Canto 
E al (versos) e inúmeras monografias de razões de advo- 
gado. 


DR. AMÉRICO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 


O Dr. Amésico Cavalcanti de Albuquerque, saudoso com- 
ponente da turma de 1922, desempenhou por longos anos o cargi 
ho" Fiscal Federal do Impósto de Consumo na Babia e na Pa- 
raiba, respectivamente. 


DR. DELMIRO PEREIRA DE ANDRADE 


Herói nacional da segunda guerra mundial, ses coman- 
dou o 1º R.I., hoje Regimento Tiradentes, de São João Del 
REI E que fe agi no toada de Montese «a mais áspera 
e rude jornada da FEB». (50) 

Nasceu no atual municipio de Cruz do Espirito Santo a 7 
de novembro de 1895, sendo filho de Delmiro Biu Pereira de 
Andrade e Francisca Cabral de Vi Andrade 

Verificando praça no Exército a 19 de março de 1912, refor- 
mou-se no pósto de General de Exército. 

Possui, entre outras, as medalhas de Guerra, de Bronze, 

. na paz e na 
ledalha «Bronze 

Medal», de combate do Exército Americano, decreto do 
Presidente Truman: a medalha «com a cruz de guerra com 
palma» do pt ea França, decreto do Presidente De Gaulle; a 
condecoração de Comendador da Córte de Inglaterra, decreto 
da Rainha-mãe da Inglaterra; a da Itália, decreto do Rei Hum- 
er les Ttália. 

e historiador de méritos, é autor dos seguintes livros: 
A Seção de Comando do Batalhão, Educação Moral dos Quadros 


aa Marechal Mascarenhas de Moraes, A FEB pelo seu Comandante, 
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do Soldado, O Pelotão de Comando, O 11º R.1. Na Segunda 
Guerra, Mundial, Evolução Histórica da Paraiba e o General 


DR. EDESIO HENRIQUES DA SILVA 


Filho do velho e saudoso latinista e Sra. Celina Henriques 
da Silva, o Dr. Edésio Silva foi redator de O Norte e da Era 
Nova, tendo sido alto funcionário da repartição dos Telégrafos. 

O saudoso paraibano era um espírito evoluído e gozava de 
alto prestígio em nossa sociedade. 


DR. EVANDRO SOUTO 
O Dr. Evandro Souto, além de haver desempenhado 


DR. FRANCISCO DE MOURA RESENDE 


Fez parte dos Bacharéis de 1922, o paraibano Dr. Francisco 
Resende. 


DR. FLODOALDO LIMA DA SILVEIRA 


O Desembargador Flodoaldo Lima da Silveira tem desem- 

penhado funções de relêvo, é um homem de bem e magistrado 
dioso 

Solicitados e Procurador da Fazenda, Secretário da Fazenda 


DR. GERVÁSIO FERNANDES BONAVIDES 


Filho do casal Neófito Bonavides e Sra. Adelaide Fernan- 
Bonavides, o Dr. Gervásio Bonavides muito moço, emigrou 
para o sul do pais. 
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Em Santos, onde constituiu família, fundou e dirigiu concei- 
lins e eo astvo gado mo pan 
lista. 


DR. JOSÉ ALOISIO DA COSTA MACHADO 


erDe lo hoje aposentado 
do serviço público cferdtg rei durante longos anos 
como funcionário da repartição dos Correios. 


DR. JOAO DANTAS DE AZEVEDO 


eo ea de Diu ira o Doo 
formado, ocupou o cargo de promo- 

uma das comarcas do interior do Rio Grande do 
iocidade . 


DR. JOAO MEIRA DE MENEZES 
igo redator de A União e 


da nossa terra, 
Entre outros, o livro Europa Contlapráca, impres- 
sões pessoais do conflito dir de 1 


DR. JÚLIO RIQUE FILHO 
o ago jador Júlio Filho 
a rgador Ji rel é uma Eu querida e 


comercas de São João do Cariri, Campina 
desembargador do Tribunal de Justiça, aposentado, voltou 
lídes políticas da Paraíba. 


DR. PAULO BOUGARD DE MAGALHAES 


do, fot um dos discipulos diletos 
E SE tando bells de 6 DE oieee ia 
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Procurador da Fazenda Nacional na Paraiba, membro do 
Instituto Histórico e Geográfico Paraibano, é autor do livro À 
Paraiba e a Evolução da sua Gente. 

Desterrado pelos revolucionários de 1930, emigrou para Lins, 
São Paulo, onde é advogado e cafeicultor, desfrutando vivo 
prestígio, 


DR. RENATO LIMA 


O desenbargados Renato Lima erm [lho de Josquim Gui 
marães de Oliveira Lima e senhora, tendo nascido na Paraiba 


te, ocupou a 2* Promotoria da Ca- 
Estado, e presidente 
tivamente, 


respectivai 
Homem de bem a tóda prova, estudioso e reconhecida pres- 
timonidade o Desembargador Renato Lima fnlecem a 24 de ja- 


neiro de 1962. 


DR. SILVINO MOREIRA LIMA SOBRINHO 


Filho de um magistrado e oriundo de tradicional família 
paraibana, o Dr. Silvino Moreira Lima Sobrinho, logo depois 
de formado, emigrou para o sul do país, tendo fixado residência 
em Santa Catarina, em cuja magistratura 
gridade de caráter. 


1923 
No ano de 1923, figuram os Bacharéis paraibanos: 


DR. AGRIPINO GOUVEIA DE BARROS 


mburuio Agutto Greta de ago ra ho de Paulino 

Desembargador Agripino Gouveia de Barros 

Penetra de Bana Jose fa Gouveia de ii raça a 
De aiii a promotor público de Rss Grande, o sau- 
magistrado desempenhou sucessivamente os cargos de juiz 

substituto da Capital, juiz da 3º e da 1º vara da comarca da 
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3 dos Tri- 
Caril ae ari Ele pot” dito fd 
Faculdade de Direito da Universidade da 


Faleceu a 14 de dezembro de 1960. 


DR. AGRICOLA NÓBREGA MONTENEGRO 
Filho do Dr. Francisco Me ro é Sra. Maria Nóbrega 
o do De, E ontenegro e 5 óbreg: 


tenegro nasceu em 
Alagoa Grande a 1á de maio de 189. 
desem de Promotor Público de 


os do M “Juiz Munici 
Alagoa do Monteiro e Picui, Juíz ipal de Pedras de Fogo 
e Pilar e Juiz de Direito das comarcas de Catolé do Rocha, 
Bananeiras, Patos, Monteiro e Campina Grande, em cujas funções 
foi aposentado. 
= o ans pega tg lite a) O 
pital. 


DR. ALCINDO DE MEDEIROS LEITE 


prciSs de Santa Luzia do Sabugi, em cuja comuna fo 
Além de 2º a Polícia 


to de Deputado à Assembléia 
da Paraíba, em 1935. Foi, barbara- 
mente assassinado na cidade de Guarabira. 


DR. ANTÓNIO ROLIM RPA UGANTE DE 
ALBUQUERQUE 


Entre os Bacharéis formados em 1923, estava O sertanejo 
de Pato De. Antbiio Rolim Cavalcanti de Albuquerque. 
DR. ARIOSTO DE BELI 


O Dr. Ariosto de Beli não fêz carreira na Justiça, 
funcional do Banco do Brasil 


DR. BRAZ DA COSTA BARACUI 


Jeje 1801, sendo io do Bro Ana Br 
1901, sendo filho do Prefeito Ananias Baracuí 
Idetrudes da Costa Baracui. 
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Alagoa Grande e logo promovido para 
a3'ea 1º vara, respectivamente. 
jador. foi figura de realce no Tribunal 
o Eleitoral. 
nomeado pelo Governador Flávio Ribeiro, 
cargo que desempenhou com critério e 
espírito público. 


DR. DUSTAN SOARES MIRANDA 


O Dr. Dustan Soares Miranda é natural do municipio de 
Caiçara, onde exerceu atividades políticas. 

Antigo delegado do Ministério do Trabalho na Paraíba, foi 
Oficial de Gabinete do Interventor Federal da Paraiba e Promotor 
Público no interior do Estado, bem assim funcionário do Serviço 
de Proteção aos Índios no Rio de Janeiro. 


DR. FREDERICO AUGUSTO SERRANO FALCAO 


O Dr. Frederico Falcão foi dos muitos paraibanos que não 
permaneceram na vida profissional abraçada, pois tinha verdadeira 
tendência para à pintura, havendo deixado inúmeros quadros a 
óleo. Era professor da Escola Profissional Coriolano de Medei- 
ros. 


DR. JOS& RAMALHO DE LIMA 


Advogado e fazendeiro o Dr. José Ramalho de Lima reside 
em Alagoa Grande, sua terra natal. 


DR. PRAXEDES CONSERVA PITANGA 


Sertanejo de Misericórdia, o Dr. Praxedes Conserva Pitanga 
nasceu a 3 de maio de 1900, sendo filho do Dr. Maximiano 
Souza Pitanga e Sra. Porfina Ilovina Conserva Pitanga. 


Formado, advogou no fóro da terra natal, exercendo, sucessi- 
vamente, os cargos de Promotor de Princesa, Itabaiana, oa 
Grande e Misericórdia, Delegado da Ordem Política e Social, Pre- 
feito de Misericórdia, Constituinte da Paraiba em 1947, Deputado 
Federal e Delegado do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 
Maritimos. 
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DR. SEVERINO CORREA DE ARALJO 


os componentes da turma de Bacharéis de 1923, estava 
o Dr. SE ão GRE E Aantçol nba da Pás 


DR. SEVERINO LEITE MINDELO 
Alto funcionário do IPASE em Belo Horizonte, filho do sau- 


Técnico da Fundação da Casa Popular. 


DR. SEVERINO MAIA 
Descendente dos Maia de Catolé do Rocha e de Brejo do 


Cruz, o Dr. Severino Maia foi promotor no Estado de Pernam- 
buco, 


DR. JOSE AURÉLIO SERRANO DE ANDRADE 
Alto funcionário Federal, atualmente aposentado, o Dr. José 


Aurélio Serrano de Andrade desempenhou, entre outras, as elevadas 
funções de Administrador dos Correios do Estado das Alagoas. 


1924 
Trinta foram os Bacharéis de 1924, sendo os seguintes parai- 


DR. ABDON SOARES MIRANDA 


Pertencente a respeitável família de Caiçara, o Dr. Abdon 
ogro” Miciada lo cseredo funções públicas, sendo industrial 
e fazendeiro no Estado. 


DR. ALVARO GAUDÊNCIO DE QUEIRÓS 


a pe sua terra natal, 
udêncio de Queirós desfruta prestígio no 


sucessivas reeleições vem mantendo o seu mandato de 
jd 5 e re 
tigio e aprêço. 
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DR. ANTÔNIO DOS SANTOS COELHO NETO 


“Apesar da hereditária inclinação pela carreira policial o Doutor 
Antônio dos Santos Coelho Neto rio exerceu qualquer função 
de delegado da segurança pública do Estado. 

Funcionário dos Telégrafos, foi escriturário do Tribunal Re- 
gional Eleitoral de 1936. 


DR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 


Rs jemiro de Figueiredo, aluno laureado da sua 
turma, nasceu em. pioa Grande a 8 de março de 1901, sento 
Hino e cediIão A gaia di Luiza Viana de Figuei- 


cargo. Eleito a Paraiba 
de 25 de janeiro de 1935 até 24 de novembro de 1937, época em 
que passou a Interventor 


Assembléia 
tuinte Nacional de 1946 e Deputado rio na legislatura seguinte. 


Em 1955, foi eleito Senador Federal e reeleito na presente legis- 
latura. 


DR. EMÍLIO PIRES FERREIRA 


O Dr. Emilio Pires Ferreira era filho do casal Lindolfo Pires 
Resende e EA Pen 


Promotor Público da comarca da sua terra natal, fêz parte da 
Comissão Judiciária que apurou a tragédia de Brejo do Cruz e da 
qual resultou o assassinato do Juiz Municipal do respectivo têrmo, 

Quando desempenhava as funções de Delegado de Polícia da 
Capital, foi barbaramente assassinado a 18 de setembro de 1932. 


« GRACIANO GONÇALVES DE MEDEIROS 


Pira serventuário público e advogado nos audi- 
tórios da Capítal, o Dr. Graciano Gonçalves de Medeiros tem 
exercido diversas funções, inclusive a de diretor do Departamento 
do Serviço Público do Estado. 
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DR. JOSÉ GOMES COELHO 


Figura respeitável e erudita da Paraíba de outros dias, o 
Dr. José Gomes Coelho nasceu a 13 de abril de 1889, sendo 
filho de Eusébio Joaquim da Silva Coelho e Débora Clotilde 
Gomes Coelho. 

Professor diplomado pela Escola Normal Oficial, Agrimensor 
laureado pela antiga Escola de Agrimensura da Paraiba e Ba- 
charel em Direito, José Coelho honrou e dignificou o nome da 
terra natal. 

Exercendo o magistério em Campina Grande e na Paraiba, 
colaborou na imprensa local e instituições cientificas, sendo cate- 
drático do Liceu Paraíbano e da Escola Normal, cuja diretoria 
ocupou no govérno João Suassuna. 

Juiz do Tribunal Regional Eleitoral e lente da Faculdade de 
Ciência Econômicas da Paraíba, o Dr. José Coelho que era 
membro do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano, deixou im- 
presso a Corografia da Paraiba do Norte. 


Faleceu a 18 de dezembro de 1954. 
DR. JOSE LINS DO REGO 


Membro da Academia Brasileira de Letras e Patrono de uma 
das cadeiras da Academia Paraibana de Letras, o Dr. José Lins 
do Rêgo com a divulgação do Ciclo da Cana de Açúcar tornou-se 
escritor internacionalmente conhecido. 

Nasceu no Pilar a 3 de junho de 1901, sendo filho de João 
do Rêgo Cavalcanti e Amélia Lins Cavalcanti. 

Ainda acadêmico de direito, colaborou nos principais órgãos 
da Paraíba e de Pernambuco. Formado, veio para o sul do pais, 
sendo nomeado Promotor da comarca de Manhuaçu, Estado das 
Minas Gerais. Nesta época começou a escrever na imprensa 
carioca. Em seguida, foi nomeado Fiscal Federal do Impósto do 
Consumo no Estado das Alagoas, sendo em pouco tempo trans- 
ferido para o Rio de Janeiro. Em Maceió, ao lado de Jorge de Lima 
e Graciliano Ramos e com a vizinhança de Gilberto Freire, no 
Recife, teve intensa vida literária, época em que divulgou, em 1932, 
Menino de Engenho. Conquistando o famoso romance o prêmio 
Graça Aranha, com os aplausos dos meios intelectuais do pais, publi- 
cou a seguir Doidinho, recordações dos tempos de infância. 

Vieram depois Bangue, Moleque Ricardo, Riacho Doce, Agua 
Mãe, Fogo Morto, Eurídice, Cangaceiros, Meus Verdes Anos e 
Diap outros volumes de autêntico romance brasileiro, dos maiores 

epoca. 
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O seu canto de cisnes foi O Vulcão e a Fonte, obra póstuma, 
Rio, 1958, cujos textos existem crônicas, ensaios e notas de via- 
O fcregenhe etc o pec (ge Ce a 
escandalizou os doutos da Academia de Letras com o discurso 
de posse, critica mordaz à austera figura do Ministro Ataulfo de 
Paiva, acabava de retornar da Grécia e do Oriente, em viagem de 
recreio 


Faleceu a 12 de setembro de 1957. 


DR. JOSE MARQUES DA SILVA MARIZ 


O Deputado José Mariz nasceu em Souza a 4 de outubro 
e e oia ES Anta Marques da Mila Mart 6 
ra Marques Mariz. 

qi 


a 25 de janeiro seguinte, data da posse do nôvo 
titucional do Estado. 
Secretário do Interior e Justiça, Sub-procurador Geral do Es- 


tado, Interventor interino em mais de uma eventualidade, o Doutor 
José Mariz, em 1950, foi novamente eleito Deputado Estadual. 


Faleceu a 3 de julho de 1953. 


DR. OSVALDO TRIGUEIRO DE ALBUQUERQUE MELO 


O Embaixador Osvaldo Trigueiro de Albuquerque Melo foi 
uma das mais brilhantes figuras culturais que tem ocupado o go- 
vêrmo do Estado. 

Nasceu em Alagoa Grande a 2 de janeiro de 1905, sendo 
filho do casal Francisco Luis de Albuquerque Melo e Amélia 
Trigueiro de Albuquerque Melo. 





lização Estadual, observações e notas feitas de um curso feito na 
Universidade de Michigan, Ann Arboer Mich. 


1925 


Na relação dos 40 Bacharéis formados em 1925, figuram os 
paraibanos: 


DR. ANTONIO CARLOS DA SILVEIRA 


O Dr. Antônio Carlos da Silveira advogou no fôro local, foi 
Eiefeto do muntéio do Pão, delená 
da Segurança Pública, Agente do Totti de Aposentadoria 
Pensões dos: Comerciários na Paraiba e no Recife, respectiva- 
mente, em cujas funções faleceu. 


DR. ARSÊNIO PESSOA LINS 
e jornalista o Dr, Arsênio Pessoa Lins, além de 


dvogado 
redator de o Correio da Manhã, desempenhou as funções de Pr. 
motor da comarca de Teófilo Otoni, Gerais, 


DR. CLAUDIO JOSE DA SILVA PORTO 


Filho do velho educador Dr. João Pôrto, o Dr. Cláudio José 
da Silva Pôrto nasceu na Paraiba a 12 de janeiro de 1897. 


DR. ELISEU DE BARROS MAUL 


De Eis de Barcos Maul ou Ene 
o Dr. Eliseu ocupou os cargos de In: 
So Rino, dirtor isto de Instrução Pública  dietor da Ca- 
PUC esse 
Paraibano, é autor 
de Santa Catarina, 
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DR. INÁCIO SOARES BARBOSA 
Antigo Juiz Municipal de Soledade, o Dr. Inácio Soares Bar- 
Domain peu foco pe aa nidcá 
DR. JOÃO APRIGIO GOMES DA SILVA 
Entre os paraibanos formados na turma de 1925, estava 
Dr. João Aprígio Gomes da Silva.” E 
DR. JOAO DANTAS MILANEZ 


O Dr. João Dantas Milanez era dono de privilegiada cultura. 
Paraiba, brilhou como advogado militante no fôro e Procurador 


contencioso do Banco do Brasil S.A., na cidade de Teófilo Otoni, 
daquele Estado, 


DR. JOAO DA SILVA GUIMARAES BARRETO 
O Dr. João da Silva Guimarães Barreto nasceu na capital 
honrado Escrivão 


a 1 de junho de 1897, sendo filho do 
juiano Barreto e Alexandrina da Silva Guimarães Barreto, 


Desde estudante era funcionário público, estando a) 
como Fiscal Federal do Impôsto de Consumo 
Poeta, é autor dos 


DR. JOSÉ DA COSTA PEREIRA 


Magistrado, oriundo do município do Pilar, filho do casal 
Porfiria Costa Pereira e Antônio da Costa Pereira e irmão do 
saudoso Padre Artur Costa, o Dr. José da Costa Pereira foi Juiz 
de Araçuaí, Minas Gerais. 


DR. JOSE FLÓSCULO DA NÓBREGA 


O desembargador José Flósculo da Nóbrega nasceu em Santa 
Sabugi a 11 de agôsto de 1898, sendo filho de Francisco 
da Nóbrega e Maria Cristina de Brito Nóbrega. 
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Jurista e membro da Academia Paraibana de Letras, ocupa a 
cadeira nº 1, cujo Patrono é o imortal Augusto dos Anjos. 
Além de catedrático da Faculdade de Direito da Universidade 


Justiça, em cujas funções foi 
DR. JOSE DE OLIVEIRA PINTO 


O saudoso Dr. José de Oliveira Pinto foi vereador municipal 
em Campina Grande, sua terra natal. Fêz parte do Diretório Este- 
dual do Partido Libertador, em oposição a então situação domi- 


nante. 

“Advogado de vasta clientela, desempenhou o jo de membro 
do Departamento Administrativo do Estado e foi Procurador da 
Estrada de Ferro Central do Brasil no Rio de Janeiro. 


DR. MANUEL MAIA DE VASCONCELOS 


O desembargador Manuel Maia de Vasconcelos. formado, 
iniciou a vida pública em o Estado do Rio Grande do Norte, 
A convite do Interventor Gratuliano de Brito, ocupou o ca! 


de Juiz de Direito da comarca de Patos. Promovido para a 
Campina Grande, foi logo transferido e, sucessivamente, para a 
3 e 1º vara da Capital. Nomeado esses, já ocupou a 
presidência dos Tribunais de Justiça e Regional Eleitoral, respecti- 
vamente. 


DR. MANUEL RIBEIRO DA CRUZ 


O Dr. Manuel Ribeiro da Cruz desempenhou as funções de 
professor público na Paraiba e desfrutava de vivo prestígio na 
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DR. OTÁVIO TEODORO DE AMORIM 


Advog político e jornalista, o Dr. Otávio Teodoro de 
Amorim. além de vereador municipal em Campina Grande, foi 
Deputado às duas Assembléias Legislativas e Constituintes do 
Estado de 1935 e 1947, respectivamente. 


DR. OTAVIANO CARNEIRO DA CUNHA 


Político e advogado o Dr. Otaviano Carneiro da Cunha, além 
de Promotor Público, foi, Eos Spa Ea o 
tituinte e Legislativa do Estado para a legislatura se- 
guinte, 


DR. PEDRO DAMIAO ana RENO DE 
ALBUQUERQUE 


Advogado e antigo membro do Ministério Público, o Doutor 
Pedro Damião Peregrino de Albuquerque tem ocupado diversas 
comarcas notadamente as de Alagoa Grande, Campina Grande e 
da Capital, sendo dos mais honrados membros do Tribunal de 
Justiça do Estado, 


1926 
Dos 31 Bacharéis formados em 1926, eram paraibanos: 


DR. ANTÔNIO PINTO DE OLIVEIRA 


Advogado e político, o Dr. oco RE Rai 
Prefeito de municipio de Sousa, ka terra natal 


Posteriormente, em 1950, como suplente, foi convocado e de- 
sempenhou o mandato de Deputado Federal, 
R. ABDIAS PIRES DE ALMEIDA 
de Caiçara, onde foi político e desempenhou o cargo 
ds piel gp DE ADIDS de Rials ape ac 
delegacias de polícia da Capital. 


Emigrando para São Paulo, depois de 1940, morreu no exer- 
cicio do cargo de Delegado de Policia no interior do Estado. 
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DR. ALCIDES VIEIRA CARNEIRO 


O Dr. Alcides Carneiro incontestâvelmente é um dos maiores 
contemporâneos. Nasceu em Princesa a 11 de junho 
de 1906, sendo filho de Juvêncio Vieira Carneiro e Sra. Maria 
de Azevedo Carneiro. 
Muito moço, tomou parte nas Caravanas da Aliança Liberal 
E Sol nonicado, enUADOO dINbrentoe Estadia de Peinéeia: cargo 
PE on ci 


a candidato ao Govêrno do Estado, e brilhante Deputado 
Federal de 1951/54. 


! O ilustre paraibano, homem de talento e de cultura, é membro 
efetivo da Academia Paraibana de Letras, onde ocupa a cadeira 
número 34, que tem por patrono o saudoso poeta Pereira da Silva. 


DR. ALFREDO DA COSTA BRITO 
Era o Dr. Alfredo da Costa Brito natural do municipio de 


São João do Cariri e filho do casal Manuel Correia da Costa e 
Maria Amélia da Costa Brito. 


tifo. 


DR. ARQUIMEDES GOMES DA NÓBREGA 


Entre os Bacharéis de 1926, estava a sertanejo de Patos Dou- 
tor Arquimedes Gomes da Nóbrega. 


DR. GRATULIANO DA COSTA BRITO 
Brito nasceu em São João do 


Promotor da comarca de Patos, Delegado de Polícia da Ca- 
pital, Advogado da Prefeitura do Município da Capital, Secretá- 
rio do Interior e Justiça, Interventor Federal e Deputado Federal, 
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o Dr. Gratuliano de Brito, no Rio de Janeiro, dirigiu a tradicional 
Revista da Semana. 


DR. JOSE ALVES DE SOUZA NETO 
Colaborador de o Correio da Manhã, Juiz Municipal de Pedras 


de 
de 
da 


comarca de Santa Rita Paulista. 


DR. ORESTES TOSCANO LISBOA 


O Dr. Orestes Toscano Lisboa, filho de Francisco Fernandes 
Lisboa e Júlia Toscano Lisboa, nasceu em Jacaraú a 24 de novem- 
bro de 1904. 

Advogado militante no fóro da Paraiba, foi Juiz substituto do 
Juiz do Direito da comarca da Capital e membro do Departamento 
Administrativo do Estado. 


Faleceu a 11 de novembro de 1957. 
DR. WALDEMAR ESPINOLA GUEDES 


O Dr. Waldemar Espinola Guedes desempenhou vários car- 
Roriaa Justiça paraltiina, entre oa (quais o de promotor da 'comarca 
le Mamamguape. 

1927 

No de 1927, passou o primeiro centenário da instalação 
dia ursos HnEEna dio Reciie é Uau lo Pánlo, 

A Faculdade de Direito do Recife formou 39 Bacharéis, regis 
trando os seguintes paraibanos: 

DR. ABEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE 

Advogado e fazendeiro o Dr. Abel Cavalcanti de Albuquer- 
que, antigo Delegado da Ordem Política e Social, é Pro- 
e ad dera em Roo Rope 


* DR. ANTÔNIO GABINO DA COSTA MACHADO 
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Juiz Corregedor do Estado. Trasladado para Campina Grande, a 
7 de dezembro de 1946 foi removido para a Capital, e, logo a 
seguir, nomeado desembargador. Aposentado, é hoje professor da 
Faculdade de Direito da Universidade da Paraiba. 


DR. BOULANGER DE ALBUQUERQUE UCHOA 


Advogado e jornalista o Dr. Boulanger de Albuquerque Uchoa 
tem desempenhado a profissão em Campina Grande, sua terra natal, 
É autor do livro Estudo Gencalógico da Familia Uchoa, em 1945. 


DR. CLÓVIS SATIRO E SOUZA 


Político e fazendeiro o Dr, Clóvis Sátiro e Souza tem exer- 
cido, em mais de uma oportunidade, o cargo de Prefeito Municipal 
de Patos, sua terra natal e obtido em brilhante eleição. 





DR. DEMÉTRIO DE CARVALHO TOLEDO 


Filho do saudoso desembargador Vasco de Toledo e senhora, 
o a: Demétrio de Carvalho Toledo é um paraibano culto e hon- 
rado. 

Em plena mocidade, no ano de 1928, submeteu-se a memorável 
concurso para catedrático da Escola Normal, obtendo o primeiro 
lugar, foi logo em seguida nomeado pelo Presidente João Suas- 
suna. Entretanto, numa reforma feita pelo govêrno seguinte o 
professor Demétrio de Toledo foi exonerado do cargo que obtivera 
de maneira tão honrosa. Indignada com a injustiça de que foi 
vítima, deixou a Paraiba e fixou residência em Santos, onde advo- 
gava e lecionava ao mesmo tempo. 

“Tempos depois, voltou à terra natal, sendo membro do Con- 
selho Penitenciário do Estado. Posteriormente, submeteu-se à con- 
curso para Juiz de Direito no Estado de São Paulo, sendo designado 
para à comarca de Itaporanga, sendo depois, por merecimento, 
transferido para o Juizado da importante comarca de Campinas. 
E membro correspondente da Academia Paraibana de Letras, 





DR. FERNANDO CARNEIRO DA CUNHA NÓBREGA 


Filho do saudoso casal, Dr. Francisco de Gouveia Nóbrega 

e Sra. Maria da Cunha Nóbrega, o Ministro Fernando Carneiro 

da Cunha Nóbrega nasceu na capital paraibana a 20 de agósto 
le 1904. 

Ainda acadêmico de direito exerceu as funções de Secretário 

do Presidente João Suassuna que, posteriormente, o nomeou Cura- 
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“dor Geral de Órfãos. Causídico, com escritório instalado na Ca- 
pal, foi presidente do Instituto da ordem dos Advogados da Pa- 
raiba. 

Eleito para a Constituinte de 1935, desempenhou o mandato 
de Deputado Estadual na legislatura seguinte. Ocupou, depois, os. 
«cargos de Prefeito do Municipio da Capital, Secretário da Fazenda 
e Secretário da Interventoria, respectivamente. 

Em 1945, foi eleito Deputado à Assembléia Nacional Consti- 
tuinte, tendo assinado a Carta Magna de 1946 e desempenhado 
o mandato de Deputado Federal em duas legislaturas, época em 
que foi Relator do orçamento da República na comissão de Finan- 
ças da Câmara e tomado parte na de Legislação e Justiça. 

Pelo Presidente Getúlio Vargas foi nomeado presidente do 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo. 

Em 16 de julho de 1958, o Presidente Juscelino Kubitschek 
de Oliveira o nomeou Ministro de Estado dos Negócios do Tra- 
balho, Indústria e Comércio. onde esteve até 19 de abril de 1960. 
Em seguida, foi nomeado Ministro da Agricultura e neste caráter 
tomou parte na histórica instalação da nova capital do pais, a 
cidade, de Brasília, a 21 de abril de 1960. 

É hoje Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, nomeado 
pelo Presidente Juscelino Kubitschek. 


DR. FRANCISCO DE PAULA PORTO 


O Dr. Francisco de Paula Pórto tem ocupado as seguintes 
Tunções na vida pública de diretor do Patronato Agricola Vidal 
de Negreiros, em Bananeiras, foi Prefeito do Piancó, Procurador 
«dos Feitos da Fazenda Estadual, Secretário da Fazenda e suplente 
de Senador Federal, 


DR. JOAO MEDEIROS FILHO 


Advogado e jurista o Dr. João Medeiros Filho tem ocupado 
'as mais altas funções no Rio Grande do Norte e na Paraíba, tendo 
sido Chefe de Polícia de ambos os Estados. 

Promotor de Natal, tem vários livros publicados, entre os quais, 
«destaca-se Erro Essencial de Pessoa. divulgado em 1954, no Rio 
de Janeiro, onde, então, tinha escritório de advocacia. 


DR. LOURIVAL DE LACERDA LIMA 


O Dr. Lourival de Lacerda Lima iniciando a vida pública 
como professor primário e diretor das Escolas Reunidas da então 
vila do Espirito Santo, formado, advogou no fóro local. 
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Municipal do ito Santo e interino da comarca de 
Juiz ipal do Espiril e o ganda de 


- LUIS CAVALCANTI JONIOR 


Dada o ii db o 
Dr. Luis Cavalcanti Júnior, durante vários anos exerceu o cargo 
de Juiz Municipal de Sapé. 


DR. MURILO LEMOS JÚNIOR 


O saudoso Dr. Murilo Lemos Júnior desde verdes anos abra- 
ou a vída comercial, e, na Bahia, onde exercia as suas atividades, 
morreu prematuramente. 


DR. OSIAS NACRE GOMES 


Brilhante jornalista e escritor, membro da Academia Paraibana 
de Letras onde ocupa a Cadeira nº 5, cujo Patrono é Alcides Be- 
zerra, o Dr. Osias Nacre Gomes é, sem favor, uma das mais lúcidas 
inteligências da Paraiba contemporânea. 

auto a ria e 

revisor de A União e onde galgou todos 


rincesa, Umbuzeiro, Campina 
des Cel ão EGRR  nado D casma rs 
de Justiça do Estado, em cujas funções foi aposentado. 
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Em plena mocidade dirigiu o Correio da Manhã, sendo um 
dos revolucionários de 1930, ano em que fixou residência no Rio 
de Janeiro. 

Oficial de Gabinete dos Ministros da Viação e Obras Públicas 
Des. José Américo de Almeida e João Marques dos Reis, foi secre- 
tário e advogado do Banco do Brasil S.A., Superintendente da 
Companhia Nacional de Navegação Costeira, Deputado Federal, 
Interventor Federal da Paraíba de 1940 a 1945, Diretor-superin- 
tendente do Banco Hipotecário Lar Brasileiro S.A., Senador Fe- 
deral eleito em 1950 e reeleito na legislatura imediata, é o presi- 
dente da seção paraibana do Partido Social Democrata, onde goza 
de merecido prestígio. 

Como chefe político, o Senador Rui Carneiro demonstrou 
excepcionais qualidades de mando, dado a prestimosidade como 
atende aos correligionários políticos e conterrâneos em geral. 


DR. SALVIANO LEITE ROLIM 


Nascido no Piancó a 9 de março de 1902, o Dr. Salviano 
Leite Rolim descende de conhecida familia sertaneja. 


Chefe de Polícia, Secretário da Segurança Pública e do Inte- 
rior e Justiça, o Dr. Salviano Leite pertence ao quadro dos Pro« 
curadores efetivos do atual Estado da Guanabara. Faz parte do 
Conselho Superior das Caixas Econômicas, sendo o suplente do 
Senador Rui Carneiro na câmara alta do país. 


DR. SINESIO PESSOA GUIMARAES 


O Dr. Sinésio Pessoa Guimarães nasceu em Bananeiras a & 
de outubro de 1894, sendo filho de Alfredo Apolônio Pessoa 
Guimarães e Benedita Laudelina Pessoa Guimarães. 

Desempenhou, entre outros, os cargos de escriturário do Banco 
do Brasil, professor do Instituto Bananeirense, Fiscal da Recebe- 
doria de Rendas do Estado, 1º promotor interino da comarca da 
Capital, professor do Instituto de Educação, Procurador interino 
da República, diretor de À União e da Imprensa Oficial, membro 
do Conselho Penitenciário do Estado e diretor de Era Nova famosa 
revista que brilhou nos meios culturais da Paraiba. 


Poeta, jornalista e antigo presidente do Instituto da Ordera 
dos Advogados da Paraiba, Sinésio Guimarães deixou ínédito um 
livro de versos Vidros Opacos. 


Faleceu no Rio de Janeiro a 17 de fevereiro de 1952. 





ai 
caPÍTULO XH 
BACHAREIS DE 1928 A 1932 
1928 
Na relação dos Bacharéis de 1928, figuram os paraibanos: 
DR. ANTONIO NUNES DE FARIAS JÚNIOR 
a vida judiciária da Paraíba, o Dr. Antônio Nunes 
de Farias Júnior, não tardou em ser nomeado promotor público da 
comarca de Princesa e de ter exercido outras funções públicas. 


DR. EUCLIDES DE QUEIROS MESQUITA 


O professor Euclides de Queirós Mesquita foi, incontestável. 
mente, das mais brilhantes figuras da turma. 

Em plena alvorada da vida desempenhou as funções de prest- 
dente da União dos Moços Católicas da Paraiba, exerceu o magis- 
tério e as funções de promotor da comarca de Alagoa do Mon- 
teiro. 


Emigrando para o sul do país, ocupou elevadas funções em 
Santa Catarina, sendo um dos fundadores da Faculdade de Direito 
daquele Estado . 

Fixado em caráter definitivo no Paraná, é doutor em Direito 
pela Universidade local, sendo docente de Teoria Geral do Estado 
da Faculdade de Direito e catedrático da Faculdade de Filosofia 


DR. FRANCISCO LIANZA 


e industrial, oriundo de distinta família italiana, o 
as de Pro- 


Faleceu a 2 de março de 1963. 
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DR. JASSON MARTINS DE ARAÚJO 


Fês parte da turma de Bacharéis de 1928, o De. Jasson Mar- 
tins de Araújo, natural da Paraiba. 


DR. LUIS DE GONZAGA NÓBREGA 


siz Municipal de Especaoça logo após haver concluido o curso 


Nóbrega tempos depois 
. onde continuou a servir ao Di- 


tomou posse das 


O ilustre paraibano a 9 de 
pao elevadas funções de 
do do Ta de Jari da Pernambuco. 


DR. MAURICIO DE MEDEIROS FURTADO 


O desembargador Maurício de Medeiros Furtado nasceu na 
capital da Paraiba a 27 de novembro de 1893, sendo filho de João 
Antônio. da Gama Furtado e Ernestina de Medeiros Furtado. 

Antes de burocráticas no interior 


EE 
a consultoria jurídica do 
ativo. 

É membro efetivo da Academia Paraibana de Letras, ocupando 
a Cadeira patrocinada por Manuel Tavares Cavalcanti, sendo um 
dos Delegados do aludido Cenáculo junto à Federação das Aca- 
demias de Letras do Brasil. 


DR. MANUEL BARBOSA DE SOUSA 


o Dr. Vora dinda per natural da Paraiba, foi um 
dos componentes da turma dos Bacharéis de 1928. 


DR. MAURO DE GOUVEA COELHO 


Magistrado no Estado da Guanabara o desembargador Mauro 
de Gocrêa Coelho era filho-do canal de elocalono De. Joê 





Jornalista e escritor, Orris Batbosa é autor do livro Séca de 32. 


DR. OSCAR PINTO COELHO 


ocupou 
Rendas na Paraiba 
quando combateu os postulados da Aliança Liberal, 


DR. PÉRICLES MILTON PEREIRA DE MELO 


O Dr. Péricles Milton Pereira de Melo foi um dos paraibanos 
formados em 1928. 


DR. RANULFO DA CUNHA FRANÇA 


Natural de Areia é filho do Tenente Juvenal Espínola de 
França e senhora, o Dr. Ranulfo da Cunha rança foi advogado 
e político na terra natal. 
Delegado de Polícia do Recife, Chefe de Policia da Paraiba, 
suplente de Deputado Federal, tendo estado na Câmara di 
um mês, convocado na ausência do respectivo titular, Além de 
Chefe de Gabinete do presidente da CORAP é do diretor da 
? . ocupa as funções de Procurador 





ER" (pe 


DR. SABINIANO ALVES DO REGO MAIA 
O Dr, e raiomenhaç elevada jota 
fre pda 


issuralor Gera] Ji do final rjiaa] Elchaeidicstoe 
PR mp a bi dd 

Grande e de Guarabira, Secretário da Educação, o Dou- 
tor Maia tem as atividades voltadas para a gerência de 
um estabelecimento de crédito na Paraíba. 


1929 
Na turma de 1929, estão os paraibanos: 
DR. ANTONIO GARCEZ ALVES DE LIMA 


Dedicando-se ao magistério o Dr. Antônio Garcez Alves de 
Lima, formado, fêz parte da magistratura paraibana, 


DR. ADAUTO MAIA 
Entre os Bacharéis da Paraíba formados em 1929, estava o 


Dr. Adauto Maia. 


DR. FRANCISCO VAZ CARNEIRO 


O Dr. Francisco Vaz Carneiro antigo Promotor Público do 
Plançó e fuiz Municipal de São João do do Peixe, é hoje Juiz 
de Direito de importante comarca do Estado. 


DR. FRANCISCO DE ASSIS VIDAL FILHO 


Advogado e jornalista o Dr. F. Vidal Filho ingressou muito 
moço na redação de À União, tendo sido redator-secretário e seu 
diretor, no govêrno José Gomes. 

E membro efetivo do Instituto Histórico e Geográfico Parai- 
bano em cuja Revista tem colaborado permanentemente. 


DR. GILBERTO JUSTINO DE FARIAS LEITE 
na imprensa de Campina Grande, sua terra natal. 


Colaborou 
O Dr. a ac 
rise 
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DR. JOSÉ PLÁCIDO BESSA 
Fêz parte da turma de Bacharéis de 1929, o Dr. José Bessa, 
natural da Paraiba. 


DR. JOAO BATISTA DE SOUSA 


Juiz de Direito das comarcas de Alagoa do Monteiro, Cam- 
pina Grande e da o Dr. João Batista de Sousa é hoje 
membro do Superior Tribunal de Justiça do Estado, cuja presi- 
dência já ocupou. 


DR. LAURO DA CUNHA PEDROSA 
O saudoso Dr. gas Ch Descon falir Rats 


após o advento revolucionário de 1930, tendo co! erro R Lg É 
Jenés da CEE postulados defendidos pela Aliança 


a Gs Pega todo de tendo insta- 
lado no municipio de Itu o centro de suas atividades de homem 
de negócios. 


DR. OTÁVIO CORREA DE ARAUJO 


Natural de Cabaceiras, o Dr. Otávio Corrta de Araújo, 
governou por duas vêzes o Estado de Pernambuco. 
Deputado estadual e presidente da Assembléia Legislativa, 
posteriormente ron 
constitucional do Governador, administrou a terra do antigo 


DR. OTÁVIO FREIRE DE AMORIM 
o a estava o Dr. Otávio Freire de 
Amorim, iii Paraiba. 
DR. OTACÍLIO VIEIRA ARCOVERDE 
Natural de Patos, o Dr. fora pica E 
dos componentes da turma dos Bacharéis de 
DR. RAUL DE se LINS 


O Dr. Raul de Azevedo Lins mais dedicados e com- 
potes fncoáis do Ba de Beast. À Rs pe RD 
oeáda e e residindo no Rio de Janeiro, 
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DR. VERGNIAUD BORBUREMA WANDERLEY 


O Ministro Wergnisud Borburema Wanderley nasceu em 
Campina Grande a 11 de de 1905, sendo filho de Augusta 
Borburema Wanderley e Virgolino Pereira Wanderley. 

Começou a vida pública como promotor de Justiça no Estado 
de Santa Catarina. Assumiu, depois, o cargo de Juiz de Direito no 
mesmo Estado. Em 1935, volveu à Paraiba a convite do Governa- 
dor Argemiro de Figueiredo, com quem rompeu E 
Exerceu sucessivamente os cargos de Chefe de | Secretário 
da Produção e Prefeito de Campina Grande. Em outra oportuni- 
dade, voltou a chefiar a prefeitura da terra natal, eleito pelos seus 


o pais, foi eleito Senador Federal e fêz 
Constituinte de 1946, tendo renun- 
no ano de 1952, visto ter sido 


em mais de uma oportunidade. 
DR. WILSON VIRIATO DE MEDEIROS 
O Dr. Wilson Viriato de Medeiros, tendo seguido a vida 
burocrática, é hoje Fiscal Federal do Impôsto de Consumo no 
Estado da Guanabara. 
1930 


No ano revolucionário de 1930, a Paraíba está representada 

pelos seguintes Bacharéis: 
DR. ALCINO DE CARVALHO SOUSA 

Formado, depois de exercer uma promotoria no interior de 
Pernambuco e a delegacia de polícia do Recife, teve de emigrar 
para o sul do pais. 

Fixado no Paraná, além d Promotor da comarca de Jacarê- 
zinho, o Dr. Alcino de Carvalao Sousa ocupa o elevado cargo de 
Procurador Geral do Estado. 


DR. AMARO DE LIRA E CESAR 
Poeta e magistrado, natural de Cajazeiras, o Dr. Amaro de 
Lira e César é juiz de direito em Pernambuco, cuja Corregedoria 
já à 


DR. ANTÔNIO FERNANDES DA COSTA 


Entre os Bacharéis paraibanos de 1930, estava o Dr. Antônio 
Fernandes da Costa. as 
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DR. ANTÔNIO LONDRES BARRETO 


Promotor de Guarabira, 
e Juiz de Direito da comarca de Itabaiana, hoje aposentado, o 
Dr. Antônio Londres Barreto, era um magistrado estudioso e 
digno. 


DR. ANTÔNIO PEREIRA DINIZ 


Pb de Mae ne eo da Cem Jesslã Diniz Pereirids 
Costa, o Dr. Antônio Pereira Diniz nasceu em Alagoa Nova a 22 


Formado, desempenhou sucessivamente os cargos de Promotor 
da comarca de do mesmo 


do 
Economia, cuja presidência já exerceu mais de uma 


DR. ARQUIMEDES BARATA DE OLIVEIRA MELO 


O Dr. Arquimedes Barata de Oliveira Melo, natural da Pa- 
raiba, foi um dos Bacharéis paraibanos de 1930. 


DR. ARTUR DE ARAUJO NEVES 


foge ari doa ie 
«tem feito ensaio promissores», sendo um «espirito arguto 

til, embora seja cum teóricos (51). Natural da Band E vibra 
Bacharel de 1930, é um causídico inteligente e dedicado 


DR. HORÁCIO DE ALMEIDA 

Nascido em Areia a 21 de outubro de 1896, o Dr. Horácio de 
qintida cão filho do cêsal Rafiso Avgusto de de Almeida e Adelaide 
Gondim de AI 

je TS E jenem de pesmamento 
muito Dr. Horácio de de 
EreNota e possa de iaDSO e É dg DO Easio dep 
Háiba, Jocial de FERRO po ese DO 

Presidente do do Conselho Administrativo do Estado, Juiz do 
Tribunal Regional Eleitoral, Secretário do Interior e Justiça, veio 


(51) Horácio de Almeida, Bacharéis de 1930, pág. 39. 
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para o Rio de Janeiro, onde faz parte do corpo de advogados de 
A Equitativa e da Petrobrás. 

Membro do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano é um 
dos fundadores da Academia Paraibana de Letras, sendo dono da 
Cadeira nº 24, cujo Patrono é o imortal Pedro Américo. É um 
dos atuais Delegados da APL junto à Federação da Academia 
de Letras do Brasil. 


a tros, 
Jireos: Perdas e Panos, Bacharéis de 1950 (pet), Pelo Américo 
notícia biográfics tor paraibano, 
Augusto dos Anjos. Redes de Soa Angústia. a 


DR. JOSE VIEIRA COELHO 
Jornalista católico e Juiz Municipal do Recife, o Dr. José 
Vieira Coelho cedo deixou Pernambuco e fixou residência na metcó- 
pole do Log 


Dantas, Ministro da Fazenda, e professor 
da Faculdade de da Pontifícia Universidade Católica. 
Também, foi presidente da antiga Liga Eleitoral Católica e chefe 


do Gabinete do Dr. Armando Falcão, quando Ministro da 
Justiça. 
DR. JOAO LUIS BELTRAO 
Formado, o Dr. João Luis Beltrão desempenhou o cargo de 
Juiz Municipal de Caiçara, sendo depois Juiz de Direito. 
DR. JOAO SÉRGIO MAIA 


Magistrado, o Dr. João Sérgio Maia, além de has 
o cargo EA Juiz de Direito Era do Rocha, Efeito agia 
Campina Grande. 


DR. JOSE DA SILVA MOUSINHO 
O Dr. José da Silva Mousinho, advogado e político, foi pre- 
feito do municipio do Pilar, diretor do Departamento de Coopera- 
tivismo do Estado e Secretário da Fazenda, além de diretor dos 
Serviços Gerais do IPASE, no Rio de Janeiro. 
DR. JOSE FELICIANO DA SILVA PORTO 


Professor de humanidades quando ainda estudante, formado, 
o Dr. José Párto logo ocupou uma promotoria no interior de Per- 
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dimbuco, Gado, fix jenroedia “ua mndisteaba sendo atualmente 
Juiz de Direito de uma das varas do Recife. 


DR. MARCÍLIO CAMERINO MINDELO 


Filho de um velho educador o Dr. Tomás Mindelo e Sra. Ca- 
merina Rosas Mindelo, o Dr. Marcilio Mindelo, além de haver 
desempenhado o cargo de promotor da comarca de Canhotinho, em 
Pernambuco, foi delegado do Impósto de Rendas no Estado do 
Piauí, na Paraíba e em Pernambuco. 


DR. RAIMUNDO DANTAS CARNEIRO 
O Dr. Raimundo Dantas Carneiro foi Promotor Público no 
Estado de Pernambuco e onde tem exercido tôda a vida pública. 
Era natural de Araruna. 
DR. SEVERINO PESSOA GUIMARAES 


Bananeirense, filho do antigo Prefeito Alfredo Apolônio Pes- 
Laudelina Pessoa Guimarães, o De. Severi 
pú- 


Universidade da Paraiba. 
1931 
Paraibanos formados em 1931: 
DR. ANIBAL VITOR DE LIMA E MOURA 


Ant comerciante e professor de humanidades, diretor do 
Colégio jual, o Dr. Aníbal Vitor de Lima e Moura era cate- 
drático das Faculdades de Diseito e Filosofia da Universidade da 
Paraiba, sendo membro do Instituto Histórico e Geográfico Pa- 
raibano. 


Faleceu a 13 de janeiro de 1963. 
DR, CHILENO COELHO D'ALVERGA 


Chileno Coelho d'Alverga, formado, continuou a pres- 
na tesouraria da Delegacia Fiscal da Pa- 


O Dr. 
tar serviços burocráticos 

da qual era chefe o seu honrado e saudoso progenitor Senhor 

los d'Alverga. 
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Fêz parte da seção paraibana da extinta Ação Integralista 
Brasileira. 


DR. FRANCISCO NELSON DA NÓBREGA 


Natural do município de Santa Luzia do Sabugi, o Dr, F, Nel. 
son da Nóbrega está aposentado como Promotor da comarca de 
Pombal, depois de baver exercido longamente o cargo. 


DR. FRANCISCO SERÁFICO DA NÓBREGA FILHO 


paraibana a 12 de outubro de 1908, o 

EEN na aa 

espiritos da a psiba icootemandns, “era EO do AE Francisco 

Seráfico da Nobrega, ex-presidente do Estado e Sra. Veriana 
da Cunha Nóbrega. 

Promotor das comarcas do Picuí, Frida di re 

sidente do Conselho Penitenciário do Estado, deputado à Assem- 

é 


to 
Paraibana de Letras, ocupando a cadeira nº 14, cujo Patrono é o 
saudoso Eliseu César. 


DR. JOSE RODRIGUES DE AQUINO 


DR. JOS& TAVARES CAVALCANTI 


Dr, José Tavares Cavalcanti nasceu no Recife a 29 de 
lho de 152, sendo filho do tabelião e Sra. Manuel Tavares de 
lelo Cavalcanti. 

Advogado e político, foi eleito para a Assembléia Constituinte 
pr aq Ace cd sig morreu trágicamente, 

de desastre de automóvel a 3 de março de 1935. 


DR. MÁRIO CAMPELO DE ANDRADE 


Advogado e poeta o Dr. Mário Campelo de Andrade era 
natural da cidade de Mamamguape, cujo esboço histórico escreveu 
posteriormente. 
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Ocupou o saudoso causídico a promotoria da comarca de Ala- 
goa do Monteiro e deixou versos impressos em O Poema da Emo- 
ção. 


DR. SAMUEL VITAL DUARTE 


pras de Dacia O o Dr. Samuel Vital 
em Esperança a 10 de dezembro de Ena 
Piada Engel ER ADA Pica Pers Dicaee 
Funcionário postal, escreveu em Era Nova, no O Combate 
e foi diretor de À União e da Imprensa Oficial do Estado. 
Desempenhou em 1935/37, o mandato de Deputado Federal, 
voltando ao Parlamento como Constituinte ara ds e 
Deputado Federal em duas seguidas residente 


blica. Oe a Secretaria 
rasta Pole! Gota e alo de a 


Nomeado para canciones anão post 
tiça dó RS de Jaco, e aialgtato: uia des lretoces do Baco 
do Brasil S.A., do qual já havia feito parte como advogado do 
seu quadro. 
Homem culto e estudioso, é membro efetivo da Academia 
a Cadeira nº 33, cujo Patrono é o 
, também, é um dos jados da 
APL junto à Federação das Academias de Letras do 
DR. SEVERINO BARBOSA LEITE 
da comarca de 
tadoria e Pen- 
pina Grande, é 


1932 
Passou em 1932, o centenário da formatura dos primeiros Ba- 
dos pela Faculdade de Direito do Recife. 


pos, tivemos duas turmas diplomadas em 1932, uma em Março e 
outra em dezembro, respectivamente. 
Paraibanos formados em 1932: 


DR. ANTÔNIO DANTAS DE ALMEIDA 


Promotor da comarca de Patos e da Capital, posteriormente, 
o Dr. Antônio Dantas de Almeida exerceu os cargos de Juiz de 
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Direito das comarcas de Alagoa o Monteiro e de Patos, respecti- 
vamente. 


DR. CARLOS DE ALENCAR AGRA 


O Dr. Carlos de Alencar Agra foi, na sua terra natal, Cam- 
pina Grande, promotor público da comarca e em cujo fôro militou 
durante vários anos. 


DR. CORALIO SOARES DE OLIVEIRA 


Devido à orientação paterna, o Dr. Corálio Soares de Oliveira 

gia a di pesei de Acção 

jo prestígi tendo ex: a idência Associação 
Comercial e da respectiva Confederação do 


sa af Ca ih 


DR. CLÓVIS DOS SANTOS LIMA 


Natural de Serraria e descendente de 
raíbana, o Dr. Clóvis dos Santos Lima, isa Toi 
bunal Regional do Trabalho em Pernambuco, tem desempenhado 
destacadas funções. 


mento da 
Como presidente do Instituto Histórico e Geográfico Parai- 
faire mr mi el a ambas as 

Ituições. 


DR. CRISANTO LINS DE ALBUQUERQUE 


Sertanejo de Cajazeiras, o Dr. Crisanto Lins de Albuquerque. 
que hoje desem; na Justiça do Rio de Janeiro uma das varas 
criminais da cidade, foi, na Paraiba, Promotor Público de Guara- 
bira e Oficial do Gabinete do Secretário da Educação, respecti- 
vamente. 


DR. INÁCIO DA COSTA RAMOS 


Eee lunicipal de Taperoá, o Dr. Inácio da Costa 
nen Re Jones o logo Ee 
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DR. JOSUÉ CLEM" NTE DE FARIAS 
De promotor de Cajazeiras e de Umbuzeiro, o Dr. Josué de 
comarcas do 


Farias ocupou diversas Estado, sendo aposentado 
como Juiz de Direito de Campina Grande. 


DR. MANUEL CASADO DE OLIVEIRA NOBRE 


Depois de haver exercido durante longos anos o magistério 
primário, o Dr. Manuel Casado de Oliveira Nobre ingressou na 
magistratura, sendo logo aposentado. 


DR. MARIO MOACIR PORTO 


O Dr. Mário Moacir Pórto nasceu na Paraiba no ano de 1908, 
sendo filho do Dr. José Domingues Pórto e Sra, Nautília da 


o, foi nomeado Promotor no interior do Rio Grande 
do Norte, vindo depois para o Juizado de Patos € logo transferido 
De enia 'gador : ido do Tribunal da Paraiba, le 

tesembart aposenta: , lente 
da Faculdade de Direito da Universidade da Paraíba e Reitor da 
mesma, sendo membro da Academia Paraibana de Letras. 


DR. OTÁVIO COSTA 


Advogado no fôro de Bananeiras, sua terra natal, o Doutor 
Otávio Costa ocupou a Secretaria do Interior e Justiça, sendo atual- 
mente do Contencioso do Banco do Brasil S.A. 


DR. PAULINO GOUVEA DE BARROS 


O Dr. Paulino Gouvêa de Barros, atual sub-procurador geral 
do Estado, tem sido um devotado representante do Ministério 
Público da Paraíba, ora na promotoria de Pombal ou na de 
Campina Grande. 


DR. PAULO VIDAL MOREIRA DA SILVA 


Figura de destacado relêvo no magistério superior da nossa 
terra, o Dr. Paulo Vidal Moreira da Silva é catedrático da Facul- 
dade de Ciências Econômicas da Universidade da Paraíba. 


DR. RAIMUNDO DE GOUVEA NÓBREGA 


O Dr. Raimundo Nóbrega nasceu em Soledade a 19 de setem- 
bro de 1909. sendo filho do Prefeito Inocêncio Nóbrega e Senhora 
Felícia de Gouvêa Nóbrega. 
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Advogado e político naquele importante municipio, o ilustre 
«<causídico já ocupou as promotorias de Guarabira e de Campina 
Grande, sendo Procurador do Departamento de Estrada de Roda- 
gem e Juiz do Tribunal Regional Eleitoral do Estado. 


DR. TOGO DE ALBUQUERQUE 


Filho do saudoso Senador Otacílio de Albuquerque e Senhora 
Zulmira de Albuquerque, o Dr. Togo de Albuquerque aínda estu- 
dante fixou residência no Estado de Sergipe, onde, posteriormente, 
ocupou a Promotoria da comarca de Itabaianinha e dirigiu a Secre- 
taria do Tribunal Regional Eleitoral. 

Recusando a nomeação para ocupar a promotoria da comarca 
de Santa Rita, o Dr. Togo de Albuquerque veio para o sul do 
país e ingressou na Alfândega do Rio de Janeiro, tornando-se dedi- 
cado servidor da Fazenda Nacional. 


Faleceu em 1960. 
caPÍTULO xt 


BACHAREIS DE 1933, A MINHA TURMA 


A 7 de dezembro de 1933 o Professor Gervásio Fioravanti 
Pires Ferreira, diretor da Faculdade de Direito do Recife, presidiu 
à cerimônia da colação dos Bacharéis em Ciências Jurídicas e So- 
ciais que ali acabavam de concluir os respectivos estudos. 

“Turma de 75 escolheram 60 dêles para paraninfo o catedrático 
de Direito Administrativo professor Anibal Freire da Fonseca, 
homenageados os professôres Joaquim Guedes Correia Gondim 
Filho e Joaquim Inácio de Almeida e Amazonas é representantes 
das diversas séries do curso os professóres Manuel Neto Carneiro 
Campelo (1" ano), Gervásio Fioravanti Pires Ferreira (2º ano). 
Odilon Nestor de Barros Ribeiro (3º ano), Edgar Altino Correia 
de Araújo (4º ano) e Genaro Lins de Barros Guimarães (5 ano). 

Naquela ensolarada manhã de dezembro, logo às primeiras 
horas do dia o saudoso sacerdote e amigo da mocidade Padre 

élix Barreto, ex-governador de Pernambuco, celebrou na Matriz 
de Santo Antônio, solene missa em ação de graças e procedeu à 
bênção dos anéis, sendo madrinha da turma a acadêmica de direito 
Ivete Marques. 

Pelas 15 horas o imponente salão da Faculdade de Direito 
estava literalmente repleto, notando-se a presença do Interventor 
Federal Dr. Carlos de Lima Cavalcanti, do Comandante da 7º Re- 
gião Militar General Manuel Rabelo, do exilado político e ex-go- 
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vernador do Rio Grande do Sul desembargador Antônio Augusto 
Borges de Medeiros, do Presidente dos Tribunais de Justiça da 
Paraíba e de Pernambuco, respectivamente os desembargadores 
José Ferreira de Novaes e Felisberto dos Santos Pereira, além de 
autoridades civis, militares e eclesiásticas, famílias, jornalistas, pro- 
fessôres das outras escolas superiores, estudantes e pessoas do 
maior relêvo social. 

Declarando aberta a sessão soleníssima, o Diretor Gervásio 
Eioravanti, cercado de tóda a congregação, deu a palavra ao orador 
da turma Bacharelando Otacílio Alecrim que, fluente e longamente, 
deu as despedidas dos companheiros merecendo vivos aplausos. 

A oração do Paraninfo, pronunciada a seguir Renovação e 
Ordem no Panorama do Mundo, foi das mais eruditas ouvidas na 
Casa de Tobias. 

Antigo parlamentar, Ministro de Estado e do Supremo Tri- 
bunal Federal, Consultor Geral da República, jornalista e homem 
de letras, membro da Academia Brasileira de Letras o professor 
Anibal Freire é, sobretudo, orador de raça. 

Entretanto, é no focalizar que entre os Bacharéis de 1933 
eo seu Paraninfo ficou um elo de respeitosa, reciproca e fraternal 
estima. 

Ainda em 1961, falando na sessão solene com que a Federação 
das Academias de Letras do Brasil no Rio de Janeiro, comemorou 
a passagem do primeiro centenário do nascimento de Martins Júnior, 
outra glória da Faculdade do Recife, o professor Anibal Freire 
respondendo às saudações do 1º Secretário daquele Cenáculo, 
evocou a turma em aprêço e da qual pertencia o orador que o estava 
recebendo, por sinal dos melhores alunos que já tive. 

Retrocedendo, porém, às solenidades do dia às 22 horas teve 
início no Clube Internacional, elegante soirée oferecida à sociedade 
pernambucana, no qual brilhou a «Jazz-Band Acadêmicas, famoso 
conjunto orquestral estudantil. 

Durante oito dias seguidos Recife assistiu à Semana do Rubi, 
festas encantadoras e inesquecíveis oferecidas pelos Mestres 408 
alunos. 

O quadro oficial de formatura, artístico trabalho do Foto 
FRmasa ficou assim organizado e pela representação dos Esta- 


Paraiba — Adalberto Ribeiro Gomes da Silva, Apolônio Car- 
neiro da Cunha Nóbrega. Ascendino Virginio de Moura, Darci 
Medeiros, Ernani Aires Sátiro e Sousa, Ernani Bandeira, João 
Luis dos Santos Coelho Filho, Joaquim Ferreira da Costa, José 
Antônio de Carvalho Costa, José Mário Pórto, Lauro de Miranda 
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Lemos, Luis Leite da Costa, Napoleão Abdon da Nóbrega, Silvio 
Carneiro de Mesquita e Ulisses Lira de Melo. 
Pernambuco — Alfredo Gaspar de Oliveira Mendonça. Alui- 


Coelho, Moacir de Alencar Barreto Coelho, Milton Malta Brandão 
Gracindo e Rui Soares Palmeira. 

Rio Grande do Norte — Abilio Xavier de Almeida, Dario 
Jordão de Andrade, Jorge Galvão de Oliveira, Francisco de Assis 
Ferreira Viana, Gil de Araújo, Oto de Brito Guerra, Otaci- 
lio Alecrim, Raimundo Ferreira de Macedo e Sérvulo Pereira de 
Araújo. 

Maranhão — Clodomir Otávio Teixeira e Rui de Meneses 
Maranhão 
Ceurã — Helaido de Vasconcelos Ferreira. 

Mato Grosso — Galíleu de Lara Pinto, 
Pará — Cacambo Cairari Maciel. 
Bahia — Salmon de Lustosa Nogueira Paranaguá. 


Houve, é verdade, devido a escolha do orador, o brilhante 
espirito de Otacilio Alecrim, uma turma dissidente de 14 Bacha- 
relandos, os quais, em sua maioria, viviam recebendo favores politi- 
cos e de administradores locais. 

Tal turma batisada pelos colegas com À Burilândia, devido a 
liderança de José Tavares Pires Basil vs constituída de figuras 
sem destaque intelectual, na sua quase totalidade. Eles colaram 
grau oito dias depois da turma oficial, sendo constituida dos Ba- 
charelandos: 


à Paraiba — Antônio José da Luz Amaral e Mário Pessoa de 
liveira, 

Pernambuco — Carlos José Duarte, Dilermando Pimentel Al- 
ves, Alvaro Wanderley Lima, Fábio Correia de Oliveira, Fernando 
“Gonçalves Cascão, Evaldo Bezerra Coutinho, Estácio de Oliveira 
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Vaarjal de Melo, Ivan Gonçalves Ferreira. José Tavares Pires Buril. 
Rubem Bemvindo Ferreira da Costa e Telmo Amorim Pontual. (11) 
“Alagoas — José Calmon da Silva Reis. 


Colou grau a 24 de dezembro, sem ter feito parte dos res. 
pectivos quadros o ofícial ou dissidente o bachatelando Anfrisio 
Ribeiro de Brito. 


Na vida pública, honrando as tradições do estágio acadêmico. 
os Bacharéis de 1933, não tem sabido esmorecer na luta. 

Como bem disse o Paraninfo Anibal Freire na oração de 7 de 
dezembro de 30 anos passados, «Tudo em vós é renovação. Fe, 
sinceridade, altruismo, indiferença ao perigo, elevação moral, de 
que tendes dado esplendentes oferendas. (52) 

Fitando a lista que acabamos de transcrever, o que vamos 
encontrar entre os titulados de 1933? 

Ministro de Estado, Senadores da República, Deputados Fe- 
derais e Estaduais, professôres de Direito, inclusivamente dois cate- 
Jráticos da Faculdade do Recife, Mário Neves Batista e Mário 
Pessoa de Oliveira, membros das Academias de Letras e do vetusto 

e Geográfico Brasileiro, Desembargadores. Jui- 
s da República e das Au- 
de pensamento que têm 






deabê de ser reeleito Senador da República, mandato que também 
já foi desempenhado por José Mário Pórto: Ernani Sátiro vem da 
Assembléia Legislativa e obtém sucessivas reeleições de Deputado 
Federal desde a Constituinte de 1946; Mário Batista e Mário 
Pessoa, catedráticos de Direito da Faculdade do Recife; Oto 
Guerra, diretor da Faculdade de Direito da Universidade do Rio 
Grande do Norte, membro da “Academia de Letras da sua terra. 
sociólogo e lider católico: Manuel Cavalcanti. o decantado Mané 
da Tuba, da Jazz-Band Acadêmica, catedrático de direito da Fa- 
culdade Cândido Mendes, do Rio de Janeiro, ex-procurador geral do 
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários; Ernani Sátiro 
E Apolônio Nóbrega, membros da Academia Paraibana de Letras, 
sendo que o último além de Procurador do Instituto de Aposenta- 
doria e Pensões dos Bancários, é membro efetivo 
tórico e Geográfico Brasileiro. entidade da qual também faz parte. 





(52) Aníbal Freire da Fonseca, Discursos, pág. 23. 
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Como correspondente Gilberto Osório de Andrade, também da Aca- 
demia Pernambucana de Letras; Otacílio Alecrim, procurador do 
IPASE, sociólogo e autor ce vários livros e trabalhos de fôlego; 
Eca seit ro Raimundo Ferreira de Macedo, do Distrito Fe- 


livro Impostos na Paraiba: Anfrísio de Brito, ex-Secretário da Edu- 
casão e Prefeito de Campina Grande; Pedagogos, tivemos Mário 
Marroquim do Nascimento que, ainda acadêmico de direito, publicou 
interessante livro, sendo professor da Escola Normal de Maceió, 
onde, também, se diplomou Iolanda de Mendonça, autora de Horas 
Amarguradas e o representante do sexo feminino na turma; Fiscais 
do Consumo federal, Helaido de Vasconcelos Ferreira, Antônio 
de Melo Mota, ex-secretário do General Góes Monteiro, Silvio 
Mesquita e Antônio do Amaral; Fábio Correia foi delegado de 
Policia no Recife; Dario de Andrade, o «professor Dario» e precep- 
tor no Rio Grande do Norte e antigo mestre de um solar na rua do 
Carmo, de Recife; o doutor Abilio, com os versos do seu livro 
Pseudópolis após vitoriosas núpcias e, finalmente, sem esquecer or 
demais, o atual secretário do Ginásio Pernambucano João Tavares 
Pires Buril que, na mocidade, demonstrou autêntica vocação de 
lider. 


Já não pertencem ao rol dos vivos os seguintes e sempre lem- 
brados colegas Ulisses Lira de Melo, Rui de Meneses Maranhão, 
Cacambo Cairari Maciel, Ascendino Virginio de Moura, Milton 


Dos mestres que No Velho Templo de Justiniano ensinaram a 
amar o direito e querer a liberdade, estão mortos os saudosos Pro. 
fessôres Manuel Neto Carneiro Campelo, Virgilio Marques Car- 
neiro Leão, Gervásio Fioravanti Pires Ferreira, Sofrônio Eutiquiano 
da Paz Portela, Metódio Romano de Albuquerque Maranhão, To- 
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cxás Lins de Caldas Filho, Joaquim Inácio de Almeida Amazonas, 
Gêsaco Lins de Barros Guimarães e Edgar Altino Correia de 
Araújo. 

Ditetores que estão mortos: Neto Campelo, Virgínio Marques, 
Caldas Filho, Hercílio Lupércio de Sousa, Antônio Vicente de 
Andrade Bezerra e Gervásio Fioravanti. 


DR. ADALBERTO RIBEIRO GOMES DA SILVA 


Filho do Dr. Isidro Gomes da Silva e Sra. Dora Ribeiro Go- 
mes da Silva, o Dr. Adalberto Ribeiro Gomes da Silva, nasceu na 
Paraiba em 1909. 

Muito moço tornou-se industrial em Santa Rita, onde também 
ocupava o cargo de Procurador do Municipio. 

Posteriormente, ocupou o cargo de Promotor da comarca de 
Umbuzeiro e Prefeito do aludido município, tendo sido Promotor 
da Capital e Procurador da República. 


DR. APOLONIO CARNEIRO DA CUNHA NÓBREGA 


Nasceu na capital da Paraíba, a 5 de fevereiro de 1909, sendo 
filho do Dr. Francisco de Gouveia Nóbrega e Sra. Maria da Cunha 
Nóbrega. 

OR estudos primários foram iniciados no Colégio Sant Ana, 
dirigido pela saudosa educadora Ana Borges. tendo concluído no 
Grupo Escolar Tomás Mindelo, na época tinha como Diretor o 


1929, presidiu à histórica sessão que recepcionou a Caravana De- 


parte, entre outros, o Senador Nereu Ramos, ex-presidente da Re- 
pública, o Professor Valdemar Ferreira e o Deputado Maurício 
de Lacerda 

Matriculado na Faculdade de Direito do Recife foi, pelos 
colegas de turma, eleito membro do primeiro Diretório Acadêmico 
de Pernambuco. 

Formado, retornou à terra natal, instalou escritório de advoca- 
cia com o seu irmão Ministro Fernando Nóbrega e logo foi eleito 
para o Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil, seção da 
Paraíba. 

Desemj u sucessivamente os cargos de 2 promotor da 
Capital e promotor público da comarca de Santa Rita, diretor da 
Casa de Detenção e Procurador dos Feitos da Fazenda do Muni- 
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cípio da Capital. Era membro do Conselho Penitenciário do 
Estado, do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano, da União 
dos Moços Católicos e antigo presidente da Caixa Escolar Vigário 
Ferreira, de Santa Rita. 

Emigrando para o sul do pais no ano de 1940, desempenhou 
o cargo de delegado do Departamento Nacional do Café, em Avaré, 
São Paulo, tendo dirigido o censo cafeeiro na zona da mata das 
Minas Gerais e no Estado do Ceará. 

Em seguida, ocupou o cargo de Assistente do secretário 
da Comissão do Impôsto Sindical. Foi. depois, chefe do gabi- 
qete e Superintendente substituto da Fundação da Casa Popular, 
nomeado pelo Dr. Danton Coelho, Ministro do Trabalho de então. 

Procurador do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ban- 
cários, tem exercido várias comissões, entre as quais a de Pro- 
curador-chefe do Contencioso, Procurador-chefe no Distrito Federal 
e do Estado do Rio de Janeiro, além de ligação entre o Gabinete 
do Ministro do Trabalho e o do Presidente do mesmo. 

Nomeado pelo Embaixador J.C. de Macedo Soares, Ministro 
das Relações Exteriores, em missão oficial do Itamarati, compareceu 
à posse do Dr. Ernesto La Guardia Jónior no cargo de Presidente 
da República do Paraguai. 

E membro efetivo da Academia Paraibana de Letras, onde 
ocupa a cadeira nº 28, cujo Patrono é o Padre Dr. Comendador 
Lindolfo José Correia das Neves, bem assim do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, Delegado vitalício e 1º secretário da 
Federação das Academias de Letras do Brasil, membro efetivo 
da Sociedade Brasileira de Geografia, da Sociedade dos Amigos 
de Alberto Tórres, antigo vice-presidente da Associação dos Jor- 
nalistas Católicos do Rio de Janeiro, dos Institutos Históricos e 
Geográficos Paraibanos, de Brasília e Sorocaba; do Instituto Pau- 
lista de História e Arte Religiosa, do Instituto Genealógico Brasi- 
leiro, da Associação dos Procuradores de Autarquia Federal e da 
Associação do Ministério Público Federal. 

Foi condecorado pela Santa Sé no grau de Comendador da 
Ordem do Santo Sepulcro. Possui as medalhas Cultural e Come- 
morativa da Imperatriz Maria Leopoldina, concedida pelo Instituto 
Histórico e Geográfico de São Paulo; Comemorativa da visita ao 
Brasil do General Alfredo Stroessner, Presidente da República 
do Paraguai, concedida pelo Ministro das Relações Exteriores e «lo 
Ano Jubilar da Federação das Academias de Letras do Brasil e de 
Irmão da Santa Casa de Misericórdia da Paraiba. 

Divulgou Pioneiros do Café na Paraiba e no Ceará, Rio, 194º 
História Republicana da Paraiba, Imprensa Oficial, Pb. 1950; Dio- 
ceses e Bispos do Brasil. Rio, 1954: Chefes do Executivo Parai- 
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bano, Rio, 1962; Discurso de Posse na Academia Paraibana de Le- 
tras, Rio, 1959, além de trabalhos em jornais e revistas do Rio de 
Janeiro, Paraiba, São Paulo, Minas Gerais, Recife, Ceará e outras 
unidades do pais. 


DR. ASCENDINO VIRGÍNIO DE MOURA 


Natural da Paraíba, o Dr. Ascendino Virginio de Moura foi 
Prefeito Municipal de Alagoa Nova. 

Desempenhou o mandato de Deputado Estadual em mais de 
uma legislatura e morreu prematuramente, em Campina Grande, 


DR. ANFRISIO RIBEIRO DE BRITO 


O Dr. Anfrisio Ribeiro de Brito, de conhecida familia de São 
João do Cariri, logo depois de formado. ocupou as funções de Pro 
motor da comarca de Alagoa do Monteiro. 

Foi Secretário da Educação na Interventoria José Gomes e 
Prefeito do município de Campina Grande, sendo um dos Pro- 
curadores de Autarquia Federal na Paraíba. 


DR. ANTÔNIO JOSE DA LUZ AMARAL 


Natural do Ingá, filho do fazendeiro Manuel Amaral, o Dou- 
tor António José da Luz Amaral é Fiscal do Impósto de Consumo 
Federal no interior do pais. 


DR. DARCI MEDEIROS 


Sertanejo de Santa Luzia do Sabugi, o desembargador Darei 
Medeiros, além de promotor público da comarca de Umbuzeiro, 
foi Juiz de Direito de Cajázeiras de Campina Grande e da Capital 


DR. ERNANI AIRES SATIRO E SOUSA 


O Deputado Ernani Aires Sátiro e Sousa nasceu em Patos a 
M de setembro de 1911, sendo filho do Deputado Estadual e chefe 
político Miguel Sátiro e Sousa e Sra. Capitulina Sátiro e Sousa. 

Formado, advogou na terra natal e em Campina Grande, sendo 
eleito pela oposição, em 1935, deputado à Assembléia Constituinte 
do Estado. transformada em legislativa após a promulgação da 
Carta Magna respectiva. 

Após o golpe de 1937, foi nomeado Chefe de Polícia e, a se- 
guir, Prefeito da Capital. Constitucionalizado o país, foi um dos 
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Deputados da Paraiba na Assembléia Nacional de 1946, tendo 
obtido consecutivas reeleições do seu mandato de Deputado Fe- 
deral. 

Escritor. político, tribuno parlamentar é autor dos romances 
O Quadro Negro e Mariana, sendo membro da Academia Pa- 
raibana de Letras, onde ocupa a cadeira nº 32, cujo Patrono é 
Carlos Dias Fernandes. 


DR. ERNANI BANDEIRA 


Filho do desembargador Pedro Bandeira Cavalcanti e Senhora 
Antônia da Rocha Bandeira Cavalcanti, o Dr. Ernani Bandeira 
nasceu em Guarabira no ano de 1909. Depois de um excelente curso. 
de humanidades no Colégio Militar do Ceará, ingressou na Escola 
do Realengo, quando teve de abandonar a carreira das armas, 
devido grave situação de saúde. Ingressou, então, nos serviços 
burocráticos do Banco do Brasil S.A.. onde está aposentado. 

Formado, continuou a ser perseguido por terrível doença que 
tem consumido as suas energias. 


DR. JOAO LUIS DOS SANTOS COELHO FILHO 


Descendente de honrada família paraibana, estudioso e digno, 
o Dr. João Luis dos Santos Coelho Filho tem desempenhado as 
mais elevadas funções na terra natal, havendo recusado as funções 
de desembargador do Tribunal de Justiça. Procurador da Fazenda, 
Juiz do Tribunal Regional Eleitoral, Administrador da Recebedoria 
de Rendas e Secretário das Finanças. o Dr. Santos Coelho Filho é 
autor do livro Impostos na Paraiba 

Membro do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano, no 
nº 12, da Revista do aludido Cenáculo publicou interessante estudo 
de pesquisas a respeito de «A Iluminação Pública na Capital Paraí- 
bana». 


DR. JOAQUIM FERREIRA DA COSTA 


Antigo professor e comerciante o Dr. Joaquim Ferreira da 
Costa tem advogado no fôra paraibano, sendo membro da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

Fêz parte da Câmara Municipal da Capital, dissolvida pelo 
golpe de 1937, sendo presidente da Sociedade de São Vicente de 
Paula da Paraiba. 
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DR. JOSE ANTÔNIO DE CARVALHO COSTA 


Fixado em Pernambuco desde os tempos de estudante, o 
Dr. José Antônio de Carvalho Costa, não quis vir para a tetra 
natal após a formatura. 


DR. JOSÉ MARIO PORTO 


Advogado e político, o Dr. José Mário Pórto nasceu na 
<apital paraibana a 2 de julho de 1914, sendo filho do comerciante 
italiano Nicola Pôrto e senhora Petronila Grilo Pôrto. 

Secretário do Interior e Justiça dos governos Osvaldo Tri- 
gueiro e Flávio Ribeiro, foi, sucessivamente, Consultor Jurídico 
do Estado, Presidente da Ordem dos Advogados da seção da Pa- 
raíba, 1º secretário e vereador à Câmara Municipal da Capital e 
suplente, tendo estado em exercício de Senador Federal. 


DR. LAURO DE MIRANDA LEMOS 


Iniciando a vida pública como promotor e advogado no inte- 
rior do Estado, o Dr. Lauro de Miranda Lemos ocupou diversas 
<omarcas, entre as quais o Juizado de Direito de Areia, sua terra 
natal, e o de Campina Grande quando foi aposentado. 


DR. LUIS LEITE DA COSTA 


Descendente do Brejo paraibano, o Dr. Luis Leite da Costa, 
O Luizito, era o espirito irrequieto da turma. 

Advogado, comerciante e funcionário do Ministério do Tra- 
balho, nos serviços de transporte de nordestinos para o extremo 
norte do país, em 1942, o Dr. L. Leite da Costa morreu trágica- 
mente, em Belo Horizonte, vítima de atropelamento. 


DR. NAPOLEAO ABDON DA NÓBREGA 


Natural do município de Santa Luzia do Sabugi, advogado, 
fazendeiro e político, o Dr. Napoleão Abdon da 'óbrega. além 
de haver desempenhado o mandato de deputado estadual em duas 
legislaturas, foi Chefe de Polícia do Estado e Secretário do Interior 
e Justiça. 


DR. MARIO PESSOA DE OLIVEIRA 


Catedrático de Direito Internacional Público da Faculdade de 
Recife, o professor Mário Pessoa de Oliveira, natural da Paraíba, 
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iniciou a vida pública como Oficial de Gabinete do Prefeito Muni- 
cipal da capital pernambucana. 


DR. SÍLVIO CARNEIRO DE MESQUITA 


O) Di; (Sia (Carneiro de Mesa logo wita à forantura 
ingressou no serviço público federal, sendo Fiscal do Impósto de 
Consumo no sul do pais. 


DR. ULISSES LIRA DE MELO 


LISTA DOS BACHAREIS DE 1934 ATÉ 1960 


Não é possível biografar a mocidade formada de 1934 até 1960. 
Num esfôrço supremo demos uma rápida notícia da contribui- 


ção paraibana aos de Olinda e Recife, durante um 
século, de 1832 a 1932, 


Afiimos jpéa lada tsrnánÃo nos Pariantisrd 1933, home- 
nagem especial e afetiva A Minha Turma. 
Assim, vamos apenas anotar a lista dos Bacharéis de 1934 
a 1960, 
1934 
Não houve nenhum paraibano que tenha colado grau em 1934. 
1935 


de Carvalho, Alfredo de Paiva 
André Lombardi, Antônio 
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1936 


Dis. Aderbal de Araújo Jurema ex-Ministro da Justiça e 
Deputado Federal, Edigardo Ferreira Soares, Hélio de Araújo 
Soares (desembargador), Hildebrando Ribeiro de Moraes, Inácio 
Evaristo Monteiro Sobrinho, José Fernandes Júnior, Moacir Nó- 
brega Montenegro e Virgílio Cordeiro de Melo (5). 


1937 


Drs. Abelardo de Araújo Jurema (Deputado Federal), Aga- 
menon Duarte Lima, Apolônio Maurício de Melo, Aurélio Mo- 
reno de Albuquerque ( rgador), Carlos Castor de Mene- 
zes, Clodoaldo Vergara de Mendonça, Epitácio Cordeiro Pessoa 
Cavalcanti, Francisco Floriano da Nóbrega Espinola (desembar- 
gador), João Agripino Filho (ex-Minas e Energia é senador 
deral), João Cavalcanti de Arruda (ex-senador federal), João Le- 
lis de Luna Freire, João Úrsulo Ribeiro Coutinho Filho (ex-depu- 
tado federal), Leonel da Costa Coelho, Luis Gonzaga de Oliveira 
Lima, Manuel Jaíme Fernandes Barbosa, Pedro Feitosa Ventura 
e Wilson Lustosa Cabral. (17) 





1938 


Drs. Antônio Alfredo Primola, Clóvis Cavalcanti Procópio, 
Sales Pereira, Danilo Souto Maior Rosas, Francisco Fer- 
reira de Andrade, Hermes Hermeto Alves da Costa, Ivaldo Fal- 
cone de Melo, José Fernandes de Lima (ex-Governador do Es- 
tado), José Inácio Ferreira, José Jofili Bezerra de Melo (ex-deputa- 
do federal), Josino Barbosa de Medeiros, João Fulgêncio Carneiro 
Monteiro, Joaquim da Cunha Rêgo, Lourival Cavalcanti de Oli- 
veira, Manuel Fernandes de Lima, Osmar de Araújo Aquino (ex- 
deputado federal), Pedro Moreno Gondim (Governador do Esta- 
do), Rubens Martins Saldanha e Solon Pereira de Araújo (19). 





1939 


Drs. Alfio Ponzi, Domício Velozo da Silveira, Frederico Min- 
delo Carneiro Monteiro (Oficial superior do Exército e ex-presi- 
dente da COFAP), Haroldo Espinola de Oliveira Lima, Hiati 
Leal. João Bernardo de Albuquerque, João Laurênio Acioli, Lineu 
Rodrigues de Carvalho, Lucas Vilar Suassuna, Luis Silvio Rama- 
lho, Luis Guedes da Luz, Manuel Pereira do Nascimento, Mário 
Souto Maior Rosas, Paulino de Oliveira, Rômulo Romero Rangel, 
Tiburtino Rabelo de Sá, Vandique Londres da Nóbrega (Catedrá- 


1941 


Dis. Alfredo Cavalcanti Chianca Filho, Al! 


(17) 


tico da Faculdade Nacional de Direito da Universidade do 


Brasil). 








Lima, Durval Machado Carvalho, Irineu Jótili Ne 
Assis Pereira de Melo, Luis Gomes de Araújo e 


toja (7). 


1942 









Maria 
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“alcão, 


de Paiva Leite, 
no Alfredo Neto 
, Mário Augusto 
Visa 
). Luis César Marinho Fs 


Bezerra, José Medeiros 
Otacílio Nóbrega de Queiroz e Rosalvo Wan- 


to 
Manuel 
(8) 
1943 
Ny Do eg Falcão, Estácio Carlos Cardoso, 
leves Sobrin! Marques 
de Minas e 


Ministro interino 
Luis Rafael Mayer, 
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1945 


1944 
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A 
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Artur Vírginio de Moura, César Paiva Leite, Cláudio Santa Cruz 
Costa, Fernando Barbosa, Gilvandro de Vasconcelos Coelho, 
Ivan Bichara Sobreira (ex-deputado federal), Ivan Pereira de 
Oliveira. João Antônio Aragão, Mário Santa Cruz Costa, Ni- 
valdo Brás de Almeida, Normando Guedes Pereira, Reginaldo 
Chaves Wanderley, Severino Alves da Silveira, Tércio César de 
Queirós, Vamberto Augusto Costa, Vicente de Alencar Luna e 
Valter Sarmanho de Sá. 21) 


1946 


Drs. Alírio Tóôrres Dantas. Demócrito de Castro e Silva, 
Edésio Rangel de Farias, Ernani Toscano Barreto, Genival de 
Queirós Torreão, Jofre Borges de Albuquerque, José Duarte de 
Almeida Lira, Ramiro Fernandes de Carvalho (ex-Governador 
interino do Estado), Severino de Alcântara Lira, Silvio Pelico 
Pórto, Ulisses Coelho Nóbrega e Virginius de Figueiredo Gama 
e Melo. (12) 


1947 


Dis, Adamar Borges Costa, Amaro Correia de Araújo, Car- 
los de Carvalho Cunha, Edson Policarpo de Lima, Everardo da 
Cunha Lima, Hercilia de Farias Brito, Hilton Moteno Marinho, 
João Batista Neto, José Martins de Arruda, José Romero de 
Rangel, Luis da Costa de Araújo Bronzeado (deputado federal! 
Odilon Ribeiro Coutinho (deputado federal pelo Rio Grande 
do Norte) e Onildo Cavalcanti Farias. (13) 


1948 


Drs. Afonso Pereira da Silva, Airton Holmes Luis, Amauri 
Gouveia Falconi, Antônio Marques da Silva Mariz, Archanjo 
de Holanda Cavalcanti Júnior, Austregésilo Ferreira Tavares, 
Benedito Sitônio, Breno César Cavalcanti, Clemenceau Dutra de 
Almeida Lira, Fernando de Paula Carrilho Milanês, Felipe Tiago 
Gomes, Herberto Bezerra Cavalcanti, Homero Leal, José Afonso 
Gaíoso de Sousa, José Antônio de Urquiza, José Feliciano da 
Silva, José Guadêncio da Silva, José Gláudio da Veiga (professor 
da Faculdade de Direito da Universidade do Recife), José de 
Lucena Barbosa, José Rafael de Meneses, Margarida de Lucena. 
Maria das Neves Pessoa Serrano, Onaldo Nóbrega Montenegro, 
Orvácio de Lira Machado, Raimundo de Paiva Onofre, Rosini 
Lira de Albuquerque, Víberto Londres da Nóbrega e Válter 
Vieira Arcoverde. (29) 
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1949 


Dis. Arnaldo Tavares de Carvalho, Clodoveu Cartaxo Se- 
dtim, Evandro Guedes Pereira, Francisco Maria de Sousa, Ivan 
Neves Pedrosa, Manuel Correia de Farias, Marcelo Cordeiro 
Pessoa Cavalcanti, Maria Teresa Lafaiete, Mário da Cunha 
Moreno e Sebastião Medeiros de Farias. (11) 


1950 


Drs. Antônio de Oliveira Lima, Ariano Vilar Suassuna e 
William de Sousa Arruda. (3) 


1951 


Drs. Adonias Lucas de Lacerda, Antônio Valdir Bezerca 
Cavalcanti, Áureo Negromonte Correia Lima, Celso Otávio No- 
vais Araújo, Geraldo Ferreira Leite, Germano de Vasconcelos 
Coelho, Hélio Machado da Silva Pórto, Humberto Coutinho Lu- 
cena (deputado federal), Hélio Santiago, Luis Rocha Sobrinho, 
Néo Targino da Costa, Solir Lins de Miranda Pontes e Zadir de 
Almeida. (13) 


1952 


Drs. Anísio Maia Neto, Antônio Luis de Aguiar Matos 
Serejo, Carmelo dos Santos Coelho, Edson Gomes Vieira, Ijalme 
Leite Gomes, João Arruda de Alencar, Luis Antônio Serrano 
Pinto, Manuel Cavalcanti de Oliveira, Miguel Levino de Oliveira 
Ramos, Orlando da Cunha Jansen, Orlando Venâncio dos Santos, 
Thales Bezerra de Albuquerque Ramalho, Vanildo Pessoa Cabral 
de Vasconcelos, e William Pereira de Araújo. (14) 


1953 


Antônio Lucena, Antônio Torreão Brás, Diógenes Seti Sobreira, 
Djacir Cavalcanti de Arruda (ex-Governador do Território do 
Rio Branco), Elmano José Pinheiro da Costa, Eugênio Murilo 
de Sousa Lemos, Gastão Carlos de Almeida, Genésio de Sousa 
Formiga, Geraldo Maria de Sousa, Hildeman Moreno Marinho, 
José Xavier de Oliveira, Joseval de Araújo Bezerra, Josival Alves 
Barreto, Josmar Toscano Dantas, Juarez de Paiva Macedo, Mar- 
garida Coutinho da Mota, Otávio Augusto de Amorim, Otacílio 
Silva da Silveira, Pedro Américo Maia de Vasconcelos, Raimundo 
Marcolino dos Santos, Rivando Bezerra Cavalcanti, Sebastião de 
Vasconcelos Costa, Severino Umbelino de Almeida, Silvio Neves 
Ferreira e Silvio Romero Cavalcanti Coutinho. (27) 
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1954 


Dis. Amauri Aleoforado de Almeida, Anibal Agra Pórto, 
Azael Leitão de Albuquerque, Carlos Montenegro Guerra, Cleber 
Bahia Silva, Emílio Tota Chaves, Francisco de Assis Baltar 
Peixoto de Vasconcelos, Francisco de Assis Leite, Francisco de 
Morais Souto, Francisco Soares de Sá, Gentil Marinho Muribeba, 
Gilson Guedes Cavalcanti de Albuquerque, Gilton Guedes Pe- 
reira, Hélio Nóbrega Zeinaide, Janson Guedes Cavalcanti, João 
Batista de Paiva Ramalho, José Cartaxo Loureiro, Milton Ferreira 
Paiva, Milton Lopes da Rocha, Newton Pedrosa, Newton Vieira 
Rique, Otávio de Sá Leitão Filho, Pautilia Medeiros Tórres, 
Rinauro Gouveia Marques de Almeida e Wilson Cavalcanti de 
Farias. (25) 


1955 


Drs. Alvaro Gaudêncio Filho, Antônio Florentino da Costa, 
Antônio de Pádua Câmara, Celso de Paiva Leite, Dirceu Arnaud 
Diniz, Evaldo Cavalcanti Cruz, Felizardo Toscano Leite Fer- 
reira Neto, Francisco Maria Filho, Galileu Falconi de Carvalho, 
Helena Alves Pessoa, Ivandro Moura Cunha Lima, João Luis 
Correia, Joaquim Ferreira Filho, João Soares Júnior, Lusimar 
Dália, Maria Auxiliadora Muniz de Albuquerque, Maria da Penha 
Cunha, Oscar da Nóbrega Castro, Paulo Coelho Nóbrega, Plauto 
Mesa ta de Andrade, Rita Vilar Dantas e Robethoe Holanda 

le Sá. (22) 








1956 


Drs. Almir Carneiro da Fonseca, Almir Gaudêncio de Quei- 
rós, Antônio Figueiredo, Berta Áurea Cunha Bastos, Flaviano Ri- 
beiro Coutinho Filho (deputado federal), Francisco Fernandes de 
Arruda, Geraldo Neves Ferreira, Hermilio de Carvalho Ximenes, 
Jairo Cavalcanti de Aquino, Jeová Mesquita de Araújo, José 
Clemenceau Pedrosa Maia, José Edilberto Coutinho, José Fer- 
reira Lima, José Gaudêncio Sobrinho, Maria do Rosário Dias, 
Neusa Soares de Andrade, Olivan Casemiro Lira, Sindulfo Gue- 
des Santiago, Silvio da Silva Tórres, Tólio Ponzi, Ubirajara 
Targino Bôto e Vilma de Melo Carvalho. (22) 


1957 


Dis. Adauto Honório de Melo, Caio Múcio Neto Peixoto de 
Vasconcelos, Clóvis Nóbrega, Edvaldo de Sá Leitão, Estanislau 
Fragoso Batista, Geraldo Frazão de Aquino, Germana Pinto Vi- 
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dal, Gondomar Peregrino Montenegro, José Vieira Sobrinho, 
Joaquim Correia Lima Sobrinho, José Guedes da Nóbrega, Ma- 
rilda Amorim de Araújo, Nestor Bezerra Filho, Otacílio Pessoa 
da Cunha Lima, Paulo Fernando Craveiro Leite, Rafael de Si- 
queira Arcoverde e Ronald de Queirós Fernandes. (17) 


1958 


Dis. Abelardo Gomes da Silva, Aloisio Bonavides Barros, 
Amilcar Cavalcanti de Albuquerque, Antônio Vilar Filho, Antô- 
nio Vital do Rêgo (deputado federal). Benedito Leite Rodrigues, 
Geraldo Bezerra de Moura, Geraldo Bezerra Lafaiete, Gilvandro 
Guedes Raposo, Hugo Romero Saraiva, José Gildenor Albuquer- 
que, José Glaudis Campelo, José Francisco de Almeida, José Ma- 
cedo Lins, Júlio Pereira de Almeida, Manuel Augusto Souto 
Lima, Manuel Tórres do Nascimento, Perseu Duarte Lima, Van- 
dique Nóbrega de Araújo e Válter Fernandes de Queirós. (20) 


1959 


Drs. Alvaro Coutinho da Mota, Caeta: 
Eustália e Silva, Gueda Meneses da Cost 
Lima, Manuel Alves Irmão, Maria 
Múcio Rodrigues Barbosa de Aguiar, Paulo Frassinetti Neves 
Ferreira, Rivaldo Navarro de Oliveira, Roberto Steremberg. Ro- 
silda Batista Guimarães e Vicente Bezerra de Sousa. (13) 






1960 


Drs. Adelson Alves de Oliveira, Antônio Eudes Nunes da 
Costa, Antônio Henrique Rocha, Clóvis Martins, Cristiano Gam- 
barra da Nóbrega. Edson Ramos Galvão, Eurídice Batista Gui- 
marães, Geraldo de Castro, Geraldo de Oliveira Santos Neves, 
Gilson Carneiro da Cunha. João Bosco Mendes Figueiredo, José 
Ciro da Penha, José Ewerton Nóbrega de Araújo, José Fernandes 
Dasboto, Lavíno Coelho Lombardi e Paulo Frazão de Medeiros 

ima. (16) 


CAPÍTULO xv 


EVOLUÇÃO DO ENSINO JURIDICO E A FUNDAÇÃO DA 
FACULDADE DE DIREITO DA PARAIBA 


Jamais serão relegadas pelos paraibanos as preciosas lições 
recebidas na Academia de Direito de Olinda e Recife. 
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De 1832 a 1960, nada mais e nada menos de mil duzentos 
e quarenta e oito (1.248) filhos da terra Tabajara colaram 
grau de Bacharel em Ciência Jurídica e Social na brava terra 
pernambucana. 

Ainda é oportuno, que seja frisado mais de uma vez, de que, 
na direção e nas cátedras do vetusto educandário, têm transitado 
paraibanos da mais horizontalidade cultural. 

Aquêles que tiveram a fortuna de frequentar os bancos da 
Faculdade de Direito do Recife, — a minha querida Faculdade. 
— jamais deixaram de evocar a fase áurea da vida, sob as arcadas 
gloriosas daquele austero Templo do saber. 

De 15 anos atrás, a Paraiba tem evoluído de maneira auspi- 
ciosa, em ministrar aos seus filhos ensinamentos de nível supe- 
rior. 

Até 1947, — recordava José de Melo, — «apenas dois esta- 
belecimentos dêsse tipo funcionavam no Estado: o Seminário 
Arquidiocesano e a Escola de Agronomia do Nordeste, localizada 
no município de Areias. (53) 

A fundação da Faculdade de Direito da Paraiba foi iniciativa 
do Instituto da Ordem dos Advogados, seção do Estado, então 
presidido pelo desembargador Hermes Pessoa de Oliveira. 

No dia 11 de agôsto de 1949 teve lugar, — continua a descri- 
são do historiador de Evolução do Ensino Paraiba, — «no 
Palácio da Justiça, a solenidade da fundação dêsse estabeleci- 
mento de ensino cujo primeiro diretor foi o desembargador Flo- 
doardo Lima da Silveira. 

Adquirida personalidade jurídica, com o registro de seus 
Estatutos, nº 9.052, foi-lhe concedida autorização para funcionar, 
pelo Decreto da Presidência da República nº 29.398, de 27 de 
março de 1951», 

Reportando-se a iniciativa em aprêço. escreveu o Governador 
Osvaldo Trigueiro, em documento oficial, (54) 

«Trata-se de um empreendimento de alta significação cultural 
para o nosso Estado e que virá suprir mais uma das nossas 
deficiências em matéria de ensino, visto como vem-se tornando 
cada dia mais difícil o deslocamento da nossa juventude para 
outras capitais, a fim de cursar estabelecimento de ensino supe- 
rior. 

Observa-se, dêste modo, que os problemas relacionados com 
a organização do ensino superior vão sendo solucionados e para 
cujo êxito o Govêrno não negará o seu apoios. 


(53) José de Melo, Evolução do Ensino na Paraiba, págs. 151-56. 
(54) Osveldo Trigueiro, Mensagem do Governador do Estado & Assem- 
titia Cega Para 1849 pág. 42. 
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Não era outro o ponto de vista do Governador José Américo 
de Almeida: 


«O desenvolvimento do ensino superior na Paraiba marca 
uma era nova na vida do Estado. 

Não se trata, apenas, de permitir, aos estudantes que con- 
cluem o curso de humanidades, a continuação dos seus estudos, 
sem terem de emigrar para outros centros. O objetivo primordial, 
colimado pelo Govêrno, era à expansão da cultura superior na 
Paraiba, para formação de suas elites dirigentes. 

Constituem, além disso, as Escolas Superiores, centros de 
preparação profissional e técnica, cuja necessidade já se fazia 
sentir na Paraiba». (55) 

E verdadeiramente confortador ao paraibano emigrado rever 
a terra natal, À fisionomia da antiga cidade de Frederica mudou 
inteiramente. 

A Lei nº 1.070, de 27 de setembro de 1954, criadora da 
Universidade da Paraiba foi devidamente consolidada a 12 de 
dezembro de 1955, com a sua solene instalação. 

Fazem parte da Universidade as Faculdades de Diteito, de 
Medicina, de Engenharia, de Filosofia, Odontologia e Farmácia, 
Ciências Econômicas, a Politécnica de Campina Grande, a de Fi- 
losofia (Católica), a Escola de Agronomia do Nordeste, em 
Areia, etc. 

A primeira turma de Bacharéis da Faculdade de Direito da 
Paraiba foi diplomada a 10 de dezembro de 1955. 

Está, pois, em plena evolução o sonho de 11 de agósto 
de 1885, quando a Paraiba planejou a fundação dos nossos cursos 
Jurídicos, graças a iniciativa do então Comendador Silvino Elvi- 
dio Carneiro da Cunha, posteriormente Barão de Abiai, 
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A ADMINISTRAÇÃO DE CAXIAS NO RIO GRANDE 
DO SUL 


1842 - 1846 e 1851 


A vida dos Grandes Hos 
do dos o 

dade os diferentes os d 

com a vida exemplar Es Areado Liagçe 

ao Pais foram já examinados sob múltiplas faces: 

roso, político avisado e emérito pacificador dos ânimos rebelados 
em diferentes Provincias do Império. Faltava, nos ensaios sôbre 
o Condestável brasileiro, analisar a face de suas atividades como 
Administrador. 


acontecimentos 


cionaé j 
pia de Caxias foi o feliz dirigente da campanha pacífica- 


Ficamos, com o astigo se eloa confiado às páginas 
desta a pelo autos, Conhecendo critério prudente e escla- 

recido do FE tqpeio alia icons discraçii nino foda 
Jações submetidas a seu e € os sentimentos religiosos que 
orientavam seus atos públicos. CDE 


«Por mais de um ano o Conde havia de continuar 
Provincia e vale a pena ver o bravo cabo 

de guerra ocupado nos empenhos tão diferentes de 
rador, — Desde sua entrada no Rio Grande 


primário fôsse a pacifi 
deram desde já sôbre outras precisões. 
Costa (Pseudônimo do Pe. J.B. Haflkemeyer, 








nada = 


S.].). in O Duque de Caxias (pág. 48), Porto Alegre, 
Editores Barcelos, Bertaso & C* — 1920. 

«Vários generais nossos, que nunca comandaram 
um exército tão numeroso como o do Conde de Caxias, 
julgaram que deviam levar os Riograndenses dissidentes. 
e também os pobres legalistas, à ponta de espada, ou a 
ferro e fogo. Os fatos lhes provaram seu ridículo enga- 
no! De ordinário, nas guerras civis a moderação é mui- 
tas vêzes mais eficaz que a fôrça; mas só os homens 
dotados de inteligência é que sabem apreciar essas cir- 
cunstâncias, e lhes dão o devido pêso». — Reflexões 
sóbre o Generalato do Conde de Caxias, obra aparecida 
pela primeira vez em Pórto Alegre no ano de 1846, 
sem designação de Autor. que, entretanto, se nos afi- 
gura ser o pórto-alegrense Coronel Casemiro José da 
Câmara e Sá, que foi Deputado do Ajudante General 
no Comando de Caxias no Rio Grande do Sul. (pá- 
gina 39) 

«Esteja V. Excia. certo de que com justiça só 
me poderão notar algum êrro de inteligência, pois 
prezo de bem servir ao Imperador e pela minha conduta 
futura eu hipoteco a passada na qual creio que não 
encontrarão manchas». — Ofício do Barão de Caxias 
a José Clemente Pere de Tapera do Trilha, 22 de 
abril de 1843. — In Caxias e Bento Manuel Ribeiro, 
de Walter Spalding (Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico do Rio Grande do Sul, III trimestre de 1936 
— pág. 82). 





Embora venham de longa data os estudos econômicos, sômen- 
te com Tracy, Locke, os mais antigos, e Stanley, entre outros, 
se desenvolveu a pouco e pouco até chegar ao cume como verda- 
deira ciência. Entre nós, entretanto, o ensino das ciências eco- 
nômicas só foi oficialmente implantado, e mesmo assim em cará- 
ter experimental, com o nascer do século XX, ganhando estrutura 
a partir de 1905. 

Assim, pois, no Brasil não havia economistas, apesar dos 
monumentais cérebros de Cairu e mais tarde Mauá, pois o 
contato que existia com as teorias econômicas se fazia no curso 
de Direito, através de breves estudos de Economia Política, 
À grande maioria dos economistas, se assim os podemos deno- 
minar, do Brasil. foram autodidatas, alguns de valor imenso e 
cuja base se formou pela experiência e pela observação. 
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Ora, para administrar e sobretudo administrar pessoalmente, 
como acontecia durante o Império Brasileiro, os estudos econô- 
micos se faziam necessários. Entretanto, rarissimo foi o admi- 
nistrador provincial que tinha conhecimento, médio que fósse, da 
ciência econômica, sobretudo em se tratando de militar. 

Apesar de tudo isso, as administrações provinciais, na sua 
grande maioria, se destacaram como administrações econômica- 
mente fecundas e o Rio Grande do Sul época houve que se 
tornou a maior potência econômica do País, superando várias 
vêzes São Paulo e se igualando a Minas Gerais, É que a eco- 
momia, naqueles tempos, surgia naturalmente através do trabalho 
particular, bastando aos administradores certo contrôle e bom. 
Senso para que O progresso se fizesse. 

Caxias pegou o Rio Grande do Sul completamente esgotado. 
como esgotada estava a nação. E se Domingos José de Almeida, 
criara econômicamente a República Riograndense que, entretanto, 
não conseguiu manter, Caxias, com os cofres vazios, tendo que 
cuidar da luta armada, em pouco tempo transformou a pobreza 
das finanças riograndenses, não em riquezas, mas em situação 
capaz de resistir os embates e apresentar, através dela, obra 
sólida que lhe valeu o titulo de administrador sagaz e ativo, 
embora até hoje ainda ninguém o houvesse como tal reconhecido. 
É que, apesar de tantas obras escritas sôbre o imortal Caxias, 
autor algum o estudou como administrador e construtor econô- 
mico, Sua obra nesses setores é desconhecida, prâticamente. 
Entretanto, foi tão grande nêles como o foi na guerra e na 
diplomacia com que levou a bom têrmo principalmente a Revo- 
lução Farroupilha. 

Por duas vêzes governou o Rio Grande do Sul: a primeira 
de 1842 a 1846 e a segunda, por espaço de poucos meses, 
em 1851. 

Em ambas foi, além de Presidente, Comandante das Armas, 
a primeira em virtude da Revolução Farroupilha, e a segunda 
por causa das guerras contra Oribe e contra Rosas logo depois. 

Na sua primeira administração muito, muitissimo fêz pelo 
Rio Grande do Sul, embora sômente, até hoje, se conheça sua 
atuação como militar. Da segunda, bem pouco realizou, mesmo 
por que sua administração durou meses apenas, passando, em 
seguida, o cargo a seu substituto para se encaminhar ao campo 
da luta armada à frente de 18.000 homens, em setembro. 
Entrando logo no Estado Oriental, a 18 de outubro obtinha a 
rendição de Oribe com todo o seu exército. 

Nessa sua segunda administração pouca coisa realizou, afora 
a parte militar. Em ofício de 21 de agósto de 1851 ordenava à 








RE pao 


Câmara Municipal de Pôrto Alegre a desapropriação de um 


o atêrro da rua do Poço, «visto que esta obra não deve ter 
lugar enquanto não fôr mui refletidamente adotado um sistema 
pelo qual se dê o conveniente esgôto às águas dos terrenos pró- 
símos ao referido atêrro». 

Nota-se, ai, a preocupação do administrador que, embora 
Apbendo des usina N a 
dever. Era, aliás, principio de ra, naqueles tempos, tudo 
fazer pelo melhor e nunca deixar sem continuidade obra iniciada 
pelo antecessor. Procuravam, então e sempre, os administrado 
tes, com raríssimas exceções, acima dos interêsses partidários, 
os reais interêsses do Estado, É esta uma das mais admiráveis 
lições de civismo e de verdadeiro patriotismo daqueles tempos 
em que tudo se fazia para o bem da Pátria e do Povo e nunca 
para exibições partidárias. como acontece atualmente, O parti- 
darismo político era disputado nas umas. No poder, entretanto, 
desaparecia e a continuidade administrativa se [azia sentir, ja- 
mais ficando obras inacabadas por que haviam sido iniciadas 
por outrem. 


Se na sua segunda administração Caxias pouco fêz por falta 
de tempo sobretudo, na primeira, de 1842 a 1846, sua atividade 
foi intensa e profícua. Tanto do Palácio Governamental em 
Porto Alegre, como dos acampamentos em plena luta contra os 
Fussoupilhas, Caxias de tudo cuidava e a tudo dava solução, 
nunca deixando sem resposta uma informação, um pedido de 
melhoria, auxilio financeiro ou, mesmo, simples conselho e norma 
de trabalho. 


E, dentro de tóda essa atividade, encontrou até tempo pata 
cuidar das populações miseráveis. mais atingidas pela guerra 
durante a revolução farroupilha! Assim, vêmo-lo enviar um 
sacerdote para catequizar os indígenas, sem esperar, sequer, 
licença da Córte para fazê-lo. Vendo a urgência da medida, tudo 
e ao sacerdote forneceu quanto julgou necessário e o encaminhou, 
com guarda especial. e especiais recomendações, ao reduto dos 
silvicolas abandonados e sofredores! Mas não só isso: em julho 
de 1845, plena paz já. propunha ao govêrno medidas para auxi- 
Jar a miséria no Rio Grande do Sul. 

A respeito refere Alfredo de Toledo Costa: — «Oferece 
ram-lhe negociantes a compra de grande quantidade de panos 
a preços razoáveis. Abona a compra lembrando ao Ministro que 
«manufaturados aqui os fardamentos, dão-se muitos melos de 
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subsistência a uma imensa pobreza, a viúvas e órfãs dos que 
morreram na guerra» (Of. de 24-7-1845). 


Declara o autor do opúsculo Reflexões sóbre o Generalato 
do Conde de Caxias, a nosso ver seu secretário o Tenente- 
Coronel Casemiro José da Câmara e Sá, que lhe constava que 
o Govêrno Imperial, «quando o nomeou, não o subordinou a 
nenhum plano de campanha: apenas lhe disse que, tendo grandes 
fórças reunidas na Provincia, e confiando muito no seu saber e 
experiência, tódas as instruções que lhe dava tocantes a opera- 
ções, se reduziam a uma plena autorização para fazer o que 
entendesse: disse-lhe mais que a guerra tinha-se tornado dura- 
doura e dispendiosa e que não pesava só sôbre o Rio Grande: 
mas sôbre todo o Império; que os rebeldes tenazes nos seus 
fins. talvez não cedessem à fórça: mas que nem por isso deveria 
êle deixar de empregar os meios brandos tódas as vêzes que 
os julgasse convenientes...» 

Estas instruções, conclui o referido autor, — «correspon- 
dem a uma carta branca igual em tudo a dos seus antecessores», 
que, entretanto, nunca tiveram coragem de a aproveitar, por 
comodidade, ou mania de domínio, pretendendo, sempre. vencer 
pela fôrça, Dominar pela violência. 

Quando Caxias foi nomeado governador do Rio Grande do 
Sul e Comandante em Chefe do Exército em Operações, a 
ans farroupilha iniciou forte campanha procurando ridicula- 
rizá-lo. 

Caxias, na sua proclamação de 9 de novembro de 1842, 
dizias 


«Riograndenses. — S.M. o Imperador, confiando-me 
Presidência desta Provincia e o Comando em Chefe do bravo 
Exército Brasileiro, recomendou-me que eu restabelecesse a paz 
nesta parte do Império, como a restabeleci no Maranhão, em São 
Paulo e Minas, e a Providência Divina que de mim tem feito 
um instrumento de paz para a terra em que nasci, fará que eu 
possa satisfazer os ardentes desejos do Magnânimo Monarca 
e do Brasil todo...» etc. 

Comentando longamente esta parte da proclamação, diziam 
os Farroupilhas pelo seu jornal O Americano, de Alegrete, sá- 
bado, 21 de janeiro de 1843: 


«A Proclamação acima transcrita não precisa de comentá- 
rios; ela é por si mesmo eloquente e prova com tôda evidência 
o profundo saber e modéstia do Exmo. Sr. Barão de Caxias. 
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Quem hã aí que reprova a moderação e a decência com que 
S. Excia. fala de si mesmo? Quem duvidará que a Providência 
Divina tem feito dêle um instrumento de paz para a terra em 
que nasceu? Que o Senhor Supremo por um de seus incompre- 
ensíveis mistérios o tem elegido para satisfazer os ardentes 
desejos do Imperador e do Brasil?.. .» E depois de outras ironias, 
declara o jornalista farroupilha: — «O perigo que nos ameaça é 
iminente. Se o nome de S. Excia. pela fama de sua habilidade 
estratégica era capaz de inspirar-vos pavor, que receio incutirã 
agora, quando o braço invisivel do Onipotente o escuda e pro- 
tege? Instrumento de um Deus, tudo lhe obedece: a terra, o céu 
e a natureza; os próprios elementos lhe estão subordinados e se 
é preciso para completar seus triunfos que pare o sol, veremos 
com espanto renovado Esse portento com que o Criador do 
Universo honrou as façanhas de Josué. Nôvo Gedeão, S. Excia. 
será o Anjo da vitória no Brasil, como aquêle foi de Israel». 
E concluindo seu comentário, exclama o jornalista; — «Seu 
anúncio profético vai em breve verificar-se a despeito mesmo de 
alguns incrédulos sectários do Apóstolo São Tomé que têm a 
temeridade de pensar o contrário, embora homens nimiamente des- 
confiados suponham que a fortuna no Rio Grande não será 
cegamente escrava de S. Excia. como foi no Maranhão, São 
Paulo e Minas; convencidos do contrário, confessarão seu êrro, 
vendo que a Providência Divina fêz do nobre Barão um instru- 
mento de paz rival de Alexandre, de César, de Cipião e de 
Anibal, seu nome passará à posteridade gravado em letras de 
ouro nas páginas da História e o Mundo admirado de tantas 
proezas, dirá 


Cesse tudo que a antiga musa canta, 
que outro valor mais alto se alevanta. 


A ironia ferina do comentarista, entretanto, foi proferida, pois 
Caxias não só pacificou o Rio Grande, como se tornou verdadeiro 
idolo dos gaúchos, e seu nome passou, realmente, a figurar em 
Ed de ouro na História do Brasil e na do Rio Grande do 

ul 


É que Caxias nunca tentou, como seus antecessores, dominar 
pela fórça, como muito bem o disse o autor das Reflexões. 
Soldado exemplarissimo foi, entretanto, no Rio Grande do Sul, 
mais diplomata que soldado. 

A teimosia e resistência dos Farroupilhas era tremenda. 
Vencer, se quisesse, venceria em pouco tempo a ferro e fogo. 
Nada lhe faltava para isso. Contudo não quis proceder assim, 
derramando inútilmente o sangue de irmãos. Procurou meios 
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para convencer os revolucionários a se renderem sem luta e sem 
desdouro para ambos os litigantes. Para isso estudou-os e tão 
bem que pôde dizer mais tarde, em seu Relatório: — «Esta tão 
extraordinária metamorfose é devida em parte ao caráter franco 
e leal da maioria do povo Riograndense, caráter que sempre 
conservaram os legalistas e os dissidentes. No campo os conheci!» 
E, além disso, o patriotismo, a intensa brasilidade que a todos, 
indistintamente, movia, embora mais secretamente aos revolucio- 
nários que, com a atitude enérgica e vigorosa de Canabarro 
respondendo a oferta de D. Juan Manuel de Rosas, mais clara- 
mente se manifestaram, apontando a Caxias, observador arguto 
€ diplomata incomparável. o caminho a seguir para a consecução 
de seu tão almejado desideratum — a paz. 

E foi essa grande campanha de Caxias que o tornou bene- 
mérito ao Rio Grande, e verdadeiro idolo da grande maioria 
dos próprios revolucionários que exigiram, no tratado de pacifica- 
São aceito por Caxias à revelia do Ministério intransigente, que 
o individuo que fósse por éles indicado para Presidente da 
Província deveria ser aceito sem maior exame, imediatamente. 
E que les já tinham em mente indicar o grande cabo de guerra 
e de paz, o que realmente fizeram, dias depois do tratado assinado 
em Poncho Verde, 

E Caxias, já elevado a Conde, continuou na presidência do 
Rio Grande do Sul com geral satisfação de tóda a gauchada. 

Em 1836 havia falecido o Senador pelo Rio Grande do Sul, 
cônego Antônio Vieira da Soledade que, em virtude da guerra 
civil, não fóra substituido. Em 1845, logo após a pacificação 

jue foi a 1 de março, Caxias convocou os eleitores, pois que o 

io Grande não mais possuía, na Câmara Nacional, nenhum 
Deputado e nem Senador e nem mesmo Deputados provinciais. 
Em seguida os eleitores se movimentaram e o nome de Caxias 
foi indicado. Não queriam perdê-lo. O cargo de Presidente era 
transitório e o de Senador vitalício. E Caxias foi eleito Senador 
pelo Rio Grande. Mas também por São Paulo. Entretanto o 
nobre Conde optou pela representação da terra farroupilha e lá, 
no alto Senado do Império, a representou até sua morte ocorrida 
em 1880. E assim, seus últimos 35 anos de vida (trinta e cinco 
= Número simbólico para o Riograndense) Caxias foi gaúcho na 
Córte Imperial! E o foi por vontade dos próprios Farroupilhas 
que êle combatera mas não destroçara por amor ao sangue 
irmão, ardente e generoso! 

Uma das provas dêsse amor de Caxias ao sangue dos irmãos 
e, ao mesmo tempo, prova de seu grande tino diplomático, está 
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estereotipado no seguinte fato que nos relatou o autor das Re- 
flexões: 

«O último encontro que teve o nosso exército com o inimigo, 
foi o dos Porongos (14 de novembro de 1844, quando já estava 
esboçado um tratado de pacificação). As nossas fórças não 
perderam nesse combate um só homem: todo o sangue que correu 
foi dos rebeldes que, surpreendidos pelo Barão do Jacuí, nem 
tempo tiveram para se defender. O Conde de Caxias estava com 
a sua coluna mui próximo ao campo onde teve lugar a ação €. 
passados dias, marchou para Bagé, para dar certas providências, 
É fazer seguir para a Córte o emissário dos rebeldes — Fon- 
toura. Antes de entrarem as nossas fórças em Bagé, mandou 
ele chamar a um circulo todos os comandantes de corpos e orde- 
nou-lhes que não queria que as tropas dessem a menor demons- 
tração de júbilo pela vitória que acabavam de obter, e lhes 
recomendava também o não consentir que nenhum soldado fizesse 
O menor insulto aos habitantes de Bagé, sob pena de sua imediata 
responsabilidade. Logo que o general entrou na vila, foi ali 
recebido por tôda a oficialidade, vários empregados públicos e 
habitantes, e inclusive pelo pároco do lugar; e como êste lhe 
perguntasse a que horas queria que se fizesse o Te Deum em 
ação de graças pela vitória que tinham alcançado as nossas 
armas, respondeu-lhe o Conde: — «Sr. Reverendo, a causa do 
govêrno ganhou um triunfo, mas Esse triunfo foi obtido, ainda 
que não perigasse um só dos meus soldados. com o derrama- 
mento de sangue brasileiro — Eu não o conto como um troféu, 
não me vanglorio com êle, porque não posso vangloriar-me com 
as desgraças dos meus concidadãos. — É verdade que faço 
a guerra aos Riograndenses dissidentes, mas sinto as suas des- 
ditas e choro pelas vitimas que éles perdem nos combates, como 
um pai chorar pode a perda de seus filhos. Va, Sr. Reverendo, 
e em lugar de um Te Deum em ação de graças pela vitória que 
obtiveram os defensores da Lei, diga antes uma missa de defun- 
tos, que eu com o meu estado maior e a tropa que couber na 
igreja, a iremos amanhã ouvir pelas almas de nossos irmãos 
iludidos que pereceram no combates. 

Embora dito sem pretensões, estas palavras de Caxias regis- 
tradas pelo autor das Reflexões correram, voatam por todos os 
recantos gaúchos selando em definitivo as simpatias pelo futuro 
Condestável do Império Brasileiro . 


O ano de 1830, marca, no Brasil, segundo os historiadores 


da literatura brasileira, o início do periodo romântico com à 
publicação do Manifesto lançado em Paris por Manuel de Araójo 
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Titulo de anhtia concedido a Annosio Manoel Alves pelo Barão de Caxins. 
; a 18:de março de TS é 
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Pôrto-alegre e Domingos José Gonçalves de Magalhães. Dão, 
todos, como iniciador da chamada «Escola Romântica» o autor de 
Suspiros Poéticos e Saudades, isto é, Magalhães. Entretanto, em 
1874, na Revista do Partenão Literário, publicada em Pórto 
Alegre, afirmou Araújo Pórto-alegre que fóra êle o iniciador do 
movimento: «Entre os jovens que li (em Paris), vi coisas admi- 
ráveis e medi a extensão e intensidade de seus talentos. Gostei 
das novelas, e a extensão da escola que há mais de 30 anos 
iniciei com Ressurreição do Amor, Brasilianas e outros ensaios 
gue depois escreveram Gonçalves Dias e os maiores engenhos 
que hoje glorificam a Pátrias, estava vitoriosa. 


Araújo Pórto-alegre, depois Barão de Santo Angelo e Do- 
mingos José Gonçalves de Magalhães, depois Visconde de Ara- 
guaia, foram, sempre, amigos intimos, companheiros inseparáveis, 
poetas exponenciais, sendo que Magalhães mais poeta que Araújo 
Porto-alegre, gênio múltiplo, pois que, além de poeta, êste foi igual- 
mente historiador, grande pintor, arquiteto, arqueólogo, teatró- 
logo. novelista e critico literário. Magalhães foi sempre poeta, 
poeta integral. 

Ora, naqueles tempos, apesar da proteção de D. Pedro II 
aos intelectuais e de seu amor à poesia, os poetas, de modo 
geral eram mal vistos. Ser poeta correspondia a ser boêmio e 
vagabundo. Ninguém levava muito a sério êsse tipo de intelec- 
tuais, 

Caxias, entretanto, espírito clarividente, — e que também 
fêz versos na sua mocidade... — não se deixava levar por con- 
versas. Observador e psicólogo, só agia após meticuloso estudo, 
E assim, com assombro geral, trouxe da Córte para Pórto Alegre, 
para o campo da luta guerreira e administrativa, como seu 
secretário e secretário do govêrno, simplesmente um poeta — 
Domingos José Gonçalves de Magalhães, o popular e famoso 
autor de Suspiros Poéticos e Saudades (1836) e que escreveria 
mais tarde (1857) A Confederação dos Tamoios, poema, e outros 
livros de poesias. 

Domingos José Gonçalves de Magalhães foi o braço direito 
de Caxias no Govêrno do Rio Grande do Sul, como Secretário 
de administração, quase Governador civil, podemos dizer. pois 
com o titular constantemente ausente, no campo de batalha, quem 
tudo resolvia em matéria de administração e finanças, salvo 
casos especiais cujo despacho entregava ao Barão de Caxias, era 
le, o poeta Domingos José Gonçalves de Magalhães, que acom- 
panhou o chefe militar no Rio Grande do Sul de 1842 a 1845 
inclusive, sem que se tenha tido conhecimento de mínima queixa, 
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] do menor deslise. Foi o único Govêrno do Rio Grande do Sul 
que encheu os arquivos com determinações, ordens e instruções 
o o firmadas pelo Secretário do Govérno 

odos atendia de manhã à noite. 





dência com as diversas Câmaras Municipais e autoridades civis da 
Provincia, vejamos como se portou e o que fêz o então Barão de 
Caxias e depois Conde, pelo desenvolvimento administrativo, 
comercial, agricola. pastoril e cultural do Rio Grande do Sul, e 
também no social, de 1842 a 1846. 

A colônia alemã de São Leopoldo foi envolvida, logo no 
inicio da Revolução Farroupilha, pelos legalistas e revolucioná- 
rios, vendo-se, por tal razão, em situação bastante precária, no 
comiço. Caxias, não sabemos se de tais fatos tinha conhecimento. 
Entretanto, um de seus primeiros atos ao tomar posse no Rio 


«llmo. e Exmo. Sr. — Estive ontem na Colônia de São 
Leopoldo * fiquei satisfeitissimo de ver O estado dela. Essa 
colônia pacífica e industriosa abastece & capital da Provincia 
e todos os gêneros necessários à vida. Sua exportação mensal 
regula 18 contos de réis. Os colonos reclamam ardentemente 
e anhecidos cidadãos brasileiros, conforme O trato com éles 
feito, que por cópia inclusa remeto. Este reconhecimento daria & 
legalidade uma fórça de 500 homens bons e valentes soldados, a 
pé e a cavalo, e evitaria a despesa que SE fêz com uma porção 
| héles, que servem como engajados, &, pósto nada possam êstes 
lucrar com tal reconhecimento, contudo éles o desejam, talvez por 
amor dos filhos nascidos no país. Como a Colônia está estabe- 
feoida há 18 anos, avulta o número de crianças Que já se vão 
dedicando exclusivamente aos misteres da indústria e da agricul- 
a e MeSTIO O NÚMeIO de TaPazeS que SENA nas nossas 


Geo eus Colônia do Sa. entretanto que éles, antone. Fotl 
tantes e cheios de filhos que já servem o país que os viu nascer, 
estão privados dêste gázo. — que V.E. submetendo 
o Mecação de Sua Majestade Imperial estas razões, alcançará 
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de Sua Majestade a graça e justiça que imploram os colonos 
por quem ardentemente intercedo, — Deus Guarde a VE. 
Palácio do Govêrno na Leal e Valorosa Cidade de Pórto Alegre, 
12 de dezembro de 1842». 

A instrução igualmente muito o preocupou, tanto que, em 
1845, tomou medidas bastante severas com relação aos educado- 
fes, exigindo a remessa de epreceptores virtuosos», e pedindo. ao 
superior dos jesuítas, conforme carta de | de setembro de 1845, 
gue lhe mandasse pelo menos três padres capazes de edu-a 
a mocidade, porque «tenciono formar nesta Cidade (Pôrto Alegre) 
um colégio». 

No Império Brasileiro, — como, aliás, em todo o mundo, 
a relígião fazia parte da administração civil. Era a Religião do 
Estado, e cabia ao ido não apenas a manutenção do culto, 
tomo a construção de igrejas, sustento do padre, que era funcio- 
mário do Estado embora com nome diferente é pelo Estado 


de Misericórdia, conforme se Iê na Ata de 13 de novembro de [843 
daquela instituição: — «O Irmão Provedor por doação fês ciente 


nhor Presidente Barão de Caxias, e ter assegurado proteger, 
Por quanto em si coubesse, êste Estabelecimento. Deliberoo + 

a Que se nomeasse uma comissão para ir cumprimentar 
S. Excia. e agradecer-lhe seus oferecimentos». 

À Santa Casa era, então, o único estabelecimento hospitalar 
de Pórto Alegre e do Rio Grande do Sul. E Caxias, como bom 
administrador, interessado pela saúde pública, antes de qualquer 
visita da administração do hospital, foi visitá-lo. Empossado a 9 
de novembro, a 12 lá estava percorrendo as dependências da casa, 
informando-se de tudo e prometendo fazer o que nêle estivesse 
para melhoria da situação bastante precária da ta Casa. 

Em consegiência, inscreveu-se como Irmão, sendo aceito na 
sessão de 20 de novembro e na de 4 de dezembro era eleito 
Provedor para o ano de 1843, tendo aceito € tomado posse do 
cargo na sessão de | de janeiro, prestando o competente jura- 
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a senatoria pelo Rio Grande, seu retrato foi colocado em destaque 
no salão nobre da grande casa do Irmão Joaquim Francisco do 
Livramento. 

Com relação às igrejas, pode-se dizer que visitou uma por 
uma e de tódas trazia as impressões. Tratando dêsse assunto em 
seu Relatório, diz: — <As mais bem pensadas Leis, as mais belas 
instituições não podem suprir por nenhum modo a falta do senti- 
mento religioso e do culto público, qualquer que êle seja, e muito 
menos ainda a nossa Religião tão santa e tão humana, que por 
si só fielmente cumprida, supre muitas Leis, obsta muitos males, 
e chama o homem à prática de tódas as virtudes públicas e priva- 
das, que são os mais sólidos fundamentos da sociedade». 

E logo a seguir, expondo a situação religiosa da Província, 
clama: — «Custa-me a expor-vos o que observei em alguns luga- 
res da Província nos dois anos em que, à rente do Exército. 
atravessei tôda essa campanha: crianças, entrando já na adoles- 
cência, sem ainda serem batizadas; famílias inteiras que jamais 
tinham assistido ao Sacrifício da Missa, e que pela primeira vez 
viram em nossos acampamentos o Sacerdote no altar celebrando 
o oficio Divino para o Exército; quantas uniões ilicitas e opostas 
à moral pública, aos interêsses sociais e à doutrina da Igreja; — 
posso dizer enfim a ausência completa de todos os Sacramentos 
por falta de Eclesiásticos e de Templos; e também por falta de 
2êlo e de bom exemplo por parte de muitos Ministros da Religião, 
mais cuidadosos dos seus vis e mundanos interêsses, que dos 
seus sagrados deveres». 

A falta de sacerdotes muito o preocupou, como já vimos, mas 
que, em seu Relatório, examina com mais profundidade. Alias, 
já antes dêle com tal se preocupara também seu antecessor Doutor 
Saturnino de Sousa e Oliveira que solicitara sacerdotes para a 
Provincia, Caxias, seu citado Relatório, diz: — <Em conse- 
qiência desta requisição, dois vieram durante a Presidência do 
meu antecessor, e quatro durante a minha; e foram logo nomeados 
Vigários encomendados para as freguesias vagas de Viamão, Al- 
deia, Santo Amaro, Taquari, Rio Pardo e Cruz Alta». 

Contudo, ficaram ainda vagas três Freguesias e quatro Cape- 
las, por falta de sacerdotes, das 32 Freguesias e 12 Capelas Cura- 
das que existiam no Rio Grande do Sul naquele tempo. 

Quanto aos prédios das igrejas as queixas que fazia pelo 
seu mau estado de conservação foram grandes, embora a tódes 
tivesse dado auxílios financeiros para melhorias, reformas e recons- 
truções. 

Das quatro igrejas então existentes em Pórto Alegre, dizia 
êle que a de Nossa Senhora das Dôres «tem apenas edificada 
a Capela-mors, servindo-lhe de corpo um barracão mandado 
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Sonstruir por um fe]. Para melhorar a situação, deu 4:000$000 
(quatro mil cruzeiros hoje), com os quais a Irmandade levantou 
tos alicerces das grossas paredes laterais até a altura de 1$ 
Palmos acima da terra, tendo os alicerces de 11 a 17 palmos, 
gundo Ss lugares, com 10 de espessura e de comprimento 110. 
pedia à que 

fôsse concluida. Apesar de tudo isso, a Igreja de Nos Senhora 
das Dôres sómente foi terminada em 1901, ou 

mais tarde! Sua construção fôra iniciada em 1839 





Caxias não estava 
concluida. O nobre Barão mandou levantar a tórre do lado 
esquerdo, que faltava rebocar todo o exterior da igreja e repa- 
rar-lhe o telhado. Esta histórica Matriz foi demolida em 1925 
ps dar lugar à nova Catedral que se está erguendo no mesmo 
cal, 

A igreja de Encruzilhada, que Caxias denomina emiserável 

edificio», fôra, antes, 








Principio», declara. Para estudar a situnção nomeou uma come 
são especial, considerando, contudo. «mais conveniente construir. 
se nóvo templo», E pedia à Assembléia a quantia de 20:0005000 


Para a de Santo Antônio da Patrulha Pedia 3:0005000 pois 
que o prédio «está em tal estado de ruinas que se não lhe acudirem 


seguida diz que no mesmo estado se encontrava a de Gan 
Amaro, cúnica em tôda a extensão da Freguesia». 

Manda, também, que se auxílio a «pequena matriz da vila 
do Espítito Sunto da Cruz Alta», mas acha melhor «que a quantia 
que se deve dispender em seu constrto seja destinada paransome” 
sar-se nova igrejas. 

Fala a seguic do «barracão de palhas que serve de templo 
na Vila do Jaguarão, e na do Erval que «está em estado de vãs 
poder maís servira. 

Declara ainda que Sua Majestade o Imperador que chegara 
à Provincia a 1] de novembro de 1845 e visitara a cidade d> 
Rio Grande, a vila de São José do Norte, Pôrto Alegre, Freque- 
stas de Belém e Viamão. colônia de São Leopoldo. vila do Triunfo, 
Freguesia de Santo Amato, vilas de Rio Pardo e Cachoeira, capela 
de São Gabriel e cidade de Pelotas, — doara para a Construção 
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da igreja católica de São Leopoldo a quantia de 2:000$000, en- 
quanto à Imperatriz concorrera com a importância de 1:000$000. 
É diz ainda que com as mesmas quantias cada um dos angustos 
monarcas contribuiu para a matriz de São José do Norte. Para 
a capela de São Gabriel deu o Imperador 2:000$000; para a nova 
igreja de São Pedro de Alcântara, nas Tórres, 5005000, e para as 
irmandades do Rosário, de Rio Grande e do Viamão, 1005000 
a cada uma. 

Concluindo sua relação sôbre as igrejas no Rio Grande do 
Sul, declara: «Enfim, quase tôdas as igrejas da Província neces- 
sitam de ajutório ou para sua construção, ou para seu consêrtos. 

Pela correspondência com as Câmaras Municipais e sacer- 
dotes, verifica-se que na maioria dos casos não houve solicitação 
alguma, de modo geral. E nem era de esperar-se, pois que. 
segundo afirma no Relatório e na correspondência para a Córte, 
viu e examinou a situação de tudo «quando de minha estadia 
ou passagem» pelos locais. É que o senso de responsabilidade do 
administrador trabalhava néle profunda e patrióticamente. Via 
* tomava medidas independentemente de qualquer solicitação ou 
queixa. Como vão longe êstes tempos! Sobretudo Esses do grande 
Caxias que não esperava para agir, até mesmo a favor de algum 
miserável que notava estar em situação difícil e tinha vergonha, 
ou receio de pedir-lhe, de estender a mão calejada e pobre, ou 
miserável, ao chefe supremo da Provincia. E se sofria por ver 
o sangue de irmãos derramado, não menos sofria ante a pobreza 
e a miséria, conforme já vimos. 

Animado, pois, de tais sentimentos, não é de se estranhar 
que uma das maiores preocupações do imortal Caxias foi a instru- 
são pública, primária e secundária, 

Ao iniciar o tópico sôbre a instrução em seu Relatório, escre- 
veu: — «A instrução primária, tão necessária a tôdas as classes 
da sociedade, não apresenta lisongeiro aspecto nesta Província; 
talvez pelo abandono em que cairam tódas as coisas nestes últimos 
oito anos, e pelo desmazêlo de muitos pais que desleixaram a 
educação de seus filhos, particularmente nos lugares arredados 
da Capital, onde os interêsses materiais deixam em esquecimento 
os intelectuais e morais, e em tróco de algum pequeno serviço 
doméstico que os meninos lhes podem prestar, os deixam no resto 
do tempo entregues à vadiação; e outros, em que não falta a boa 
vontade, e sim os meios, não podem mandar seus filhos às escolas 
públicas pela distância em que moram dos povoados onde estão 
elas estabelecidas». 

Tisha, na época, a Província apenas 51 escolas públicas de 
instrução primária, das quais 36 para meninos e 15 para meninas. 
Das 51 existentes em 1846, 21 foram criadas e providas por 
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Caxias, e 11 pelo Dr. Saturnino de Sousa e Oliveira, seu ante- 
cessor. 

E informa à Assembléia, a respeito: — «Não deveis esperar 
que tôdas estas cadeiras sejam regidas por hábeis mestres, porque 
desgraçadamente a pouca importância que entre nós se dá aos 
instrutores da mocidade afujenta da nobre carreira do magistério 
os que a ela se deviam dedicar com vantagem pública; nem a 
paga é tal que recompense o incômodo, ou ao menos chegue 
para os misteres da subsistência». 

Como são atualissimas, em grande parte, estas palavras! Que 
o digam os professôres primários principalmente, não apenas os 
do interior gaúcho, mas os da própria capital!.,. 

Caxias tentou melhorar a situação dos mestres. Fêz um pro- 
jeto nesse sentido e implorou: — pois seu pedido foi verdadeira 
súplica, — à Assembléia para que o atendesse. Entretanto, pouco 
mais tarde deixava a administração do Rio Grande do Sul para 
assumir a senatoria, e, parece, tudo ficou como estava, pois nas 
administrações que lhe sucederam as mesmas queixas aparecem, 
já não dos administradores, — por que êles não foram como 
Caxias que falava à simples vista da situação e antes mesmo 
de qualquer reclamação, — mas dos próprios mestres, e do povo 
não raro... 

Na sua proposta de melhoria para os professóres, incluiu a 
criação de mais 10 escolas para o sexo masculino e seis para o 
feminino, assim distribuídas: as primeiras para Rio Grande, Pe- 
lotas, São Gabriel, Alegrete, Jaguarão, Cruz Alta, Passo do Triun- 
fo (São Jerônimo depois), Cêrro de São Rogue, Capela das Dô- 
res e Miraguaia no distrito de Santo António da Patrulha, e as 
segundas para Pórto Alegre, Aldeia dos Anjos de Gravatai, 
Santo Antônio da Patrulha, Rio Grande, Pelotas e Piratini. 

Dezoito novos professóres nomeou Caxias na sua gestão de 
1842 a 1846, conforme se verifica através da correspondência 
que, aliás, nos parece incompleta, o que significa que o número 
deverá ser, na realidade, maior. Os nomeados que descobrimos, 
foram os seguintes: 

Professôra Florisbela de Oliveira Coelho, para o 1º distrito 
de Pôrto Alegre (a única com titulo de professôra!); Antônio 
Ferreira da Silva Rocha, para Triunfo; Francisca de Paula Ribas, 
para São Leopoldo; José Lourenço da Silveira, para Conceição 
do Arroio (hoje Osório); Francisco da Silva Maia, para o Ria 
dos Sinos; Jacinto Augusto Francisco de Matos, para Pelotas; 
João Alvares de Sousa, para Encruzilhada; para Rio Pardo nomeou 
os seguintes: João Nolasco Pereira da Cunha, Antônio Bernardo 
Vernes, Telesino Justiniano da Costa e Maria Augusta de Cam- 

















do Arroio. Nomeou mais, para a mesma localidade, a Narciso 
Antônio da Costa. Todos relacionados com as aulas de primeiras 
letras. 

Quanto à instrução secundária, nada melhor para se ter idéia 
nítida da atuação e do pensamento de Caxias do que transcrever 
na integra o que a respeito explanou em seu citado Relatório: 

«É tão pouca a instrução secundária, e dada tão sem método, 
que mui longe está o aproveitamento que dela se tira da despesa 
que com ela se faz, pôsto que não avultada. — Consta apenas 
nesta capital de uma aula de Gramática Latina, frequentada por 
sete alunos, uma de Francês por 30 alunos, uma de Geometria e 
Aritmética por 29, e uma de Filosofia por dois. Esta última 
começou de nóvo à ter exercício em agôsto de 1844, sendo nela 
segunda vez provido o seu primeiro Professor. Além destas ha 
mais duas cadeiras de Gramática Latina. uma no Rio Grande. 
freglientada por cinco alunos, e outra no Rio Pardo, por oito. 
Estéve esta por algum tempo vaga, mas aparecendo quem à re- 
queresse em concurso, foi-lhe dada, por êle ser julgado bastante 
habilitado e idôneo, e enfim uma de Francês, Geografia e Desenho 
por mim criada na cidade do Rio Grande, e frequentada por 26 
Alunos, cuja criação depende ainda da vossa aprovação. O order 
nado de uma destas sete cadeiras, é de 6005000 rs, por ano, e 
Somars por conseguinte em 4:2005000 réis: somando agora O 
número de alunos de instrução secundária, e dividindo por êles 
esta quantia, temos que a educação de cada um importa quase 
em 405 es. por ano. — Os professóres destas diferentes matérias 
são todos muito dignos de as ensinar; e o mal que temos de à 
corrigir certamente não provém dêles, e sim da falta de uma dis 
posição que metodize O ensino secundário, e tire aos pais mal 
visados e aos discípulos em geral nada cuidadosos do futuro, 
a iniciativa na escolha das matérias do estudo. obrigando-os a 
estudarem tódas elas no tempo e ordem que lhes forem determi- 
nados. Para isso necessário é a criação de um Liceu nesta Capital, 
onde se reunam tódas as Aulas acima mencionadas, aqui estabe- 
Tecidas, é se criem mais as cadeiras de Inglês, de Geografia, Astro- 
nomia, História, Algebra, Retórica, Desenho e Música, distribuin- 
do-se tódas estas matérias em seis anos de estudo, tudo conforme 
os Estatutos que tenho a honra de oferecer à vossa consideração, 


Edi 


organizados segundo o método simultâneo, adotado nos Colégios 
da e no de Pedro II do Rio de Janeiro. do qual se tem 
obtido os melhores resultados. — Por êste modo, não se permi- 
tindo matriculas parciais nesta ou naquela aula, serão obrigados 
Os que no Liceu se quiserem matricular, a frequentar tôdas as 
aulas de cada um dos anos, com grande vantagem para os alunos, 
com proveito de despesa feita pelo Provincia, e com economia 
para O futuro, poupando-se os aluguéis das casas para essas aulas. 
Só por êste modo se pode exercer uma boa inspeção sôbre 05 
Prolessôres e alunos, e despertar entre êles a emulação tão neces- 
sária e proveitosa». 

Infelizmente não conseguimos encontrar o Estatuto de que 
fala, certamente trabalho de vulto, realizado com a cooperação 
brilhante de Domingos José Gonçalves de Magalhães, seu secre- 
tário. 

Logo a seguir declara Caxias: — «Cônscio da importância 
dêste objeto, e não duvidando da vossa aprovação, quis adiantar 
a fundação dêste estabelecimento, com o titulo de Liceu Dom 
Afonso (*), escolhendo o lugar mais azado no centro da cidade; 
e no dia | de fevereiro dignou-se S.M, o Imperador lançar a 
primeira pedra dêste edifício com as formalidades do costume, 
depositando na caixa da pedra uma medalha de ouro com a 
seguinte inscrição No Reinado e Presença de Sua Majestade Im- 

ial se principiou a construir este Liceu — Província de São 

lro do Sul. Pórto Alegre, 1846». 

Caxias, tomada a resolução de construir o Liceu D. Afonso, 
mandou de imediato preparar o terreno por êle mesmo escolhido, 
próximo à Praça do Mercado. As obras foram iniciadas pelo 
engenheiro Ferraz d'Elly que havia sugerido o local e fizera a 
primeira planta. Mas a Câmara Municipal, sempre zelesa, em- 
bargou as obras alegando «estar-se edificando em Praça Pública, 
on fora hata A ci não a janeiro de 1846, ao 
tomarem conhecimento do ofício do Conde de Caxias, datado 
de 29, no qual declara que ignorava ser ali praça pública e 
mais, que só agora era «informado de que semelhante praça não 
é das mais saudáveis da Cidade». E, de acôrdo com o construtor 
e proprietários, desapropriou outra área de terras, na esquina 
da rua de São José (antigo trecho da atual rua Duque de 
Caxias) com a rua dos [irei (hoje Marechal Floriano 

*) No hu . Afonso erque-se hoj do Co- 
Vito! Ségos e Eco: Normal” A de e Se Ã 
sive alicerces, fol entregue a operários e jamais se teve conhecimento da 
Sep AS BS o poe Ra 

serio val : a Dra 
jr niação, de Caxias em Porto Alegre. Veja-se, no Apêndice Il, a 
história da construção do Liceu D. Afonso. 
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Peixoto). Ali foi lançada, a 1 de fevereiro, a pedra fundamental 
pelo próprio Imperador D. Pedro II. À respeito dêste Liceu — 
que deu nome à zona — que foi depois Escola Normal, Biblioteca 
Pública e finalmente sede da Chefia de Polícia, incendiada 
totalmente em 1949, lemos que sua inauguração sómente se 
realizou em 1871! 


Patriota extremado, o clarividente Caxias tudo fêz para me- 
lhorar a situação cultural do Rio Grande do Sul, pois sabia muito 
bem que o futuro da Pátria e seu desenvolvimento e progresso 
residiam, sobretudo, na cultura de seus filhos. A guerra — Re- 
volução Farroupilha — havia enchido a Província de órfãos e 
desvalidos. Foram éles, principalmente, sua constante preocupa- 
ção, como já vimos. E enquanto leis anteriores cuidavam de 
construir colégios para Eles, como o de Artes Mecânicas, Caxias, 
independente de leis, agia. E criou, no Arsenal de Guerra da 
Provincia a tal escola — Estabelecimento de Aprendizes Menores 
— no qual colocou imediatamente 34 órfãos, ao mesmo tempo 
que estava preparando o Arsenal, sem Gnus maior para a Pro- 
víncia, para alojar e ensinar 100 alunos órfãos. Mas não só isso. 
Aproveitando a visita de Suas Majestades, insinuou a D. Pe- 
dro Il, a criação. por dele, imperador de um asilo para 
meninas órfas. D. Pk 1, não menos entusiasmado pela edu- 
cação, não teve dúvida e a 2 de dezembro de 1845, dia de seu 
vigéssimo aniversário (D. Pedro nasceu a 2 de dezembro de 
1825), e após o Te Deum em ação de graças por tal fato, Javrou 
o seguinte Decreto que recebeu o número 439, fundando, na cidade 
de Pórto Alegre, um Colégio para educação de meninos órfãs, 
que ficou denominado «Santa Teresa» em homenagem à Augusta 
Imperatriz D. Teresa Cristin: 


«Desejando assinalar a época de Minha Chegada a esta 
Provincia de São Pedro do Rio Grande do Sul, que Me aprove 
visitar com Minha Muito Amada e Prezada Espôsa: Hei por bem 
Fundar nesta Cidade de Pôrto Alegre um Colégio para educação 
de meninas órfãs, o qual será denominado de — Santa Teresa, 
e ficará debaixo da Minha Imperial Proteção, e terá por fim 
formar perfeitas Mães de familias: Aplicando Eu desde já para 
o princípio da indicada fundação a quantia com que diversos habi- 
tantes desta Provincia tem espontâneamente contribuido para um 
monumento que indique na posteridade aquela época. E para 
que êste Colégio tenha uma organização acomodada às circuns- 
tâncias do pais, e ao fim a que é destinado: Hei outrossim por 
bem que uma Comissão composta de 12 maiores subscritores, e 

residida pelo Presidente da Província que terá voto nas delibe- 
rações da dita Comissão, organizar os respectivos Estatutos, e os 
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submeta, antes de serem postos em execução, à Minha Imperial 
Aprovação, 

José Carlos de Almeída Tôrres, Conselheiro de Estado, Mi- 
nistro e Secretário dos Negócios do Império, e interinamente en- 
carregado dos da Justiça, assim o tenha entendido e faça executar. 
— Palácio da Cidade de Pôrto Alegre em dois de dezembro de 
mil oitocentos e quarenta e cinco, vigéssimo quarto da Indepen- 
dência e do Império. 


Imperador . 
José Carlos de Almeida Vórresr. 





Além da verba consignada no decreto, resultante da doação 
espontânea dos habitantes da Provincia para ereção de um mo- 
numento a D. Pedro II, e que montou a 183:000$000. deu Dora 
Pedro, de seu bôlso, a quantia de 11:0005000 que foi o preço do 
terreno adquirido na Praia de Belas, e onde hoje se ergue o 
Asilo Padre Cacique, mais abaixo, pois o Colégio de Santa Te- 
resa nunca foí concluido por desleixo dos presidentes seguintes. 
Hoje está pronto, totalmente modificado na sua estrutura inicial, 
e faz parte do conjunto da Pia Instituição Padre Cacique. 

Outra prova de que Caxias não poupou esferços para o 
desenvolvimento da instrução no Rio Grande do Sul, está regis- 
trado no seguinte fato e oficio que nos olerece a obra de Alfredo 
de Toledo Costa, sôbre Caxias: — «O Conde trabalhou muito 
para fazer progredir a instrução. Já Saturnino de Souza e Oli- 
veira começara a sarar as destruições da revolução. Não contente 
com restabelecer escolas, pedira ao bispo do Rio de Janeiro sace:- 
dotes para tantas paróquias abandonadas. O bispo mandara em 
1842 os primeiros jesuitas. Por alguns anos percorreram éles parte 
da Província missionando, mas aos poucos foram chamados a 
Montevidéu. Caxias encontrou ainda o último, Padre Satô, e das 
conversas que teve com êle, relata a carta seguinte, dirigida ao 
Superior P. Francisco Ramon. na capital uruguaia. 

«Revmo. Snr. — Nesta ocasião segue para essa cidade o 
P. José Saté, em virtude de ter sido pa aí chamado por Vossa 
Revm' Eu não posso deixar de manifestar a V. Revm* que êste 
digno sacerdote, que tanta honra faz à Congregação a que per- 
tence, se comportou aqui com tal sisudez e religião que tendo 
grangeado à sincera afeição dos habitantes desta Capital, Estes 
me pedem que interceda para com V. Revm”, a fim de que Ele 
regresse a exercer o seu Santo Ministério. E por que tenciono 
formar nesta cidade um Colégio e a mocidade muito precisa de 
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preceptores virtuosos, vou rogar a V. Revm' se digne a bem da 
Religião mandar-me até cinco religiosas dessa santa Congregação 
e muito agradecido ficarei, se fósse incluido nesse número o refe- 
rido Padre. Se porém as minhas presentes rogativas não forem 
já deferidas, então lhe peço haja de mandar vir de Roma os três 
religiosos para esta Província, ficando V, Revm” prevenido de 
que eu concorrerei para o bem estar e conservação nesta mesma 
Provincia. aonde os seus religiosos companheiros tem merecido 
todo o acolhimento e estima. — Concluo dirigindo a V. Revm” 
os meus protestos de consideração e respeito. Deus Guarde a 
V. Revm' — Palácio do Govêrno em Pôrto Alegre, 1 de sete - 
bro de 1845. — Revmº* Snr. Francisco Ramon, Superior da Com- 
panhia de Jesus d'América do Sul, — Conde de Caxias». 

Apesar de possuir todos os podêres, Caxias, entretanto, nunca 
agiu arbitrária ou discricionáriamente. Assim, por exemplo, po- 
deria ter nomeado professóres a quem melhor entendesse, Mas 
não o fêz. Criou Bancas Examinadoras para conhecer e julgar 
das possibilidades dos candidatos. E para estas Bancas escolheu 
velhos e experimentados mestres, como o professor Belchior Cor- 
reia da Câmara, Manuel Luis Correia, Manuel Alves Ribeiro, 
Joaquim Antônio Pereira e Pe. Francisco Aurélio Martins Pi- 
nheiro, conforme constatamos de diversos ofícios convidando-os, 
de três em três, para formarem as Bancas Examinadoras. Infe- 
lízmente não conseguimos ver os resultados de cada examinado, 
mas as nomeações feitas, de 1843 a 1845, que descobrimos, sempre 
falam em «aprovado em concurso». 

Além de tôdas as aulas públicas, existiam em Pórto Alegre, 
no Rio Grande e Pelotas, algumas particulares que funcionavam 
devidamente autorizadas. Já vinham de mais tempo. Caxias, 
porém, autorizou mais uma Pórto Alegre, sob a direção de 
José Eduardo Smith de Figueiredo — que se intitulava Colégio de 
Gramática Nacional, Francês e Inglês. 

As Santas Casas do Rio Grande do Sul também muito o 
preocuparam. Já vimos sua atuação quanto à de Pórto Alegre 
que recebeu, naquele tempo, de Sua Majestade ao visitar a 
capítal da Provincia, a quantia de 10:000$000, e mais 2:000$000 
doados pela Imperatriz. 

A da cidade do Rio Grande que estava em situação mais precá- 
ria que a de Pórto Alegre, foi também por Caxias grandemente 
auxiliada, não só elevando a verba consignada no orçamento e a 
ela destinada, como mandando que todos os medicamentos para 
o Hospital Militar do Rio Grande fóssem fornecidos pela Santa 
Casa, para que tivesse «uma adição para a receitas. Também 
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para aquêle estabelecimento doou Dom Pedro Il a quantia de 
10:0005000 e a Imperatriz a de 1:2005000. 





Havia na cidade de Pórto Alegre dois cemitérios: um atrás 
da Catedral e do Palácio do Govêrno, dividido a princípio em 
dois: para livres e para escravos, — e outro extra-muros que 
ficava nos fundos da Santa Casa de Misericórdia, lado da várzea, 
fora dos «muros de taipa» que icandaçem a cidade e que Ca- 
xias, logo após a pacificação, mandou demolir. 

Em janeiro de 1842 a Câmara Municipal alvitrara a mudança 
dêsses cemitérios: — «Convindo remover-se o Cemitério da Ci- 
dade para fora dela, e devendo a Câmara tomar em tóda a consi- 
deração êste objeto de tanta importância, deliberou que se no- 
measse uma comissão para escolher a melhor localidade...” etc, 
(Ata de 19-1-1542). 

Os estudos foram iniciados mas foi sômente com a chegada 
de Caxias, em novembro daquele ano, que o assunto assumiu 
proporções e ficou definitivamente resolvido (Atas da Câmara 
Municipal de 6-11-1843, 29-4-1844 e, para conclusão da obra, as 
de 6-4-1850, 7 e 16-10-1850). 
cout seu Relatório, a propósito, diz o Presidente Barão de 

as: 


«Pouco decente, por não dizer mais, era a maneira por que 
nesta Cidade se enterravam os mortos. Nem mais impróprio 
podia ser o lugar, quase no centro da Cidade, e por detrás da 
principal Igreja, aberto por todos os lados, expostas as sepulturas 
aos olhos de todos, e servindo Esse campo de ruinas de ponto e 
refúgio a quantos animais por aí vagavam em desrespeito das 
posturas da Câmara. E quantas vêzes não jaziam à porta da 
sacristia fechada, cadáveres de escravos mal amortalhados, e fuça- 
dos pelos cães errantes! Espetáculo de repugnante desmazélo, e 
já não de horror que extingue na alma o sagrado respeito aos 
mortos, e que tanto como à vista ofende a moral e os costumes. 
Não menos danoso era à salubridade pública ésse tão pequeno 
cemitério, mas tão apinhoado de cadáveres, cuja exalação tão 
sensível ao olfato em dias calorosos, era quase que suficiente para 
pejar o ar de particulas deletérias» . 

O nôvo cemitério foi feito no alto da Azenha, «lado direito 
da estrada que vai para Beléms, local em que, a 19 de setembro 
de 1835, se reuniram as fórças farroupilhas sob o comando de 
Onofre Pires e Gomes Jardim para a tomada da Capital, na 
madrugada do dia 20. Atualmente êste cemitério, dividido em 
vários — da Santa Casa, de São Miguel e Almas, da Beneficên- 
cia Portuguêsa, Evangélico, Luterano, Israelita, — ocupa tôda a 
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colina, atravessados, os cemitérios, pela antiga Estrada de Belém 
€ outras transversais para a Azenha e Partenão. 

A 30 de abril de 1844 o Barão de Caxias aprovava a escolha 
do local para o nôvo cemitério acima referido e mandava dar 
pelas cofres provinciais a quantia de 20:000$000 como auxílio. 
A aprovação foi baseada no parecer da Comissão nomeada pela 
Câmara à qual se incorporou o engenheiro provincial, lavrada 
em 1843, conforme se lê na Ata de 6 de novembro daquele ano, 
corrigido pelo da Comissão da Santa Casa que Caxias também 
julgou melhor e aprovou, com o que se conformou a Câmara 
(Ata de 29-4-1844). 

Entretanto o cemitério sômente ficou pronto em 1850, embora 
já desde março de 1846 fóssem néle feitos sepultamentos, segundo 
o Relatório de Caxia: «A construção da metade do Cemitério 
feita por arrematação já está concluída, e dêste mês em diante 
pode-se alí dar sepultura aos mortos». — O Relatório é datado 
de 1 de março de 1846. 

Ao ficar definitivamente concluido o cemitério único e geral 
de Pôrto Alegre, a Câmara Municipal, em data de 6 de abril 
de 1850 baixava o seguinte ato para ser incluído nas Posturas 
Municipais: — «Ficam desde já proibidos os enterramentos nos 
Cemitérios desta cidade: éles só poderão ser feitos no Cemitério 
nôvo além da Ponte da Azenha: os infratores serão punidos com 
305000, ou 15 dias de prisão, e na reincidência com o dóbro das 
penas». 

Com o mesmo fim, mandou Caxias fornecer por empréstimo 
à Santa Casa de Misericórdia do Rio Grande a quantia de 
10:000$000, e depois mais quatro, para conclusão do cemitério 
extra-muros daquela cidade. No seu Relatório, a respeito já 
pôde dizer: — «Na Cidade do Rio Grande já se não enterra 
senão no Cemitério que ali ultimamente se construiu». 
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Outra preocupação constante do nobre Barão foi a coloniza- 
ção alemã do Rio Grande do Sul. Interessou-se sobremaneira por 
São Leopoldo, Entre 1844 e 1845 recebeu 145 novos colonos 
alemães que estabeleceu justamente em São Leopoldo cujo desen- 
volvimento e progresso admirava extraordinariamente. E decla- 
rando que era ela que abastecia de viveres a Capital, dizia que 
«o valor dos seus gêneros para aqui exportados no último trimes- 
tre de 1844 e no primeiro de 1845 soma em 373:548$980 réis». 
A população colonial então era de 5.810 individuos, com 1.125 
fogos, sem contar os escravos. 
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Já vimos que logo depois de sua chegada visitara São Leo- 
poldo, relatando em oficio ao Ministro do Império irregularidades 
que pedia fóssem sanadas, como a não naturalização dos colonos 
que muito a desejavam. Além disso atormentava-o a situação 
escolar da colônia, por assim dizer inexistente com relação à 
lingua portuguêsa. Por isso não poupou esforços no sentido de 
criar escolas com mestres capazes na região colonial, para que os 
filhos dos colonos, ao menos, aprendessem a língua da terra cm 
que nasceram, — o português. Apesar de todos os esforços, 
pequeno foi o resultado, pois ainda em 1858 Avé Lallemant, em 
sua Viagem pelo Sul do Brasil declara que vira, com espanto, não 
saberem os brasileiros filhos de colonos o idioma da nova Pátria 
paterna e de sua Pátria! 

Luis Alves Leite de Oliveira Belo, em 1852 (Relatório do 
Presidente da Província) dizia: — «Ainda é escassa a instrução 
primária, no idioma nacional, na colônia de São Leopoldo: os 
colonos preferem aprender em escola particular de lingua alemã. 
— Se não fôr proibido a profusão dessas escolas e não fór imposia 
multa aos pais antes de estarem instruídos os filhos na leitura e 
escrita da lingua nacional, os filhos dos colonos pouco fregiienta- 
rão as nossas escolas, e serão sempre estrangeiros em nosso pais». 
E em 1858, em seu Relatório. dizia o Presidente Angelo Moniz 
da Silva Ferraz que era necessário «prover-se as escolas dessas 
colônias com estrangeiros profissionais». Elói de Barros Pimentel, 
em 1864 já podia dizer que no Liceu Dom Afonso (ainda não 
concluído de todo), já era compensadora a percentagem de futu- 
ras mestres e futuros mestres que estudavam o alemão para 
lecionar aulas públicas das colônias alemãs. 

Entretanto, pelo que dízia Caxias e pelo que se pode veri- 
ficar através de dezenas e dezenas de petições que essas faltas 
não as podemos atribuir à má vontade dos colonos, mas pura e 
simplesmente à incapacidade dos administradores, de modo quase 
que geral, 

Quanto ao indigena. .. embora Caxias visse néle e no escravo 
inteligências embrutecidas, capazes dos mais hediondos crimes 
por causas animais e mesquinhas (Relatório), contudo a êles dedi- 
cava especial atenção, pois que a religião e a instrução eram capa- 
zes de os elevar à altura do civilizado. 

; Por isso cuidou muito da catequese e aldeiamento dos silvi- 
colas, 

«É uma grande desumanidade, — declara, — o deixarmos 
vagar por êsses desertos, indios sem os socorros da Religião e da 
Civilização, êsses restos dos primeiros habitantes do nosso Pais, 
que tão úteis nos podiam ser, como muitos dêles nos tem sido, 














= 6 — 


enquanto que à custa de tantos perigos e despesas vamos buscar 
braços africanos que nos ajudem. Esse objeto, — concluia para 





a Assembléia Provincial, — deve merecer a vossa atenção, como 
já mereceu a minhas. 
Essa co0) . êsse auxilio prestado por êle em prol da 


peração, 
catequese e civilização do indigena riograndense, teve lugar em 
1845, quando mandou, acompanhado por uma escolta e levando 
consigo além de um altar portátil, roupas e ferramentas para 
serem distribuidas entre os índios, que o Pe. Antônio de Almeida 
Leite Penteado, que se oferecera, fôsse levar-lhes distribuindo, «o 
mesmo tempo e essencialmente, as luzes da civilização e do cris- 
tianismo. E diz ainda: — «Estou informado que nenhuma 
resistência põe os índios ao seu aldeiamento, antes o procuram. 
Mais de 400 índios se apresentaram ao dito padre, e por Ele 
lhes foram distribuidas roupas e fazendas compradas pelo zeloso 
sacerdote, além das que lhe mandei dar para êsse fim». 

Os silvicolas, contudo, faziam estrepolias, scbretudo os Cain- 
gang. conforme queixas que recebera de Santo Antônio da Pa- 
trulha e de Cruz Alta. A Câmara Municipal de Santo Antônio, 
respondendo ofício de 28 de abril de 1845 dizia; — «Foi-me 
bastante sensivel o triste acontecimento que essa Câmara refere 
no seu ofício de 8 do corrente, em que participa os assassinatos 
que os bugres perpetraram nesse município, e em resposta comu- 
nico a VMcês que já dei tôdas as providências a meu alcance a 
fim de que ditos indios sejam perseguidos, mandando entrar fórças 
pelo sertão e fazendo alargar as picadas do Mato Castelhano e do 
Português de onde consta que êles continuam a sair para assaltar 
os viajantes». E à de Cruz Alta respondia, em 20 de maio, no 
mesmo sentido, lamentando «os estragos causados pelos Bugres 
no Mato Castelhano e Português», e declarando que enviara 
fórças para os reter e para alargar as picadas. Mas achava que 
tudo isso teria fim com a catequese e civilização, e que sômente 
a falta de religião, a fome e a desorganização é que os levavam 
para a senda do crime, do roubo e do assassinato. 


..* 


Chegamos, agora ao capítulo material das «Obras Públicas» 
com que encerra seu precioso Relatório que transcrevemos integral- 
mente no Apêndice 1. 

De início declarou Caxias à Assembléia Legislativa Provin- 
cial, abrindo o capítulo: 


«Após os grandes elementos morais de civilização, grandeza 
e fortuna dos povos, ocupam o primeiro lugar entre os elementos 
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materiais de sua prosperidade, as estradas, canais e pontes, que, 
facilitando as comunicações das Cidades e Vilas entre si, estrei- 
tam os laços de confraternidade, animam o comércio, despertam 
a indústria, e aumentam a fonte de riquezas. Obras de tão grande 
momento está a Provincia pedindo-as com instância; e são tantas 
as judo necessidades a éste respeito, que temo não poder indicar 
tódasa. 
Uma de suas grandes preocupações foi a navegação lacustre 
e Fluvial: a barra do Rio Grande; o Sangradouro, na embocadura 
da Lagoa Mirim, e do baixo Canguçu, na Lagoa dos Patos; a 
navegação do Jacuí, para a qual preconizava a absoluto neces- 
sidade de destruir as cachoeiras que dificultam a navegação: a 
limpeza do Rio dos Sinos e a do rio Vacacai, desde a foz no 
Jacui até São Gabriel. E para que fôsse cnavegável todo o 
interior da Província é necessário — dizia — por meio de um 
canal estabelecer-se a comunicação do Vacacai ao rio Santa 
Maria, desde São Gabriel até o Passo de São Borja, ou da Lagoa. 
o que é tão fácil como de inexplicável utilidade aproveitando as 
imensas lagoas (banhados) que medeiam entre aquelas paragens». 

Caxias conhecia tóda a região do interior riograndense, co- 
mandando o exército contra os Farroupilhas. Por isso, e apesar 
de todo o trabalho intenso da guerra, tudo observava e de tudo 
tomava nota, podendo, assim, falar com a certeza e desenvoltura 
que se nota em seu Relatório a respeito de navegação e estradas, 
cidades e vilas, pontes e igrejas. 

Mais adiante diz que, para melhorar a navegabilidade da 
Lagoa dos Patos, mandou aperfeiçoar o balizamento em tôda ela 
e fêz colocar quatro faróis ou lanternas nas pontas de Itapuã, 
Cristóvão Pereira, Bojuru e Estreito, 

Antônio Rodrigues Fernandes Braga. bacharel, Governador 
da Provincia ao rebentar a revolução de 1535, ao tratar, em seu 
pl de 20 de abril daquele ano da questão de estradas, 

zia: 


«As estradas servem de veias ao corpo social: por elas se 
faz a circulação da riqueza e produto de todos os trabalhos. As 
pontes estabelecem a continuação das estradas, e sem estas pouca 
ou nenhuma utilidade apresentam aquelas». 

Rodrigues Braga era teórico. Nada conhecia do interior gaú- 
cho. Caxias, tudo conhecendo pessoalmente, não precisava entrar 
em digressões. Menos verboso e mais ativo, por isso, iniciou 
seu Relatório dizendo apenas o que projetara, o que fizera e o 
que se tornava necessário ainda fazer. 

Vêmo-lo, por tal motivo, falar. sem mais, da necessidade do 
alargamento das picadas nos Matos Castelhano e Português: 
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que estrada que mandar abrir desde a linha dos Alemães até os 
Cam Vacaria, poupando de 30 a 40 léguas de caminho, em 
relação à existente que estava em mau estado; a de Santo Antô- 
nio da Patrulha para os distritos de Cima da Serra e Vacaria, 
denominada «Serra Velha> ou dos «Campestres>; reparações na 
Picada do Pinto que desce a serra para Santa Maria da Bôca 
do Monte, «estrada de muita utilidade... que encurta mais de 
três léguas do caminho do Municipio da Cruz Alta para as vilas 
da Cachoeira e Rio Pardo e outros pontos, evitando-se passar o 
Ibicuí, que pela estrada de São Martinho tem de atravessar-se 
no meio da serra, muitas vêzes intransitável no inverno». 


Em ofício datado de Passo de São Borja, 26 de julho de 
1844, manda que a Câmara Municipal de Cruz Alta, a fim de 
poder construir as estradas da Serra e de Botucaraí, criasse um 
impósto especial, destinado para tal fim, e ainda, com data de 
14 de maio de 1845 autorizava a mesma Câmara a abrir e melho- 
rar a estrada do Pinhal. 


Mas tôdas essas estradas, ou quase tôdas, necessitavam de 
pontes, pontes capazes de lhes darem a necessária continuidade. 
Diz Caxias que muitas são de necessidade, mas quatro de absoluta 
precisão: a do Passo Real de Piratini; a do Jacuí, um pouco acima 
do Passo Real; a do Passo Real do Botucarai, e a do Passo de 
São Simão, no Ibicuí. Tódas estas êle as deixou projetadas, 
sendo que a primeira, a de Piratini. ficara até <arrematada para 
construção». na época do Relatório, tendo sido iniciada ainda sob 
sua administração, e concluída dois anos mais tarde sem a minima 
modificação. 

Mas muitas outras pontes mandou Caxias construir, além 
de ter mandado melhorar. consertar, modificar ou ampliar diversas 
outras. 

Começando por Pórto Alegre: mandou construir a sôbre o 
arroio Barnabé, atualmente no município de Gravatai: reconstruir 
a sôbre o rio Gravatai, no Passo da Cachoeira. Essa reconstru- 
são foi, na realidade, construção nova. Dela ficou encarregado, 
«por arrematação», o construtor João Batista Soares da Silveira 
e Sousa, Mandou refazer a Ponte da Azenha, onde se travara 
o combate inicial da Revolução Farroupilha, na madrugada de 
20 de setembro de 1835. E depois de mandar abrir a continuação 
da rua da Varzinha, a 22 de setembro de 1845, ordenou a cons- 
trução da ponte, na continuação da rua da Figueira. Esta Ponte 
é a popular Ponte de Pedras sôbre o Riacho ou Dilúvio, hoje 
aterrado em virtude da canalização retificadora que sofreu, na- 
quele ponto, estando a ponte em sêco, isto é, sobre um lago 
artificial no centro da praça ali feita Praça dos Açorianos. 
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“Também esta ponte, como a da Azenha, — foi construida por 
João Batista Soares da Silveira e Sousa e pago, seu custo, pelo 
Tesouro Provincial. 

Em rete mandou construir deixando-a em início, a ponte 
sôbre o rio Ibirapuitã, e no Rio Prado fêz reparar a Ponte da 
Cidade que uma enchente destruira. Para êsses reparos a Câmara 
solicitara licença para retirar madeiras do Rincão d'El Rei. Ca- 
xias respondeu-lhe que não era possivel. visto o Rincão já não 
pertencer à Fazenda Nacional. Por isso resolveu mandar recons- 
truir por conta dos cofres provinciais a referida ponte que ficou 
pronta pouco antes de deixar o govêrno. pois a 5 de março 
de 1846 solicitava à Câmara Municipal do Rio Pardo a conta para 
mandar satisfazer . 

Da documentação que consultamos, constam mais as seguin- 
tes: dos Palmares e dos Ferreiros; projeto da ponte de pedras sôbre 
o rio dos Sinos em São Leopoldo. ligando a vila com a outra 





A obra, entretanto não ficou completamente pronta e, apesar 
da pedra, não foi oficialmente inaugurado. Caxias mandou à 
Câmara, por empréstimo, mais 44:0005000 para sua conclusão. O 
edifício era diferente do atual: térreo e sem os quatro torreões. 
E parece que não foi concluído. pois em 1863, por ser pequeno 
e pouco cômodo. nóvo Mercado foi projetado e executado, tendo 
sido inaugurado em fins de 1870. Esse nôvo Mercado Público 
foi levantado no mesmo local do antigo. conservando-se sem mo- 
dificações até 1910. Nesse ano acrescentaram-lhe mais um andar 
e galerias internas, na parte superior, denominadas «Passeios», 
para facilitar o acesso aos «quartos». isto é: escritórios que all 
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foram estabelecidos para dar renda maior à já então Intendência 
Municipal de Pôrto Alegre. Incendiado em 1912, foi reconstruído 
sem modificações, conservando-se até hoje. 

Também o Mercado da cidade do Rio Grande foi concluido na 
gestão de Caxias que para conclusão das obras remeteu a impor- 
tância de 6:000$000. 

O Guaíba que banha Pórto Alegre, terminava em praias aber- 
tas nas ruas marginais, como a da Praia, desde o Arsenal à atual 
Praça Senador Florêncic Sete de Setembro atual, da Praça 
Senador Florêncio ao atual Largo da Prefeitura e fundos do 
Mercado, seguindo dai marginando sempre o Caminho Nóvo (rua 
Voluntários da Pátria a partir de 1870) até os Navegantes de 
hoje. A Câmara Municipal julgou de interêsse a fatura de cais e 
rampas e deu a idéia a Caxias que imediatamente mandou executar 
as obras, dando, assim, início ao cais dos fundos do Mercado, 
rampas laterais ao Mercado (uma à direita e outra à esquerda) 
e projetar outro na Praça Senador Florêncio, então ainda deno- 
minada Praça da Alfândega. E mandou, também. que se cons- 
truísse uma ponte, Guaíba a dentro, 200 palmos, na continuação 
da rua dos Braganças (Marechal Floriano) e mais uma na con- 
tinuação da rua do Ouvidor (General Câmara), para a população 
poder, mais facilmente, captar água potável, pois mostrava «a 
experiência que quase tódas as moléstias que afligem seus mora- 
dores provém em parte da impureza da água apanhada nas praias, 
cheias de imundicies». Para tal fim mandou fornecer à Câmara a 
importância de 6:000$000.. 





... 


Desde a proclamação da independência vinha scbremodo preo- 
cupando Pórto Alegre a situação péssima da cadeia civil. Já o 
Sn Governador da Provincia após o 7 de setembro de 1822, 

r. José Feliciano Fernandes Pinheiro (depois Visconde de 
São Leopoldo), em ofício ao Juiz de Fora Presidente da Câmara 
Municipal de Pórto Alegre dizia que ena visita que fizera à 
Cadeia Pública desta cidade, contemplei com horror a estreitura e 
abafo que a tornava um lugar de infecção e de morte»... e resol- 
veu, em vista disso, dar à Câmara alguns terrenos para serem 
vendidos em benefício da construção de nova cadeia. Tudo, entre- 
tanto, ficou como estava por mais de 20 anos, pois sômente na 
administração de Caxias é que a projetada construção da nova 
cadeia tomou vulto e se tornou realidade. 

É bem verdade que a antiga, estreita e abafada, foi melhorada, 
higienizada, mas continuou a mesma na rua da Cadeia (depois 
travessa 2 de Fevereiro, atualmente Avenida Salgado Filho, 
ampliada em todos os sentidos). 
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Depois de alguma discussão e acurados estudos para a loca- 
lização, ficou definitivamente assentada, com o voto de Caxias, 
a construção da nova cadeia na Ponte de Pedras. início das 
atuais ruas Duque de Caxias e Andradas, na margem do Guaiba. 
A seguir Caxias designou o engenheiro Major Alexandre Manuel 
Albino de Carvalho para presidir a Comissão de construção. 

Aprovado tudo em setembro de 1845, mandou dar início à 
obra que, entretanto, por razões especiais, — desapropriações e 
arrematação da construção, — sômente em 1847 teve realmente 
início, na administração de Manuel Antônio Galvão, tendo sido 
aplainadas, porém, as arestas pelo governador interino Major 
Patrício Correia da Câmara, que havia substituido Caxias que 
saira antes da posse de Galvão. 

A Cadeia, entretanto, só ficou pronta depois de 1865 e modi- 
ficada em seu plano primitivo. Mas já em 1860 estava sendo 
utilizada a parte térrea, conforme se verifica das Atas da Câmara 
Municipal de Pórto Alegre. 

O edifício da cadeia, conforme a planta aprovada por Caxias, 
havia sido orçada em 43:022$000. Mas... concluída a construção 
bem mais tarde, quanto teria custado? Por diversas contas que 
vimos e orçamentos parciais, quer parecer-nos que seu custo não 
atingiu, apesar de tudo, 100:0005000, com aterros e amuradas que 
foram acrescidas ao projeto primitivo que era de autêntico castelo 
fortificado. 

A Cadeia Civil de Pórto Alegre era. para o tempo, das melho- 
res do Brasil, quer pela construção, quer pelo espaço e condições 
higiênicas. É que os criminosos, naqueles tempos também de po- 
pulação escassa, não eram muitos. Com o aumento populacional 
e avanço da civilização, seu número foi aumentando de tal modo 
que já no século presente, isto é, em 1900, se tornara deficiente, 
vindo a transformar-se no verdadeiro foco de abjeções que, feliz- 
mente, terminou (teria terminado mesmo?) com o nôvo edifício 
inaugurado em janeiro de 1959. 


... 


A Capital da Provincia mereceu sempre, do Conde de Ca- 
xias, especial carinho. Como já vimos, muito trabalhou para sua 
melhoria, construindo pontes, caís. rampas e escolas públicas, além 
de asilos e igrejas. 

Necessitava, também, a cidade de melhoria geral nas ruas. 
Assim, além de determinar que as casas fóssem numeradas, tendo 
sido as primeiras e receberem número as das ruas da Praia, Ponte 
e Igreja, conforme se lê nas Atas da Câmara Municipal (12-11 
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de 1544), mandou fornecer à Câmara Municipal, em janeiro de 
1843, a importância de 12:000$000 e a 1 de outubro meis 8:0005000 
para o calçamento das ruas da capital. As ruas então calçadas 
foram as seguintes: ruas da Praia, parte final e da Graça incor- 
porada à rua dos Andradas em 1864, e que ia da rua do Ouvidor 
(General Câmara) até o largo da Santa Casa, onde começava à 
«estrada para Gravatal, ou Aldeia dos Anjos» (hoje Avenida 
Independência). Ruas Formosa e São José que formam, hoje, 
a rua Duque de Caxias; a ladeira do 8º B.C., atual Praça Argea- 
tina; rus Clara (João Manuel); Ouvidor (General Câmara pre- 
sentemente); Bêco da Ópera (rua Uruguai) e algumas outras. 
Mandou melhorar o Bêco do Carneiro (hoje Travessa Enge- 
nheíro Acilino de Carvalho), continuar a abertura da rua da 
Varzinha (Demétrio Ribeiro) e construír a ponte, como vimos, 
sôbre o Riacho na continuação da rua da Figueira (Coronel 
Genuino), melhorar o Caminho Nôvo, cuja abertura fôra iniciada 
por Paulo José da Silva Gama, continuada por Dom Diogo de 
Sousa, melhorada por Caxias e concluida pelo Dr. João Sertório. 
Mandou absir, es prolongamento, a Estrada dos Moinhos de 
Vento para o que autorizou a desapropriação de terrenos. E, 
em memória da visita de Suss Majestades Imperiais, em novem- 
bro de 1845. mandou abrir as ruas do Imperador (Hoje Venâncio 
Aires) e da Imperatriz (hoje da República), por entre chácaras 
no final dos ecampos da Várzea», ampliando a cidade para 
aquêles lados. Para isso, entretanto, mandou derrubar os muros 
e trincheiras que delimitavam a capital. Esse sauco de palissada, 
com pequenos trechos de pedra e alvenaria, mandados levantar 
por José Marcelino de Figueitedo entre 1772 e 1775, vinham ds 
Praia de Belas entrando pela rua Avai, então Beco do Firmo, 
subindo pela Estrada da Azenha (Avenida João Pessoa atualmente) 
até a Praça do Portão onde ficava o famoso Portão de entrada 
para a Cidade, todo de alvenaria, e passando por detrás da Santa 
Casa, descia em linha reta pela atual rua Senhor dos Passos 
(ou rua da Conceição conforme opinião de outros, pois entre as 
duas ficava a chácara da Brigadeira), até o Guaiba, com um 
portão, pequeno, no Caminho Nóvo, para as chácaras marginais, 
até além da atual rua Almirante Barroso. 

Autorizou, também, a desapropriação de terrenos para a aber 
tura da rua que ligaria a Azenha à Prais de Belas, e que seria a 
atual rua José de Alencar. Esta rua sómente foi concluida anos 
após, já não estando Caxias no seed o que determinou que a 
Câmara a denominasse — Rua . 

Fraca e pouca era à iluminação pública da capital gaúcha. O 
ilustre Presidente não se conformando com tal estado, ordenou à 
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Câmara que tratasse de aumentar o número de lampiões e mandou 
levantar uma planta da Várzea que estava em litígio, e outra da 
cidade que sômente ficou pronta em 1865. 

Tratou, ainda, da construção de edifício para a Assembléia 
Legislativa Provincial, deixando pronta uma planta, Entretanto, 
êsse projeto terminou num simples aumento, em 1860, do prédio 
térreo da antiga Tesouraria da Real Fazenda, onde, desde 1835, 
vinha funcionando a Assembléia Provincial. Deixou também pronta 
a planta para o edificio da Câmara Municipal, contiguo ao Teatro 
São Pedro, cujas cbras estavam paradas desde 1835 mas que, com 
verbas por êle dadas, foram reiniciadas em 1845, sendo concluido 
em 1858, O edifício da Câmara Municipal, porém, só foi iniciado 
em 1863, estando ainda alicerces em 1864. por ocasião do 
início da Guerra do Paraguai, e só foí concluído em 1871. Com 
a proclamação da República foi êsse prédio em tudo semelhante 
ao Teatro São Pedro, retirado da Câmara que ficou na rua 
e pi instalados o Tribunal de Justiça e a Secretaria do Interior 
e Just 

Nesse setor de obras, potém, não se limitou a Pórto Alegre 
a atuação de Caxias. Também diversas vilas do interior foram 
agraciadas, como Rio Pardo. cuja Câmara teve ordem de desa- 

ropriar terrenos para continuar a abertura da rua Nova de São 
João, e para calçar com pedras que existem em derredor do Quartel 
Velho a rua do Desembarque da Vila. Isto além de pontes e 
estradas já referidas. 

Em Pelotas, afora o mencionado antes, mandou consertar di- 
versas ruas, e contribuiu com 4005000 para a melhoria do forne- 
cimento de água potável à cidade, e mais 8005000 para a instalação 
do curral, matadouro e pertences. Mandou. ainda, melhorar a 
cadeia civil e determinou outras obras menores. 

Santo Antônio da Patrulha foi agraciada com uma Cadeia 
nova e casa própria para a Câmara, visto estar em ruinas a que 
até então era utilizada para tal fim. 

Jaguarão recebeu a incumbência de cuidar das fortificações 
que mandara construir no Serrito, ordenando que não permitisse 
a Câmara quaisquer construções em suas proximidades. Aquelas 
fortificações, em virtude da situação no Prata, dava Caxias suma 
importância. E que êle tinha bem presente a invasão de Vertriz, 
em 1763. As obras, entretanto, ficaram paralisadas em meio, jul- 
gadas desnecessárias pelo sucessor do dinâmico Barão. 


... 


Vimos até aqui a obra construtiva e progressista de Caxias 
no Rio Grande do Sul, quando seu Presidente. Entretanto, é 
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curioso notar-se que nunca o encontramos preocupado com a 
questão financeira da Provincia, apesar das enormes despesas oca- 
sionadas pela Revolução Farroupilha que, segundo declarações dos 
Ministérios, estava empobrecendo a Nação. 

Caxias, na realidade, era tudo, menos financista. Mas não 
sendo financista conseguiu, apesar de tôdas as despesas com 
melhoramentos e dos dispêndios com a Revolução Farroupilha, dei- 
xar o Rio Grande do Sul em invejável situação financeira. E 
que éle, homem experimentado e de larga visão, cercou-se de ele- 
mentos à altura, a começar por seu Secretário, espécie de governa- 
dor civil, o Dr. Domingos José Gonçalves de Magalhães, escritor 
e poeta, que foi o supervisionador de tudo, no âmbito civil, orien- 
tador das finanças e elaborador dos orçamentos que Caxias assi- 
nava, certo de que estava assinando um documento que o honraria . 

Não há um só documento da administração de Caxias com 
negativa de auxílio, como se verifica em muitas outras administra- 
ções anteriores e posteriores. Nem mesmo um só pedido ou suges- 
tão para que as despesas comprimidas, mesmo por que, naqueles 
tempos, o senso de responsabilidade imperava em todos os setores 
da administração e no seio do próprio povo que jamais exigia o 
que não fôsse estritamente justo e necessário 

Incentivando o comércio, a indústria, a agricultura, a pecuária; 
dando ganhos a pequenos trabalhadores com fornecimentos ao 
exército; melhorando e construindo estradas e pontes; facilitando 
tudo para quantos quisessem de fato trabalhar pelo engrandeci- 
mento da Pátria, sem olhar facções partidárias, o Barão de Caxias 
conseguiu o milagre de cobrir despesas enormes sem aumentos de 
impostos ou taxas! Entretanto, a situação era tal que qualquer 
descuído levaria a Provincia à bancarrota. E o poeta Domingos 
José Gonçalves de Magalhães foi, nesse setor principalmente, seu 
braço forte. 

Além disso, pouco se preocupava Caxias com a execução de 
leis gerais. Era, ainda, o poeta de Suspiros Poéticos e Saudades 
quem as divulgava e mandava executar, como se verifica com 
relação ao caso dos curandeiros e médicos. E sempre falava: 
«de ordem de S. Excia. o Sr. Presidente da Provincia»... 

O curandeirismo era comum em todo o Brasil e campeava 
livremente. Nas maiores cidades, entretanto, houve reação apoiada 
na Legislação ae a respeito, decretara o Govêrno central durante 
a Regência, em 3 de outubro de 1833. Mas já de muito antes houve 

Diante daquela Lei, entretanto, foi que em Pórto Alegre 

o primeiro movimento anti-curandeirista. A Câmara 
Mnaleipal neon por Edital, cumprindo a referida Lei, o exame 
«de todos os diplomas de Medicina, Cirurgia e Farmácia. Em se- 














- “Ota o, Serro do Govirso de Fé Alegre, Domingos José Goncalves 
| des Mpalhdes à Câmara da Provincia e ds do. intedor 
especuladores e charlatães. foruccerem os dons em pose” 
o diplome de médico 
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guida publicou a lista dos Médicos, Cirurgiões e Farmacêuticos 
aprovados, entre os quais figuravam alguns estrangeiros que haviam 
revalidado seus diplomas no Rio de Janeiro, e nacionais que se 
haviam formado na Europa. A matéria foi levada muito a sério 
intervindo a Câmara de Pórto Alegre até pelo interior. Mas du- 
rante a Revolução Farroupilha ficou a fiscalização relaxada, o que 
motivou queixas como as que encontramos em 1839. Nóvo surto 
de perseguições aos curandeiros se fêz sentir, porém sem grande 
eficiência devido a guerra. E as queixas continuaram. Foi então 
que Domingos José Gonçalves de Magalhães mandou à Câmara 
Municipal de Pórto Alegre, e a tódas as Câmaras do interior 
o seguinte ofício: 


«De Ordem de S. Excia. o Sr. Presidente da Provincia, vou 
prevenir a V.Sas. que convém que essa Câmara em vista da Lei 
e mais disposições em vigor, não consintam que especuladores que 
se inculcam de médicos sem terem o competente Diploma, curem, 
e muito menos forneçam remédios secretos manipulados por éles 
mesmos, a fim de se evitar que pessoas de boa fé sejam vitimas 
da ignorância do Charlatanismo. — Deus Guarde a V. Sas. 
— Secretaria do Govêrno na Leal e Valorosa Cidade de Pórto 
Alegre, 22 de outubro de 1844. — Domingos José Gonçalves de 
Magalhães, Secretário do Govêrnos. 

As Câmaras imediatamente se puseram em movimento, e edi- 
tais foram afixados por tôda a Província, nas portas das reparti- 
ções públicas e nas das igrejas, como de costume. E charlatães 
de todos os tipos foram presos ou multados, conforme a gravidade 
de seus atos. Mas... nunca se extinguiu por completo a classe 
dos curandeiros que, com a República, e a Constituição Estadual 
de Júlio de Castilhos, baseada em principios positivistas, barbara- 
mente proliferou no Rio Grande do Sul onde, apesar de tôdas 
as leis coibitivas e proibitivas, ainda campeia livremente... e 
campeará enquanto a instrução não melhorar o nível cultural do 
povo, 





... 


Como vimos, Caxias, já Conde, havia sido eleito Senador pelo 
Rio Grande do Sul em substituição ao Cônego Antônio Vieira da 
Soledade, hã muito falecido. Durante os quase 10 anos de luta 
civil não se havia feito eleições gerais e nem mesmo provinciais. 
Pacificada a Província, deliberou Caxias fazer com que a Pro- 
vincia voltasse integralmente à legalidade, e, de acórdo com a Lei, 
mandou que se realizassem novas eleições, — as primeiras depois 
de 1834, Deu essa ordem a 22 de abril de 1845, e a 29 do mesmo 
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mês enviava uma circular determinando como fazer as eleições. 
Seu ofício de 22 de abril reza: 


<Achando-se a Provincia completamente pacificada, e orde- 
nando S.M. o Imperador por aviso expedido pelo Ministério dos 
Negócios do Império em 26 de março findo, que se proceda a 
eleição de um Senador pela vaga que ficou na respectiva Câmara 
por falecimento do Cónego Antônio Vieira da Soledade; e por 
outro aviso de 20 do dito mês, que igualmente se proceda às elei- 
ções para três Deputados Gerais e 28 Provinciais, e competindo-me 
pelo art. 12 da Lei de 3 de outubro de 1834, combinado com o 
5 1º do Decreto de 29 de julho de 1825, fixar o dia para tais 
eleições, tenho a declarar a V. Mcês que marco o dia 23 de junho 
futuro para as eleições primárias, e o dia 9 de julho para aquelas 
de Senador e Deputados Gerais e Provinciais; sendo Distritos elei- 
torais os mesmos em que se procedeu a iguais eleições em 1834, 
a saber, a Capital da Provincia, as Cidades de Pelotas e do Rio 
Grande, e as Vilas de São José do Norte, Piratini, Jaguarão, 
Cachoeira, Rio Pardo, Santo Antônio da Patrulha, Triunfo, Ale- 
grete, Caçapava e São Borja em Missões, e além dêstes a Vila de 
Cruz Alta: cumpre portanto que essa Câmara em vista das instru- 
ções inclusas e mais Leis e Disposições em vigor, faça verificar 
tais eleições naqueles dias marcados. E muito recomendo a V. 
Mcês que déem as necessárias providências para que os referidos 
Atos sejam feitos com tôda a regularidade e legalidade. E sendo 
ainda duvidoso o parecer se devem ou não votar os Soldados, e 
desejando eu que as eleições se façam com tôda a liberdade, é 
minha opinião que os Soldados arregimentados de 1º linha e os 
Guardas Nacionais em destacamento não tenham voto, e neste 
sentido vou passar as minhas ordens a todos os Comandantes dos 
Corpos do Exército. — Deus Guarde a V. Mcês, — Palácio 
do Govérno em Pórto Alegre, 22 de abril de 1845. — Conde 
de Caxiasy. 

E as eleições se realizaram com tóda a lisura e na mais perfeita 
ordem, sendo eleito Senador o nobre Conde de Caxias que, num 
gesto de amor ao Rio Grande do Sul, aceitou sua eleição a despeito 
de ter sido também eleito por São Paulo. E lá ficou, na Câmara 
Alta, representando a Província de São Pedro do Sul, até sua 
morte. 

Realizadas as eleições a 9 de julho, diplomados os eleitos, a 
21 de novembro convocou Caxias a Assembléia Legislativa Pro- 


vincial «para o dia 1 de março de 18465, primeiro aniversário da 
pacificação da Província, e, É latório qu 
aaa la ora peso sesção seu Relatório que é 
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Já por esta ocasião, eleito a 9 de julho de 1845, Caxias havia 
sido nomeado Senador pelo Rio Grande do Sul. Não quis, entre- 
tanto, ocupar o cargo antes de fazer a prestação de contas, apee- 
sentando seu Relatório à Assembléia, E, assim, só a 11 de março 
de 1846 pediu licença para retirar-se da presidência da Provincia, 
entregando-a a seu substituto legal, o vice-presidente Coronel Pa- 
trício Correia da Câmara. 


... 


Um pormenor interessante da administração de Caxias no Rio 
Grande do Sul, foi o da perfeição de seu correio militar. Caxias 
recebia regularmente tôda a correspondência, estivesse onde esti 
vesse, com rapidez às vêzes de admirar. De Bagé, por exemplo, 
respondia a 24 de janeiro de 1845, um ofício da Câmara Municipal 
de Pórto Alegre, datado de 16 de dezembro de 1844 e à Câmara 
Municipal de Santo Antônio da Patrulha respondia a 28 de abril 
um ofício que recebera datado do dia 8, De todos os acampa- 
mentos militares encontramos correspondência firmada por Caxias 
e nunca O intervalo entre a data do documento e a da resposta ia 
amuito além de um mês, se bem casos apareçam de demora maior, 
ocorrída, sempre, entre fins de junho até meados ou fins de agósto. 
Assim, por exemplo, um ofício da Câmara Municipal de Pôrio 
Alegre, datado de 22 de julho de 1843, foi respondido por Caxias, 
de Bagé, em 18 de setembro. Por sua curiosidade vale a pena 
transcrever êste ofício: 


*Nesta data expeço as precisas ordens ao Marechal Coman- 
dante da Guarnição dessa Cidade para fazer cessar os despejos 
e mais imundícies que se fazem na rua que fica nos fundos do 
Quartel do 11º B., e que motivaram a matéria do seu ofício de 
22 de julho próximo passado. Deus Guarde a V. Mcês. — 
Quartel General em Bagé. 18 de setembro de 1843, — Barão de 
Caxias». 

A tudo, absolutamente tudo respondia o ilustre Presidente, 
mesmo a insignificantes pedidos de conselhos sem maior interêsse 
à administração quer provincial, quer municipal. 

Não foi, portanto, sem significado que diversas Câmaras Mu- 
nicipais lhe agradeceram os serviços prestados, devendo destacar-se, 
entre outras, o da Câmara Municipal de Santo Antônio da Pa- 
trulha que Caxias, em ofício de 2 de fevereiro de 1845, respondia: 
geumpre-me dizer-lhes que nada mais tenho feto q que cumprir com 
os meus deveres, e sobejamente me julgo poucos serviços 
que tenho prestado nesta Provincia, pg que essa Cã- 
mara há de estar satisfeita com a minha administração». 
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Pórto Alegre, Pelotas, Rio Grande, Triunfo, Rio Pardo, São 
Gabriel, entre muitas mais, igualmente se manifestaram com entu- 
siasmo pela administração do nobre Conde, agradecendo-lhe a 
«cooperação e auxílios para o desenvolvimento da Comuna. 


..+ 


Caxias ao apresentar o programa de seu Gabinete, o 26º, de 
25 de junho de 1875, declarou que dêle faziam parte — «desen- 
volver a educação e ensino popular»... equilibrar os orçamentos 
e conceder auxílios à lavoura melhorando tanto quanto possível a 
situação do pais em geral e de cada Provincia em particular, e 
fazer «quanto couber na sua legitima ação para que a liberdade 
do voto seja sinceramente mantida». E ao deixar êsse Ministério 
a 5 de janeiro de 1878, dizia: «O govêrno que presidi deu ao pais 
leis de fôrças e de orçamento, como nunca os meus adversários 
votaram desde 1845 a esta parte» (Seg. Mons. Pinto de Campos, 
ob. cit. — Programas Ministeriais, do Barão de Javari), 

Ainda ai, como presidente de Gabinete e Ministro da Guerra, 
Caxias não esqueceu o Rio Grande do Sul e demonstrou ser, real- 
mente, administrador, e administrador temido pelo próprio Impe- 
rador. «Era Caxias o maior brasileiro capaz de pôr em sombra 
a Coroa>, disse Alfredo de Toledo Costa em sua obra O Duque 
de Caxias, 

Esta verdade é inegável. O Império temia Caxias. Temia-o 
pela sua estrutura moral e civica, pelo seu conhecimento e pelo 
amor e dedicação que o cercavam. 

Caxias, se o tivesse querido, tanto no Maranhão, como em 
Minas, como em São Paulo, como no Rio Grande do Sul, teria 
tomado conta do Brasil e criado o tipo de govêrno que bem enten- 
desse. Não o fêz e, talvez, nunca tal lhe tenha passado pela 
mente. É que éle era grande demais, patriota demais, honrado 
demais, nobre e cristão demais para tomar de assalto o poder e 
declarar-se presidente, imperador ou rei. Acima dêle, conforme 
pensava e proclamava, estava a Pátria, e por ela se sacrificou até 
O fim, exigindo-lhe tão sômente que lhe respeitasse o nome. 

E seu nome é, hoje, um simbolo. O Condestável do Império 
é o próprio Brasil que nos deixou ao fechar os olhos em 1880: 


Grande, uno, imortal. 


Conservá-lo, pois, é dever nosso que temos na majestade sere- 
na do Duque de Caxias o grande exemplo de Entao, HemeNE 
amor que, no conjunto, significam uma só coisa: Patriotismo. 
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RELATÓRIO DO EXMO SR. MARECHAL DE CAMPO, 

CONDE DE CAXIAS, APRESENTADO NA ABERTURA 

DA 1º SESSAO DA 2º LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DESTA PROVINCIA 


Senhores da Assembléia Provincial. 


Depois de oito anos em que suspensos os trabalhos desta 
Assembléia por motivo da intestina guerra, esteve esta Provincia 
privada das luzes dos seus Represent 
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tege, é demos graças do Céu pelo nôvo penhor de paz, de ordem 
e de estabilidade que acaba de nos conceder com o nascimento 
de Sua Alteza Imperial o Senhor Dom Afonso Henrique. Fruto 
Primogênito do Feliz Consórcio de Sua Majestade o Imperador 
com a Serenissima Princesa a Senhora Dona Teresa Maria Cris- 
tina, Irmã de Sua Majestade o Rei das Duas Sicílias. O júbilo de 
todo o Império pelo Fausto Natalício do Herdeiro do Trono Cons- 
titucional, que para sempre torna memorável o dia 23 de feve- 
reiro de 1845, foi realçado pela gloriosa notícia da paz desta 
Provincia, verificada no mesmo mês e ano! E êste ano já tão 
fértil para o Império em grandes acontecimentos, mais fértil ainda 
foi para esta Provincia, que com entusiasmo e nobre orgulho rece- 
beu a mais alta prova de amor que lhe podia dar Sua Majestade 
o Imperador, Dignando-se de visitá-la com Sua Augusta Espôsa, 
deixando para ventura desta porção de seu povo tôdas as como- 
didades da Córte, e com elas o seu Caro Filho (*) 

Esta Provincia foi testemunha das virtudes do Magnânimo 
Imperador, e da Excelsa Imperatriz, que assinalaram os dias de sua 
estada nas nossas Cidades e Vilas com benefícios imensos prodi- 
galizados com mãos generosas às Casas de Caridade, às lorejas, 
aos desvalidos órfãos, às viúvas, e a todos os indigentes, além 
daqueles bens que emanam da Presença de um Monarca sábio € 
virtuoso, solicito em promover a prosperidade do seu Império. 
O ano pois de 1845 será sempre um dos mais gloriosos e felizes 
nos anais desta Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. 





TRANQUILIDADE PÚBLICA 


Em 9 de novembro de 1842 tomei posse da Presidência desta 
Província, e do Comando em Chefe do Exército em operações, 
para que tinha sido nomeado por Carta Imperial de 28 de setembro 
daquele ano. A revolução que nesta Província fizera sua explosão 
em 20 de setembro de 1835 por motivos que a história algum dia 
relatará, adquiria na sua já tão longa duração novos incrementos, 
redobrava suas expectativas, e refazia suas fórças, sem que nada 
anunciasse o fim de sua torrente, apesar do muito que para isso 
se fazia. Assim achei a Província, como bem o sabeis. No 
campo era o pleito, e o exército imperial me chamava à sua frente 
para abrimos a campanha. Depois de dar tôdas as providências 


(7) Suas Mojestades Imperiais chegaram a esta Provincia no dia 11 de 
novembro de 1845: visitaram a Cidade do Rio Grande, Vila de São José do 
Norte, cidade de Pórto Alegre, Freguesias de Belém e Viamão. Colônia de 
São Leopoldo, Vila do Triunfo, Fr de Santo Amaro, Vilas de Rio 
Pardo e Cachoeira, Capela de São Gabriel e cidade de Pelotas. (Nota do 
próprio Conde de Caxias) . 
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para que à minha ausência da Capital da Provincia não transtor- 
nasse a marcha dos públicos negócios, sai no dia 25 de janeiro 
de 1843 para o exército, e desde logo encetei as operações, não 
com o único meio de chamar os dissidentes à ordem, mas como 
um meio cuxiliar da politica de conciliação, que empregava, e 
que sempre empreguei em iguais casos, para poupar sangue de 
itmãos; porquanto repetidos exemplos nos tem mostrado que nas- 
cendo a divergência e a desordem das idéias e das paixões dos 
tempos, o tempo as gasta, e a palavra e a persuasão que as pro- 
pagam, também por sua vez as destroem, e por fim reunem-se os 
homens em uma mesma crença, abjurando seus passados precon- 
ceitos, filhos do tempo, e da falta de experiência, e muito mais ainda 
quando as ligam os santos laços de confraternidade . 

Com éste pensamento fiz a guerra, que durou ainda dois anos 
da minha Presidência; e com êste pensamento desenvolvido e pósto 
em ação, sem jamais ser desmentido, está em paz esta parte do 
Império; e em tão boa e consolidada paz, que após nove anos e 
meio de uma guerra que apenas terminou a 28 de fevereiro 
de 1845, francamente se pode atravessar tóda esta vasta campanha, 
sem se encontrar um só homem armado, que ainda disputa sóbre 
exageradas idéias que já o tempo consumiu. Tódas as autoridades 
civis estão restabelecidas no exercício de suas funções constitu- 
cionais: a paz reanima todos os ramos da pública felicidade; e o 
espirito nôvo, nascido do seio da desordem, enriquecido com 
dolorosa experiência do passado, apregoa as vantagens da Monar- 
quia Constitucional Representativa 

Esta tão extraordinária metamorfose é devida em parte ao 
caráter franco e leal da maioria do povo Riograndense, caráter que 
sempre conservartam os legalistas e os dissidentes. No campo os 
conheci! Além do que são todos os Brasileiros humanos, sinceros. 
as e aferrados ao seu pais, fáceis em perdoar, a esquecer, 
formar-se com as ocorrências dos tempos. 





SEGURANÇA INDIVIDUAL, 


Podia estar em paz a Provincia, e todavia não haver segurança 
individual, porquanto depende esta da exata administração da 
justiça, da vigilância das autoridades, e da boa indole dos seus 
habitantes, Entretanto muito lisongeiro é para mim, e para todos, 
que tendo sofrido esta Província tão grande e longa comoção 
que abalou todos os ânimos. e fêz parar os eixos de sua regular 
administração, ofereça hoje em todo o seu vasto território segu- 
rança maior do que se devia esperar. 

Muito desejo que se perpetue Este risonho espetáculo, e que 
os hábitos da renascida paz desvaneçam quaisquer ressentimentos 
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ocultos, e permanantes, de vingança por atos praticados em épocas 
vertiginosas. 

Os poucos assassinatos que tem havido, só mancham a última 
classe da sociedade, degradada de tôdas as luzes da religião, e da 
civilização, e por causas tão animais e mesquinhas, como a inteli- 
gência dos bugres selvagens, e dos escravos africanos que os 
cometem. 


SECRETARIA DO GOVERNO 


Esta repartição necessita de alguma reforma. Seus emprega- 
dos não são suficientemente remunerados pelo serviço que pres- 
tam: pois além de tempo marcado para o serviço diário e regular, 
comparecem a tôdas as horas e em todos os dias que são chamados 
pela urgência do serviço. Ora, tendo subido de preço todos 
os gêneros, injustos é que êles continuem a perceber os ordenados 
que lhes foram marcados na Lei do orçamento de 1837. Em 
atenção a isso mandei abonar a gratificação de vinte mil véis 
mensais à cada oficial, e dez mil réis ao porteiro e contínuo, com 
o que melhorando um tanto a sua sorte, nem por isso estão como 
devem ficar, 

O local desta repartição era bastante indecente, e mais parecia 
um escuro escritório particular, composto de pequenos aparta- 
mentos, do que uma repartição pública; mandei demolir algumas 
Paredes internas, e fazer uma grande sala onde com alguma 
hecência, e bem esclarecidos, podem trabalhar juntos todos os ofi- 
ciais. Com esta obra, pintura e outros objetos necessários, gastei 
à médica quantia de 5005000 das sobras do dinheiro votado para 
à despesa do expediente da mesma Secretaria. 

Consta esta repartição de um Secretário, um primeiro oficial, 
«eis segundos, um Porteiro e um Contínuo, Proponho que se dê 
ao primeiro Oficial a categoria de Oficial Maior, com ordenado 
de 1:4005000 réis. Três segundos Oficiais, a categoria de pri- 
meiros, vencendo cada um 1:200$000 réis, servindo um dêles de 
Arquivista. Ficando três de segundos com 1:000$000 cada um. 
Que ao Porteiro se dê o ordenado de 7205000 réis e ao Continuo 
6005000. Além dêstes empregados proponho mais a admissão de 
dois Amanvenses com o ordenado de 2405000 cada um. 


CULTO PÚBLICO 


As mais bem pensadas Leis, as mais belas instituições não 
podem suprir por nenhum modo a falta do sentimento religioso, 
ão culto público, qualquer que êle seja, e muito menos ainda 
a nossa Religião tão santa, e tão humana, que por si só fielmente 
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cumprida, supre muitas Leis, obsta muitos males, e chama o homem 
à prática de tôdas as virtudes públicas e privadas, que são os 
mais sólidos fundamentos da sociedade. 

Custa-me a expor-vos o que observei em alguns lugares da 
Provincia nos dois anos em que, à frente do exército, atravessei 

essa campanha: crianças, entrando já na adolescência, sem 
aínda serem batizadas; famílias inteiras que jamais tinham assistido 
ao Sacrifício da Missa, e que pela primeira vez viram em nossos 
acampamentos, o Sacerdote no altar celebrando o ofício Divino 
para o Exército; quantas uniões ilícitas e opostas à moral pública, 
aos interêsses sociais e à doutrina da Igreja; posso dizer enfim 
a ausência completa de todos os Sacramentos por falta de Ecle- 
siásticos e de Templos; e também por falta de zêlo e de bom 
exemplo por parte de muitos Ministros da Religião, mais cuida- 
dosos dos seus vis e mundanos interêsses, que dos seus sagrados 
deveres. 

O meu antecessor não vendo na Provincia Sacerdotes para 
prover tódas as Freguesias vagas, e querendo providenciar sôbre 
êste inconveniente, oficiou ao Exmo, Bispo Diocesano, pedindo-lhe 
que para aqui mandasse seis Eclesiásticos, garantindo-lhes o paga- 
mento da côngrua de 4005000 e uma ajuda de custo de 3005000 
para a viagem. Em consegúência desta requisição, dois vieram 
durante a Presidência do meu antecessor, e quatro durante a minha; 
e foram logo nomeados Vigários encomendados para as Fregue- 
sias vagas de Viamão, Aldeia, Santo Amaro, Taquari, Rio Pardo 
€ Cruz Alta, Há em tôda a Provincia 32 Freguesins, e 12 Capelas 
uradas e destas 3 Freguesias e 4 capelas vagas por falta de 
Sacerdotes. 

Hã nesta Capital quatro Igrejas tôdas pobres e de pequenas 
dimensões; destas, a de Nossa Senhora das Dôres tem apenas 
edificada a Capela-mor, e serve-lhe de corpo de Igreja um bar- 
ração mandado construir por um fiel. 

Para animar esta obra há tantos anos paralisada, mandei 
dar a quantia de 4:0005000 com o que a Mesa daquela Irman- 
dade fêz logo levantar os alicerces das grossas paredes laterais 
até à altura de 18 palmos acima da terra, tendo os alícerces de 
1 a 17 palmos, segundo os lugares, de espessura 10, e de com- 
Primento 110. Convém não retardar éste impulso, e despertar a 
piedade dos fiéis, consignando quantia com que se possa levantar 
a paredes até a cornija para receberem logo o madeiramento 

teto. 

Em grande estado de ruina, e com. aspecto indecente, estava 
a Igreja Matriz de Nossa Senhora Madre de Deus desta Cidade; 
mandei concluir a Tórre do lado esquerdo, rebocar o exterior do 
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Templo, e consertar-lhe o telhado. O miserável edifício que serve 
de Igreja na Capela da Encruzilhada foi levantado para armazém 
de depósito dos materiais que deviam servir para a construção do 
nôvo Templo, a que nunca se deu princípio. Nomeei uma comissão 
para examinar êsse edifício e fazer o orçamento da despesa com 
o necessário consêrto, e estou informado que já nenhum reparo 
se lhe pode fazer: sendo mais conveniente construir-se o nôvo 
Templo, há tanto projetado; é bastante para isso a consignação 
de 20:000$000, em atenção à subscrição pecuniária, e outros dona- 
tivos, que possam fazer os habitantes do lugar. Parece avultada 
esta quantia, mas é indispensável que consigneis ao menos a quarta 
parte para se dar princípio à Capela-mor. 

A Igreja Matriz da Vila de Santo Antônio da Patrulha está. 
em tal estado de ruinas que se não lhe acudirem a tempo, em breve 
desabará todo o madeiramento do teto. Esse consêrto é urgentis- 
simo, e pede pelo menos a quantia de 3:0005000. 

'No' mesmo estado se acha a Igreja de Santo Amaro, única 
em tôda a extensão da Freguesia, reclamando consêrto em todo 
o telhado e substituição de algumas madeiras, deterioradas pelas 
chuvas. 

A Igreja Matriz de Nossa Senhora d'Assunção da Vila de 
Caçapava é de uma dimensão grandiosa para o lugar, mas tem 
apenas a Capela-mor e as sacristias prontas, se não completa- 
mente, ao menos em estado de servirem; as paredes mestras do 
corpo da Igreja, e as das tôrres estão levantadas quase à altura 
da cornija: concluido o pouco que falta das paredes, pode receber 
o madeiramento da cobertura. 

Acha-se em construção a nova Igreja Católica da povoação 
de São Leopoldo e para essas obras deu S-M. o Imperador a 
quantia de 2:000$000 e S.M. a Imperatriz a de 1:0005000, quando 
alí estiveram . 

Deram mais, S.M. o Imperador a quantia de 2:000$000 e 
S.M. a Imperatriz a de 1:0005000 para a Igreja Matriz de São 
José do Norte. Para a nova Freguesia de São Gabriel deu S.M. 
& Imperador 2:0005000; para a nova Igreja de São Pedro de Al- 
cântara nas Tórres 5005000: para as lrmandades do Rosário da 
Cidade do Rio Grande e da Capela de Viamão 100$000 a cada 
uma. 

Lamentável é o estado em que se acha a pequena Matriz da 
Vila do Espirito Santo da Cruz Alta, única Igreja daquela Vila, 
sendo melhor que a quantia que se deve dispender em seu con- 
sêrto seja destinada para começar-se nova Igreja, incumbindo-se a 
Câmara de agenciar uma subscrição entre os seus munícipes que 
coadjuvem aquela obra. 
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O barracão de palha que serve de templo da Vila de Jaguarão, 
também reclama grande consêrto; e o da Freguesia do Erval está 
em estado de não poder mais servir, sendo por conseguinte neces- 
sário construir-se nova capela. 

Enfim, quase tódas as igrejas da provincia necessitam de 
adjutório ou para sua construção, ou para seu consêrto. Pelo 
mapa nº 2 vereis as que já receberam quantias dos cofres Pro- 
vinciais, o quanto e para que lhes foram dadas. 


INSTRUÇÃO PRIMÁRIA 


A instrução primária, tão necessária a tódas as classes da 
sociedade, não apresenta lisongeiro aspecto nesta Provincia; talvez 
pelo abandono em que cairam tôdas es coisas nestes últimos 
oito anos, e pelo desmazélo de muitos pais que desleixatam a 
educação de seus filhos, particularmente nos lugares arredados 
da Capital, onde os interêsses materiais deixam em esquecimento 
os intelectuais e morais, e em trõco de algum pequeno serviço 
doméstico que os meninos lhes podem prestar, os deixam no 
resto do tempo entregues à vadiação; e outros, em quem não 
falta a boa vontade e sim os meios, não podem mandar seus 
filhos às escolas públicas pela distância em que moram dos povoa- 
«dos onde estão elas estabelecidas. 

Tem hoje a Provincia 51 escolas públicas de instrução pri- 
mária: 36 para meninos e 15 para meninas, incluindo neste número 
21 escolas por mim criadas e providas a requisição de algumas 
Câmaras Municipais, e em virtude do art. 6º e 8º da Lei nº 14 
de 22 de dezembro de 1837, e 11 por meu antecessor, para as 
quais peço a vossa aprovação. 

Não deveis esperar que tôdas estas Cadeiras sejam regidas 
por hábeis mestres, porque desgraçadamente a pouca importân- 
<ia que entre nós se dá aos instrutores da mocidade afugenta da 
nobre carreira do magistério os que a ela se deviam dedicar com 
vantagem pública; nem a paga é tal que recompense o incômodo, 
ou ao menos chegue para os misteres istência . 

Além das escolas já estabelecidas, julgo de necessidade a 
criação e estabelecimento pelo menos de mais 10 para o sexo 
masculino e 6 para o feminino, sendo as primeiras para a Cidade 
do Rio Grande, Pelotas, São Gabriel, Alegrete, Jaguarão, Cruz 
Alta, Passo do Triunfo, Cêrro do Roque, Capela das Dóres e 
Miraguaia, no distrito de Santo Antônio, e as segundas para 
Pórto Alegre, Freguesia da Aldeia, Santo Antônio da Patrulha, 
Rio Grande, Pelotas e Piratini. 
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A Lei nº 14 de 22 de novembro de 1837 carece de reforma 
no art. 23 que encarrega aos promotores de ii i as 
escolas, por não ser compativel que êstes empregados residentes 
nas cabeças de Comarca tenham inspeção em tôdas as aulas dos 
respectivos municipios; e nesse caso melhor seria que êsse trabalho 
ficasse a cargo dos delegados, subdelegados, ou das Câmaras 
Municipais. Igualmente é de necessidade que se extreme da ins- 
trução primária as aulas de Geometria, Francês, Geografia e De- 
senho, e que passem para a classe de instrução secundária . 


INSTRUÇÃO SECUNDÁRIA 


É tão pouca a instrução secundária, e dada tão sem método, 
que mui longe está o aproveitamento que dela se tira da despesa 
que com ela se faz, pósto que não avultada. 

Consta apenas nesta Capital de uma aula de Gramática 
Latina, fregúentada por sete alunos, uma de Francês por 30 alunos, 
uma de Geometria e Aritmética por 29, e uma de Filosofia por 2: 
esta última começou de nôvo a ter exercício em agósto de 1544, 
sendo nela pela segunda vez provido o seu primeiro Professor, 
Além destas há mais duas Cadeiras de Gramática Latina, uma no 
Rio Grande fregientada por 5 alunos, e outra no Rio Pardo, 
por 8. Estêve esta por algum tempo vaga, mas aparecendo quem 

jueresse em concurso, foi-lhe dada, por Ele ser julgado bastante 
habilitado e idôneo, e enfim uma de Francês, Geografia e Desenho, 
por mim criada na Cidade do Rio Grande, e frequentada por 26 
alunos, cuja criação depende ainda da vossa aprovação. O orde- 
nado de cada uma destas 7 Cadeiras é de 500$000 por ano, e 
somam por conseguinte em 4:2005000; somando agora o número 
dos alunos de instrução secundária, e dividindo por êles esta 
quantia, temos que a educação de cada um importa quase em 405 
por ano. 

Os professóres destas diferentes matérias são todos muito 
dignos de as ensinar; e o mal que temos de corrigir certamente não 
provém dêles, e sim da falta de uma disposição que metodize o 
ensino secundário, e tire aos pais mal avisados, e aos discípulos 
em geral nada cuidadosos do futuro a iniciativa na escolha das 
matérias do estudo, obrigando-os a estudarem tódas elas no 
tempo e ordem que lhes forem determinados. Para isso neces- 
sário é a criação de um Liceu nesta Capital, onde se reunom 
tódas as Aulas acima mencionadas, aqui estabelecidas, e se criem 
mais as Cadeiras de Inglês, de Geografia, Astronomia, História, 
Álgebra, Retórica, Desenho e Música, distribuindo-se tódas estas 
matérias em seis anos de estudo, tudo conforme os Estatutos que 
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tenho a honra de oferecer à vossa consideração, organizados se- 
gundo o método simultâneo, adotado nos Colégios da Europa e no 
de Pedro Segundo do Rio de Janeiro, do qual se tem obtido os 
melhores resultados . 

Por êste modo, não se permitindo matriculas parciais nesta 
ou naquela aula, serão obrigados os que no Liceu se quiserem 
matricular a frequentar tôdas as aulas de cada um dos anos, com 
grande vantagem para os alunos, com proveito da despesa feita 
pela Provincia, e com economia para o futuro, poupando-se os 
aluguéis das casas para essas aulas. Só por Este modo se pode 
exercer uma boa inspeção sôbre os Professôres e alunos, e despertar 
entre êles a emulação tão necessária e proveitosa. 

A necessidade da reunião das aulas existentes em um só edi- 
fício já há muito foi reconhecida, como se vê do art. 1º $ 4º ca 
Lei Provincial nº 4 de 27 de junho de 1835, e do art. 6º $ 1º da 
Lei nº 9 de 22 de novembro de 1837 que expressamente determinam 
essa reunião de aulas. Sômente julgando eu insuficientes as exis- 
tentes para uma completa educação literária, proponho a criação 
das novas aulas que acima deixo mencionadas, 

Cônscio da importância dêste objeto, e não duvidendo da 
vossa aprovação, quis adiantar a fundação deste Estabelecimento 
com o titulo de Liceu de Dom Afonso, escolhendo o lugar mais 
azado no centro da Cidade; e no dia 1 de fevereiro dignou-se S.M, 
o Imperador lançar a primeira pedra dêste edifício com as formali- 
dades do costume, depositando na caixa da pedra uma medalha de 
ouro com a seguinte inscrição = No Reinado e Presença de Sua 
Majestade Imperial se principiou a construir Este Liceu — Pro- 
vincia de São Pedro do Sul, Pórto Alegre, 1846. = (*) 


ceu por ser desnecessária a construção do edifício para o Colégio 
de Artes, pelas razões que dou no artigo — Loterias. 


(º) Veja Apêndice 1 (W. 8.) 
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COLÉGIO DE SANTA TERESA 


O Colégio de Santa Teresa, para educação de Meninas Órfãs, 
fundado nesta Cidade por Decreto Imperial nº 439 de 2 de de- 
zembro de 1845, deve assinalar em todo o tempo a feliz época da 
visita que Suas Majestades Imperiais se dignaram fazer a esta 
Província. Este Colégio fica debaixo da Imperial Proteção de 
Sua Majestade, que entrou com o valor do terreno atrematado em 
praça por 11:0005000, e para o seu principio estão destinados 
mais de 183:000$000 com que tem espontâneamente contribuido 
diversos habitantes desta Provincia, desejosos de transmitir à 
Posteridade um monumento digno das bênçãos de tódas as gera- 
ções, que perpetue a lembrança daquela feliz época. A Comissão 
que deve servir de Conselho Administrativo, e incumbir-se de todo 
É govêmo e economia do dito Colégio, acha-se igualmente criada 
por Decreto Imperial de 2 de fevereiro de 1846. Estabelecimento 
de tão grande e imediata vantagem para esta Província, bem merece 
à vossa proteção, eu vô-lo recomendo, bem esperançado que lhe 
consigneis quantia suficiente para seu patrimônio . 


MUNICIPALIDADES 


A mesquinhez da receita dos impostos cobrados pelas Câmaras 
Municipais não permite que elas façam aos seus respectivos Muni- 
cipios os bens que delas se deviam esperar. 

Algumas nem reditos tem para as despesas de casas e orde- 
nados de seus empregados. Quase tódas reclamam casas para suas 
sessões, e cadeias, esquecidas talvez de que os Alvarás de sua 
criação lhes impõem a obrigação de as edificarem. Nem tôdas têm 
cumprido exatamente a disposição do art. 20 Cap. 4º da Le 
número 9 de 27 de jurho de 1835, e logo que o tenham feito 
ser-vos-ão remetidas as.contas documentadas, de sua Receita e 
Despesa. 

Lembro aqui a necessidade de se providenciar acérca da ilu- 
ao das cidades do Rio Grande, Pelotas e da Vila do Rio 

ardo.. 


TESOURARIA DAS RENDAS PROVINCIAIS 


Em virtude do att. 3º $ 1º da Lei do Orçamento de 22 de 
dezembro de 1837, criei a Tesouraria das Rendas Provinciais, a 
qual começou os seus trabalhos em | de novembro do ano pas- 
sado. Hã mais tempo não foi cumprida essa disposição de Lei 
pelas circunstâncias críticas em que se achava a Provincia, sendo 
Gliás urgentissima essa necessidade, e demonstrada pela expe- 
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riência de cada dia; e se a Lei não tivesse prescrito, seria eu o 
primeiro a expô-la à vossa consideração, não por falta de habili- 
dade nos empregados da Tesouraria Geral, mas pela impossibi- 
lidade, dando-lhes mesmo tôda a atividade e inteligência, de cuida- 
tem êles ao mesmo tempo, e com um só chefe, dos interêsses 
gerais e provinciais sem demora na execução das ordens emanadas 
de duas diversas fontes, atrazo de sua escrituração, falta de fisca- 
lização, e graves prejuizos para alguma das partes. 

Os ordenados de todos os empregados foram regulados pelos 
da Tesouraria Geral, e com exceção do Inspetor, todos os mais 
empregados tem direito a aumento em seus k 

Para poder a Tesouraria preencher cabalmente seus fins, indis- 
pensável é que tenha uma seção de liquidação de contas, sujeita 
à Contadoria. O número de empregados com que foi estabelecida 
a Tesouraria não chega para todos os seus misteres. Não contando 
mesmo com a liquidação de imensidades de contas atrazadas, de 
diversos anos, porque isso será trabalho de que sem dúvida se 
encarregará uma Comissão especial, deve-se ter em muita consi- 
deração a liquidação das contas dos anos que se foram passando. 
Se disso não se tratar, como tem acontecido até agora, tornar-se-á 
cada vez mais ilusória a responsabilidade dos empregados encar- 
regados da arrecadação, e distribuição dos dinheiros públicos. A 
secção da Liquidação jamais estará ociosa; oxalá possa ela vencer 
o trabalho de examinar cuidadosamente, como a Lei manda, as 
contas das três Alfândegas, ou Mesas, e de 20 Coletorias que as 
tem de prestar todos os anos: se o conseguir terá preenchido bem 
sua missão. 


LOTERIAS 


A Lei Provincial nº 12 de 19 de dezembro de 1837 concedeu 
duas Loterias de 100:000$000 cada uma. para com seu produto 
fundar-se nesta Capital um Colégio de Artes Mecânicas. Estas 
Loterias foram extraidas durante a minha Presidência, e pro- 
duziram 24:000$000 liquidos, que se recolheram aos Cofres Pro- 
vinciais. Julgo porém de pouca necessidade a fundação do Co- 
Jégio de Artes Mecânicas, porque o estabelecimento de aprendizes 
menores no Arsenal de Guerra desta Província, onde se ensinam 
tódas essas artes, e que já conta 34 meninos pobres, supridos pelos 
cofres gerais e provinciais, dispensa essa fundação. Aquêle número 
de aprendizes deve brevemente ser elevado a 100, pata o que 
mandei ali fazer as necessárias acomodações sem ser preciso tocar- 
se no produto das Loterias. Satisfeita por êste modo a necessi- 
dade do ensino de artes mecânicas, e alcançando o fim a que se 
propunha a citada Lei de 19 de dezembro, melhor será aplicar-se 
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essa quantia para a edificação de uma casa própria para um Liceu 
de instrução secundária, de que trato no artigo consagrado a êsse 
objeto. 

Fiz correr também as seis Loterias concedidas pela Lei nº 8 
de 18 de novembro de 1837 em favor das famílias dos legalistas 
que ficaram em miséria, e o seu produto recolhido aos Cofres 
Provinciais, tem sido convenientemente aplicado, Para melhor 
esclarecimento desta matéria, e cabal conhecimento das despesas 
feitas com os socorros públicos em virtude do & 3º do art. 7º da 
Lei Provincial nº 9 de 22 de novembro de 1837, veja-se o mapa nº 6. 


FORÇA POLICIAL 


A Lei Provincial nº 7 de 18 de novembro de 1837 fixou ape- 
nas em 360 o número das praças do Corpo Policial. Mui diminuto 
é êsse número para todos os destacamentos que tem de dar êsse 
Corpo, e o serviço que déle se deve esperar, e julgo de necessidade 
aumentá-lo com mais 200 praças, retocando a sua organização 
devendo o Corpo ser armado como dragões para que possa servir 
a pé e a cavalo segundo as circunstâncias dos lugares. É de 
justiça assegurar um futuro aos ofíciais dêste Corpo que bem servi 
rem por alguns anos à Provincia, dando-se-lhes direito à reform 
como acontece no Rio de Janeiro. Mui limitado é o prazo de dois 
anos de serviço para os que voluntariamente se engajam, bem 
como de quatro anos para os recrutados, devendo para os primeiros 
ser elevado o prazo para quatro anos, e para os segundos a oito. (*) 





GUARDA NACIONAL 


Quando rebentou a rebelião nesta Província ainda não estava 
de todo organizada a Guarda Nacional. Os únicos Corpos que 
chegaram a ter alguma organização foram o Batalhão de Infantaria 
desta Cidade, e o do Rio Grande, e os Esquadrões de Cavalaria 
de Pelotas e Jaguarão: porém o primeiro foi em 1834 dispensado do 
serviço, por ordem da Presidência. 

Durante a rebelião formaram-se dois Corpos de Cavalaria em 
destacamento e três Batalhões Provisórios, um na Vila do Norte, 
outro no Rio Grande, e outro nesta Cidade; êstes últimos foram 
extintos no princípio da minha administração: e logo que no ano 


(*) Esta Fórça Policial, então criada pelo Presidente da Província, 


peimeiro para Gu 
Estado do Rio Grande do Sul. depois para Brigada Policial do Rio Grande do 
Sul e finalmente — Brigada Militar do Rio Grande do Sul. (WS). 
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próximo passado terminou a guerra civil, licenciei os Corpos de 
Cavalaria Ns 5, 8, 10, 11 e 12, conservando do 10º um destaca- 
mento na Cruz Alta, e outro do 12º na Cachoeira; e dos 7 que 
ficaram a servir, a saber, o 1º, 2º, 3º, 4º, 6º, 7º, e 9º, licenciei 
também a têrça parte da sua fórça principiando pelos individuos 
casados, estancieiros, capatazes, e outros cujas circunstâncias e 
interêsses de lavoura mais reclamam dispensa de serviço, para 
que fôssem tratar de suas casas. 

Atualmente acha-se organizada nesta Capital um Batalhão de 
Infantaria, e demorei a organização dos Corpos de Cavalaria nos 
Municipios da Campanha, para dar tempo a que os espiritos de 
teia se acalmassem, aguardando favorável ocasião para tratar dêste 

jeto. 


SANTA CASA DE CARIDADE DE PORTO ALEGRE 


Este pio Estabelecimento que tanto enobrece e orna esta cidade 
muita honra faz à caridade Evangélica dessas almas sublimes que 
com suas esmolas e zélo instituiram em prol da humanidade 
enférma, e desvalida. No meio da corrupção do século, e no 
embate de paixões egoistas nunca faltam almas piedosas, a quem 
a religião aníma para suavisar os amargores da desgraça. 

Tão humano Estabelecimento apenas projetado em 1803 foi 
realizado em 1826 em que recebeu pela primeira vez em seu seio 
desvalidos enfermos, Mas seu engrandecimento e beleza data ape- 
nas de 1842. Eu tive O grato prazer de ver durante a minha 
Presidência, em que servi de Provedor da Santa Casa, erquer-se 
tôda a frente do edifício, do lado esquerdo da Igreja. (*) 

Para dar um impulso a tão grande obra, contratei com a Mesa 
da Santa Casa o curativo das praças, e o fornecimento das ambu- 
lâncias do Exército. Estabeleci em suas vastas enfermarias o 
Hospital Militar; com o que muito lucrou a Fazenda Pública, a 
Santa Casa, e muito mais ainda lucraram os doentes militares que 
ali acham tôdas as comodidades que seu estado requer, e a higiene 
recomenda. 

Poucos são os seus rendimentos certos, que mui diminuto é 
ainda o seu patrimônio: Casa de Caridade mantem-se à custa da 
Caridade dos fiéis e assim vai recebendo e dando. Cabe aqui 





(*) E equivoco: já funcionava, embora em pequena casa, em 1800. De 


1803 é o projeto de ampliação que o Presidente (1º depois da Independência) 
Dr. Fernandes (depois Visconde de São 

amparou dando efetivo és obras que haviam sido principiadas mas 
ficaram logo depois paralisadas por falta de dinheiro. A Capela já estava 


pronta em 1824. (WS). 
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mencionar que S.M, o Imperador visitando aquêle pio estabeleci- 
mento lhe fêz o donativo de 10:000$000 e S.M. a Imperatriz o de 
2:0005000. 


SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DA CIDADE DO RIO 
GRANDE 


Teve comêço êste pio estabelecimento em 15 de março de 1835, 
pela extinção da Sociedade de Beneficência que naquela Cidade 
se havia instituído em 13 de novembro de 1831, deixando de saldo 
de suas contas findas a quantia de 2395438, com que se deu prin- 
cipio ao nóvo Estabelecimento cujo Hospital foi estabelecido em 
um prédio doado para êsse fim pelo fundador Rodrigo Fernandes 
Duarte; o qual durante sua vida socorreu-o sempre com dinheiro, 
e pela sua morte legou-lhe todos os seus bens. Êste grande recurso 
e as esmolas de outros benfeitores da humanidade, tem concorrido 
para a sustentação daquela Santa Casa, coadjuvada poderosamente 
desde janeiro de 1838 com a percepção da contribuição da Ma- 
rinha mercante na conformidade do Decreto de 20 de outubro 
de 1537. 

Também tem sido uma adição para a receita daquela Santa 
Casa o fornecimento de medicamentos para o Hospital Militar 
daquela Cidade desde março de 1842 na conformidade das ordens 
da Presidência de 27 de novembro de 1841. Pela Lei Provincial 
número 9 de 22 de novembro de 1837, art. 7, $ 2º. lhe foi con- 
signada a quantia de 1:000$000, a qual deve ser elevada, atenden- 
do-se ao grande desenvolvimento que tem tido aquêle Estabeleci- 
mento, e às suas muitas despesas. S.M. o Imperador lhe fêz o 
donativo de 10:0005000. e S.M. a Imperatriz o de 1:200$000. 


EXPOSTOS 


A obrigação da criação dos expostos do Município de Pórto 
Alegre, outrora a cargo da respectiva Câmara Municipal, passou 
em 1838 para a Santa Casa desta cidade. Mudança profícua aos 
infelizes abandonados pela ingratidão ou miséria dos seus progeni- 
tores. À Lei Provincial nº 9 de 22 de novembro de 1837 consignou 
a quantia de 12:0005000 para a criação dos expostos e curativo 
dos presos pobres. Tão parca quantia é excedida pela despesa que 
fazem aquêles, e ficam êstes agravando considerâvelmente os min- 
guados cofres da Santa Casa, que tem hoje a seu cargo 125 expos- 
tos. Ora a menor despesa que com cada um déles se faz é de 
185000 por mês, importando no fim do ano a 27:000$000 com 
todos. 
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Qualquer que seja o desconto que se possa fazer em tão 
elevada soma, nunca será tal que cheguem os 12:000$000 para a 
manutenção de tantos expostos, porque o menos que se dá só pela 
ama de leite aos que se criam fora da casa, é de 125000 por mês, 
e 165000 pelas que moram no estabelecimento. 

À administração dos expostos a cargo da Câmara Municipal 
da cidade do Rio Grande passou à Santa Casa de Misericórdia 





com a 


maio de 1829, importando em 4:1125222 e bem assim que não 
ia por falta de rendas dar cumprimento ao art. 4º do citado 
'egulamento, que manda reverter em favor da Santa Casa a quan- 
tia de 1:000$000 que em virtude do art. 1º $ 2º da Lei nº 17 de 
23 de dezembro de 1837 era a Câmara autorizada a dispender com 
a criação dos expostos, Assim pois nada tem recebido aquela admi- 
nistração excetuando-se a quantia de 3:4065612 que lhe coube em 
rateio da 1º, 2º, 3º, 4», 5º e 6 Loterias a benefício dos expostos. 
E não tendo aquela administração nada mais além de um 
Pequeno prédio, cujo rendimento de 325000 serve para pagamento 
de aluguéis de outro em que está estabelecida a roda de necessidade, 
se lhe deve consignar alguma quantia bastando por ora a de 
1:0005000 anual por ter apenas seis expostos, e a necessária para 
pagamento da divida antiga que lhe deixou a Câmara, 


CEMITÉRIO 





a quantos animais por aí vagavam em desrespeito das posturas da 
Câmara. E quantas vêzes não jaziam à porta da sacristia fechada 
cadáveres de escravos mal amortalhados, e fuçados pelos cães 


de cadáveres, cuja exalação tão sensivel ao olfato em dias calo- 
rosos, era quase que suficiente para pejar o ar de particulas dele- 
térias, 





deem 


Para extinguir o escândalo, e êsse foco de miasmas, não jul- 
guei dever esperar mais. Fiz com que a Santa Casa se incumbisse 
da edificação de um nôvo Cemitério fora da cidade em lugar 
escolhido por uma comissão de pessoas entendidas. 

Foi designado o alto da Azenha, como reunindo todos os que- 
sitos para um Campo Santo; e para ajudar a Santa Casa nesta 
emprêsa de tão grande importância para esta cidade, mandei 
dar-lhe por empréstimo dos Cofres Provinciais a quantia de .... 
20:000$000. A construção da metade do Cemitério feita por arre- 
matação já está concluída, e dêste mês em diante pode-se ali dar 
sepultura aos mortos 

Na cidade do Rio Grande já se não enterra senão no Cemitério 
que ali altimamente se construiu, tendo o meu antecessor mandado 


daquela cidade. 
COLÔNIA DE SAO LEOPOLDO 


Esta colônia, depois de grande atrazo que sofreu em conse- 
quência das passadas desordens, começa a prosperar. Por ela se 
dbasta de viveres esta capital. e o valor de seus gêneros para aquí 
exportados no último trimestre de 1844 e no primeiro trimestre de 


CATEQUESE E ALDEAMENTO DOS INDIOS 


£ uma grande desumanidade o deixarmos vagar por êsses de- 

sertos indios sem os socorros da Religião e da Elvilzação, êsses 

restos dos primeiros habitantes do nosso Pais, que tão úteis podiam 

ser, como muitos dêles nos tem sido, enquanto que à custa de tantos 

perigos e despesas vamos buscar braços africanos que nos ajudem. 

am: objeto deve merecer a vossa atenção, como já mereceu a 
a. 








Em julho de 1845 ordenei ao Tenente-Coronel Antônio Maria, 
Comandante militar da Cruz Alta, que prestasse o auxílio de uma 
escolta para acompanhar o Padre Antônio de Almeida Leite Pen- 
teado que se oferecera para ir levar as primeiras luzes do Cris- 
tianismo ao seio dos toldos dos indios que demoram pelas imedia- 
ões da Passo Fundo. Mandei-lhe dar um altar portátil, roupa 
e ferramentas para serem distribuídas por êles; ordenando que não 
se lançasse mão dêsses homens para o serviço, antes os acariciasse 
para melhor atraí-los à civilização, e dissipar tôda a má suspeita 
a nosso respeito. Estou informado que nenhuma resistência põe 
os indios zo seu aldeiamento, antes o procuram. Mais de 400 
índios se apresentaram ao dito Padre, e por êle lhes foram distri- 
buidas roupas e fazendas compradas pelo zeloso Sacerdote, além 
das que lhe mandei dar para êsse fim. 

Por êste mesmo tempo veio ter a esta Provincia o Tenente 
Francisco Ferreira da Rocha Gomes, encarregado pelo Govêrno 
Provincial de São Paulo de explorar o terreno e abrir uma nova 
estrada por conta daquela Provincia; no seu regresso mandei-o 
acompanhar pela mesma escolta que seguia com o Padre Penteado; 
êste Tenente demorou-se oito dias entre os indios, ensinando-lhes 
a preparar e fazer uso das ferramentas, e os deixou aqui contentes, 
e já cuidando em suas roças. Sirva esta breve exposição para ani- 
nativos à prestar alguma consignação em favor de tão importante 

jeto. 


ESTATISTICA DA PROVINCIA 


O Conselho Administrativo da Provincia em setembro de 1833 
encarregou ao Sr. José Marcelino da Rocha Cabral de organizar 
a Estatística desta Província, tendo para êsse fim 3:4005000 con- 
signados na Lei Geral de 24 de outubro de 1832 no art. 64 
$ 7º. Pela Secretaria do foram remetidos ao dito Encar- 
regado todos os trabalhos Estatísticos anteriormente feitos pelo 
falecido Coronel José Pedro César. que dessa matéria se havia 
ocupado, Em 30 de julho de 1834 dirigiu à Presidência o dito 
Cabral um Relatório motivado dos seus trabalhos e o plano por 
êle adotado, Em 5 de setembro de 1835 (15 dias antes de arre- 
bentar a revolução desta Província) oficiou ao Presidente expondo 
o mais que havia feito, os grandes e insuperáveis embaraços que 
encontrara, e concluiu pedindo que o desse por desonerado da 
comissão, logo que tenha pósto em ordem os documentos arquiva- 
dos para serem transmitidos à Secretaria da Presidência. 

Onde param todos êsses documentos, todos Esses materiais 
para a Estatística da Provincia? Eis o que não vos poderei dizer, 
Senhores. Na Secretaria da Província não foram arquivados. Ofi- 
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ciei ao Dr. Cabral pedindo informações a Esse respeito. Para 
continuar, ou antes, para começar de nôvo os trabalhos Estatísticos, 
nomeei em 12 de setembro de 1845 ao Conselheiro Antônio Ma- 
nuel Correia da Câmara, muito conhecedor da Província, muito 
inteligente, afincado ao estudo e capacissimo para bem desem; 
nhar essa honrosa comissão. Espero que êle saiba vencer as di 
culdades que lhe não hão de faltar; e se seus trabalhos não forem 
completos, serão ao menos os melhores possiveis para uma pri- 
meira tentativa dêste gênero. Já à Secretaria da Presidência reme- 
teu êle uma longa exposição do que há feito, acompanhado de 
observações sóbre os seus futuros trabalhos, pelo que se colige 
que sua atuação não tem estado um momento em ócio. 





OBRAS PÚBLICAS 


Após os grandes elementos morais de civilização, grandeza e 
fortuna dos povos, ocupam o primeiro lugar entre os elementos 
materiais de sua prosperidade as estradas, canais e pontes, que 
facilitando as comunicações das cidades e vilas entre si, estreitam 
os laços de confraternidade, animam o comércio, despertam a indús- 
tria, e aumentam a fonte das riquezas. Obras de tão grande mo- 
mento, está a Provincia pedindo-as com instância; e são tantas 
as suas necessidades a êste respeito, que temo não poder indicar 
tôdas, contentando-me em mencionar as principais. 


ABERTURA DE CANAIS E LIMPEZA DE RIOS 


A importância que vaí adquirindo a cidade de Pelotas e o 
futuro de prosperidade que promete, estão reclamando com urgência 
a abertura da barra do Rio Grande. De igual necessidade é a 
excavação do lugar denominado — o Sangradouro — na embo- 
cadura da Lagoa Mirim, e o do baixo Canguçu na Lagoa dos 
Patos. O que se pode fazer ou por meio de uma barca de exca- 
vação, ou de uma grade de ferro, a jeito de charrua agricola, que 
arrastada por uma barca a vapor, arasse o alvto do Rio, deslo- 
cando dêle as areias, e pondo-as à mercê da correnteza das águas. 
O canal da Barra do Rio Grande necessita também ser benefi- 
ciado. 

Convém desde já destruir as cachoeiras que dificultam a nave- 
gação do Jacuí: limpar o Rio dos Sinos e o Vacacai, desde sua foz 
no Jacui até a povoação de São Gabriel. 

Para que seja navegável todo o interior da Provincia é neces- 
sário por meio de um canal estabelecer-se a comunicação do Vacacaí 
ao rio Santa Maria, desde São Gabriel até o Passo de São Borja, 
ou da Lagoa, o que é tão fácil como de inexplicável utilidade 











== agi 


aproveitando as imensas lagoas (banhados) que medeiam entre 
aquelas paragens. 

Lembro também a necessidade de se melhorar o balisamento 
da Lagoa dos Patos, e de se colocarem quatro faróis ou lanternas 
nas pontas de Itapuã, Cristóvão Pereira, Bojuru e do Estreito. 


PONTES 


A Provincia necessita de pontes, mas quatro são de absoluta 
necessidade: uma no Passo Real de Piratini, cuja planta e orça- 
mento foram feitos por ordem minha, e a obra posta em arrematação 
outra no Jacui um pouco acima do Passo Real, lugar muito próprio 
para uma ponte, por ser ali o rio atravessado por uma restinga de 
pedra que lhe pode servir de base; planta por ordem minha, 
foi orçada a obra em 101:385$000; outra no Passo Real do Botu- 
carai, e outra no Passo de São Simão, no Ibicuí. 

Depois de ter mandado consertar por várias vêzes a ponte de 
pedra do Riacho, nesta cidade, tive por mais vantajoso atendendo 
ao seu estado de ruína, de fazer construir nova ponte de pedra 
na embocadura na rua da Figueira como lugar mais favorável ao 
trânsito público; feita a planta e orçamento, pôs-se a obra em 
arrematação, e já nela se trabalha. Mandei pôr em arrematação a 
construção de uma ponte de pedra no Passo do Rio dos Sinos 
junto à Vila de Santo Antônio a qual foi orçada em 26:1205000. 

Lembro também a necessidade de uma ponte no arroio Santa 
Bárbara em Pelotas, que facilite no inverno o trânsito dos habitantes. 
daqueles lugares; outra no Ibirapuitã, perto da Vila de Alegrete. 

O pavimento de madeira da ponte do Rio Pardo acha-se bas- 
tante arruinado, e pôsto que já uma vez o mandasse consertar, 
necessita agora ser substituído por nôvo. 

Para maior aumento e prosperidade da Colônia de São Leo- 
poldo, e por conseguinte da Provincia, convém mandar-se construir 
uma ponte de pedra naquela povoação, outra no Rio da Feitoria 
na picada dos Dois Irmãos, e uma pequena ponte no Passo da 
Capoeira. 

Mandei consertar as pontes arruinadas dos Palmares, dos Fer- 
etros, de Barnabé, e do Gravatal. Pelo mape af 7 vesels quais as 
quantias com elas dispendidas. 


ESTRADAS 


Para afugentar os bugres selvagens que atacavam os viajantes 
nas picadas dos Matos Português e Castelhano, ordenei ao Te- 
nente-Coronel Antônio Maria, Comandante do 2º Batalhão de 
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Caçadores, e da Guarnição na Cruz Alta, que mandasse alargar 
com mais 20 braças as ditas Picadas, na extensão de duas léguas 
e meia pelo Mato Português, e de meia légua pelo Castelhano, 
empregando nesse serviço para maior economia 100 praças do dito 
Batalhão, vencendo a gratificação de 200 réis diários, e autorizan- 
do-o a chamar paisanos habituados a êsse trabalho, vencendo, além 
de uma etapa, 320 réis diários; esta obra está feita, e é mais uma 
sofrível estrada que tem a Província. 

Sendo eu informado de que podia abrir uma nova estrada 
desde a linha dos Alemães até os Campos da Vacaria, que pou- 

sse 30 a 40 léguas de caminhos, encarreguei o Alferes da G.N. 

Javid Pereira Dias, mui prático daquelas paragens, de abrir uma 
picada para ensaio, empregando nesse trabalho 64 pessoas que 
mandei municiar, prestando-lhe igualmente o auxílio de fórça. 
quando a reclame. para expelir os indios selvagens que lhe disputam 
o campo. Em bom andamento está esta obra, pôsto que não 
concluida. É necessário mandar-se alargar a picada que saí da 
Vila de Santo Antônio da Patrulha. para os Distritos de Cima 
da Serra e Vacaria, denominada — Serra Velha — ou dos 
Campestres, único meio de engrandecer aquela Vila e fazer pros- 
perar o Comércio de todo aquéle Municipio. 

A picada denominada — do Pinto —, que desce da Serra para 
Santa Maria da Bóca do Monte, precisa ser reparada, pois que é 
uma estrada de muita utilidade, e encurta mais de três léguas do 
caminho do Municipio da Cruz Alta para as Vílas da Cachoeira 
e Rio Pardo, e outros pontos, evitando-se passar o Ibicuí, que 
pela estrada de São Martinho tem de atravessar-se no meio da 
Serra, muitas vêzes intransitável no inverno. 


AREIAS 


A remoção das areias da cidade do Rio Grande e da Vila de 
São José do Norte continua a ser a mais urgente necessidade 
material daqueles dois importantes pontos da Provincia. Em Ordem 
do Dia nº 5 de 25 de novembro de 1842, determinei que êsse ser- 
viço, na cidade do Rio Grande fósse feito por fachina pelas tropas 
existentes em sua guarnição, com o que se pouparem por algum 
tempo muitas despesas. 


PRAÇAS DE MERCADO 


Tem a Provincia hoje duas boas Praças de Mercado, uma 
nesta cidade, e outra na do Rio Grande, cujos rendimentos fazem 
atualmente a principal fonte da receita das Câmaras Municipais 
de ambas as cidades. Para a construção da de Pórto Alegre mandei 
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eu dar por empréstimo a quantia de 44:000$000, e para a do 
Rio Grande a de 6:000$000, também por empréstimo, tendo o meu 
antecessor mandado dar do mesmo modo 2:000$000 para cada 
uma. 


TEATRO 
Esta cidade necessita de um Teatro Público; que não podera 


CASA DE CORREÇÃO 


Sendo urgente a edificação da Casa de Correção de Pórto 
mandei levantar a respectiva Planta, o que verificado, foi 
a obra orçada em 43:022$000. Expedi ordem em 16 de setembro 
de 1845 para que esta obra fósse posta em hasta pública, porém não 
apareceram licitantes que a armematasmem. O lugar marcado para 
êste edifício pela Comissão de Engenheiros que para êsse fim no- 
meei, é na rua da Praia do Arsenal, sandes taipa 
a dita rua, e esquina para a da Igreja. 


uma rampa na desembocadura da rua Clara, 


PONTES PARA AGUA 


Não havendo nesta cidade Fontes Públicas, ou outros manan- 
a popen ram a a e 
mostrando a experiência que quase tôdas as moléstias que afligem 
seus moradores provém em parte da impureza da água apanhada 
nas praías, cheias de imundícies, e convindo por isso que se cons- 
truissem pontes de madeira pelo rio adentro a fim de abastecer 
a cidade de água potável, ordenei em julho do ano passado que 
na praça do Mercado em seguimento da rua de Bragança se cons- 
truisse uma dessas pontes com 200 palmos rio adentro; e feita a 
planta e orçamento foi posta a obra em arrematação, e já nela se 
trabalha: para esta ponte, e para outra que tem de construir-se na 
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desembocadura da rua do Ouvidor, mandei dar à Câmara Munici- 
pal desta cidade a quantia de 6:000$000. 


CALÇADAS 


ic a consertar as ruas, calçadas 

urgência; e em 1 de outubro de 1845 lhe mandei dar mais 8:000$000 
para calçar as ruas desta cidade. 

Em 19 de dezembro de 1842 mandei dar à Câmara Municipal 
do Rio Pardo a soma de 1:5005000 para fazer compor e calçar a 
rua do desembarque, 

Em 16 de fevereiro do corrente ano mandei dar à Câmara de 
Pelotas a quantia de 2:000$000 que ela tinha dispendído com o 
consêrto das ruas daquela cidade. 


RUAS 


terreno preciso para 
neiro — no Caminho Nôvo, — além de 10 que ofereceu para êsse 
fim José Soares de Almeida. Expedi ordem à Tesouraria em 10 
de fevereiro de 1845 para entregar à mesma Câmara a quantia de 
1:400$000 para desapropriar-se parte do terreno preciso para aber- 
tura da Rua de Caxias — entre as chácaras de José Rodrigues de 
Oliveira e Onofre Pires, a comunica com as estradas de Belas 
e do Passo da Cavalhada. Em 3 de maio do mesmo ano, deu-se à 
referida Câmara a quantia de 1:6005000 para desapropriar uma 
porção de terreno de Manuel José de Freitas Travassos a fim de 
se aformosear a Praça do Mercado. 

Aqui ponho fim à exposição do que se há feito, e do mais que 
julgo conveniente fazer-se em prol desta Provincia; e o que por 
ventura me possa ter escapado, não escapará a Vossa perspicácia 
e sabedoria. 


Palácio do Governo na Leal e Valorosa cidade de Pórto 
Alegre, 1 de março de 1846. 
Conde de Caxias. 
(Livro nº 267 — «Relatórios à Assembléia Províncials — Ar- 
a ra do Cro a 
gre). 
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O LICEU DOM AFONSO 


<A obra do Liceu Dom Afonso foi decretada pela Lei Pro- 
vincial nº 52 de 23 de maio de 1846, tendo sua Majestade o Impe- 
rador o Sr, D. Pedro II colocado na parte inferior do ângulo 
direito formado pela fachada principal e a face que olha para oeste, 
a primeira pedra fundamental (*). Em virtude da ordem da Pre- 
sidência da Provincia nº 10 de 30 de janeiro do dito ano de 1846 
foram os terrenos em que assenta êste edifício incorporados aos 
Próprios provinciais, por conciliação e desapropriação de 31 do 
mesmo mês e ano, Na referida Lei nº 52 foi consignada a quantia 
de 42:2945000 de conformidade com o orçamento organizado pelo 
engenheiro Ferraz d'Elly, achando-se compreendida nesta quantia 
a de 24:000$000 que produziram as loterias concedidas pela Lei 
Provincial de 19 de dezembro de 1837, para a fundação de um 
Colégio de Artes Mecânicas, que não foi levado a efeito. Tendo 
Luis Pereira Dias apresentado posteriormente um nôvo projeto 
para o edifício, foi a Presidência da Provincia autorizada pela Lei 
Provincial nº 125 de 13 de dezembro de 1847 a dispensar até a 
quantia de 85:0005000 com a construção da obra, logo que o permi- 


(*) Notas de W.S.; — Veja-se no Relatório de Caxias o que foi colo- 
pedra fundamental. bem 


cado na caixa da L como o que respeita no Liceu e 
Colégio de Artes Mecânicas. — Quanto à constração do cdilício do Liceu 
Coxias o havia ideado e tretanto, sem Lei, Por 

a por Ausembl islotiva Provincial 

(Ne 5% de 23 de muto de 1846) quando Caxias Já havia deixado a cla 
ra assumir a Sematória. A foi assinada pelo 
Vice-Presidente em exercicio, Major Patrício Correia da Câmara, A Lei nú- 


pelo seu art. 5%, pôr em execução a Lei que criou o Liceu e 
autorizando a Presidência a criar novas cadeiras e suprimir outras, se assim o 
ente; — que mandou criar o Colégio de Artes Mecânicas, tem 
o nº 12 é é de 19 de dezembro de 1837, tendo sido firmado na cidade do 
o pelo então Presidente Antônio Elzeário de Miranda e Brito. Diz 
essa Lei em seu art. 1%: — «Haverá na Capital da Provincia um Colégio de 
Artes Mecânicas para ensino de Óriãos pobres, expostos, e filhos de pais 
indigentes que tis idade de 10 aros. sem seguirem alguma 





iverem chegado à 
Ocupação útil. Aos Juizes de Órfãos incumbe fazer remeter para o Colégi 
es Brimeiros, e nos Juizes de Paz os ostros. O número total dos 
de 100». 


O documento diste Apêndice Il. firmado D. dos Santos, está es 
Arquivo particular, tendo sido transcrito no «Boletim Municipal», 
Alegre. Mi — Nº 8 — maio a agósto de 1841, pág. 314, — como 
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tissem as rendas provinciais, podendo a mesma presidência alterar 
a planta, se assim o julgasse conveniente e contratar com o dito 
Dias a construção quer por empreitada, quer por administração. 
No referido ano de 1847 deu-se comêço à obra por administração 
sob a direção do Marechal de Campo Lopo Henriques d'Almeida 
Botelho de Melo, sendo mestre da obra o já citado Dias, e depois 
de ser dispendida a quantia de Z2:4615829 com a fatura dos ali- 
cerces e princípios de paredes externas, foram suspensos os traba- 
lhos até o dia 22 de dezembro de 1869, em que o Dr. João Sertório 
na qualidade de Presidente da Província, mandou por ofício de 16 
do mesmo mês de dezembro recomeçar a construção sob a direção 
do engenheiro bacharel Antônio Mascarenhas Teles de Freitas, que 
passou a dar execução a uma planta por êle elaborada, onde apenas 
se vê ainda hoje a elevação da fachada principal em dois pavi- 
mentos e planta baixa do pavimento térreo. Tendo o referido enge- 
nheiro Teles de Freitas pedido exoneração da direção da obra, 
passou a substituí-lo o engenheiro bacharel Manuel Correia da 
Silveira Neto, como consta do ofício da Presidência da Província 
de 30 de agósto do seguinte ano de 1870, encontrando a obra no 
seguinte pé de andamento: elevadas tôdas as paredes do primeiro 
pavimento e em pouco menos da metade da altura as do segundo: 
embarrotado para o assoalho todo o primeiro pavimento e a maior 
parte do segundo e colocado na ala direita do pavimento térreo 
o madeiramento da cobertura, tendo já dispendido cêrca de .....+ 
90:0005000 inclusive o material existente em depósito. Não ha- 
vendo local designado para colocação da escada, o engenheiro 
Correia mandou colocá-la no pequeno vestíbulo de entrada geral, 
bem como fêz elevar de mais 0,m33 a altura da fachada principal, 
fechar os óculos da frente, formar pilastras jônicas nos ângulos e 
coroar a porta principal por um arco pleno no qual colocou uma 
bandeira de ferro envidraçada. No frontão em lugar de colocar-se 
um relógio como indicava o projeto do engenheiro Teles de Freitas, 
colocou-se a figura de Minerva mais apropriada a um estabeleci- 
mento de instrução». — D. dos Santos. 


A EFEMERIDE DO IV CENTENÁRIO 


PARECERES DE VIEIRA FAZENDA 
E NORONHA SANTOS 


ROBERTO MACEDO. 


a) Vieira Fazenda 


Nasceu José Vieira Fazenda a 28 de abril de 1847, na rua 
do Cotovelo (1). Filho de Antônio Candido Daniel, e D. Rosa 
Maria Cândida Fazenda. Irmão de Antônio Cândido Daniel Fa- 
zenda, Rosa Daniel Fazenda, Deolinda Daniel Fazenda e Gui- 
lherme Daniel Fazenda. 


: — Colégio Vitório, do professor Adolfo Manuel Vi- 
tório da Costa e Azevedo, na rua dos Latoeiros (2); Internato do 
Colégio Pedro II, onde se bacharelou a $ ce dezembro de 1865. 
Doutor pela Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro a 9 de ja- 
neiro de 1872. Orador da turma de 1871. Médico do Hospício de 


(2) Gonçalves Dias, a 9 de fevereiro de 1865, 
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saúde pública etc., tese de doutoramento, aprovada com distinção, 
1871, reeditada sob o titulo Dos esgotos da cidade do Rio de Ja- 
neiro, Revista Médica, 1873-74: — A Casa da Aula, A Notícia, 
27 de setembro de 1901; — Iluminação a azeite de peixe, Kosmos, 
abril de 1904; O Chafariz do Lagarto, Kosmos, junho de 1904; Uma 
casa histórica, Kosmos, abril de 1905; — Cenas extintas, Kosmos. 
maio de 1905; — O morro do Castelo e os Jesuitas, A Renascença, 
junho de 1905; — Comércio de Fumo. Boletim da Associação Co- 
mercial, 1905; — Limites entre o Estado do Rio de Janeiro e o Dis- 
trito Federal, Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, t. 68, 1º, 1905; — Mortos ilustres, A Renascença, abril de 
1906; — O Dr. Manuel Barata, A Renascença, maio de 1906; — 
Sagração e coroação de D. Pedro 1, A Renascença, julho de 
1906; — A Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, t. 69, 1º, 1906; — 
Baia do Rio de Janeiro. Antiga e curiosa carta topográfica, Revi 
ta do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, t. 70, 2º, 190% 
— As Bandeiras dos ofícios, A Renascença, agôsto de 1907; 
O Forte Acadêmico, A Renascença, dezembro de 1907; — Posse do 
antigo convento do Carmo etc., 1908; — A Santa Casa de Miseri- 
córdia do Rio de Janeiro, separata da Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, 1908; — Ilha da Cari Revista do Ins- 
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, t. 71, 1º, 1908; — Roteiro 
de Maldonado, idem: — A Roda (Casa dos Expostos), idem, 2», 
1908; — O Brigadeiro Alpoim. idem, 2», 1909; — Considerações 
sôbre a correspondência de Diogo Botelho, idem, t. 73, 1º, 1910; 
— Notas Históricas sóbre a praça do comércio e associação comer- 
cial do Rio de Janeiro, idem, 2º, 910; Igreja Candelária, 
idem, t. 74, 1911; Subsídios para a História do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro (1838-1911), idem, t. 74, 2%, 191; — 
Rio Branco e o Instituto Histórico, idem, t. 75, 1912; — Os Pro- 
vedores da Sahta Casa de Misericórdia da cidade de São Sebas- 
tião do Rio de Janeiro, 1912; — Dirceu e Marilia, A Notícia, 30 
de setembro de 1913; Aspectos do Período Regencial, Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, t. 74, 1914; Funda- 
mentos da cidade do Rio de Janeiro, idem, t. 80, 1915; — Os 
Primórdios do Teatro no Rio de Janeiro, A Notícia, 2 de feve- 
reiro de 1916. 

Publicações póstumas: — Cenas Extintas, Eu Sei Tudo, maio 
de 1918; — Gig e Memórias do Rio de Janeiro, coletânea 
de 550 crônicas, Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, t. 86, vol. 140, ano de 1919; — t. 88, vol. 142, ano de 1920; 
t. 89, vol. 143, ano de 1921; t. 93, vol. 147, ano de 1923; t. 95, 
vol. 149, ano de 1924; A Cadeia Velha, Eu Sei Tudo, agósto de 
1921; Palavras na Solenidade da Colocação do Marco Comemora- 
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tivo da Fundação do Rio de Janeiro etc., Revista do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro, t. 90, 1921; A Picota, Eu Sei Tudo, 
outubro de 1942; — Chegada da família Real, idem, março de 1943; 
— 3 de maio de 1823 ( Primeira Assembléia Legislativa), idem, 
maio de 1943; À Penha, idem, outubro de 1944; Desagravo (Igreja 
da Cruz dos Militares), setembro de 1945. 

Aqui apenas enumeramos. Enumeração lacunosa, despida de 
tecnicismo bibliográfico, Falhas e omissões, há como supri-las. 
Evitamos desdobramentos, pois só as Antiqualhas forneceriam mais 
550 titulos de crônicas, insertas quase tôdas em A Notícia O 
rótulo genérico, Antiqualhas, dispensa o trabalho difuso de pes- 
quisa em cada jornal ou revista. 

Vizima Fazenoa, Pro Mem De SA — Eis algumas passagens, 
colhidas nesta vasta bibliografia, onde Fazenda parece inclinado 
à tese de fundação por Mem de Sá, a 20 de janeiro de 1567: 


1º) «Obra meritória foi, aqui, levada a cabo pelo 3º gover- 
nador geral Mem de Sá o verdadeiro fundador desta Capital. por- 
que lançou as bases do seu progresso, criando a vída politica e 
organizando a administração municipal...» (Antiqualhas 3º, 34); 

2º) | «Para se obter fôsse o dia de hoje (20 de janeiro) con 
derado de festa, no Distrito Federal, foi necessário, com a Histós 
na mão, provar que 20 de janeiro era data de sugestiva importância 
política. Significava a fundação desta cidade por um grupo...s 
(em 1567) (Antiqualhas, 4º, 267); 

3º) «Esta data simplesmente convencional (20 de janeiro) 
não foi adotada sômente para lembrar a fundação da cidade, mas 
também para perpetuar uma série de fatos históricos, que se desdo- 
bram no período decorrido de 1564-1568» (Antiqualhas, 4º, 526): 

4º) «Se nunca devem ser esquecidos os serviços de Estácio 
de Sá e de seus denodados companheiros, com mais forte razão 
largo nome e perpétua fama acompanharão a memória de Mem de 
Sá, que lançou as bases de nosso progresso, criando a vida política 
e organizando a administração pública da cidade de S. Sebastião 
do Rio de Janeiro...» (Antiqualhas, 2). 












Vigira FAZENDA, entre les deux — Agora excertos descroma- 
tizados, onde falta nitidez, filha da convicção: 


19) «E de crer que viessem com Estácio e Mem de Sá fundar 
o Rio de Janeiro sujeitos ruins» (Antiqualhas, 1º, 102); 

2º) «Os nossos politiqueiros asseveram, com ares de jaco- 
binismo, que o feriado não tem nada com o santo, mas refere-se à 
fundação da cidade. Ora, sabemos hoje que esta não foi mudada 
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para o moro do Castelo no dia 20 (de janeiro), mas sim um mês 
depois... Logo, êsse feriado já não tem razão de ser...» (Anti- 
qualhas, 4º, 56); 

3) Aparelhado com tão farto cabedal, procurou em vão O 
Conselho uma data segura para o dia da fundação do Rio de Ja- 
neiro, quer em 1565, quer em 1567. Não a achou, como ainda 
hoje é impossivel determiná-la» [escreve em 1910) (Antiqualhas, 
4º, 528); 

4º) «Amigo e companheiro de Estácio fundador da primitiva 
cidades (Antiqualhas, 5º, 154) - 

Viema Fazenpa, Pro Estácio — Finalmente, numerosas mani- 
festações de Vieira Fazenda, favoráveis tódas à fundação em 1565, 
sendo que a 5* e a 17º atingem o cerne da argumentação adversa 
(grifos nossos): 


1º) «Que o Município é irmão gêmeo da cidade é coisa incon- 
cussa. Já quando Estácio de Sá se tinha fortificado perto do Pão 
de Açúcar, o 1º presidente da Câmara foi Pedro Martins Namo- 
rado...» (Antiqualhas, 1º, 81); 

2º) «Encarregado de... fundar uma cidade que deveria ter 
o nome de S. Sebastião, Estácio de Sá, como hoje se acha pro- 
vado. ..» (Antiqualhas, 1º, 94); 

3º) «A primeira casa do Conselho da cidade foi edificada 
talvez no morro Cara de Cão... Transferida a cidade...» (Anti- 
qualhas, 1º, 315); 

4º) «O Govêrno da Metrópole entendeu mandar Estácio de 
Sá com a missão de... fundar uma cidade, que deveria ter o nome 
de S. Sebastião... Estabelecendo o assento da cidade...» (Anti- 
qualhas, 2º, 10) 

5º) «Hoje não resta a menor dúvida que fósse Estácio de Sá o 
verdadeiro fundador da cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro» 
(Antiqualhas, 2º, 183); 

6º) «Removido por Mem de Sã o assento da cidade da pri- 
mitiva sede, onde a criara Estácio de Sá. . .» (Antiqualhas, 3º, 165) 

7º) «...a glória daquilo que foi realizado então, em 1565, por 
Estácio de Sá...» (Antiqualhas, 3º, 178); 

8º) «Nessa missiva há um trecho em que positivamente o cé- 
lebre Jesuita [Anchieta] declara que Estácio de Sá mandara vir da 
Capitania de S. Vicente telhas e outros materiais para construção 
da cidade...» (Antiqualhas, 3º, 466); 

9) «Eis as respostas dêsse [do bispo D. Pero Leitão]... 
é verdade que o dito Estácio de Sá fizera uma cidade...» (Anti- 
qualhas. 4º, 38); 
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10º) «Estácio... chega ao Rio e funda a cidade de S. Se- 
bastião, ..» (Antiqualhas, 4, 61); 

1º) <...na fortaleza de S. João, aonde antigamente era a 
cidade...» (Antiqualhas, 4º, 157); 

127) <Provado, salvo melhor juizo, que a cidade do Rio de 
Janeiro foi por Estácio de Sá fundada...» (Antiqualhas, 4º, 161); 

137) «Está marcado o Morro Cara de Cão, e perto déle cla- 
ramente se nota a legenda Cidade Velha» (Antiqualhas, 4º, 176); 

14) «Perto do Pão de Açúcar fundara a cidade de S. Se- 
bastião Estácio de Sá...» (Antiqualhas, 4º, 268); 

15%) «...primeiro Capitão-mor do Rio de Janeiro [Estácio] 
e fundador da cidade de S. Sebastião...» (Antiqualhas, 4º, 479); 

16º) «Dêste modo nunca será esquecido o nome do fundador 
do Rio de Janeiro [Estácio] e de seus denodados companheiros» 
(Antiqualhas, 4º, 481); 

179) «Parece que alguém pós em dúvida o titulo de verda- 
deiro fundador da cidade, dado sem contestação a Estácio de Sá. 
Não merece tal conjetura séria contradita. Basta atender, além dos 
conceitos de Noronha Santos, a que todos os documentos oficiais 
firmados por Estácio foram datados desta cidade de S. Sebastião do 
Rio de Janeiro» (Antiqualhas 4º, 482). 


Conrroxto sumário pos Textos — Ai temos Vieira Fazenda 
pro-Mem de Sá, Vieira Fazenda entre les deux, Vieira Fazenda 
pro-Estácio. 

Qual o direito? Qual o avêsso? O próprio autor responderá. 

As quatro passagens favoráveis a Mem de Sá — frouxas, bam- 
boleantes, desajustadas — comportariam refutação alheia, se o 
mesmo autor delas não as houvesse em tempo refutado. De fato, 
escrevia Fazenda, em 1905. «Obra meritória [a de Mem de Sá] 
o verdadeiro fundador... porque lançou as bases do seu progresso, 
criando a vida política e organizando a administração municipal» . 
Obra meritória, ninguém contestar, Mas «verdadeiro fundador»? 
Não merece «séria contradita», sentenciará mais tarde Ele mesmo, 
Vieira Fazenda. Como comprovar que Mem de Sá «lançou as 
bases» do progresso metropolitano, a partir do ano de 1567, se já 
vinham os alicerces argamassados com sangue desde 1565? Foi 
Estácio, não Mem de Sá, quem concedeu o primeiro patrimônio 
territorial à cidade e lhe criou o brasão de armas. Foi Estácio quem 
empossou e até nomeou alguns pioneiros do serviço público — 
tabelião, almotacé, alcaíde, carcereiro, escrivão das sesmarias, por- 
teiro da cidade e pregoeiro da Câmara. Foi Estácio quem possibi- 
litou o advento do colégio dos jesuitas, assim como da irmandade 
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de 'S. Sebastião e da primeira igreja da cidade, onde aliás receberia 
provisória sepultura. Foi Estácio, portanto, quem instalou peças da 
máquina juridico-administrativa e deu alento aos primeiros estos 
da vida espiritual. É o prefácio histórico, a protofonia carioca, 
audível em surdina, desde 1565, antes de Mem de Sã. 


As 17 passagens favoráveis a Estácio revelam a convicção in- 
teiriça de um autor que se corrige, vencido em sua probidade inte- 
lectual pela evidência das provas. Espontâneamente êle se desven- 
cilha de todos os resíduos de vacilação: <...não resta a menor 
dúvida que fósse Estácio o verdadeiro fundador. ..»; — Deste 
modo nunca será esquecido o nome do fundador» [de Estácio]; 
— «Parece que alguém pôs em dúvida o título de verdadeiro fun- 
dador da cidade, dado sem contestação a Estácio de Sá. Não 
merece tal conjetura séria contradita. . .» 


Que textos deverão prevalecer? Aquéles que o autor enjeitou? 
Não lhe descespeitaremos a última vontade. Porque êle morreu 
fazendo profissão de fé pro-Estácio. 


DenraDEIRA ATITUDE PRO Estácio — À 5 de junho de 1913, em 
sessão preparatória, reunia-se a Comissão Executiva do Primeiro 
Congresso de História Nacional e unânimemente aprovava a se- 
guinte proposta do Sr. Max Eleiuss, secretário perpétuo do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro: 


«Proponho seja colocado um marco de pedra na encosta Jo 
morro denominado Cara de Cão, à entrada da baia de Guanabara, 
comemorando os primeiros fundamentos da cidade de São Sebastião 
do Rio de Janeiro em 1565.» 


Nomeada uma comissão para designar o sitio exato, apenas 
uma voz discrepou, a do ilustre Sr. Morales de los Rios; aceitava 
“o morro, não a várzea, como berço da cidade. 








Quanto ao ano — 1565 — nenhuma impugnação. Tácita 
unanimidade, por igual, quanto ao fundador — Estácio de Sá — 
pois outro não poderia ser, naquele ano. 

Defi assim a posição do Primeiro Congresso de História 
Nacional, protestaria com certeza o vigilante Vieira Fazenda, se 
discordasse da tese de fundação por Estácio em 1565; era um 
espirito galhofeiro, da estirpe simpática dos bonachões, porém 
adversário menos acomodatício, quando compelido a pelejar no cam- 
po da doutrina. 


Tanto não discordava que aceitou a incumbência de discursar, 
como orador oficial do Primeiro Congresso de História, durante a 
salenidade de inauguração do marco comemorativo. 
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para inauguração o dia 7 de setembro de 1914. 
Maio aos enResicas np a leva à cisto sd 
granito: 


Neste local em 1565 foram lançados por Estácio de 

Sã os primeiros fundamentos da cidade de São Sebastião 
do Rio de Janeiro. Marco comemorativo que mandou er- 
guer o Primeiro Congresso de História Nacional reunido 
por inciativa do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro. 7 de setembro de 1914. 


Mas naquele sombrio 7 de setembro de 1914 já o mundo ini- 
ciara sua ducha de sangue — a primeira Grande Guerra de 
1914-1918. 

Não obstante os dizeres da placa, só a 20 de janeiro de 1915 
foi inaugurado o marco. 

Lavrou-se então uma ata, assinada em primeiro lugar pelo 
orador, Vieira Fazenda. Nela se inserem não sômente a finalidade 
cívica do marco, destinado a comemocar a fundação da cidade do 
e e Ten pm do 
co, como também as razões históricas da preferência ocasional 30 
20 de janeiro; 


«x «por ser êste [o dia 20 de janeiro] o do padroeiro 
da cidade, como também por ser a data em que em mil 
quinhentos e sessenta e sete, se realizou a vitória das fór- 
cas portuguêsas... (Códice nº 1894, Setor Histórico do 
Serviço de Arquivo Geral. do Departamento de História 
e Documentação) . 


de janeiro — dia do padroeiro espiritual e da vitória militar, 
ta ai SRT Quanto ao monumento em sí, em sua di 
es 


Pa iodo da 


«...um marco a comemorar a fundação da cidade 
do E DN e TUGA Ha Cn q ns 


jráfico através de proposta do seu secretário perpétuo, 
lax Fleiuss, unânimemente ada Primeiro de 
us aprovada pelo Congresso de 
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Quanto ao sítio, rompera-se a unanimidade. Argumentava-se 
que no morro, não na várzea, dever-se-ia perpetuar o episódio 
de 1565 — fundação da cidade por Estácio de Sã. 

Asrrastado assim a um debate accessório, Vieira Fazenda pas- 
sou à ofensiva. Vibrou-a sob forma de erudita conferência, profe- 
sida na tribuna do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Vem 
inserta em sua Revista, tomo LXXX, 1916, páginas 527 a 550, 
reproduzida na imprensa diária, verbi gratia Jornal do Brasil, 2 
de março de 1958. 

Nessa conferência — seu canto de cisne — insiste Vieira 
Fazenda, monocórdio, quase fatigante, em se reafirmar partidário 
da fundação por Estácio: 


«...ia pouco a pouco perdendo o alento o bravo Estácio, 
fundador e primeiro Capitão-mar da cidade. ..>; 

psicologia do fundador do Rio de Janeiro» [Estácio]: 
| los restos mortais do fundador desta cidades / Estácio); 
“ante o túmulo do fundador do Rio de Janeiro» [ Estácio) 






Eis a última vontade do pesquisador expressa na ata de inau- 
guração e na conferência do Instituto. 

Quanto ao bronze, sintese tangível, contribuiu Vieira Fazenda 
para engastá-lo na pedra daquele marco. 


+; destinado a comemorar a fundação da cidade do Rio de 
Janeiro por Estácio de Sá em mil quinhentos e sessenta e cinco». 


b) NoronHa Santos 


Nasceu Francisco Agenor de Noronha Santos a 1 de outubro 
de 1876 na rua General Pedra (1). Estudos secundários no Co- 
légio Perseverança, em S. Cristóvão; Matricula na Escola Militar 
em 1890, baixa por moléstia em 1893. Praticante da Diretoria 
Geral da Fazenda, Prefeitura do Distrito Federal, a 15 de agósto 
de 1893. Defensor da legalidade sob Floriano e soldado do bata- 
lhão patriótico Benjamim Constant. Transferido em 1910 para o 
Arquivo Municipal, onde chegou a desempenhar proficiente chefia. 
Do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, da Sociedade de 
Geografia, do Instituto Arqueológico Pernambucano etc. Indicado 
para o Livro do Mérito. Doou à Diretoria do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional opulento acêrvo de pesquisas cariocas e morreu 
a 15 de março de 1954 na cidade que lhe servira de berço. 


(1) Antigo rua de São Diogo. Hoje obstruída, em consequência da 
expansão de serviços da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
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Escreveu: — Notas e informações sóbre os impostos municipais 

de alvarás de licença, predial e territorial (1860-1898), 1898; — 
pontamentos para o indicador do Distrito Federal, 1900; — Indice 
alfabético do livro contratos e concessões, 1902; — Corografia do 
Distrito Federal, 1902; — Rendas do senado, Kosmos, agôsto de 
1905; — Aimotacés, Kosmos, outubro de 1905; — Cunha Barbosa, 
Brasil Revista, 1908; — Plantas do Rio de Janeiro, Jornal do Comér- 
cia, 3 de maio e 25 de dezembro de 1910; — Comemoração da Cã- 
mara, Brasil Revista, 1911; Haddock Lobo (Traços Biográficos), 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, t. 76, 1º 
parte, 1913; Antônio José e as duas casas da ópera, Revista Ame- 
ricana, dezembro de 1916 (republicado em Evolução. 15 de novem- 
bro de 1916); — Vieira Fazenda. A Cidade, 24 de fevereiro de 
— Traços sôbre os Jesuitas, Revista Americana, maio de 
O Pão dos antigos cariocas (1790), Revista Americana, 
agôsto-setembro de 1918; — Indice da revista do arquivo do Dis. 
trito Federal, 1919; — Memória acêrca dos limites do Distrito e- 
deral com o Estado do Rio de Janeiro, Revista da Sociedade de Geo- 
grafia, t. 22 a 24, 1919; — Exposição documentada sôbre os limites 
do Distrito Federal com o Estado do Rio de Janeiro, em colabora- 
ção com outros delegados do Distrito Federal, Tomás Delfino dos 
Santos e Geremário Teles Dantas, 1920; — Entrudos e Carnavais, 
O Joshal, 24 de fevereiro de 1925: — Paços Municipais de 1565 a 
1873, Jornal do Brasil, 12 de julho de 1925; — A arte dentária no 
velho Rio de Janeiro, O Jornal, 21 de julho de 1925; — Como o 
rio antigo celebrava os mistérios da paixão, O Globo, 5 de abril 
de 1926; — A Conservatória dos índios, Revista da Sociedade de 
Geografia, t. 33, 2º semestre de 1928; — O primeiro centenário da 
criação das municipalidades no Brasil. A Carta de Lei de 1 de outu- 
bro de 1925, O Jornal, 2 de outubro de 1928; — Villegaignon e 
bois le comte, O Jornal, 20 de janeiro de 1929; Boticas e boticá- 
rios de antanho, Correio da Manhã, 14 de julho de 19; 
cadores de escravos, Jornal do Brasil, 23 de maio de 193] 
de transporte no Rio de Janeiro, 2 vols., 1934; — À rua da quitanda 
na lenda e na tradição, Revista Sul América, outubro de 1935; 
O Aniversário da cidade, Jornal do Comércio, 20 de janeiro de 1936; 
— Largo de S. Francisco de Paula, Revista Sul América, abril de 
1936; — Juízes de fora, Revista Sul América, abril a junho de 1937; 
— Os quiosques do Rio de Janeiro, Revista Sul América, julho 
de 1938; — Logradouros cariocas, Revista Sul América, janeiro 
de 1939; — Machado de Assis e a toponímia Carioca, Revista Sul 
América, julho a setembro de 1939; — Barão da Taquara, À Tarde, 
16 de outubro de 1939; — À revolução de 1891 e suas consegiên- 
cias, 1939; — Conselheiro Francisco Gomes da Silva, Memórias 
prefácio e anotações, 1939; — Aqueduto da Carioca. Dos primór- 
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dios do século XVII até 1658, Revista do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, n. 4, 1940; — Bobadela (Conde 
de) Gomes Freire de Andrada. in Dicionário Bio-bibliográfico, Ve- 
lho Sobrinho, Il, 362-364; — A Falta d'água no Rio de Janeiro. 
Revista Su] América, janeiro a março de 1940; — Centenário de 
Baltazar Lisboa, Revista Sul América, julho a setembro de 1940; 
— À Procissão do entérro, Jornal do Brasil, 11 de abril de 194: 
— Um Litigio entre marceneiros e entalhadores no Rio de Janeiro. 
Revista do Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
n. 6, 1942; — Memórias para servir à história do reino do Brasil, 
padre Luis Gonçalves dos Santos, [anotações], 1943; — A Estação 
de D. Pedro Il Através dos Tempos. Revista Sul América, 1943; 
— O Parque da Praça da República, antigo da aclamação, Revista 
do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, n. 5, 
1944; — Esbóço Histórico acérca da Organização municipal, 1945: 
— Centenário do nascimento do almirante Júlio de Noronha, 1945; 
— Fontes e Chafarizes do Rio de Janeiro, Revista do Serviço do Pa- 
trimônio Histórico e Artístico Nacional, n. 10, 1946; — À margem 
do centenário da princesa Isabel, Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, v. 192, 1946; — O culto da Bandeira, con- 
ferência de Corinto da Fonseca, 2º ed., [prefácio e anotações), 
1946; — Aspectos do Rio de Janeiro em 1847. Jornal do Comércio, 
27 de abril de 1947; — Vestígios de Fortim colonial no Engenho 
Nôvo, Revista do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Na- 
cional, nº 11, 1947; Esbóço biográfico de Vieira Fazenda, 1947; — 
Resenha anal de livros e documentos do arquivo geral da Pre- 
feitura. 194º Fundação do Rio de Janeiro, prefácio de Oton 

'erreira de Barros, 1957; — Indice das antigualhas e memórias da 
cidade do Rio de Janeiro. doado ao Departamento de História e 
Documentação e publicado pela Biblioteca Municipal, Seção Gua- 
nabarina, Suplemento nº 1. 

NononHa Santos pro Estácio — Já no ano de 1900, ao publi- 
car Apontamentos para o indicador do Distrito Federal, afirmava 
Noronha Santos, com relação ao morro do Castelo e à Praia Ver- 
melha (grifos nossos): 


Na antiga catedral de S. Sebastião estão recolhidos 
os restos mortais de Estácio de Sá, fundador da cidade do 
Rio de Janeiro (págs. 117-118); 

A mais antiga fortaleza do tempo colonial e o pri- 
meiro ponto do Rio de Janeiro ocupado pelos fundadores 
da cidade e suas tropas (pág. 507) - 























Na Corografia do Distrito Federal, aprovada e adotada pelo 
Conselho Superior de Instrução. firmou doutrina e assim contribuiu 
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para oficializar a tese de fundação em 1565, por Estácio (grifos 
nossos); 


Em 1565, Enade ss 
geral, os principais poi 
terra e lançou os fundamentos da Cidade de S. Popidarião 
(pág. 1 da 3 edição, 1913); 

o 


O Rio de Janeiro (página 


torrencial sôbre Meios de transporse 
em 1934, narra sem comentar (grifos 


paigatsea ti Cai de Cão lado a med! lose 
Ri João. . rs pb epi Nos acampamento 

dos pane em 1565 e recorda os primeiros funda- 
mentos da cidade do Rio de Janeiro naquele ano (pá- 
gina 463, vol. 1). 


de coerência com E 
do Distrito Federal, adotada pelo uperior de Ins- 
trução (grifos nossos): 


A ão da cidade do Rio de pero a ade 
murço de 1565, na várzea do Cara de - (página 
65, vol. 1); 

raia Sonia He it as pre 
neiro de 1567, morreu o Governador E: 

(pág, 7 71, ido); 

Por iniciativa do prefeito Dr. Carlos César de Oli- 
veira Sampaio, Exsáni doe ORA (ns 
Criando abate do tm túmulo do fundador da cidade, 
isto é, Estácio de Sá (id,, ib.). 


Ai temos Noronha Santos a reafirmar em livro, desde a juven- 
tude remota, os mesmos conceitos doutrinários: 


Estácio, «fundador da cidade», seu «verdadeiro fun- 
dador» e «governador» a | de março de 1565. 
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Parecer esprcírico DE Noroxna Saxtos — O Decreto 
nº 10,165, de | de fevereiro de 1950, publicado no Diário Oficial 
de 2 de fevereiro, Seção II, criara a Comissão de Estudos Histó- 
ricos da Cidade do Rio de Janeiro. 

Instalou-se ela, com invulgar solenidade, a 19 de novembro 
de 1950, presentes o presidente da República, Sr. Eurico Gaspar 
Dutra, o prefeito do Distrito Federal, Sr. Angelo Mendes de Mo- 
rais, e numerosas pessoas gradas. 

Orgão consultivo, diretamente subordinado ao gabinete do Pre- 
feito, cabia. lhe, dentre outras, a função de 


«. . despertar o interêsse dos estudiosos e da popula- 
ção, em geral, para a significativa datas (Art. 2º, in fine) 


Que data? A do quarto centenário de fundação da cidade 
Ora, a comemoração do quarto centenário em 1965 implicaria en- 
dôsso à tese pro-1565. 

Articulavam-se, a partir de 1950, as primeiras malhas de um 
movimento oficial, destinado a pesquisar, opinar e decidir. Foi 
assim que o Departamento de História e Documentação (2), buro- 
crâticamente menos desaparelhado, pois a Comissão de Estudos 
Históricos não dispunha de verbas próprias, tomou a iniciativa de 
solicitar pareceres 


de instituições respeitadas 
de professôres oficiais 
de distintos publicistas. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, instituição neces- 
sáriamente consultada, indicou Noronha Santos para falar em seu 
nome. 

Era the right man, em unânime consenso. Sábio de penumbra, 
modesto e dadivoso por natural inclinação, grangeara entre os 
especialistas justificado renome, sem fruir popularidade entre me- 
dioeres. Vivia para o ideal de arquivar. Arquivara-se. 

Colhido no remanso de suas queridas fichas, não se esquivou 
êsse homem-caramujo a colaborar, prestimosamente como sempre: 
— em setembro de 1951 enviava ao Instituto Histórico um «pequeno 
estudos, mais tarde oficialmente divulgado 

” Como logo adiante se comprovará, mestre Noronha Santos 
situou a medula do assunto logo nos subtítulos iniciais: — <A expe- 
dição de São Vicente — Estácio de Sá funda a cidade em 1 de 
março de 1565. 

Aí já está um parecer. 


(2) Da Secretaria Geral da Educação e Cultura, dirigida ma época 
pelo Sr, Mário Paulo de Brito, sendo prefeito o Sr. João Carlos Vital. 
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Sem embargo, em vez de trechos esgarçados, vamos fornecê-lo 
na integra. 

O que se segue é transcrição ipsis litteris do parecer de Noronha 
Santos Eros «Fundação do Rio de Janeiro», conforme opúsculo 
“oficialmente editado a | de março de 1957 pela Prefeitura do 
Distrito Federal. 


Parecer DE NoronHa SANTOS 
1 


A expedição de São Vicente — Estácio de Sã 
Sadie onde o de As primeiras 

— Ordens e Provisões Reais de 1566 a 1590 — De- 
ça Morte de Estácio de Sá. 


documentos quinhentistas, a expedição de Estácio 

uas de São Vicente em princípios de janeiro 

de 1565, e, seg testemunho de Anchieta, chegou ao de 

Janeiro a | de março do mesmo ano, dispondo apenas de 200 homens. 

o Calcados 

nto. 

Naquele dia, entrou a esquadrilha na baia de Guanabara, 

ancorando os navios dentro da barra, O 


pequena 
com os ara recursos adquiridos na cidade 
Este acontecimento as referências de missionários 


por Estácio padres da Companh 
de jo (3) de 1565 x Cintra em 
Mem de Sã a 16 de agôsto 


de ae 
e Provisões, ti 


1670, compre- 
ididas 


Ordens e Provisões Reais. Bstes regis- 
ei Mteniedpa alia 
3) Sesmaria Com 
ie Rep pon de Jens: 1 de Jalho de 1565. 
(4) No século seguinte, 











— 316 — 


duzidos em trabalhos de investigação histórica, inclusive nos de 
Haddock Lobo, Vieira Fazenda, Inocêncio Maciel, Morales de 
los Rios, e no Livro Tombo das Terras Municipais, como preciosas. 
fontes de elucidação que dissipam quaisquer dúvidas, porventura 
suscitadas a respeito dos primórdios do Rio de Janeiro. 

Em 1927 — decorridos 257 anos da data em que se trasla- 
daram os registros de 1566 a 1590 — o então Diretor de Estatistica 
e Arquivo, Dr. Mário Aristides Freire, mandou proceder à ia 
datilográfica dos traslados, destinando-se à impressão, de confor- 
midade com a autorização do Prefeito Dr. Antônio Prado Júnior. 

«O 1º volume foi impresso no Jornal do Brasil, em 1928. O 
2º, compreendendo matéria registrada nos Segundo e Terceiro 
Livros de Provisões manuscritas, foi também impresso nas oficinas 
daquele diário. 

Para facilitar a consulta dêsses cimélios. organizei um indice 
com titulos principais, indicações remissivas e onomásticas, trabalho 
que foi por mim ofertado ao Arquivo Municipal. 

A fundação da cidade do Rio de Janeiro a 1 de março de 1565, 
na várzea do Cara de Cão, atendeu à necessidade inadiável de se 
exteriorizar o dominio português em águas da Guanabara, e contra- 
pondo-se às guerrilhas francesas e tamoias. 

A cidade assim instalada, se assemelhava mais a um acampa- 
mento militar, do que própriamente a um núcleo de atividade, 








Logo que chegou ao Rio de Janeiro, Estácio de Sá 
resolveu ocupar a faixa de terra ao pé do Pão de Açúcar 
— esclarecem os doutos Capistrano de Abreu e Vale 
Cabral (Informações e Fragmentos Históricos — ma- 
teriais e achégas para a história e geografia do Brasil — 
publicados em 1594). 


E os primeiros informes sôbre a nova conquista lusitana 
descreveram os cenários e as casas que então se fizeram, e outros- 
sim, baluartes para defesa militar, com o aspecto fisiográfico da 
região. 








Anchieta, numa missiva datada de 9 de julho de 
1565 refere-se a um baluarte mui pósto de taipa de 
pelão, com muita artelharia dentro de quatro ou cinco 
guaritas de madeira de taipa e de taipa de mão... Nos 
têrmos de fianças que, em 1566. prestaram o antigo 
capitão de Pórto Seguro Francisco Dias to, alcaide 
mor — acumulador de outros ofícios — e Gaspar Ro- 
drigues de Moura, hã referências a um baluarte grande 
no Cara de Cão. 
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Coroando os triunfos das armas portuguêsas, o capitão-mor 
* primeiro governador exorta os combatentes às armas, no ser- 
viço de Deus, da Pátria e do rei: 


Levantemos esta cidade — disse Estácio de Sá — 


gerações 
das províncias e o empório das riquezas do mundo (5) . 


arco Rd TR 18 sec ai nã 
e foi contemporâneo das primeiras governanças da cidade 
seu Tratado Descritivo do Brasil (1587), escrito em estilo arre- 
vesado, êle retrata o painel da terra conquistada: 


E comecemos do Pão de Açúcar, que está da 
banda de fora da barra, que é um pico de pedra mui 
alto, da feição do nome que tem. do qual à ponta da 
barra que se diz de Cara de Cão há pouco espaço: e à 
terra, que fica entre esta ponta e o Pão de Açúcar, é 
baixa e chã; e virando-se desta ponta para dentro da 
barra se chama Cidade Velha, onde se ela fundou 
primeiro. (6) 


no combate de 20 de janeiro de 1567. morreu Está- 
cs o 

de Deus e de seus semelhantes — no con- 

de Anchieta — tão manso e tão afável, 

acudindo a todos e sendo o primeiro no 


Sepultado na capela da confraria de São Sebastião, 
várzea do Cara de Cão. na chamada Vila Velha — ou Cidade 
Velha — foram seus restos mortais 


fo) pAGRDASI Soares de, Sos, Tratado Desitico do Bonni em 1587, 
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Derrota dos franceses e tamoios — Depoimentos — 20 de janeiro 
de 1567 — Mudança da sede da Cidade 


Destroçados os franceses e seus bravos aliados — os ta- 
moios — em combates sangrentos, dos quais foi mais encarniçado 
o de 20 de janeiro de 1567, dia de São Sebastião, tratou o gover 
nador geral Mem de Sá de transferir a sede da cidade para uma 
posição que assegusasse aos vencedores vantajosa situação estra- 
tégica. Depois de consultar o bispo D. Pedro Leitão e os maiores 
da terta conquistada, escolheu Mem de Sã um monte mais para 
o interior da baia de Guanabara, na margem ocidental, com alti- 
tude máxima de 130 braças, distante, mais ou menos, uma légua 
do arraial do Cara de Cão. Iniciou-se o desbaste da mataria e, 
sem demora, ergueram-se toscas habitações e muralhas de defesa 
— apresentando tudo o aspecto de uma nova fundação, não só 
pelo arranjo e diligência dos governantes, como pelo ânimo do 
trabalho dos moradores. 

Frei Vicente do Salvador, que estéve no Rio em 1607, 1608 
e 1624, em sua História do Brasil (ultimada em 1627), assinala 
o primeiro arraial português junto ao Cara de Cão: 


Sossegadas as coisas da guerra escolheu-se sítio 
acomodado ao edifício de uma nova cidade, a qual man- 
dou o governador fortificar com quatro castelos, e a 
barra, na entrada do Rio, com dois. Chamou a cidade 
qe São Sebastião — não só por ser o nome do seu 
rei, se não por agradecimento dos benefícios recebidos 
do Santo, pois a vitória passada ganhara-se no dia de 
São Sebastião. E neste dia — há dois anos — partht 
Estácio de Sá de São Vicente para o Rio de Janeiro 
e começou a guerra, invocando o Santo a seu favor, 
o que reconheceram os portuguêses na batalha naval 
das Canoas, como em ocasiões de perigo. Em memória 
da vitória das Canoas, se faz todos os anos naquela 
baía, defronte da cidade, no dia glorioso de São Se- 
bastião, uma escaramuça de canoas — com grande grita 
dos índios que as remam e as tripulam para a festa, 


Cidade Velha — e a primeira fundação, são denominações 
que, com alguma frequência, se deparam em obras históricas. 


No Mapa ou roteiro da baia do Rio de Janeiro, reprodução 
de uma carta quinhentista, que foi copiada para o nosso Instituto 
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Histórico, se vê a denominação — Cidade Velha — como à indi- 
car o primitivo local da fundação de 1565. 

lo transcorrer dos tempos, repete-se essa crisma, desde 
Gabriel Soares de Sousa — no Tratado Descritivo do Brasil, 
em 1587. e na História do Brasil, de Frei Vicente do Salvador, 
em principios do século seiscentista, e, muito mais tarde, entre 
escritores contemporâneos, inclusive Jaime Reis, no fim do sé- 
culo XIX, em estudo intitulado À primeira fundação do Rio de 
Janeiro. publicado na Revista Brasileira, de 5 de junho de 1897 
(nº 5 — pág, 296). 

O culto fervoroso consagrado a São Sebastião, padroeiro 
da cidade, na alma popular, através da tradição religiosa, revígora 
o sentimento cívico em favor da festa de 20 de janeiro, que as 
vereanças e correições dos Ouvidores cobriram de louvores em 
seus autos e provimentos. 


m 
Ainda a data de 20 de janeiro — A expansão trangúila do 


domínio português 
A vitória decisiva se pode fixar, de fato, a 20 de janeiro: 
de 1567. A normalidade do domínio, com a derrota no maior 


combate que até então se travara, assegurou aos portuguêses a 
expansão tranqúila de sua autoridade. 

20 de janeiro é a maior efeméride da jornada em que o 
sobrinho de Mem de Sá teve os espinhos do martírio, aureolado. 
pela bravura de organizador da resistência e construtor dos mais 
interessados na grande obra da civilização portuguêsa. E a 
data em que o sentimento cívico encontra a razão de ser da festa 
da cidade e a registra para determinar a célula mater das tradi- 
ções e dos costumes da gente portuguêsa no Brasil meridional. 
Nesse dia, à custa de aplainamento violento, terraplenagem herói- 
ca da destemerosa ação dos soldados lusos, esmagando e enxo- 
tando o invasor que, auxiliado pela intrepidez inigualável do 
tamoio, levantava a cada canto a aresta dura de uma fechada, 
o óbice de um arbabuz contra a conquista que se empreendia; só 
nesse dia — 20 de janeiro de 1567 — é que o terreno ficou 
pequi para o estabelecimento definitivo da cidade do Rio de 
Janeiro. 

anos permaneceram os portuguêses junto ao Pão de 
Açúcar, pela fremente contingência de lutas continuas, travadas 
numa região desconhecida para os homens de guerra, o que adiou 
a realização de desejos da vitória integral e projetos de Mem e 
Estácio de Sá. 
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A experiência, aliás, condenara aquela estreita faixa de 
terra encurralada entre montanhas, para o sítio da cidade. E a 
prova de que nunca se pensou nisso, temo-la na retirada dos 
expedicionários desde que cessara a necessidade imperiosa de se 
manter no local a governança. Dois anos agitados, que se pas- 
Saram sem tréguas em escaramuças, no mar e na orla litorânea, 
impediram trabalhos pacificos de construção. Em tal conjuntura, 
enquanto o cenário era só de luta a ferro e fogo, a várzea do 
Cara de Cão servia perfeitamente. Mas, serenados os ânimes 
dos contendores, tornara-se mister organizar o aparélho admi- 
nistrativo, dependente das vereações do concelho da Câmara. 

Ao tratar de fixar uma data registradora da fundação da 
cidade do Rio de Janeiro, o Conselho Municipal em 1896, graças 
ao prestimoso e erudito auxílio do então Intendente Dr. José 
Vieira Fazenda — grande Mestre da história carioca, escolhem 
a efeméride de 20 de janeiro, depois de esmerilhar tôdas as 
dúvidas. 

Mantinha-se assim a tradição religiosa e continuava-se a 
guardar e respeitar a evocação católica, com a lenda e a fantasia, 
que em todos os tempos constituíram patrimônio do povo. 

Da mesma sorte se conduziu o primeiro Congresso de His- 
tória Nacional reunido no Rio de Janeiro, em sua sessão de 5 de 
junho de 1913, mandando erguer um marco comemorativo da 
fundação da cidade do Rio de Janeiro. Por iniciativa do Instituto 
Histórico Brasileiro e com o valioso auxílio de Vieira Fazenda, 
assentou-se em 1915 aquêle marco, na praia de Fora, na antiga 
várzea do Cara de Cão — precisamente a 20 de janeiro, data 
do maior combate contra franceses e tamoios, em 1567. 

Neste marco situado na área da atual Fortaleza de São 
João, lê-se esta expressiva inscrição: 


Neste local foram lançados os primeiros funda- 
mentos da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. 


Extensa e interessantissima é a bibliografia que se conhece 
referente à malograda França Antártica, Villegaignon, Bois le 
Comte e a Fundação do Rio de Janeiro, e através das obras de 
Jean de Léry (Viagem à terra do Brasil), Gabriel Soares de 
Sousa (Tratado Descritivo do Brasil), Frei Vicente do Salvador 
(História do Brasil). Gaffarel (Histoire du Brésil Feançais), 
Vieira Fazenda (Antiqualhas e Memórias do Rio de Janeiro), 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Morales 
de los Rios (Subsídios para a história da Cidade de São Sebas- 
tião do Rio de Janeiro), na 2' edição das Memórias para servir à 








em JON mes 


4 de setembro 1951 — Noronha Santos 


..* 


Até aqui, o parecer de Noronha Santos. Sumariemos o tra- 
balho do Mestre. 
De saída, antes de redigir o capítulo 1, lavrou Noronha seu 
. consubstanciado neste subtitulo peremptório: 
Ana RN E ISENTA e Cena TR 
uma espécie de resposta prévia à consulta 
sect mc mento de História e Do- 


<Foi a cidade do Rio de Janeiro fundada por Está- 
cio de Sá a 1 de março de 15657 


Resposta de Noronha Santos, ee a nina do 
parecer encaminhado ao Departamento de História e Documen- 
tação pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro: 


Estácio de Sá funda a cidade em 1 de março de 1565 


a preliminar de fundação por Estácio, 
di sean (e cfnenda Goma pbanheu lei Puta be 

CN (ao ficar Estácio como 
men perto da ranieode ada 
— recorre ten e 

geo de au jim ph 

abroquela-se em poucos autores, um dos quais 
tsontemporâneos das primeiras governanças da cidades 


(pág. 9); 
— explica a iniciativa de «fundação da cidade do 
Rio di 1 de de 1565: . 8) 
eliaaro a feno PRA em 


dominio portaguis am jus dia Guanabara Quem 
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— insiste em que <Ainda comprova essa fundação 
o registro regular de Ordens e Provisões...» (pág. 7). 
nêle compreendido o ano de 1566, isto é. lapso anterior 
à suposta fundação por Mem de Sã em 1567; 

— define êsse registro regular de Ordens e Pro- 
visões Reais, a partir de 1566, como «preciosas fontes 
de elucidação que dissipam quaisquer dúvidas, porven- 
tura suscitadas a respeito dos primórdios do Rio de 
Janeiro» (pág. 8). 


O capítulo Il do parecer cuída visceralmente da mudança 
da sede da cidade, após o encarniçado combate de 20 de janeiro 
de 1567. São outros aspectos, que não infirmam, nem infirmar 
Podiam, à tese já perfilhada: «.. tratou o governador geral Mem 
de Sá de transferir a sede da cidade (não da vila) (pág. 10): 
é. apresentando tudo o aspecto de uma nova fundação» (não a 
realidade) (página 10); «...se vê a denominação Cidade Velha 
como a indicar o primitivo local da fundação de 1565» (não da 
tentativa de fundação) (pág. 11); «O culto fesvoroso consa- 
grado a São Sebastião, padroeiro da cidade, na alma popular, 
através da tradição religiosa, revigora o sentimento cívico em 
favor da festa de 20 de janeiro...» (pág. 11). festa essa come- 
morativa da vitória sôbre os franceses, não de fundação da cidade. 
Festa, aliás, emergente do culto popular ao padroeiro através da 
tradição religiosa e assim caracterizada por peculiaridades que 
escapam ao campo de análise da documentação histórica em si. 

O capitulo III do parecer exalta o 20 de janeiro com «vitória 
decisivas "e marco assecuratório da «expansão trangóila» (pá- 
gina 12). Nada quanto à questão cronológica de fundação da 
cidade. Constitui o capitulo IL um aproveitamento parcial da 
palestra radiofônica proferida por Noronha Santos e publicada 
pelo Jornal do Comércio de 20 e 21 de janeiro de 1936. Como 
Sempre, definira-se então Noronha Santos pela anterioridade cro- 
nológica de Estácio: «Passadas três centúrias de anos da cidade 
fundada por Estácio de Sá... 


Transcrevemos agora da palestra: 


«Serenados, porém. os ânimos dos contendores, tor- 
nava-se mister o trabalho animado dos governantes. A 
sede da cidade estava a exigir cuidados das vereações 
municipais. Iniciara-se o regime das sesmarias. A ação 
militar de 20 de janeiro de 1567, dia consagrado a São 
Sebastião, padroeiro da nova cidade portuguêsa, foi e é 
a maior efeméride da jornada em que o sobrinho de Mem 
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de Sã teve os espinhos do marítimo... só naquele dia é 
que o terreno ficou preparado para o estabelecimento 
definitivo da cidade do Rio de Janeiro» (grifos nossos). 


Confrontemos com o capítulo III do parecer enviado pelo 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro ao Departamento de 
História e Documentação: 


«A vitória decisiva se pode fixar, de fato, a 20 de 
janeiro de 1567. A normalidade do dominio, com a 
derrota no maior combate que até então se travara, 
assegurou aos portuguêses a expansão trangúila de sua 
autoridades 


«Vinte de janeiro é a maior efeméride da jornada 
em que o sobrinho de Mem de Sá teve os espinhos do 
martírio... só nesse dia — 20 de janeiro de 1567 — 
é que o terreno ficou preparado para o estabelecimento 
definitivo da cidade do Rio de Janeiro» (pág. 12). 


Perlonguemos a parábola do raciocinio de Noronha Santos: 


1º) fundara-se a cidade antes do 20 de janeiro 
de 1567, tanto assim que já estava a exigir cuidados» 
e se iniciara «o regime das sesmarias»; 

2º) nessa jornada preliminar não sofrera martírio 
Estácio de Sá; 

3) a cidade «fundada por Estácio de Sás care- 
cia de defesa para seu «estabelecimento definitivos e 





CONFERÊNCIA 


D. PEDRO 1 PANELETÁRIO E JORNALISTA (*) 


) que 
de tudo, o Libertador de duas Pátrias, a 
mento, também foi grande amoroso e, a seu modo, 
Um Principe, enfim, fiel à tradição, 
dinastia, e que soube encampar as 
tempo, aplicando-as nas duas 
brasileira e a portuguêsa, de cujas elaborações ativamente 
ci 


ipou . 
Tanto foi de sua época, que terá 
a ter sentido o rdinário 


convite recebido 
Falkenberg. ilustre 
Guarujá-Bertioga . 
Registremos, inicialmente, que «D. Pedro 1 — 
constitui tema dos mais exiguos nas obras de seus 
Históricas para o Cen- 
Assis aa um esti com 
istoriográfico, 
assinada O Ultra dra 


25 de setembro de 1963, em S. Paulo, no 
Curso organizado pelo Instituto Histórico 
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o esperto baiano que rico casamento féz em São Paulo, depois 
Regente Trino, Barão, Visconde e Marquês de Mont' Alegre, 
chefe do grande Ministério de 1849/1852. E desconhecido folheto 
lhe atribuiu, À Voz da Verdade, que disse resultante de publica- 
ção feita no Diário Fluminense, sob o pseudônimo, igualmente 
ignoto, de P. Ultra-Patriota. 

Poucas, e nunca precisas, foram as anteriores e posteriores 
referências a escritos jornalísticos do primeiro Imperador. Fize- 
ram-nas, o biógrafo do Marquês de Barbacena, Antônio Augusto 
de Aguiar, desde 1896; Alberto Rangel, no magistral D. Pedro 1 
e a Marquesa de Santos, de 1916, atribuindo-lhe, indo Maler, 
no que foi seguido por Tobias Monteiro e Otávio Tarquínio de 
Sousa, uma suja «Correspondência» intitulada O calmante da e no 
Malagueta. contra Luis Augusto May, cuja autoria entretanto 
apuramos caber a seu amigo, o fidalgo Antônio Teles da Silva 
Caminha e Meneses, depois Visconde e Marquês de Resende. 
Historiadores mais recentes, como o citado Otávio Tarquínio e 
o Sr. Carlos Rizzini, aquêle na maior biografia até hoje dedicada 
ao Imperador, êste no excelente O Livro, o Jornal e a Tipografia 
no Brasil, aludem a trabalhos jornalísticos do Proclamador da Inde- 
pendência, mas a respeito não exemplificam. 

Coube ao mencionado Alberto Rangel ajuntar, no Arquivo 
da Família Imperial Brasileira, quando êste ainda se encontrava 
no Castelo d'Eu, em França, vários originais destinados à im- 
prensa, redigidos por D. Pedro e por seu fiel e competente secre- 
tário e oficial do gabinete, Conselheiro Francisco Gomes da Silva, 
por suas habituais facécias apelidado o Chalaça. Vindo para o 
Museu Imperial, de Petrópolis, por generosa doação da Augusta 
Familia, aquêles papéis, lá os estudamos, nos últimos anos, quando 
possivel confrontando as respectivas cópias com jornais da Re- 
gência de 1821/1822 e do Primeiro Reinado, de que existem 
coleções na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e no Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, a que temos a honra de per- 
tencer. O resultado dessas pesquisas, desde 1960 temos divulgado 
em artigos e folhetins do mais que centenário, do Comércio, 
pretendendo reunilo em volume especial. Tendo recentemente 
terminado aquele trabalho, é esta a prímeira ocasião em que 
Es ci o podemos sintetizar, prazeirosamente fazendo-o neste 
Instituto. 


Começou o então Principe-Regente D. Pedro sua escondida 
carreira de publicista com o lançamento de um curiosissimo folheto 
sôbre o Fico e suas primeiras consequências. Nada menos que 
uma Carta escrita pelo Sacristão da Freguesia de São João de 
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Itaborai ao Reverendo Vigário da mesma Freguesia, narrando os 
acontecimentos dos dias 9 e 12 de janeiro dêste ano (1822). Assi- 
nada por um imaginário Simplício Maria das Necessidades, êsse 
precioso depoimento sôbre tão importante e decisivo episódio da 
História da Independência também lhe empresta aspecto humo- 
ristico. Deixando de parte a respectiva critica de atribuição, pre- 
ferimos citar alguns de seus trechos, para que todos possam ver 
como o Principe de 23 anos de idade, sob o disfarce do hipotético 
Sacristão itaboraiense, fazia a sua estréia de panfletário, Começou 
assim: 


«Meu amigo Vigário 


«Sendo a nossa correspondência tão antiga como a minha 
batina, que desde que fui para Sacristão, há 33 anos, 33 dias, 33 
horas e 33 minutos, nunca tive outra. cumpre-me, como amigo 
velho e pecador antigo, contar-lhe os fatos alegres, tristes e 
enraivecedores que têm havido nesta cidade». Depois de resumi- 
damente relatá-los, contou o seguinte, referindo-se à data do Fic 
«Nesse mesmo dia, depois de se retirar a Deputação, Sua Alteza 
Real mandou buscar o cavalo (porque tinha ido de carrinho), 
em que foi para a chácara» (a Quinta da Boa Vista), «acompa- 
nhado de todos os oficiais-militares do exército do Brasil», E, 
antes de partir, dizendo-lhe um que estava a seu lado: 





— «Será melhor que Vossa Alteza Real vá em seu carros 
— Sua Alteza respondeu 


— «Eu sei que me querem tirar os cavalos do carro, para o 
que já há diferentes pessoas dispostas, e eu aflijo-me de ver os 
meus semelhantes dando, a um homem, tributos próprios à Di- 
vindade. Eu sei que o meu sangue é da mesma côr que o dos 
negros». E êle mesmo comentou: «Grande resposta, meu Vi- 


Adiante, querendo ironizar o Tenente-General Jorge de Avi- 
lez, disse ser êle <uma das partes componentes da palmatória», 
E explicou: «Sim, porque a Comissão Militar era uma palmatória, 
porque entre três, haviam só cinco olhos: um Brigadeiro, chamado 
Cardoso, tinha um; o outro, Brigadeiro Refoios, tinha dois, e o 
General, com dois que tinha e tem, não só via, mas quando dava 
uma rabanada com éles em um soldado, era temível». 


Depois de relatar os distúrbios da noite de 11 de janeiro, 
transcreveu o seu diálogo com o mesmo Avilez, à porta da varanda 
da «chácara», isto é, do Paço de São Cristóvão: 
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— «E isto é que é disciplina? — Respondeu: 
— «Senhor...» — E Sua Alteza Real: 
— «Qual Senhor, nem meio Senhor» — Ele, outra vez: 


— «Está tudo sossegado, mas é necessário que a tropa de 
terra se desarme». Ao que Sua Alteza Real respondeu: 

— «Eu é que a mandei armar, e não se há de desarmar sem 
que os outros se desarmem, e vou já tratar de os mandar 
barra fora, e a Vossa Mercê também, porque eu não estou para 
aturar maroteiras a ninguém, muito menos ao General e a outros 
dessa laía». 

Outro trecho que por si mesmo demonstraria a autoria da 
Carta do Sacristão, é o relativo à escolha do nôvo Ministério, de 
que era principal dura o grande paulista José Bonifácio de 
Andrada e Silva; «Veio depois para sua casa e, de um rasgo de 
pena, fêz, de um Ministério indolente, frouxo, e que não convinha 
à Nação, porque até então não tinha dado provas, outro que foi 
a contento geral dos brasileiros, por ter um seu patrício, que não 
só entre êles é amado, mas também admirado pelos seus talentos 
€ luzes, entre as nações estrangeiras. Este Ministro, e os mais, 
muito capazes, começaram logo a ajudar Sua Alteza Real, que até 
então estêve s6 a dar ordens, escrevendo-as pela sua mão, porque 
um dos Ministros dizia que não se metia nisso, e que se deva por 
demitido desde o dia 9 do corrente» (o Conde de Louzã, Ministro 
da Fazenda); «outro, fazia, diferenças metal 
opinião» (Prancisco José Vieira, Ministro do 
ros); e outro, «para não dizer que tinha mêdo, o que ficava mal 
a um militar, buscava curar as bernardas com tenesmos» (Mare- 
peiee ano Carlos Frederico Bernardo de Caula, Ministro da 

uerra) . 

In fine, para encerrar com espirito a Carta, assegurou o Sa- 
ceistão-Principe que Avilez era dominado pela mulher: «Veja, 
meu Vigário, quem pode estar seguro com um General que. 
comandando a ttopa, era comandado pela mulher. Ô desgraça! 
Mas, felizmente, acabou, e aceite Vossa Senhoria muitas reco- 
mendações do seu sobrinho, que também estêve no Campo» 
(de Santana); «ble quer sentar praça, e eu lhe tenho metido na 
cabeça que siga a sorte do pai, e seja clérigo para eu lhe ajudar 
a Missa, assim como o faço a Vossa Senhoria», Como última 
facécia, insinuou que o sobrinho do Vigário fósse filho do 














Alguns artigos de D. Pedro existem em borrões, sem que se 
possa afirmar que tenham sido publicados. Assim, dois de crítica 
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à imprensa carioca de 1821/1822, o primeiro assinado «Quitutes, 
o segundo pela letra el», a mesma que depois usaria como 
rubrica de «Imperador». 


Eis um exemplo de seu humorismo político, em trecho no 
qual faltam algumas palavras: «...quitutes, só no Brasil se 
chamam aos guisados. Cumpre-me dizer que, firmeza na obra que 
ídes a empreender; ela é tão dificultosa como gloriosa, por isso 
mesmo é digna do Brasil, do grande Brasil, Brasileiros a quem 
pia contra esta gloriosa emprêsa, mas é porque os que piam, 
piam pouco, e como ora nem nunca dirão cocorocó. sempre piarão 
em Pintos, e portanto deixassem de querer brigar com os Galos 
já mestres. Portanto, Brasileiros patrícios, como os Pintos não 
podem brigar com os Galos, é necessário ter com êles cuidado, 
para que não ponha em prática algum dêstes os mandamentos 
de Sevilha, a que está já por vêzes acostumado, que são: «Olho 
vê. Pé vai é Mão pilha», e agarram-nos na ratoeira, portanto, 
representem a quem vos atenderá como Pai, que é o nosso Regentes 
(êle próprio), «e deixai piar os Pintos». 

No segundo artigo, relatou a primeira agressão fisica no 
Brasil sofrida por um jornalista, Zeferino Vito de Meireles, redator 
do Diário do Rio de Janeiro, «que lhe deram com um chicote dois 
pretos, a quem éle ainda em cima deu três patacas a cada um, 
e foi para casa sacudindo a casaca, apesar de não levar poeiras... 


Em solidariedade aos amigos Andradas, foi o rico paulista 
Coronel Francisco Inácio de Sousa Queirós o atingido pelo pri- 
meiro de dois artigos do Principe assinados «O Inimigo dos Ma- 
rotos», ambos publicados no jornal carioca O Espelho. 

Naquele, combateu a preparação, pelo imputado eagente da 
Bernarda», de uma Guarda de Honra destinada a acompanhar o 
Regente, quando de sua próxima ida a São Paulo. E acrescentou, 
em flagrante injustiça ao adversário do violento Martim Francisco; 
<A intrepidez, porém, paulistana, superior ao infame partido dos 
pés de chumbo, tem sabido conter o escolhido das Córtes de Lis- 
boa, para não poder prosseguir em seus danados planos», 


No segundo artigo. contra o Correio das Maroteiras (o Cor- 
reio do Rio de Janeiro, do agitador João Soares Lisboa), defendeu 
o também andradista Apostolado da Nobre Ordem dos Cavaleiros 
da Santa Cruz, sociedade política contra parte da maçonaria criada 
por José Bonifácio. Note-se que «marotos» ou «pés de chumbo», 
eram chamados, à época, os portuguêses partidários das Côrtes 
reunidas em Lisboa, com as quais já se achavam em franca diver- 
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gência o Principe e seu mais insigne Ministro, além da maçonaria 
e dos patriotas que já se encaminhavam para a Independência. 
... 


A 21 de julho de 1822 realizaram-se no Rio de Janeiro as 
eleições para a prévia escolha dos eleitores dos deputados flumi- 
nenses à Assembléia Constituinte e Legislativa do ainda Reino 
do Brasil. Embora D. Pedro, pessoalmente, não pudesse percor- 
rer as freguesias eleitorais cariocas, do que em algumas ocorreu 
foi minuciosamente informado, para que a respeito pudesse pre- 
parar movimentada reportagem, que no original manuscrito pi 
rescamente assinou <Piololho Viajantes (sic), embora na parcial 
publicação, no Espelho. saisse o seu trabalho com o não menos 
expressivo pseudônimo «Duende>. 

São José, Sacramento e Candelária foram as seções, como 
diriamos hoje, comentadas, embora no jornal se omitisse o texto 
da segunda. Em todos, o encapuçado repórter não poupou críti- 
cas aos stripeiross (portuenses) e «marotos» que no pleito pre- 
tenderam figurar, Eis, por exemplo. o registrado na última: «De- 
pois de acabada a desordem, sai a divagar pela cidade, e pas- 
sando pela freguesia da Candelaria, ouvi motim, entre: e porque 
seria éste causado, que lhe parece, Sr. Redator? Seguramente 
lhe não vem à imaginação; ora, eu lhe digo. Faltando ter sido 
proposto um, para io nho que um cidadão dentre 
o povo disse: — «Aqui está o Sr. José Pedro Fernandes, segu- 
ramente mui capaz...» Ainda o nome não estava acabado de 
proferir, grita o povo em massa: — «Fora bicudo, fora maroto, 
fora putife, é indigno de ser Escrutinador, saia para foral» (foi 
pena), e não (teve) mais remédio que sair pelo seu pé, quando 
não saíria carregado às costas, depois de ter as costas carregadas 
de lenha. 

A vista da principesca reportagem, não se poderá dizer que 
não progredimos um pouco, em 140 anos de experiência cleitoral. . 


... 








Pseudônimo dos mais sugestivos, foi o usado por D. Pedro. 
já Imperador, era carta-artigo, publicada no Diário do Govérno: 
«O Anglo-Maniaco e, por isso, o Constitucional Puros. 

Justifica-se a simpatia pela Inglaterra, porque nessa missiva 
do início de 1823 comentava o seu autor a noticia de que Esse 
país havia permitido a vinda de armas para o Brasil, então em 
guerra contra Portugal. E terminava, em conselhos que ainda 
têm atualidade: «É necessário que a nossa Assembléia faça uma 
Constituição que não tenha os erros da de Portugal, que não 
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seja sômente teorética (sic), e que, por isso mesmo impraticável, 
mas sim que seja tirada das que a experiência nos tem mostrado 
que podem subsistir, fazendo a felicidade das Nações que só 
aspiram a ser bem governadas, a ter a segurança individual e de 
propriedade: em suma, necessitamos de uma Constituição que 
seja acomodada ao pais, e que os povos a entendam, tomem de 
cor (digo, que não tenha 240 artigos)» (como a de Portugal, 
de 1822), «e que êles se possam executar, porque aliás nada está 
feito, e os horrores surgirão do meio da paz fraternal, que entre 
nós existe. O Brasil será confundido nas ruínas, e os nossos 
inímigos folgarão com a desgraça. 


.s. 


D. Pedro 1, como jornalista, não evitava os ataques pessoais 
e as denúncias. Foi o que fêz em carta significativamente assinada 
«O Espreita», publicada no Espelho, em 1823. Com ela transcre- 
via uma missiva interceptada, esta do trêfego ex-redator do Cor- 
reio do Rio de Janeiro, João Soares Lisboa, de Buenos Aires diri- 
gida a um Alferes do Batalhão de Caçadores na praça cisplatina 
de Colônia, incitando-o à revolta contra o nascente Império 
brasileiro. Para compensar seu possível mau efeito, transcrevia 
mais uma carta, esta do bávaro Barão de Moll, residente perto 
da depois sinistra Dachou, desejoso de imigrar para o Brasil. 
Apuramos ter sido dirigida ao ex-Intendente dos Diamantes, Ma- 
nuel Ferreira da Câmara Bittencourt e Sá, que na Europa, quando 
bolsista com José Bonifácio, conhecera aquele titular. 

Em sua carta, dizia «O Espreita>, a propósito do encontro, 
na capital portenha, do antigo co-redator do Revérbero Consti- 
tucional Fluminense e prócer da Independência, Joaquim Gonçalves 
Ledo, e o cortido jornalista luso-brasileiro: «Este homem foi para 
Buenos Aires estar às sopas de Ledo, logo que êle lá chegou; 
depois de algum tempo, Ledo, que apenas tinha onde dormisse, e 
que sendo mais constitucional-democrata do que êle (o que custará 
a ser), não quis consentir em sua companhia um carcunda (sic), 
que entre nós passa como republicano. e, pósto isto, disse. com 
o seu ar de Sabedoria Congressal: 


— «O João, vai à tábua, que me não podes servir, por tolo 
€ corcunda». 

«O pobre Soares meteu a viola no saco e enguliu pela goela 
de pato a pirola (sic), mas, sendo arqui-velhaco, espalhou que 
o Imperador o mandara chamar, e assim partiu de Buenos Aires 
para aqui, aonde jaz na cadeia pelo pecado adamítico, segundo 
êle diz, porque sustenta a sua inocência. — Veja o Sr. Redator 
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«<omo se verificou neste o que tão sábiamente diz o psalmista: 
Pecatum meum contra me est semper». 

A propósito do aventureiro Soares Lisboa, convém lembrar 
que mesmo da prisão pôde lançar. em segunda fase anti-andradista, 
sey Correio do Rio de Janeiro. Anistiando-o o Imperador, seguiu 
para a Europa, em março de 1824, mas, desembarcando no Re- 
<ife. passou a servir ao já revolucionário Manuel de Carvalho 
Pais de Andrade, publicando seis números de nôvo periódico, 
expressivamente intitulado Desengano aos Brasileiros. Vencida, 
na capital pernambucana, a chamada Confederação do Equador, 
seguiu com seus remanescentes para o interior. Ferido em Couro 
«Anta, foi enterrado no álveo do rio Capibaribe. 


... 


Um dos mais completos escritos jornalísticos do Imperador, 
será a já mencionada carta assinada «O Ultra-Brasileiro», em que 
refutou propósitos de volta à união com Portugal, manifestados 
pelo ex-Juiz de Fora e Ouvidor de São Paulo, José da Costa 
Carvalho. Publicada em Suplemento ao jornal O Espelho, em 
maio de 1823, enérgicamente rebateu cada uma das razões por éle 
apresentadas para o restabelecimento da ligação luso-brasileira. 
Constitui veemente justificação da Independência, examinando, 
tanto a própria questão dinástica, em que o autor era o maior 
interessado, como a disparidade das finanças dos dois paises que 
se separavam. Paralelamente, ataca a idéia da recolonização, a 
sujeição intelectual à Universidade de Coimbra e à tropa portu- 

uêsa, Alude à situação na ainda não integrada Provincia da 
lhia e termina, sempre no mesmo tom de enérgico repúdio aos 
«principios» do esujeitinho ioió», intransigentemente sustentando 
sua condenação a qualquer acôrdo com Portugal, prejudicial à 
nossa já declarada Independência: «Estás enganado, sujeitinho, 
nada do que pensas se porá em prática, pelas razões acima ditas, 
pois eu, com a minha pena, te hei de pôr a calva à vela. As tuas 
opiniões, se fóssem seguidas, fariam a desordem geral e a ruina 
total da nação brasileira, que quer só a sua segurança individual, 
de propriedade, e todos aquêles bens de uma justa e liberal Cons- 
tituição; o mais, que se fará por humanidade, é favorecer Portugal 
do mesmo modo que à Inglaterra favorecem os Estados Unidos, 
podendo declarar-lhe a todo o tempo a guerra, quando as circuns- 
tâncias assim o pedirem, Tais princípios nunca serão adotados 
por nenhum amante do Império, e como, ditos por quem são, pode- 
riam fazer algum pêso na opinião pública, eis a razão por que 
pego na pena para defender ao meu Imperador, aos meus conci- 
dadãos e à minha Pátria, que se veria em um pélago de desgraças, 
umas após de outras, se por acaso fóssem admitidos e se não 
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houvesse quem agora e sempre está pronto a mostrar os incalculá- 
veis males que se poderiam seguir de tão execrandos e abomináveis 
princípios. Estou persuadido gue se se juntasse uma Assembléia 
de homens os mais perversos do mundo, para verem o modo por 
que astuciosamente haviam de reduzir a cinzas êste Império nas- 
cente, a opinião geral dessa Assembléia nunca poderia achar um 
meio melhor do que achou éste tal sujeitinho ioió, que diz que 
sempre defenderá êstes princípios que estabeleceu. A minha 
opinião está sabida à vista das reflexões que fiz, mas quero 
falar mais claro: haja união com tódas províncias para sustentarem 
a desunião com Portugal, marchemos sempre em oposição aos 
passos que lá se derem, fazendo isto seremos sempre nação. 
nação independente, viveremos em paz com todo o mundo, e nos 
enriqueceremos por meio do nosso comércio. Esta a minha opinião 
ea de todo o Brasileiro que, como eu, fór amante da nossa 
Patria e inimigo do sujeitinho». 

Para que se veja como até agora errôneamente se tem tratado 
de D. Pedro | jornalista, basta que se recorde que um plumítivo 
que a propósito apenas viu a fraca referência de Assis Cintra, 
apressadamente concluiu, em livro sôbre nossa imprensa, que o 
artigo do Imperador propunha. «entre várias modestas providên- 
cias, a união luso-brasíleira, puta e simples» — quando, exata- 
mente, é poderoso líbelo em sentido contrário. 


Verdadeiras surpresas nos proporciona o estudo de nosso 
primeiro Imperador como periodista. E o que ocorre, por exemplo, 
com o artigo assinado <Filantropo», naquele mesmo mês de maio 
de 1823 aparecido no Espelho. Nêle aparece como nítido parti- 
dário da substituição do tráfico de negros africanos pela imígra- 
ção européia, a propósito sugerindo curioso plano, em que os 
próprios navios negreiros seriam desviados para o transporte de 
trabalhadores livres. 

Além disso, néle também se vê que o autor perfeitamente 
compreendia a alteração dos valores morais proporcionada pela 
escravidão, aliás um de seus maiores males. Como José Bonifácio, 
escrevia «que a escravatura é o cancro que rói o Brasil». Pósto 
isto, era «mister extingui-las, Daí o projeto que apresentou, 
denotando sólido conhecimento do magno problema social do 
Brasil imperial. Se executado, depois de proibida a continuação 
do tráfico, deveria completar-se com a interdição, também. de 
quaisquer vendas de escravos, «a fim de que todos sejam obriga- 
dos a trabalhar pelas suas mãos». 

E concluia com originalidade de néo-convertido ao libera- 
lismo: «O cidadão que não conhece os direitos do homem, não: 
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<onhece os da sociedade, não conhece os seus e é desgraçado 
tóda a sua vida». 


Embora nascido em Portugal, vindo para o Brasil antes 
de completar 10 anos de idade, desde o início de 1822 conside- 
rava-se D. Pedro brasileiro dos mais nacionalistas, como díriamos 
hoje, a ponto de enêrgicamente e com ironias combater os seus 
antigos patrícios emarotos» e «corcundass, «chumbos» e «pés 
de chumbo». 

Convém lembrar que aos portuguêses natos havia sido pos- 
sibilitada a adesão ao nôvo Império. Mas, como é evidente, nem 
todos a deram com sinceridade, grande como é a fôrça das raizes 
naturais. Assim, abrindo-se uma subscrição nacional em favor da 
Marinha de Guerra, modestamente em seu favor contribuiam muitos 
lusitanos cujos recursos permitiriam que o fizessem com maior 
generosidade. 

Contra Esses somíticos, escreveu o Imperador curiosa carta- 
artigo, que, talvez por seus evidentes excessos, não tenha sido 
publicada. Eis como muito anti-lusitanamente a começou: <Oleré, 
grande lembrança foi esta da subscrição para a compra de Navios 
de Guerra com que nos havemos de defender, e grande, igual- 
mente, foi, sem dúvida, para melhor se conhecerem aquêles que 
se não interessam muito pela nossa Pátria, mui principalmente 
aquéles que não se lhes dá de verem prosperar Este pais que lhes 
deu de comer, de vestir, de calçar, que lhes derreteu o alcatrão 
que tinham nas mãos, e por fim lhes tirou, a alguns, o costume 
que tinham, de dizer binho, em lugar de vinho, voi, baca, cavra, 
diavo, vatuque, em duas palavras, lhes fêz perder o maldito vício 
de trocarem o v pelo b, metendo-lhes no costume dizerem a tudo, 
principalmente em matéria de dínheiro — num quero não». 

Como D. Pedro para o Brasil veio ainda criança, não chegou 
a adquirir a pronúncia caracteristica dos portuguêses, motivo pelo 
«qual dela também zombava, como usualmente faziam e ainda fazem 
os brasileiros de menos educação, deslembrados de que a troca de 
v por b também se encontra nos melhores autores, como na palavra 
covarde e cobarde, por exemplo. 

Ameaçadoramente prosseguiu, adiante: «O Brasil já não está 
para aturar marotos, e um dia há de se desenganar de todo, quem 
seu inimigo poupa, nas mãos lhe morre. A América Espanhola 
viu-se obrigada, para melhor consolidar a sua Independência, a 
fazer sair de furta-passo, sem gastar nem um vintém, todos os 
pés de barro ou pés do diabo que lá tinham. Agora não falo com 
o Sr. Redator: alerta Srs. Pés de Chumbo, ou serem brasileiros 
ou rua, levando sômente o chumbos. 
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E voltando aos sovinas da subscrição para a Marinha: «Os 
que nada deram, e que disseram aos criados que respondessem 
que não estavam em casa, êstes são os reverendissimos e patifíssi- 
mos pés de chumbo, esta maldita canalha é nossa inimiga decla- 
rada, não nos bebem o sangue porque não podem; ora, se êstes 
diabos nos tivessem raiva em consequência de lhes têrmos decla- 
rado guerra, está feito, porém quererem-nos tanto mal por lhes 
não geixarmos dar cabo da pele do Sr. D. João VI, como 
desejam, e extinguir o ramo bragantino, fora com tais constitucio- 
nais, ou, para melhor dizer, fora com tais democratas. É da natu- 
reza das coisas, quando qualquer ama com excesso a outrem, se 
por acaso lhe vem a ter raiva, esta é sempre proporcionada ao 
amor que lhe teve; assim aconteceu com os pés de chumbo, que 
idolatrando aos seus monarcas, e aborrecendo a democracia, repen- 
tinamente converteram o amor da realeza e a raiva à democracia 
em amor à democracia e raiva à realeza». 

Novas ameaças aparecem mais adiante: «Quando eu [alo 
de serem deportados depois de sapecados, não digo que vão a 
pão e laranja, como disse Borges Carneiro, mas sim tratados com 
tôda a decência, quero dizer, com muita farinha ardida, carne 
muito salgada e meia ração de água; esta receita produziria bem 
bons efeitos; a lembrança da grilheta, dos trabalhos e do modo 
da condução havia seguramente de converter muitos, apesar de 
que eu, Sr, Redator, não creio em convertidos, estou como O 
gato escaldado que de água fria tem mêdo, e vou sempre pelos 
nossos antigos adágios, que diziam: nem de bom moiro bom 
cristão, nem de bom cristão bom moiro». Aí mais uma vez se 
== o gôsto que D. Pedro sempre teve pelos rifões popu- 

res. 

O final da carta seria suficiente para justificar sua não publi- 
cação: «Eu estou bem certo que poucos dêstes casmurros e Borges 
quadrados, lavadores de tripas no Doiro, e que descem para Lisboa 
com privilégios de galegos para carregarem a pau e corda, e 
mesmo alguns mais limpinhos, que já negociaram em estrume 
no Pórto, já se não convertem, mas fazem-nos um obséquio verda- 
deiramente real, declarando-se pela ati 
que depois de sentenciados como acima pedi aos nossos integérri- 
mos ministros, à custa de seu suor. uma pouca de farinha e angu 
que se lhes dê ânicamente para que vivam e possam trabalhar. 
façamos aquelas obras públicas de que tanto carecemos. Estou 
certo, Sr. Redator, que logo que esta carta apareça, êles dirão 
«Tolle, tolle, crucifige eum>, mas isto é o que nós queremos, para 
os conhecermos. Parece-me que les dirão isto porque sempre 
ouvi dizer que El-Rei de Portugal era «Rex judeorum et latronum», 
e assim é impossível que êles não queiram fazer o mesmo aos 
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brasileiros, que os seus muitos parentes fizeram a Cristo: Senhor 
Redator, os bons brasileiros não temem nem às potências de 
primeira ordem, quanto mais uma de quarta e. portanto, para 
êles...» Reticências neste ponto marcam duas palavras certamente 
insultuosas, riscadas no original. 

Note-se que a primeira minuta desta carta, em letra do Impe- 
rador, está assinada «O Derrete Chumbo». E a segunda, passada 
a limpo em outra caligrafia, como para remessa ao jornal, tinha 
sintomâticamente aumentado o pseudônimo para «O Derrete Chum- 
bo a Cacêtes. Derreter «chumbos», isto é, portuguêses renitentes 
à separação do Brasil, a porrete, equivaleria a outra proposta do 
gênero, esta do pasquineiro baiano Cipriano Barata, no sentido 
de «endireitar corcundas», lusitanos que não houvessem aderido à 
nossa Independência. Com êsse objetivo, a seu pedido havia um 
Marcos Mandinga instalado no Recife imaginária máquina, talvez 
uma prensa, ue depois de uma surra seriam espremidos sem 
mliericóedia.... Ercenboo iricia “de caros tempos, felizmente 
mais humoristicos que práticos. E é curioso que um descendente 
do Dr, Baratinha, o médico e político Barata Ribeiro, muito depois 
também cirúrgicamente pretendesse e conseguisse concertar cor- 
cundas, Estes, porém, verdadeiros cifóticos. 








Estando o Brasil, de 1822 a 1525, em guerra contra a mãe- 
pátria, embora desde fins de 1823 sem operações militares, é 
natural que ainda nesse ano, em carta assinada «O Especulativos, 
publicada no Diário do Govérno, sugerisse o Imperador algumas 
providências econômicas, tendentes a impedir a entrada, no Impe- 
rio, de «Gêneros portuguêses de qualquer qualidade que fósse, bas- 
tando-lhe só o serem de Portugal, enquanto êle não reconhecesse 
a nossa Independência, viessem êles ou em navios portuguêses, ou 
das mais Nações, sendo imediatamente confiscados à sua chegadas. 

Outra sugestão aí também fêz, e esta mais pitoresca, quanto 
à resistência que os brasileiros deveriam opor aos lusitanos, na 

dêstes tentarem desembarcar uma expedição em nosso 
litoral, «para que os encobertos pés de chumbo conheçam os que 
chamam pés de cabra. Os pés de cabra, no caso de fazer-se uma 
invasão em qualquer dos portos marítimos, éles sobem bem os 
encarpados rochedos da serra do Mar e aí se defendem com 
aquêle valor que lhes é inegável, e os pés de chumbo, primeiro 
que mexam um pé, pedem licença ao outro, e nunca podem compe- 
tir conosco, como se lhes tem mostrado desde o comêço da luta 
da nossa Independência, e se lhes há de mostrar até a consumação 
dela; é necessário que todos os inimigos da Independência sejam 
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lançados fora do Império, mas conforme às Leis; aliás, em lugar 
de alcançarmos sosségo, cairemos em anarquia. Nós queremos 
paz e harmonia interna e externa para podermos prosperar, por 
isso é necessário que haja dinheiro no Tesouro Público, que os 
juízes sejam inamoviveis, independentes, e que tenham um sufi- 
ciente ordenado, a fim de não precisarem fazer transações juri- 
dicas, como grande parte déles até aquí tem feito e há de fazer 
grandes revoluções, casa aonde não há pão, todos ralham e todos 
têm razão, é da Prosódia, aonde estudam muitos dos figurões que 
hoje entre nós passam por jo 

Na última alusão, haveria uma indireta ao ex-amigo José 
Bonifácio, então na oposição, visto que a publicação da carta do 
«Especulativo» ocorreu a 23 de outubro de 1823, portanto às 
vésperas da dissolução da Constituinte. 


... 





A grave situação política dessa época, acirrada tanto pelos 
debates na Assembléia como principalmente pelos jornais oposi- 
cionistas, como o andradino Tamoio e a Sentinela da Liberdade à 
beira do mar da Praia Grande, do ex-carbonário e vice-cônsul da 
Sardenha, o genovês José Estevão Grondona, determinou mais 
uma violenta carta-artigo do Imperador, despistadoramente assi- 
nada «Baianos, de publicação talvez anulada pela própria evolução 
dos acontecimentos. Era direta resposta a artigos publicados na- 
queles pasquins, a 18 e 21 de outubro de 1823, e, para que se veja 
como D. Pedro revidava a ataques que abertamente O visavam, 
será conveniente resumi-los. 

Na Sentinela, nº 24 avisou Grondona que, estando doente, 
com câustico no peito e sangria no braço, não podia escrever, 
razão pela qual faria transcrições de gazetas pernambucanas, 
Uma, do nº 46 da Sentinela da Liberdade na Guarita de Pernam- 
buco, do agitador Cipriano Barata, combatia a divergência que 
surgira entre a Constituinte e o Imperador, por querer éste san- 
cionar as leis dela emanadas, do que afinal desistiu, para evitar 
explorações. A propósito, chegou Barata a escrever que aquilo 
seria «querer arrogar a si, ou usurpar, o Poder Soberano do Povo, 
que lhe não pertence; e mesmo pôr-se adiante do Soberano 
Congresso, mostrando-se mais poderoso que êle, ou para melhor 
me explicar, ficando êle Absoluto e as Côrtes sem efeito». E 
| comentou, em seu pitoresco estilo: «exaqui (sic) o que se chama 
levantar-se com o Santo e com a esmola: agora me lembro eu da 
fábula do Leão, Carneiro e Cão, indo fazer uma caçada para repar- 
tirem, feita a caçada partiu-se em quatro quinhões, e o Leão disse: 
Esta parte me pertence, por andar na caçada; esta segunda parte 
também me toca, porque sou o Rei dos Animais; e a terceira 
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também é minha. porque sou o mais forte; e à quarta, quem lhe 
tocar comigo se há de haver; e entrou a rugir, e os companheiros 
foram se safando, e deram graças a Deus de não ficarem no 
número dos da caçada. Ora, isto conto eu sem falar na morali- 
dade da fábula, mas o certo é que o caso não nos pode ser apli- 
cado, porque o Brasil não é caça e nem os brasileiros são ovelhas 
e cães, e nem o Imperador é Leão, Ele bem juizo tem para 
conhecer que, se acaso por desgraça as suas tropas insensatas 
€ desenfreadas obrem com o Soberano Congresso, ir tudo quanto 
Marta fios. E terminou, à sua moda: «Fora, aduladores do pé 
do Trono: o Imperador tem mais juízo do que todos; Viva o 
Imperador Constitucional, liberal segundo as Leis do nosso Con- 
trato e Constituição, e de outro modo não, não...» 

Quanto ao Tamoio, em seu nº 26 publicou impertinentes 
«Observações», assinadas «Azorrague», em comentário a um ofício 
do Intendente Geral da Polícia. Estêvão Ribeiro de Resende. 
futuro Marquês de Valença, com o qual enviava ao Juiz de 
Fora, Vereadores e Procurador da Câmara da cidade da Bahia 
(sic), a Proclamação, Decreto e Portaria do Ministério que em 
julho substituira o de que faziam parte José Bonifácio e Martim 
Francisco. Néle se acentuava que os ditos papéis levavam «con- 
sigo o cunho da sua Constitucionalidade», pois o Imperador ecer- 
cado de trevas, foí obrigado a seguir conselhos que fizeram por 
algum tempo duvidoso o destino dos Povos do Brasil, e se reali- 
zariam, ou não, os bens que resultam de um Govêrno Menárquico- 
Constitucional. Conheceu o Imperador o engano, remediou o mal, 
apartando de si a causa déle. 

Sendo Estêvão de Resende concunhado do Coronel Francisco 
Inácio de Sousa Queirós, adversário paulista dos Andradas. muito 
os irritariam aquelas insinuações, motivo pelo qual foram também 
contundentes as «Observações» em que lhes deram resposta. 
Nelas não deixaram de atingir o Imperador, ao afirmar que o 
«Govêrno, depois da retirada dos Ministros demitidos, tem-se 
de todo despopularizado, e o pior é que o contágio tem-se esten- 
dido até ao Chefe do Poder Supremo». E que, <se não é traição 
menoscabar a Pessoa de Sua Majestade Imperial transmitindo 
ordens mentirosas, que o desonram. então não sei o que seja 
traição. 

Assim resumidos os artigos que a provocaram, vejamos a res- 
posta do Imperador: «Sr. Redator — Não posso levar a paciência 
que todos queiram e gritem Constituição e não queiram a invio- 
labilidade do Monarca em tôda a sua extensão ilimitada, como 
deve ser. Eu sou constitucional por princípio, já o era antes 
de se proclamar em Portugal, não sou como muitos que querem 
Constituição e sabem tão pouco o que ela é, que nem sabem 
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pronunciar a palavra, chamam-lhe construção, constuição, consti- 
pação, etc >... «Desgraçadamente. na nossa Pátria vemos o nosso 
chefe todos os dias atacado direta e indiretamente, por êsses 
infames Redatores dos Tamoios e da Sentinela e não irem a Jura- 
dos; mas agora, perguntarei eu — que se tira com os jurados? 
Nada. porque a Lei está manca e diz sômente a ataques diretos 


<im pela Anarquia. Êstes que escrevem querendo desacreditar o 
nosso estimado Imperador o pintam que poderão ser uns 
«Washington» (aqui nova alusão a José Bonifácio). «mas enga- 
nam-se, porque (segundo nos mostra a História) as revoluções 
nunca são que põem tudo em ordem, mas sim os que pagam pri- 
meiro com à vida a desordem que fizeram. Deus permita que a 
Lei que a nossa Assembléia vai fazer para evitar os abusos da liber- 
dade da imprensa seja de tal modo bem feita que não tenha evasivas 
e que, apesar de ter 40 artigos, pouco mais ou menos, e que não 
dure a discussão 40 dias, porque neste tempo os Tamoios se far- 
tarão de analisar Proclamações constitucionais do nosso Imperador, 
não sendo agora para les o que era proibido, e até um atentado 
(apesar que aínda não mudou de essência) no tempo em que os 
dois Tamoios estavam no Ministério. 

«O maroto do Grondona, sentinela dessa arma de traição, 
sendo um cônsul de uma insignificante Nação, atacando o Impera- 
dor com a fábula do Leão e ao mesmo tempo mostrando um 
acrisolado brasileirismo para ver se nos lisongeia: isto não se 
pode aturar, os brasileiros querem ver o seu Imperador respeitado, 
para que as mais nações respeitem a nossa. Os que são brasileiros 
devem ir aos jurados, e mesmo êste ano, como êste já foi, e ficou 
julgado inocente, por mêdo dos juizes; parece-me que, sem ofensa 
da liberdade da imprensa sustentada dos governos constitucionais, 
éste infame carbonário e maçom degenerado deve-lhe ser cassada 
a carta de cônsul e mandado ss a E do Império, porque não é 
justo que um valdevinos goze daquelas vantagens e direitos que 
são próprios dos nacionais. Se me é lícito [alar, direi que o nosso 
Ministério, especialmente o Ministro dos Negócios Estrangeiros. 
se tem mostrado frouxo, com médo do Papão, êle não é tão feio 
como o pintam, defenda o Império, já que é Ministro dele» 
(referia-se a José Joaquim Carneiro de Campos, depois Marquês 
de Caravelas), «e saiba que em todos os tempos e muito mais 
nos de revolução, panos quentes e água morna não servem, é 
necessário ter energia e atividade e não se circunscrever ao claustro 
do Gabinete ou da Secretarias. 
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Acrescente-se que, de acôrdo com as ameaças na carta con- 
tidas, depois da dissolução da Constituinte foram os três Andra- 
das e três outros ex-constituintes, deportados para a Europa. 
Quanto a Grondona, não esperou pela prisão e expulsão, depois 
da dissolução da Assembléa prontamente fugiu para Buenos 
Aires. 

... 


D. Pedro não era homem para tolerar injustiças, mesmo 
quando sua solução não lhe competia, em casos afetos à Justiça 
ordinária. 

Aconteceu que a 20 de julho de 1824 foi assassinado na La- 
deira de Santa Teresa o Padre Francisco Correia, residente na 
Rua dos Violas, hoje Teófilo Ottoni. No caso deve ter havido 
mandante poderoso, mas foram agarrados os dois executores do 
crime, um déles soldado, Luis Luximi, o outro italiano, Sebastião 
Paduani. Aquêle, condenado à morte pelo Supremo Conselho Mi- 
litar, foi executado na Chácara dos Cajueiros, a 18 de outubro. 
O civil, julgado pela Casa da Suplicação, foi condenado a galés 
por tôda a vida, para trabalhar nas obras do Dique da ilha das 
Cobras, que então se construia. 

Achou o Imperador que a sentença do co-réu era muito 
benigna, e contra ela escreveu carta, cujo autógrafo está curiosa- 
mente assinado O Pombal na gana aos Becas, mas que, impressa 
em avulso distribuído com o Diário Flumingnse, traz apenas o 
pseudônimo Anti-Beca. Nela se contém verdadeiro libelo contra 
a condescendência dos desembargadores q1 intimidados pelos 
princípios humanitários da recente Constituição do Império, não 
se julgavam autorizados a sentenciar à pena última. Combatea- 
do-os, discutiu o missivista a questão da liberdade dos magistrados, 
chegando a ameaçá-los: «Quem não desejará ver um Beca feito 
Judas em Sábado de Aleluia, para dar alegção e ao mesmo tempo 
calor à Justiça, que se acha amornada? Todo o mundo.» E 
não deixou de patêticamente reproduzir a cena do crime: «Quando 
olho para o morro de Santa Teresa, parece-me estar vendo o 
assassino, de espingarda engatilhada, apontando para o padre; 
sua consciência tolhendo-lhe a mão direita para não desfechar, 
ao mesmo tempo uma fúria ao ouvido, dizendo-lhe: «Mata, 
quando não, morres», e de dentro da caixa de água da Carioca, 
uma voz que dizia: «Mata, mata, pois não morrerá, tenho dinheiro 
e conhecimentos». «O Céus! Será isto possivel? Devo-lo-ei acre- 
ditar? A minha razão diz-me que não, mas como lhe obedecerei, 
se o fato aconteceu?» 
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Também não poupou críticas ao próprio Ajudante do Inten- 
dente Geral da Polícia, que ao padre, que o procurou para pedir 
garantias. não as deu. «Quem quiser trabalhar no Dique, mate 
gente por conta de quem êste matou, ou de outro igual e, sem 
carta de empenho é provável, senão certo, que assim lhe aconteça, 
e do que tira boa utilidade, casa, comer, roupa suja e alguma 
bordoada à mistura. À carta vai-se alongando e, porque razão 
puxa razão, cajado mata coelho, e eu não quero sair com alguma 
que me faça chamar a Jurados, recolho-me aos bastidores». 

Grande repercussão teve a carta do Anti-Beca, pois dias 
depois. no mesmo Diário que a distribuira, apareceu uma resposta 
dada por Imparcial, em defesa dos magistrados por aquêle dura- 
mente atingidos. Mostrou que o réu civil tinha menos culpa que 
o militar, como teriam apurado os desembargadores. E citou um 
caso estrangeiro, de injustiça em sentença de morte, sômente depois 
da execução apurada. Curioso é que aludiu a ter um João dos 
Santos denunciado ao Imperador existir, para o caso, um «depósitos 
de 20,000 cruzados (8.000 cruzeiros de hoje) . Com isto ficamos 
sabendo como se chamavam, naquele tempo, os subornos. 

Em socorro ao Anti-Beca compareceu, pouco depois, no ofi- 
cioso Diário Fluminense, outro anônimo que não era senão o 
secretário do Imperador. Francisco Gomes da Silva. Tendo sido 
condenado à morte o capanga dos Andradas, José de Oliveira 
Pórto Seguro, por ter tentado obter a volta ao poder de José 
Bonifácio, em julho de 1823, como a haviam obtido seus amigos 
e apaniguados, em outubro de 1522, — foi aquela sentença 
comutada pela Casa da Suplicação, para a de 10 anos de galés 
nas obras públicas, também as do Dique do Arsenal de Matinha. 
Contra a comutação ardorosamente argumentou o Chalaça, apro- 
veitando a oportunidade para apoiar seu amo e refutar as razões 
do Imparcial. 

Parece que houve alguma desconfiança de que o Anti-Beca 
fósse o próprio Imperador, pois ainda em 1826 a êle recorreu 
alguém que se julgava prejudicado por maus juizes. Acrescente-se 
que com a criação do Supremo Tribunal de Justiça, em 1828, 
desapareceu, entre nós, a antiga justiça portuguêsa, realmente 
em rr com os novos principios contidos na Constituição 
de 1824. 








... 


Também existiu, no Primeiro Reinado, a chamada imprensa 
oficialmente subsidiada, de que constitui chocante exemplo a Ga- 
<zéta do Brasil. de 1827/1828, nominalmente redigida pelo pas- 
a português João Maria da Costa, alcunhado o Gazéta 

la Costa. 








E 


A êsse tempo já estava o Imperador em divergência com 
nossa primeira Câmara dos Deputados, motivo pelo qual em 
suas colunas rijamente atacou vários de seus membros, primei- 
ramente em uma carta-artigo assinada «Inimigo da Caralha», 
que em seu Arquivo aparece como de imaginário «Manuel Joaquim 
Pires Ferreira>. Para fazê-lo, fingiu defendê-los, do seguinte 
modo: «A noite, na forma do meu costume, fui passear à Praça da 
Constituição» (hoje Tiradentes), «junto do pelourinho» (por- 
tanto onde agora está a estátua equestre do próprio D, Pedro 1), 
«e ouvi, apesar de levar os ouvidos cheios de algodão, em 
consegiiência das grandes dóres que néle tinha, provenidas (sic) 
da grande vozeria da Câmara dos Deputados, que falavam lá, como 
se diz, pela tripas do último sacerdote com que Diderot queria 
enforcar o último rei... do Sr. Custódio Dias; ora, por que há 
de aquêles padre de requiem falar a outro mais mansamente aínda? 
Bsse não é tão mau como o Sr. Cunha Matos, que não tem caráter 
nem brio, e o Sr. Lino, que é um médico macho e mais alguma 
coisa; mas o que mais me escandalizou foi ouvir dizer que o 
Sr. Queirós Carreira se deitara do cavalo abeixo para não marchar 
para o Sul, pois era tão humano que não gostava de ver sangue 
e antes queria ser chacreiro (sic), na chácara que comprara à 
conta dos seus ordenados, e que o Sr. José Clemente Pereira, com 
mais alguns becas, devia ir para instrutor de recrutas, para que 
êles fóssem mais bem disciplinados para os corpos aonde não 
existiam soldados que não fóssem bisonhos. Que o Sr. Xavier 
Ferreira tinha, como constava em cartório aqui na Córte, roubado 
seu tio no Rio Grande, e quando lhe foram penhorar os trastes, 
deu à penhora uns calções verdes e um casaco amarelo com que 
trabalhava na botica, matando gato por lebre. E o Sr. Batista 
Pereira era um revolucionário, por dizer que o Ministro da Guerra 
era daqueles que não havia castigo que se lhe desse. — Ao 
ouvir esta última falta de respeito a um representante do povo 
hrs tireí o algodão dos ouvidos, virei-me para êles e disse- 

es eu: 





«Senhores desavergonhados, ando aqui sómente para ouvir 
o que Vossas Mercês falam, e saibam que vou contar à Polícia 
imediatamente, para que sejam mui àsperamente castigados, por 
se atreverem ao que se atreveram». 

«Os faladores, quando viram a minha resolução, deitaram-se- 
me aos pés, pediram-me perdão. À isto começa a ajuntar-se 
gente, e, temendo algumas bordoadas. por ser de noite, corro, 
dão-me um «pega ladrão», que se não salto na Rua do Lavradio, 
par cima do morro de Santo Antônio, davam-me cabo da peles. 
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Na publicação, esta carta-artigo sofreu modificações, que às 
vêzes ainda mais a agravam, como, por exemplo, ao chamar 
«Padre de M. quer dizer, de Minas», àquele sacerdote-deputado. 
Outros só apareceram na Gazêta mediante apelidos, tais como 
«Rábula Chicaneiro Fainante>, «Boticário», «Berrador de Ma- 
cacu> e «Beca de Holanda». O mesmo Padre José Custódio Dias. 
que se dizia «republicano de coração», foi duramente atacado 
noutra carta do Imperador, assinada «Açoite dos Patifes>. 

Entretanto D. Pedro e o Chalaça não se serviram da Gazêta 
do Brasil apenas para ataques pessoais aos deputados que julgas- 
sem contrários ao govêrno. Ali também discutiram assuntos 
sérios, como a guerra contra as Provincias Unidas do Rio da 
Prata, e a questão, que segundo o Sr. Otto Prazeres ainda tem 
completa atualidade, da reunião conjunta das suas Câmaras, isto 
em artigo assinado «O Verdadeiro e Sincero Amigo do Sistema 
Monárquico-Constitucional». Além de combater as votações con- 
juntas da Câmara e do Senado, em que êste, por seu menor 
número, fica praticamente anulado, muito interessante é, por exem- 
plo, a asserção que só pode ser de D. Pedro 1, e em louvor do 
fiel Chalaça, de que «o Oficial do Gabinete do Principe é o 
primeiro Estadista: é o Ministro imediato à Pessoa do Monarca. 
€ o súdito em quem êle mais descansa e confia! É o que em algum 
país se chama Primeiro Ministro, em outro Presidente do Conselho 
de Ministros: aqui Oficial do Gabinete, ali Secretário particular. 
ou enfim como lhe quiserem chamar». Vê-se, por ai, a impor- 
tância que dava o Imperador à colaboração de seu dedicado e 
competente auxiliar mais direto, por isso mesmo mais tarde 
acusado de chefe de um «gabinete secreto», que não seria mais 
que a «casa civil» do monarca, como hoje se diz. 

Não terminou bem essa experiência de fólha subsidiada, 
pois, como seria de esperar. com ela quis fazer chantagem o 
testa-de-ferro João Maria da Costa, afinal calado e retirante do 
Brasil, depois de receber, do Chalaça. «por saldo de contas, a 
quantia de um conto e quinhentos mil réis...» 


... 








Também se filiam aos ataques pessoais a deputados, as duas 
últimas cartas-artigos de D. Pedro |. de originais existentes no 
Arquivo do Museu Imperial. 

A primeira, de 1828, contra o Brigadeiro Raimundo José da 
Cunha Matos, representante de Goiás, a quem acusou. nada menos, 
de ter-se apropriado de baixela de prata que lhe emprestar 
Monsenhor Pedro Machado de Miranda Malheiro. 
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A segunda, de 1829, assinada «O Verificador», contra o 
baiano José Lino Coutinho, a propósito de injusta ou imperti- 
nente solicitação. por êle feita na Câmara, para que «se verifi- 
casse se o Imperador tinha recomendado negócios da Fazenda, 
quatro vêzes, à Assembléia». Cabalmente lhe respondeu o missi- 
vista, citando numerosas publicações naquele sentido, de 1823 a 
1829, feitas no Diário do Govêrno e no Diário Fluminense. Mas. 
para vingar-se, não deixou de deturpar-lhe o nome, chamando-o 
Lino Kan, Lino Coitadinho, Kan Nolé, e até Lino Linis Lévi 
Litum Lineré... 


... 


Em 1830, sendo principal ministro o Marquês de Barbacena, 
representando êste ao Imperador, sôbre certos males da época, 
uma das promessas que dêle espontâneamente obteve, oi a de 
«não escrever para as gazetas», Teria isso ocorrido depois que 
por causa de um artigo atribuído ao Chalaça, ou a pessoa que 
escreveria sob seu influxo, em abril de 1830, de D. Pedro exigiu 
e conseguiu o Marquês o afastamento do fiel auxiliar. Indo êste 
para a Europa, de lá tais coisas escreveu ao amo, sôbre seu 
poderoso desafeto, que em outubro do mesmo ano teve êle sua 
rumorosa demissão, 

A êsse tempo, ocorrendo entre nós grande recrudescência 
das polêmicas jornalísticas, pelo menos um outro jornalista subsi- 
diado existia no Rio de Janeiro, o francês Plasson, redator do 
Moderador. Tão comprometido ficou, em suas atitudes de defesa 
do govêrno e do Imperador, até abril de 1831, que D. Pedro o 
levou consigo, na viagem para a Europa e para reconquista do 
trono português, que de sua filha D. Maria Il, a Rainha carioca, 
havia usurpado o irmão. D. Miguel 1. 

Ainda a bordo da Volage, escrevendo ao fiel Chalaça, enviou- 
lhe, para que fôsse traduzido e publicado, um artigo de Plasson, 
para que exatamente se soubesse o que no Brasil havia ocorrido, 
por ocasião de sua abdicação. E ao representante português em 
Londres, Abreu e Lima, recomendou o mesmo articulista, que na 
Inglaterra pretendia publicar uma revista, sustentando a causa 
da Rainha de Portugal. 

D. Pedro, como se vê, jornalista veterano, apesar de sempre 
encoberto por pseudônimos, sabia o que valia a imprensa, para a 
formação da opinião pública e, assim, aqui o deixamos, esperando 
ter demonstrado que foi publicista dos mais ativos, conquanto 
até agora dos menos conhecidos de nossa História (*). 





(*) Esta conferência será mais desenvolvida no livro — D. Pedro 1 — 
Jornalista — que será publicado pela Edições Melhoramentos. 


DIÁRIO HISTÓRICO E FISICO DA VIAGEM DOS OFICIAIS 
DA DEMARCAÇÃO QUE PARTIRAM DO QUARTEL GE- 
NERAL DE BARCELOS (1) PARA A CAPITAL DE VILA 
BELA DA CAPITANIA DE MATO GROSSO, EM 
1 DE SETEMBRO DE 1781 


ANTONIO PIRES DA SILVA PONTES 


Amanheceu o dia 1 de setembro da nossa partida para Mato 
Grosso e de dia partimos embarcados nas nossas canoas, que eram 
em número de seis, sendo a primeira a dos capit 
na qual vai o comandante da ex 
Franco de Almeida Serra, sendo a sexta e última a nossa, 
sua bandeira larga e flâmula verde, (2) cobrindo esta pequena 
retaguarda. 

Viam-se pelas barreiras de Barcelos chorando algumas indias 
e mamelucas, e faziam chorar a quem pensasse na grande miséria 
em que vive esta gente tôda, fazendo um jejum que passa de 
magno, ou abstinência de carne, a ser a xerofagia (3) da Igreja 
Grega, não tendo mais que beiju e pimentas para comer. Ta; 
os oficiais que nos fizeram a honra de vir até a escada, mostravam 
sentimento, creio que de nos verem apartar e que desejavam vir 
também. Eu não pude ter a mesma alegria de 
um cárcere do género humano, em que todos sofrem e muito 
mais os índios que andam buscando tartarugas do rio Solimões 


Nota — Coleção Marcos de Mendonça, de Documentos 

(1) Barcelos: antiga aldeia de Mariuá, 

Mariuá: gente da vila. 

Vila Bela: da Santissima Trindade, fundada a 19-3.1752, em virtude da 
provisão régia de 5-8-1746. 

Vila Bela: passou a cidade de Mato Grosso por alvará de 17-9-1818. 
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e do rio Branco, e farinhas da Cachoeira, (4) para ter mão 
da vida dos que ali se achem por mero capricho. 

Viemos dormir com 1/4 de caminho a Poiares, (5) um pouco 
mais abaixo, e nesta ocasião pescou-se uma cará e uma arraia 
negra: Tauauira-Pixuna, com dois esporões. 

Dia 2 de setembro: Ouvimos missa por ser domingo e partimos 
pelas 7 da manhã, durando ainda como em todo o dia, vento 
Jeste muito forte, que nos demorava a viagem. À noite, pelas 8, 
encontramos um soldado Dragão de Mato Grosso, que traz as 
vias da córte, (6) e tomou conta delas o Capitão Ricardo Franco, 
eo dito soldado continuou para Barcelos. de onde espera vir ainda 
passar por nós, e chegar mais de mês adiante, Meu companheiro, 
o Dr. Lacerda, (7) se achou muito atacado das dóres que há 
mais de um ano O juem. e andamos até a 1/2 noite em 
que ficamos defronte do Carvoeiro, (7a) tendo viajado pelas 5 
horas à bôca do rio Carauri, (8) que vai um dia de viagem para 
detrás de Barcelos, onde vêm ter as águas dêle pelo igarapé 
de águas cristalinas, que ali descrevemos. 

ia 3 de setembro: Passamos a bôca do notável rio Branco 
pelas 7 da manhã e tomamos a margem do sul para salvar um 
cordão de pedra que alí está e com uma ilhasinha de pedras, na 
dits margem. Ali aperta o rio Negro à distância de 500 passos 
de largo e fomos pela 1 hora da tarde jantar defronte da linda 
povoação de Moura; (9) atravessando a baia para não fugirem 
os índios, o que muito se teme; contudo, nos ficaram dois no 
mato, e ainda não tinhamos bem largado as águas esbranguiçadas 
desta margem do norte, que vêm do rio Branco por um furo, nem 
bem fora da ribanceira do rio, quando se nos mostrou uma 
trovoada de nordeste e leste. que cresceu depois, de maneira que 
por divina mísericórdia escapamos de ser submergidos, ainda 
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(4) Cachoeira: qual sería essa localidade e aonde ficava? 

(5) Polares: antiga aldeia ce Cumaru, segundo o mapa de 1754, de 
F. Xavier de Mendonça Furtado. in <A Amazônia no era Pombalina». 
Lac. e Almeida: Lat. À. de Poiares. 1º 77 8º. 

(6) Vias da Cérte: a correspondência. 

(7) Dr. Lacerda: Francisco José de Lacerda e Almeida. Sem dúvida o 
mais célebre dos astrônomos que fizeram parte desta expedição, Nascido em 

Paulo. Depois de ter servido no Brasil. recebeu de D. Rodrigo de 
Sousa Coutinho, então Ministro de Estado, a honrosa missão de tentar por 
terra o travessa da Africa do Oriente para o Ocidente. no decorrer da 
qual morreu em Téte. 

(7a) Carvoeiro: antiga aldeia de Aracari. 

(8) Rio Carauri: Carauari. 

(9) Maura: antiga aldeia de Pedreira. 
Lacerda e Almeida: Lat, À, de Moura 1º 25 45". 
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achando-nos abrigados em um esteirosinho, com um cordão forte 
de matos, que amparava as ondas batidas da parte de leste. A 
água subia e banhava dentro do tombadilho a cama em que vem 
o sargento. Abriu um rombo que no outro dia de manhã conser- 
tamos e ouvindo missa (10) nos pusemos em marcha. 

Eu fuí ao mato e atirei a um inhambu, pássaro de grandeza 
de um frango de dezessete remiges, (11) a alla Spuria de quatro 
penas de veludo, o colo pelado, a pele do corpo róxa e de bom 


is 4: Saindo dêste, então pelas 1 horas da manhã, viemos 
passar defronte da pequena povoação de Airão (12) ou rio Jaú, 
e tomamos outra vez ao largo da povoação, buscando a margem 
oposta, que é a do norte, e correndo aquela larguissima vista 
do rio que vai norte-sul, entramos em águas também diferentes 
do rio Negro. que são as do abundante rio que vem da parte do 
norte, semelhante ao rio Branco. Pernoitamos até deixar sair bem 
a lua e ganhar quase o meridiano para partirmos. 

Dia 5: Andando todo o dia, viemos pela tarde passar perto 
da bóca do rio Anavilena, (13) que aqui tem umas quantidades 
de ilhas defronte; e uma, à outra margem do rio. na largura quase 
geral de três léguas. 

Dia 6: Viemos ficar em o lugar de onde principiam as terras 
altas das margens do rio Negro, onde Ele começa a fazer aprazível 
vista; e por têrmos pouca corrente e os ventos (14) nos terem 
sido pela próa, por serem os gerais de leste, não pudemos fazer 
boa viagem. 

Dia 7: Pela 1 hora da noite, começamos outra vez nossa 
marcha, entrando pelas 7 horas da manhã, na grande baia visinha 
da fortaleza (15) da bôca do rio, pela qual fomos passar pelas 
11 horas da manhã, e dai saimos no rio Amazonas, que nos 
ofereceu logo um belo paínel agradável, A corrente dêste rio fazia 


10) Capelão da Expedição: Padre Alvaro da Fonseca Zuzarte — in 
Dart Moto tresmenes = TIO, Nite 1971 
(11) Remíges: penas mais compridos e rígidas das asas das aves. 

ratio! Vide Moro Pinto, 1 75, Apenteménica, para so Dies 
mário Geográfico do Brasil, Rio, 1894. Antiga aldeia de Tarumá. Lugar 
de Jirão: antiga Jaú, 
13) Amavilesas no mopo de 1754. No diário do Dr. Lacerda: Ana 
lhena.. Moreira Pinto ainda cita Accioli, que escreve Anaviana. 
(14) Ventos: Hoje. na região, sabe-se que o inveo está para chegar 
os ventos começam a predominar de cimo para baixo, dando indício 
de que as chuvas estão para chegar. Os bons ventos para a colheita da 
borracha, no verão, são os de baixo para cima do ro Negro, 
(15) Fortaleza: origem da cidade de Manass. 
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represar o rio Negro, de maneira que êste último parecia mais 
um lago, que um caudaloso pélago, como êle é. Fomos ter esta 
noite com uma pequena trovoada ao Pesqueiro do Puraquequara. 
(16) onde no dia 8 tomamos tartarugas e perto de 100 arrobas 
de excelente peixe salgado, para a viagem. Tive que notar o 
ter restabelecido um furriel com ovos das tartarugas, de uma doença 
nas pernas; e, pelo excelente ar do monte Puraquequara. em 10 
meses e meio de tempo, também o Dr. Lacerda se remeteu vigoroso 
de uma moléstia que havia muito tempo sofria. 

Dia 9: Andamos pela bôca do Madeira onde tomamos a altura 
do polo e longitude, que determinamos por distância da lua ao 
sol. e a variação da agulha, sendo a primeira de 3º 13' de polo 
austral, a 2º de 4º 4 e 10" de Paris, e a variação da agulha 
643 . 

Dia 10: Entramos na derrota correndo o rio todo entre O 
sul e poente, e com algum favor da vela. fomos passar pela O da 
tarde, com quatro e meia léguas de caminho, uma barreira, assim 
mesmo na margem do poente, de pedra cór férrea, e depois con- 
tinuamos tendo as margens do rio ao lado. Aqui vimos um cordão 
de marrecas, que bordava mais de 300 passos da praia. O rio 
na bôca parecia estar ainda muito cheio, mas logo nos desenga- 
namos; é que éle estava em grande vasante. Pernoitamos perto 
de uma ilha, acabada a qual. o rio no dia 11 mudou de rumo, 
€ correu ao sul e depois a SSE. e depois quatro léguas tornou 
ao rumo SO, (17) 

Dia 12: Continuamos 12 e 13 sem novidade mais que avis- 
tarmos alguns sitiosinhos da visinhança de Borba, onde chegamos 
no dia 14 de manhã, com cinco léguas de caminho; tendo em tódas 
elas achado muita caça e peixe. Eu, nos intervalos dos jantares, 
dava os meus tiros com proveito. Chegamos à povoação de Borba. 
que fica sóbre uma enseada em que o rio corre um pouco do S., € 
depois toma um pouco a NO. e andando quase duas léguas tornou 
ao seu caminho de S. e poente. Bem vista aqui, nesta volta 
última, se descobre a mais pequena largura que tem o rio, e 











(16) Pesqueiro do Puraquequara: Seguindo o mapa de 1754, havia na 
margem esquerda do Amazonas. abaixo da embocadura do rio Negro, uma 
correnteza chamada Puraquequara, o que traz confusão para se sober se O 
pesqueiro disse nome era aí no continente, ou na grande ilha do lago Real 
— Nha do Careiro. Mapa, in “A Amazônia na era Pombalina”, 1 

Puraquequara: Purakekuaro — Buraco do puraque — buraco do peixe 
elétrico. 

(17) Dis 11: Em Lacerda é Almeida, Tapera dos Abscaxis. A antiga 
aldeia Jesuítica dos Abscaxis passou a Itacoatiara, depois Serpa. 

Dia 12: Lacerda de Almeida — furo de Tupinambaranas. Pernoite em 
frente à ilha Tiripiruaca, 
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em quase todo está coberto de água e baixio. (18) A Vila de 
Borba se acha na última decadência. À epidemia das bexigas, (19) 
em 75 desta era, lhe levou 140 povoadores, o que, em tão pequeno 
povo, foi uma desolução. Hoje tem 10 indias de trabalho. Na 
Igreja há imagens dos santos da Companhia extinta de Jesus, único 
monumento de que êles fizeram descer os indios que a povoavam 
A nação que ali há, mais numerosa, é a Jura. Tem uma máscara 
prêta quadrada, entre os olhos e a bôca. que lhes apanha o nariz. 
Determinamos a latitude de Borba de A. 4º 13'. Variação mag- 
nética 6.55 NE, — [Borba, a nova]. 


Dia 15: Depois de astrônomos, começamos pela primeira vez 
a sondar o hemisfério austral, onde nascemos. (20) Com pouco 
mais de três léguas de caminho, fomos pernoitar em sitio da margem, 
sem nome, nem figura particular. 

Dia 16: Continuamos o mesmo rumo do S., 2º ao poente e 
com duas léguas, portamos sôbre umas pedras férreas, e observamos 
a latitude e longitude por emersão do primeiro satélite: a primeira, 
4º 34º e a segunda, de Paris, 4h 9, ocidental. (21) 


Dia 17: O mesmo rumo e passamos a meia jornada várias 
ilhas com cinco léguas de caminho, e entre estas a do Sararé, (22) 
nos foi a mais próxima: é grande, tem mais de légua de comprida. 


Dia 18: Fomos acima da ilha de José João, (23) cujas 
visinhanças ricas de cacau e frequentadas das canoas de negócio 
do Tapajós e das costas, ou canoas dos Muras. Andamos a NO. 
Este dia foi de uma horrivel trovoada, que passou logo e nos teve 
em grande perigo. 

Dia 19: Tornamos a puxar ao S. e fomos com seis léguas à 
boca do rio Aripaná, (24) que entra pela banda de L. e principia 
a ilha dos Açores. 


Dia 20: Passamos a ilha das Arraias, (25) que é de terra 
alta. Tem muita caça e nos achamos no lado sul com três e meia 


(18) Dia 13: Lacerda e Almeida — Povonção de Borba, Epidemia de 
bexigas, em 1785. 

(19) Epidemia de Bexigas: 1775. na povoação de Borba. Bocha era a 
antiga aldeia do Trocano. Pelos jesuitas. Foi feita Vila por Fran- 
cisco X. de Mendonça Furtado a 1 de janeiro de 1756, 

(20) Referia-se, sem dúvida, também a Lacerda e Almeida, nascido em 
São Paulo, sendo éte nascido em Mariana, Minas Gerais. 

(21) Dia 16: Lacerda e Almeida — pernoite na ilha Mandiuba, 

(32) Dia 17: L. e Almeida — ilha Jacaré, 

(23) José João: Membro da comissão de 1754. 

(24) Dia 19; L. e Almeida: Arioponá Aripuanã? 

(25) L. e Almeida: Ilha das Araras. 
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de marcha. Daqui fomos a poente três léguas e pernoitamos. 
Principia outra ilha; tem bela barreira. 

Dia 21: Saimos em rumo do sul e depois de três léguas fomos 
para poente, e fomos ficar em outra ilha, (26) cinco léguas 
de caminho. 

Dia 22: Saimos da ponta do norte da ilha, a qual se estende 
légua e meiz pelo rio acima, rumo ao NE. e fomos só três léguas 
e meia; porque se consertou a coberta da Panakarika, (27) dos 
capitães-engenheiros e tivemos correntezas. Viram-se muitos 
Muras, que caçavam, e portamos perto do riosinho Mataurá, que 
entra pela margem do norte e pernoitamos acima dêle, coisa de 
uma légua. 

Dia 23: Neste dia aínda foi mais pequena a jornada, porque 
não tinhamos bem andado légua e meia quando de cima de uma 
barreira entraram a chover flechas sóbre a canoa em que ia um 
meu companheiro. Atiraram-lhes [sôbre os índios] alguns 18 tiros 
para o mato e se lançaram para largo do rio. Eu que tive mais 
tempo de me aperceber, porque ia por último, mandei pegar dois 
familiares meus, em armas. Os soldados que vão na canoa se 
puseram na mesma forma; um índio desembaraçado na prôa com 
Outra e eu com as pistolas no cinto e a carabina na mão, mandei 
carregar para a barreira do insulto, por onde passamos e não 
nos atiraram uma flecha, Gastou-se o tempo em municiar melhor 
os soldados e pilotos das canoas, e como começaram a insultar-nos. 
aparecendo por tódas as partes, foram as quatro canoas de mon- 
taria com o capitão de engenheiros Joaquim José Ferreira, nosso 
companheiro no exercicio das demarcações, dar nos gentios, e 
voltaram com uma canoa de casca de cortiça de pau, por sinal 
de vitória, e viemos depois pernoitar no Matupiri, (28) ilha cujas 
visinhanças são notáveis por semelhantes insultos. As flechas com 
que atiravam eram bem feitas, de sete palmos de compridas. ligadas 
com algodão finissimo, torcido e de três fios, e com tinta de orucu 
ou raixa, (29) da história natural. Estas mesmas flechas dis- 
tinguem esta nação da dos Muras, porque êstes últimos usam de 








(26) L, e Almeida: Ilha Janiparaná. Jaciparaná. 

(27) Panacarica: Toldo de palha. diz o dicionário, mas aqui há refe- 
penca à coberta da Panacarica, L. e Almeida: Matuará, — Aturã cêsto 

: balaio. 


(28) Matupirt: Na região há um lago com ésse nome. 
129) Tinta de Orscu ou Raixa: Urucum é vermelho. mas a pintura fica 
preta. 
Gumats: é genipapo. 
Genipassia: Pinta preto e dura um mês. 
Espécie de Vime: Jócitara, 
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muito maiores flechas e atadas as hastes com uma espécie de 
vime de que hã infinidade por estas terras. A nação que nos 
atacou é Jura. Vivem em campinas que dizem são imensas por 
esta parte de L, do rio e têm certo distrito defronte ao testado 
do rio, de onde se não estende mais acima, nem para baixo, 
Aqui tomamos uma latitude e esperamos uma imersão dos satélites 
que não teve efeito, por névoas no horizonte e região do poente. 
Latitude 5º 37". 

Dia 24: Continuamos a NE.. duas léguas depois ao S. outras 
duas e meia até o rio Manicuré, (30) que vem também do L. e dai 
viramos para o poente e pernoitamos com seis léguas de caminho. 
Daqui se sobe a Embaratua, (31) mas o Manicuré tem uma grande 
praia da mesma parte oriental, acima da foz do rio, onde há 
tartarugas. 

Dia 25: Este dia se fêz uma marcha muito violenta para as 
canoas de carga e transportes em que iamos. Tivemos um grande 
trabalho para acompanhar as duas mais escoteiras, mais rápidas 
em que vão os capitães-engenheiros e a nossa, em que vai o meu 
companheiro, (32) que pela sua moléstia vai só, nela. Chegamos 
de noite à bôca do rio Capanã, (33) com sete léguas de caminho. 
Ainda fomos virando muitas pontas e voltas, como em quase todo 
o rio, e fomos a uma praia aonde chegamos pelas 11 horas da 
noite, com marchas de meia légua. Dizem que isto foi útil 
para fugir aos insultos dos Muras, que por Estes lados assistem 
em grande quantidade. 

Dia 26: Neste dia avisamos que era preciso se fazer obser- 
vação, porque a derrota tinha sido alterada com a marcha da 
noite, e por isso portamos pelas 7 da noite e achamos a Intitude 
6º 3º 30”, A variação de N. para L. 8º. Andamos seis léguas. 

Dia 27: Saimos desta praia em que observamos, a qual é 
formada pelo comprimento de uma pequena ilha, pelo S. da qual 
desemboca o rio Maramaru, (34) a que chamam dos Marmelos. 
É esta pequena ilha um torrão de outra grande, a qual fomos 
costeando por espaço de quatro léguas, e vai alargando para cima 
de maneira que faz a figura de uma borracha; andando-se a SO. 
três léguas, e depois vira para o S., até se encontrar, uma légui 





(30) Rio Manicuré: Em E. e Almeida, rio Maricará. 

(31) Embaratua: Não consta em Moreira Pinto, nem atitamos com a 
significação da palavra na lingua geral. 

(32) Meu companheiro: De. Francisco Jost de Lacerda e Almebta. 

(33) Rio Capana ou Copaná: Carapanã? Variedade de mosquitos da 
região Amazônica, 

(34) Rio Maramaru: Em Lacerda e Almeida, Marameru. 
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acima desta ilha, umas grandes barreiras de terra firme, nã 
margem de L.., e alí vira o rio para poente, e viemos pernoitar 
defronte de duas ilhas vizinhas, onde há correntezas que passar, 
e se chamam Uruapiara, (35) nome que tomam de um rio que ali 
desagua, vindo também do L., como são os que até agora vamos 
vendo. Andamos sete léguas. 

Dia 28: Saimos caminho do poente e passamos com bastante 
trabalho as correntes que começam para a segunda ilha, a qual 
tem duas léguas de comprida, com mato e muita caça, como quase 
tôdas neste formoso rio, e andando mais uma légua em que o rio 
começa a andar nos rumos do norte e poente, se deixa uma ilha 
redonda nas margens do sul, a qual vai aguçando, e acaba em 
pontas de areia, onde esperamos uma emersão do satélite. Sucesso. 
A latitude, é de 6º 13º de sul. Variação 8º 13". 

Dia 29: Saimos tomando ainda para NO. e a uma légua 
dêste rumo tomamos o caminho de nossa derrota de SO, (36) e 
a três léguas da área que saimos, encontramos a ilha dos Baetas. 
Via-se um pequeno furo sôbre a margem do poente. por onde 
desagua um pequeno rio a que chamam Baeta — e dá principio 
que terá légua e meia de comprido. e por estarmos na ponta do 
sul dela, com cinco léguas de caminho. 

Dia 30: Saímos sem achar novidade, uma quarta ao poente 
e andamos cínco léguas de caminho; mas por fim da jornada teve a 
minha canoa um grande risco estando parada sôbre um pau e 
uma tempestade iminente. 

Dia 1 de outubro: Saimos nosso caminho de manhã que 
a pouco mais de uma légua chegamos ao princípio da ilha dos 
Muras (37) onde trazemos ordem de observar: porque se suspeita 

vg 

5) rua =: Ur 7 la nome. 
Em DO eee Uruapiara: Uruapiarã. Há também. o lago désse 

Uaruá: espélho. 

Uaruapiara: o que serve como espélho. 

(36) L. e Almeida: rio Jaruari, Dia 29, Rios e Ilhas dos Boctas. 
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ser o meio entre a latitude de Mamoré, e a da bôca do rio da 
Madeira, a que por distância da lua à estréla Phomaante, deter- 
minamos a longitude 4h. 16' oeste de Paris, e latitude de 6º Sida 
Não fai possivel pelas névoas que se levantaram, estando já a 
lua no meridiano, tomar a passagem dela, que por ser isso, era 
de confiança aquela observação; e neste lugar estivemos o dia 
1 todo e a noite. Houve, de tarde, uma grande trovoada, a qual 
mudou rápidamente de rumos por L., S. e N. dela, em que 
estivemos pelo corpo grande do rio, e não distou uma pinga de 
água sôbre nós. 

E o principio da ilha formada nesta ponta do N. dela, em 
que estivemos no É ps corpo do rio, por um pequeno braço 
que vem da parte do poente, o que faz ver a pouca água que êle 
tira, e a largura da ilha pelo dito rumo; sendo o andamento do 
rio, na margem a SE. e depois como vimos no dia 2 de outubro, 
em que andamos quatro léguas e meia e virando o rio para o poente 
acabou a dita ilha dos Muras. Tem muitos lagos dentro de si 
e é sempre habitada desta nação de gentios, tão maligna como 
medrosa. Continuamos mais uma légua e 1/3 de caminho e viemos 
pernoitar em duas ilhas visinhas, com quase seis léguas de caminho 

Dia 3: Andamos duas léguas ainda ao poente, depois viramos 
para S., passando largas praias e vendo imensidade de tartarugas 
hadando. Deixamos neste rumo logo uma ilha e depois outra 
maior, a qual costeamos por O., e depois fomos pernoitar com 
cínco léguas e meia de caminho ainda a S. 

Dia 4: Saímos em rumo de SO. andando uma légua. Po- 
raiavara, (38) que quer dizer peixe-gato ou cão; e aqui fomos 
de O. nas quartas de N.., duas léguas e meia, andando uma légua 
encostados à ilha e da ponta de uma praía grande fomos tomando 
aS., e pernoitamos com cinco léguas de caminho. 

Dia 5: Andamos a S., passamos uma ilhasinha logo de manhã, 
que chamam das Piraibas, (39) e andamos só três léguas e meia. 





com a Bolivia, é para o oriente, obedecendo pos divisores de águas. val 
das proximidades de Calama na direção de Aripuanã. no limite com o 
mc “e “det pera 018, (a divio cem 6 Enio dA 
faz pelas Serras e da Providência; que até os 11º S., constituem 
os mesmos divisores de águas da região Jlimitrofe entre o nôvo temitório 
e aquêles dois Estados. 
Ro estrêla Phomaante parece que não consta do calendário dos astrônomos 
e. 


(38) Poraiavara ou Piraíauara: Bóto. 
Dia 4 Em L. e Almeida, ilhas das Paraibas. 
(39) Ilhas das Piraibas: Piraiuá. Peixe ruim? Pirauíbos. 
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porque choveu muito. Os índios, sem nenhum reparo para as 
chuvas, metiam-se na praia e cobriam-se com areia. 

Dia 6: Rumo do S. passamos a ilha das Arraias, a meia légua 
de marcha e chegamos à das Sardinhas, que tem uma légua de com- 
prida. Neste dia seguiram muitos Muras, e uns tiros que se 
ouviram da parte do poente das nossas montarias, foram errantes? 
e por serem, entenderam-se dados aos gentios. Andamos quatro 
léguas e meia. 

Dia 7: Saimos indo a S. nas quartas de L., e a duas léguas e 
meia portamos na ilha dos Batuques, (40) que é quase uma pequena 
praia com algum mato na ponta do S., onde ouvimos missa e 
continuamos no mesmo rumo a costear a ilha das Flechas, que 
assim lhe chamam por ter muitas das canas: agramos arundi- 
naceas — de que se fazem as flechas. Andamos cinco léguas e meia 
e não tivemos praia em que portar. Ficamos em um sêco do rio, 
sôbre os umaris ou varas. 

Dia 8: Continuamos a rumo de S.. guinando para L. a duas 
léguas de caminho das ilhas. Uma pequena e outra logo tem uma 
légua de costa. Passamos a bocasinha de um rio, que chamam 
Mauxi, com quatro léguas de caminho. Disseram que traz águas do 
rio Gi-Paraná Grande, rio dos Machados. Da parte do L. vão 
barreiras muito altas, como as do Amazonas, de terras entalices 
(41) e lados diferentes, Pernoitamos no princípio da ilha defronte 
do rio Gi-Paraná. Observamos a latitude 8º Austral, com quatro 
léguas e meia. 

Dia 9: Saimos com rumo do S., guinando para poente. pela 
margem do L. da ilha, passando um furo sêco. Com pouco mais 
de légua, descobrimos a bôca do rio dos Machados. A Intitude 
observada de véspera nos fêz ver que será talvez um ponto da 
Demarcação da bóca dêste rio. (42) pelo que atravessei para ela. 
Faz duas bôcas paralelas, e uma ilha alta que tem no meio, a 
qual continua com o rio a virar de SE. para L.: a bóca de cima 
traz muita desagua. Sondei seis braças de fundo e debaixo apenas 
cobria a areia. À água é muito cristalina, as barreiras firmes e 
vermelhas e a areia vermelha. Era infinito o peixe que saltava 
na bôca do rio, e muitas as aves aquáticas que estavam no inferior, 
que é de pouca água, mariscando nas sardinhas que fugiam dos 
piravibas e outros peixes que as cercavam no golfão do rio. Há 





(40) Em L, e Almeida: llha do Batuque. 

(41) Terras Entalices? de entaliscar? 

(42) Ao que parece, a Demarcação prevista para aqui seria talvez a de 
se estabelecer estre as terras das capitanias de Mato Grosso e do Rio Negro, 
* não entre as dos domínios de Portugal é Castela. 
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sinais de ser um rio muito abundante de caça e peixe, o qual dizem 
ser de grande número de gentios Muras, o que é sinal de ser êle, 
como de sempre, farto dessas espécies que são o mais desejado 

fo para a nossa humanidade. Continuamos a viagem, e 
paramos no alto de 17 (sic), (43) sôbre uma grande praia que 
faz o rio da parte do poente, que por não haverem outras de certo, 
portamos nesta, tendo de observar uma emersão do primeiro satélite. 
Aqui, com efeito conseguimos e achamos a latitude de 8º a 
longitude de 4hs. 21º contadas de Paris. A derrota êste dia foi 
de cinco léguas escassas, em que andamos a sirga, no rumo a SO. 
O rio ou lago Jacaré ficou acima duas léguas do Gir-Paranã 
ou Machado. (44) 

Dia 10: Andamos três léguas ao poente; achamos no fim delas 
pedras e uma ilha, Dai fomos quase uma légua ao N. fazendo o 
rio uma extravagante volta. Tivemos muitos Mutuns e andamos 
perto de cinco léguas. (45) 

Dia 11: Acabamos um pouco a volta de N. e logo a S,, a 
légua e meia, a ilha Jacundá, (46) e andamos neste último rumo 
cinco léguas, Pernoitamos no fim de uma ilha sem nome, na ponta 
do Sul. 

Dia 12: Em rumo de SSE., andada légua e meia, chegamos 
à boca do rio Yamarul, que desagua pela bôca principal que é 
ade S., e por outra inferior, um pequeno ribeiro. Há uma ilha 
baixa que reparte êstes baixos. Fomos um pouco pela margem 
acima. Entra a L. e faz uma volta a S., e depois vira para L. e 
volta de S, a N. E formada por uma barreira alta que faz virar 
o rio do seu rumo do nascente a poente. Há no rio muitas 
arraias, aravanãs, (47) piraibas e piravaras, das quais houve imen- 
sidade. Tem êste rio bastante cabedal de águas cristalinas e 
saborosas, Um sucesso dêste dia nos advertiu do grande cuidado 
com que se deve andar por Estes rios: dois soldados que tinham 
andado caçando, depois que se recolheram, tornaram ainda a voltar 
ao mato e bem perto de nós estavam dois indios Muras escondidos, 
que êles viram primeiro por irem por parte de onde os dois espias 
não esperavam a gente. Atiraram a médo e sem efeito. Os gentios 
largaram as flechas e arcos e fugiram. Fomos ainda pernoitar 





(43) Não conseguimos atinar com o que êsse 17 significa, 

(44) Jó aqui se escreve Giparaná ou Machado, 

(45) Dia 10: Em L. e Almeida: rio Paupema, 

(46) Jacundá: Peixe pintado, tido ainda hoje por Encantado. 

(47) Aravanãs: Arauaná. peixe pintado, liso. Arquaná: peixe de escama 
cinco espinha. — Piraváras du” Pirataras. 
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légua e meia acima, na praia da ilha dos Guaribas, (48) porque 
deu tão grande chuva que não havia onde recolher-se. Como 
sempre, os miseráveis índios. Paramos e êles fizeram cova na 
areia e enterraram-se. (49) Eu chamei que viessem para baixo 
da tolda de palha da minha canoa. Os que lhes pertenciam gritaram 
por água-ardente de cana. Não se lhes deu. Estão todos nus, têm 
por calções uns trapos, e alguns batiam os dentes como tétanos 
de frio. 


Dia 13: Saimos nos rumos do S., e a légua e meia de viagem. 
encontramos na margem do nascente umas altas barreiras de 
pedras, arenatos, onde faz um notável remanso o rio, virando dali 
pela ponta de uma ilha que corre a SE. outra vez para trás 
dos rumos de NNO., nestas barreiras. Neste, estêve uma missão 
dos Jesuitas, (50) extintos. que tanta falta fazem por Estes sertões, 
como nenhuma têm feito nos gabinetes. Andamos duas léguas para 
NNO. e NO. e tornamos sos acostumados rumos do poente e 
sudoeste, andando mais de cinco léguas. 


Dia 14: Fomos a poente, sendo muitas as pedras pelo leito 
do rio e margem do S., e com três léguas de caminho demos vista 
da praia de Tamanduá, a qual é formada por um grande remanso 
do rio, no tempo das cheias, fazendo o rio um cotovelo na parte 
oposta, contra grandes pedras arenetas e de saxio-rupreste. As 
canoas de montaria se tinham adiantado e nos tinham, no espaço 
de uma noite, colhido 265 tartarugas, as quais estavam viradas de 
parte para cima, para não fugirem, em coisa de 300 passos em 
quadra. Sôbre a areia estava tudo minado e empilhado de ovos, 
(51) nas covas que fazem já dos ovos das primeiras, e que oferece 
uma confusão de abundância aos olhos e uma satisfação admirável 
ao estômago devorante dos homens. Em tomando o que pudemos 
Tevar lançou-se o resto ao mar, para irem buscar a sua vida, e nós 
bem admirados do grande número que se tinha apanhado. embora 
em pouco tempo, e ainda mais da imensidade das tartarugas que 


(48) Guaribas: Há os macacos e com éste mesmo nome uma espécie 
de periquitos. 

(49) Enterraram-se: os Indios chamam o isso Iumime: esconder-se, ou 
Intima enterrar-se. «Che assu fumimes. 

(50) Missão dos Jesuitas: Seria a da antiga aldeia do Trocano. Vila de 
Borba, a Nova, que foi mudada uma vez de lugar. 

Que Tanta Falta Fazem: talvez a melhor fase em relação aos Jesultas 
do Brasil e de Portugal. 

(51) Ovo de Tartaruga: Iorara — rupia, de Torara, tartaruga; e rupia. 
ovo. Infelizmente: por causa das sucessivas chacinas havidas no 
dos anos, o número de tartarugas existentes aa região amazônica tem diminuído 
imensamente. 
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esperavam com as cabeças de fora pela visinhança da praia, a 
ocasião de sairem da areia para irem depositar os seus ovos. Fomos 
pernoitar ainda uma légua acima ganhando ao poente. 

Dia 15: Saindo de manhã, caminho de sul, e com três léguas 
e meia chegamos à primeira cachoeira, (52) a qual nos foi mos- 
trando em várias penédias negras pela impressão do sol sóbre 
as ditas pedras, mas que são tôdas de saxum-rupestre. Correm 
as pedras de norte a S., e parece uma muralha que fecha o rio. 
visto de longe, mas, chegado, visinho, vimos que consta de dois 
canais: o do N. é o que despeja tôda a água do rio. Fomos 
pelo de S, ou da esquerda, por onde se vai mais suavemente, 
sirgando as canoas. À diferença de nivel dos planos de cima e 
de baixo da cachoeira, terá três palmos, sendo mais uma correnteza 
que um salto. Chegamos ao 1/2 dia, descarregamos nos ranchos 
ou barracos de palhas que tinham feito os mercadores de Mato 
Grosso; e nesta tarde se passaram as seis canoas até a cabeça da 
cachoeira, que por estar de todo sêca de águas, custou em muito 
pequenino espaço a passar no outro dia todas, até as 11 horas 
do dia, Jantamos e imos tendo observado a latitude do lugar 
de 8º 45" austral. Aqui observei no dia 16 uma coisa notável: 
disseram os índios que um grande penedo que fica elevado e 
separado do montão de pedras que separa os dois canais, por 
onde desagua o rio, tinha letras. Eu, por desejar não perder a 
ocasião de tirar algumas notícias da antigiidade da espécie humana, 
por éstes deliciosos sertões, fui com muito trabalho acima da ilha, 
ao penedo onde estava escrito em letras romanas, esta palavra: 
Moxos de onde se infere que os Jesuitas da missão da Provinci 
espanhola que tem aquêle nome, haviam gravado aquela marca 
para se divisarem os distritos das Missões Jesuíticas portuguêsas, 
que etam pelo rio abaixo, desde esta cachoeira. 

Dia 16: Saimos em rumo do SSO. e a duas léguas à sirga que 
chamam do Macaco, que se deve contar por uma cachoeira, não 
ser a dificuldade de se lhe dar nesse nome, pela pequenez do 
trabalho; não sendo mais que cinco palmos o perigo das canoas, mas 
que se podem bem perder ao montar pela sirga aquela vara de 
caminho. Fomos pernoitar na mais extensa praia que até então 
tinhamos visto, de mais de 3/4 de légua, e que no tempo de 
águas, faz uma pequena baia e na cabeça dela a grande cachoeira 
do Salto. Nesta noite, vimos de cima da alta praia os fogos que 











(52) Primeira Cachoeira: Em L. + Almeida, de Santo Antônio. À parte 
dêsse ponto é que foi construída com perda de muitissimas vidas a 
de ferro Madeira-Mamoré, rear apo ond lb lar 
dêsse rio nas suas 17 cachoeiras. 
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faziam as canoas e povos dos mercadores de Mato Grosso (53) 
que no outro dia seguinte, 17, montaram à ponta da praia. 
Vimos os perigos extremos. «Curis Mercator ad Indos por mare 
pauperie fugiens per saxa per ignesi> Constava de 13 canoas 
grandes, algumas delas como os bergantins em que andam de 
irlanda para Portugal e Espanha. Trazem em grande velame 
1.200 e mais arrobas de pêso. Passavam de 200 homens de 
trabalho, quase todos pretos de Cabo Verde e de Guiné e 
outros indios que são os práticos e caçadores de peixe e caça 
do monte. Trazem grande quantidade de sal, de que cada arroba 
vale o preço médio de 35200: a pólvora que costumam vender com 
três arrobas de chumbo; esta quantidade de sal de que vendem 
muitas vêzes por 75200, sendo o preço médio de 35200 a arroba . 
Levam também ferro, cujo preço médio é de 75200 a arroba, 
e de pólvora a 575600. Por éste preço se pode julgar da impor- 
tância desta frota de canoas a que chamom Monção, porque se 
costumam fazer por monção de ventos e águas, só em certos 
tempos para descida e subida. 

Eles têm sido insultados pelos gentios Muras no rio Ja- 
maril, (54) em que perderam um índio e foram flechados algu! 
remeiros das canoinhas. Deixaram uma emboscada em te 
vieram aos tais insultantes, que perderam cinco e ali ficaram passa- 
dos das balas, e um com uma perna quebrada pela coxa, fugiu 
outra vez para os seus, sem largar as flechas que trazia na 
mão, mas atiraram-lhe pela nuca. Fizeram em picado os corpos, 
é outras desumanidades sôbre os cavus. (55) ou por vingança 
ou para os aterrar com aquêle tratamento. 

Esta cachoeira em que estamos, remarcável, porque estêve já 
povoada por algumas vêzes, tendo-se aqui estabelecido um sobri- 
nho do célebre Conselheiro Ultramarino Alexandre de Gusmão, 
depois a fêz outra vez povoar com clérigos e com a débil nação 
Pumá, que com ter as nossas córes, não tem valor nenhum. O 
gentio Mura fêz despovoar tôda esca gente e fazer uma povoação 





(53) Mercudores de Mato Grosso; L. e Almeida diz em seu Diário, 
que êsse encontro se deu no Salto do Teotônio. 

Como se sabe, o Desembargador Teotônio de Gusmão, irmão de Ale- 
xandre, que fôra para Mato Grosso com Rolim de Moura, tentou ali esta- 
belecer uma povoação. Silva Pontes o dá como sobrinho, 


(54) Rio Jamarit: Jamari. 


que 
regiões agrestes de nossa terra, mantém-se nessa atitude em rel aos 


bugigangas. 
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forte e feliz, inda com tantas comodidades para isso; mas no 
meio de inimigos não é obra para um governador sem autoridade 
de empregar dinheiro real ao seu arbítrio, e bem deveriam pelos 
seus Regimentos ter mais largas as mãos para beneficiarem mais 
prêsas para o mal fazer, se o bem das colônias fósse objeto da 
córte. (56) 

Demoramos até o dia 24, em que tive ocasião de medir o 
varadouro por onde se arrastam as canoas, que é de 700 passos. 
A diferença de nível das pedras em que sobem as águas do tempo 
das cheias, é de nove varas e meia, (57) contando até o lume 
da água, agora na sêca. O lombo da água na cachoeira, que 
cai por quatro canais, é de três varas e meia, em os da parte do sul. 
Na do norte, de quatro varas, cobre quase N. e S. aqui, Na grande 
lage que toma o rio de uma à outra parte, os sete dias que despen- 
demos se reduzíriam a cinco, se não fóssem os arrombamentos das 
canoas velhas, que dizem ter mais de sete anos de estaleiro. 

As pequenas serras que acompanham estas cachoeiras têm 
muita salsaparrilha e há muito cacau pelas margens. Falta dizer 
que a grande baia que na cachoeira recebe o tombo das águas 
está tão empilhada de peixe que aos arpões se faz aí grandissima 
festa de tambaquis, piravibas e pirapitangas. O primeiro e ter- 
ceiro são de escamas e da ardem dos Ebroraciees. Muito gordas 
e selvagens as Piravibas pesam arroba, e de cima das pedras vi 
apanhar dúzias com os arpões, lutando os peixes com as águas 
e descobrindo os lombos no alçamento das ondas. Aqui fugiram 
cinco índios (58) da nossa esquipação, todos de uma canoa e furta- 
ram uma pequenina canoa de um dos mineiros, que levam o sal 
para Mato Grosso, Achamos a latitude 8º 52º, Ficaram um 
cabo e quatro soldados para apanharem os indios, quando viessem 
para varar a canoa. Saimos desta cachoeira na manhã do dia 24. 
Andamos com muito trabalho, por ser o fundo de pedras, cinco 
léguas, metade a S. metade a poente. Pernoitamos junto da 
cachoeira dos Murinhos. (59) 


Dia 25 


No dia 25 consumimos o dia em passar as canoas por êstes 
canais da cachoeira. que por estarem muito secos, foi preciso 


(56) Note-se o tom amargo desta nota de Silva Pontes. escrito no 
tempo em que Murtinho de Melo e Castro liderava o Gabinete de D. Maria [. 


(57) Vara: LamtlO — portanto, 9,90 + 055 = 10mt$5. 
(58) Cinco Índios: três deles voltaram no dia 4 de novembro. 
(59) Cachoeira dos Murinhos: Em L. e Almeida a 3º — dos Mor- 





Tomos 

devoção 

adotei na mesma o mesmo nome. Ela tem mais de légua e meia 
de comprido. Observamos uma latitude 9º 12'. Andamos quatro lé- 
guas, por embaraço de muitas pedras no alvéolo do rio. 


virar para 
SO. Entra néle pela margem do poente o riozinho Marapanã. (61) 
SO. dois outeiros de pedra 


de distância, e pernoitamos andando mais uma légua; somaram seis. 
da nossa derrota Este dia, e pernoitamos encostados a uma ilha- 
zinha de terra do poente, comprida e cortada no meio. 


Dia 28 


Andamos uma légua a S., 1/4 de Sueste. e depois viramos 
a sudoeste quase outra, já pelas correntezas de pedras da cachoeira 
do Caldeirão, (62) que é a 4. Aquí ouvimos missa e fomos 
felizes em achar muito quebrada a correnteza das águas, por 
ser o máximo da vasante. Passaram-se as canoas sem descarre- 
gar, pelo canal da terra do poente. Tem mais de 500 passos Este 


(60) Yas-Paraná: Jaci-Paraná. 

(61) Marapana: Maracanã? 

(62) Caldeirão do Inferno: Em L. e Almeida asstm se menciona nesse 
dia a 4º cachoeira do rio Madeira. 
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canal. A pedreira é bela, de granito roxo, pedra que admite 
polimento. Está nas descidas, é horrorosa pela rapidez, remansos 
e vórtices que faz no princípio do canal, contando de cima para 
baixo. E nesta noite chegou o cabo de Esquadra com soldados, 
dizendo que tinha visto cobrir a grande cachoeira do Salto do 
gentio Mura, e milhares dos assobios pelo lugar. Dispararam 
sôbre éles as armas e fugiram: mas perguntado se êsses índios 
traziam flechas e arcos o não souberam dizer. 


Dia 29 


Saimos em rumo de Sudoeste, a pouco mais de uma légua 
chegamos à 5* cachoeira do Salto do Giral, (63) a qual é suma- 
mente trabalhosa, por ser preciso arrastar as canoas por 2.000 
passos; (64) ser necessário fazer engradar quase todo o caminho 
para salvar as muitas pedras que por todo éle estão semeadas. Aqui 
estéve um estabelecimento da Missão do Padre Agipto, que 
chamaram Balsemão (65) a êste povozinho de cinco casas em que 
viviam alguns casais da nação Pumã. O padre deixou o sítio 
é os indios mudaram-se daquelas palhoças para outras que fize- 
ram. Quase uma légua acima da margem oriental do rio, tem 
caminho para o pórto das canoas, no varadouro por onde fuí 
duas vêzes. Tem muito grande roça e tudo nos foi de grande 
socorro: o aípim, que é uma espécie de mandioca, e muito milho, e o 
aipim ou macachera a que éles chamam 1º: nongui, 2º; ingatiquii, 
: irara e que tem o gôsto das melhores castanhas da Europa, 
sem mais preparo que bem assado. Fazem vinho ou cerveja do 
milho, pisando-o primeiro com pedra em um coxo comprido, 
todos juntos ao compasso, e depois o batem muito bem, Jançan- 
do-lhe água e dali o fervem em uma grande panela e fermentam. 
É doce, restaurante e nutriente. Estes conservam a lembrança 
do catecismo: pediram o batismo para os seus menores que vi 








(63) Giral: Salto do Girau. 


(64) 2.000 Passos: Em L. e Almeida 350 braças. Passo: antiga me- 
dida itinerária, correspondente a 0m82. 

(65) Balsemão: Visconde de Balsemão. Foi governador e capitão Ge- 
meral de Mato Grosso. Chamava-se Luis Pinto de Sousa Coutinho; grande 
amigo do Brasil e dos brasileiros. puto do fumos mapa d Nora ate 
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casarem. O primeiro lhe fêz o dito capelão. A segunda queria cer- 
tidão de Banhos do Índio. que tinha ido já aos nossos povoadores 
e creio que se dera com os padres do Concilio de Trento. 
Estavam que Trento e não tinham em vista os sertões. [7] 

As fêmeas desta nação se ornam de uma modéstia que 
encanta. Depois que casam acompanham o calvo da testa com 
uns riscos azuis, o cabelo cortado de escova. Eles fiam algodão 
a que chamam Veanri (66) muito fino, mas não passam de o 
fiar para atar às flechas. Os homens usam de instrumentos de 
esgravatana, (67) para a caça das aves, que é de sumo engenho. 
E verdadeiramente uma garrucha de meninos entre nós, quando 
soprando por um canudo fazem voar um alfinete por meio de 
um funil de papel ligado à cabeça do alfinete que passe bem pelo 
canudo, À diferença é que o cilindro dos Pumas tem 15 palmos 
de comprido, com sua mira de osso para dirigirem o tiro € alcança 
mais que uma espingarda; a seta terá palmo e meio de comprido, 
com sabrixa (68) de algodão na cabeça, que serve para ganhar 
a fórça do sópro. O segrêdo consiste no veneno (69) que 
imbuem. Esta flecha tem a propriedade do veneno das serpentes, 
porque comido não faz dano e tocado no sangue produz logo a 
morte, Têm uma casa própria para enterrar os mortos; as casas 
têm uma construção própria para com mui pouca palha as 
guardarem das chuvas e fazem um sólido parabólio cortado pelo 
plano do eixo das abeissas, ou melhor um elipsóide cortado ao 
meio longitudinalmente em figura oval. Conservam o milho, que 
é de uma espécie doce e muito branda na figura. pendurado 
com a palha. Tinham sempre muitas aves caçadas de esgrava- 
tana, para comerem. São claros, quase como os mais brancos 
entre nós. 


Dia 30 


No dia 30, partiu o meu companheiro Dr. Lacerda para a 
fortaleza de Sta. Rosa, apressando o caminho para chegar ao uso 
dos litigantes que à sua moléstia fizessem melhor progresso € 
nós continuamos a reparar o caminho por onde se deviam arrastar 
as canoas grandes por onde viemos. 


(66) Veanei: Vampi? 
(67) Esgravatana; Zarabatana. Com esta arma conseguem os índios 
matar aves até 60 mts. de distância. 


(68) Sabrixa: Não consta esta palavra em Bluteau, nem em Vieira é 
nem no atual Vocabulário Ortográfico da Lingua Portuguêsa. 


(69) Veneno; Já certamente o curare. 
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NOVEMBRO 
Dia 4 


Chegaram três índios que nos fugicam. muito magros, (70) 
Contaram que o tiro do salto foi a êles, e dos outros dois nada, 
Dia 8 

No mesmo lugar em que estávamos, tendo já chegado a nós 

a tropa dos mineiros, desde o dia 4 do mesmo. Tivemos que ver 
porque defronte na em oposta, se mostraram uns poucos 
de indios que gritavam, Já no dia antecedente tinha vindo uma 
das montarias sem machados nem facas, que eles lhes tinham 
tomado com mostras de amizade, mas em confusão se lançaram 
sôbre a canoa e apanharam e arrebataram os instrumentos. Sou- 
bemos que eram os índios Caripunas. Eu fui à outra banda, 
sempre com boa guarda, e achamos oito entre meninos e homens, 
todos armados e enfeitados de contas no pescoço, penachos 
nas orelhas, em buracos que nelas tinham, e um pedaço de 
alambre (71) brando atravessado na cartilagem do nariz entre 
as ventas. Muitas penas de arara atadas no cabelo; os delgados 
dos braços, com fios de algodão fino, atados, e metidos ali facas 
e pontas de flechas. Na cinta uma grande meada de algodão, 
e pendente uma bôlsa de bom pano de algodão, tendo forma de 
esteira. Entre êles havia um de barbas longas, bem como os 
barbadinhos franceses, com um idolo de feitio de cabra no remate 
de um pauzínho, o qual. entre Eles, é de deldace dos sacerdotes. 
Repartimos com êles alguns vitórios de missangas, a que éles 
dão o nome de sarol; algumas facas e eu vim sem chapéu e 
trouxe um dos tais alambres que eram dos mais curiosos. A 
do homem deles, muito nôvo, com os buchos tintos de 
carajaru (72) e garanã, que fazem uma viva côr de sangue, e 
me persuadi que a principio teria sido alguma queda ou grande 
pancada que lhe tivesse sucedido. Todo o fim dêles era obter 
de nós facas e principalmente machados, e que exprimiam com 
o som que faz aquéle instrumento contra as madeiras, e lhe 
chamam «maxires. No dia seguinte se mostraram com maior 


(70) Vide dia 28 de outubro anterior. 


(71) Alambre: Em Blutexu. palavra portuguêsa remota da liugua cas- 
telhana. Ambar: De que se fazem rosários. L. e Almeida diz que era uma 
resina da côr de alambre. e 


472) Carajaru: Carajuro: planta pigooniáces do Brasil. Garanã: Gua- 
ranái 
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número na praia e se mandaram as canoinhas de montaria a 
buscá-los para a margem onde estava o arraial, e vieram à hora 
em que comiamos e começamos a servi-los de pratos de comer e 
tirá-los do susto em que todos haviam e estavam. Comeram, 
cantaram, bulharam a seu modo tudo. As fêmeas dêles não são 
também figuradas. Têm na cartilagem de uma e outra parte 
metida uma pequena pontazinha bem da parte mais elevada e 
exterior das paredes das ventas. Foram aquela noite dormir na 
povoação dos Pumas, em que falamos, cujo desenho se vê na 
folha seguinte. [Por onde se verifica que no original do Diário, 
que não conhecemos, há Esse e outros desenhos] E em o dia 
seguinte voltaram pela tarde no caminho que fizeram para os 
Pumas e encontraram um índio dos mineiros. que trazia o ma- 
chado na mão e lho tomaram; disse o indio que por fórça. 
Quando voltaram, faziam um grande esfórço por se embarcarem 
todos, e quando estavam em têrmos de meter a canoa no fundo, 
então, é que deixaram de embarcar — e só os que podiam passar 
e se foram pela noite os últimos. Não me custou pouco alcançar 
dêles o pequeno número de palavras que escrevi de sua linguagem 
animada, arrebatada e alta, Não foi só a humanidade o móvel 
do agasalho que fizemos a êstes índios, mas, a necessidade da 
paz com eles, foi que os não maltratasse, prudentes; porque 
nenhuma defesa há nos meios das cachoeiras, se êles nos ataca- 
rem, como fazem os Muras no rio, desembarcados, em que basta 
lançar a canoa para fora da barreira para lhes escapar. No dia 
mesmo de 8, se começou a turvar a água do rio que, desde a 
bôca do rio Jamari, que passamos a 12 de outubro, se nos tinha 
mostrado limpa e cristali mas não poderemos afirmar se a 
água era limpa daí para cima, por se terem acabado naquele 
têrmo as ribanceiras altas que acompanham as margens do 
Madeira, desde o Amazonas, e que pela escavação da corrente, 
estando continuamente a cair. turvam a água, ou se, com efeito, 
em tôda a extensão do rio se experimenta aquêle pequeno periodo 
de águas cristalinas e o mais tempo de água barrenta, É, porém, 
sinal seguro nas cachoeiras de começar a enchente do cio Be- 
nin, (73) da Madeira, o fazer-se a água sumamente vermelha, 
o que supõe margeadas terras bolares. (74) Por fim, só no dia 
10 de novembro nos achamos consertados e inados (75) os barcos 
para prosseguirem a viagem, depois de 12 dias de demora. 





(73) Rio Benin: Certamente rio Béni. 
(74) Bolares: 
(75) Inados: quinados) 
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(76) Morgado de Balsemão: Visconde pelo decreto de 14:8-1801. 
Nomeação: C, Patente de 21-5-1767. 


Posse em Vila Bela: 3-1-1769. 
Governou até: 13-12-1772. 


co afestrutões tasadas, por Pombal: Biblioteca Pública Evorense: Códice 





A sair em «Regimentos, Instruções e Relatórios» por M. de M. 


XXX a fis. 113, In Rivara, E 24. 27 
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Com duas de caminho viemos 
multidão de pedras que faz quase 
da Pederneira, (79) neste dia 15; tendo no dia 1 
declinado 
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as pedrarias delas, e por ter ainda o rio pouca água, nos demo- 
ramos até o dia 18, sendo necessário ir passar as canoas pela 
terra do poente, onde havia mais profundidade de água no canal 
encostado a ela. Aqui me sucedeu ser ferido em uma das mãos 
pelos espinhos de uma larva de inseto a que chamam pre 
guiça, (50) que me fêz perturbar a cabeça e grandes dôres 
nas mãos e braços. Acudi logo em meter a mão em vinagre e 
barata, com triaga de Veneza, (81) com que logo abrandaram 
as dôres e só me ficou um torpor nos dedos que se dissipou ao 
segundo dia. 


Dia 18 


Com três léguas e meia de caminho SO., viemos pernoitar 
defronte da bôca do rio Abonã que desagua na margem ocidental 
no nosso rio. Entram um pouco no dito Abonã, que já dava sinais 
infalíveis de ter campo muito próximo das margens, pelas pal- 
meiras de Boriti e matos carrasquenhos. As águas muito sabo- 
rosas, e achei sete braças de fundo sôbre 120 passos de largo. 
Mostra ser muito piscoso, porque se via uma multidão de várias 
espécies de peixes saltando diante da canoa. Tóda a margem 
esquerda do rio Madeira que costeamos neste dia, é um continuo 
bosque de cacaueiros, e em certos tempos do ano os passageiros 
têm regalo e remédio para a vída, nas muitas frutas que dão as 
ditas matas, 





Dia 19 


Desde êste ponto da confluência do rio Aboná começa a 
derrota a guinar para o nascente, sendo aquela foz do dito Abonã 
a de maior longitude ocidental em que nos achamos desde que 
das águas das Amazonas entramos pelas do Madeira. Andamos 
três léguas e meio entre sul e nascente. Por todo o dia e pelas três 
da tarde encontramos o cabo de esquadra de apelido «do Pra- 
do», (82) que vinha da fortaleza que temos no rio Guapuré, 
buscar as vias que trazia o capitão Francisco (83) para o Senhor 





(80) Preguiça: Provavelmente o bicho cabeludo a que dão o nome de 
cabelo de bezerro, ou outro ainda mais contundente. 

(81) Triaga de Veneza: Bluteau, em seu vocabulário. trata do assunto, 
assim como Carlos da Silva Araújo em um dos seus trabalhos, 

(82) Prado: Joso Leme do Prado. Penso tratar-se do valoroso capitão 
dêsse nome que mais tarde lutou bravamente sob as ordens do já então 
Tenente-Coronel Ricardo Franco de Almeida Serra, que também fazia parte 
desta expedição. 


(83) Capitão Francisco: Francisco Franco. 
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General. Este oficial inferior nos disse ter encontrado o Doutor 
próximo da fortaleza, e nos encheu de contentamento 
pela boa esperança em que ficamos da saúde interessante daquele 
bom camarada. Mas, a civilidade e atenção do dito Prado nos 
deu uma boa idéia da escolha, que dizem costuma fazer o Senhor 
General desta capitania, dos sujeitos a quem senta praça, onde 
cada soldado mostra honra de oficial; e o interêsse que tomamos 
por êste mesmo de quem falo, me fêz o mais penoso sucesso 
que teve nesta diligência, havendo perdido um escravo afogado 
na cachoeira do Guajará, e salvando éle mesmo a vida com bas- 
tantes riscos, nadando por entre pedras e correntezas arrebatadas: 
e é de notar, dizem os práticos não ser das perigosas que temos 
de passar a tal infausta cachoeira. Enquanto nos demoramos, êste 
dia, nas horas de jantar, tive ocasião de atitar a um Maracanã, 
cuja figura vai nas páginas dos desenhos (84) — fls. e fls. — 
que parece ser a última das araras, no sistema de Lineu, ordem 
das Pêgas-Psitacus Caniculares Sp. 





Dia 20 


Rumo quase sul, fomos com três léguas de viagem muito 
trabalhosas, pelas muitas correntezas que forma o rio contra as 
pedras que acompanham ambas as margens opostas na cachoeira 
das Araras, (85) que buscamos pela margem esquerda, ficando-nos 
da direita uma ilha e a passagem das canoas que por falta de 
água nos não serviu, e fomos à margem direita. Esta ilha tem 
barreiros ou minas de sal, onde se ftz caçada de antas, e estavam 
nelas muitas aves, que tôdas costumam comer daquele sal que 
floresce no barro. Choveu muito nesta tarde e já as doenças 
nos punham incapazes dos trabalhos os indios remeiros. A chuva 
fazia dificil a caça e a pesca, e foram desagradáveis Esses dias 
porque a farinha corrupta de mandioca, sem o socorro de caça. 
não produzia mais que danos e moléstias no penosissimo trabalho 
de virem nadando contra a correnteza a cada passo que é neces- 
sário, e puxar por sirgas a canoa nas continuas correntezas. 
Outras vêzes aos braços e ombros, metidos nas correntezas até os 

itos e pescoços. Dia 21 saímos pelas três horas da tarde a sul. 
andando légua e meia sômente. 





(84) Aqui novamente temos de lamentar o fato desta nossa publicação 
não se basear no próprio texto original do Diário de Silva Pontes. 


(85) Cachoeira das Araras: 9º do Madeira. Note-se que daqui por 
diante é que começaram ou aumentaram as febres. 








RE que 
Dia 22 


Andamos duas léguas no dito rumo e cortamos na cauda da 
cachoeira, a mais penosa de tôdas que chamam o Ribeirão. (86) 
Na paragem desta cachoeira, que por espaço de duas léguas tem 
três saltos, nos demoramos desde êste dia 23 de novembro até 7 de 
dezembro, onde tive tempo de fazer três vêzes observações de 
latitude e longitude, achando a cauda dela em 1º 22' e 1” de 
Ititude de 46º 28' e meio de longitude ocidental do meridiano da 
ilha do Ferro, supondo de 20º 30' a ocidental de Paris, o dito 
meridiano do Ferro. Nesta cachoeira se descarregam por vêzes 
as canoas e se conduzem as cargas, no meio dela por 3.000 
passos de terra, sôbre a margem oriental. É Este comumente o 
prazo das temíveis sezões de Mato Grosso. Os capitães enge- 
nheiros (87) e o padre capelão, o mercador agregado que nos 
acompanha, os soldados, quase todos cairam com as febres, as 
mais delas trouxeram os índios que são os mais opostos a sentir 
êstes acessos violentamente. Se puseram quase todos caque- 
ticos e se purgaram aos 20 juntos, e tôda a amenidade que 
oferecia êste lugar da cachoeira do Ribeirão, um rio assaz cabe- 
dal, de boa água, com uma laje de mais de 500 passos em quadra 
de Saxum Rupestre azulado; com tôdas essas circunstâncias foi 
o aquartelamento mais penoso que tivemos, por serem as sauda- 
ções dos climas novos em que nos viamos, muito correspondentes 
às noticias que trazíamos, e daqui em diante se costuma continuar 
a derrota para cima, mais como uma romagem de decrépitos 
ou de inválidos que caminham à sepultura, do que como gente que 
vai melhorar de fortuna ao pais em que vegeta o ouro. (88) 


DEZEMBRO 
Dia 6 

No dia 6 de dezembro pela tarde, quando já tinhamos quase 
tôdas as canoas passado por cima das lajes, ao alto das cachoeiras 
em que se deviam carregar de nôvo para continuarmos a nossa 
prolongada viagem, ouvimos muitas salvas e corremos com alvo- 
rõço a saber quem eram os benvindos, achamos ser um Furriel 
de Dragões de quem S, Excia. o Sr. General da Capitania Fou 
um correio de importância, que êle deve levar à córte, e por êste 

(86) Cachoeira do Ribeirão: 10º da série. 


(87) Capitães Engenheiros: Ricardo Franco de Almeida Serra e Joa- 
quim José Ferreira. Padre Capelão: Alvaro da Fonseca Zuzarte 


(88) Trecho nitidamente antológico, 
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mesmo Eurriel, tivemos a honra de receber carta de S. Exa. o 
Sr. General Comissário, para debaixo de cujas ordens nos enca- 
minhamos. Tódas elas nos confirmam nas grandes idéias que 
trazemos da suma civilidade e instrução dêste fidalgo, que se tem 
feito um nome de glória e de amor dos povos, que não é pequena 
razão de consolação para quem se vê obrigado a ir adquirir 
Sorbes Opilações e hidropisias, o mais certo lucro que se tira 
das minas de Mato Grosso, Trazia êste em sua companhia um 
francês que se dizia médico, mas que não me deu a menor idéia 
de suas luzes, porque falava muito do seu remédio descoberto 
para varias moléstias, e não sei se a fome lhe subministraria pelas 
terras do Peru aquele gênero de ocupação. Eu o agasalhei como 
um nacional da gente da Europa, a quem são mais obrigados 
todos os homens que se dão a qualquer ocupação de terras no 
século presente, e reparando que êle não queria servir-se de um 
copo de licor, eu via que não usam desprezar os habitantes do 
norte da Espanha. Me disse éle, em francês, que vinha doente 
de um <«chou de pice» ou gonorréia e que pelo agasalho que eu 
lhe fazia me recomendava muito me abstivesse das «fille de 
honneur» de Mato Grosso, porque não só Ele, senão todos os 
que vinham traziam o mesmo mal. Êle nos disse ter sido teste- 
munha das maiores desgraças nas famílias espanholas que estão 
estabelecidas por Oruru, La Plata e outras cidades muitas do 
reino do Peru, ocasionadas pela revolução (89) que em todo 
aquêle reino havia presentemente. e que a desesperação em que 
o vexame dos tributos costuma lançar os povos mais pacíficos, 
não deixa de produzir; e parecia ter a providência guardado ou 
desferido para esta 4º geração de espanhóis, o castigo das cruel- 
dades incríveis que cometeram nos anos de 1533 com Atabalipa 
e Huascar (desgraçados filhos do último Inca), os camaradas 
de Pizarro e êle mesmo, por condescendência. Crime terrivel em 
quem governa, se damos crédito ao poeta Henriade, (90) 
no canto VII, sendo os tiranos no inferno, como dizia S. Luis, 
punidos pelos crimes que cometeram, pelos que consentiram, e 





(90) Poeta da Henriade: Voltaire. 
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pelos que não vingaram. Entim, no meio da conversa foi chamado 
o francês para ir embarcar; tendo-se varado as duas igarités 
do Furriel, com tôda a brevidade por cima das lajes em que está- 
vamos aquartelados, o que conseguiram pelas nove horas da 
manhã e nós pelas três da tarde, do mesmo dia. 


Dia 7 


Nos pusemos em viagem rumo do sul, e não tinhamos andado 
uma légua, quando chegamos à cachoeira que chamam Misericórdia, 
nome que lhe deram pelo grande perigo que correm as águas 
sóbre uma laje que faz uma percussão muito violenta quando 
o rio tem mais de dois palmos do que agora, mas que neste 
estado não se dá quase tanto de semelhantes dificuldades. Pas- 
samos pela margem esquerda sem trabalho, e tendo andado 
duas léguas, portamos. 
Dia 8 

Andamos menos de uma légua. Pela demora houve algum 
tempo mais de caça e nos trouxeram um macaco de espécie por 
mim nunca vista, cujo desenho se vê a fls, — pouco mais ou 
menos, e na cabeça é da espécie mais parecida aos nossos país. 
E se Pitagoras se deu por parte da fera pela figura que ela 
tem de semelhança com os testículos de que depois de Adão 
todos descendemos, que êle diz, dêste animal, que cada membro 
é nosso retrato. Nem me esqueço ao examiná-lo da reflexão 
de Clírico, o naturalista, que o bruto mais semelhante ao homem 
£.o tórto e feio de todos: Bestia Hommum Semilima Hominiu 
Turpissima; ou do verso de Enio: Semie quam semilis turpissima 
bestia nobi. Chamam a êste, presente, Paravaki. (91) 


Dia 9 


Neste dia nos adiantamos coisa de 1/4 de légua e portamos 
na margem do nascente para descarregar as canoas e se condu- 
zirem as cargas por terra. Até o dia 12 nos demoramos nesta 
passagem das canoas. A cachoeira presente que chamam de 
Madeira, (92) pelos muitos paus que descem por ela; isso se 
entende ao Béni, a que nós chamamos Madeira, dando-lhe éste 
nome desde aqui até a sua foz sóbre o Amazonas. Suposto que 


(01) Macaco Poraoahu — Enio: E um vergonhositsimo animal que per- 
tence à nossa família. 


(92) Cachoeira do Madeira: 12. 
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não seja esta cachoeira das mais perigosas, contudo nela se 
atrombou uma canoa do Mercador, que se nos agregou e lhe 
saltou o leme e o cadastre, (93) que por fortuna eu vi aonde 
foi parar, em um remanso do rio, que ali teriamos maior demora 
para se lhe fazer outro de nôvo; muito mais porque o calafate 
que vem conosco estava muito doente. 
Dia 12 

Subimos a uma ilhazinha que é banhada por águas do 
Mamoré e do Béni ou Madeira, onde tinhamos ordem de S. Escia. 
para fazer observações astronômicas. Alí mesmo nos mostraram 
a margem esquerda onde tinha estado abarracado o limo, e 
Exmo. Senhor General que atualmente governa esta capita- 
nia, (94) e que logo no principio do seu govêrno, tendo vindo 
por terra desde o Rio de Janeiro até a capital de Vila Bela, 
hesceu dali até êste sítio em que nos achamos, fazendo S. Excia. 
mesmo o ofício de geógrafo, e assistido de alguns oficiais enge- 
nheiros. Examinou tôdas essas vizinhanças para achar algum 
terreno que pelas águas se não afogasse e é impossível. Das 
operações que aqui praticou o dito Ilmo. nos consta que achou 
a largura do rio da Madeira 494 braças e meia e a do Mamoré 
440 braças, cuja soma de superfície é de 934 e meia, e naquele 
tempo 10 braças de profundidade, que se julgou agora a que há 
de água que leva êste rio, sendo a velocidade déle, como consta 
das mesmas indagações que então se fizeram, de 2.961 braças 
por hora. Achamos a latitude 107 22 e mei longitude 46º 28" 
e meio. Variação do Magneto 8º 25', supondo a ilha do Ferro 20" 
a O. de Paris. 














Dia 13 


Entramos quase três léguas pelo rio Béni a dentro. Eu e o 
Capitão Joaquim José Ferreira (95) achamos grande correnteza 
no rio e muitas matas de cacau e ranchos velhos, praticados nos 
tais cacauais, que supomos serem dos espanhóis que ali vêm 
fazer suas colheitas. Eu, por evitar o efeito dos mantimentos 
sediços, não deixo ocasião de ajuntar os vegetais dêstes sucu- 
lentos da mata, e mandei fazer êste dia legelada (geleada) 


BR) Coidastre: peça da popa, em que se assentam as dobradiças do 


(94) O Dio limo. Governador Pereira e Caseres. Era a escolha do 
local de construção do Forte Principe da Beira. 


195). Capitão Joaquim José Pereeira: autor de diversos trabalhos sôbre 
rios da Amazônia. 
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de cacaus verdes, que o meu hóspede na canoa, que era o dito 
companheiro Capitão Ferreira achou muito boa e se desfastiou 
com ela, servindo-lhe isso de refresco apetecido pelas sezões que 
tem padecido. O dito oficial e outro capitão que vem encarregado 
da comandância da viagem, teve neste dia também sesão. É 
tôda esta, como já referi, uma tropa de hepáticos; o que nos 
disse um Cabo de Esquadra que vem conosco, que lhe sucedera 
ali também o mesmo ao Sr. General que Deus guarde, quando 
veio às sobreditas diligências: que êstes ares e águas não costu- 
mam perdoar qualidade ou tratamento; sendo, contudo, os indios 
do rio Negro os mais expostos, pelas consegiências das diar- 
réias e corrutíveis (96) que os conduzem rápidamente à morte, 
se não houver cuidado de usar muito de hypecacuanha ou ipe- 
Kakonha de que vi os mais e mais singulares efeitos nesta viagem, 
dando em pequenas doses a alguns quase expirantes e que vigo- 
ravam com ela. 


Dia 14 


De manhã, continuamos a viagem deixando as turvas águas 
do Madeira, entramos nas do Mamoré, que ainda achamos limpas 
esta manhã, sinal de não terem ainda havido as chuvas e enchen- 
tes que costumam de pancada fazer barrentas tódas as águas. 
O rumo com que vamos é sul, e a uma légua de caminho nos 
ficou na margem esquerda um rio de águas limpas, onde dizem 
habitam gentios. Pouco acima 1/3 de légua passamos a cachoeira 
que chamam de Lagem, (97) e quase todo Este intervalo é por 
baixo forrado de lagem; e os varejões, como, únicamente, se pode 
vencer, das canoas, aquelas correntezas, como não vão calçados, 
fazem logo uns pincéis ou estopas e não agarram nada sôbre as 
lages, de forma que depois de se ter vencido uma correnteza sôbre 
as lages, se perde outra vez todo o caminho, desandando e vem 
cair por remansos, e não sem perigo de emborcar-se. Neste 
dia tive algumas vêzes esta galhofa, principalmente pela fra- 
queza em que vêm os indios, o que faz de suma necessidade o 
praticar-se na ponta de cada varejão, um calço de ferro com 
ponta, (como se pratica na derrota dos rios de São Paulo), e a 
menos de uma légua faz o rio um cotovelo. Chegamos à cachoeira 
do Pau Grande (98) e se descarregaram as canoas para se 
poderem passar pelo canal da terra do poente. Há aqui uma 


(96) Corrutiveis: mal da corrução nos indios do rio Negro. 
(97) Cachoeira da Lagem: 13. 
(98) Cachoeira do Pau Grande: 14%. 
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infinidade de uma erva que é uma espécie de acutosa (99) no 
gôsto e no hábito da planta. A tenho por hortaliça. É hortaliça 
deslocada e que lhe chamam bárbaramente, Cacaru, nome piru- 
rego, (100) que os Tupinambás dão às ervas esculentas. Infe- 
lizmente não tenho visto com flor esta planta que merece atenção, 
andando mais desacordado naturalista. 

Aquí se quebraram as últimas panelas de que não vinha 
nenhum sortimento na hucharia, e comecei por necessidade a 
viver ainda mais frugalmente do que prometia a pobreza de 
viveres; não podendo exceder de um só cosido que se fazia na 
metade de um pote que foi de água, sendo tal a miséria em que 
se acha o rio Negro, que dêste mesmo gênero de alfaia, a mais 
necessária, e a mais vil entre os homens do nosso modo de vida, 
padece uma grande falta; e seja esta úti] idéia do adiantamento 
do Estado do Pará. (101) 

Aqui nos encontrou um socorro, que la para os negociantes 
mineiros, de toucinhos, farinha de milho e feijão, os quais vêm 
mais, devagar de que nós, no mesmo dia, pelas 1! horas da 
manhã. 





Dia 15 


Continuamos um pouco a SO, e deixamos na margem di- 
reita um rio a que chamam os nossos Rio Préto, e tem cachoeiras: 
quatro léguas acima desta foz, vivem nêle algumas familias de 
gentio e de nação Pacanoã, e tem bastante peixe. Daqui vira o 
nosso rio a SE. e portamos com duas léguas e meia de marcha, e 
Paio uma bela ilha sôbre pedras, com bom mato, acima do rio 

o. 


Dia 16 


Nos pusemos em caminho para a temível cachoeira da Ba- 
naneira, (102) com uma légua e meia de marcha muito penosa, em 
que consumimos quase meio dia. Chegamos à cauda dela, Dis- 
pendemos até o dia 24 em passar as canoas, que foram tomar 
um canal que o rio tem no meio da cabeça da cachoeira, a qual 
é formada por uma imensidade de ilhas de pedras. O principal 


(99) Acutosa: plantas com fôihas ocuminadas. aguçados. 
(100) Cacaru! Nome Pirurego? do Peru? 


(101) Estado do Pará: Nose-se que desde 1755 essa região do rio 
Negro fazia parte da capitania dêste nome, desmembrado o seu território 
da do Grão Pará. Capitania de S. José do Rio Negro. 


(102) Cachoeira da Bananeira: Temível; 15º. 
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veio da água que é esta terra do nascente, desce com diferença 
de lível [nível] de duas varas, fazendo as águas um choque me- 
donho e continua uma via de correnteza por mais de 500 passos, 
que atravessa a enseada que ali forma o remanso do dito rio, 
na mesma referida margem do nascente, e por isso é impraticável 
o fazer subir por esta parte à sirga. 


Dia 22 


Vieram ter aqui uns poucos de casais de gentios: entre êles 
as mulheres trazem encobertas as partes do pudor. Não consente 
ver com as fólhas das árvores, e o trabalho com que alguns 
teólogos querem supor algumas roupas feitas de fólha de figueira, 
para vestir Eva, nossa Mãe, é bem excusado; porque lhe basta- 
vam umas fôlhas como esta traziam, e que o desenho pretendendo 
o mostra na página das fls. (103) para se ver que está satisfeita 
a descendência [decência] sem mais costura. É contudo tão 
natural a paixão de ornar-se com enfeites no sexo amável, que 
elas, não por falta de outros ornatos, tinham furado o beiço 
de baixo e pendente dele um pedaço de resina dura e alam- 
breada, (104) ponteaguda, do comprimento de um palmo, e os 
delgados das pernas com uns tecidos caprichosos de embira ou 
espécie de estôpa que se tira de entre os cascos de certas árvores. 
Ambos os capitães-engenheiros padeceram muitas sezões nesse 
quartel, e o Capitão Ricardo (105) chegou a cair com sincope 
de fraqueza, e o levamos em braços para uma canoa. Na noite 
do dia 22 deu-se-lhe vinho fervido com canela e um frango de 
caldo, e no outro dia já se continuou a fazer a sua derrota. 
A latitude do lugar 10º 37" austral. 


Dia 23 


Depois de jantar nos pusemos em via, rumo do sul, que é 
o geral dêste Mamoré, e com 2/3 de légua entramos em uma 
volta para nascente e pouco mais de outro tanto de caminho 
portamos. Neste dia mataram uma onça, os camaradas das 


(103) Faltam os desenhos. portanto o origina] deve estar bem quardado 
em Arquivo de Lisboa, com os documentos do governador Mendonça Furtado, 
talvez. ou no Arquivo da Casa de Insua. 

(104) Alambreada: Vide nota sóbre o assunto constante do dia 8 de 
novembro de 1781, 

(105) Capitão Ricardo: Ricardo Franco de Almeida Serra. O outro 
era, como já vimos. o Capitão Joaquim José Ferreira, 
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montarias; cujo desenho se vê nas fis. (106) Dela disseram que 
estava mirando um Inhambus, que são umas aves no gênero de 
perdiz, que as ditas onças sabem arremedar com um assobio 
tão semelhante ao das aves, que estas se lhe vão meter na bôca. 
Era a pele da onça sem lisonjas, como são ordinariamente as 
imalhadas da América Meridional, mas com manchas como riscos 
pretos e muito gateadas de faixas atravessadas nas pernas € nos 
braços. 


Dia 24 
Com três léguas de caminho, quase tudo rumo do sul, vimos 
portar na Cachoeira de Guajará, (107) onde se preparou um altar; 
eo Padre Capelão na mesma noite disse a terceira missa, (108) 
não obstante vir muito doente e fraco do efeito das sezões, que 


apesar da sua constituição terrosa o tem debilitado. Descar- 
regaram as canoas. 


Dia 27 


Nos achamos prontos para a marcha costumada. Abrimos 
as velas e paramos com efeitos delas e dos rumos na última 
cachoeira que chamam Guajará-Mirim, (109) que está logo 
acima desta, que por ter o rio enchido se não topava em pedras. 

Pelo embaraço que teve o mercador apenso à viagem, por- 
tamos todos ao meio-dia, esperando por êle que veio todo desa- 
bado de fome e de furtos que lhe têm feito os próprios escravos; 
fora o mal que lhe faz a fugida de três dêles que se deixaram 
ficar pelos matos, esperando a Monção dos Mercadores que vem 
atrás, onde o trabalho é menor, por virem mais devagar. e maior 
a abundância de caça; além disso, trazem umas pretas os tais 
mercadores, cuja companhia quis a natureza que fizesse suavisar 
os mais longos trabalhos dos homens, recebendo o valor do 
sexo na razão da distância dos povoados, e havendo mil exemplos 
de se fazerem por estas damas de côr da noite, nesta capitania, 
todos os exercícios que os romances referem das belas fases de 
luta e rosas que os antigos cavalheiros se gloriavam de adorar. 


(106) Mais uma vez lamentamos não constar da cópia de que nos 


servimos, os desenhos de Silva Pontes. 
(107) Cachoeira do Guajarã: 16º do Madeira, Em L. e Almeida: 
ará-Guaçu. 


(108) Terceira Missa: pelo padre capelão A. da F. Zuzarte 


(109) ici: cachoeira Guajará-Mirim 17º do Madeira-Ma- 
morta Trecho cachoeiras. segundo Lac. e Almeida — 70 Jéguas em 


iúdas e se 


muito a um Savel, nas escamas e no tamanho, e 
a sua carne. 

Saimos dêste lugar guinando o rio a Nordeste e no Noroeste 
por mais de légua, e depois tornamos ao ordinário rumo do S. e 
andamos em todo o dia cinco léguas. 


Dia 31 
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fraqueado o vento, avistamos o rio que chamam de Sotério, (110) 
que entra na margem oriental do Mamoré, e por ser de água limpa 
entrei nêle para encher os potes e com demora de seis minutos 
passaram à minha canoa oito grandes peixes que chamam Pacus, 
e cada um pesa mais de 18 libras, e reparti pelas mais canoas. 
Ao meio-dia e com mais três léguas de caminho fomos pernoitar, 
e ainda por aqui nos tem embaraçado a viagem o já falado apenso 
Mineiro. Viemos pernoitar, tendo chovido muito esta tarde, 
ao pé de uma ilha que chamam do Silvestre, a qual por ter ali 
enterrado o corpo que algum dia animou, tem a posse dada o 
nome da ilha. 


Dia 2 


Andamos cinco léguas, fazendo muitas voltas entre sul e nas- 
cente, e somado o caminho em linha reta, de três léguas para nas- 
cente. 


Dia 3 


Andamos quatro léguas. quase tudo em rumo do sul e portamos 
na bôca do rio Guaporé (111). a qual aí vem misturar as suas águas 
sempre limpidas e claras com as turvas do rio Mamoré, e faz uma 
vista de lago, bela, com praia. Muito, em tempos de sêca, custa 
achar passagem. A sua latitude austral 1195444", observada 
em 16 de junho de 1790. 


Dia 6 


Tendo-nos demorado três dias neste sítio da bôca do Mamoré, 
para se fazer uma observação da latitude que satisfizesse, não 
tinhamos até ao presente conseguido, não obstante passar eu as 
noites em vigília a esperar alguma aberta do continuo nublado, 
que um pouco prometia bonança, um pouco tudo escurecia, cho- 
vendo; por esperança de que se pudesse tomar o meridiano do 
sol neste dia, por se mostrar mais clara e descarregada a atmos- 
fera, eu fiquei na diligência de observar. 

Os capitães-engenheiros entraram pelo Mamoré a dentro, 
para tomar conhecimento do rumo a que corre aquêle rio nas 
vizinhanças de sua confluência com o Guaporé, e não eram 
passadas duas horas quando ouvimos um grande motim, e eram os 
ditos capitães que voltavam acompanhados de três canoas feitas 


(110) 1º de Janeiro de 1782: — Rio Sotério; no mapa de 1922, fica 
a sua foz antes da ilha das Capivaras. 


(1H) Rio Guaporé: 3 de janeiro de 1782, 








de manhã logo a que chamam ilha das Rondas, e à margem 
esquerda, que chamam do Gentio, onde os Kaltáreos (is) 
ida vêzes atacam as canoas. 


Dia 9 
Viemos à bôca do Caltáreos e observei a latitude acima. 


Dia 10 


cia GR od aa ano ara no De cinco ua e má ng 
uase tudo de nascente. Chegamos ao curral 
se (115) Roseana E João Soeiro, que S. Excia. 


(112) penar da e de Bragança. 
(113) 

(14) Peri Ep de indios. 

(115) Curral do Caltáreo: devia ser de peixes. 
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por nos fazer honra, mandou receber-nos por êste oficial da 
Praça e o meu camarada o Dr. Lacerda. (116) Eu o abracei 
com lágrimas de gôsto pelo ver melhor do estado de saúde em 
que se apartou de nós, em o fim de outubro. Pousamos esta 
noite no Curial, sítio distante légua e meia da fortaleza. 


Dia 11 


Nos pusemos a caminho para a fortaleza, (117) tendo em- 
poado os cabelos pela primeira vez desde que saimos do rio 
Negro, e fazendo-nos novidades até a vista dos cavalos e do 
leite que tomamos e socorridos de açúcar e chocolate, já nos 
parecia respirar outro ambiente. Já podíamos dizer como o Aris- 
tippo, filósofo, que, naufragando na ilha de Rhodes, viu nas 
praias as figuras geométricas descritas sôbre o duro da areia: 
Béni Speremus Hominum Nam que vestigia video. — «Parabens. 
meus camaradas, que já vejo sinais de gente polida». Esta expres- 
são que nos conservou Vitruvio e outros escritores da antigiidade, 
vem aqui tanto a propósito quanto nos achamos satisfeitos dos 
oficiais que nos receberam na Praça (118) pelas 1 horas da manhã, 
com o mais favorável acolhimento da mesma, Manuel José da 
Rocha, Tenente de Dragões e últimamente promovido Ajudante 
de Ordens. Tôdas as civilídades e atenções sôbre a nossa como- 
didade nos eram do efeito do espirito do Comandante e mais 
oficiais, mas, positivas ordens do Exmo. Sr. Luís de Albuquerque 
e Melo Pereira e Caseres. nome que será sempre amável nesta 
Capitania e fausto para o nosso gênero de serviço; pois não demos 
passo depois que entramos na sua Capitania em que não experi- 
mentássemos efeitos de uma singular humanidade e extrema civi- 
lidade que, segundo tódas as notícias, são as virtudes favoritas 
e caracteristicas deste Exmo. Sr. 5 

Aquí encontramos o espanhol Nera, de quem falamos na 
fólha do rio Guaporé. Concorremos a jantar com êle numa 
casa (119) fora da Fortaleza, que serviu de residência aos 
senhores generais, primeiros desta capitania, aonde estava aquar- 
telado o espanhol. Não foi pequena a surpresa dos nossos pala- 
dares, tendo abundância de boa vaca, de carne de porco fresca, 


(116) Tenente João Soeiro e Dr. Lacerda e Almeála: êste deixara a 
expedição em fins de outubro de 1781, no entanto o seu Diário segue quase 
«pari-passus o de Silva Pontes, 

(117) Fortaleza: seria o forte de Bragança, antigo da Conceição. 

(118) Locerda de Almeida diz terem chegado ao Forte Príncipe da 
Beira no dia 11 de janeiro de 1782. ou seria aíndo so de Bragança? , 

(119) Haverá vestígios ainda hoje desta cosa? 
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de cebolas, de hortaliças, gênero de todo desconhecido pelos sertões 
em que andávamos havia quase dois anos; e os nossos oficiais 
enfermos se restabeleceram muito, sendo principalmente ao Rev” 
Capelão Cavalheiro de Cristo a novidade do alimento. 

Se a presente fortaleza que víamos (120) nos parecia defei- 
tuosa por ser um retângulo mal flanqueado e já abertas as 
muralhas em algumas partes por ser todo o solo de areias sôltas, 
muito grande foi o nosso gôsto quando vimos a nova forta- 
leza, (121) a que pôs os fundamentos êste mesmo Exmo. Ge- 
neral, depois de ter ido em pessoa até a confluência do rio 
Béni e do Mamoré, no tempo das maiores águas, para examinar 
o lugar que fósse próprio para semelhante construção; sendo, na 
verdade, impraticável em todo êste extenso espaço da margem 
do rio, um semelhante edifício. E Este lugar, em que S. Excia. 
o fundou. o mais próprio por ter todo um fundamento de um 
solo tão duro que parte dêle é de pedra. Os mesmos fossos pela 
parte do norte, estão abertos com pedra; a fortificação é em 
quadro, e o lado exterior tem nove braças. O revestimento das 
muralhas é de uma pedra côr de ferro a que nesse país chamam 
em lingua Tupinambá: Tapanhu-acanga, o que quer dizer Cabeça 
de Negro. Esta pedra, ainda bem que imperfeita por deixar 
ver as partes de areias e seixos que fazem o conglutinado, tôdas 
como discretas e separadas uma das outras; contudo como são 
faciadas, chegadas a junturas com cintas de cal branca, fazem 
um aspecto muito agradável e terrível pelo gênero de fórça 
que enclusam. Depois, a mesma qualidade da pedra mostra que 
dará pouca prêsa à bateria inimiga. Há doís baluartes; corres- 
pondem no rio aos embaraços de uma cachoeira perigosa e que 
serve para fazer ainda mais importante aquela chave do Guaporé 
e do Estado exterior ou interno do Brasil. Estava quase tôda 
fechada, menos um baluarte e um pedaço de cortina em que se 
trabalha com muito vigor, sendo muito para admirar a economia 
com que se tem feito tanta obra em um pais o mais caro do 
universo. (122) Tendo S. Excia. feito ajuntar dos portos de 








(120) Portanto, sem mais dúvida, a do forte de Bragança. 

Segundo Estevam de Mendonça, efetivamente desde o dia 26 de abril 
de 1771, com a grande enchente do Guaporé, o forte fol invadido e multo 
danificado. A escolha do local fôra má, mas o governador Luis Pinto de 
Sousa Coutinho manteve a orem de prosseguirem na construção, o que se 
deu de 1767 até 1771. 

(121) Porte Principe da Beira: A sua construção foi iniciada em 1776 
e priticamente concluída em agósto de 1783. Para localizá-la chegou a ir até 
o entroncamento do Béni com o e 

(12) Em um pais o mais caro do universo: Donde se conclul 
este mal vem de longe. e 
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mar, oficiais, e comprado escravos pedreiros e de outros ofícios 
para a Fazenda Real, os quais ganhariam tão exorbitantes jor- 
naís; e a não ser assim, seria pequeno o Erário para esta fortilica- 
ção, como consta, dissera o Marquês de Pombal, da Fortaleza 
do Macapá, que está na foz ocidental do rio Amazonas. a qual 
contudo é mais pequena que esta, e com efeito se a marcou com 
sangue dos indios daqueles Estados, pela grandissima decapitação 
PR ap adogahe so pulga 

portas que olham para noroeste, mostram por cima Este letreiro 
em bom latim: 


JOZEPHO 1 


Luzitaniae et Brasilize Rege Fidelissimo 

Luduvicus Albuquerquius e Mello Pererius et Caceres 

Regiae Majestatis a Consiliis Amplissimae hujus Mato Grosso 
Provinciae Gobernator ac Dux Supremus Ipsius Fidelissime 
Regis nutu sub Augustissimo Beirensis Principis Nomine 
Solidum hujus arcis fundamentum jaciendum curavit 

Et primum Lapidem possuit. Anno Christi MDCCLXXVI 


Die XX Mensis Junii 


Sendo José 1. Rei Fidelissimo de Portugal e do Brasil, Luis 
de Albuquerque Melo Pereira e Cáceres, por designação de 
S. Majestade Real Governador da vastissima província de Mato 
Grosso, e por vontade do mesmo Fidelissimo Rei Comandante 
Supremo, ordenou a construção do sólido alicerce desta fortaleza. 
sob o patrocinio do augustissimo nome do Principe da Beira, e 
lançou a primeira pedra no 


Dia 20 do mês de junho do ano de Cristo de 1776 


(123) Cachoeiras? Note-se: as fazendas e engenhos das vizinhanças. 
Suputiveis: também está escrito na cópia que temos. 


124) Fortaleza Velha: da Conceição, depois denominada Bragança, 
Comte Tits Pasto de” Sousa Couto. Lia 
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sucessos. Mas, voltando o meu companheiro àquele sítio, tive 
ocasião, por muitas observações de emersões dos satélites de 
Júpiter, de determinar a longitude de 4h. 28' e 20” à ocidental do 
Meridiano de Paris. A variação da agulha achamos de: [2] 
para noroeste. Antes que deixemos êste lugar, parece de justiça 
fazer menção dos grandes trabalhos mochos, fustões de algodão, e 
certos tecidos em forma de esteiras que fazem muito boa vista 
e são de boa duração, contudo não há tecido mais simples. Nesta 
noite recebeu o Tenente Soeiro ordem da Sala para dizer ao 
Comandante Ricardo Franco que S. Excia. determinava que 
ficassem na fortaleza os soldados que vinham do rio Negro: e 
continuassem só para Vila Bela, à derrota, o Sargento encarre- 
gado das coisas da Fazenda Real e oficial inferior com quatro solda- 
dos, o que se executou. Também tivemos ordem de S. Excia, 
para determinar astronômicamente os fósseis dos rios (125) e outros 
lugares remarcáveis das margens do Guaporé, o que assentamos 
de cumprir como melhor pudéssemos; não obstante ser a estação 
das águas de um céu continuamente nublado, e a ausência dos 
eclipses dos satélites de Júpiter, nestes três meses, nos fazer 
pouco exatas as observações da longitude, para a determinação 
da qual nos restam as distâncias da lua às estrélas e ao sol, em 
que, aquelas principalmente, não admitem exação maior de 1º, 
sendo um só observador, como temos tido muitas experiências 
pelas muitas reduções que se fazem para reduzir tudo como que 
fósse em um mesmo instante, isto mesmo nos assegura Monsieur 
Bézout (126) e os mais que têm praticado Este método, aliás 
muito vantajoso para a navegação, onde se duvida de muitas 
centenas de léguas; sendo as observações feitas com o limbo do 
sol e da lua de muito maior exatidão, assim por serem mais distintos 
infinitamente os contatos, como por excusarem as operações para 
o ângulo horário que dê altura do centro do «ol, saem logo como 
se desejam. 








Dia 14 


Partimos pelas 8 horas e meia desta barra do Itunamas. (127) 
Pelo meio dia portamos duas léguas de caminho na aldeia de La- 
mego, que está situada na margem esquerda do rio, onde há 
poucos casais que assistem, de índios; vivem com grande descanso 
e felicidade, porque o que trabalham é para si, fazendo seus 


(125) Fósseis dos Rios: os lugares mais fundos? 
(126) Mr. Bésout (Estevam): Matemático francês, autor da «Teoria 
geral das equações algébricas» — 1730/1783. 
(127) Em Lacerda é Almeida: S. Miguel de Lamego. Em Estivão de 
Jendonça: antiga aldeia S. João. 
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tecidos de algodão por um método muito simples, à maneira dos 
índios das Missões espanholas; que é como quem tece uma 
esteira sôbre uma grade de quatro paus. E se os do Pará tivessem 
semelhante estabelecimento. estariam as povoações cheias de indi- 
viduos, como esta aldeia de oito indios e mais índias. 

Aqui dêste ponto deixamos o caminho e direção de leste, em 
que temos vindo desde a fortaleza, e tomamos para o sul, e com 
Pouco mais de légua nos achamos na foz do rio Bauris, que 
entra da parte direita, onde existem muitas missões espanholas 
de indios, e um braço que subindo por êle se acha da parte 
esquerda. Com quatro dias de viagem, contados desta confluência 
do Guaporé, se acha a Missão da Conceição e nesta foz do Bau- 
ris (128) dormimos. 


Dia 20 


As 5 bocas e meia, guinando para norte, fomos pela uma e meia 
portar na povoação de Leomil, (129) onde existem 20 pessoas 
entre homens e mulheres, dos mesmos indios, com à mesma como- 
didade a que têm defronte. Esta povoação está também fundada 
na margem esquerda, em uma ilha, que terá meia légua de 
comprida e a que chamam de São Domingos: e daqui fomos 
pernoitar, tendo andado mais duas léguas, em uma volta do rio 
que toma primeiro para S. e depois para N. a fechar quase em 
circulo. Andamos os dias 21, 22 e 23 ndo marchas de cinco 
léguas e meia e viemos pernoitar junto da ilha do Capim, que 
fica defronte de S. Miguel a Velha, a qual foi fundada por 
Jesuitas espanhóis, na margem esquerda dêste Guaporé, e éles 
depois a mudaram para o interior da parte direita, desde o T) 
tado de Demarcações, (130) que nos anos de 49 e 50, se pre- 
tendia efetuar. O rio seguindo sempre o rumo que temos dito 
de noroeste e pela margem direita aburava [abeirava?] muitas 
vêzes o rio Campinas, (131) com barreiras altas que são de boa 
criação para gado, sendo contínuas e gerais aquelas campinas 
até as serras de Santa Cruz de la Sierra. 








(128) Rio Bauris: hoje Baurés. A direção su! foi realmente curta. por- 
que o que predomina quase sempre é a sudeste, 

(129) Lcomil; antiga aldeia de S. José. O governador Luis Pinto de 
Sousa, assim batizou-a por 
de 1735. Situada no ilha de S. Domingos. É provável que fóse a hoje 
ilha Leonel, deturpação de Leomíl. 


(130) Tentado de Demarcações: Tratado de Limites assinado em Madri 
à 18 de janeiro de 1750, anulado pelo de El Pardo, de 12 de fevereiro 
1761. 


(131) Rio Campinas: não consto dos nossos mapas de hoje. 
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Daqui andamos os dias 24 e 25 com 12 léguas de derrota, 
e encontramos da margem direita [esquerda] um rio que parece 
maior que o Guaporé. pela superfície maior que oferece e lhe 
chamam de S. Simão, (132) mas andando poucos dias por êle, 
acaba nas terras que da parte esquerda nos vêm acompanhando. 
Desde que passamos as cachoeiras últimas do Mamoré, traz êste 
rio aqui na foz, águas do Guaporé, que recebe por um furo de 
correnteza grande, o que concorre para representar mais cabedal 
do que o próprio Guaporé, nesta foz. Também nos falta dizer 
que. da margem direita, contando quatro léguas e meia pelas voltas 
do rio, tinhamos passado a foz de um rio que por ter uma ilha 
vizinha da mesma barra, desagua por duas bôcas no Guaporé 
e lhe chamam de São Martinho. (133) 

Dia 26 

Partimos no dia 26 entre leste e sueste. Com cinco léguas de 
marcha fomos portar na foz vizinha do rio a que chamam São 
Simãozinho: e por ser pórto que S. Excia. nos determinava 
observar, nos demoramos duas noites e um dia neste lugar, sem 
que o tempo permitisse o poder-se fazer observação. No dia 27 
entramos por êle a dentro e achamos que a correnteza que era 
cada vez maior era inversa da que esperávamos, sendo do Gua- 
poré para o interior; de rumo do sul, passamos o lugar onde algum 
dia estéve a missão que deu aquêle nome ao braço do rio, e 
notamos depois de ver que o dito braço em que navegávamos cor- 
ria por lareiras firmes, por entre mato virgem, sempre para 
dentro, e com efeito, depois mandados examinar por um soldado 
Dragão, chamado Antônio da Cruz, foi sair no rio de São 
Martinho. no Guaporé: sendo uma grande ilha a que nos fica 
da pa.te direita entre o São Simãozinho e São Martinho, e que 
nós fomos costeando por mais de 12 léguas. Ai pode ainda res- 


postar margem do Guaporé tôda aquela que vai formando o braço 
do São Simãozinho. 


Dia 28 


No dia 28 fomos ao destacamento das Pedras, (134) com 
três léguas de caminho, entre muitas voltas que faz e desfaz o rio; 
sendo o total da derrota à nascente. Aqui nos negou também, 


(132) Rio São Simão: Simão Grande no mapa de 
mente São Simão nas cartas do 1.8.G E. 


(133) No mapa de 1922: braço São Martinho, e S. Simgozinho. 
(134) Destacamento das Pedeas: hoje Pedras Negras? 





22, mas novas 


êste & no meu parecer um, cujas culpas são as mais provadas; 


(135) D. Antônio Rolim de Moura: Conde de que veio a 
o” da 


ser Vice-Rei do Brasil. em substituição ao Conde 
entrincheirados: 


: no Itunamas. Madrugada de 26 de junho 
de 1763, 


(136) Suspensão de Hostilidades: Vl de agosto de 1763. 

Decaccio: desconheço o sentido dessa citação. 

(137) Sociedade de Jexis: a luta com Rolim de Moura se deu quando 
os Jesuitas não tinham sído expulsos de Espanha 1757. 
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porque não depunham contra êle homens de modo algum alucina- 
dos por psp mas os aventureiros e Pedractas, 
(138) rústicos, nossos, que lá estiveram prisioneiros: que se diga 
agora o que se quiser, isto é incontestável ! 


Dia 28 


No dia 28 partimos da fortaleza de baixo (139) E fomos 
passando com o socorro das vilas, A cachoeira no tempo da 
sêca, na baixa do rio, é bastantemente penosa, erenise Sedan 
efeito fora de águas, as pontas de muitas destas pedras, e 

qr one a nesta nova fortaleza, (140) de RE 
onde nos despedimos dos senhores oficiais e fomos pernoitar 

duas léguas de viagem defronte da bôca do Itumanas, (141) a a 
um elevado de terra barrenta, onde em uma pequena área costuma 
estar um destacamento que comunica por terra com a fortaleza, 
e NG Ne grándt MbRV gaia dB 6 663, (142) de que temos 


iando-se em canoas por Este rio Itumanas acima, coisa 
de um dia de viagem, encontra-se o rio Maxupo, que entra nêle 
da parte ou margem da direita (de quem sobe) e pelo dito 
Maxupo se vai sair ao Mamoré, em tempo das águas, e 
barra para cima, navegando quatro Uia pelas uas do Jmanas 


que vai portar à Missão da Madalena, uma das mais consideráveis 
dêste continente 

de 

derrota 


pantanoso, e neste tempo do ano serem trânsimos os dias 

Pesa peca id ndo ora ad Passadas esta 
tarde e outro dia, pela tarde dele, seguiu a comitiva do Capitão 
, e eu fiquei com o Tenente João Soeiro, que daqui despe- 

diu o bote que vinha para a capital, indo néle a mulher portuguêsa 
que o espanhol Nera tinha trazido até a fortaleza, e de que 


(138) Pedrastas; Do Destacamento das Pedras, 

(139) Fortaleza de Baixos: Bragança, antiga da Conceição. 

(140) Nova Fortaleza: Forte Principe da Beira. 

(141) Itumanas: hoje Itonamas, 

142) Guerra de 62 e 63: Final da dos jos hostilidades 
(142) .6 sete amos, eu) cessa. 


com svenção. preliminar de em a3 de 
novenbro de 1761 é pelo Tratado de Haris de 10:2-1763. 
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. Marquês de Angeja, com bastante admi- 
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da 
a latitude de 12º 51 


lha, 
(144) Paro ou Laite: da ilha dêste nome, então recentemente desco- 


Observei na 
(143) Ambrosinia: Mata de 
castanha do Pará. 
Derta. 
Olaia: árvore leguminosa. 
(145) Boto: piraiauara. 
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esquerda notamos na mesma margem ribanceiras de Ocra e de 
Sinopla, (147) de onde se pode tirar quantidade também . Vimos 
em matos que aqui beiram o rio, em uns cerros de pedras. terra 





Dia 5 

No dia 5, em que fizemos também boa viagem, por não nos 
embaraçarem muito as correntezas, com duas léguas de caminho 
encontramos na margem esquerda do rio o braço que vem do rio 
Mequenes ou S. José, por onde se costuma fazer também boa 
viagem; mas os muitos zigue-zagues fazem mui extenso o caminho, 
pelo que continuamos por fora, levando da esquerda a extensa 
ilha: tendo andado mais de três léguas, pernoitamos. 


Dia 6 


No dia 6 pela tarde, tendo andado boas quatro léguas em voltas 
e revoltas do rio, encontramos a outra bôça oriental do braço do 
Mequenes, na margem esquerda do rio, o qual se juntou o mais 
com o Guapuré. (148) Depois de sete léguas de circuito, fomos 
ainda pernoitar daqui uma légua de viagem, também formada em 
várias voltas, com pouco progresso para diante, em rumo de leste 
que é o nosso constante caminho. Tempo é de dizer que desde 
que entramos nas águas do Guapuré, da fortaleza para cima, 
se nos acabou a fome, não só pelos socortos que ali tivemos, como 
pela abundância de pesca e caça de que um só homem nos 
provia! Eram cada dia três, quatro e cinco pacus que se pescavam, 
peixes da classe dos salmões do Minho (149) acima, do mesmo 
gôsto e do mesmo volume, exceto a que chamam Arrepiados, que 
sendo da mesma espécie e figura, contudo, ao fogo se encoscoram 
e contraem de maneira que as escamas se reduzem a muito menor 
volume. São duros, ainda que não sejam insipidos. Também 
tinhamos sempre algumas aves. das que já vimos prescrito, como 
os cujuvis e os mutuns, tôdas da ordem das galinhas, que são 
saborosas para a comida, quando se não acham cevadas. Essas 


(147) Sinopla: variedade de quartzo. Lucros! de lucrar, ganhar? 

(148) Guapuré: note-se ter sido sempre este a grafia usada na cópia 
que possulmos e de que nos servimos para éste trabalho. 

(149) Minho Acima: minho de Portugal. 
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do terreno impregnado de substâncias 
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pusemos em marcha e viemos com 
légua abaixo do sitio das Laranjei- 


E 


Pelas 12 horas do dia nos 
três léguas pernoitar uma 


ras. (152) 


(150) Viseu: não consta na carta de 1922, 


(151) Rio Kacainvíara: Curumbiara, 


em Lacerda e Almeida. Figura na carta 


mas não consta da última do [B.G.E. 


(152) Laranjeiras: 


de 1922, 





e 


com quatro léguas de viagem. Aqui, 
pantanais, e a ela deve vir sa 
153) que parece oferecer coisa de sete ou 


É 
E 


Fomos pernoitar sôbre o pôrto que 
só com duas léguas de viagem. Ali achamos o 
cador, que pelas cachoeiras nos tinha feito tanto embaraço; o 
qual se tinha ver se lhe enfuravam os 


demorado para mineiros 
fazenda, mas éle fora de sal, algum rólo de algodão, nada 
jão trazendo ferro nem aço, 





== ag 


a Raizama, onde êle se torna a passar perto da sua cabeceira. 
Meio caminho se vai ao longo da serra, a qual vai abaixando 
insensivelmente para a ponta de poente, e andadas as cinco léguas 
que se vê o rio ou ribeira dos Guarajus, que sai por uma bôca 
Estreitissima que faz ali a parede da serra, e entrando pelo dito 
boqueirão se vê um vale todo fechado de serras, e para as 


portuguêses, fazem caminho pelas Minas Gerais e São Paulo; 
€ suposto que, pelo que soube, nenhum deles tinha sido mineiro 
por aquelas capitanias, contudo, só a passagem por lá os influi 
neste empenho. abandonando o gênero de tráfico em que princi- 
piam de comércio, para se darem ao ofício de mineiros, o que 
em grande parte é ocasião da pouca conveniência que lhe 
acham. (154) Fomos no dia seguinte à Mina do Morro, à 
qual é formada por uma pedreira de Spato, que tem de largo 

braças portuguêsas, (155) e de fundo três, em algumas partes 
cinco; tódas de pedra homogênea e que moída, em qualquer parte 
que tirem um fragmento dela, se apura ouro em pó sutilíssimo, e 
outra vez moída se torna a tirar, e assim por diante. Estende-se essa 
pedreira de noroeste a sueste, ora capeando a superfície da 
terra, ora baixando, e sempre que desce é muito rica. O método 
por que os atuais mineiros trabalham é o mais imperfeito e vago 
que se pode imaginar; chegando a sua imperícia a não pôr nas 
caudas dos bolínetes ou calhas por onde fazem passar a terra com 
água, que vão mexendo para depositar alí o ouro, nem couro 
de pêlo, nem baetas, ou cobertores, que costuma ser nas Minas 
Gerais o verdadeiro depósito do ouro fino, e muito mais do finis- 
Simo, como é êste que saí imediatamente da matriz; e neste artigo, 
como em número infinito déles se pode dizer o mesmo. E o 
grande sueco Carlos de Cirme disse dos portuguêses, em uma 
carta que escreveu ao Dr. Vandeli, (156) nosso mestre de Histô- 
tia Natural na Universidade, exclama o dito Cirme: Bom Deus! 
Como seriam desgraçadas as nações que não possuem terras 
ultramarinas, se a gente portuguêsa se soubesse aproveitar do 
que tem! Verdade que a cada passo que se dá neste pais, se 


(154) Bobagem ou Gabolice: Por simples cortesia teriam todos dito que 
Já o conheciam. 


4155) Braça: 20.20. Igual a duas varas. Entre os marítimos portuguêses, 
medida de cêrca de Im83, e entre os aldeões, de dedo a dedo, com os 
braços abertos. 


(156) Professor Domingos Vandeli: da Universidade de Coimbra. 
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encontra verificada. Vimos também muitas betas de ferro, algu- 
mas massas dêle muito puro, metido por entre a mesma pedreira 
aurífera; e onde o morro ou serra começa a declinar para a banda 
do sul, fazia a agulha magnética uma grande diferença da 
variação ordinária. Também vi aqui muitas obras excelentes de 
ferro, o que tudo argúi bastante quantidade dêste mineral, que 
na opinião do filósofo socrático, que disputou com o rei 
Creso, (157) faria a Líbia muito mais rica do que a faziam as 
minas de ouro, sendo o ferro um metal da primeira necessidade 
nos usos da vida, e o ouro de convenção. E o certo é que a 
maior necessidade dos nossos trabalhos, nesse gênero de minas 
auriferas, é todo em utilidade das minas de ferro da Biscaia, (158) 
e sendo aliás muito comum entre nós o dito metal, como sucede 
por quase tódas as Minas Gerais, aonde se acha grandes pedaços 
de magneta, e de ferro puro, e também nas vizinhanças da cidade 
de São Paulo, onde se acha também mina ferreada — 24 quila- 
tes, (159) e com grande abundância . 

Achei a latitude do arraial dos Guarajus, que tem a invoca- 
ção de Santo Antônio, de 13º 36' austral, Voltamos ao pórto, 
passando bastante trabalho nos alagadiços de que falamos, no 
Palmital; tendo observado que o terreno dos Guarajus é bem 
cômodo para se povoar, sendo as serras para a parte do sul de 
vigorosas matas, e pela parte do norte e alto da serra bons pastos 
para entreter vacas de leite; a mina inexaurivel da pedreira, os 
ares muito puros e, finalmente, pelo que dizem todos que ali se 
acham, não há dentro de uma circunferência que se descreva 
dêste ponto, com um vago de 50 léguas, um sítio tão ameno e 
saudável, devendo-se contar por outra muito grande vantagem 
a vizinhança do rio Guapuré, que além de fazer facilmente comu- 
nicável com o resto do universo esta Capitania interior. produz 
para os habitantes o alimento, nos grandes peixes que se pescam 
nos esteirões vizinhos dêste pórto, a que chamam no Pará, Piraibas 
e aqui Piratingas, que pesam, às vêzes, arroba e meia, e tem 
pescadores que os levam ao arraial. 


Dia 17 


No dia 17 nos pusemos em marcha, depois logo do meio-dia 
duas léguas de caminho encontramos na margem direita a bóca 





(157) Filósofo Socrático: que disputou com o rei Creso? Note-se como 
essa verdade é reconhecida desde as priscas eras da humanidade 
(158) O Intendente Câmara mais tarde fazia notar que o ferro que se 
consumia nas minas da Capitania das Minas Gerais, vindo de Biscaia, era 
muito mais caro do que O produzido na fábrica do Morro do Pilar. 
(159) 24 Quilatess — Mina Ferreada? por certo as de Sorocaba 








Logo pela! parte Melia da isóngem do rio- estão: E cúeiroa 
— como de uma pequena serra que ali se eleva, — e nesta 


(160) Acorizal: hoje Acarizal: não consta do dicionário de Candido 
Figueiredo. 
Acorizal, na carta do 1.8.G.E. 
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Nesta tarde chegaram a nós alguns botes, em que descia 
de Vila Bela um porta-estandarte da guarnição, Manuel Rebelo 
Leite, que nos agradou muito pelo seu modo civil e boa expressão 
de linguagem, que não é pequeno merecimento nos filhos e natu- 
rais de quase tódas as partes do Brasil, onde se vaí fazendo 
da língua portuguêsa um dialeto de silogismos e barbaridades. 
Vinha, também, um ajudante engenheiro: F. de Lacerda, que tem 
sido o diretor do Forte do Principe, e nós o cumprimentamos, 
felicitando-o pela excelente obra a que Ele preside, Também me 
constou que vinham algumas mulheres em outro bote e que se 
retiravam duas delas, mãe e filha para a Bahia, e que levavam 
seu ouro em barras, Eles partiram pela meia-noite e eu fiquei 
ao pé do quadrante donde conclui a latitude de 13º 39', 

Dia 27 

No dia 27 nos pusemos em marcha de manhã e, quase pelo 
meio-dia, com duas léguas e meia de caminho, vimos na margem 
esquerda (165) entrar água muito turva e com velocidade maior, 
que soubemos ser do rio Piolho, onde entramos coisa de meia 
hora de caminho, e corre o rumo dêle, norte e sul, com barreira 
de terra firme. Sempre lhe aqui viemos trazendo a Serra das 
Tórres, (166) da mão direita, abeirando o rio em muitas partes 
sem margens algumas; também nos disseram os pedestres que 
dentro do sertão, donde nasce Este rio Piolho, estéve um arran- 
chamento de negros fugidos, a que especialmente chamam Qui- 
lombo, o qual foi surpreendido no govêrno do Morgado de 
Balsemão [Luís Pinto de Sousa Coutinho] por uma escolta que 
o dito Sr, ali mandou. Fomos com pouco mais de légua pernoitar 
onde a serra se aparta-do rio, fazendo umas contas para sueste, 
e chamam a esta ponta da Serra das Tórres, (167) Apirará. 


Dia 28 (168) 


Andamos quatro léguas para nascente, sem haver coisa que 
fôsse de notar, senão um alagado continuo e o rio quase fechado 


(165) No Margem Esquerda; nempre 9 mesmo trro, pols o rio Piolho 
fica na margem direita do Guaporé: L. e Almeida por sl passara no dia 14, 
portanto, 13 dias anies. Note-se a observação sôbre o dialeto que se ia formando 
no Brasil, da lingua portuguêsa. 

(166) Trazendo a Serra das Tórres da Mão Direita: confirmando-se, 
assim, a sua existência na Sierra Negra da Bolivia, 

(167) Serra das Tóeres ou Negra. 

(168) Nesse dia chegou a Vila Bela o astrônomo Lacerda e Almeida, 
que desde o posto do Guarajus se antecipara à comitiva de Silva Pontes, 
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(169)  Preteburgo: São Peterburgo, hoje Petrogrado. 
Moscou: Moscova. 
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Dia 6 


No dia 6 andamos pouco m 


manhã em um estreito do rio, 


nos metemos pelo braço esquerdo que 


que tem m 
pouco mai 


e que nos dizem, e também nós o 
Tórres abeira o rio. 
juele 
do rio Verde, 
, Com 


de sueste. 
rio 


No dia 5 andamos quatro léguas e meia, quase tudo para sul, 


20º para leste ou sueste, 
(171) Viemos ter so nosso forte: Principe da Beira, 


RIR 
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familia de plantas inundadas, fecham quase todo o rio, e lhe 
chamam os navegantes Gibraltar. Daqui a duas léguas e meia encon- 
tramos na margem direita do rio uma barreira com campo, e lhe 
chamam a Barreira do Campo, e alí voltou o rio de rumo do sul 
em que vinha para nascente, até um lugar que chamam Três Bô- 
cas, (172) onde se deixou também uma ilha que terá um quarto 
de légua de comprida e voltando o rio para o rumo do sul, 
léguas de caminho. 


Dia 7 


e por êste rio costumam, por 
tar mantimentos que queiram 
dita Vila trazem o que 
ouro, e é considerável o dito 


Dia 8 


Andando uma légua de rio, no mesmo rumo de sueste, fomos 
vendo algumas terras firmes da direita, e no fim um sítio deixado, 
em que colhemos mamões, fruto americano da classe 
Diocéia de Cand 





na mesma humbela das flóres. Tem esta planta afinidade, segundo 
o mesmo louvado autor, com a a 

cêra para candeias, e lhe chamam Sebifera, o 
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e 


a 
quis, abusans 
rer 
das 


entusiasmo se eter na prisão, de onde em poucos dias 
sofreu a pena última, imposta pela Junta da Justiça, que 
e con a ela os Exmos. O- 


eos air re onde os longes imensos dos portos 
[ e Rio de Janeiro) fizeram necessárias 
destas Juntas. 


nome que all texi/a "5 asda, chamada 


(173) Tosses Ferinas: Tuberculose. 
Coeta Filho Informa: 
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e a menos de outro tanto entramos por outro esteiro, também da 
margem esquerda, e andando um pedaço portamos em outro sitio 
chamado Cubatão, onde costuma desembarcar a gente que desce 
da Vila por água, e daqui vai por terra para as minas de S. Vi 
cente. Aqui achamos alguns pescadores que costumam pescar 
no rio Verde, os quais nos confirmaram as notícias que temos 
da origem daquele rio. Aqui nós fomos a cavalo correr um 
pedaço da campanha e ver a serra que pela parte do norte se 
descobre a seis léguas de distância, contando pela perpendicular o 
apótema tirado dêste lugar e o ponto mais próximo da dita serra; 
a qual se estende por mais de 30 léguas, em rumo de leste e oeste 
dêste arraial, às vizinhanças de S. Vicente, e dando depois pas- 
sagem aos rios Guapuré e do Sararé, vai terminar defronte, e 
muito perto da outra serra que corre de norte a sul e dá uma 
fonte comum ao rio Alegre, que vem perto da Vila Bela meter 
as suas águas no Guapuré, e com elas vai ao rio Amazonas e ao 
tio Aguapé, que vai buscar o rio Saúva (175) e depois o Pa- 
raguai, e com êle vai ter ao rio da Prata; fazendo dos dois 
rios — do Alegre e do Aguapé (176) — uma peninsula de todo 
o vastissimo continente da América Portuguêsa. Achei 0 pórto 
de Cubatão em 14º 31" de latitude austral, e pela noite tivemos 
ocasião de ouvir alguns homens e a um inválido que tinha sido 
soldado Dragão, e se achou com o choque Itunamas, de que 
falamos, quando passamos a fortaleza; os quais, por quase tôda 
a noite, nos entretiveram com as vigorosas e memoráveis dispo- 
sições do Exmo. Conde de Azambuja (177) [D. Antônio Rolim 
de Moura], então Capitão-General desta Capitania, e com os 
feitos dos portuguêses, poucos, e em nada inferiores aos que 
fizeram recomendar os nossos antepassados em outras regiões, e 
muito alheias das que presentemente em Santa Catarina nos 
cobriram de um opróbrio escuro [José Custódio de Sá e Faria, 
Antônio Carlos Furtado de Mendonça e outros, a 24 de fevereiro, 
e seguintes, de 1777] 


Dia 10 


+ Continuamos a nossa marcha e a três léguas e meia encontra- 
mos na margem direita um pequeno rio muito sujo e turvo, nas 


(175) Saúva: Jauru? 
(176) Aguapé; Aguapeil 


(177) Conde de : D. Antônio Rolim de Moura Tavares. 
17 espião Gate! da Contsalo de” ME Croai da a Di 
263:1748. Chegou a alle 
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águas onde entramos um pedaço, e lhe chamam Capivari. (178) 
Aqui nos alcançou um bote mais pequeno que o nosso, em que 
vinha muito enférmo de uma inflamação na bôca O alferes José 
de Santiago e Figueiredo, que era o Comandante e Guarda-Mor 
das Minas dos Guarajus, e trazia consigo prêsa uma mulher 
casada, que éle temia se queria fugir para as Missões Espanholas, 
com escravos das ditas Minas dos Guarajus. Aquêle receio o pôs 
no empenho de consumir um dia inteiro, no espaço de seis léguas de 
terra, que são do arraial ao pórto, e de sofrer todo o dia de chuva 
e frio; e para remediar o dano do frio, tomou, depois que chegou 
ao pórto, uma grande porção de aguardente, queimada com gen- 
gibre, o que era bastante para produzir inflamação em constituição 
menos colérica do que a dêste, aliás benemérito oficial. Depois 
de uma tal dieta, não há que admirar que se lhe excitasse uma 
grandissima febre e dificuldade de respiração, e faltando-lhe a 
Sangria, lhe temí muito pela vida. (Como depois com efeito 
sucedeu) . 

Pouco acima dêste sitio da barra do pequeno rio Capivari, 
chegamos, com o favor já do crepúsculo da noite, a um pequeno 
rancho na margem direita do rio, a que chamam da Quitéria; e o 
Alferes enfêrmo partiu a ver se chegava por todo o dia seguinte 
à Vila, onde se aproveitasse dos pequenos socorros que ali, nos 
dizem, se encontram, nas moléstias familiares, com à gente do 
país. 


Dia 11 


No dia 11 me preparei para ver se podia observar uma 
emersão do primeiro satélite de que desde muito abaixo das 
cachoeiras não tivemos meios de observar; sendo estas as mais 
exatas observações de longitude, ordinâriamente para um só 
observador, e de muito menos incómodo que o de distâncias da 
lua às estrêlas e sol; mas foi tal a inconstância das nuvens que 
nem a latitude se pôde tomar; e nos pusemos em marcha ainda 
antes de romper a manhã, não prometendo o céu nenhuma 
melhora. 


A pouco mais de légua vimos na margem esquerda um 
sítio a que chamam Belo. (179) Daqui, logo da direita, em umas 
terras firmes, fomos vendo o de Inácio da Silva, o do Caetaninho, 


(178) Rio Capivari: L. e Almeida — 25. fevereiro 1782. 


(179) | Sitio Belo: Sítio do Inácio da Silva — Sitio do Caetaninho e 
depois o do Carvalho, nascido em Mariana e afilhado de D. Pedro de 
Almeida, Conde de Assumar. 
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e depois o do Carvalho, onde portamos para jantar. É o dono 
dêste sítio um venerando velho. pardo de cór e de cã branquissima, 
o qual pela longa idade diz muito a favor dêste doentio continente, 
onde êle tem vivido há mais de 40 anos, e me disse ser natural 
da cidade de Mariana, onde fôra seu padrinho de batismo 
D. Pedro de Almeida, depois Conde de Assumar, o que faz 
crer que terá os seus 80 anos. 

Neste sitio se criam as melhores melancias da Capitania, 
em um Nateiro, (180) que deixa o rio defronte da casa, e para 
o mês de setembro se comem. O mesmo velho [?] infinitamente 
de morte e moléstias nos escravos e pretos, os quais, contudo, se 
dão melhor nesta região, Repetiu-me o mesmo velho um sem nú- 
mero de profecias de que Ele tenazmente conserva tôda a escura 
anfibologia, mas, segundo o contexto delas devem se buscar os 
tesouros desta Capitania para a parte do norte, e prescindindo 
de tôda a credulidade de Nestor (181) assim devera ser, porque 
pela parte do norte é mais ligada, continua e profunda à Cordi- 
lheira da Serra, que desde a primeira cachoeira se observa até 
Vila Bela. Saimos do Carvalho pela uma hora e tomando por um 
furo da direita viemos passar pela bôca do Sararé, a duas léguas 
e meia de caminho e pernoitamos mais acima, aonde chamam a 
Ordenha. 

Sempre observei de noite êste lugar e achei a latitude 14º51" 
austral, e à longitude ocidental da ilha do Ferro 41º 51", Devo 
dizer que todos os nossos rumos, desde o Cubatão para cima, são 
a S. da agulha. De manhã foi o Tenente Soeiro entrar um 
pedaço do rio Sararé, enquanto eu tomava uns ângulos horários 
com o quadrante; achou que ia em rumo de nascente, muito sujo 
das plantas aquáticas que aqui chamam Aguapés e na História 
Natural, Dordatias. Chegado Ele, partimos pelas 9 horas, tendo 
da parte direita, já muito perto, a serra que chamam da Vila. 


Dia 12 


Fomos passando vários sítios, quase todos da parte direita, 
nas barreiras, e alguns muito alegres, mostrando as barreiras 
alguns bancos de ocra e terta metálica, e notando principalmente 


180) Nateiro: lodo proveniente de enxurradas ou deixado 
oca META de Si ia ic enc e gta: 
(181) Nestor: Nos épicos de Homero representa a sabedoria da idade 
provecta, 








AE 


as diferentes figuras da Serra, que por estarmos muito perto e 
ela ser cortada a prumo, sem escarpa, dá-se a cada volta que o 
tio faz uma figura diferente, mostrando no mais elevado dela 
as quebras que tem tido pelos grandes segmentos que dela se 
têm, com O tempo, despregado, e inteiramente se mostra inaces- 
sível. 


Entre os sítios mais considerados da direita, que vimos, é 
um que chamam do Capitão-Mor, (182) um pedaço a leste; e 
atravessando um furo estreito saímos em um esteirão de rio aonde 
vimos ancorados, no fim dêle quase, os nossos botes e com- 
panheiros; e vimos a Igreja de Sto. Antônio, fundação do 
Exmo. General, que serve de patrimônio a uma Confraria de 
Tropa Militar. 





Toda a obra da Igreja mostrava solidez e duração desde 
longe, o que depois notamos, sendo as paredes de grossura 
considerável, de terra pilada, sôbre uns alicerces de pedra côr 
férrea, a que neste país chamam Tapanhu-acanga, em lingua 
Tupinambá, e se elevam mais de 14 palmos sôbre o livel da cam- 
panha, as ditas pedras da Igreja, reforçada com uma grande sapata 
que forma como o adro do mesmo Templo. e se sobe para êle 
por cinco degraus. 


Do pórto que dista 11 [7] de caminho até ao palácio, nada 
se vê de considerável, mais que os elementos de uma Vila, (183) 
pelo que assento em que, esta, pode vir a ser muito bela, como 
o seu nome inculca; faltam-lhe todos os mais edifícios públicos, 
com a nobreza da Igreja de Sto. Antônio, para poder ser uma 
capital digna de uma fronteira tão importante. 


Chegamos perto da noite ao Palácio do Sr. General, (184) 
para onde subimos, do tôpo da rua três degraus, e na terceira sala 
nos recebeu S. Excia., logo à porta, com a maior benevolência, 
com o riso nos olhos e na bôca; fazendo-nos sentar para junto 
de si, onde estavam os oficiais nomeados para Comissários, e os 
meus companheiros. 


(182) Sítio do Capitão-Mor: qual deles? 

(183) Vila Bela: Recebeu êste nome de Vila Bela da Santíssima Trin- 
dade, em 19.:3-1752. Pelo Alvará de: 17-9-1818, passou a ser cidade de 
Mato Grosso, 

(184) Palácio do Se. np Coveenador oral D. Luis de Albuquerque e 
Melo Pereira e Caseres. Nomeado por C.P. de 30-7-1771. — Posse em 
Vila Bela a 13-12-1772. Governou até 20-11-1789. 
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Ali nos entreteve S. Excia., enquanto se fazia um leve jôgo 
a que chamam Marimba, que por não ser dos que pedem maior 
atenção, se joga (185) sem prejuizo da conversação. 

Aqui, sôbre vários pontos que se ofereceram, vi manifestar 
S. Excia, idéias tão luminosas que me fizeram entrever um 
fundo de erudição e de instrução. 


Como ição pessoal a esta publicação, junto alguns dados 
que suponho inéditos sbbre a Fonte Principe da Beiso. 

Forte Principe da Beira: foi dado por concluido em agósto 
de 1783, sendo seu primeiro Comandante o Capitão de Dragões 
da Companhia de Goiás, José de Melo de Sousa Castro e Vilhena, 
então desterrado em Mato Grosso. 

Baluartes: N.S. da Conceição. Sto. Antônio, Sta. Bêr- 
bara, Sto. André Avelino. 

A NE.: Baluarte Sto. Antônio. Havia em frente uma chá- 
cara murada, Estava à uns 200 metros do poço. 

4 Canhões de Bronze, Calibre 24, remetidos em 1825 do 
Pará, pelo rio Tapajós, só ali chegatam em 1830. 

O Barão de Melgaço, mais tarde, os fêz chegar ao forte de 
Coimbra, em 1851. 

O forte foi construido súbre um quadrado de 119m e 1/2 de 
face, com quatro baluartes, sistema Vauban, de 59 mts. sóbre 48 na 
maior largura. 

As cortinas que os ligam dois a dois, têm 92 mis. e 4 decms. 
de extensão à borda do fósso, 

Fósso: em geral com 2 mts. de fundo. 

Ponte; de 31 mts., dos quais quatro levadiços. 

Portão: nunca foi colocado. 

Na Praça: paralelas às cortinas, havia duas ruas de casas 
compostas, a mais próxima de seis edificios que eram destinados a 
armazéns, oficinas e quartéis da Tropa. e a interna de outras 
tantas casas para oficiais, comandância, capela e enfermaria. Estas 
três últimas na face fronteira à da entrada do forte. 

Cisterna: No centro havia uma grande cisterna com escoadou- 
ros para o excesso da água, cuja abertura de saida talvez ainda 

barranca do corredor quadrado de 
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Muralhas: As muralhas têm cêrca de oito metros de altura, e o 
terreno em que está construida fica a mais de cinco metros do nível 
das águas normais do rio. 


Latitude e Longitude: Fica a 12º 36' Sul, e na longitude de 
4h 28' 15” do Meridiano da ilha do Ferro. (Canárias). 

O forte devia receber 56 peças de artilharia. 

Parece que do mesmo, hoje, mal se pode ver o rio Guaporé. 

Observação: Muitos detalhes da construção do forte encon- 
tram-se na correspondência de Mato Grosso, constante do meu 
Arquivo do Cosme Velho. 





TRANSCRIÇÃO 


CENTENÁRIO DE UM VARAO PLUTARQUIANO 


VIRGÍLIO CORREA FILHO 


Entre os governantes de Mato Grosso, o pda 
do século corrente, sobressaiy Pedro Celestino Corrêa da Costa. 
nascido a 5 de julho de 1560, e o dennado a cumprir memo- 
ráveis missões, 

Sem dúvida, já lhe vinham as revelações de superioridade 
intelectual e moral desde a década anterior, quando o regime 
republicano propiciou a eclosão de vocações cívicas ainda arre- 
dias da vida pública. 

Ao dirigir a Assembléia Legislativa, nas ausências do Se- 

Generoso Ponce, cooperou lealmente com o primeiro pre- 
sidente eleito, Manuel Murtinho, sem lhe aceitar, porém, as 
tentativas de invasão de atribuições constitucionais. 

Mas quando o Govêrno Federal. abrindo lamentável exceção 
, sPoltica dos Governadores», que arvorara por divisa, empre- 
endeu esmagar o situacionismo poncista, a pa Que rd 
Ministro da Fazenda, que amparava a dissidência criada 
irmão, não titubeou em denunciar a «manifesta intervenção Edo Se 
nhor Presidente da República na política dêste Estado», em do- 
de aaa 


Retomou, nesta Capital, s os anteriores, a cujos estudos 
se entregava com afinco, ao assinalar o segundo decênio de 
Cxistêncio, quando; lhe chegou às mãos a carta de À. Corrêa. 
de 1 de julho de 1880. 








pt 


«O nosso estado financeiro continua mal», explicava-lhe o 
pai, como se quisesse justificar-se de não lhe conceder melhores 
condições de subsistência. E recomendava-lhe: «Estuda e creia 
que um farmacêutico hábil e diligente em pouco tempo faz for- 
tuna e a base dessa ciência é a Química e a Botânica. 

«Avante, pois, não te descuides dos trabalhos de laboratório 
e de herborizar e de procurar achar os alcalóides das nossas 
plantas medicinais». 


Se a mesada era escassa, os conselhos paternos lhe aumenta- 
vam a significação e animaram o estudante a segui-los à risca. 

E quando regressou a Cuiabá, mais do que o diploma de 
farmacêutico, possuia conhecimentos cabais da profissão que 
abraçara. 


Certo, continuaria a penúria de recursos financeiros, que 
tanto molestara a velhice paterna. 


Mas sobejava entusiasmo e convicção de poder alcançar, 
pelo trabalho metódico e perseverante, o êxito ambicionado. 

A carência de capital compensou-se com o crédito, que lhe 
permitiu fundar promissor estabelecimento, em proporções modes- 
tas, 


Em breve prazo, a fama lhe apontava o nome entre os neces- 
sitados de seu saber, para os quais começou a manipular prepa- 
rados, com os elementos colhidos na flora regional, como lhe 
sugerira o genitor, cuja memória venerava. 


Tornou-se respeitado e querido por quantos tiveram oportu- 
nidade de conhecê-lo, ou de beneficiar-se com os seus ensina- 
mentos. 

Se os facultativos lhe prezavam a afabilidade no trato e os 
conhecimentos cabais, no ramo em que pontificava, prestando-lhes 
cooperação eficaz, os desafortunados lhe exaltavam a simpatia 
irradiante, que se condoia do sofrimento alheio e cuidava de 
amenizá-lo desveladamente. 

A sua farmácia alcançou, então, a fase áurea, como centro 
beneficiador da população cuíabana e dos arredores, cuja con- 
fiança conquistou, como profissional competente e caritativo. 

A prosperidade completou-se com o casamento, que lhe pro- 
piciou a felicidade no lar, em que reinava a bondade afetuosa de 
sua espósa, D. Constança, filha do venerando médico Dr. Au- 
gusto Novis. Via em tórno de si aumentar a prole, com as 
crianças que lhe honrariam o nome, cada qual no ramo de suas 
predileções. 
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Quando se preparava alegremente para festejar o sexto 
nascimento, doença fatal arrebatou-lhe a companheira exemplar, 
cuja ausência lhe enlutou o coração extremos . 

Golpeado tão fundamente, não mais percebia encantos na 
vida, pouco antes ditosa. 

Compreendeu que em tais condições dificilmente poderia 
sobrevier, Só a recomposição do lar desfeito poder-lhe-ia ame- 
nizar os softimentos próprios, acrescidos com os dos órfãos. 

Mas, encontrou em sua cunhada, D. Corina Novis, a cari- 
nhosa mãe dos seis sobrinhos, que lhe aumentou a descendência 
com cinco filhos, cuja educação esmerada lhes garantiu posição 
de realce na sociedade, irmanados aos mais velhos. 

A transformação por que passou, na vida particular, coinci- 
diu com as agitações no tablado político, à passagem do século, 
das quais não participou. 

Solidário com o irmão Antônio Corrêa da Costa. que renun- 
ciara à Presidência de Mato Grosso, para não cindir o partido 
situacionista, cujo chefe incontestável, Senador Generoso Ponce, 
lhe desacatara a autoridade, no lamentável «Caso dos Bondes», 
tou-se do ambiente governativo, desencantado, como lembra- 
ria, mais tarde. 

«Quando a dissidência triunfou, (em 1899). eu não tinha 
no Estado nenhum compromisso político, estava desligado do 
pásido republicano». Às circunstâncias, porém, não lhe consen- 
iram alhear-se por longo prazo das cogitações da vida pública 

«Tal foi a orientação e a prática do partido constitucional, 
chefiado pelo ex-presidente, que compreendi necessária uma 
reação pata deter a marcha acelerada do Estado para a sua 
ruina, para impedir o regime de violências e postergação de 
todos os direitos». 

Decidido a atuar, não mais cogitaria de conservar-se à mar- 
gem da luta, que se intensificou, ao formar-se a «Coligação». 
mediante aliança dos mais prestigiosos chefes oposicionistas, ins- 
pisados pelo exemplo federal, conforme lhe comunicou, de Co- 
rumbã, G. Ponce, em carta de 19 de setembro de 1905. 

Deu-lhe, então, ciência dos entendimentos com o adversário 
recente, de viagem para Cuiabá, onde os ultimaria, constituindo 
o Diretório Central. 

«Como já disse, insistiu, dou ao Amigo carta branca para 
resolver com o Manuel Murtinho o que lhe parecer mais conve- 
niente sôbre a nossa direção política, que poderá contar com o 
meu mais decidido apoio e de todos os amigos que obedecem às 
minhas inspirações. 
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«Nas suas mãos, acrescentou, por fim, estão colocados os des- 
tinos da nossa terra, que, a meu ver, depende principalmente de 
uma boa direção na realização desta agremiação de fórças coli- 
gadas e sobretudo da confiança que o nome do ilustre amigo 
a todos inspira e sem cujo concurso, desculpe-me a franqueza, 
o meu próprio esfôrço se enfraquecerá». 

Com a irrestrita credencial, firmada pelo chefe supremo do 
Partido Republicano, ansioso de recuperar o prestigio antigo, à 
espera de oportunidade para reflorescer, a liderança, em Cuiabá 
coube a Pedro Celestino. 

Era êle, que arrolava maior número de eleitores, mercê de 
amizades particulares, isentas de iínjunções partidárias. 

Era êle que orientava e animava a campanha jornalística, 
através das colunas da «Coligação», órgão do partido nascente, 
ao qual não faltavam os seus artigos doutrinários. 

Bem percebia que não mais continuaria a sua existência 
sossegada, mas, ainda assim, não vacilou. 

A vitória eleitoral, seguida pelo reconhecimento dos candi- 
datos da Coligação à Câmara Federal, enraiveceu o situacionismo, 
que pôs em prática medidas de represálias. 

Rompeu, então, o dilema inexorável. Desistência inoperante 
da oposição, que, afinal, corresponderia à capitulação, depois do 
triunto legal, ou resistência a todo o transe. 

Diante das ocorrências alarmantes, o Diretório, apreensivo, 
reuniu-se, à noite de 9 de maio, na casa de Pedro Celestino, para 
onde convergiram centenas de correligionários, que lhe delegasam 
podêres para conferenciar com o Presidente do Estado. 

Dispunham, na ocasião, de fôrça bastante para depô-lo, mas 
preferiram atuar pacificamente, acordes com o <Boletims, de 16 
de fevereiro, que procurou acalmar as inquietações. 

«Esperamos vencer pelos meios ordinários, regulares, legais, 
a campanha patriótica em que estamos empenhados, da salvação 
da nossa terra das garras dos que hoje a estão infelicitando». 

Linguagem semelhante usou o emissário credenciado, frente 
a frente com o governante, que lhe ouviu o enérgico arrazoado 
e prometeu dar as garantias reclamadas pelos oposicionistas. 

Apesar da fiança do Juiz Seccional e do Comandante da 

i Federal, o acôrdo não tardou em ser anulado por 
atos oficiais, 

Por coincidência, a interrupção acidental da comunicação 
telegráfica foi considerada como início da insurreição em Co- 
rumbá, consoante combinação prévia entre os aliados. 
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Mais exposto do que outro qualquer lider à vingança da 
prepotência, contra cujos métodos abusivos desfechara veemente 
libelo acusatório, Pedro Celestino, responsável pelo destino dos 
correligionários, não mais conseguiu evitar o recurso, que lhe 
destoava do temperamento ordeiro. Arvorando o pendão revo- 
lucionário, saiu calmamente da Capital, sem que a vigilante espio- 
nagem palaciana o pressentisse e dirigiu-se para Diamantino, 
enlutado ainda pelas atrocidades cometidas pelos situacionistas 
em 1901. 

E daí, das quebradas das serras, sulcadas de ribeirões, em 
cujo cascalho faisca o diamante, que deu nome à localidade, nos 
tempos coloniais, aos vales sombrios, onde medra, pojada de rico 
latex, a hévea munificente, às planuras infindas dos pantanais, 
Fr de rudes vaqueiros, reboou, vibrante, o brado de re- 

ão. 

Desferiram-no os afoitos coligados, que bem sabiam jogar 
a vida nesse lance arriscado. 

Chefiava-os um paisano, bisonho no manêjo das armas, co- 
nhecido e estimado apenas, até essa data, como abnegado míli- 
tante contra as doenças que molestam a humanidade, a cujo serviço 
consagrara o seu saber e amor ao próximo. 

lam enterreirar inimigo experimentado em pugnas semelhan- 
tes, cuja vitória última se ensangúentara com a sumária execução 
dos prisioneiros da Usina da Conceição, da fazenda S. Manuel 
e do Rosário e Diamantino 

De mais a mais, sustentava-o, sem discrepância, o Govêrno 
Federal, que, a seu pedido, transferira sucessivamente oficiais e 
funcionários, que lhe não fóssem do agrado. 

Era bem a coligação do povo, queixoso de arbitrariedades 
e perseguições inaturáveis, contra o Govêrno Estadual. incondi- 
cionalmente amparado pelo Federal. 

Nada bastou, porém, para escorar o despotismo, que baqueou, 
diante das colunas triunfantes de G. Ponce, que se assenhoreara 
da navegação do Paraguai e Cuiabá, com a sua «Divisão Naval 
Libertadora» e da Divisão do Norte, que descera do Diamantino, 
engrossada progressivamente com os contingentes dos seringais, 
do Rosário, Brotas, Guia, Poconé e circunjacências . 

Quando o General Dantas Barreto desembarcou em Cuiabá, 
à testa de expedição militar, que deveria sustentar o ex-Presidente 
Paes de Barros, teve ciência do seu entêrro, a 6. e, substituição, no 
govêrno, pelo Primeiro Vice, Pedro Leite Osório. 

O Presidente Rodrigues Alves, que o nomeara para comandar 
a brigada incumbida de reforçar a defesa periclitante do executivo 
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estadual, não se conformou com o desfêcho da luta, e, a 10 de 
julho, enviou mensagem ao Congresso, que «providenciará como 
lhe parecer justo, oportuno, conveniente aos interêsses de nossa 
Pátria». 

«Em vossa ausência, afirmou, eu não hesitaria em decretar 
o estado de sitio e nomear um interventor, medidas constitucio- 
nais de caráter extraordinário, que caberiam então nas minhas 
atribuições» . 

Assim indicava as providências a que pretendia recorrer 
se não estivesse em pleno funcionamento o Legislativo, À sim- 
ples leitura do decumento presidencial, Pedro Moacir rompe os 
debates, para exigir urgência do parecer da Comissão de Legis- 
lação e Justiça. 

Secunda-o Barbosa Lima, com a costumeira elogiência. 

Apara-lhes os golpes Carlos Peixoto Filho, apoiado por João 
Luis Alves, G. Haslocker, conceituados entre os mais sagazes 
oradores da época. 

Após debate «exaustivo, atraente, guindado a devida altura» 
como o qualificou P. Moacir, a votação provou que não seria 
possível a «criação dessa figura nova, injustificável, quer diante 
da letra, quer segundo o espirito da Constituição de 24 de 
fevereiro». Por 107 votos contra 28, a Câmara recusou a men- 
sagem que lhe sugeria a intervenção em Mato Grosso, onde se 
constituíra govêrno conforme as prescrições constitucionais. 

tes, seria oportuna a intervenção federal, quando o Presidente 
obrigou sem lhe avaliar a intensidade, os prenúncios da tempestade 
que lhe ameaçava subverter o poderio. 

Vitoriosa, porém, a revolução, e legalmente empossado, para 
substituí-lo, o primeiro Vice-Presidente, que não participara da 
luta, não admitiu o Congresso, já orientado por maioria da Coli- 
gação, que se perturbasse de nôvo o Estado, para amparar os 
remanescentes do situacionismo decaído. 

Aliás, o quatríênio presidencial de Rodrigues Alves aproxi- 
mava-se do fim, como igualmente o do govêrno de Mato Grosso. 

Para o seguinte, o candidato aceito, por ocasião de for- 
mar-se o nôvo partido, seria o Ministro Manuel Murtinho, que 
afagou a propaganda do seu nome até que se avizinharam as 
eleições. 

A siltima hora, porém, desistiu, indicando por substituto o 
Dr. J.M. Metelo, que o diretório central impugnou. Dai se 
causou a escolha, a 1 de março de 1907, de G. Ponce, para 
presidente e Pedro Celestino, como primeiro vice. Relutara em 
anuir, mas afinal não pôde recusar-se ao dever que lhe cumpria, 
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“de colaborar na tarefa de normalização da vida administrativa 
do Estado. 

Eram os dois maiores responsáveis pela vitória obtida e 
tinham obrigação de consolidá-la. 

Por vêzes, eram-lhes antagônicos os impulsos, até durante 
o cêrco da Capital, que inspirou áquele, comandante em chefe, 
a delicada reprimenda ao organizador da Divisão do Norte. 

«É preciso que o amigo se convença de que o sentimentalismo 
é incompatível com a guerra e que por essa forma estamos ali- 
mentando aos nossos inimigos. Não admita que quem penetre 
nas nossas: trincheiras possa voltar aos acampamentos inimigos 
ou à cidade, seja homem, mulher ou criança». 

Assim prescrevia o tino guerreiro do caudilho, alarmado 
com o espirito humanitário do parceiro, que não distinguia côr 
política onde houvesse qualquer sofrimento a suavizar. 

Principalmente entre os enjeitados da fortuna, mais expostos 
às privações de tôda ordem. 

Para êle, a revolução devia restringir os seus danos, por 
maneira que se convertesse em significativa manifestação popular, 
aceita pelo governante, que deixaria o poder, por julgar virtual- 
mente cassado o seu mandato. 

A prudência militar apoiaria, sem dúvida, o parecer de Ponce, 
mas a solidariedade humana justificava o ato de Pedro Celestino, 
que não toleraria ver sucumbir de fome as familias sitiadas. 
à maioria das quais estava habituado a socorrer nas épocas 
normais, com a sua assistência caridosa. 

As circunstâncias os irmanaram na campanha, em que triun- 
faram, sem uniformizar as tendências, que lhes destinguissem as 
personalidades. 

Decidido a prestar o auxílio de que necessitasse o compa- 
nheiro, sem se intrometer, todavia, em sua gestão, pretendeu 
Pedro Celestino retornar à vida laboriosa do seu laboratório, 
donde a revolução o afastara, 

Baldou-se-lhe, porém, o intento, apesar da quitação cabal 
<om os correligionários, a quem proporcionou a prometida vitória 
dos principios que patrocinara pela imprensa. 

Aspirava a conservar-se isenta de responsabilidades oficiais, 
para, em trabalhos particulares, recuperar os prejuizos decorrentes 
dos derradeiros sucessos, desde que se engajara na luta peri- 


gosa. 
Não lhe consentiu o destino permanecesse por longo prazo 
no doce enlévo do lar e da sua profissão. 
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Após 14 meses de exercício, o Presidente Generoso Ponce 
decidiu ausentar-se, para cuidar da sua saúde, já um tanto com- 
balida, não obstante falaz aparência favorável, e candidatar-se 
à primeira vaga no Congresso. 

E foi assim que não pôde o seu substituto legal retomar 
completamente os afazeres prediletos, de que o apartaram, ainda 
uma vez, as funções públicas. 

A 12 de outubro de 1908, começou a atuar, feito governante, 
a quem não eram estranhos os problemas administrativos de 
Mato Grosso, que estudara longamente, como publicista e depu- 
tado estadual. 

Não seria administrador improvisado, a mover-se canhestra- 
mente no cipoal das complicações burocráticas. 

Sadias idéias fundamentais inspirar-lhe-iam os atos, aplica- 
dos em regularizar a situação financeira do Tesouro, onde criou 
a Seção de Estatistica, e conseguiu liquidar a divida Flutuante, 
amortizar parte da consolidada, mediante resgate de apólices, 
reservando boa porção das disponibilidades para os empreendi- 
mentos, que lhe realçaram a administração. 

Entre os demais, sobrelevou o carinho dedicado à Instrução 
Pablica. 








do elemento feminino . 

Para lhe dar abrigo apropriado, contratou com a firma em- 
preiteira Magalhães e Melo a construção do «Palácio da Instru- 
ção», que se ergue à Praça da República, dotado de escolhido 
mobiliário importado, na ocasião, dos Estados Unidos. 

Quando nenhum outro benefício tivesse derivado da sua 
atuação governativa, bastaria essa reforma para garantir a Pedro 
Celestino a gratidão da Posteridade. como proclamaram as suces- 
sivas gerações de estudantes favorecidos pela iniciativa, que assi- 
nalou o comêço de promissora fase no ensino matogrossense. 

De mais a mais, ainda cogitou de melhorar as condições 
sanitárias de Cuiabá, pelo projeto de nôvo abastecimento dágua 
e estabelecimento de serviços sanitários, que não teve seguimento 
no quatriênio imediato, de melhoramentos da Estrada da Cha- 
pada e do rio Cuiabá. 
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Ao terminar o periodo presidencial, poderia ufanar-se do 
prestígio adquirido, a que não faltaram aplausas dos observadores 
dos seus esforços, coroados de êxito. 

Como se desinteressara de participar dos entendimentos entre 
os paredros, de que resultou a candidatura à Presidência do 
Estado do Deputado Federal Joaquim Augusto da Costa Mar- 
ques, pretendeu, de nôvo, distanciar-se da vida pública, depois 
da viagem de repouso ao Rio de Janeiro. 

Não se julgava obrigado a cooperar com a situação nas- 
cente, embora lhe emprestasse a solidariedade de correligionário. 

Mas, ao regressar a Cuiabá, encontrou os amigos apreensivos 
com a pretensão da Emprêsa Mate Laranjeira, que tinha por sí 
o amparo valioso do Ministro Manuel Murtinho, do Senador 
Azeredo, chefe ostensivo, em Mato Grosso, do P.R.C., que 
substituira a Coligação, e do Presidente do Estado. 

Não obstante, assim que se divulgaram as condições de nôvo 
arrendamento, pleiteadas pela concessionária, não titubeou Pedro 
Celestino em analisar-lhes, pela imprensa, as malignas conse- 
quências para a economia matogrossense, apesar da sua posição 
de simples cidadão, que não gozava de nenhuma regalia oficial, 

O seu primeiro artigo. estampado nas colunas de O Mato 
Grosso, de 25 de junho de 1912, vibrou como toque de clarim a 
conclamar prosélitos para arriscada campanha, engravescida por 
impressionante desigualdade de fórças, que não os entibiou. 

E verificou-se o inesperado. 

O revolucionário decidido, que se transligurara em estadistas 
prudente, mas reformador, assumia surpreendentes Íeições de agi- 
tador legal, capaz de contrariar os planos secretamente delineados 
pelos interêsses de emprêsa milionária, com o apoio de eminentes 
autoridades. 

Conseguiu mobilizar a opinião pública, interpretada por fogo- 
sos deputados na Assembléia Legislativa, cuja bancada governista 
se enfureceu ao pressentir a influência poderosa, embora à distân- 
cia, do inflexível censor. 

Por fim, tentou sufocá-la pela votação, que, sem dúvida, 
garantiria o domínio do govêrno. 

Não contava, porém, com a desesperada manobra de obstru- 
ção de que se valeram os contrários, cuja abstenção impediu a 
marcha dos trabalhos legislativos, encerrados sem a pretendida 
aprovação. 








na imprensa 
— O Debate — a ponto de ser forçado a lundar o «Partido 
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Republicano Matogrossense» — ou simplesmente, P.R.M.G.., 
cuja chefia lhe coube. 

Decididamente, não lhe seria consentido recolher-se ao am- 
biente sereno do lar, a que visava, como prêmio às atividades 
públicas, em prol da comunidade, que desenvalvera, no derradeiro 
quingúênio. 

Viu-se novamente engolfado nas inquietações políticas, sem 
apoio algum, além da dedicação dos seus fervorosos partidários, 
que deveria manifestar-se nas urnas. 

O govêrno, porém, malferido pela derrota na Assembléia 
Legislativa, quando se discutiu a «Questão do Mates, manobrou 
astutamente a sua máquina eleitoral, para não reconhecer nenhum 
deputado, que não lhe inspirasse confiança irrestrita. 

Teve receio, todavia, de indicar para a Presidência do Estado 
resoluto partidário que se distinguira nas refregas recentes. 
Preferiu-lhe individualidade sobranceira às acusações de faccio- 
sismo extremado . 

Mas o General Caetano de Albuquerque, o escolhido, não 
se prestaria ao papel que lhe atribuíriam 

Inteligente e culto, ao ser eleito, pretendeu adotar idéias 
próprias, que alarmaram o situacionismo, empenhado em conter- 
lhe os prutidos de independência. 

Diante das exigências humilhantes, que lhe feriam o pundo- 
nor, viu-se constrangido a aceitar o apoio incondicional do 
BRREMay para governar o Estado, como lhe parecia acer- 
tado. 

Surpresos com a decisão, que não suspeitavam pudesse ocor- 
rer, os situacionistas, fortalecidos pela unanimidade da Assem- 
biéia e do aparelhamento administrativo, tentou vários expedientes, 
para embargar a continuação do govêrno generalício, até pelas 
armas. 

Os levantes de Piavoré, Rosário, Aricá, Bela Vista, foram, 
sem tardança, debelados pelos legionários do P.R.M.G. que, 
resolutos, acorreram à convocação do seu chefe, empenhado em 
garantir a autoridade legal do Presidente, a quem oferecera efi- 
ciente apoio, embora não dispusesse de pósto algum oficial. 

Desta vez, não houve mister de sair a campo, nem lhe con- 
sentiria a saúde mofina. 

Contava, porém, com a cooperação operosa de auxiliares 
intrépidos, que, em curto prazo, acordes com a sua orientação 
experiente, sufocaram a rebeldia. 

Todavia, o dissídio entre o Poder Executivo e o Legislativo, 
que prejudicava o Estado, levou o Presidente Wenceslau Brás 
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a obter a renúncia coletiva dos seus representantes, para que a 
acefalia governativa lhe permitisse decretar a Intervenção Federal. 

A resultante candidatura de conciliação, de D. Aquino 
Corrêa, começou a atenuar a exaltação dos ânimos, propiciando 
o acôrdo, combinado ao fim do quatriênio, em tôrno da persona- 
lidade de Pedro Celestino, indicado para o Govêrno de Mato 
Grosso. 

Senador, cujo mandato apenas começava a ser exercido, não 
lhe conviria voltar ao cargo, que honrara, dois decênios antes. 

Mas os amigos lhe exigiram a presença em Cuiabá, como 
fiador principal da «Fusão», e não lhe foi dado eximir-se à tarefa 
derreante 

«Para ai irei, contrito, escreveu a amigo de confiança, a ser 
sacrificado, não própriamente com receios do martírio, mas porque 
entendia não ser necessário Esse sacrifício lá, quando a minha 
permanência aqui podia ser mais conveniente aos interêsses do 
Estado e da sua política». 

Presidente pela segunda vez, urgia-lhe atender primeiramente 
às precárias condições do Tesouro, já atrazado em seus paga- 
mentos. Mediante providências apropriadas, conseguiu restringir 
o deficit orçamentário, e substituí-lo por saldo, ao fim da sua 
gestão, não obstante as extraordinárias despesas decorrentes dos 
sucessos da época. 

A defesa do patrimônio do Estado, na famosa «Questão 
Antônia», no lítigio fronteiriço com o Estado de Goiás, a 
manutenção da ordem, perturbada pelas revoltas de 1922 e 1924 
contra o Govêrno Federal e o de São Paulo, estendidas a Mato 
Grosso, impunham despesas imprevistas para o Estado. 

Não obstante, ainda cuidou de melhoramentos materiais e 
intelectuais, concretizados na construção de prédios, estradas de 
rodagem e criação de grupos escolares em Corumbá, Miranda, 
Aquidauana, Campo Grande, Três Lagoas, e o de Pedro II, na 
Capital, em comemoração ao centenário do seu patrono. 

Normalizada a situação financeira, a pacificação geral per- 
mitiu-lhe afastar-se do cargo, em cujo exercício o substituiu o 
Primeiro Vice, Dr. Estêvão Alves Corrêa, a quem competiu termi- 
nar o quatriênio, com empreendimentos de magna expressão, mercê 
de saldo vultoso, existente em cofre. 

Eleito Senador, na primeira vaga normal, houve mister de 
assinalar a sua participação na escolha do sucessor, contra quem 
proferiu discursos expressivos em junho de 1928. 
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Estava, portanto, em oposição ao situacionismo, quando se 
formou a «Aliança Liberals, a favor da qual redigiu manifesto 
em setembro de 1929. 

Foi a sua derradeira iniciativa politica, merecidamente gabada 
pelos fervorosos combatentes, que empunharam armas, em defesa 
dos seus ideais. 

Mal a seu grado, não os acompanharia na arrancada decisiva, 
chumbado, como já se achava, pela doença impiedosa, que apenas 
lhe consentia curtas excursões pelas localidades mais próximas, 
em busca de alívio aos sofrimentos. 

Achava-se em Petrópolis, a 21 de janeiro de 1932, cercado 
de carinhos de sua desvelada espôsa e filhos, quando sucumbiu, 
serenamente, como quem tinha cumprido exemplarmente a sua 
missão. (*) 

Alma de apóstolo, a sua existência edificante vincou funda- 
mente a memória dos contemporâneos, que lhe apregoavam as 
virtudes, ou lhe contrariavam, na ocasião, os atos ousados. 

Ainda assim, após o seu desaparecimento, proclamaram-lhe, 
unânimemente, a benemerência. comparável a dos heróis e dos 
justos, acorde com o titulo que lhe atribuiram os contemporâneos 
de Guia dos Matogrossenses, na defesa dos interêsses do Estado. 


(A Dona Novis. deixoulhe os filhos, 
primeira. espêsa, Dona Constança Novis, deixou 


Aline, viva do Coronel Romão Verisno da Silva Pereira, engenheiro 
militar. 


Clóvis Corrêa da Costa, professor de medicina. 
Alvino Correa da Costa, farmactutico, falecido. 
Ed, falecida: que fôra, casida com o engenheiro Visyflo Corta 


Yitrio Corrêa da Costa. engenheiro civil e atual Deputado Federal. 

Maria Constança, casada com o Coronel José Alves Ribeiro Filho, 
industrial e capitalista 
Do segundo casamento. com Dona Corina Novis, descendem: 

Fernando Cora da Costa, formado, em medicina, ex-Presidente de 
Mato Grosso, e atualmente Senador Federal 

Paulo Corrêa da Costa falecido. 

Pedro Celestino Correa da Costa Filho, Oficial do Exército. com 
o pósto de Coronel. 

Inês Maria Luisa Corrêa da Costa, artista cujas telas mereceram 
prémios em Exposições na Escola de Belas Artes. 

João Corrêa da Costa, bacharel em direito e comerciante. 





NOTICIÁRIO 


MEDALHA CORONEL RICARDO FRANCO 
DE ALMEIDA SERRA 


Convidado pelo General-de-Divisão João Baptista de Mattos, 
Secretário do Ministro da Guerra, compareceu, no dia 15 de ja- 
neiro, ao seu Gabinete, o Primeiro Secretário do 1. H. G. B.. 
para receber a expressiva «Medalha Coronel Ricardo Franco de 
Almeida Serra», ideada pelo General Raul Silveira de Melo, que 
se tem consagrado com êxito a pesquisas referentes aos feitos do 
inclito defensor do Forte de Coimbra. 

A assistência, composta de altas autoridades militares e civis, 
aplaudiu as explicações ministradas a propósito por vários ora- 
dores, antes da distribuição dos 40 espécimes pelas instituições, 
a saber: 


Marechal Fernando do Nascimento Fernandes Távora, Ge- 
neral-de-Exército Tristão de Alencar Araripe, General-de-Divisão 
João Baptista de Mattos, Coronel Luiz Gonzaga de Mello, Major 
Edgard Brilhante, Major Sebastião Furtado, 9º Região Militar, 
2* Brigada Mista, Estado de Mato Grosso, 16º Batalhão de Ca- 
çadores, 17' Batalhão de Caçadores, 2º Batalhão de Fronteira, 
2º Companhia de Fronteira, 6º Distrito Naval, Forte de Coimbra, 
Ascebispado de Mato Grosso Bispado de Corumbá, Diretoria de 
Serviço Geográfico do Exército, Diretoria de Obras e Fortifi- 
cações do Exército, Museu Histórico Nacional, Diretoria do Ser- 


Geográfico de Mato Grosso, Estado-Maior do Exército Português, 
Alberto Lima, Autran Santana de Oliveira, Mario Olyntho de 





E; pa 
Serra, Ulisses Aziul de Almeida Serra, Jair de Almeida 


Irmandade de Nossa Senhora do Carmo do Forte de Coimbra. 
Antes de terminar a reunião, o Major Sebastião Furtado co- 








=== 


2) Ao iniciar os seus trabalhos, elegerá um Presidente, um 
Vice-Presidente e um Secretário 


3) Ao Presidente eleito caberá a atribuição de convocar, de 
acôrdo com o plenário, os conveniente 


Macedo 


Rio de Janeiro, 10 de março de 1964, — 
Soares, Presidente.-Perpétuo. 
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bert C. Spalding. Ann Arbor. The University of Michi- 
gan, 1962. 

Américas — outubro de 1963 — nº 10 — vol, 15. Rio de Janeiro. 

Este & Oeste — (quincenal) — 1 e 15 de noviembre de 1963 
— afio Il. Caracas. Venezuela. 

Catalogos «Runde Erde-Bunte Welt» e «Welt und Wissens — 
Das Buch zur Zett Verlag. 

Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — vol. IX 
— agósto de 1963 — nº 8. Rio de Janeiro. 

Staden — Jahr buch Beitrage Zur Brasilkunde Kulturaustausch — 
po XI e XII, 1963/1964. Instituto Hans Staden. São 

aulo. 

Fólha Democrática — outubro — novembro — dezembro de 1963 
— ano XVI — ns. 248 a 253. Bangu. Rio de Janeiro. 


dos — 


'The Rockefeler — Foundation-Annual Report, 1962. New York. 

Antiquariats — Katalog nº 159. Deutschland. 

Boletim nº 30 — setembro de 1963. Lisboa. 

Sino POneronbRo notêcire = Btcembge 993 = po, 35/0827 
Jaro. 

Deutsche Bibliographie das deutsche buch — heft 5/1963, Frank- 


Pesquisas (o n a 6º aro de 1962. Instituto 
Anchietano de Pesquisas. Grande do Sul. 

Catalogo nº 43. Scientia Antiquariat. Aalen, 1963. 

Nova — 10 oktober (catalogo) — Leipzig. 

Los Nuevos Ejos de Venezuela — (discursos) — Imprenta Na- 
cional. . Caracas. 


La Re dels prstdenes de Caloi y Venda — 7 de 
agósto de 1963. 

Centenário de ac Cirecãa, 1963. 

«Esta Venezuela de todos trnemos que hacerla todes>, Romulo 
Betancourt. Caracas, 1963. 

Mensaje de Aão Nuevo. Romulo Betancourt. Caracas, 1962. 

En e te Democrático. Romulo Betancourt, Cara- 
cas, 1963. 

Allocucion Presidencial — 5 de julio de 1962. Caracas. 


vista — julho, 1963 — vol. TI 
—nt2. Ttcnldade de Ciências Econbmicia ds Us jiversidade 
de Minas Gerais. Belo Horizonte. 
“Anais do Arquivo Público da Bahia — vol. 37. (Livro de Tutelas 
E as ie e a e E 
eo ficial da Bahia — janeiro/dezembro de 1960. Sal- 


Boletin del Archivo Historico de Miraflores — ns, 22, 23 e 24 
— enero-junio de 1963 — afio IV, Caracas. Imprenta Na- 


Revista Uniesidad de la Habana — nº 160 — marzo/abril de 
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Boletin de la Academia Nacional de la Historia — enero/marzo 
de 1963 — nº 181 — tomo XLVI. Caracas. 
Oriente Ocidente — ns. 1/2 — febrero/abril e nº 3 junio de 1963 
— vol. VI. Francia, 
Mostra de Livros Raros de Taquigrafia na Biblioteca Nacional 
de 16 a 30 de setembro de 1960. (Jubileu de Ouro). 1911 
— 1961. Rio de Janeiro. 
Revista do Professor — do Centro do Professorado Paulista — 
janeiro/março de 1963 — nº 71 — ano XXI. São Paulo. 
— nº 2 ano | — outubro, novembro e dezembro 
de 1961. Rio de Janeiro. 
Vida Universitária — nº 155 — afo XIV — julio de 1963. 
Universidad de la Habana, Cuba. 
Boletin del Archivo General de la Nacion — segi 
tomo IV — nº | — enero/] /1 
General de la Nacion. Palácio Nacional. México. 1963. 
Informaciones sobre Documentacion e Informacion Cientificas — 
separata del boletin nº 39 — octubre/diciembre de 1963 — 
.M — nº 3. Centro de racion Cientifica de la 
para la America Latina. Montevidéu. 
Bobenta — reviita GERAMA == 196 90 de agito” des 106 — 
afio 35. La Habana. 
Trabajo — Cuba ida quincena de julio de 1963 — afio IV 
o ! 
Studiy — revista de istorie — ns. 3 e 4 — anul XVI, Academia 
Republícii Populare Romine. Bucuresti, 
Ravi Benites de Energia Elétrica — nº 2 — set. /out. 1963. 


Boletim Informativo do Japão — 1 de dezembro de 1963 — ano 9 
— nº 23. Embaixada do Japão. Rio de Janeiro. 

Bibliografia Martiniana Brasileira — separata do nº 18 — (maio/ 
agôsto de 1961) — de «Ultimas notícias esteno-datilográfi- 
cas» da Escola Remington, 1961. Rio de Janeiro. 


Porque acreditamos no Tisasil — Uma colaboração da Caixa Eco- 
nômica Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro. 

Revista do Serviço Público — vol, 95 — nº 1,2e 3 — pág. 1 
a 212 — julho/agôsto/setembro de 1963. Rio de Janeiro. 

Aspectos de Relações Publicas, Sylla M. Chaves (separata da 
Revista do Serviço Público — de abril. maio e junho de 1961 








=p 


janeiro fevereiro, março, outubro, novembro e dezembro de 

198). E DASP. Cear de Domesiação: Rio de Ja- 
neiro, 1963, 

Mimos de e ad 

septiembre, 1 


vol. série Matemá- 
| Uiveraidod de le Foo 


tevista portuguêsa mensal — nº 308 — dezembro 
de 1963 — vol. LXV. Lisboa, 

Boletim Internacional de rafia Luso Brasileira — vol. IV 
— julho/setembro de 1! — nº 3. Fundação Galouste 
G » Lisboa. 

Boletin del Archivo General de la Nacion — de julio a diciembre 
de 1960 e enero a diciembre de 1961 — ns, 190 a 195 — 
tomo L — Caracas. Venezuela. 

Revista Brasileira de Energia Elétrica — nº 3 — novembro e de- 
zembro de 1963. Rio de Janeiro. 

Ación Indigenista em ne 1 122 — agósto de 1963. Instituto Nacional 
Indigenista. 

mo EGO IPS Uas  18/90 data 19, 
Caracas. 


gula, coeiteinees translation. Consultants bureau. New 

Cork. 

Relatório da Diretoria e Balanços — Exercício 1-7-962 — 30-6 
de 1963. Sociedade Anônima Moinho Santista. São Paulo, 
Rockefeller Foundation — Annual Report, 1962, New York. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MES DE FEVEREIRO 
DE 1964 


Bulletin of The New York Public Library — november, 1963 — 
Number 9 — vol. 69, New York. 


Illinois State Geological Survey — circulares: 348 e 352, 1963. 
Urbana. 


ag sr o e ii od 

n7— 

Relatório das Actividades do 1.C.B.A. Instituto Cultural Brasil 
Alemanha, 1963. Rio de Janeiro. 

Geri A cacto 1 asa PR al 

aqi sAo e ari diciembre 

Te Tea oro eh Jontevidéu. 

ace tie agósto/setembro de 1963 — ano XVIII. 
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Glorias de Cataluãa y del México Primitivo (Fragmentos de la 
de Cataluãa y del México Antiguo). por José Roca 
Cuxart. 1962. México. D 
a la Academia Ran de Historia por Carlos 
ea ae ape Editorial Casa de la Cultura Ecuatoriana. 
Quito, 1963. 
Catalogo Max Niemeyer. Verlag, 1963. (5 exs.) 
periodical articles indexed in the 
fine 1963. Pan Ame- 


Correio do Senac — novembro de 1963 — nº 249 ano XV. 
Rio de Janeiro. 

Revista del Museo de Historia Natural de Mendoza — vol. XV. 
— entregas 1-4 — diciembre 20 de 1963. Mendoza. Argen- 
tina. 

Poblaciones pre y posthispanicas de Mendoza ( da). Se- 
parse do a tons ie do Hi Neal (5 (vol, XV) 

— 1963. por Carlos Rusconi. Mendoza. Argentina 

Revista de la Academia Colombiana de Ciencias Ex: Fi 
cas y Naturales — babes do 965 == rs: xr 
— Bogotá, D.F. Colombia 

Catalogo — The Mc Graw-Hill Book News — jam february, 
1964 — vol. XXI — nº 1. New York. pá 

Contributions from the museum of paleontology — vol, XVIII — 

22 e november 1-1963. The University 


Boletim Instituto Brasil. Estados Unidos — janeiro/fevereiro de 
1964 — 247/248 — ano XXI. Rio de Janeiro. 
Verlags Katalog von Max Niemeyer in Tubingen. Dritter Na- 
trag pu a Tubingen. 


Anais da Academia Brasileira de ir 30 de setembro de 
1963 — nº 3 — vol. 35, Rio de Janeiro. 


Bulletin of The New York Public Library — december, 1963 — 
number 10 — vol. 67. New York. 


Catalogo — Spring Books, 1964. Connecticut. 
Noticia — 7 de dezembro de 1963 — nº 209. Luanda. 


eogpiphieal Review-The American Geographical of New 
aee — january, 1964 — number 1 — vol. « New 
cork. 


Catalogo — Books for Spring, 1964. Pennsylvania. 
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Noticias de Yugoslavia — enero, 1964 e nº | — aãio X e diciembre 
1963 — nº 12 — afo IV. Beog 

Pa a comempeittvo:ficeaténáiio da: mestanras 

a 

Rildo en escola um /sstiico: Datos = estudios 
bibliteçáios 7a. Unión Panamericana. Washington. 

PR pr 1963. Biblioteca e Arquivo 
Público do Parã. Belém. Pará. 
Microfilmando — mero 10 — ôntibto — dezeidbão de: 1963 = 
Rio de Janeiro. ' 

Doctor n1— 1 de jueiro 

do Japão — Rio de Janeiro 

Ha A e ai af assa 
“Tomo IV. nº 2 abril — mayo — junio de 1963. Archivo 
General de la Nacion de México — 1963. 
da Superintendência da Moeda e do Crédito — Setembro 
de 1963 vol. IX — nº 9 — Rio de Janeiro — 1. 

Actividades 1961 — 62 Instituto de Geodesia y Tc rafia pu- 
blicacion nº 13 — San Miguel de Tucuman. R. tina 
—1. 

Livros de Portugal — Boletim Mensal do Grêmio Nacional dos 
Editóres e livreiros — nº 60 — dezembro de 1963. Lisboa. 

General Catoloque 1963 — (Oxford University Press) London. 

e Te Ministério 


The Institutions of The Univecsil f 
RR nantes 1 6 Uppeala D6S 


Catalogue — décenbe 1963 — Culture et Civilisation — bios 
française -— Bruxelles 


Eis Libros del Mes — Madrid — 
Instituto Nacional del Libro Espafol. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS EM MARÇO DE 1964 


Engenharia — ano XXI —. vol. XXI -— agôsto — setembro — 
mato 1963 — nº 247 Instituto de Engenharia. 


ATE Eae ano XXXI — vol. LXIL — julho — 
agósto de 1963 ns. 1 e 2. Instituto do Açucar e e do Álcool. 
Rio de Janeiro. 
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Brasil em Marcha — fevereiro de 1964 — nº 46 — ano IV 
Rio de Janeiro. 

Ana CA De EA adia dpi CANgRA A 
vol. 1 1963 — Bogotá. Colombia. 

Belem Informativo do Japão — 1º e 15 de janeiro de 1964 — 
ano 10 ns. 1 e 2. Embaixada do Japão — Rio de Janeiro. 

Revista do Instituto Histórico, Geográfico e Etnográfico Para- 
eee VII — setembro de 1963 — fasc. 1-2-3. Curitiba. 
Jaraná 

Livros de Portugal -— janeiro — 1964 — nº 61 — Boletim Mensal 
do Grémio Nacional dos Editóres e Livreiros. Lisboa — 
Portugal. 

— Libro Nuevo 1º de enero de 1964, Instituto Na- 
cional del Libro Espaiol — Madrid, 

M.E.I.R.A. S.A. (15 anos) 1948 — 1963 — Rio de Janeiro, 

Boletim Informativo — Serviço de Documentação. vol. V — 
número 2. — abril junho, 1963 — Universidade de São 
Paulo, Butantã — São Paulo. 

Kriterion — Revista da Faculdade de Filosofia da Universidade 
de Minas Gerais — 59/60 — janeiro a junho, 1962 — Belo 
Horizonte. 

Catalogación Sencilla para bibliotecas. 

Servicio Bibliotecario en la escuela elemental, 

Editorial Pax — México Libreria Carlos Cesaronnan. S.A. Rep. 
Argentina México D.F. — 2 folhetos. 

Ethnology an international journal of Cultural and social anthro- 

january, 1964 — vol. II. number 1 University of 
« Pensylvania 





Boletim Informativo do Japão — 1 de fevereiro de 1964 — ano 10 
nº 3. Embaixada do Japão — Rio de Janeiro. 

The Gesgranlical Jogenal -— vol. 129 — part, ie) 

— The Geographical Society — London S 

Revue Roumaine d'Histoire — nº 2 1963 — ita 
blique Populaire Roumaine. 

Dez voltares Economiei Moldovei — — 1564. 

Studi — 1863 5. E Academia 
Republici Populare Romine. Bucuresti, 


Boletim da Biblioteca do Exército — janeiro de 1964. Nº 38 ano 
XXII — Rio de Janeiro. 
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Accion Indigenista — Boletin menzual del Instituto Nacional Indi- 
genista — setiembre, 1963 — nº 123. — México. 

German Foreign Policy — nº 6 — vol. 2. 1963 — Berlin. 

Catalogo — Walter de Gruyter 6 Co. — Berlin. 

Correio do 1.B.E.C.C. — Boletim trimestral do Instituto Brasi- 
leiro de Educação Ciência e Cultura — nº 22 — outubro a 
dezembro de 1963 — Rio de Janeiro. 

Journal of Inter-American Studies — january, 1964 — nº 1 vo- 
lume VI. Gainesville. Florida. 

Catalogo de Libros Antiquos y Modernos, Nacionales y Extranje- 

tos — mi 7 — 
Nota = 1 de jane de 1964 — nº 214 — Luanda — Ane 


gola. 

“Trends german enginiering — 30 Damostad. 

Revista de História e Arte — abril/setembro e outubro/novembro 
o 3,4e5. Belo Horizonte. 

Erdkunde — archiv fur wissenschaftliche — Geographie band 
XVII “het 34 Nitro 1963 — Bonn. 


ogsee Americano == pio afo X — nº 10 — 1962 — Lima — 
Peru. 


“The United States Nacional Museum 1963 — june — 30 Annual 
Report for the Year Ended. Washington Smithsonian Insti- 


tution. 

Revista de Letras — vol. 4 — 1963 — Publicação anual da Fa- 
culdade de Filosofia, Ciências e Letras de Assis. São Paulo. 

iai A Sa orando GEO vol. IE — 1963 — 
Estado da Guanabara. 

Constituição do Estado da Guanabara. Índice remissivo e índice 
comparativo com Constituição Federal e as demais constitui- 
qões estaduais (separata do vol. II — da Revista de Direito 
da Procuradoria Geral — Estado da Guanabara. 

Rio Ballet — Revista trimestral — nº 1 1952 — ns. 2, 3, 4 de 
1953 ns. 5,687 de 1954 — na; e O de 1955 e mo 10 de 
1956. Rio de Janeiro — Oferta de D. Elsa Chaise. 

Carta mensal — janeiro-fevereiro de 1964 — ns. 106/107. Rio 
de Janeiro. 

Creole a CAN eo ade po 

o Hi éricai- 
iversité — Toulouse. 


Katalog 77 — Philosophie — Psycologie — Padagogk Wursburg. 
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“Diners'Club do Brasil — ano 3 — 1964 — 11 de março — Rio 
de Janeiro. 

Libros nuevos (catalogo) — 1 de febrero de 1964. Instituto Na- 
cional del Libro Espaãol — Madrid. 

Correio do Ibece — 22 — outubro a dezembro de 1963, Instituto 
Brasileiro de Educação Ciência e Cultura. Rio de Janeiro. 

Américas — dezembro, 1963 — vol. XV. Nº 12 Rio de Janeiro. 

R.A.E. — Revista da Associação de Engenheiros da E.F.C.B. 
— ano VI. fevereiro de 1964 — nº 66. Rio de Janeiro. 

Revista Brasileira de Energia Elétrica — nº 4 jan. fev. 1964 — 
Rio de Janeiro. 


enero — junio — 
— 1961/1962. Publi- 


Vida Universitária — agósto de 1963 — nº 156 — aão XIV e 
rs Sei o ie 157/158 — afio XIV, 
Universidad de la Habana — 

Este & Oeste — afio nº 34 — pisa 1-15 Diciembre 
1963 — Caracas Venezuela. 

“Columbus Memorial Library — list of boockaccessioned and pe- 
síodical articles indexed — october, 1963 — Pan Aee 
Union, Washington D. c.. 1963. 

The American Bem Bureau Federations Oficial News Letter — 
vol, XLII, nº 50 — Dicember 16 — 1963 

Brasil em marcha — nº 47 — ano IV — Rio de Janeiro — 1963. 

O Taubateano — ano IV — março de 1964 — nº 104. Taubaté 
— São Paulo. 

Oriente Occidente — vol. XL. nº 4 — agósto, 1963. 

Correspondência de Politica Exterior vol. 3/4 nº 33 a 35 de 1963 
en'la7 de 1964. Berlim. 

E E 58 — A. Jaro nº 598-599 — Januaro — 

Boletim Instituto Brasil — Estados Unidos ano XXI — março 
1964. Nº 249 — Rio de Janeiro, GB. 

Boletim semanal publicado pelo Departamento da Imprensa e infor- 
mações do Govêrno Federal da Alemanha, ano III ns. 47 a 
49ens. la7,ano IV — 1964 — Bom. 

Boletim do Instituto Brasileiro de Acústica — Iba — vol. IIL1 a 
5 janeiro, 1964. 
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Revista Interamericana de Ciências Sociales — Boletin — 2 
ns, 8 e 9 octubre — noviembre de 1963 — Washington. DÊ 


E gia ço 231 a 233 de Janeiro a Março de 1964. 


Es ea del Instituto ecoa Indigenista — «Acción 
Indigenista» nº 124 — octubre, de 1963. 
Carta Semanal — vol, 1, nº a 
Alog pe ço de 1963 — é vol 2 
RES 10 de janeiro a março de 1964 — egos 
Information — Berlin. 
Correio do Senac — ano XV num. 250 — dezembro, 1963. 
Notícias de Yugoslavia — afo V nº 2 — febrero de 1964. 
Beogrado. 
Francke — Mitteilungen — nº 21 — Herbst, 1963. 
Noticieiro Bibliotecario Interamericano — nº 32, abril — junio, 
1963 — Washington. D.C. 
1 Sedicesimo — Bolletino Bibliografico — Trimestrale della Casa 
Editrice La Nuova Italia — Firenze — anno VI — ns. 
3/4. ottobre — dicembre, 1963. 


OBRAS RECEBIDAS NO MES DE JANEIRO DE 196t 


Almeida (Mauro de) — Filosofia do Pará — Choques 
Instituto Jota Nabuco de Pesquisas Sociais. IA Pigs. 
Ministério da Educação e Cultura — Recife. 1963 — 1 pág 
Valente (Waldemar) — Misticismo e Região (Aspectos da eh 
banismo Nordestino) Instituto Josquis Nabuco de Pesejatas 
Sociais. Ministério da Educação e Cultura Recife — 
— 120 págs. 
Joslin (David) — A o a of in Latin America to 
comemorate the in 1962 of The Bank of London 
6 Boni Apoca Li Dica o Legion Oufirdl Unlvesity 
Press. New York — Toronto — 1963 — 307 págs. 
Armillas (Pedro) — Programa de História de América — Período 
Rs México, D.F. 1962 Publicacion, nº 266. 
beto Guereiro) — História do Municipio de São 
im comemoração à data de seu RE 
arte de Luis da Câmara Cascudo. 
. S.A. Rio de Janeiro. Of. do Dr. Vig 
lío Corrêa Filho. 
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Tupper (Innade de Carvalho) Brasilidéia — 1962 — Rio de Ja- 
neiro. 


Grases (Pedro) — El Marquês de Rojas (1828-1907) Caracas 
— 1963. 


Castilho (Jerónymo Pinheiro de) Caixa Econômica Federal do 
Rio de Janeiro (Relatório, 1961) Rio de Janeiro, 1962. 
Varnícul boo Topescu) — Istoeile Dommilor Taru Ruminesti. 

Editura Academici. Bucuresti — 1963 — 1. 
apa Ns Pasqui) — Evolução das Fronteiras do Brasil, 
S. Serviço de Documentação — 1963. 

Tria Sa As Caravelas do Infante e os Caíques do Al- 
garve Subsídios para o Estudo da Arqueologia Naval Portu- 
guêsa — Lisboa MCMLXIII. 

Ruiters (D.) — Toortse, Der Zee — Vaert 1623 — 2 Vol. 
oferta do Embaixador Joaquim de Souza Leão. 

Huxley (Francis) — Selvagens pimáeio — Um antropologista 
ER os índios Urubus do B; — Edição ilustrada Bra- 
siliana. Vol. 316 — Pude q de) Japi Freire, Companhia 
Editóra Nacional São Paulo, 1963 — Adquirido por compra. 
321 pp. 1 vol. 

Friede — Los Quimbayas Bajo la Dominacion Espafiola 

fado Documental ad -1870) Banco de la Republica 
. 1963. 280 pp, 1, 

Somos (4 sa (Manve re teger La Política irá entina en A Ostra- 

de San Martin. Buenos Aires, 1963 — 16 pág: 

nantes tes de la Torre) — Incorporacion a la Pur Ecua- 
toriana de Historia — Editorial Casa de la Cultura Ecuato- 
riana. Quito, 1963 — 64 págs. 


OBRAS RECEBIDAS NO MES DE FEVEREIRO DE 1964 
Bugítos — ID vol, IV = (Decobes IM — vo. 
E Rena Dn 
Desenido parlamentares — CI — CV — CV] — CVII. 
Câmara dos Deputados 1957/58. Rio de Janeiro 4. 
Acchivo de Don Bernardo (O'Higgins — tomo XV. Academia 
Chilena de História Universidade Católica. San- 


Cunha ha (Professor Salles Sambaquis e outras Jazidas a elite 
€ outros assuntos. 
Er 1963 — Rio de Janeiro. E pes a 
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Reis (P. Pereira dos) O Colonialismo Português e a Conjuração 
Mineira — Esbôço de uma perspectiva histórica dos fatôres 
econômicos que determinaram a Conjuração Mineira, — 
Prefácio de T.O. Marcondes de Sousa apresentação de 
de Almeida Prado Companhia Editôra Nacional — Ho 
Paulo. Brasiliana. 319 — Adquirido por compra. — 1. 

Cunha (E. Salles) Aspectos do Floclore de Alagoas e outros 
assuntos (Notas em tórno de apontamentos do nosso tempo 
de menino) Edições Spiker. Rio de Janeiro, 1956. Oferta 
do autor. 

Bello (Conde de Campo) — Palavras proferidas na sessão solene 
comemorativa do centenário do nascimento da Irmã Maria do 
Divino Coração no Convento do Corpus Christi em 9 de Se- 
tembro de 1963 — Rio de Janeiro, Oferta do Autor. 

Auler (Guilherme) — Presença de Alguns Artistas Germânicos 
no Brasil — Separata dos Vozes — ano 57 — dezembro 
de 1963 — Petrópolis. 

Saint Hilaire (Auguste de) — Viagem à Comarca de Curitiba 
1820). Tradução de Carlos da Costa Pereira. Companhia 
ditóra Nacional — São Paulo. 

Brasiliana vol. 315 — Adquirido por compra. 
Porto Aeradias Duarte Coelho. Serviço de Documentação, Mi- 
rio da Educação e Cultura. Rio de Janeiro — 1. 

es de la Secretaria de Hacienda y Crédito Publico, (1955. 
1958) Vols. 1 — Il com apendices — [-II-Hl — México. 
1961 Secretaria de Hacienda y Crédito Público. 

Anais da Câmara dos Deputados — Vols. 1-H1-XI-XIX-XXXI 
10602 TAENLIV-Y. (2º sessão 1960). enganados pela 

+ sessão 11 
nais pe urventação obtida «B.G.E. Rio de 
aneiro.. 

Santos (Cel. H. Madureira dos) Catálogo dos Decretos do Exér- 
eito Conselho de Guerra, na parte não publicada pelo General 
Cláudio de Chaby. Separata do Boletim do Arquivo Histó- 
rico Militar — IV. vol. Reinado de D., Maria I. 1º parte: 
março de 1777 a dezembro de 1793. Oferta do Autor. 1. 

Comas (Juan) — Mitos Raciais Coleção Unesco — Edição do 
1.B.C.C. Rio de Janeiro, 1964 — Tradução de Luiz César 
Coelho Leal. 


Abreu (Florêncio de) — Ensaios e Estudos Históricos. Irmão 
Pongetti. Editóres. 1964. Rio de Janeiro. Oferta do autor. 














— 436 — 


OBRAS RECEBIDAS NO MES DE MARÇO DE 1964 


Faria (Alvaro de Paula) — Trovadores Brasileiros — Livraria 
Francisco Alves, São Paulo. Oferta do autor. 1. 

Rodrigues (José Honório) Historiografia del Brasil — siglo XVII. 
Traducción del português por A. Alatorre: México, 1963. 

Van Bath (B.H. Slícher) A. A. G. Bydragen — 10 Yield 
ratios, 810 — 1820. Afdeling Agrariche Geschiedenis — 
Landbouwhogeschool Wageninger 1963 — Wageningen the 
Netherlands. 

Trindade (Nicéa Mag ) Mégasporos Conduwanicos da Mina 
do Leão Rio Grande do Sul —- ar 118 — Ministério das Minas 
e Energia Divisão de Geologia e Mineralogia — 1. 

Pflug (Reinhard) Contribuição à Paleogeografia da Serra do Espi- 
nhaço nº 119 — Rio de Janeiro, 1963 — M. de Minas e 
Energia. Divisão de Geologia e Mineralogia. 

Carvalho (Luiz Fernando de) Investigações Químico — Analiticas 
V. Boletim 39 — 1957. Departamento Nacional da Produção 
Mineral. Ministério da Agricultura. Rio de Janeiro, 1. 

Espínola (Aida) Análise Rápida de Rochas e Silicatos. Boletim 41 
Rio de Janeiro, 1960. 

Vasconcello (Francisco Moacyr de) Relatório Anual do Diretor. 
Ministério de Minas e paia pa = Geologia e Mine- 
ralogia — ano, 1961. 

Erichsen (Alberto Ara lui a Das de 1949 — 
Boletim nº 90 — Ministério de Minas e Energia — Rio de 
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